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1. NOTA INTRODUTORIA

O Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administracdo Central (PIDDAC)
constitui, um importante instrumento de politica econémica, e abrange a quase totalidade da despesa
de investimento da Administracao Central, bem como as transferéncias deste setor institucional para

outros setores, designadamente para empresas publicas/equiparadas e privadas.

As principais fontes de financiamento do PIDDAC sdo o Or¢camento do Estado, que esta estruturado
por programas, permitindo assim uma melhor percecao dos recursos afetos as diferentes politicas
publicas sendo que, cada programa orcamental tem um Unico ministério executor, ou seja, nao
havera programas horizontais, reforcando-se, desta forma, a responsabilidade dos ministérios pelos

resultados alcancados.

Relativamente ao Ministério que assegura as politicas de Seguranca Social, o programa orgcamental
(PIDDAC) assume um expressivo significado no quadro dos objetivos e a¢Bes do setor com especial
relevancia para os investimentos em equipamentos sociais que se pretendem verdadeiramente
inseridos no meio que pretendem servir, nomeadamente os equipamentos a serem executados pelas
Instituicdes Particulares de Solidariedade Social (IPSS) ou equiparadas (casas do povo e
cooperativas de educagcdo ou ensino, sem finalidade lucrativa, constituidas por utentes ou seus

representantes que desenvolvam atividades de apoio social no &mbito da seguranca social).

Efetivamente, a Constituicdo da Republica estabelece que o Estado reconhece e valoriza a acdo das
IPSS, na prossecucédo dos objetivos da Seguranca Social, pelo que o Ministério que tutela a referida
area de intervencao tem vindo a assegurar, as IPSS ou equiparadas, expressivos apoios financeiros
no ambito dos investimentos, designadamente na criacdo, ampliacdo ou remodelacdo de
equipamentos sociais, contribuindo assim para uma melhoria efetiva no acesso e, sobretudo, na

gualidade dos servigos prestados aos cidadaos e a prépria comunidade.

Neste contexto, foram criadas as Portarias n.° 7/81, de 5 de janeiro (ANEXO 1), n.° 138/88, de 1 de
marco (ANEXO 2) e n.° 257/94, de 29 de abril (ANEXO 3), que estabelecem as atribuicBes e
competéncias dos diversos servicos e entidades participantes no processo de elaboracdo e execucao
dos projetos de investimento, quanto a estabelecimentos de equipamento social, incluidos no

PIDDAC, critérios de financiamento e normas disciplinares dos apoios financeiros.
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Posteriormente é criada a Portaria n.° 499/95, de 25 de maio, que veio revogar as Portarias n.°
138/88, de 1 de maio e n.° 257/94 contudo, o regulamento aprovado veio a revelar-se desajustado
pelo que posteriormente é criada a Portaria n.° 328/96, de 2 de agosto, (ANEXO 4), que vem revogar
a Portaria n.° 499/95, de 25 de maio e rep8e em vigor as portarias n.° 138/88, de 1 de mar¢go (ANEXO
2) e n.° 257/94, de 29 de abril (ANEXO 3)

Assim, considerando que, no dmbito do PIDDAC - Equipamentos Sociais, a legislacdo a aplicar
carece de especificagfes técnicas pretende-se, com o presente guido, clarificar e definir orientacoes,
as IPSS ou equiparadas, sobre os procedimentos a adotar no a&mbito da execucédo dos projetos de
investimento, bem como apresentar os pontos essenciais exigiveis em sede de acompanhamento,
controlo e avaliagdo do Programa, cuja responsabilidade direta € do Instituto da Seguranca Social,

I.P. (ISS, I.P.) (clausula quinta do protocolo de financiamento — ANEXO 5).

2. AMBITO DE APLICACAO

O presente Manual aplica-se aos financiamentos aprovados e inscritos em Orcamento de Estado, no
ambito do Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da Administracdo Central —
Projetos de Investimento de Equipamentos Sociais, promovidos por Instituicbes Particulares de

Solidariedade Social ou equiparadas, cuja cobertura territorial abrange Portugal Continental.

3. ENTIDADES BENEFICIARIAS DOS APOIOS

Podem ter acesso aos apoios concedidos no ambito do PIDDAC, executado pelo Ministério
que tutela as politicas de Seguranca Social, as IPSS ou equiparadas, adiante designadas por
Entidades Promotoras , que pretendam promover a expansdo e remodelacdo da rede de
infraestruturas de equipamentos sociais, designadamente na construcdo de raiz, ampliacdo e/ou
remodelacdo com o objetivo de serem criados novos lugares em diferentes respostas sociais mais

concretamente nas areas das criancas e jovens, pessoas com deficiéncia e idosos.
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De acordo com o previsto no art® 1° da Portaria n.° 138/88, de 1 de marco (ANEXO 2), a aprovacao
de projetos de obras de construcdo e seu eventual financiamento fica sujeita a rigorosa verificacao

pelo ISS, I.P. das seguintes condi¢fes devendo ser assegurado que:

= O equipamento social a construir € o adequado as necessidades da respetiva

comunidade;

= A Entidade Promotora se responsabiliza formalmente pela disponibilizacdo do terreno
adequado a construcdo do equipamento social e seus custos, se existirem, pelos custos
do projeto de execucdo e pela comparticipacdo que lhe caiba no custo total do

empreendimento;

=  Os projetos submetidos a aprovacédo do ISS, I.P. obedecem rigorosamente as normas

técnicas em vigor para cada tipo de equipamento;

= Sem prejuizo da dignidade e funcionalidade dos equipamentos sociais a construir, 0s
respetivos projetos, pelas caracteristicas e dimensfes da construcao, pelos materiais a
utilizar ou por quaisquer outros fatores, ndo apresentem evidéncias ostentatdrias e de

sobredimensionamento.

Assim, de acordo com o previsto com o n.° 3° da Portaria n.° 328/96, de 2 de agosto (ANEXO 4), o
ISS, I.P. e a Entidade Promotora da implementacéo do equipamento social a comparticipar, assinaréo
um protocolo de financiamento do qual constardo o montante da comparticipacdo assegurada pelo

ISS, I.P., as condicBes em que a mesma € atribuida e as obrigacdes de ambas as partes (ANEXO 5).

4. CUSTO TOTAL DO PROJETO DE INVESTIMENTO

Para efeitos do previsto no n° 1 do art® 5° da Portaria 138/88, de 1 de marco (ANEXO 2), o custo total
do projeto de investimento a financiar inclui:

N

=  Custos relativos a construcdo de raiz, ampliagdo e remodelagdo e equipamento fixo,
destinadas a implementacdo das respostas sociais indicadas no protocolo de

financiamento;

= Encargos resultantes com a aquisicdo de equipamento movel destinado ao

apetrechamento do respetivo equipamento social.
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Relativamente aos encargos decorrentes da revisdo de precos e de erros e omissdes do projeto
inicial e apesar de os mesmos fazerem parte do custo total do projeto de investimento a Entidade
Promotora terd, de acordo com o ponto 4 da clausula 22 do protocolo de financiamento (ANEXO 5),
gue assegurar a respetiva cobertura financeira, além de ter que fundamentar e propor ao ISS, I.P. os
respetivos trabalhos (ponto 10 da alinea a) do artigo 3° da Portaria n.° 7/81, de 5 de janeiro - ANEXO
1).

5. COMPARTICIPACAO FINANCEIRA

No ambito da execucdo do PIDDAC - Equipamento Sociais, o investimento total do projeto, é
constituido por comparticipacdo financeira privada e por comparticipacdo financeira da seguranca
social, sendo que os respetivos montantes constam no protocolo de financiamento celebrado entre o

ISS, I.P. e a Entidade Promotora.

5.1. COMPARTICIPACAO FINANCEIRA PRIVADA

A Entidade Promotora devera assegurar, se existirem, 0s custos inerentes a disponibilizacdo do
terreno a construcao do equipamento social, pela elaboracéo do projeto de execucdo, pela aquisicao
de servicos para a fiscalizagao e coordenacao de seguranca e saude em obra e pela comparticipagao

que Ihe caiba no custo total do empreendimento.

Por outro lado e de acordo com o previsto no n°4 da clausula 22 do protocolo de financiamento
(ANEXO 5), a Entidade Promotora devera assegurar a cobertura financeira de eventuais sobrecustos
que, por qualquer circunstancia se venham a verificar na execucéo do projeto de investimento objeto
do protocolo, designadamente por erros e omissdes do projeto de construcdo, trabalhos a mais e

revisfes de precos.

5.2. COMPARTICIPACAO FINANCEIRA DA SEGURANCA SOCIAL

De acordo com o estipulado na Portaria n.° 138/88, de 1 de mar¢co (ANEXO 2), a comparticipacéo
financeira da Seguranca Social sera ponderada e correspondera a uma percentagem do valor que se

obtenha multiplicando o n° de utentes a abranger, pelo custo maximo por utente definido por cada tipo
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de resposta social a implementar, sendo que o custo maximo por utente sera definido por despacho

da Tutela.

As percentagens de financiamento mencionadas no paragrafo anterior sdo diferenciadas de acordo
com a adequagdo do equipamento social as reais necessidades da comunidade a que se destina e
consoante se trate de uma primeira, segunda ou terceira prioridade sendo estas determinadas pela

taxa de cobertura existente, nos termos seguintes:

= 80%, no caso de o ISS, I.P. verificar de que o equipamento social a construir € o mais
adequado as reais necessidades da comunidade além de ser considerada um

investimento de primeira prioridade;

= 65%, no caso de estar verificada a adequacao referida no paragrafo anterior e de o

equipamento social em causa ser considerado de segunda prioridade;

= Inferior a 65%, nos casos ndo contemplados nos paragrafos anteriores, podendo ser
nula, verificados que sejam a desadequacdo do equipamento projetado em relacdo as

reais necessidades da comunidade e o seu carater ndo prioritario.

As percentagens poderdo ser aumentadas, a titulo excecional, por despacho da Tutela, nas situacdes
em que se conjugue a manifesta prioridade do equipamento com a comprovada insuficiéncia
financeira da Instituicdo promotora do investimento (n°3 do art® 4° da Portaria 138/88, de 1 de marco

— ANEXO 2).

De acordo com o mencionado no ponto 2 da clausula 22 do protocolo de financiamento a
comparticipacéo financeira é assegurada por dotacdo do Orcamento do Estado, através de verbas
inscritas no programa orcamental — PIDDAC - da responsabilidade do Ministério que tutela as

politicas de Seguranca Social.

Apesar de os investimentos em apreco serem plurianuais, importa referir que o OE é discutido
anualmente e apenas as verbas aprovadas em cada ano, para o PIDDAC — Equipamentos Sociais, é
gue sdo consideradas vinculativas além de que as previsfes orgamentais para 0s anos seguintes
serd meramente indicativa podendo estas Ultimas ser ajustadas para mais ou para menos face a

avaliacdo da execucéo fisica e financeira dos projetos de investimento.
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6. PRAZO DE EXECUCAO

De acordo com o estabelecido na clausula 32 do protocolo de financiamento PIDDAC a Entidade
Promotora dispde de um prazo maximo de realizacdo material ou fisica do projeto de investimento,
considerando-se como data de inicio de realizacdo do projeto a da data mais antiga das faturas

comprovativas da realizacdo material.

7. EXECUCAO DO PROJETO DE INVESTIMENTO

Apé6s a assinatura do Protocolo de Financiamento, as Entidades Promotoras devem desenvolver

diversas acoes, a saber:

7.1. ELABORACAO DO PROJETO DE EXECUCAO

De acordo com o estipulado no ponto 3 da alinea a) do artigo 3° da Portaria n.° 7/81, de 5 de janeiro
(ANEXO 1) as Entidades Promotoras devem promover a elaboracdo do projeto de execucdo e
submete-lo a aprovacao do ISS, I.P., bem como assegurarem que o projeto submetido obedece
rigorosamente as normas técnicas em vigor para o tipo de equipamento social a implementar (vide

alinea c) do artigo 1° da Portaria 138/88, de 1 de marco — ANEXO 2).

Assim as Entidades Promotoras devem enviar ao Centro Distrital da respetiva area, para analise e

parecer técnico, o0 projeto de execucéo relativo ao equipamento social a construir.

Nesse sentido e face ao previsto na Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho (ANEXO 6), o projeto de

execucao devera integrar 0s seguintes projetos:

a) Arquitetura;

b) Estruturas;

c¢) Estudo geolégico ou geotécnico;

d) Instalac8es, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos;

e) Instalac8es, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilacéo e ar condicionado;
f) InstalagBes, equipamentos e sistemas de gas;

g) Instalac8es, equipamentos e sistemas elétricos;
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h) Instalacdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes;

i) InstalacBes eletromecénicas, equipamentos e sistemas de transportes de pessoas e

cargas;
j) Sistemas de seguranca integrada;
k) Estudo do comportamento térmico do edificio;
I) Condicionamento acustico;
m) Sistemas de gestéo técnica centralizada;
n) Arranjos exteriores;
0) Plano de seguranca e saude da obra;
p) Outros.

O projeto de execucdo inclui, relativamente aos projetos ja mencionados, os elementos constantes de

regulamentacao aplicavel, nomeadamente as seguintes pegas:

= Memdria descritiva e justificativa, incluindo a disposicdo e descricdo geral da obra,
evidenciando quando aplicavel a justificacdo da implantacdo da obra e da sua integracéo
nos condicionamentos locais existentes ou planeados; descricdo genérica da solucéo
adotada com vista a satisfacdo das disposi¢cdes legais e regulamentares em vigor;
indicacdo das caracteristicas dos materiais, dos elementos da construgéo, dos sistemas,

equipamentos e redes associadas as Instalacdes Técnicas;

=  Calculos relativos as diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo
menos, 0s elementos referidos na regulamentacdo aplicavel a cada tipo de obra e a

justificarem as soluc¢des adotadas;

= Medi¢cBes e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicacdo da natureza e da

guantidade dos trabalhos necessarios para a execucgao da obra;

= Orcamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das

medicdes;
=  Condic¢Ges técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos.
E de salientar que o projeto de execucdo (projeto de obra) a exibir no procedimento adjudicatério da

empreitada deve ser constituido por um conjunto coordenado das informagdes escritas e desenhadas

de facil e inequivoca interpretacdo por parte das entidades intervenientes na execugéo da obra.
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7.2. PROCEDIMENTOS CONCURSAIS

As Entidades Promotoras, no ambito do PIDDAC — Equipamentos Sociais devem, de acordo com a
alinea I) da clausula 62 do protocolo de financiamento (ANEXO 5) cumprir a legislacdo que regula a
realizacdo de despesas publicas, nomeadamente o Codigo dos Contratos Publicos aprovado pelo

Decreto-Lei n® 18/2008, de 29 de janeiro (ANEXO 7) e demais legislacdo complementar.

De referir que o Codigo dos Contratos Publicos, aprovado pelo DL 18/2008, de 29 de janeiro, o qual
entrou em vigor em 29 de julho de 2008, foi alterado pelo DL n°149/2012, de 12 de julho, sendo que

entrou em vigor em 12 de agosto de 2012 (ANEXO 8).

7.2.1 RUBRICA INFRAESTRUTURAS

A partir do momento que a Entidade Promotora tiver o projeto de execucéo elaborado deve deliberar
a decisao de contratar, a decisdo de escolha do tipo de procedimento de formacéo de contrato e a

designacéo do jari.

Quando o valor estimado do contrato a celebrar for igual ou superior a € 150.000,00, a entidade deve

escolher o procedimento de concurso publico (alinea a) do artigo 19° e artigos 130° e seguintes do

Cdédigo dos Contratos Publicos - ANEXO 7) ou concurso limitado por prévia qualificacdo (alinea a) do

artigo 19° e artigos 162° e seguintes do Cédigo dos Contratos Publicos - ANEXO 7).

Quando o valor estimado do contrato a celebrar seja inferior a € 150.000,00, a Entidade Promotora
pode adotar o procedimento de ajuste direto com convite a pelo menos trés entidades, a sua escolha.
(alinea a) do artigo 19° e artigo 112° e seguintes do Cédigo dos Contratos Publicos - ANEXO 7 e
ANEXO 8 conjugado com o n°2 do artigo 2° da Portaria 138/88, de 1 de marco na redacdo dada pela
Portaria n°328/96, de 2 de agosto — ANEXO 4).

A Entidade Promotora deve enviar, para o Centro Distrital do ISS, IP da area, para efeitos de analise
e aprovacao, os elementos mencionados no ponto 7.1. do presente Capitulo, bem como copia da ata
a deliberar a decisédo de contratar, a decisédo de es  colha do tipo de procedimento de formacéo

de contrato e a designacéo do juri (ANEXOS 9A e 9B).

Caso a Entidade Promotora recorra ao concurso publico ou concurso limitado por prévia qualificacdo,

deverdo remeter ainda, cOpia do anincio que seguird para publicacdo bem como o respetivo

Programa de Procedimento (ANEXO 10) e do caderno de encargos (ANEXO 11).
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No caso de o procedimento a adotar for ao abrigo do ajuste direto, deverdo ser remetidos a copia do

convite (ANEXO 12) e do caderno de encargos (ANEXO 11).

ApOs parecer favoravel do ISS, IP, a Entidade Promotora deve formalizar o respetivo procedimento

adjudicatério da rubrica infraestruturas.

7.2.1.1. CONCURSO PUBLICO OU CONCURSO LIMITADO POR PREVI A QUALIFICACAO

O procedimento é desenvolvido numa plataforma eletrénica de acordo com o disposto Decreto-Lei
n® 143-A/2008, de 25 de julho, Portaria n.° 701-F/2008, de 29 de julho e Portaria n.° 701-G/2008, de
29 de julho.

Assim, a Entidade Promotora devera proceder a aquisicdo de servicos de uma plataforma eletrénica,
contratualizando com uma das empresas que satisfacam as exigéncias da Portaria n® 701-G/2008, de

29 de julho.

E importante verificar se a plataforma esta interligada ao Portal dos Contratos Publicos, disponivel no

site www.base.gov.pt e ao Portal do DRE disponivel no site www.dre.pt, nos termos do art. 8° da

Portaria n® 701-G/2008, de 29 de julho.

A Entidade Promotora deve publicar o andncio na referida plataforma, devendo aquele obedecer ao

modelo do Anexo |, da Portaria n® 701-A/2008, de 29 de julho.

Desde o dia da publicacdo do anuncio até ao termo do prazo de apresentagdo das propostas a

plataforma deve disponibilizar as pecas do procedimento

Os utilizadores da plataforma (Entidade Promotora e concorrentes/candidatos) identificam-se perante
a plataforma, por “certificados digitais” os quais podem ser proprios ou disponibilizados pela

plataforma.

A apresentacdo de cada proposta implica o carregamento dos seus ficheiros e formularios
devidamente encriptados e entende-se por “momento da submissao da proposta 0 momento em que

se inicia a efetiva assinatura eletrénica da proposta” o qual deve estar dentro do prazo.

Para efeitos deste carregamento, a plataforma deve oferecer areas especificas para o carregamento

dos ficheiros e o formulario constante do Anexo V da Portaria n°® 701-G/2008, de 29 de julho o qual se
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designa por Ficha de Abertura de Propostas e onde se incluem alguns dados designados por

“formulario principal” (art. 16° da Portaria n® 701-G/2008, de 29 de julho).

A plataforma deve disponibilizar a Entidade Promotora as listas atualizadas de interessados
(aqueles que se inscrevem no procedimento) e de concorrentes (aqueles que apresentam

propostas).

No dia imediato ao termo do prazo o juri deve proceder a apresentacdo desta lista através da

plataforma.

Apb6s o termo do prazo de apresentacéo, o juri ordena a disponibilizacdo das propostas sendo esta
ordem autenticada por, pelo menos, trés membros do jiri. A disponibilizagdo inclui a totalidade das
propostas e as suas fichas de abertura. A data e hora de disponibilizacdo das propostas séo

divulgadas na plataforma.

As propostas ficam disponiveis na plataforma, para consulta, a todos os concorrentes.

N&o é exigivel, nesta fase do procedimento, a divulgacdo das propostas a todos aqueles que as
apresentaram, mas tal é essencial para que 0s concorrentes possam pronunciar-se sobre o relatério

preliminar.

ApOs a andlise das propostas, o jiri elabora o respetivo relatério preliminar (ANEXO 13) e envia o
mesmo, pela plataforma, a todos os concorrentes fixando um prazo néo inferior a 5 dias para se

pronunciarem (audiéncia prévia ).

Findo o prazo da audiéncia prévia dos concorrentes, a Entidade Promotora devera submeter ao ISS,
I.P copia de todo o processado, para parecer, devendo para o efeito enviar para os Servigos Centrais
— Unidade de Apoio a Programas do Departamento de Desenvolvimento Social e Programas (DDSP),

copias dos documentos a seguir identificados:

= Ata da deliberacdo sobre a decisédo de contratar, a decisdo de escolha do procedimento de

formacao de contrato e a designacao do juri;
=  Andncio;
= Programa de procedimento;

= Caderno de Encargos;
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= Proposta Vencedora
= Relatorio preliminar;

= Copia do fluxo do procedimento, desenvolvido na plataforma eletronica, até a fase de

audiéncia previa.

Apés parecer favoravel do ISS, IP sobre a proposta de adjudicacdo constante do relatério preliminar,
a Entidade Promotora devera prosseguir com o respetivo procedimento assim, o jdri elabora o
relatorio final (ANEXO 14) devendo enviar o mesmo, pela plataforma, ao érgdo competente para a

decisdo de contratar.

O 6rgdo competente para contratar deve tomar a deliberacdo de adjudicacdo (ANEXO 15) até ao
termo do prazo de obrigacdo da manutencédo das propostas e introduzir esta decisdo na plataforma,

para que se proceda a notificacdo dos concorrentes.

Juntamente com a decisdo de adjudicacdo e do relatdrio final deve o 6rgdo competente para a

decisdo de contratar e, através da plataforma, notificar o adjudicatario  para:
= Apresentar os documentos de habilitacéo;
= Prestar caucéo e reforco de caucéo, se for o caso;

= Confirmar os compromissos de terceiro, se for o caso.

O o6rgdo competente, através da plataforma, deve notificar todos o0s concorrentes da
apresentacdo dos documentos de habilitacdo pelo adj udicatario. Tais documentos devem ser

disponibilizados pela plataforma a todos os concorrentes.

O 6rgdo competente para a decisdo de contratar notifica, através da plataforma, a minuta do
contrato (ANEXO 16) ao adjudicatario sendo que a outorga do contrato deve ter lugar, através da
plataforma, colocando as assinaturas digitais dos dois outorgantes na minuta que passara a ser o

contrato em suporte eletrénico.
Findo o procedimento a Entidade Promotora devera remeter a — Unidade de Apoio a Programas do
DDSP, cépia dos seguintes elementos:

=  Relatorio final;

= Ata da deliberacao da adjudicacéo;

ISS, I.P. — Unidade de Apoio a Programas — Departamento de Desenvolvimento Social e Programas

Outubro de 2012 Pag. 14/42





PIDDAC - Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da Administracéo Central
IPSS — Investimento em Equipamentos Sociais

MANUAL DE APOIO A EXECUGAO DOS PROJETOS

= Documentos de habilitacéo;
=  Contrato celebrado com o empreiteiro;
= Garantia bancaria relativa a caucgéo e refor¢co de caucéo (se aplicavel);

= Copia do fluxo do procedimento, desenvolvido na plataforma eletronica, até a fase final.

Para efeitos de acompanhamento da empreitada, a Entidade Promotora devera remeter ainda a —

Unidade de Apoio a Programas do DDSP, cépia dos seguintes elementos:
= Alvara da autorizacdo urbanistica;
= Auto de Consignacao da obra (ANEXO 17)
= Envio mensal dos autos de medicdo (ANEXOS 18A, 18B, 18C e 18D);

= Auto de Rececgao provisoria da obra (ANEXO 19);

De realcar que, para a consignacgéo da obra, deve te  r-se em conta o seguinte:

= O Diretor de Fiscalizacdo de Obra deve ser validado previamente pelo ISS, I.P, (ver ponto 7.3

do presente Capitulo);
= A nomeacédo do Coordenador de Segurangca em Obra, ver ponto 7.4 do presente Capitulo);
= Aexisténcia de Alvara da Obra;

= O Plano de Seguranca e Saude deve estar aprovado pelo Dono da Obra, acompanhado do

respetivo parecer emitido pelo Coordenador de Seguranca e Salde em Obira;

= A abertura do estaleiro deve ter sido comunicada a Autoridade para as Condigbes do

Trabalho.

7.2.1.2. AJUSTE DIRETO

No caso do procedimento por ajuste direto, a Entidade Promotora fica dispensada da utilizacdo da
plataforma eletrénica, tendo em conta o disposto na parte final do artigo 62° do Cédigo dos Contratos
Publicos, conjugado com a alinea g) do n° 1 do artigo 115°, pelo que o convite a apresentacao de
propostas pode ser feito por qualquer meio escrito, enviado pelo correio ou por qualquer outro meio

de transmisséo eletrénica de dados (Fax, E-mail, etc).

A Entidade Promotora envia a pelo menos trés entidades, a sua escolha (alinea a) do artigo 19° e
artigo 112° e seguintes do Cédigo dos Contratos Publicos - ANEXO 7 e ANEXO 8, conjugado com o
n°2 do artigo 2° da Portaria 138/88, de 1 de marco na redacdo dada pela Portaria n°328/96, de 2 de
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agosto — ANEXO 4), o convite (ANEXO 12) e o caderno de encargos (ANEXO 11), cujas minutas

foram previamente validadas pelo ISS, IP.

Nos trés dias subsequentes a data limite para apresentagdo de propostas, o juri deve proceder a:

= Abertura e andlise das propostas, de acordo com a metodologia constante do modelo de
relatorio preliminar  (ANEXO 20);

= Notificar os concorrentes em sede de Audiéncia prévia , (ANEXO 21);

Findo o prazo da audiéncia prévia dos concorrentes, a Entidade Promotora devera submeter ao ISS,
I.P cOpia de todo o processado, para parecer, devendo para o efeito enviar para os Servigcos Centrais

— Unidade de Apoio a Programas do DDSP, copia dos seguintes elementos:

= Ata da deliberacdo sobre a decisdo de contratar, a decisdo de escolha do tipo de

procedimento de formacéo de contrato e a designagéo do juri;
= Convites e respetivos comprovativos de envio;
= Caderno de encargos;
= Proposta vencedora
= Relatorio preliminar;
= Notificacdes em sede de audiéncia previa e respetivos comprovativos de envio;

= Conta Corrente do prestador de servicos, a quem pretendem efetuar a adjudicacdo — cfr. n.° 2
do art. 113° do CCP.

ApOs parecer favoravel do ISS, IP sobre a proposta de adjudicacéo constante do relatério preliminar,
a Entidade Promotora devera prosseguir com o respetivo procedimento, devendo o jari elaborar o

relatorio final (ANEXO 22) e enviar o mesmo, ao 6rgdo competente para a decisao de contratar.

O 6rgdo competente para contratar deve tomar a deliberacdo de adjudicacdo (ANEXO 23) até ao
termo do prazo de obrigacdo da manutencéo das propostas, devendo notificar-se 0os concorrentes

(ANEXO 24).

Juntamente com a decisdo de adjudicacdo e do Relatério Final deve o 6rgdo competente para a

decisado de contratar, notificar o adjudicatario (ANEXO 25) para:

=  Apresentar os documentos de habilitacao;
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= Prestar caucao e reforco de caucdo, se for o caso;

= Confirmar os compromissos de terceiro, se for o caso.

O 6rgdo competente deve notificar todos 0os concorrentes da apresentacdo dos documentos de

habilitacao pelo adjudicatario (ANEXO 26) , ficando os mesmos estarem disponiveis para consulta.

O 6rgao competente para a decisdo de contratar deve notificar o adjudicatario da minuta do contrato
(ANEXO 16), devendo aquele ser celebrado e posteriormente publicado no portal do Contratos

Puablicos no sitio www.base.gov.pt, O acesso ao Portal é feito com uma palavra-chave facultada pela

Imprensa Nacional Casa da Moeda.

Findo o procedimento a Entidade Promotora devera remeter aos Servicos Centrais — Unidade de

Apoio a Programas do DDSP, copia dos seguintes elementos:

=  Relatorio final;

= Ata da deliberacdo da adjudicagéo;

= Notificacdo da adjudicagéo e respetivos comprovativos de envio;

= Documentos de habilitacéo;

= Contrato celebrado com o empreiteiro;

= Copia do comprovativo da publicagéo no portal dos Contratos Publicos;

= Garantia bancaria relativa a caugéo e reforgo de caugéo, se for o caso;

Para efeitos de acompanhamento da empreitada, a Entidade Promotora devera remeter ainda aos

Servigos Centrais — Unidade de Apoio a Programas do DDSP, copia dos seguintes elementos:

= Alvara da autorizacdo urbanistica;

= Auto de Consighacao da obra (ANEXO 17)

= Envio mensal dos autos de medicdo (ANEXOS 18A, 18B, 18C e 18D);

= Auto de Rececdo provisoria da obra (ANEXO 19);
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De realcar que, para a consignacgéo da obra, deve te  r-se em conta o seguinte:

= O Diretor de Fiscalizacao de Obra deve ser validado previamente pelo ISS, I.P, (ver ponto 7.3

do presente Capitulo);
= A nomeacédo do Coordenador de Seguranga em Obra, ver ponto 7.4 do presente Capitulo);
= Aexisténcia de Alvara da Obra;

= O Plano de Seguranca e Saude deve estar aprovado pelo Dono da Obra, acompanhado do

respetivo parecer emitido pelo Coordenador de Seguranca e Salde em Obira;

= A abertura do estaleiro deve ter sido comunicada a Autoridade para as Condi¢cées do

Trabalho.

7.2.2. RUBRICA DE EQUIPAMENTO MOVEL

A Entidade Promotora deve deliberar a decisdo de contratar, a decisdo de escolha do tipo de

procedimento de formacéo de contrato e a designacao do jari.

Quando o valor estimado do contrato a celebrar for igual ou superior a € 75.000,00, a Entidade

Promotora deve escolher o procedimento de concurso publico (al. a) do n°® 1 do artigo 20° e artigos
130° e seguintes do Cdédigo dos Contratos Publicos alterado pelo Decreto-Lei n°149/2012, de 12 de

julho - ANEXOS 7 e 8) ou concurso limitado por prévia qualificacdo (al. a) do n° 1 do artigo 20° e

artigos 162° e seguintes do Cdadigo dos Contratos Publicos, alterado pelo Decreto-Lei n°149/2012, de

12 de julho - ANEXOS 7 e 8).

Quando o valor estimado do contrato a celebrar seja inferior a € 75.000,00, a Entidade Promotora
pode adotar o procedimento de ajuste direto com convite, a pelo menos, trés fornecedores de
servigos a sua escolha. (alinea a) do n° 1 do artigo 20° e artigo 112° e seguintes do Codigo dos
Contratos Publicos, alterado pelo DL n°149/2012, de 12 de julho - ANEXOS 7 e 8, conjugado com o
n°2 do artigo 2° da Portaria 138/88, de 1 de marco na redacdo dada pela Portaria n°328/96, de 2 de

agosto — ANEXO 4).

7.2.2.1. CONCURSO PUBLICO OU CONCURSO LIMITADO POR PREVI A QUALIFICACAO

Os procedimentos a adotar deverdo seguir as indicacdes constantes do presente Capitulo, ponto

7.2.1.1. — para a rubrica Infraestruturas, com as devidas adaptacdes.
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A Entidade Promotora devera desenvolver o respetivo procedimento relativo a rubrica de
equipamento movel e aquando o envio do Pedido de Reembolso relativo as despesas
correspondentes devem ser remetidas, em anexo, cépias do respetivo procedimentos para que o

mesmo seja submetido a parecer do ISS.1.P.

Assim, deverao ser remetidas cépias dos seguintes elementos:

= Ata a deliberar a decisédo de contratar, a decisédo de escolha do tipo de procedimento de

formacao de contrato e a designacao do juri (ANEXO 27A)

= Andncio;

= Programa de Procedimento (ANEXO 28)

= Caderno de Encargos (ANEXO 29)

= Relatorio Preliminar; (ANEXO 30)

= Notificacdes em sede de Audiéncia Prévia;

= Relatorio final; (ANEXO 31)

= Ata da deliberacdo da adjudicagdo (ANEXO 32);

= Notificacdo da adjudicacéo;

= Documentos de habilitacéo;

=  Proposta vencedora;

= Contrato celebrado com o fornecedor; (ANEXO 33);

= Garantia bancaria relativa a caugdo, se aplicavel.

= Copia do fluxo do procedimento desenvolvido na plataforma eletrénica;

7.2.2.2 AJUSTE DIRETO

No caso do procedimento por ajuste direto, a Entidade Promotora fica dispensada da utilizacdo da
plataforma eletrénica, tendo em conta o disposto na parte final do artigo 62° do Cédigo dos Contratos

Publicos, conjugado com a alinea g) do n°. 1 do artigo 115°, pelo que o convite a apresentacdo de
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propostas pode ser feito por qualquer meio escrito, enviado pelo correio ou por qualquer outro meio

de transmisséo eletrénica de dados (Fax, E-mail, etc).

Os procedimentos a adotar deverdo seguir as indicacdes constantes do presente Capitulo, ponto

7.2.1.2. — para a rubrica Infraestruturas, com as devidas adaptacdes.

A Entidade Beneficiaria devera desenvolver o procedimento para a aquisicdo do equipamento mével
e aquando o envio do respetivo Pedido de Pagamento devem ser remetidas, em anexo, copia do

respetivo procedimento, para que o mesmo seja submetido a analise a parecer do ISS.I.P.

Assim, deverao ser remetidas copias dos seguintes elementos

= Ata a deliberar a decisédo de contratar, a decisdo de escolha do tipo de procedimento de

formacéo de contrato e a designacéao do jari (ANEXO 27B);

= Convite e respetivos comprovativos de envio; (ANEXO 34)

= Caderno de Encargos; (ANEXO 29)

= Relatério Preliminar; (ANEXO 35)

= Notificacdes em sede de Audiéncia Prévia e respetivos comprovativos de envio; (ANEXO 36)

= Relatdrio final; (ANEXO 37)

= Ata da deliberacdo da adjudicacdo (ANEXO 38)

= Notificacdo da adjudicacéo e respetivos comprovativos de envio; (ANEXO 39)

= Documentos de habilitagdo; (ANEXO 40)

*  Proposta vencedora;

= Contrato celebrado com o fornecedor; (ANEXOS 32)

= Copia do comprovativo da publicagéo no portal dos Contratos Publicos.

= Garantia bancaria relativa a caucgdo, se aplicavel;

= Conta Corrente do prestador de servicos, a quem pretendem efetuar a adjudicacéo, relativa

aos dois anos econdmicos anteriores — cfr. n.° 2 do art. 113° do CCP (Se aplicavel).
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De realcar que, nos termos do n° 1, alinea a) do artigo 95° do Cddigo dos Contratos Publicos, quando

0 preco contratual exceda € 10.000,00 é obrigatério a reducdo do contrato a escrito (ANEXO 32).

7.2.2.3 AJUSTE DIRETO SIMPLIFICADO

No caso de se tratar de ajuste direto para formacdo de contrato cujo preco contratual ndo seja
superior a € 5.000,00, a adjudicacdo pode ser feita pelo 6rgdo competente para a decisdo de
contratar, diretamente sobre uma fatura ou um documento equivalente apresentada pelo fornecedor
convidado; este procedimento adjudicatério esta dispensado da celebracao escrita de contrato e da
publicitacdo no portal da Internet dedicado aos contratos publicos (cfr.n® 1 do artigo 128° do Cédigo

dos Contratos Publicos — ANEXO 7)

Os contratos celebrados na sequéncia do regime simplificado ndo poderéo ter a duragcéo superior a um

ano nem ser prorrogados, conforme disposto no artigo 129° do Cédigo dos Contratos Publicos

A Entidade Promotora devera desenvolver o respetivo procedimento para a rubricas de investimento
relativa & aquisicdo de equipamento movel e aquando o envio do Pedido de Reembolso relativo as
despesas correspondentes devem ser remetidas, em anexo, copias do respetivo procedimento, para

que o mesmo seja submetido a parecer do ISS.1.P.

Assim, deverdo ser remetidas copias dos seguintes elementos

= Ata da deliberacdo da adjudicacdo ou fatura onde consta aposta a referida decisdo de

adjudicacao.

7.2.3. ELEGIBILIDADE DO EQUIPAMENTO MOVEL

A Entidade Promotora, previamente ao inicio do procedimento para a aquisicdo do equipamento

movel, deve considerar a lista do equipamento movel que o ISS, IP considera elegivel (ANEXO 41).

Caso a entidade, queira adquirir equipamento diferente do que consta nas listagens referidas no
paragrafo anterior, deve enviar aos Servicos Centrais — Unidade de Apoio a Programas do DDSP

informacdo detalhada relativamente ao equipamento a adquirir, para que este proceda a uma
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avaliacdo em termos de elegibilidade e de cumprimento das condi¢cBes técnicas exigiveis e emita uma

resposta sobre a elegibilidade do mesmo.

7.3. FISCALIZAGCAO DA OBRA

De acordo com a alinea 5% do ponto 3 da Portaria n.° 7/81, de 5 de janeiro (ANEXO 1), o ISS, I.P.

deve designar a entidade responsavel pela fiscalizacao técnica da obra de construcgéo.

Para efeitos de escolha da respetiva entidade, a IPSS deve observar as qualificacdes profissionais

especificas do diretor de fiscalizacao de obra definido no modelo (ANEXO 42).

Para efeitos de analise e validagdo do diretor de fiscalizagdo de obra, a IPSS deve enviar ao ISS, IP

0s seguintes documentos:

= Declaracdo emitida pelo técnico responsavel em como ir4 exercer as respetivas fungdes,

nos termos previstos na legislagdo em vigor
=  Equipa técnica a afetar e respetiva carga horaria de cada um dos elementos
=  Descri¢cdo da metodologia de trabalho a utilizar para o exercicio das fungfes
ApOs andlise destes elementos, o ISS, I.P. deve notificar a IPSS da validacdo da entidade

responsavel pela fiscalizacéo da obra.

7.4. COORDENADOR DE SEGURANCA EM OBRA

Relativamente ao Coordenador em matéria de Seguranca, Higiene e Saude em Obra, 0 mesmo néo é
validado pelo ISS, I.P., mas considerando tratar-se de um quadro técnico que a IPSS devera
considerar no ambito da execucao da empreitada, devera constar no dossier do projeto os seguintes

documentos:
=  Documento comprovativo das habilitacdes do técnico;
= Declaracdo de aceitacdo subscrita pelo técnico;

=  Documento do dono de obra, em que nomeia o Coordenador de Seguranca em Obra;
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8. PAGAMENTOS A ENTIDADE PROMOTORA

De acordo com a clausula 42 do protocolo de financiamento (ANEXO 5), a liquidacdo da
comparticipacdo serd efetuada mediante a validacdo dos autos de medicdo e das faturas

apresentadas pela Entidade Promotora,

Assim o pagamento a Entidade Promotora reveste a forma de reembolso das despesas realizadas,
mediante a apresentacdo ao ISS, |.P. do pedido de pagamento (ANEXO 43) e da lista de documentos

justificativos de despesa (ANEXO 44) a qual se anexam:

No 1° Pedido de Pagamento:

=  Fotocopias dos documentos de despesa, descritos na lista dos documentos justificativos
de despesa (ANEXO 44), carimbados com o financiamento PIDDAC e autenticadas pelo

TOC,

=  Copia dos Autos de Medicdo (ANEXOS 18A, 18B, 18C e 18D);

Restantes Pedidos de Pagamento:

=  Fotocopias dos documentos de despesa, descritos na lista dos documentos justificativos
de despesa (ANEXO 44), carimbados com o financiamento PIDDAC e autenticadas pelo

TOC;
=  Copia dos Autos de Medicdo (ANEXOS 18A, 18B, 18C e 18D);

= Fotocopias dos extratos bancarios que comprovem a liquidacdo das despesas ao
empreiteiro e outros fornecedores, nos termos do n.° 9 da alinea a) do art® 3° da Portaria
n.° 7/81, de 5 de janeiro (ANEXO 1), que foram aprovadas e financiadas pelo ISS, I.P., &

Entidade Promotora, nos pedidos de pagamento anteriores.
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Caso a entidade promotora ndo apresente os comprova  tivos de liquidagdo ao empreiteiro e/ou
outros fornecedores, relativos a faturas ja financi adas, pelo ISS, I.P., os pagamentos

posteriores seréo suspensos até a apresentacdo dos comprovativos de pagamento.

O pedido de pagamento deve ter uma periodicidade mensal, devendo ser apresentado pelo promotor

ao ISS,I.P.

9. ELEGIBILIDADE DAS DESPESA

As despesas sao elegiveis:

= Desde a data mais antiga das faturas comprovativas da sua realizacdo material até a
data limite estabelecida no n® 1 da clausula 32 do protocolo de financiamento (ANEXO

5);

=  Quando cumpram a legislacédo que regula a realizacdo das despesas publicas (ANEXOS

7 e 8);

= Quando constituam um efetivo encargo para a entidade promotora do projeto de

investimento;

= Quando as mesmas tenham sido efetivamente liquidadas ao empreiteiro e outros

fornecedores;

= Quando as mesmas sdo suportadas por fatura/recibo ou documento equivalente,

devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais definidos no cédigo do IVA;

O IVA néao constitui uma despesa elegivel, salvo se  for efetiva e definitivamente suportado pela
IPSS. O IVA recuperavel, por qualquer meio, ndo pod e ser considerado elegivel, mesmo que

ndo seja efetivamente recuperado pela IPSS.

As despesas tém que estar devidamente comprovadas através de coOpias dos documentos
comprovativos de despesa que vém em anexo aos pedidos de pagamento devem ser autenticadas

pelo TOC nos quais devera constar:
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(1)

Registo na contabilidade / nUmero de langamento na contabilidade geral;
Ndmero de langcamento na contabilidade especifica;
Aposicdo de carimbo nos originais dos documentos de despesa, de acordo com

seguinte modelo:

FINANCIAMENTO NO AMBITO DO PIDDAC

Nome da Instituicdo:

Cddigo do Projecto:
Rubrica : (1)
N° langamento na Contabilidade Geral:

Valor total do documento:

Taxa de imputacao: (2) %
Valor imputado:

fatura, ou seja, consoante se trate de infraestruturas ou equipamento maovel;

(2) Ataxade imputacéo é calculada para cada componente de Investimento.

. Financiamentopublico
Taxa Imputagao = -
vadj

Sendo:

Financiamento Publico — Valor do financiamento da componente de investimento

em causa

vadj — Valor da Adjudicacdo da componente de investimento em causa

10. RELATORIOS DE EXECUCAO TRIMESTRAL E FINAL

De acordo com o previsto na alinea r) da clausula 6% do protocolo de financiamento (ANEXO 5), as
Entidades Promotoras devem elaborar e remeter ao ISS, |.P., com periodicidade trimestral, os

relatorios de execucao trimestrais (ANEXO 45) e o relatério final (ANEXO 46), onde devem constar os

elementos de natureza fisica e financeira e pedagdégica do projeto de investimento.
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11. REGRAS APLICAVEIS A INFORMACAO E PUBLICIDADE

De acordo com o estipulado na alinea p) da clausula 62 do protocolo de financiamento, no ambito do
PIDDAC as Entidades Promotoras devem Informar e publicitar o financiamento publico nos termos

seguintes:

= Devem ser aplicados, em simultdneo, os logétipos seguintes em todas as

iniciativas/produtos de informacéo:
v/ Seguranga Social
v Instituto da Seguranga Social, I.P.

v" Ministério da Solidariedade e Seguranca Social

2

INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1.

MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE U
E DA SEGURANGA SOCIAL

SEGURANCA SOCIAL

GOVERNO DE
E PORTUGAL

Estes logétipos encontram-se disponiveis para download no site www.seg-social.pt.
=  Devem ser utilizados os instrumentos de informacéo e publicidade seguintes:
v' Placa a ser colocada na obra financiada (ANEXO 47)
v' Placa a ser colocada no edificio financiado (ANEXO 48)
v' Placa a ser colocada na sala com equipamento financiado (ANEXO 49)

= As restantes iniciativas/produtos de informacdo e publicidade elaborados no ambito
deste Programa de Investimento também sao obrigatoriamente objeto destas medidas,

nomeadamente:
v' Cartazes;

v' Folhetos, brochuras, estudos, publicacdes, paginas WEB, CD-Rom'’s, videos e outro

material informativo e de divulgacao;
v' Divulgacdo nos meios de comunicacgédo social e anuncios publicitarios;

v' Documentagéo, material de conferéncias, feiras, seminarios e outros.
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12. CONCLUSAO DO PROJETO

O projeto esta concluido, do ponto de vista fisico e financeiro, quando os trabalhos se encontrarem
totalmente concluidos e entregues ao promotor e quando a comparticipacao do PIDDAC se encontrar
executada e devidamente justificada, tendo a Entidade Promotora cumprido todos os requisitos

exigidos.

13. DEVERES DA ENTIDADE PROMOTORA

De acordo com o previsto no art® 3, da Portaria n.° 7/81, de 5 de janeiro (ANEXO 1) as Entidades

Promotoras devem:
=  Assegurar a disponibilidade de terreno adequado a respetiva implantacao;

=  Garantir o financiamento privado correspondente a respetiva comparticipacdo no custo

do financiamento;
=  Promover a elaboracao do projeto de execuc¢éo e submeté-lo a aprovacédo do ISS I.P.;
=  Assegurar as ligacdes técnicas e administrativas com a respetiva autarquia local,
=  Instruir e promover a abertura do procedimento adjudicatério da empreitada;

=  Apreciar as propostas de concurso e adjudicar as empreitadas ap0s parecer favoravel do

ISS, I.P.;

=  Celebrar os contratos escritos com 0s empreiteiros, elaborar os autos de consignacéo

dos trabalhos e liquidar os pagamentos antecipados;

= Adquirir, respeitando as especificacdes técnicas e administrativas, dimanadas do ISS,

I.P., 0 equipamento movel previsto para o projeto de investimento;
= Liquidar as despesas com empreiteiros e outros fornecedores;

=  Fundamentar e propor ao ISS, I.P. a execucédo de trabalhos a mais, a correcdo de erros

ou omissdes de projeto e as revisdes de precos;

=  Formalizar a rececao provisoria da obra e dar conhecimento do facto ao ISS, I.P.;
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=  Selecionar e admitir o pessoal e utentes dos equipamentos sociais de harmonia com os
requisitos técnicos estabelecidos e dar conhecimento atempado ao ISS, I.P. da data

prevista para a entrada em funcionamento do estabelecimento;
=  Receber definitivamente a obra e elaborar o respetivo auto, enviando cépia ao ISS,I.P.;

=  Elaborar a conta final da empreitada.

Ainda de acordo com o protocolo celebrado (ANEXO 5) constituem deveres da entidade, promotora

do projeto de investimento:
= Realizar o projeto de investimento nos termos previstos;
=  Manter a sua situacdo regularizada perante a administracao fiscal e a seguranga social;
=  Dispor de contabilidade organizada;

=  Contabilizar o subsidio para investimento, a transferéncia anual da quota-parte do
subsidio para proveito do exercicio, bem como o recebimento do financiamento publico,

de acordo com a legislacdo em vigor;

=  Respeitar os principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e método de

custeio, de acordo com a legislagdo em vigor;

= Abrir e manter conta bancaria individualizada por projeto, por onde sdo movimentados,
em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos respeitantes a execucado do projeto

financiado pelo PIDDAC;

=  Qrganizar o arquivo de documentos originais de forma a garantir o acesso imediato aos

documentos de suporte dos lancamentos;

=  Elaborar trimestralmente balancete geral, incluindo todos os movimentos contabilisticos

associados a despesa realizada no ambito do PIDDAC;
=  Apresentar mensalmente os pedidos de pagamento e restantes documentos exigidos;
=  Manter atualizada a contabilidade especifica do projeto;

=  Cumprir as normas reguladoras das condi¢cdes de instalacdo e funcionamento das

respostas sociais;

=  Cumprir a legislacdo que regula a realizacao de despesas publicas (ANEXOS 7 e 8);
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= Documentar a realizacdo do projeto de investimento apoiado pelo PIDDAC através da
organizagdo de dossiers do projeto, constituidos pela documentagdo técnica e

contabilistica;

=  Garantir que os dossiers referidos na alinea anterior estejam organizados e disponiveis,
para efeitos de controlo, até cinco anos apds a conclusdo financeira do projeto e em
local facilmente identificavel, sem prejuizo de outras disposicGes relativamente ao

periodo de conservacdo dos documentos;

=  Fornecer todos os elementos, designadamente contabilisticos, que forem solicitados pelo
primeiro outorgante, para efeitos de fiscalizacdo, acompanhamento, controlo e avaliacdo

do projeto;

= Informar e publicitar o financiamento publico, no ambito do PIDDAC, nos definidos no

presente manual;
=  Cumprir atempadamente as demais obrigacdes legais a que esteja vinculado;

= Elaborar e remeter ao primeiro outorgante os relatérios de execucéo trimestrais e o
relatério final, onde devem constar os elementos de natureza fisica, financeira e

pedagogica do projeto de investimento;

= N&o dar de exploracdo ou utilizar para outro fim, locar, alienar ou, por qualquer modo,
onerar, no todo ou em parte, sem consentimento prévio do primeiro outorgante, as
infraestruturas objeto de financiamento plblico e os bens de equipamento adquiridos

para realizacéo do projeto pelo prazo de 20 anos;

= O projeto de investimento, objeto do presente protocolo, ndo pode ter sido nem ser

candidato a outro financiamento, comunitario ou nacional, para as mesmas despesas.

14. ORGANIZACAO DO DOSSIER DO PROJETO

De acordo com o protocolo celebrado a Entidade Promotora é obrigada a documentar a realizagao do
projeto de investimento através da organizagdo do dossier do projeto, cuja constituicdo indicativa a

seguir se refere:
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A. CANDIDATURA

=  Formulario de Candidatura;

=  Documento comprovativo da titularidade do terreno;

=  Projeto tecnico de arquitetura;

= Informacdo previa da autarquia relativamente a viabilidade de construcéo;

=  Notificagbes do ISS, I.P. (documentos em falta e/ou reformulac&o do projeto técnico)

=  Elementos remetidos em resposta as notificagcdes do ISS, I.P.

B. DECISAO DE APROVACAO

= Notificacao relativa a decisdo de aprovacao da candidatura apresentada;

. Protocolo de financiamento.

C. EXECUCAO

C.1. Projeto de execuc¢éo

=  Arquitetura;

. Estruturas;

=  Estudo geologico ou geotécnico;

= Instalacgdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos;

= Instalagdes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagdo e ar condicionado;
= Instalac¢des, equipamentos e sistemas de gas;

= [nstalac¢des, equipamentos e sistemas elétricos;

= Instalacdes, equipamentos e sistemas de comunicagodes;

= Instalacdes eletromecénicas, equipamentos e sistemas de transportes de pessoas e

cargas,
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=  Sistemas de seguranca integrada;

=  Estudo do comportamento térmico do edificio;

. Condicionamento acustico;

=  Sistemas de gestdo técnica centralizada;

=  Arranjos exteriores;

=  Plano de seguranca e salde da obra;

= Medicdes e mapas de quantidade de trabalhos;

= Orcamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das

medicdes;

=  CondigGes técnicas, gerais e especiais;

= Ata a deliberar a decisdo de contratar, escolha do tipo de procedimento e formacdo do

jari:

=  Minuta do Programa de Procedimento (Concurso Publico);

=  Minuta do Convite (Ajuste Direto);

=  Minuta do Caderno de Encargos;

= Decisdo de aprovacéo do ISS, I.P. relativamente ao projeto de execu¢do e minutas do

procedimento adjudicatério da empreitada;

C.2. Processo de adjudicacédo de empreitada de const  rucéo civil

C.2.1.-Concurso Publico ou Concurso Limitado por Prévia Qualificacao

=  Andncio;

= Programa de procedimento;

= Caderno de Encargos;

= Propostas apresentadas;
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= Relatorio Preliminar;

= Eventuais observacdes/reclamacfes

=  Relatério Final;

= Ata da deliberacéo da adjudicacéo;

= Documentos de habilitacdo do empreiteiro;

= Contrato celebrado com o empreiteiro;

= Garantia bancéria relativa a caucao e reforco de caucao (se aplicavel);

= Copia do fluxo do procedimento na plataforma eletrénica;

» DecisfGes de aprovacao do ISS, I.P. relativamente a fase até a audiéncia prévia e

conclusédo do procedimento adjudicatorio da empreitada;

C.2.2.-Ajuste Direto

= Convites e respetivos comprovativos de envio;

= Caderno de Encargos;

= Propostas apresentadas;

= Relatério Preliminar;

= Copia das notificacdes, em sede de audiéncia prévia e respetivos comprovativos de

envio;

= Eventuais observacdes/reclamacdes

=  Relatorio Final;

= Ata da deliberacédo da adjudicacéo;

= Copia das notificagGes relativas a adjudicagdo e respetivos comprovativos de envio;

= Documentos de habilitacdo do empreiteiro;
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C.3.

Contrato celebrado com o empreiteiro;

Garantia bancaria relativa a caucéo e reforco de caucédo (se aplicavel);

Cépia do comprovativo da publicacdo no portal dos contratos publicos;

Conta Corrente do prestador de servigos, a quem adjudicaram a empreitada, relativa
aos dois anos econdémicos anteriores, (no respetivo documento deve ser indicado,

cada um dos montantes faturados);

DecisBes de aprovacdo do ISS, I.P. relativamente a fase até a4 audiéncia prévia e

conclusédo do procedimento adjudicatorio da empreitada;

Execucédo da empreitada

Alvara da autorizagdo urbanistica;

Comunicacdo a Autoridade para as Condi¢des do Trabalho da abertura do estaleiro;

Auto de Consignacéo;

Autos de Medicédo devidamente visados pela fiscalizacédo, dono de obra e empreiteiro;

Trabalhos a mais;

Erros e omissoes;

Revisdo de precos;

Auto de rececao provisoria;

Conta final da empreitada.

Licenca de Utilizacdo Municipal

C.3.1. Diretor de Fiscalizacdo de Obra

Nomeacéo pelo dono de obra do Diretor de Fiscalizacdo de Obra

- Declaracdo emitida pelo técnico responsavel em como ira exercer as respetivas

funcdes, nos termos previstos na legislacdo em vigor
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- Equipa técnica a afetar e respetiva carga horaria de cada um dos elementos

- Descricao da metodologia de trabalho a utilizar para o exercicio das fungdes

= Deciséo de aprovacao do ISS, I.P. relativamente ao Diretor de Fiscalizacdo de Obra;

C.3.2. Coordenador de Seguranca em Obra

= Nomeacdao pelo dono de obra do Coordenador de Segurangca em Obra;

= Plano de Seguranca e Salde em Obra;

= Aprovacgdo pelo dono da obra, do Plano de Seguranca e Saude, acompanhado do

respetivo parecer emitido pelo Coordenador de Seguranca e Salde em Obra;

C.4. Processo de adjudicacdo para a aquisicdo do eq  uipamento mével

= Listagem de equipamento discriminada e orcamentada;

= Lay-out de implantacdo do equipamento;

= Notificacdo do ISS, I.P. relativamente a validacdo do equipamento mével a adquirir;

C.4.1.-Concurso Publico ou Concurso Limitado por Prévia Qualificacdo

= Ata a deliberar a decisdo de contratar, a decisdo de escolha do tipo de procedimento e

de formacdao do juri;

=  Andncio;

= Programa de Procedimentos;

= Caderno de Encargos;

= Propostas apresentadas;

=  Relatério Preliminar;

= Eventuais observacdes/reclamacgfes

= Relatorio Final;
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= Ata da deliberacédo da adjudicacéo;

= Documentos de habilitagdo do fornecedor;

= Contrato celebrado com o fornecedor;

» Garantia bancaria relativa a caugéo (se aplicavel);

= Coépia do fluxo do procedimento na plataforma eletronica;

= Deciséo de aprovacao do ISS, I.P. relativamente ao procedimento adjudicatério para a

aquisicdo do equipamento maével;

C.2.2.-Ajuste Direto

Ata a deliberar a deciséo de contratar, a decisédo de escolha do tipo de procedimento e

de formacéo do juri;

=  Convite e respetivos comprovativos de envio;

= Caderno de Encargos;

=  Propostas apresentadas;

=  Relatério Preliminar;

= Copia das notificagcdes em sede de audiéncia prévia e respetivos comprovativos de

envio;

= Eventuais observacdes/reclamacfes

= Relatério Final;

= Ata da deliberacédo da adjudicacéo;

= Copia das notificacdes da adjudicacéo e respetivos comprovativos de envio;

= Documentos de habilitagdo do fornecedor;

»= Contrato celebrado com o fornecedor (se aplicavel);
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= Garantia bancéria relativa a caucao (se aplicavel);

= Copia do comprovativo da publicagédo no portal dos contratos publicos;

= Conta Corrente do prestador de servigos, a quem adjudicaram o fornecimento do
equipamento mavel, relativa aos dois anos econémicos anteriores, (no respetivo

documento deve ser indicado, cada um dos montantes faturados);

= Deciséo de aprovacao do ISS, I.P. relativamente ao procedimento adjudicatério para a

aquisicdo do equipamento maével;

C.2.3.-Ajuste Direto Simplificado

= Ata da deliberacédo da adjudicacéo ou fatura onde consta aposta a referida decisdo de

adjudicacao.
= Decisdo de aprovacédo do ISS, I.P. relativamente ao procedimento adjudicatério para a

aquisicdo do equipamento mével;

C.5. Relat6rios de Execuc¢ao

= Copia dos relatérios de execucgao trimestral;

= Copia do relatério final;

D. ASPETOS CONTABILISTICOS - FINANCEIROS

= Copia dos extratos bancarios da conta bancaria especifica, por onde sao
movimentados, em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos respeitantes a

execucao do projeto financiado pelo PIDDAC;

= Copia das Certid6es Regularizadas perante a Fazenda Publica;

= Copia das Certid6es Regularizadas perante a Seguranca Social;

= Copia dos Pedidos de Pagamento, bem como das listagens dos documentos
comprovativos de despesa e quitacdo, autenticadas pelo TOC nos quais devera

constar:

- Registo das contas movimentadas na contabilidade geral;
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- Numero de lancamento na contabilidade geral;

- Aposicdo de carimbo nos originais dos documentos de despesa, de acordo com o

seguinte modelo:

FINANCIAMENTO NO AMBITO DO PIDDAC

Nome da Instituicdo:

Cadigo do Projeto:

Rubrica:

N° langamento na Contabilidade Geral:

Valor total do documento:

Taxa de imputacao: %

Valor imputado:

= Mapa de amortizacdes e reintegracdes do imobilizado afeto ao projeto;

= Copia dos balancetes trimestrais geral, evidenciando todos 0s movimentos

contabilisticos associados a despesa realizada no ambito do PIDDAC;

= Correspondéncia trocada.

E. ACOMPANHAMENTO, CONTROLO E AVALIACAO

» NotificagGes e relatorios recebidas em sede de acompanhamento, controlo e avaliagéo

do projeto de investimento.

15. RESCISAO DO PROTOCOLO DE FINANCIAMENTO

De acordo com o estipulado na clausula 8% do protocolo de financiamento o mesmo podera ser

rescindido pelo ISS, I.P. com base nas seguintes causas:

= N&o execucdo do projeto nos termos previstos, por causa imputavel a entidade

promotora;

=  Nao cumprimento das obrigacfes legais e fiscais;
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= Viciacdo de dados na fase de candidatura e de execucdo do projeto, nomeadamente

elementos justificativos de despesas;

= N&o cumprimento da obrigacdo de contabilizar o financiamento publico, nos termos

estipulados na clausula 72 do protocolo de financiamento;

A rescisdo do protocolo implica a restituicdo da comparticipacdo concedida, sendo a entidade
promotora obrigada, no prazo de 90 dias Uteis a contar da data de recebimento da respetiva
notificacdo, a repor as importancias recebidas, acrescidas de eventuais juros calculados a taxa

aplicavel a operacdes ativas de idéntica duracgao.

No caso de incumprimento pela entidade promotora estabelecido no paragrafo anterior, deverd o
conselho diretivo do ISS, I. P., decidir, no prazo de 60 dias, usar das prerrogativas que, nos termos e
condicbes previstas no Coédigo do Procedimento Administrativo, garantam a salvaguarda e

prossecucdo do interesse publico, designadamente por requisicdo do bem ou recurso a posse.

16. SALVAGUARDA DA UTILIZACAO DAS INFRAESTRUTURAS E
OS BENS DE EQUIPAMENTO FINANCIADOS NO AMBITO DO
PIDDAC

Conforme o estipulado na alinea s) da clausula 62 do protocolo de financiamento constitui uma
obrigacdo da entidade promotora, no &mbito do PIDDAC — Equipamentos Sociais, ndo dar de
exploracdo ou utilizar para outro fim, locar, alienar ou, por qualquer modo, onerar, no todo ou em
parte, sem consentimento prévio do primeiro outorgante, as infraestruturas objeto de financiamento

publico e os bens de equipamento adquiridos para realizacdo do projeto pelo prazo de 20 anos;
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ANEXO 1

ANEXO 2

ANEXO 3

ANEXO 4

ANEXO 5

ANEXO 6

ANEXO 7

ANEXO 8

ANEXO 9 A

ANEXO 9B

ANEXO 10

ANEXOS

Portaria n.° 7/81, de 5 de janeiro — Atribuicbes e competéncias dos diversos
servicos e entidades participantes no processo de elaboracdo e execugdo dos

programas incluidos no PIDDAC.

Portaria n.° 138/88, de 1 de marco — Normas dos apoios financeiros a investimentos
das IPSS.

Portaria n.° 257/94, de 29 de abril — Extensao da aplicacdo da Portaria 7/81 de 5 de
janeiro, a pedidos de financiamento efetuados por casas do povo e cooperativas de

educacéo.

Portaria n.° 328/96, de 2 de agosto — Revoga a Portaria n.° 499/95, de 25 de maio e
repbe em vigor a Portaria n.° 138/88, de 1 de marco, com as alterac8es contantes do
n.° 2 e Portaria n.° 257/94, de 29 de abril

Minuta do protocolo de financiamento no amb  ito do PIDDAC - Equipamentos

Sociais

Portaria n.° 701-H/2008 de 29 de julho , a qual aprova o conteldo obrigatério do
Programa e do Projeto de Execucdo, bem como os Procedimentos e Normas a

adotar na elaboracéo e faseamento de Projeto e Obras Publicas.

Decreto-Lei n® 18/2008, de 29 de janeiro — Aprova o Cddigo dos Contratos Publicos,
gue estabelece a disciplina aplicavel a contratacdo publica e o regime substantivo

dos contratos publicos que revistam a natureza de contrato administrativo

Decreto-Lei n° 149/2012, de 12 de julho - Introduz alteragdes ao Cédigo dos
Contratos Publicos, tendo em vista 0 seu ajustamento ao disposto nas diretivas
comunitarias de contratacdo publica e o cumprimento dos compromissos assumidos

no ambito do memorando de politicas econdmicas e financeiras

Empreitada — Concurso Publico -  Ata a deliberar a deciséo de contratar, a decisao

de escolha do tipo de procedimento de formagéo contrato e a designagéo do jari

Empreitada — Ajuste Direto - Ata a deliberar a decisdo de contratar, a decisdo de

escolha do tipo de procedimento de formacéo contrato e a designacéo do jari

Empreitada — Concurso Publico -  Programa de procedimentos
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ANEXO 11

ANEXO 12

ANEXO 13

ANEXO 14

ANEXO 15

ANEXO 16

ANEXO 17

ANEXO 18 A

ANEXO 18 B

ANEXO 18 C

ANEXO 18 D

ANEXO 19

ANEXO 20

ANEXO 21

ANEXO 22

ANEXO 23

ANEXO 24

ANEXO 25

Empreitada — Concurso Publico e Ajuste Dir  eto — Caderno de Encargos

Empreitada — Ajuste Direto - Convite

Empreitada — Concurso Publico —  Relatério Preliminar
Empreitada — Concurso Publico —  Relatério Final
Empreitada — Concurso Publico — Deliberagcédo de Adjudicacdo

Empreitada — Minuta do Contrato Administrativo de empreitada

Empreitada — Auto de Consignacao

Empreitada — Auto de Medicdo — Com deducéo de refor¢co de caucgéo

Empreitada — Auto de Medicdo — Com deducao de reforco de caugdo e adiantamento

Empreitada — Auto de Medi¢cao — Com deducao de adiantamento

Empreitada — Auto de Medicdo — Sem deducéo de reforco de caugdo e sem adiantamento

Empreitada — Auto de rececéo provisoria

Empreitada — Ajuste Direto — Relatério Preliminar

Empreitada — Ajuste Direto — Notificacdo em sede de Audiéncia Prévia

Empreitada — Ajuste Direto — Relatorio Final

Empreitada — Ajuste Direto — Deliberacdo de Adjudicacéo

Empreitada — Ajuste Direto — Notificacdo da Deliberacdo de Adjudicacdo aos
concorrentes
Empreitada — Ajuste Direto — Notificacdo ao Adjudicatario para apresentacao dos

documentos de habilitacdo
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ANEXO 26

ANEXO 27 A

ANEXO 27 B

ANEXO 28

ANEXO 29

ANEXO 30

ANEXO 31

ANEXO 32

ANEXO 33

ANEXO 34

ANEXO 35

ANEXO 36

ANEXO 37

ANEXO 38

ANEXO 39

ANEXO 40

Empreitada — Ajuste Direto —  Notificacdo aos restantes concorrentes da

apresentacdo dos documentos de habilitagdo pelo adjudicatario
Equipamento mével — Concurso Publico -  Ata a deliberar a decisao de contratar, a
decisdo de escolha do tipo de procedimento de formagdo contrato e a designacdo do
juri

Equipamento moével — Ajuste Direto -  Ata a deliberar a decisdo de contratar, a
decisao de escolha do tipo de procedimento de formacédo contrato e a designacao do
juri

Equipamento moével — Concurso Publico —  Programa de Procedimentos

Equipamento mével — Concurso Publico e Aju  ste Direto — Caderno de Encargos

Equipamento mével — Concurso Publico —  Relatorio Preliminar

Equipamento mével — Concurso Publico —  Relatério Final

Equipamento mével — Concurso Publico —  Deliberacao de Adjudicacéo

Equipamento mével — Minuta do Contrato a celebrar com o fornecedor

Equipamento mével — Ajuste Direto —  Convite

Equipamento movel — Ajuste Direto —  Relatério Preliminar

Equipamento movel — Ajuste Direto —  Notificacdo em sede de Audiéncia Prévia

Equipamento mével — Ajuste Direto —  Relatério Final

Equipamento mével — Ajuste Direto —  Deliberacao de Adjudicacao

Equipamento mével — Ajuste Direto —  Notificacdo da Deliberacdo de Adjudicacdo
aos concorrentes e ao Adjudicatario para apresentagdo dos documentos de
habilitacao

Equipamento movel — Ajuste Direto —  Notificagdo aos restantes concorrentes da

apresentacao dos documentos de habilitagdo pelo adjudicatario
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ANEXO 41

ANEXO 42

ANEXO 43

ANEXO 44

ANEXO 45

ANEXO 46

ANEXO 47

ANEXO 48

ANEXO 49

Listas de Equipamento movel elegivel

Lar de Idosos — 60 utentes

Lar de Idosos — 30 utentes

Centro de Dia — 60 utentes

Creche — 33 utentes

Lar Residencial — 12 utentes

Residéncia Autbnoma — 5 utentes

Centro de Atividades Ocupacionais — 30 utentes
Diretor de Fiscalizacdo de Obra— Qualificacdes Profissionais
Formuléario de Pedido de Pagamento

Lista dos documentos justificativos de des pesa
Relatorio de execucdao trimestral

Relatorio Final

Placa a colocar na obra financiada

Placa a colocar no edificio financiado

Placa a colocar nas salas com equipamento  financiado
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posto no n.° 2 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.c 8/74,
de 14 de Janeiro, o seguinte:

1.c O pessoal da Bolsa de Valores do Porto fica su-
jeito ao regime juridico de funcionario piblico, com
as modificagdes exigidas pela natureza especifica da
institui¢io, de harmonia com o disposto na presente
portaria e demais preceitos aplicaveis.

2.° Todo o pessoal é contratado pela comissdo di-
rectiva, dentro das respectivas dotagdes orgamentais.

3. Até ser fixado um quadro definitivo de pessoal,
a admissio do mesmo far-se-4 de harmonia com as
necessidades do servigo e, quando conveniente, atra-
vés de contratos, nos termos da lei geral vigente.

4.° A realizagdo de tarefas de carécter ndo perma-
nente pode ser feita por pessoal a recrutar eventual-
mente.

5. A comissdo directiva pode solicitar o destaca-
mento, para prestar servico na Bolsa, de funcionérios
pertencentes a outros servicos do Ministério das Fi-
nangas ¢ do Plano, desde que concedida autorizagdo
ministerial para o efeito.

6.° Os funcionérios na situagdo referida no numero
anterior sdo considerados em comissdo de servigo por
periodo indeterminado, abrindo vaga nos respectivos
quadros, a preencher interinamente.

7.c A validade e eficiéncia dos contratos € outros
instrumentos de admissdo do pessoal da Bolsa, bem
como a sua promog¢do e exonera¢do, ndo dependem
de quaisquer formalidades, incluindo o visto do Tri-
bunal de Contas, além das previstas na presente por-
taria e nas normas estabelecidas pela comissdo direc-
tiva.

8. As remuneragdes do pessoal sdao fixadas pela
comissdo directiva, tendo em conta as condigdes es-
peciais referidas no n.° 1.°, devendo ser submetidas
a homologag¢do do Ministério das Finangas e do Plano.

9. O pessoal da Bolsa considera-se abrangido pelo
disposto no artigo 1.° do Decreto-Lei n.c 285-A/75,
de 7 de Junho.

10.° A comissdo directiva distribui o pessoal pelos
diversos servigos.

11.> A competéncia disciplinar sobre o pessoal da
Bolsa ¢ exercida pela comissdo directiva.

12.° O pessoal efectivo ¢ obrigatoriamente inscrito
na Caixa Geral de Aposentagdes.

Ministério das Finangas e do Plano, 12 de Dezem-
bro de 1980. — O Ministro das Finangas e do Plano,
Anibal Anténio Cavaco Silva.

5L 55868 GGH5GGHELHEGHHGLEGTBUSEHESHHSY

MINISTERIO DO TRABALHO

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.° 1/81

O Despacho Normativo n.° 197/80, de 3 de Julho,
veio instituir um regime de apoio selectivo a situagdes
de reconversdo ¢ reorganizagdo de empresas.

Torna-se necessario alterar o montante de apoio
a conceder, uniformizando-o de acordo com o insti-
tuido em legislagdo recente sobre prémios de em-
prego.

I SERIE — N.° 3 — 5-1-1981
Nestes termos, determina-se o seguinte:
1— O n.° 1 do artigo 4.° do Despacho Normativo
n.° 197/80, de 3 de Julho, passa a ter a seguinte
redacgdo:

1 — O apoio selectivo previsto neste despacho
normativo serd concedido a fundo perdido e o
seu montante sera fungdo das necessidades ava-
liadas pelos servigos do 1EFP, ndao podendo, no
entanto, ultrapassar por trabalhador o equiva-
lente ao montante méaximo do subsidio de de-
semprego multiplicado por catorze.

2 — Este despacho entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicagdo.

Ministério do Trabalho, 4 de Dezembro de 1980. —
O Ministro do Trabalho, Eusébio Marques de Car-
valho. — O Secretario de Estado do Emprego, Luis
Alberto Garcia Ferrero Morales.

IMINISTERIO DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Portaria n.° 7/81
de 5 de Janeiro

1. O conjunto das actividades relacionadas com os
Programas de Investimento e Despesas de Desenvol-
vimento da Administragdo Central (PIDDAC), da res-
ponsabilidade da Secretaria de Estado da Seguranga
Social, assume ja expressivo significado no quadro
dos objectivos e acgdes do sector, com especial rele-
véncia para os investimentos em equipamentos so-
ciais que se pretendem ver adequadamente inseridos
no meio que pretendem servir, nuns casos a executar
directamente pelos servigos, noutros por institui¢des
privadas de solidariedade social. Este facto envolve
a imperiosa necessidade de um tratamento contro-
lado, uniforme e coerente aos diferentes niveis de
actuagdo e responsabilidade e ao longo das suas su-
cessivas fases.

2. O processo de reestruturagdo a nivel central
¢ regional que tem vindo a ser levado a cabo e que
aponta para uma necessaria descentralizagdo veio
fazer ressaltar a preméncia de eliminar sobreposi-
¢oes de atribuigdes, paralelismos de poderes e inde-
finicdo de responsabilidades, situagdo que se tem
reflectido negativamente em termos de prazos de
execugdo ¢ de agravamento de custos. A superacio
desta situagdo implica a consciéncia clara da di-
mensdo executiva mas descentralizada dos centros
regionais de seguranga social e acarreta, ainda, a
reconversdo imediata da Comissdo de Equipamentos
Colectivos da Secretaria de Estado da Seguranca So-
cial, a qual serd objecto de diploma a publicar para
o efeito.

3. Na sequéncia do relatério elaborado pelo grupo
de trabalho criado pelo Despacho n.° 27/80, de 24
de Abril, importa, portanto, definir as atribuig¢des ¢
competéncias dos diversos servicos e entidades par-
ticipantes no processo de elaboragido e execucdo dos
programas incluidos no PIDDAC.
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A presente portaria, a que se seguirdo outros nor-
mativos de Ambito mais especifico, presidiram os prin-
cipios da unidade do planeamento, da unifica¢do dos
orgaos financiadores a nivel central e regional e da
descentralizacdo da execugdo.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 1.° do Decreto-
-Lei n.° 170/79, de 6 de Junho:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Secretario de Estado da Seguranga Social, o seguinte:

l.e Como responsavel pela gestdao global do
PIDDAC, da Secretaria de Estado da Seguranga So-
cial, o Departamento de Planeamento da Seguranga
Social assegurara, a nivel nacional, o planeamento
e a coordenagdo das acgles relativas a construgio,
ampliagdo e remodelagdo dos equipamentos sociais
a incluir no referido plano, competindo-lhe, nomea-
damente, no ambito executivo:

a) Preparar e difundir a metodologia, calenda-
rio e objectivos a que deve obedecer a ela-
boragdo do PIDDAC de cada ano;

b) Proceder a andlise e integracdo das propostas
dos centros regionais de seguranga social
e dos pareceres dos servi¢os centrais;

¢) Elaborar o projecto de PIDDAC do sector,
articulando-o com o or¢amento da Segu-
ranca Social.

2.° Para a elaboragdo do PIDDAC competira, no-
meadamente, aos centros regionais de segurancga so-
cial:

a) Proceder ao levantamento e caracterizagdo
das necessidades nos distritos em matéria
de equipamentos sociais, em ligagdo com
os Orgdos autarquicos e com as institui-
¢Oes privadas de solidariedade social e de
harmonia com os critérios técnicos estabe-
lecidos pela Direc¢do-Geral da Seguranga
Social;

b) Definir e caracterizar os equipamentos sociais
adequados aquelas necessidades;

¢) Formular as propostas de investimento de
acordo com os resultados, levantamento e
caracteriza¢do referidos;

d) Enviar a proposta regional do PIDDAC ao
Departamento de Planeamento da Segu-
ranca Social, com cépia a Direc¢do-Geral
da Seguranga Social;

¢) Elaborar a programac¢do material e financeira
detalhada dos empreendimentos;

f) Propor ao Departamento de Planeamento da
Seguranga Social, ap6és a aprovagdo do
plano, as reformulagdes do PIDDAC, den-
tro do limite do plafond regional.

3. Quanto as obras a incluir no PIDDAC que
correspondam a iniciativas das instituigdes privadas
de solidariedade social, observar-se-4 a seguinte deli-
mita¢do de competéncia:

a) As instituigdes privadas de solidariedade so-
cial caberd, nomeadamente:

1) Assegurar a disponibilidade de ter-
reno adequado a respectiva im-
plantagdao, bem como o financia-

mento correspondente a respectiva
comparticipacdo no custo do em-
preendimento;

2) Promover a elaborag¢do do programa
preliminar do empreendimento de
acordo com os programas funcio-
nais existentes e submeté-lo a apro-
va¢do do centro regional de se-
guranga social;

3) Promover a elaboragdo do projecto
de execu¢do e submeté-lo a apro-
va¢do do centro regional de se-
guranga social;

4) Assegurar as ligagdes técnicas e admi-
nistrativas com a respectiva autar-
quia local;

5) Instruir e abrir o concurso de adju-
dicagdo;

6) Apreciar as propostas do concurso €
adjudicar as empreitadas, apoés
parecer favoravel do centro re-
gional de seguranca social,

7) Celebrar os contratos escritos com os
empreiteiros, elaborar os autos de
consignagéo dos trabalhos e liqui-
dar os pagamentos antecipados;

8) Adquirir, respeitando as especifica-
¢Oes técnicas e administrativas di-
manadas do centro regional de
seguranga social, o equipamento
movel previsto no programa pre-
liminar;

9) Liquidar as despesas com empreitei-
ros ¢ outros fornecedores;

10) Fundamentar e propor ao centro re-
gional de seguranga social a exe-
cucdo de trabalhos a mais, a cor-
rec¢do de erros ou omissdes do
projecto e as revisdes de pregos;

11) Receber provisoriamente a obra e
dar conhecimento do facto ao cen-
tro regional de seguranga social;

12) Seleccionar e admitir o pessoal e uten-
tes dos equipamentos de harmonia
com os requisitos técnicos estabe-
lecidos e dar conhecimento atem-
pado ao centro regional de segu-
ranga social da data prevista para
entrada em funcionamento do es-
tabelecimento;

13) Receber definitivamente a obra ¢ ela-
borar o respectivo auto, enviando
copia ao centro regional de se-
guranga social;

14) Elaborar a conta final da empreitada
¢ solicitar a autarquia respectiva
o inquérito administrativo;

b) Aos centros regionais de seguranga social ca-
beré:

1) Apoiar as instituigdes privadas de so-
lidariedade social na elaboragdo dos
programas preliminares ¢ dos pro-
jectos de execugdo, na instru¢ao do
concurso de adjudica¢do, na apre-
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ciacdo das propostas apresentadas a
concurso, na formalizagdo dos con-
tratos com os empreiteiros, na ela-
boragdo dos autos de consignagdo
dos trabalhos, na aquisicdo de equi-
pamento moével e na seleccdo e
admissdo de pessoal e dos utentes
dos equipamentos sociais;

2) Aprovar os programas preliminares
dos equipamentos sociais;

3) Aprovar os projectos de execugdo dos
equipamentos sociais;

4) Emitir parecer sobre as adjudicagdes
propostas pelas instituigdes priva-
das de solidariedade social;

5) Designar a entidade responsavel pela
fiscalizagdo técnica exigida pelos
empreendimentos a coberto do
PIDDAC;

6) Apreciar os pedidos de financiamento
relativos ao empreendimento apre-
sentados pelas instituicGes privadas
de solidariedade social e satisfazé-
-los dentro dos limites de competén-
cia fixados na legislagdo aplicavel,

7) Promover, através do Instituto de Ges-
tdo Financeira da Seguranga Social,
a aprovacao superior para autoriza-
¢do de despesas que excedam as
competéncias fixadas aos centros re-
gionais de seguranga social;

8) Aprovar as propostas apresentadas pe-
las institui¢es privadas de solida-
riedade social sobre revisdo de
precos e de erros de omissGes de
projecto e sobre a execu¢do de tra-
balhos a mais.

4.° As disposicoes do presente despacho aplicar-
-se-30, com as necessarias adaptacdes, aos empreen-
dimentos relativos a equipamentos sociais oficiais,
sendo, nesse caso, da responsabilidade dos centros re-
gionais de seguranga social as acgdes a que se refe-
rem os n.°s 2.° e 3.°

5> A Comissdo de Equipamentos Colectivos, até
A sua exting@o, prestara aos centros regionais de se-
guranga social o apoio técnico supletivo que se re-
velar necessario nas varias fases do ciclo do investi-
mento e, em especial, na apreciagiio de projectos de
execugdo e de propostas de adjudicacdo, bem como
na execugdo da fiscalizagdo técnica.

6.° A Direcgao-Geral da Organiza¢do e Recursos
Humanos, em colaboragdao com a Direc¢do-Geral da
Seguranga Social, assumira, nos termos da respectiva
lei orgénica e de acordo, ainda, com o que vier a
ser fixado no diploma que reconverter a Comissdo de
Equipamentos Colectivos, as funcdes de natureza téc-
nico-normativa rclativas as obras.

7.c As disposicdes da presente portaria ndo sio
aplicaveis aos empreendimentos ja adjudicados, salvo
em situagdes cxcepcionais, a avaliar caso a caso.

8.° Os servigos centrais assegurardo a execug¢ao da
presente portaria, mediante o descnvolvimento dos
principios aqui definidos, ao nivel de orientacdo admi-
nistrativa corrente.

9.° As dividas que resultarem da presente porta-
ria serdo resolvidas por despacho do Secretério de Es-
tado da Seguranga Social.

Ministério dos Assuntos Sociais, 2 de Dezembro de
1980. — O Secretario de Estado da Seguranga Social,
Anténio José de Castro Bagdo Félix.

Portaria n.° 8/81
de 5 de Janelro

1. A Comissdo de Equipamentos Colectivos, criada
pela Portaria n.° 495/72, de 24 de Agosto, do Mi-
nistro das Corporagdes e Previdéncia Social, com
a designacdo de Comissdao dos Edificios de Orga-
nismos Dependentes do Ministério das Corporagdes
e Previdéncia Social, passou a ser considerada, apés
a publicacdo dos despachos de 5 de Julho de 1974
¢ de 17 de Outubro de 1975 do Ministro dos Assuntos
Sociais, um 6rgdo técnico-normativo do escaldo cen-
tral, de estudo, planeamento e coordena¢do, em ma-
téria de equipamentos colectivos, actuando em cola-
boragdo directa com as instituigdes.

2. O Decreto-Lei n.° 549/77, de 31 de Dezembro,
ao posicionar na estrutura orgénica central do sistema
de segurancga social o Gabinete de Instalagdes e Equi-
pamentos Sociais como servigo sucedidneo da Comis-
sdo de Equipamentos Colectivos acolheu, no fun-
damental, os principios consignados nos diplomas re-
feridos no nuimero anterior, atribuindo ao Gabinete
fungdes de natureza técnico-normativa e fungdes exe-
cutivas ligadas quer a elaboragdo e coordenagdo de
projectos, quer ao acompanhamento ¢ fiscalizagdo da
execugdo dos empreendimentos.

3. Ao sujeitar-se a adequada analise a area das
instalagées e equipamento do sector da seguranga
social, com particular realce para a que se situa no
dominio da actividade prosseguida pelas instituicdes
privadas de solidariedade social, facilmente se com-
preendera a real necessidade de separar os aspectos
técnico-normativos dos executivos. O facto é que ndo
foi assumida até hoje, por qualquer servigo, pelo
menos na medida do indispensavel, a dimensdo téc-
nico-normativa.

4. Sendo inquestionavel que o sector deve dispor
de servigos com o perfil adequado as necessidades
existentes, isso obriga a que se opte pelo modelo
orginico e funcional que se revele mais eficaz, sem
esquecer o vértice fundamental da maior possivel
economia de meios. E tudo isto, saliente-se, sem apego
cego € obstinado a qualquer quadro legal vigente.

5. Outra conclusdo que com linearidade se pode
extrair é a de que se desvirtuard um principio funda-
mental do sistema se nele ndo existirem os meios de
ac¢do adequados. O respeito por esse principio obriga
a que se fixem concrctamente, no mais curto espago de
tempo possivel, esses meios de acg¢do, reconduzindo
o escaldo central 4 dimens@io técnico-normativa.

6. Se ¢ inequivoco que a esfera de ac¢@o executiva,
em tudo quanto envolve o dominio das instalacdes
e do equipamento, deverd ser objecto dc adequada
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Capítulo I - Disposições iniciais


Artigo 1.º Definições


Para o efeito do presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO, os seguintes termos, quando utilizados em letras maiúsculas, têm o seguinte significado:


a) CADERNO DE ENCARGOS – o Caderno de Encargos do Concurso;


b) CONCURSO – o Concurso Público n.º ______________ ,


c) CONTRATO ou EMPREITADA – o Contrato a celebrar na sequência da adjudicação a efectuar no âmbito do Concurso Público;


d) ENTIDADE ADJUDICANTE – __________________________________;


e) PROGRAMA – o Programa do Procedimento;


f) PEÇAS DO CONCURSO- as peças do Concurso, definidas no Artigo 6.º;


g) PROJECTO – os Projectos de Execução da Empreitada de ________________________________


h) DONO DA OBRA – ________________________________________.;


i) PROPOSTA – O documento pelo qual o empreiteiro manifestou ao dono da obra a vontade de contratar e indicou as condições em que se dispunha fazê-lo;


j) FISCALIZAÇÃO – Empresas, serviços e pessoal designados pelo Dono da Obra para efectuar a gestão do Contrato e o acompanhamento directo da realização dos trabalhos;


k) EMPREITEIRO – Empresa ou grupo de empresas consorciadas a quem vier a ser adjudicada a Empreitada. No caso de tratar-se de grupo de empresas será sempre e, apenas, representado por um chefe de grupo.


Artigo 2.º Objecto do Concurso


2. O presente CONCURSO tem por objecto a adjudicação de uma proposta para a execução da Empreitada de ___________________________________________.


3. O CONCURSO é designado por “_____________________________”


A EMPREITADA consiste na realização dos trabalhos necessários a:


- 


- 


- 


de acordo com as características e especificações previstas nos PROJECTOS e no CADERNO DE ENCARGOS.

Artigo 3.º Entidade Adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar


4. A ENTIDADE ADJUDICANTE é a __________________________.


5. A decisão de contratar foi tomada pela ________________ da ENTIDADE ADJUDICANTE.


Artigo 4.º Procedimento de Contratação


O procedimento de contratação reveste a forma de concurso público, nos termos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº 149/2012, de 12 de Julho..


Artigo 5.º Júri do Concurso


O CONCURSO é conduzido por um júri composto por 3 membros efectivos e 2 suplentes, conforme indicado no Anexo I.


Artigo 6.º Peças do Concurso


O Processo do CONCURSO é composto pelas seguintes peças:


a) O presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO;


b) O CADERNO DE ENCARGOS, que inclui os PROJECTOS.


Artigo 7.º Consulta das Peças do Concurso e fornecimento de cópia 


6. As PEÇAS DO CONCURSO previstas no Artigo 6.º são disponibilizadas em suporte electrónico pela ENTIDADE ADJUDICANTE no site ____________________.


7. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o suporte físico das PEÇAS DO CONCURSO encontra-se patente na sede da ______________________, sita em __________________, onde pode ser consultado, durante as horas de expediente (das 9H30 às 12H00 e das 14H00 às 16H30), desde a data da publicação do anúncio até à data limite de apresentação das propostas.


Artigo 8.º Esclarecimentos relativos às Peças do Concurso


8. Os concorrentes podem apresentar pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na compreensão e na interpretação das PEÇAS DO CONCURSO previstas no Artigo 6.º, os quais devem ser solicitados, através do site indicado no Artigo 7.º, dirigida ao júri do CONCURSO, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia .......... de ................ de 201_.


9. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia .......... de ............... de 201_.


10. Dos esclarecimentos prestados juntar-se-á cópia às PEÇAS DO CONCURSO e essas cópias serão enviadas a quem tiver levantado cópia das peças referidas no Artigo 6.º. 


11. A falta de resposta, até à data prevista no n.º 2, a pedidos de esclarecimento solicitados nos termos do n.º 1, justifica a prorrogação, por período correspondente, do prazo para a apresentação das propostas, desde que essa prorrogação seja requerida por qualquer dos concorrentes.


12. O prazo referido no número anterior pode igualmente ser prorrogado pela ENTIDADE ADJUDICANTE quando, devido ao seu volume, as PEÇAS DO CONCURSO não possam ser fornecidas no prazo previsto no n.º 4 do artigo anterior.


13. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 64.º do Código dos Contratos Públicos, o Júri do Concurso, por delegação de competências do Conselho de Administração da ENTIDADE ADJUDICANTE, pode proceder aos esclarecimentos e à rectificação de erros ou omissões das PEÇAS DO CONCURSO nos termos e prazos previstos nos números anteriores.


Artigo 9.º Erros e omissões do Caderno de Encargos


14. Os concorrentes podem apresentar ao júri do CONCURSO uma lista na qual identifiquem os erros e omissões do caderno de encargos.


15. A lista deve ser dirigida à entidade referida no número anterior, nos termos do n.º 1 do artigo anterior, até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia ..... de ..... de 201_, decorrendo a pronúncia e os seus efeitos nos termos do Código dos Contratos Públicos.


Artigo 10.º Inspecção do Local dos Trabalhos


16. Os interessados podem, mediante pedido escrito dirigido ao órgão da ENTIDADE ADJUDICANTE indicado no n.º 1 do Artigo 8.º, inspeccionar por sua conta e risco os locais de execução das obras para a elaboração das suas propostas, devendo inteirar-se dos condicionalismos locais que influam no seu modo de execução, não podendo em caso algum, invocar a ausência dos aludidos reconhecimentos ou estudos para condicionar ou vir a alterar o preço da obra.


17. Os concorrentes que efectuarem os estudos e/ou reconhecimentos referidos no número anterior, fazem-no em nome do Dono da Obra, sendo da sua responsabilidade restabelecer o terreno na situação em que se encontrava, bem como o pagamento de eventuais indemnizações por prejuízos causados com os referidos trabalhos.

18. Os elementos disponíveis do local dos trabalhos constam das presentes Peças do CONCURSO. Têm carácter meramente informativo e não vinculativo, não sendo por isso de aceitar quaisquer reclamações sobre eventuais deficiências, erros ou omissões encontradas.


Capítulo II - Dos requisitos a que devem obedecer as propostas e a respectiva entrega


Artigo 11.º Documentos da Proposta 


19. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos, contendo cada um, uma folha de rosto com a respectiva identificação:


a) Declaração de aceitação do conteúdo do CADERNO DE ENCARGOS, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II;


b) Caso o concorrente seja um agrupamento, uma declaração segundo o modelo do Anexo III;


c) Mapa resumo com a indicação dos preços parcelares e do preço total proposto para a EMPREITADA, segundo a organização do mapa resumo dos trabalhos contido no PROJECTO;


d) Lista dos preços unitários, apresentados em Euros com duas casas decimais, para cada artigo do mapa de quantidades de trabalho do PROJECTO, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo IV deste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO. A lista será acompanhada do respectivo ficheiro informático em formato “EXCEL”, conforme modelo da Plataforma _______________, devidamente preenchido e permitindo a sua utilização sem restrições de cálculo;


e) Plano de trabalhos preliminar, que integra o cronograma de actividades, a análise de risco, o mapa de actividades, os planos de mão-de-obra, equipamentos e materiais e o plano de pagamentos, elaborados de acordo com o Anexo V;

f) Memória descritiva e justificativa do plano de trabalhos preliminar indicado na alínea anterior, 


g) Plano de gestão da qualidade preliminar, apresentado em conformidade com o Anexo VI;


h) Declaração do concorrente, quando constituído por uma única empresa, que mencione os trabalhos a efectuar em cada uma das subcategorias e o respectivo valor e, tratando-se de um agrupamento de empresas, ainda a repartição dos trabalhos a efectuar por cada empresa, e, se for o caso, declarações de compromisso subscritas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, de acordo com o estabelecido no n.º 3 do presente artigo. Idêntica declaração será apresentada quando se tratar de agrupamentos de empresas;


i) Declaração pela qual o concorrente se compromete a apresentar, em caso de adjudicação e no prazo fixado no CADERNO DE ENCARGOS, o desenvolvimento prático do Plano de Segurança e Saúde para a fase de execução da obra, 

j) Documento descrevendo as medidas a tomar para a minimização dos impactos negativos nos pontos críticos da EMPREITADA para os trabalhos previstos;


k) Documento descrevendo as soluções construtivas previstas e modo de desenvolvimento dos trabalhos, tendo em vista a minimização do tempo de interrupção do funcionamento do actual sistema;


l) Documento descrevendo as medidas de minimização dos impactes na circulação rodoviária a ter em conta durante a execução dos trabalhos e as medidas a tomar para uma rápida reposição do estado final dos arruamentos, bem como as medidas minimizadoras de outros impactes negativos (poeiras, ruídos, etc.);


m) Folhas de Características: o concorrente deverá preencher as folhas de características apresentadas juntamente com o PROJECTO DE EXECUÇÃO. Em conjunto com as folhas de características, o concorrente poderá apresentar todos os documentos que entender necessários à caracterização dos equipamentos (electromecânicos, eléctricos e electrónicos) e materiais a aplicar. Todas as marcas e/ou fabricantes têm de ser explicitadas sem ambiguidades nas propostas dos concorrentes. Será aceite, sem alteração de preço unitário, a indicação de, no máximo, três marcas sendo que nesse caso deverão ser preenchidas para todas as marcas propostas as respectivas folhas de características. Caberá ao Dono da Obra a selecção de marcas que pretende instalar na obra. Não é admissível a indicação de “marca equivalente”.


n) Curriculum Vitae dos técnicos que irão ficar responsáveis pela Direcção Técnica da Obra e respectivas Declarações de aceitação, elaboradas de acordo com o Anexo XII. 


20. Para elaboração do plano de trabalhos os concorrentes devem considerar que a consignação será efectuada sessenta dias após o acto público da abertura das propostas. Esta indicação não vincula, de modo nenhum, o Dono da Obra, destinando-se apenas a conferir ao plano de trabalhos uma referência objectiva, que permitirá aferir os meios oferecidos por cada concorrente e comparar os respectivos programas.


21. As declarações de compromisso mencionadas na alínea h) do n.º 1 do presente artigo devem ser acompanhadas dos certificados de classificação de empreiteiro de obras públicas, ou dos certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou respectivas cópias autenticadas), com as características indicadas no Artigo 21º deste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO, consoante as situações. Deve ainda ser indicado o nome e o endereço do(s) subempreiteiro(s) e a titularidade dos respectivos certificados, bem como o valor e a natureza dos trabalhos a realizar.


22. Na elaboração do plano de pagamentos, quando numa empreitada estiver prevista a utilização de mais do que uma fórmula de revisão de preços, o concorrente deverá apresentar esse plano subdividido pelos correspondentes valores mensais aos quais se aplica cada uma das fórmulas previstas.


5.Os concorrentes poderão ainda instruir as respectivas propostas com quaisquer outros elementos técnicos que julguem úteis para o completo esclarecimento das suas propostas, nomeadamente elementos que indiquem condições especiais de execução da EMPREITADA e obrigações adicionais que pretendam assumir de modo a garantir a mais adequada execução e progressão dos trabalhos, não devendo, em nenhum caso, esses elementos contrariar o estipulado neste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO e no CADERNO DE ENCARGOS.


Artigo 12.º Modo de apresentação da Proposta


23. Os documentos de habilitação dos concorrentes são apresentados num exemplar único, qualquer que seja o número de propostas apresentadas.


24. Os concorrentes devem apresentar a PROPOSTA indicada no Artigo 11.º no site mencionado no Artigo 7.º 


25. Os ficheiros devem respeitar os seguintes formatos: 


a) Os documentos das alíneas c) e d) do n.º 1 do Artigo 11.º devem estar no formato MS Excel ou equivalente;


b) O documento da alínea e) do n.º 1 do Artigo 11.º deve estar no formato MS Project ou equivalente;


c) Os documentos das restantes alíneas do n.º 1 do Artigo 11.º devem estar no formato Adobe Acrobat Reader ou equivalente.


26. Os documentos da PROPOSTA indicados no n.º 1 do Artigo 11º serão obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de um dos seguintes documentos:


a) Tradução devidamente legalizada;


b) Tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais. Quando se trate de catálogos, folhetos ou brochuras que complementem a informação contida nas folhas de características, esses documentos poderão ser apresentados em inglês, francês ou espanhol.


27. Os documentos referidos no n.º 1 do Artigo 11º devem ser redigidos sem rasuras ou palavras riscadas, sempre em letra dactilografada ou processada informaticamente de tamanho não inferior a 11 pt, devendo cada um dos documentos das alíneas referidas ser assinados na sua última página pela pessoa ou pessoas com poderes para obrigar o concorrente.


28. No caso de o concorrente ser um agrupamento de empresas, os documentos referidos no n.º 1 do Artigo 11º devem ser assinados pelo representante comum, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos membros ou, não existindo este, por todas as pessoas com poderes para obrigar todas as empresas que o compõem. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração que confira a este último poderes para o efeito ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada, a qual deverá ser incluída no invólucro “Proposta”.


Artigo 13.º Data limite de apresentação da Proposta


29. A PROPOSTA pode ser entregue até às 16.30 horas do dia ...... de ................... de 201_, através do site indicado  no n.º 1 do Artigo 7.º.


30. Não serão admitidas, em caso algum, as Propostas entregues depois de terminado o prazo fixado no n.º 1.


Artigo 14.º Não admissão de Propostas variantes


1. Não é admitida a apresentação de Propostas variantes.


Artigo 15.º Prazo de manutenção das Propostas


31. Decorrido o prazo de 66 (sessenta e seis) dias, contados a partir da data do acto público do CONCURSO, cessa, para os concorrentes que não hajam recebido comunicação de lhes haver sido adjudicada a EMPREITADA, a obrigação de manter as respectivas Propostas.


32. Se os concorrentes nada requererem em contrário dentro dos 8 (oito) dias seguintes ao termo do prazo previsto no número anterior, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44 (quarenta e quatro) dias.


33. Todas as empresas agrupadas são responsáveis, nos termos do número anterior, pela manutenção da PROPOSTA que apresentem.


Capítulo III - da análise e avaliação das PROPOSTAs


Artigo 16.º Publicação da lista dos concorrentes 

34. No dia útil seguinte à data limite para a apresentação das propostas, o Júri procederá à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante. 


Artigo 17.º Causas de não admissão das Propostas


As Propostas são excluídas em qualquer dos seguintes casos:


a) Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 146.º do Código dos Contratos Públicos;


b) Se a lista dos preços unitários segundo a alínea d) do n.º 1 do Artigo 11.º não estiver preenchida na sua totalidade;


c) Nas situações indicadas no n.º 2 do Artigo 70.º do Código dos Contratos Públicos.


Artigo 18.º Análise das Propostas


35. As Propostas referidas no Artigo 11.º são seguidamente analisadas pelo júri do CONCURSO. 


36. No caso de se verificarem incongruências nos elementos das Propostas, aplicam-se as seguintes regras de prevalência:


a) O produto das quantidades de trabalhos do PROJECTO pelos preços unitários de uma PROPOSTA (apresentados segundo a alínea d) do n.º 1 do Artigo 11.º prevalece sobre o preço indicado no documento referido na alínea c) do n.º 1 do Artigo 11.º ou sobre qualquer outro preço indicado na PROPOSTA;


b) Os preços unitários apresentados com mais do que duas casas decimais serão arredondados à centésima superior quando a milésima for superior ou igual a 5;


c) Os prazos indicados no plano de trabalhos preliminar apresentado segundo a alínea e) do n.º 1 do Artigo 11.º prevalecem sobre qualquer outro prazo indicado em qualquer documento de uma PROPOSTA.


37. Decorridas a análise e avaliação das propostas, o júri do CONCURSO elabora um relatório preliminar fundamentado, ordenando as propostas de acordo com o critério de adjudicação e respectivos factores e subfactores de apreciação previstos no Artigo 20.º.


38. O júri do CONCURSO deve propor, no mesmo relatório, a exclusão das Propostas nos termos do artigo anterior.


Artigo 19.º Esclarecimentos sobre as Propostas


O júri do CONCURSO pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que considere necessários para o efeito da análise e da avaliação das mesmas, nos termos do artigo 72.º do Código dos Contratos Públicos.


Artigo 20.º Critério de adjudicação


39. A adjudicação é feita segundo o critério ________________________( mais baixo preço ou da proposta economicamente mais vantajosa*) para a ENTIDADE ADJUDICANTE.


* No caso do critério ser o da proposta economicamente mais vantajosa, deverão ser indicados os factores e subfactores.


40. A entidade que preside ao CONCURSO reserva-se o direito de não adjudicar a EMPREITADA a qualquer dos concorrentes caso as condições apresentadas por estes não lhe sejam favoráveis, ou os projectos não obtenham as aprovações necessárias das entidades competentes.


Capítulo IV - da habilitação e da prestação da caução


Artigo 21.º Documentos de habilitação


41. O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de notificação da decisão de adjudicação:


a) Declaração de habilitação emitida conforme modelo constante do Anexo VII;


b) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas colectivas, não tenham sido condenados por aqueles crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efectividade de funções;


c) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a contribuições para com a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;


d) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. Em alternativa à apresentação deste documento, o concorrente pode apresentar uma declaração onde indique que permite a consulta da sua situação tributária por parte da ENTIDADE ADJUDICANTE (NIF: .................) no sítio da Internet das declarações electrónicas;


e) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas colectivas, não tenham sido condenados pelos mesmos crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efectividade de funções, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação:


· Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;


· Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho, de 26 de Maio de 1997, e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;


· Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;


· Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


f) Alvarás ou os títulos de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P., contendo as seguintes habilitações necessárias à execução do contrato pelo adjudicatário ou por empresa do agrupamento adjudicatário: 


i)___________________________.


g) Alvarás ou títulos de registo da titularidade de subcontratados para efeitos da verificação das habilitações referidas na alínea anterior, desde que acompanhados de declaração através da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles constantes.


42. No caso dos documentos de habilitação estarem em língua estrangeira, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada.


43. Sempre que haja dúvidas sobre o conteúdo ou autenticidade de qualquer documento que tenha sido apresentado, pode ser exigida a exibição do original ou documento autenticado para conferência, dentro de um prazo razoável fixado para o efeito, não inferior a cinco dias úteis.


Artigo 22.º Adjudicação de Proposta apresentada por um agrupamento 


44. Se a adjudicação recair em PROPOSTA apresentada por um agrupamento, as entidades que o compõem, depois de lhe ser notificada a adjudicação, mas antes da celebração do CONTRATO, devem associar-se juridicamente na modalidade de Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho.


45. O contrato de consórcio deve indicar a empresa que exercerá as funções de líder de Consórcio, devendo ser-lhe conferidos, no mesmo acto, e por procuração, os poderes a que se referem as alíneas no n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho, e ainda os poderes especiais para receber da entidade contratante, e delas dar quitação, quaisquer quantias que devam ser pagas às consorciadas em execução do CONTRATO.


46. A falência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício da actividade social de qualquer das entidades constituintes de um agrupamento ou de um consórcio acarreta a exclusão deste, seja qual for a fase em que o CONCURSO se encontre, se o agrupamento não proceder à sua substituição de acordo com o que se dispõe no ponto seguinte, no prazo de 22 (vinte e dois) dias úteis a contar da data do início do respectivo processo de falência, dissolução ou inabilitação judicial.


47. Qualquer alteração na composição do agrupamento ou consórcio terá de ser autorizado pelo Dono da Obra, sob pena de exclusão do agrupamento do CONCURSO. Para o efeito, o agrupamento deverá apresentar, por escrito, na sede do Dono da Obra requerimento para a sua alteração, assinado por todas as entidades constituintes, incluindo a renunciante, a que a substitui e o motivo da substituição. 


Artigo 23.º Caução 


48. Para garantia do exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, o adjudicatário deve prestar uma caução, em benefício da ENTIDADE ADJUDICANTE, no valor de 5% (cinco por cento) do preço da sua PROPOSTA, calculado com base na lista de preço unitários e mapa de quantidades de trabalhos do projecto, e com exclusão do imposto sobre o valor acrescentado.


49. A caução deve ser prestada no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de notificação da decisão de adjudicação.


50. A caução referida no número anterior deve ser prestada por depósito em dinheiro, conforme modelo constante no Anexo VIII, ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária autónoma e irrevogável e à primeira solicitação, ou ainda por seguro-caução à primeira solicitação, conforme escolha do adjudicatário.


51. O depósito em dinheiro ou em títulos será efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada pela ENTIDADE ADJUDICANTE, com a indicação do fim a que se destina.


52. No caso de o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, a qual é apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo IX, deve apresentar igualmente um documento pelo qual um estabelecimento legalmente autorizado assegure até ao limite do valor da caução o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do incumprimento das obrigações a que a garantia respeita.


53. Se a caução for prestada por seguro-caução, a qual é apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo X, o adjudicatário deve apresentar a apólice, pela qual a entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do incumprimento das obrigações previstas no CONTRATO.


54. Se o adjudicatário não prestar a caução no prazo referido no n.º 2 e não tiver sido impedido de o fazer por facto justificativo que lhe não seja imputável, a adjudicação caduca.


55. Em tudo o demais não indicado neste artigo é aplicável o disposto nos artigos 88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos.

56. Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.


57. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.

Capítulo V - Disposições Finais


Artigo 24.º Encargos dos concorrentes


58. Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação das propostas, à prestação da caução e à celebração do CONTRATO constituem encargo dos respectivos concorrentes.


Artigo 25.º Legislação aplicável


59. Em tudo o que for omisso no presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo decreto-lei 149/2012, de 12 de Julho.


Artigo 26.º Valor para efeito do Concurso


60. O valor para efeito do concurso é de _______________€  __________________________euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.


Artigo 27.º Audiência Prévia


61. A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos concorrentes.


62. Os concorrentes têm 10 (dez) dias úteis após a data de notificação do projecto de decisão final para se pronunciarem sobre o mesmo.


63. A notificação fornece os elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito, indicando também as horas e o local onde o processo poderá ser consultado.


64. Salvo decisão expressa em contrário, a entidade competente para a realização da audiência prévia é o Júri do Concurso por delegação de competências da Direção.


Artigo 28.º Minuta do Contrato


65. O concorrente cuja PROPOSTA haja sido preferida fica obrigado a pronunciar-se sobre a minuta do CONTRATO no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua recepção, findo o qual, se o não fizer, se considerará aprovada a mesma minuta.


66. Caso o adjudicatário recorra a subempreiteiros, deve depositar junto do Dono da Obra, previamente à celebração do CONTRATO ou ao início dos trabalhos, consoante se trate ou não de autorizações necessárias para a apresentação a CONCURSO, as cópias dos contratos de subempreitada que efectue. Estes contratos devem obedecer ao disposto na Cláusula ____ª do CADERNO DE ENCARGOS.


Artigo 29.º Preço anormalmente baixo


67. Considera-se que o preço total resultante de uma PROPOSTA é anormalmente baixo quando seja 40% ou mais inferior ao preço base (como disposto no artigo 71º do Código dos Contratos Públicos).


Composição do Júri


Nos termos do n.º 1 do artigo 67º do Código dos Contratos Públicos publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho foram nomeados os seguintes membros do Júri do “Concurso Público da Empreitada de ____________________


1. Membros efectivos:



2. Membros suplentes:



a.


Declaração de Aceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos


1 — .................. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (
) .................. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do “Concurso Público da Empreitada _____________________, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (
) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado CADERNO DE ENCARGOS, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.


2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo:


a) Caso o concorrente seja um agrupamento, uma declaração segundo o modelo do Anexo III do Programa do Procedimento;


b) Mapa resumo com a indicação dos preços parcelares e do preço total proposto para a empreitada, segundo a organização do mapa resumo dos trabalhos contido no projecto;


c) Lista dos preços unitários, apresentados em euros com duas casas decimais, para cada artigo do mapa de quantidades de trabalho do projecto, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo IV do Programa do Procedimento;


d) Plano de trabalhos preliminar, que integra o cronograma de actividades, a análise de risco, o mapa de actividades, os planos de mão-de-obra, equipamentos e materiais e o plano de pagamentos, elaborados de acordo com o Anexo V do Programa do Procedimento;


e) Memória descritiva e justificativa do plano de trabalhos preliminar indicado na alínea anterior;


f) Plano de gestão da qualidade preliminar, apresentado em conformidade com o Anexo VI do Programa do Procedimento.


3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente;


b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (
)] (
);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
)] (
);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (
);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (
);


h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (
)] (
):


i. Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;


ii. Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;


iii. Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;


iv. Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.


5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da PROPOSTA apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


6 — Quando solicitado, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o Anexo VII do Programa do Procedimento, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração.


7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a PROPOSTA apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 11.º]

Declaração para a Identificação de Agrupamentos


F____________________________(Identificação dos representantes legais das empresas constituintes do agrupamento), titulares dos bilhetes de identidade n.os _____________, na qualidade de representantes legais de _______________, tendo tomado conhecimento das condições estabelecidas para o “Concurso Público da Empreitada de ________________________, declaram, sob compromisso de honra que, em caso de adjudicação, se constituirão em consórcio externo em regime de responsabilidade solidária, em que a constituição do agrupamento será a seguinte: 


		Empresa

		Sede

		N.º de Telefone

		N.º de Fax

		% participação no agrupamento



		

		

		

		

		



		

		

		

		

		



		

		

		

		

		





Mais declaram que o âmbito da participação de cada empresa nos trabalhos da empreitada é:


		Empresa

		Trabalhos



		

		



		

		



		

		





Declaram ainda que se assumem solidariamente responsáveis pelo perfeito e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas no âmbito do presente CONCURSO, que aceitam a exigência de autorização prévia da ______________________, para efectuar qualquer alteração na composição do agrupamento ou na sua liderança ou ainda nos dados fornecidos nesta declaração, sob pena de exclusão.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 11.º]

Lista de Preços Unitários


Deve ser apresentada a Lista de Preços Unitários segundo a mesma organização do Mapa de Quantidades de Trabalhos. O formato do ficheiro deve ser de folha de cálculo formato MS Excel ou equivalente.


A Lista de Preços Unitários deve conter os preços unitários de todos os trabalhos do mapa de quantidades de trabalho do PROJECTO. A referência e a designação dos trabalhos devem ser iguais aos do mapa de quantidades de trabalho do PROJECTO.


A Lista de Preços Unitários deve conter, pelo menos, a seguinte informação distribuída pelas colunas:


		Trabalhos

		Preços Unitários

		Preço Total


[€]



		Referência

		Designação 

		Quantidade Total 

		Unidade

		Valor

		Unidade 


[€/Unidade Trabalhos]

		



		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		



		(...)

		

		

		

		

		

		





Plano de Trabalhos preliminar


O Plano de Trabalhos preliminar inclui os seguintes documentos explicados de seguida:


Capítulo VI O cronograma de actividades: É explicado no ponto 1.


Capítulo VII A análise de risco: A análise de risco de não cumprimento dos prazos deve compreender medidas mitigadoras desse risco incorporadas no cronograma e previstas em planos de contingência para recuperação de eventuais desvios dos prazos (acções ou recurso a meios condicionados a acontecimentos incertos no início da obra). A análise deve preferencialmente ser quantitativa e qualitativa no sentido de identificar os principais riscos e determinar as principais respostas que o cronograma prevê para reduzir as consequências e ou probabilidades desses riscos.


Capítulo VIII O mapa de actividades: É explicado no ponto 2.


Capítulo IX O plano de mão-de-obra: Deve indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra, associadas a cada actividade, em cada unidade de tempo;

Capítulo X O plano de equipamentos: Deve indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, associadas a cada actividade, em cada unidade de tempo

Capítulo XI O plano de materiais: Deve indicar os materiais estimados serem consumidos em cada uma das actividades do cronograma

Capítulo XII O plano de pagamentos: Deve indicar os pagamentos a efectuar em cada actividade, decorrente da análise do mapa de actividades, ou seja, do produto das quantidades de trabalhos consumidas numa actividade multiplicadas pelos respectivos preços unitários.

1. Cronograma de actividades


O cronograma de actividades deve, nomeadamente, para cada um dos três estaleiros e dos trabalhos a executar em cada um deles:


g) Definir com precisão as datas de início e de conclusão da execução da obra; 


h)  Definir as actividades, com indicação das durações em dias de calendário e, caso se aplique, dos rendimentos adoptados associados às equipas afectas dos quais resultam as durações, das relações de sequencialidade e data prevista de conclusão;


i)  Adoptar as seguintes actividades, quando aplicável, (no caso do concorrente adoptar actividades adicionais a estas, essa opção deve ser devidamente justificada com base nos métodos construtivos e ou no projecto):


1.1.1.1.1 Data de Consignação


1.1.1.1.2 Levantamento Topográfico


1.1.1.1.3 Ensaios Geotécnicos


1.1.1.1.4 Projecto de Execução


1.1.1.1.5 Plano de Segurança e Saúde


1.1.1.1.6 Estaleiro (para cada um dos três locais)


1.1.1.1.7 Execução das vias de acesso


1.1.1.1.8 Construção civil por órgão, por edifício e por conduta


1.1.1.1.9 Prazos de fornecimento dos equipamentos


1.1.1.1.10 Montagem dos equipamentos, por órgãos, edifícios e conduta


1.1.1.1.11 Arranjos exteriores e tratamento paisagístico


1.1.1.1.12 Telas Finais


1.1.1.1.13 Recepção Definitiva;


j) Ter em conta na realização do planeamento que este é relativo à data da consignação da obra.


2. Mapa de Actividades


O Mapa de Actividades deve conter todas as actividades do cronograma de actividades para cada um dos três estaleiros e dos trabalhos a executar em cada um deles. 


O Mapa de Actividades deve ainda indicar o preço de cada actividade. O preço de cada actividade é obtido através da soma dos produtos das quantidades de todos os trabalhos do “Mapa de Quantidades de Trabalho” necessários para a execução dessa actividade pelos respectivos preços unitários da “Lista de Preços Unitários”.


O concorrente deve, assim, apresentar um Mapa de Actividades contendo a informação indicada no quadro seguinte, organizada por coluna:


		Actividade

		Trabalhos

		Preços 


[€]


(1)x(2)



		ID

		Designação 

		Referência 

		Designação

		Unidade

		Quantidade


(1)

		Preço Unitário [€/Unidade Trabalho] 


(2)

		



		ID a

		Actividade a

		(Ref. T1.a)

		(design. T1.a)

		(un. T1.a)

		(Q 1.a)

		(p.u. 1.a)

		(preço T1.a)



		

		

		(Ref. T2.a)

		(design. T2.a)

		(un. T2.a)

		(Q 2.a)

		(p.u. 2.a)

		(preço T2.a)



		

		

		(...)

		(...)

		(...)

		(...)

		(...)

		(...)



		

		

		(Ref. Tn.a)

		(design. Tn.a)

		(un. Tn.a)

		(Q n.a)

		(p.u. n.a)

		(preço Tn.a)



		TOTAL ACTIVIDADE

		∑(preço Ti.a)



		(...)

		

		

		

		

		

		

		





Em que:


· ID e Designação: representam, respectivamente, a identificação e a designação da actividade a;


· Trabalho: representa os trabalhos necessários à realização da actividade a, de acordo com o mapa de quantidades de trabalho do PROJECTO;


· Referência do trabalho: representa as referências dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades de trabalho e a lista de preços unitários;


· Designação do trabalho: representa as designações dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades de trabalho e a lista de preços unitários;


· Unidade do trabalho: representa as unidades dos trabalhos de acordo com o mapa de quantidades de trabalho;


· Quantidade do trabalho: representa as quantidades dos trabalhos (de acordo com o mapa de quantidades de trabalho) associadas exclusivamente à realização da Actividade a;


· Preço unitário do trabalho: representa os preços unitários dos trabalhos de acordo com a lista de preços unitários;


· Preços: representam os preços totais dos trabalhos de acordo com a lista de preços unitários;


· Preço total da actividade a: corresponde à soma dos preços de todos os trabalhos associados exclusivamente à realização da actividade a.


O concorrente deve apresentar um quadro semelhante ao acima descrito, para todas as actividades contidas no cronograma de actividades apresentado. Os quadros para as actividades podem ser apresentados em sequência, na mesma página de uma folha de cálculo.


Plano de Gestão da Qualidade preliminar


68. 
Os concorrentes devem demonstrar a sua capacidade para realizar a obra empregando técnicas de gestão da qualidade. Para tal, os concorrentes têm que apresentar um plano de gestão da qualidade preliminar, conforme indicado nos pontos seguintes. 


69. 
No plano de gestão da qualidade preliminar, o concorrente deve apresentar a informação e documentação solicitadas relativas ao Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) que irá implementar na obra, para garantir a qualidade dos diferentes trabalhos a realizar.


70. 
O plano de gestão da qualidade preliminar deve ter em conta os requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008, o preconizado no CADERNO DE ENCARGOS, bem como a legislação e regulamentação em vigor e as normas e especificações técnicas aplicáveis ao âmbito dos trabalhos a realizar, requerendo-se que inclua:


a) O plano de gestão da qualidade geral para a realização da empreitada.


b) A estrutura da documentação para o SGQ a implementar na obra.


c) A lista de procedimentos documentados a implementar em obra.


d) A lista dos principais materiais e equipamentos a incorporar em obra, para os quais serão preparados planos de inspecção e ensaio na recepção. 


e) A lista de trabalhos mais relevantes a controlar durante a execução da obra, para os quais serão apresentados e implementados Procedimentos ou Instruções de Execução, bem como Planos de Inspecção ou Monitorização, e relativamente aos quais existirão registos de acompanhamento de execução. Deve ser apresentado um exemplo de um Plano de Inspecção ou Monitorização de uma actividade.


f) Lista das actividades a subcontratar e Procedimento(s) para controlo das actividades subcontratadas.


g) Quadro com identificação dos meios humanos a afectar à obra com funções específicas relacionadas com o SGQ (períodos e percentagens de afectação) e sua integração no organograma geral da EMPREITADA, indicando a percentagem de tempo de afectação do Responsável Técnico pela Qualidade aos trabalhos da EMPREITADA.


h) Lista e modelos de registos da qualidade que serão utilizados na obra.


DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO


1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (
) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do “Concurso Público da Empreitada ____________________” declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (
):


i) 
Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 


j) 
Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
)] (
);


k) 
Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto--Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (
);


l) 
Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (
);


m) 
Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


n) 
Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.


2 — O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (
)] os documentos comprovativos de que a sua representada (
) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.


3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 11.º]

Modelo de Guia de Depósito Bancário


O depósito em dinheiro efectuar-se-á no Banco ....., à ordem da ________________, mediante guia do seguinte modelo:


Guia de depósito

Euros … € …


Vai ___________ (nome do adjudicatário), com sede em _________________ (morada), depositar na _________________ (sede, filial, agência ou delegação) do Banco __________________ a quantia de ________________ (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução exigida para “Empreitada de __________” nos termos do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos. Este depósito, sem reservas, fica à ordem __________________________, a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


Modelo de Garantia Bancária


“Garantia Bancária”


À empresa _____________________( entidade adjudicante).


(Morada)


O ____________ (Banco), com sede em __________________ (morada) vem prestar, por conta e a pedido de _________________ (nome do adjudicatário), com sede em ___________________ (morada), como adjudicatário do “Concurso Público da Empreitada de _____________________”, garantia bancária até ao valor de __________________ Euros (repetir por extenso), em caução do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações decorrentes do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos.


Consequentemente, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, à _____________________________, até àquele valor sem quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por escrito pelo beneficiário, à primeira solicitação e até um limite máximo de 48 horas, sem questionar da sua justeza ou conformidade com o disposto no processo de concurso e documentos a ele anexos.


Esta garantia é de ____________________ (por algarismos e por extenso) e só será cancelada quando o beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, decorrentes do acima especificado, o que deverá ser feito de acordo com o estabelecido no Programa do Procedimento e no Caderno de Encargos.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


Modelo de Seguro Caução


A _______________ (companhia de seguros), com sede em ____________________ (morada) presta a favor da _____________, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador de seguro), garantia à primeira solicitação no valor de _______________, correspondente à caução de 5% do preço contratual prevista no Programa do Procedimento destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _________________ (adjudicatário), com sede _____________________ (morada), assumirá no contrato que com ela a ____________________, vai outorgar e que tem por objecto o “Concurso Público da Empreitada de ______________________”, regulada nos termos da legislação portuguesa aplicável.


A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da __________________, sem que estes tenha de justificar o pedido e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que __________________ (adjudicatário) assume com a celebração do respectivo contrato.


A companhia de seguros não pode opor à  _____________________quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre estes e o tomador do seguro.


A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previsto no contrato e na legislação aplicável.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


Metodologia de Avaliação das Propostas

(para os casos de critério ser o da proposta economicamente mais vantajosa)

A presente metodologia de avaliação das propostas pretende estabelecer o suporte orgânico e o enquadramento processual e metodológico com vista à análise e avaliação das propostas do “Concurso Público da Empreitada de _________________________”.


O júri do CONCURSO (adiante designado por júri), nomeadamente no que se refere aos estudos de apoio à decisão, pode solicitar, no âmbito das suas competências, a colaboração de consultores e outros técnicos de apoio, aos quais poderão ser solicitados trabalhos e relatórios técnicos.


Após entrega das propostas, o júri elaborará um relatório sobre o mérito das propostas, que exporá o mérito de cada PROPOSTA face ao critério de adjudicação estabelecido no Artigo 20.º, e estabelecerá fundamentadamente a classificação das propostas dos concorrentes por ordem decrescente, recomendando o concorrente ao qual deverá ser adjudicada a prestação de serviços. Este relatório fundamentará igualmente as razões que levou o júri a propor a exclusão das propostas nos termos do Artigo 17.º.


Enquadramento metodológico


Será aplicada uma metodologia multicritério de apoio à decisão com o objectivo de apreciar as propostas, cujas fases serão reguladas nos pontos seguintes.


Factores de apreciação das PROPOSTAs para adjudicação


Os factores e subfactores elementares e respectivos coeficientes de ponderação estabelecidos no Artigo 20.º, serão tidos em conta na avaliação das propostas.


Os factores e subfactores elementares são operacionalizados por meio de escalas de pontuação, que são obtidas por uma expressão matemática ou por um conjunto ordenado de atributos associados a um factor ou subfactor elementar.


Uma escala de pontuação serve para descrever, de forma tão objectiva quanto possível, os impactos das propostas no que diz respeito ao factor ou subfactor em questão. No quadro seguinte apresenta-se a escala de pontuação geral que servirá de base para cada factor ou subfactor. São definidos dois atributos ou níveis de referência intrínsecos distintos, para cada factor ou subfactor elementar, a saber: BOM, correspondente à pontuação parcial 70 e NEUTRO, correspondente à pontuação parcial 30, operacionalizando, em termos do factor ou subfactor em questão, respectivamente, a ideia de uma PROPOSTA boa e de uma PROPOSTA neutra (ou seja, nem atractiva nem repulsiva). 


		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A7

		Se a PROPOSTA é melhor que o atributo ou nível A6 é alocada a este atributo ou nível, que operacionaliza a ideia de uma PROPOSTA muito boa ou ideal, em termos do factor ou subfactor em questão.

		100



		A6


BOM

		Descrito em detalhe para cada factor ou subfactor no ponto seguinte

		70



		A5

		Se a PROPOSTA for considerada distinta dos atributos ou níveis A4 e A6 e entre esses atributos, é alocada a este atributo ou nível, em termos do factor ou subfactor em questão. 

		65



		A4

		Descrito em detalhe para cada factor ou subfactor no ponto seguinte

		50



		A3

		Se a PROPOSTA for considerada distinta dos atributos ou níveis A2 e A4 e entre esses atributos, é alocada a este atributo ou nível, em termos do factor ou subfactor em questão. 

		40



		A2


NEUTRO

		Descrito em detalhe para cada factor ou subfactor no ponto seguinte

		30



		A1

		Se a PROPOSTA for considerada pior que o atributo ou nível A2, é alocada a este atributo ou nível, que operacionaliza a ideia de PROPOSTA insuficiente ou de ausência de PROPOSTA, em termos do factor ou subfactor em questão.

		0





Modelo de avaliação local das PROPOSTAs 


factor A


A pontuação parcial de uma PROPOSTA p, no que respeita ao factor A, é obtida através da seguinte expressão matemática: 



Pr = 0.70 x Pg + 0.30 x Pu        em que:


a1) Preço Global (Pg) – 70%

Pi < 0.60 x Pb   

            Excluído


0.60 Pb ≤ Pi ≤ 0.85Pb                   Pgi =  (Pi - 0,60 Pb) x100







                   Pb


0.85 Pb ≤ Pi ≤ 0.95Pb 

 Pgi = 7,5 x (Pi – 0,84Pb) x100 +17,5







                         Pb


0.95 Pb ≤ Pi ≤ Pb               
 Pgi = 2 x (0,94Pb - Pi) x100 + 102







                   Pb


Pi >Pb



 Excluído


Onde, Pgi = Pontuação do Preço Global da Proposta Concorrente (0 a 100)


        Pi = Preço da Proposta Concorrente


           Pb = Preço da Proposta Base


a2) Coerência dos Preços Unitários (Pu) – 30%


Avaliação comparativa e coerência dos preços unitários relativamente ao padrão definido pelos preços unitários que constituem a lista de preços de referência.


A metodologia consistirá na pontuação ponderada dos desvios individuais de cada preço unitário relativamente aos de referência, pela seguinte fórmula:


0 ≤ Di < 15%      Pu =  ( (64823 Di3 - 14569 Di2 + 60,556 Di + 99,917) x Pdi

Di ( 15%            Pui = 0


Onde,    Pu - Pontuação relativa à coerência dos preços unitários


 Di - Valor absoluto do desvio percentual do preço unitário em análise, relativamente ao de referência.


 Pdi – Peso percentual do total do artigo em análise, fixado pelos valores de referência.


subfactor B.1


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica dos “Cronograma de actividades e mapa de actividades” propostos pelo concorrente nos termos das alíneas e) e f) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPB.1(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.


		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Enquadramento de acordo com o solicitado, das actividades do cronograma adoptadas e as actividades acrescentadas estão de acordo com o caderno de encargos e o projecto;


· Consideração de todas as datas chave do cronograma, o seu prazo não é imposto e todas dependem das relações de sequencialidade com as restantes actividades do cronograma;


· Fundamentação das relações de sequencialidade adoptadas no tipo de trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas condicionantes externas ao cronograma;


· Fundamentação das estimativas de durações das actividades no número de equipas afectas e nos rendimentos das equipas apresentados, ou em alternativa em informação especializada devidamente justificada;

· Apresentação do mapa de actividades na sua totalidade e não contendo erros de aplicação;


· As estimativas dos preços das actividades estão correctas;


· Devida fundamentação das quantidades de trabalhos estimadas para cada actividade.

		70



		A4

		· Enquadramento de acordo com o solicitado, das actividades do cronograma adoptadas e as actividades acrescentadas estão de acordo com o caderno de encargos e o projecto;


· Consideração de todas as datas chave do cronograma, mas algumas têm o seu prazo imposto e não dependem todas das relações de sequencialidade com as restantes actividades do cronograma;


· Fundamentação das relações de sequencialidade adoptadas no tipo de trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas condicionantes externas ao cronograma;


· As estimativas de durações das actividades nem sempre se fundamentam no número de equipas afectas e nos rendimentos das equipas apresentados, ou em alternativa em informação especializada devidamente justificada;

· Apresentação do mapa de actividades na sua totalidade e não contendo erros de aplicação;


· As estimativas dos preços das actividades estão correctas;


· As quantidades de trabalhos estimadas para cada actividade não estão todas devidamente fundamentadas.

		50



		A2


NEUTRO

		· Enquadramento de acordo com o solicitado, das actividades do cronograma adoptadas mas as actividades acrescentadas não estão todas de acordo com o caderno de encargos e o projecto;


· Consideração de todas as datas chave do cronograma, mas algumas têm o seu prazo imposto e não dependem todas das relações de sequencialidade com as restantes actividades do cronograma;


· Fundamentação da grande maioria das relações de sequencialidade adoptadas no tipo de trabalhos a executar, na organização dos meios ou nas condicionantes externas ao cronograma;


· As estimativas de durações das actividades nem sempre se fundamentam no número de equipas afectas e nos rendimentos das equipas apresentados, ou em alternativa em informação especializada devidamente justificada;

· O mapa de actividades contém alguns erros de aplicação ou não foi apresentado na sua totalidade;


· As estimativas dos preços das actividades não estão todas correctas;


· As quantidades de trabalhos estimadas para cada actividade não estão todas devidamente fundamentadas.

		30





subfactor B.2


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica dos “Planos de meios humanos, equipamento e materiais” propostos pelo concorrente nos termos das alíneas e) e f) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPB.2(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.


		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Definição de todas as equipas técnicas adequadas às actividades a desenvolver, tanto do ponto de vista da mão-de-obra como do equipamento;

· Devida descrição da qualificação profissional da mão-de-obra e a natureza do equipamento;

· Meios humanos e de equipamento associados às equipas, coerentes e suficientes com as actividades a executar;

· As estimativas dos rendimentos das equipas são fundamentadas em informação histórica devidamente apresentada e analisada, sempre que aplicável;


· Utilização dos materiais coerente com os trabalhos a realizar nas actividades.

		70



		A4

		· Não são definidas todas as equipas técnicas adequadas às actividades a desenvolver do ponto de vista da mão-de-obra e de equipamento;

· Devida descrição da qualificação profissional da mão-de-obra e a natureza do equipamento;

· Meios humanos e de equipamento associados às equipas, coerentes e suficientes com as actividades a executar;

· As estimativas dos rendimentos das equipas não são sempre fundamentadas em informação histórica devidamente apresentada e analisada, sempre que aplicável;


· Utilização dos materiais coerente com os trabalhos a realizar nas actividades.



		50



		A2


NEUTRO

		· Não são definidas todas as equipas técnicas adequadas às actividades a desenvolver do ponto de vista da mão-de-obra e de equipamento;

· Não é sempre devidamente descrita a qualificação profissional da mão-de-obra e a natureza do equipamento;

· Os meios humanos e de equipamento associados às equipas não são sempre coerentes e suficientes com as actividades a executar;

· As estimativas dos rendimentos das equipas não são sempre fundamentadas em informação histórica devidamente apresentada e analisada, sempre que aplicável;


· Utilização dos materiais nem sempre coerente com os trabalhos a realizar nas actividades.

		30





subfactor B.3


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica da “Análise de risco” proposta pelo concorrente nos termos das alíneas e) e f) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPB.3(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.


		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Identificação correcta dos principais riscos de não cumprimento do prazo global;


· Apresentação de uma análise qualitativa dos riscos;


· Apresentação de uma análise quantitativa dos riscos;


· Identificação das respostas adequadas aos riscos no sentido de mitigar o seu impacto ou probabilidade;


· Devida contemplação das respostas aos riscos no cronograma de actividades e nos planos de meios;


· Previsão dos planos de contingência adequados ao longo da obra para riscos específicos.

		70



		A4

		· Identificação correcta dos principais riscos de não cumprimento do prazo global;


· Apresentação de uma análise qualitativa dos riscos;


· Não é apresentada uma análise quantitativa dos riscos;


· Identificação das respostas adequadas aos riscos no sentido de mitigar o seu impacto ou probabilidade;


· Não existe uma contemplação devida das respostas aos riscos no cronograma de actividades e nos planos de meios;


· Previsão dos planos de contingência nem sempre adequados ou suficientes ao longo da obra para riscos específicos.

		50



		A2


NEUTRO

		· Identificação nem sempre correcta dos principais riscos de não cumprimento do prazo global;


· Apresentação de uma análise qualitativa dos riscos;


· Não é apresentada uma análise quantitativa dos riscos;


· Identificação das respostas nem sempre adequadas aos riscos no sentido de mitigar o seu impacto ou probabilidade;


· Não existe uma contemplação devida das respostas aos riscos no cronograma de actividades e nos planos de meios;


· Previsão dos planos de contingência nem sempre adequados ou suficientes ao longo da obra para riscos específicos.

		30





subfactor C.1


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica dos “Desenvolvimento e organização do plano de gestão da qualidade, modelo de processos e monitorização da eficácia do SGQ a implementar em obra” propostos pelo concorrente nos termos da alínea g) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPC.1(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.


		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Desenvolvimento adequado do Plano de Gestão da Qualidade relativamente à descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos aplicáveis da norma ISO 9001:2008, na obra e através da organização constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito;


· Estabelecimento dos objectivos de modo mensurável, adequados ao âmbito das actividades a desenvolver, e com indicação clara das frequências de monitorização desses objectivos.

		70



		A4

		· Desenvolvimento suficiente do Plano de Gestão da Qualidade, embora genérico na descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos aplicáveis da norma ISO 9001:2008, na obra e através da organização constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito;


· Estabelecimento dos objectivos de modo mensurável, adequados ao âmbito das actividades a desenvolver, e com indicação clara das frequências de monitorização desses objectivos.

		50



		A2


NEUTRO

		· Desenvolvimento suficiente do Plano de Gestão da Qualidade, embora genérico na descrição do modo como serão satisfeitos os requisitos aplicáveis da norma ISO 9001:2008, na obra e através da organização constituída e dos meios a mobilizar especificamente para esse efeito;


· Parte dos objectivos não são estabelecidos de modo mensurável, ou são pouco adequados ao âmbito das actividades a desenvolver. São pontualmente indicadas as frequências de monitorização desses objectivos.

		30





subfactor C.2


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica do “Suporte Documental de SGQ a implementar em obra” proposto pelo concorrente nos termos da alínea g) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPC.2(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.

		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Adequação da estrutura da documentação PROPOSTA, para o Sistema de Gestão da Qualidade a implementar na obra relativamente ao âmbito de todas as actividades a desenvolver e da organização a estabelecer, em obra, para esse fim.


· Apresenta uma lista dos procedimentos documentados abrangente e adequada ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar em obra.


· Apresenta uma lista de modelos de registos da qualidade abrangente face ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO e os exemplos de modelos para registos apresentados são adequados ao fim a que se destinam.

		70



		A4

		· O âmbito de todas as actividades a desenvolver e da organização a estabelecer, em obra, para esse fim, não é abrangido de modo adequado na  estrutura da documentação PROPOSTA, para o Sistema de Gestão da Qualidade a implementar na obra.


· Apresenta uma lista dos procedimentos documentados abrangente e adequada ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar em obra.


· Apresenta uma lista de modelos de registos da qualidade abrangente face ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO e os exemplos de modelos para registos apresentados são adequados ao fim a que se destinam.

		50



		A2


NEUTRO

		· O âmbito de todas as actividades a desenvolver e da organização a estabelecer, em obra, para esse fim, não é abrangido de modo adequado na  estrutura da documentação PROPOSTA, para o Sistema de Gestão da Qualidade a implementar na obra.


· Apresenta uma lista dos procedimentos documentados pouco abrangente ou pouco adequada ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar em obra.


· Apresenta uma lista de modelos de registos da qualidade pouco abrangente face ao âmbito das actividades e trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO, sendo os exemplos de modelos para registos apresentados adequados ao fim a que se destinam.

		30





subfactor C.3


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica do “Controlo dos trabalhos a realizar em obra” proposto pelo concorrente nos termos da alínea g) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPC.3(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.

		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Apresentação de uma lista que abrange os principais trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO. O exemplo de Plano de Inspecção ou Monitorização aplicável a uma actividade contempla todos os aspectos relevantes para a sua implementação prática em obra e os critérios de aceitação a adoptar.


· Apresentação de uma lista com as actividades a subcontratar. O procedimento relativo ao controlo das actividades subcontratadas descreve o modo como são controladas, nos aspectos relevantes para a qualidade, os diversos tipos de actividades subcontratadas, previstas para a obra posta em CONCURSO.

		70



		A4

		· Apresentação de uma lista que abrange os principais trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO. O exemplo de Plano de Inspecção ou Monitorização aplicável a uma actividade contempla todos os aspectos relevantes para a sua implementação prática em obra e os critérios de aceitação a adoptar.


· Apresentação de uma lista com as actividades a subcontratar. Não é apresentado o procedimento relativo ao controlo das actividades subcontratadas.

		50



		A2


NEUTRO

		· Apresentação de uma lista que não é específica para a obra posta a CONCURSO ou não refere alguns dos principais trabalhos a realizar na obra posta a CONCURSO. O exemplo de Plano de Inspecção ou Monitorização aplicável a uma actividade não contempla alguns aspectos relevantes para a sua implementação prática em obra ou os critérios de aceitação a adoptar.


· Apresentação de uma lista com as actividades a subcontratar. Não é apresentado o procedimento relativo ao controlo das actividades subcontratadas.

		30





subfactor C.4


O processo de avaliação parcial para este subfactor consistirá em primeiro lugar, na análise técnica dos “Recursos humanos afectos à implementação do SGQ” propostos pelo concorrente nos termos da alínea g) do n.º 1 do Artigo 11.º e de seguida, proceder-se-á à sua comparação com os atributos ou níveis definidos para a escala de pontuação geral definida no ponto 2 e para a escala de pontuação específica deste subfactor, que se apresenta no quadro seguinte. Posteriormente afectar-se-á cada PROPOSTA a um dos atributos ou níveis da escala definidos no quadro referido e atribuir-se-á a pontuação parcial PPC.4(p) segundo este subfactor a cada PROPOSTA p, conforme a escala de pontuação obtida.

		Designação do atributo

		Descrição do atributo

		Pontuações Parciais



		A6


BOM

		· Integração adequada no Organograma da Empreitada dos recursos com funções específicas relacionadas com o SGQ a afectar à obra;


· Identificação de forma clara dos recursos e das funções específicas relacionadas com o SGQ a afectar à obra;


· Afectação à obra do responsável pelo SGQ de 100%.

		70



		A4

		· Integração adequada no Organograma da Empreitada dos recursos com funções específicas relacionadas com o SGQ a afectar à obra;


· Identificação de forma muito genérica dos recursos ou das funções específicas relacionadas com o SGQ a afectar à obra;


· Afectação à obra do responsável pelo SGQ de 100%.

		50



		A2


NEUTRO

		· Integração no Organograma da Empreitada realizada de forma genérica;


· Identificação de forma muito genérica dos recursos ou das funções específicas relacionadas com o SGQ a afectar à obra;


· Afectação à obra do responsável pelo SGQ de 50%.

		30





Modelo de avaliação global e ordenação final das PROPOSTAs


Tendo em conta os respectivos coeficientes de ponderação, definidos no Artigo 20.º, a aplicação de um modelo aditivo simples de agregação das pontuações parciais das propostas segundo os diversos factores e subfactores elementares, resultará na determinação da pontuação global PG(p) de cada PROPOSTA p através da seguinte fórmula:
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em que:


3.2 PPi(p) - pontuação parcial que expressa numericamente a pontuação da PROPOSTA p em termos do factor ou subfactor elementar i (i = A, B.1, B.2, B.3, C.1, C.2, C.3 e C.4), conforme escalas de pontuação nos números anteriores; 


3.3 ki - coeficiente de ponderação do factor ou subfactor elementar i (i = A, B.1, B.2, B.3, C.1, C.2, C.3 e C.4) definido no Artigo 20.º, com 
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São também definidos os perfis de referência TUDO NEUTRO (ou com pontuação 30 em todos os factores e subfactores) e TUDO BOM (ou com pontuação 70), no conjunto de todos os factores e subfactores (tendo por base nos atributos ou níveis de referência intrínsecos, definidos no número 2), dos quais resultam as seguintes categorias substantivas de pontuação intrínseca global:


Proposta muito positiva – se for melhor ou indiferente ao perfil TUDO BOM;


Proposta positiva – se for melhor ou indiferente ao perfil TUDO NEUTRO, mas pior que o perfil TUDO BOM;


Proposta negativa – se for pior que o perfil TUDO NEUTRO.


A afectação a uma das categorias substantivas de pontuação intrínseca global, para além da ordenação das propostas em termos de pontuação global, resultará da confrontação da pontuação global PG(p) de cada PROPOSTA p com as pontuações globais 0 (zero) e 100 (cem), respectivamente, dos perfis de referência TUDO NEUTRO e TUDO BOM acima definidos.


Declaração de Aceitação De Direcção Técnica da Obra


................. (nome, número de membro efectivo da ordem ou associação profissional e morada), declara, sob compromisso de honra, que possui qualificação profissional mínima exigida pela Portaria n.º 1379/2009 de 30 de Outubro (engenheiro/engenheiro técnico com um mínimo de cinco anos de experiência), para o desempenho da direcção técnica da obra: “Concurso Público da Empreitada de _____________, e que assume a responsabilidade pela direcção técnica da obra, comprometendo-se a acompanhar assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra sempre que para tal seja convocado, não podendo invocar outras ocupações ou dificuldade de deslocação.

� Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Declarar consoante a situação.



� Declarar consoante a situação.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Declarar consoante a situação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Declarar consoante a situação.



� Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
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CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES INICIAIS


Cláusula 1ª


Objecto


1 - O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do procedimento de ajuste directo para a realização da empreitada de __________________________ (identificar o objecto do contrato). 


2 - A empreitada tem por objecto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas de execução, no projecto de execução e neste caderno de encargos.


3 - O projecto a considerar para os efeitos do estabelecido no número anterior é o definido na cláusula 5ª.


4 - As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada são as deste caderno de encargos e as que eventualmente vierem a ser acordadas em face do projecto aprovado.


Cláusula 2ª


Disposições por que se rege a empreitada


1 - A execução do Contrato obedece:


a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante;


b) Ao Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”), com as alterações introduzidas pelo DL 149/2012, de 12 de Julho;

c) Ao Decreto-lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, e respectiva legislação complementar;


d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, ao desemprego, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;


e) Às regras da arte.


2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato:


a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo código;


b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno do encargos identificados pelos concorrentes, desde que aceites expressamente pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 61º do CCP;


c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos;


d) O caderno de encargos;


e) O projecto de execução;


f) A proposta adjudicada;


g) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;


h) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos.


3 - Para além dos regulamentos referidos neste caderno de encargos, fica o empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar.


4 - O dono da obra está obrigado a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas constantes do disposto no artigo 49º do CCP.


5 - O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do Contrato, as especificações técnicas definidas nos termos do número anterior.


6 - A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumprimento das disposições regulamentares e normativas aplicáveis.

Cláusula 3ª


Interpretação dos documentos que regem a empreitada


1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a h) do nº 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.


2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projecto de execução, prevalece o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o respeita à definição da própria obra.


3 - No caso de divergência entre as várias peças do projecto de execução:


a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;


b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto nos artigos 50º e 61º do CCP,


c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do projecto de execução.

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do nº 2 da cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo Código.

Cláusula 4ª


Esclarecimento de dúvidas


1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser submetidas ao director da fiscalização da obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam.


2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director da fiscalização da obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.


3 - O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha reflectido.

Cláusula 5ª


Projecto


1 - O projecto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no procedimento, estando anexo ao presente caderno de encargos, e as peças que o integram são as seguintes:

“A preencher pelos projectistas de acordo com as peças escritas e desenhadas que constituem os diferentes projectos.”


2 – Caso o empreiteiro apresente novas soluções construtivas no âmbito da execução do projecto, compete a este a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas do projecto de execução previstos na alínea f) do nº 4 da cláusula 6ª, bem como dos desenhos correspondentes às alterações surgidas no decorrer da obra. 


3 – Até à data da recepção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra uma colecção actualizada de todos os desenhos referidos no número anterior, elaborados em transparentes sensibilizados de material indeformável e inalterável com o tempo, ou através de outros meios, desde que aceites pelo dono da obra.


CAPÍTULO II


OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO


Secção I


Preparação e planeamento dos trabalhos


Cláusula 6ª


Preparação e planeamento da execução da obra


1 – O empreiteiro é responsável:


a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e Saúde e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição;


b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do nº 4 da presente cláusula.


2 – A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao empreiteiro.


3 – O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, pela sua natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra designadamente:


a) A montagem, construção, desmontagem e demolição do estaleiro, incluindo as correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de electricidade e de meios de telecomunicações e vias internas de circulação;


b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;


c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar;


d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.


e) O levantamento, guarda, conservação e reposição de cabos, canalizações e outros elementos encontrados nas escavações e cuja existência se encontre assinalada nos documentos que fazem parte integrante do contrato ou pudesse verificar-se por simples inspecção do local da obra à data da realização do procedimento adjudicatório;


f) O transporte e remoção, para fora do local da obra dos produtos de escavação ou resíduos de limpeza, no prazo de 15 dias após a conclusão dos trabalhos;


g) A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a execução da obra;


h) O trabalhos de escoamento de águas que afectem o estaleiro ou a obra e que se encontrem previstos no Projecto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade à data da apresentação da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas de condutas, de rios, de valas ou outras;


i) A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário com vista à execução da empreitada;


j) A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não lesarem os legítimos interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom aspecto geral e a segurança dos mesmos locais.


4 – A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:


a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;


b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;


c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projecto que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 378º do CCP;


d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações que se refere a alínea anterior;


e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptar na realização dos trabalhos;


f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, pormenores de execução e dos elementos do projecto que, nos termos da cláusula 5ª, lhe competir elaborar;


g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no nº 3 do artigo 361º do CCP;


h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g);


i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do Plano de Segurança e Saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. O documento deverá conter a avaliação dos riscos, a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente a todos os trabalhadores e a terceiros em geral, bem como a planificação das actividades de prevenção, de acordo com as técnicas construtivas a utilizar em obra.

Cláusula 7ª


Plano de trabalhos ajustado


1 - O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo prazo de execução da obra, à fixação da sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de trabalho previstas e à especificação dos meios com que o empreiteiro se propõe executá-los, bem como à definição do correspondente plano de pagamentos.


2 - O plano de trabalhos constante no Contrato pode ser ajustado pelo empreiteiro ao plano final de consignação apresentado pelo dono de obra, nos termos do artigo 357º do CCP.


3 – O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo de conclusão da obra, nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos, constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação.


4 - O plano de trabalhos ajustado carece de aprovação pelo dono de obra, no prazo de 5 dias após a notificação do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação.


5 - O ajustamento do plano de trabalhos deve ser concluído antes da data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial.


6 - O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:


a) Definir com precisão, os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação;


b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não neste caderno de encargos, que serão mobilizados para a realização da obra;


e) Não subverter o plano de trabalhos a que se refere a alínea b) do nº 4 do artigo 43º do CCP.


7 - No caso de se encontrarem previstas consignações parciais, o plano de trabalhos ajustado deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não se verificarem interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada.


8 - O plano de pagamentos deverá conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Cláusula 8ª


Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos


1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos


em vigor, por razões de interesse público.


2 - No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do

equilíbrio financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência


dessa modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a


contar da data da notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos

no n.º 3 do artigo 354.º do CCP.


3 - Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.


4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correcção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado.


5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 da presente cláusula, no prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.


7 - Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução.


8 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do plano de pagamentos.


Secção II


Prazos de execução


Cláusula 9ª


Prazo de execução da empreitada


1 – O prazo de execução da empreita é de _____ meses, com observância do disposto no n.º 1 do artigo 362º do CCP.


2 – A execução dos trabalhos inicia-se no prazo de 30 dias após a data da celebração do Contrato, sendo que a contagem do prazo na fase de execução da empreitada observa o disposto no artigo 471º do CCP.


3 - A requerimento do empreiteiro, devidamente fundamentado, poderá o dono da obra conceder-lhe prorrogação do prazo global ou dos prazos parciais de execução da empreitada.


4 - O requerimento previsto na cláusula anterior deverá ser acompanhado dos novos planos de trabalhos e de pagamentos, com indicação, em pormenor, das quantidades de mão-de-obra e do equipamento necessário ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisquer outras medidas que para o efeito o empreiteiro se proponha adoptar.


5 – Quando haja lugar à execução de trabalhos a mais, o prazo de execução da obra é proporcionalmente prorrogado nos seguintes termos:


a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições semelhantes, são aplicáveis os prazos parciais de execução previstos no plano de trabalhos para essa espécie de trabalhos;


b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no contrato mas a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de prazo de execução no prazo de 10 dias a contar da data da notificação da ordem de execução dos mesmos.

Cláusula 10ª


Cumprimento do plano de trabalhos


1 - O empreiteiro informa mensalmente o director da fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano aprovado.


2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os desvios reais, o director da fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem.


3 - Se o empreiteiro injustificadamente retardar a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual é aplicável o disposto no nº 3 da cláusula 8ª.

Cláusula 11ª


Multas por violação dos prazos contratuais


1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 2 % do preço contratual.


2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, é aplicável o disposto no número 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzida a metade.


3 – O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a titulo de sanção contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do Contrato.

Cláusula 12ª


Actos e direitos de terceiros


1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias, a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o director da fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.


2 – No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao director da fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.

Secção III


Condições de execução da empreitada


Cláusula 13ª


Condições gerais de execução dos trabalhos


1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projecto, com este caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas, de modo a assegurarem-se as características de resistência, durabilidade e funcionamento especificadas nos mesmos documentos.


2 - Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, fica o empreiteiro obrigado a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da cláusula 2ª.


3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos neste caderno de encargos e no Projecto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra.

Cláusula 14ª


Erros ou omissões do projecto e de outros documentos


1 - O empreiteiro deve comunicar ao director de fiscalização da obra quaisquer erros ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações recebidas.


2 - O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos de suprimento de erros e omissões que lhe sejam ordenados pelo dono da obra.


3 - Só pode ser ordenada a execução de trabalhos de suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos de suprimento de erros e omissões e de anteriores trabalhos a mais não exceder 5% do preço contratual.


4 – O limite previsto no número anterior é elevado para 10% quando a execução dos trabalhos não implique uma modificação substancial do contrato e estejam em causa obras cuja execução seja afetada por condicionalismos naturais com especiais características de imprevisibilidade, nomeadamente obras marítimo-portuárias e as obras complexas do ponto de vista geotécnico, em especial a  construção de túneis, bem como as obras de reabilitação ou restauro de imóveis. 

5 - O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e omissões resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao empreiteiro.


6 - O empreiteiro é responsável por metade do preço dos trabalhos de suprimentos de erros e omissões cuja detecção era exigível na fase de formação do contrato nos termos previstos nos nºs. 1 e 2 do artigo 61.º do CCP, excepto pelos que hajam sido identificados pelos concorrentes na fase de formação do contrato mas que não tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.


67- O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omissões que, não sendo exigível a sua detecção na fase de formação dos contratos, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua detecção.

Cláusula 15ª


Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro


1 - Sempre que o empreiteiro, nos termos do nº 3 artigo 361º do CCP, propuser qualquer alteração ao projecto, deve apresentar, conjuntamente com ela e além do que se estabelece na referida disposição legal, todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação.


2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma.


3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.

Cláusula 16ª


Menções obrigatórias no local dos trabalhos


1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro deve afixar no local de trabalho, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respectivo alvará ou número de título de registo ou dos documentos a que se refere a alínea a) do nº 5 do artigo 81º do CCP e manter cópia dos alvarás ou títulos do registo dos subcontratados ou dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos.


2 – O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do projecto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas.


3 – O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter à disposição de todos os interessados o texto dos contratos colectivos de trabalho aplicáveis.


4 – Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto respeitantes aos trabalhos aí em curso.


Cláusula 17ª


Ensaios


1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargos do empreiteiro.


2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode tornar obrigatória a realização de quaisquer outros ensaios além dos previstos, acordando previamente, se necessário, com o empreiteiro sobre as regras de decisão a adoptar.


3 - Se os resultados dos ensaios referidos no número anterior não se mostrarem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 18ª


Medições


1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projecto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto.


2 – Em princípio, as medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam.


3 – Os métodos e os critérios a adoptar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades:

a) As normas oficiais de medição que, porventura, se encontrarem em vigor;


b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional da Engenharia Civil;


c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e o empreiteiro.

Cláusula 19ª


Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registado


1 - São inteiramente de conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades, decorrentes da utilização, na execução da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos da propriedade industrial.


2 - Se o dono da obra vier a ser demandado por ter sido infringido, na execução dos trabalhos, qualquer dos direitos mencionados no número anterior o empreiteiro indemnizá-lo-á de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.


3 - O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a elementos de construção e processos de construção definidos neste Caderno de Encargos, para os quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a existência de tais direitos.


4 - No caso previsto no número anterior, se o empreiteiro tiver conhecimento de existência dos direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele consultada, o notifique por escrito de que o pode fazer.

Cláusula 20ª


Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra


1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.


2 – Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o director da fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos.


3 – Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no nº 1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adoptadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos.


4 – No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da realização dos trabalhos previstos no nº 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282º e 354º do CCP, a efectuar nos seguintes termos:


a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente verificado na realização da obra, e;

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que demonstre ter sofrido.


Cláusula 21ª


Outros encargos do empreiteiro


1 - Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão por conta do empreiteiro, que se considerará, para o efeito, o único responsável:


a) A reparação e a indemnização de todos os prejuízos que por motivos imputáveis ao empreiteiro, sejam sofridos por terceiros até à recepção definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da actuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros, fornecedores e tarefeiros, e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais elementos de construção e equipamentos;


b) As indemnizações devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela ocupação temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada.


2 - Constituem encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas e as despesas inerentes à celebração do Contrato. 

Secção IV


Pessoal


Cláusula 22ª


Obrigações gerais


1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.


2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.


4 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.


5 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada deverão estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano.


Cláusula 23ª


Horário de trabalho


O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa ao director da fiscalização da obra.


Cláusula 24ª


Segurança, higiene e saúde no trabalho


1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, ocorrendo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.


2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.


3 - Em caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o director da fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.


4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director da fiscalização da obra o exija, o empreiteiro apresenta, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no nº 1 da clausula 30ª.


5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director da fiscalização da obra, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra.


CAPÍTULO III


OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA


Cláusula 25ª


Preço e condições de pagamento


1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro uma quantia pecuniária total até €_________ (preencher com o valor a que corresponde o “preço base”), acrescida do IVA à taxa legal em vigor.

2 – Em princípio, os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por medições mensais, a realizar de acordo com o disposto na cláusula 18ª.


3 – Em regra, os pagamentos são efectuados no prazo de 30 dias, com o limite máximo de 60 dias, após a apresentação da respectiva factura.


4 – As facturas e os respectivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respectivas instruções fornecidas pelo director da fiscalização da obra.


5 – Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido concluídos durante o período a que respeitem, sendo a sua aprovação pelo director de fiscalização da obra condicionada à realização completa daqueles.


6 – No caso de falta de apresentação de alguma factura em virtude de divergências entre o director da fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore uma factura com os valores aceites pelo director da fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados.


7 - O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373º do CCP.


Cláusula 26ª


Adiantamentos ao empreiteiro


As condições de concessão de adiantamento ao empreiteiro são as previstas nos artigos 292º e seguintes do CCP.


Cláusula 27ª


Descontos nos pagamentos


1 – Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.


2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.


3 - O dono da obra deduzirá ainda, nos pagamentos parciais a efectuar ao empreiteiro:


a) As importâncias necessárias ao reembolso dos adiantamentos e à liquidação das multas que lhe tenham sido aplicadas;


b) Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis.


Cláusula 28ª


Mora no pagamento


Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.


Cláusula 29ª


Revisão de preços


1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência da alteração dos custos da mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, será efectuada nos termos do Decreto-lei nº 6/2004, de 6 de Janeiro e na modalidade fixada neste caderno de encargos. 


2 – A revisão de preços obedece à seguinte fórmula:
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3 – A revisão de preços obedece às seguintes condições:


a) A garantia de custo de mão-de-obra não abrange os encargos de deslocação e de transporte do pessoal do empreiteiro nem os agravamentos correspondentes à prestação de trabalho em horas extraordinárias que não estejam expressamente previstas neste caderno de encargos;


b) A revisão de preços relativa ao custo de mão-de-obra incidirá sobre o valor correspondente à percentagem fixada na legislação sobre revisão de preços;


c) O empreiteiro obriga-se a enviar ao director da fiscalização da obra o duplicado das folhas de salários pagos na obra, do qual lhe será passado recibo, no prazo de cinco dias a contar da data de encerramento das folhas;


d) Em anexo ao duplicado das folhas de salários, o empreiteiro obriga-se a enviar também um mapa com a relação do pessoal e respectivos salários e encargos sociais a que corresponda ajustamento de preços no qual figurem os montantes calculados na base dos que forem garantidos, dos efectivamente despendidos e as correspondentes diferenças a favor do dono da obra ou do empreiteiro;


e) O dono da obra pode exigir ao empreiteiro a justificação de quaisquer salários ou encargos sociais que figurem nas folhas enviadas ao director da fiscalização da obra;


f) Os preços garantidos para os materiais são considerados como preços no local de origem do fornecimento ao empreiteiro e não incluem, portanto, os encargos de transporte e os que a este forem inerentes, salvo se neste caderno de encargos se especificar de outra forma;


g) Se para a aquisição de materiais de preço garantido tiverem sido facultados adiantamentos ao empreiteiro, as quantidades de materiais adquiridos nessas condições não são susceptíveis de revisão de preços a partir das datas de pagamento dos respectivos adiantamentos;


h) Independentemente do direito de vigilância sobre os preços relativos à aquisição de materiais de preço garantido, o dono da obra tem o direito de exigir do empreiteiro a justificação dos respectivos preços.


4 - Os diferenciais de preços, para mais ou menos, que resultem da revisão de preços da empreitada, serão incluídos nas situações de trabalhos.


Secção V


Seguros


Cláusula 30ª


Contratos de seguro


1 – O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguros de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.


2 – O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período de execução do Contrato as apólices de seguros previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respectivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação.


3 – O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.


4 – Sem prejuízo do disposto no nº 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro referidas no nº 1 válidas até ao final da data da recepção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afectas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro.


5 – O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.


6 – Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas na presente secção e restante legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com a entidade seguradora legalmente autorizada.


7 – Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei.


8 – Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.


Cláusula 31ª


Outros sinistros


1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como apresentar comprovativo de que os veículos afectos às obras pelos subempreiteiros se encontram assegurados.


2 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos de danos próprios.


3 – O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anteriores deve perfazer, no total, um capital seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel).


4 – No caso dos bens imóveis referidos no nº 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao respectivo valor patrimonial.

CAPÍTULO IV


REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO


Cláusula 32ª


Representação do empreiteiro


1 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a direcção técnica da empreitada a um director de obra com a qualificação mínima de Engenheiro Técnico.

2 - Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do director da obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico. Esta informação será acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.


3 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da execução da empreitada deverão ser cumulativamente dirigidos directamente ao director técnico.


4 - O director técnico da empreitada deverá acompanhar assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra sempre que para tal seja convocado.


5 - O dono da obra poderá impor a substituição do director técnico da empreitada, devendo a ordem respectiva ser fundamentada por escrito.


6 - O empreiteiro ou um seu representante permanecerá no local da obra durante a sua execução, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o director da fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.


7 - As funções de director técnico da empreitada podem ser acumuladas com as de representante do empreiteiro, ficando então o mesmo director com os poderes necessários para responder, perante o director da fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.


8 – Sempre que se justifique, o empreiteiro entregará ao director da fiscalização da obra, no mesmo prazo estabelecido no número 2, documento escrito indicando precisamente o nome, a qualificação, as atribuições de cada técnico e a sua posição no organograma da empresa.


9 - O empreiteiro designará um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.


Cláusula 33ª


Representação do dono da obra


1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.


2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação parcial.


3 - O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, exceptuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do Contrato.


Cláusula 34ª


Livro de registo de obra


1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pelo director da fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.


2 - Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no nº 3 do artigo 304º e no n.º 3 do artigo 305º do CCP: 


a) Data de início e conclusão da obra;


b) Todos os factos que impliquem a sua paragem ou suspensão;


c) Todas as alterações feitas ao projecto aprovado;


d) Todos os trabalhos a mais que ocorram na obra;


e) Todas as alterações ou desvios ao programa de trabalhos;

3 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do directos da obra, que o deverá apresentar sempre que solicitado pelo director da fiscalização da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos.


CAPÍTULO V


RECEPÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA


Cláusula 35ª


Recepção provisória


1 – A recepção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efectuada logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra.


2 – No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção provisória, esta é efectuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência.


3 – O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394º a 396º do CCP.


Cláusula 36ª


Prazo de garantia


1 - O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:


a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;


b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elemento construtivos não estruturais ou a instalações técnicas;


c) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis.


2 - Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra.


3 - Durante o prazo de garantia o empreiteiro é obrigado a fazer, imediatamente e à sua custa, as substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação que sejam indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas.

4 – Exceptuam-se do disposto no número anterior as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina.


Cláusula 37ª


Recepção definitiva


1 – No final dos prazos de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de recepção definitiva.


2 – Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.


3 – A recepção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:


a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação ou utilização da obra e respectivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências contratualmente previstas;


b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 


4 – No caso da vistoria referida no nº 1 permitir detectar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correcção dos problemas detectados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.


Cláusula 38º


Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução


1 - Feita a recepção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito.


2 – Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que hajam sido detectados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos identificados e não corrigidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não liberação, o dono da obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, nos precisos termos:


a) 25% do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do segundo ano do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correcção de defeitos, designadamente os de garantia;


b) Os restantes 75%, no prazo de 30 dias após o termo de cada ano adicional do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correcção de defeitos, na proporção do tempo decorrido, sem prejuízo da liberação integral, também no prazo de 30 dias, no caso de o prazo referido terminar antes de decorrido novo ano


3 – No caso de haver lugar a recepções definitivas parciais, a liberação da caução prevista no número anterior é promovida na proporção do valor respeitante à recepção parcial.


4 - Decorrido o prazo para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o co-contratante pode notificar o contraente público para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la a título parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o contraente público não tiver dado cumprimento à referida obrigação.


5 - A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao co-contratante o direito de indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a manutenção da caução prestada por período superior ao que seria devido.


6 - A caução para garantia de adiantamento de preço é progressivamente liberada à medida que forem prestados os serviços correspondentes ao pagamento adiantado pelo contraente público.


7 - É título bastante para a extinção das cauções a apresentação junto das entidades que as emitiram de duplicado ou cópia autenticada do auto de vistoria previsto no artigo 398º do CCP.


CAPÍTULO VI


DISPOSIÇÕES FINAIS


Cláusula 39ª


Deveres de informação


1 – Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.


2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.


3 – No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afectada a execução do Contrato.


Cláusula 40ª


Subcontratação e cessão da posição contratual


1 – O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos nºs. 3 e 6 do artigo 318º do CCP.


2 – O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não estejam verificados os limites constantes do artigo 383º do CCP, ou quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do Contrato.


 3 - Todas os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 384º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto á revisão de preços.


4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director da fiscalização da obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.


5 – O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre subcontratados e terceiros.


6 – No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro deve, nos termos do nº 3 do artigo 385º do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.


7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.


8 – A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no nº 1 do artº 317º do CCP.


Cláusula 41ª


Resolução do contrato pelo dono da obra

1 – Para além de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo co-contratante especialmente previstas no Contrato, e sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o contraente público pode resolver o contrato a título sancionatório nos seguintes casos:


a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro;


b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;


c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra;


d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa fé;


e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no nº 2 do artigo 329º do CCP;


f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao Contrato;


g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;


h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;


i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho;


j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, data e na hora indicados pelo dono da obra para nova consignação, desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra;


l) Se ocorrer uma atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra;


m) Se o empreiteiro não der início á execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução;


n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos no nº 1 do artigo 366º do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público;


o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no nº 3 do artigo 404º do CCP;


p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397º do CCP;


q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.


2 – Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as garantias prestadas.


3 – No caso previsto na alínea q) do nº 1, o empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos devidos.


4 – A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respectiva importância.


Cláusula 42ª


Resolução do contrato pelo empreiteiro


1 – Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o contrato nos seguintes casos:


a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;


c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis meses ou quando o montante da dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;


d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra, quando tornem contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;


e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;


f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses por facto não imputável ao empreiteiro;


g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou interpolados;


h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual;


l) Se a suspensão da empreitada se mantiver:


a) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de força maior;


b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável ao dono da obra.


m) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354º do CCP, os danos do empreiteiro excederem 20% do preço contratual.


2 – No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesse públicos e privados em presença.


3 – O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.


4 – Nos casos previstos na alínea c) do nº 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.


Cláusula 43ª


Foro competente


Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de ______________ com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 44ª


Comunicações e notificações


1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.


2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte.


Cláusula 45ª


Contagem dos prazos


Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados.



REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


À






___________________________







_________________________






____________________________






__________, ____ de _________ de 20__

Assunto:
EMPREITADA ___________________________________________


CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


Nos termos do art. 112º e com observância do art. 115º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações do DL nº149/2012, de 12 de Julho, convida-se essa Empresa a apresentar proposta para a execução da empreitada “________________________”, a construir em ______________________, freguesia de __________________ e concelho de _________________, de acordo com os projectos patenteados no procedimento.


ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é a _____________________________, (identificação da instituição) com sede em ________________, telefone nº _________, fax nº __________ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO

O prazo para apresentação da proposta é de _____ (1) dias seguidos a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite. 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:


a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;


Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respectivos representantes;


b) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.


c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento;


d) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto de execução;


e) Plano de trabalhos, tal como definido no art. 361º do Código dos Contratos Públicos;


f) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.

A proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa, encerrada em invólucro opaco e fechado no rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante e deve ser entregue directamente ou enviada por correio registado, devendo, em qualquer caso, a respectiva recepção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Não são admitidas propostas variantes.


Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA.


Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 


Se na proposta forem indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos.


Na proposta, cujo preço não pode exceder o montante de € ________00 (extenso), excluído o IVA, devem ser indicados os preços parciais dos trabalhos que são propostos à execução correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., nos termos do disposto na alínea a) do nº 5 do art. 81º do Código dos Contratos Públicos, para efeitos da verificação da conformidade desses preços com a classe daquelas habilitações.


No caso de agrupamento concorrente, devem ser indicados na proposta os preços parciais dos trabalhos que cada um dos membros se propõe executar.


Nos termos e para os efeitos do disposto no art. 61º do Código dos Contratos Públicos, devem ser apresentados à instituição, até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detectados e que digam respeito a:


a) Aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; ou


b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objecto do contrato a celebrar; ou


c) Condições técnicas de execução do objecto do contrato a celebrar que não se considere exequíveis.


Exceptuam-se os erros e as omissões que os interessados, actuando com a diligência objectivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detectar na fase de execução do contrato.

O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

As propostas apresentadas não serão objecto de negociação, sendo a adjudicação feita segundo o critério do mais baixo preço ou à proposta economicamente mais vantajosa. (2) 


CAUÇÃO


É exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração. 

Nos casos em que o preço do contrato seja inferior a € 200.000,00, a caução é substituída pela retenção de 10% do valor dos pagamentos a efectuar.

A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.


O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.


Data ___/___/20__


O Presidente da Direcção


ANEXOS:


Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos


Garantia bancária

Caderno de encargos

NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Na fixação do prazo para apresentação das propostas deve ser tido em conta o tempo necessário à sua elaboração, em função da natureza, das características, do volume e da complexidade da obra a construir.

(2) A adjudicação é feita segundo o critério do “mais baixo preço” ou da “proposta economicamente mais vantajosa”.


Caso se opte pelo critério da “proposta economicamente mais vantajosa”, devem ser definidos os factores e eventuais sub-factores que o densificam, para o que, desde já, indicamos, a título exemplificativo o seguinte modelo:


A adjudicação será feita à proposta economicamente mais vantajosa, determinando-se esta pela apreciação dos factores submetidos à concorrência e que a seguir são indicados, devidamente hierarquizados segundo a sua incidência na ponderação:

Preço


Valia Técnica da Proposta


A proposta economicamente mais vantajosa resultará da ponderação dos factores, conforme expressão matemática que a seguir se explicita:


Pontuação final (PF) = P x 0,60 + VTP x 0,40


em que :


P – Pontuação obtida no factor preço


VTP – Pontuação obtida no factor valia técnica da proposta

Densificação do factor Preço (P)


a1) Serão atribuídas as pontuações entre os limites 0 (zero) e 20 (vinte), de acordo com a fórmula abaixo indicada, sendo 20 (vinte) a pontuação máxima que corresponde a um valor de 60% do preço base e 0 (zero) a pontuação mínima que corresponde ao valor do preço base:


Pontuação da proposta = 20 – (valor da proposta – 0,6 x preço base) x 20




0,4 x preço base


a2) No caso de serem admitidas propostas com valor inferior a 60% do preço base, a estas será atribuída a pontuação 20 (vinte).

Densificação do factor Valia Técnica da Proposta (VTP)


Para o apuramento da valia técnica da proposta (VTP) serão considerados os seguintes subfactores e coeficientes de ponderação:


a) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra – 35%

b) Programa de trabalhos que inclui:


b1) Plano de trabalhos – 30%


b2) Plano de mão-de-obra – 15%


b3) Plano de equipamentos – 15%


c) Plano de pagamentos – 5%


No critério da valia técnica da proposta (VTP) a apreciação e valorização dos subfactores será feita com base nos seguintes parâmetros de avaliação e tabela de pontuação de 0 (zero) a 4 (quatro):

a) Insuficiente – omissa ou desajustada…………………………………………………………0 pontos;


b) Incompleta – não cumpre ou não verifica alguns dos aspectos essenciais exigidos……..1 ponto;


c) Suficiente – verifica, expõe ou cumpre razoavelmente os aspectos essenciais, embora com algumas lacunas……………………………………..……………………………………………..2 pontos;


d) Bom – verifica, expõe e cumpre a quase totalidade dos aspectos essenciais..………….3 pontos;


e) Muito Bom – verifica, expõe e cumpre integralmente, de forma clara e com pormenorização, os aspectos essenciais………………………………………………………………...………………4 pontos.


A pontuação global deste factor (VTP), cuja escala de pontuação é de 0 (zero) a 20 (vinte), será o somatório ponderado das pontuações obtidas em cada subfactor, somatório esse convertido para a escala de 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:


Pontuação VTP = 5 x (MDJ x 0,35 + PT x 0,30 + PMO x 0,15 + PE x 0,15 + PPG x 0,05)


Em que: 


MDJ – Pontuação atribuída à memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra;


PT – Pontuação atribuída ao plano de trabalhos;


PMO – Pontuação atribuída ao plano de mão-de-obra;


PE – Pontuação atribuída ao plano de equipamentos;


PPG – Pontuação atribuída ao plano de pagamentos.

Ajuste Directo

Anexo I


Minuta de Declaração


1-…….,titular do bilhete de identidade nº..,residente em…., na qualidade de representante legal de …..(1), pessoa colectiva número......…com sede em ........ tendo  tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução no contrato a celebrar na sequência do procedimento para a execução da empreitada de “__________________________”, declara sobre compromisso de honra que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar sem reservas todas as suas cláusulas.


2-Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos que junta em anexo (3):


a) 


b)


c)


3-Declara ainda que renuncia a foro especial e submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4- Mais declara, declara sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação da actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou qualquer situação análoga nem tem o processo pendente;


b) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5)] (6);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (8)](9);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);


f) Não foi objecto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21 do Decreto-Lei nº433/82 de 27 de Outubro, no artigo 45º da Lei nº18/2003, de 11 de Junho, e no nº1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos (12);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º do Código de Trabalho (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);


i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenado(a)s por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (16)] (17):



i) participação em actividade de uma organização criminosa, tal como definida no 

no nº1 do artigo 2º da Acção Comum nº98/773/JAI, do Conselho;



ii) Corrupção, na acepção do artigo 3º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do nº1 do artigo 3ª da acção comum nº98/742/JAI, do Conselho;



iii) Fraude, na acepção do artigo 1º da Convenção relativa à Protecção de Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;



iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1º da Directiva nº91/308/CEE, do Conselho de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação, elaboração das peças do procedimento.


5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar com candidato, concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto do artº 81 do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b) , d), e), e i) do nº 4 desta declaração;


7 - O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do nº anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data e assinatura. (18)

(1) – Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(2)  - No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(3) – Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº1 e nos n.2 e 3 do artigo 57.


(4) – Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(5) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6) - Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(7) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(8) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(9) - Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(10) Declarar consoante a situação.


(11) Declarar consoante a situação.


(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(14) Declarar consoante a situação.


(15) - Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(16) - Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(17) – Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva


(18) – Nos termos do disposto nos n.4 e 5 do artigo 57º


MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA



O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de ___________________, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a _____ (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a ___________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ______________ (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro).



O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da _____________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.



A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º14972012 de 12 de Julho).


Data, ____/____/____


Assinaturas,



RELATÓRIO PRELIMINAR

Aos __ dias do mês de ______ de 20__, pelas ___ horas, em _______________, reuniu o júri do procedimento por concurso público para a contratação da empreitada “_______________”, constituída por __________, como presidente, ________ e ________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de empreitada rege-se pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações do DL nº149/2012, de 12 de julho.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do anuncio enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica, bem como dos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, nos termos do disposto no art. 72º do Código dos Contratos Públicos:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:

-




 -


Euros

-




 -


Euros

-




 -


Euros

Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos excluir o concorrente __________________________, em virtude de ________________________.


Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do Código dos Contratos Públicos, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no anuncio e, nos termos e para os efeitos do nº1 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, via plataforma electrónica, ao abrigo do direito de audiência prévia.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



RELATÓRIO FINAL

Aos __ dias do mês de ____________ de 20__, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu o júri do procedimento de concurso público para a contratação da empreitada “_______________________”, constituída por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado previsto no nº 1 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Ou

Decorrido o prazo de audiência prévia de que resultou as observações do concorrente _____________________, o júri passa à análise das mesmas nos seguintes termos: ___________________________________________________


____________________________.


Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:

Documentos que compõem o processo


DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO 

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 20__, na sede da ________________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por _______________ (cargo), _____________ (cargo) e ______________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório por concurso público para a contratação da empreitada de _____________________, nos termos do nº 4 do artigo 148º do CCP aprovar as propostas contidas no relatório final elaborado pelo Júri do procedimento e, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar a empreitada de _________________, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de execução de ____ meses.


MINUTA DO CONTRATO DE EMPREITADA

(Papel timbrado da Instituição)


CONTRATO ADMINISTRATIVO DA EMPREITADA DE “__________________________________________________________“


OUTORGANTES:


Primeiro: O Senhor ________________, portador do Bilhete de Identidade número ______, emitido em ________, por _______, número fiscal de contribuinte ________, na qualidade de _____________, e em representação da ________________ (a), com sede na ______________________, pessoa colectiva número __________, conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________, adiante designado por Primeiro Outorgante;

Segundo: O(s) Senhor(es) ____________, com o número fiscal de contribuinte n.º __________, _________ (b), portador(es) do(s) Bilhete(s) de Identidade número(s) ______, emitido em ________, por _______, (respectivamente), residente na __________________ que outorgam neste contrato na qualidade de ________________, em representação da firma __________________(c), NIPC ________ , com sede na ____________ e com alvará de construção n.º _______, conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________, adiante designado por Segundo Outorgante;

Que, após o procedimento por _______________ realizado em __/__/20___ foi deliberado em reunião da Direcção da ______________ (a) de ___/___/___, adjudicar à __________________(c) a empreitada de _________________, tendo tal deliberação sido tomada com base no parecer favorável do Instituto da Segurança Social, I.P.


A referida deliberação aprovou ainda a celebração do presente contrato, bem como da respectiva minuta.


Que, nestes termos, é convencionado o presente contrato, que se regula pelas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA


A primeira outorgante adjudica à segunda outorgante que aceita executá-la, a empreitada de _____________________, nos termos da Proposta apresentada ao concurso, de harmonia com o Caderno de Encargos da Obra, para o qual remete a mesma proposta e que deverá ser rigorosamente cumprido e lista de preços unitários em anexo.


CLÁUSULA SEGUNDA


Os trabalhos deverão ser executados dentro das boas normas da especialidade e de acordo com todas as peças que compõem o Caderno de Encargos e o Projecto, cumprindo à segunda outorgante as instruções que, para tal fim, lhe forem dadas pela “Fiscalização”.

CLÁUSULA TERCEIRA


A empreitada será executada no prazo de _________ meses, incluindo sábados, domingos e feriados, contando-se tal prazo a partir da data do auto de consignação de trabalhos que deverá ter lugar no prazo máximo de 30 dias após a celebração do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA


A empreitada é realizada pelo preço global de_____________ (________________ (d))

CLÁUSULA QUINTA


Os trabalhos a mais ou a menos resultantes de erros ou omissões do projecto ou de alterações, serão avaliados pelos preços unitários que serviram de base à elaboração do orçamento; o preço para os trabalhos de espécie diversa dos que constam da proposta apresentada, devem ser acordados previamente.

CLÁUSULA SEXTA


A medição dos trabalhos efectuados realizar-se-á mensalmente, devendo estar concluída até ao 8º dia do mês seguinte a que respeita, efectuando-se o seu pagamento no prazo de 30 dias a contar da data das respectivas facturas. [De acordo com o nº 2 do art. 299º do DL 18/2008, de 29 de Janeiro, o contrato pode estabelecer prazo diverso do fixado no nº 1 do mesmo artigo (30 dias), não devendo este exceder, em qualquer caso, 60 dias.]

CLÁUSULA SÉTIMA


No caso da segunda outorgante não concluir os trabalhos no prazo estipulado, e não havendo motivo que justifique a prorrogação do mesmo, reserva-se a primeira outorgante o direito de rescindir o presente contrato, podendo contudo, se assim o julgar conveniente, permitir a continuação dos trabalhos, ficando neste caso, a adjudicatária sujeita às multas previstas no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA OITAVA


Se a segunda outorgante se recusar a executar qualquer dos fornecimentos ou trabalhos a que se encontra obrigada, poderá a primeira outorgante executá-los por conta dos depósitos efectuados.


CLÁUSULA NONA


A segunda outorgante compromete-se, no âmbito do presente contrato e tendo em conta o fim a que se destina, a ter a sua documentação organizada bem como aceita, desde já, estar sujeita a acções de acompanhamento, auditoria, controlo e verificação da execução do projeto de investimento.

CLÁUSULA DÉCIMA


1.
Foi apresentada pela segunda outorgante a caução no valor de _______________, sob a forma de ___________________com o número _______________, cujo regime da liberação é o constante do art. 295º do Código do Contratos Públicos.

2.
O reforço de caução, correspondente a 5% do valor considerado na cláusula quarta do presente contrato será prestado nos termos e pelas modalidades previstas no artigo 353º do citado diploma legal, designadamente ________________________________________.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Além dos casos previstos na legislação em vigor, a rescisão do presente contrato terá lugar sempre que a adjudicatária não cumpra alguma das condições previstas no mesmo, determinando a perda pela mesma do depósito de garantia, das importâncias retidas, ou das que na altura se encontrem em dívida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

1. O prazo de garantia da empreitada objecto do presente contrato é de:


a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;


b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elemento construtivos não estruturais ou a instalações eléctricas,


c) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis,


2. Durante os prazos mencionados no nº anterior e relativamente a cada caso, a entidade adjudicatária obriga-se, a cumprir o disposto no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Tudo o que não se encontrar expressamente previsto neste contrato e documentos anexos, será regulado de acordo com o que se encontra disposto no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Para todas as questões emergentes deste contrato é estipulado o foro da Comarca de ______________________.


Foram apresentados pelo segundo outorgante os seguintes documentos:


_______________,___/___/20__

O PRIMEIRO OUTORGANTE
O SEGUNDO OUTORGANTE


(a)- Nome da Instituição


(b)- Estado Civil


(c)- Nome da Empresa


(d)- Por extenso



MINUTA DO AUTO DE CONSIGNAÇÃO


(Papel timbrado da Instituição)


EMPREITADA DE “______________________________________________________________”


Aos ___ dias do mês de _________ de 20__, no local onde devem ser executados os trabalhos que constituem a empreitada de ________________ adjudicada à firma _______________ por contrato de ___/___/20__, no valor de __________ e pelo prazo de execução de ________ meses, compareceu o Sr._________________ em representação do ______________(a) e o Sr.___________ como representante do adjudicatário, para se proceder à consignação da obra, nos termos e para os efeitos do disposto nos art.s. 355º e segs. do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro e alterado pelo Decreto-Lei nº 149/2012, de 12 de Julho.

Foram prestadas as necessárias e convenientes indicações para ficarem bem definidas as condições em que deve ser realizada a empreitada, e verificou-se não haver modificação no local onde os trabalhos vão ser executados relativamente ao projecto submetido ao concurso, nem variações nas condições de implantação do edifício.


Pelo Sr. _______________, representante do adjudicatário, foi declarado que aceitava e reconhecia como inteiramente exactos os mencionados factos, não tendo apresentado quaisquer reclamações ou reservas a este acto, pelo que se procedeu à consignação dos trabalhos.


Neste acto foi apresentado pelo representante do adjudicatário o certificado de seguro do pessoal, pela apólice n.º_____ da Companhia de Seguros _______________________

E, não havendo mais nada a tratar, foi dada por finda a consignação e lavrado o presente auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos intervenientes no mesmo.


_______________________________
_____________________________


(a)- Nome da Instituição


ENTIDADE BENEFICIÁRIA: ____________________________________________________________

Nº Projecto: _________________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                 
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de ______________ euros ( __________________________________________ ).


A Caução e o reforço de Caução estão suportadas pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º__________________ e n.º____________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________ e de ______________________, correspondente a 5% + 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


SEM DEDUÇÃO DE REFORÇO E SEM ADIANTAMENTO





ENTIDADE BENEFICIÁRIA: ____________________________________________________________


Nº Projecto: _________________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                   
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir o valor correspondente ao adiantamento, de _______________ euros e de ______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de ______________ euros ( __________________________________________ ).


A Caução e o reforço de Caução estão suportadas pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º____________ e n.º____________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________ e de ______________________, correspondente a 5% + 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE  ADIANTAMENTO





ENTIDADE BENEFICIÁRIA: ____________________________________________________________


Nº Projecto: _________________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                   
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir os valores correspondentes ao reforço de caução e ao adiantamento, respectivamente de _______________ euros e de ______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de _________________________ euros ( _____________________________________________________ ).


A Caução está suportada pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º_________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________, correspondente a 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE REFORÇO DE CAUÇÃO E ADIANTAMENTO





ENTIDADE BENEFICIÁRIA: ____________________________________________________________

Nº Projecto: _________________________________________________________________________


Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                  
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir os valores correspondentes ao reforço de caução, respectivamente de _______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de _________________________ euros (_____________________________________________ ).


A Caução está suportada pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º_________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________, correspondente a 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE REFORÇO DE CAUÇÃO




EMPREITADA DE: (Designação da empreitada/obra)


ADJUDICADA À EMPRESA: (Designação do construtor)


COM SEDE EM: (Localização da sede da empresa)


POR CONTRATO DE: (Data do contrato de adjudicação da empreitada)


AUTO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA 


Aos ___ dias do mês de _____ de 20__, os abaixo assinados, _________________, representante da ______________ (Instituição), ________________ que é Dono da obra supra mencionada, _________________, representante da Fiscalização, e __________________, representante do adjudicatário, compareceram no local da obra onde se procedeu à execução dos trabalhos da mencionada empreitada, a fim de, em conjunto se proceder à vistoria técnica da obra cujo início teve lugar em __/__/20__ (data do Auto de Consignação), com vista à recepção provisória.


Tendo sido examinada toda a obra executada pelo empreiteiro, com base no projecto, no caderno de encargos e dos demais elementos técnicos, verificou-se que os trabalhos que fazem parte da empreitada se encontram totalmente executados e pelo Dono da Obra foi declarado que recebia a obra que lhe era neste acto entregue pela empresa adjudicatária.


Reconhecendo-se nada mais haver a tratar, foi encerrado este AUTO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA, lavrado em cumprimento do disposto no Art. 395º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei 18/2008, de 29 de Janeiro, o qual, depois de lido em voz alta e achado conforme, vai ser assinado pelas pessoas que nele intervieram pela ordem de sua menção, contando-se a partir desta data o prazo de garantia fixado no contrato. 


O representante do Dono da Obra: ____________________________________


O representante da Fiscalização: ______________________________________

O representante do Adjudicatário: _____________________________________
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MINISTERIO DO EMPREGO E DA SEGURANGA SOCIAL

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANGA SOCIAL

Portaria n.° 138/88
de 1 de Margo

Na esteira do que se dispde no n.° 3 do artigo 63.°
da Constituicdo da Republica, a Lei n.° 28/84, de 14
de Agosto, estabelece que o Estado reconhece e valo-
riza a ac¢do das instituigdes particulares de solidarie-
dade social (IPSS) na prossecugdo dos objectivos da
Segurang¢a Social.

Por forga destes imperativos, o sector da Seguranga
Social assegura as IPSS, a par de apoio técnico espe-
cifico, expressivos apoios financeiros, quer da manu-
ten¢do e funcionamento de estabelecimentos de equi-
pamento social, quer em investimentos na criagdo ou
remodelacdo destes estabelecimentos.

A Portaria n.° 7/81, de 5 de Janeiro, publicada no
Didrio da Repiblica, 1.* série, n.° 3, de 5 de Janeiro
de 1981, definiu algumas normas disciplinares dos
apoios financeiros as iniciativas de investimento das
IPSS quanto a estabelecimentos de equipamento social.

Considerando que a experiéncia acumulada aponta
para a conveniéncia de completar algumas das dispo-
sicdes daquela portaria e, sobretudo, para a necessidade
de suprir evidentes lacunas, nomeadamente no que se
refere aos critérios a que devem obedecer, em diferen-
tes situagOes, os financiamentos para investimento asse-
gurados pelo sector as referidas institui¢des;

Atendendo a que, a0 mesmo tempo que se impde
valorizar o relevante papel social das IPSS e estimular
as suas iniciativas criadoras num dominio particular-
mente nobre do exercicio da solidariedade social da
sociedade civil, ndo importa menos garantir o respeito
por prioridades definidas a nivel nacional, o0 méximo
aproveitamento dos recursos disponiveis e o equilibrio
na reparti¢do dos financiamentos, quer no plano terri-
torial, quer quanto ao tipo de equipamentos a criar;

Reconhecendo-se, por outro lado, que urge ndo des-
virtuar o caracter essencialmente privado das institui-
¢Oes apoiadas, na certeza de que o risco de tal desvir-
tuamento se afigura tanto maior quanto, como tem
sucedido em numerosos casos, o financiamento piblico
equivale praticamente a totalidade dos custos do
empreendimento;

Considerando, por fim, que os critérios de financia-
mento da Seguranga Social previstos na presente por-
taria, ao fixarem um limite percentual méximo para o
apoio financeiro a conceder em cada caso, se, por um
lado, visam fazer crescer o nimero de instituigdes a
apoiar em cada ano, por outro, traduzem a necessidade
de ver assegurado um salutar envolvimento soliddrio
das préprias comunidades e entidades locais interessa-
das no lancamento de iniciativas que directamente lhes
digam respeito, e ainda que os mesmos critérios, ao
graduarem, a partir do referido limite méximo, as per-
centagens de comparticipa¢do financeira, procuram
fazer traduzir a indispensabilidade de garantir que o
estabelecimento a implantar seja adequado as reais
necéssidades da comunidade a que se destina e que, de
acordo com taxas de cobertura objectivamente avalia-

das, se atenda aos graus de prioridade definidos para
os diferentes tipos de equipamentos sociais:
Ao abrigo do artigo 202.°, alinea g), da Constituigio:
Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Secretdrio de Estado da Seguranga Social, o seguinte:

1.°

Condigdes de aprovacdio de projectos de obras
e respectivo financiamento

A aprovacgdo de projectos de obras de construgdo de
estabelecimentos de equipamento social em que estejam
interessadas IPSS e seu eventual financiamento fica
sujeita & rigorosa verificagdo pelos centros regionais de
seguranga social das seguintes condigGes:

a) Estar assegurado que o estabelecimento a cons-
truir é o adequado as necessidades da respec-
tiva comunidade, de acordo com a caracteriza-
¢do previamente elaborada, em ligacdo com os
orgdos autdrquicos e com as IPSS, tendo em
conta as respostas asseguradas por outras enti-
dades, puiblicas ou privadas, considerando os
critérios técnicos e as prioridades estabelecidas
no ambito do sector;

b) Estar assegurado que a institui¢3o interessada
se responsabiliza formalmente pela disponibili-
dade do terreno adequado a construgdo do esta-
belecimento e seus custos, se existirem, pelos
custos do programa preliminar e projecto da
obra e pela comparticipa¢do financeira que lhe
caiba no custo total do empreendimento;

¢) Estar assegurado que os projectos submetidos
4 aprovagdo obedecem rigorosamente as nor-
mas técnicas em vigor para cada tipo de equi-
pamento;

d) Estar assegurado que, sem prejuizo da digni-
dade e funcionalidade dos estabelecimentos a
construir, os respectivos projectos, pelas carac-
teristicas e dimensGes da construgdo, pelos
materiais a utilizar ou por quaisquer outros fac-
tores, ndo apresentem evidéncias luxuosas,
ostentatérias ou de sobredimensionamento.
Caso contrario, a eventual aprovag¢ido do pro-
jecto levard a excluir quaisquer financiamentos,
excepto tratando-se de equipamento de primeira
prioridade, facto que, de acordo com as dis-
ponibilidades existentes, poderd implicar com-
participagdo financeira, mediante rigorosa apli-
cagdo dos critérios fixados nos n.”* 3.° e 4.°
da presente portaria.

2 . (]
Situagdes excluidas

Sera recusado financiamento em relagdo a obras de
construcdo de estabelecimentos de equipamento social
de iniciativa de IPSS, verificadas que sejam as seguin-
tes situacdes:

a) A adjudicagdo ndo ter sido precedida de con-
curso publico, salvo, a titulo excepcional, os
casos de administracdo directa confiada a enti-
dades tecnicamente idéneas;

b) A adjudicagdo recair sobre entidade a que qual-
quer dirigente da instituicdo esteja ligado por
lagos familiares ou nela detenha interesses.
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3.°
Comparticipagiio financeira da Seguranca Social

A comparticipa¢do financeira do sector no custo total
dos empreendimentos de construgdo de estabelecimen-
tos de equipamento social em que estejam interessadas
as IPSS sera ponderada, caso a caso e de acordo com
as disponibilidades anuais, pelos centros regionais de
seguranga social, com observdncia do seguinte:

a) O financiamento corresponderd a uma percen-
tagem do valor que se obtenha multiplicando
o numero de utentes a abranger pelo custo
maximo/utente, definido para cada tipo de
estabelecimento;

b) A percentagem referida na alinea anterior serd
varidvel, de acordo com a adequagido do esta-
belecimento as reais necessidades da comuni-
dade a que se destina e com o grau da respec-
tiva prioridade, sendo esta determinada pela
taxa de cobertura existente.

4.0
Percentagem de comparticipaciio

1 — A percentagem de comparticipagdo financeira
para investimento a que se referem as alineas a) e b)
do n.° 3.° é estabelecida nos termos seguintes:

a) 80%, no caso de verificagdo pelos centros regio-
nais de seguranga social de que o estabeleci-
mento a construir é o mais adequado as reais
necessidades da comunidade e ainda de que se
trata de um equipamento considerado de pri-
meira prioridade;

b) 65%, no caso de estar verificada a adequacdo
referida no nimero anterior e de o equipamento
em causa ser considerado de segunda priori-
dade;

¢) Inferior a 65%, nos casos ndo contemplados
nas alineas @) e b), podendo ser nula, verifica-
dos que sejam a desadequagdo do estabeleci-
mento projectado em relagdo as reais necessi-
dades da comunidade a que se destinaria e o
seu caracter ndo prioritdrio.

2 — Estas percentagens serdo menores ou Imesmo
nulas, independentemente das prioridades referidas nas
alineas a), b) e ¢), quando a situagdo financeira da ins-
tituicdo interessada comprovadamente lhe permita
suportar, respectivamente, uma maior parte ou a tota-
lidade dos custos de construgdo do estabelecimento.

3 — As percentagens referidas no n.° 1 poderdo ser
aumentadas, a titulo excepcional, por despacho do Secre-
tdrio de Estado da Segurancga Social, nas situagdes em
que se conjugue a manifesta prioridade do equipamento
com a comprovada insuficiéncia financeira da institui-
¢do interessada.

5.°
Disposicdes gerais

1 — Para os efeitos da presente portaria, o custo total
dos empreendimentos a financiar inclui, além do custo
de construgdo propriamente dito, os encargos decorren-
tes da revisdo de pregos e de erros € omissdes do pro-
jecto inicial, bem como o do equipamento fixo e movel.

2 — O custo miximo por utente a que se refere a
alinea a) do n.° 3.° serd definido anualmente, por des-
pacho do Secretdrio de Estado da Seguranga Social,
para cada tipo de estabelecimento social.

3 — A prioridade estabelecida na alinea b) do
n.° 3.°, bem como as percentagens a que se refere o
n.° 1 do n.° 4.°, serdo definidas no documento de
estratégia dos investimentos do sector, a aprovar por
despacho do Secretdrio de Estado da Seguranca Social.

6 [
Disposicdes finais

1 — As disposi¢cdes da presente portaria referentes a
obras de construgdo de estabelecimentos de equipa-
mento social da iniciativa de IPSS aplicar-se-d0, com
as necessdrias adaptagdes, a obras de ampliacdo ou
remodelacgdo, 4 aquisicdo de instalagdes, bem como a
aquisi¢do de equipamento para o funcionamento de ser-
vigos sociais & comunidade.

2 — Em relagdo a obras de construgdo, ampliagcdo
ou remodelacdo de estabelecimentos de equipamento
social oficias serdo respeitadas as disposi¢des legais em
vigor para os organismos do Estado.

7.°
Aplicagiio
As disposi¢des da presente portaria tém aplicagdo
imediata, ap6s a sua entrada em vigor, a todos os pedi-
dos de comparticipacdo para financiamento de investi-

mentos apresentados pelas IPSS ainda ndo aprovados
pelos centros regionais de segurancga social.

Ministério do Emprego e da Seguranga Social.
Assinada em 9 de Fevereiro de 1988.

O Secretario de Estado da Seguranga Social, Luls
Filipe da Conceigcdo Pereira.






RELATÓRIO PRELIMINAR

Aos __ dias do mês de ______ de 20__, pelas ___ horas, em _______________, reuniu o júri do procedimento por ajuste direto para a contratação da empreitada “_______________”, constituída por __________, como presidente, ________ e ________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de empreitada rege-se pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações do DL nº149/2012, de 12 de julho.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica, bem como dos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, nos termos do disposto no art. 72º do Código dos Contratos Públicos:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:

-




 -


Euros

-




 -


Euros

-




 -


Euros

Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos excluir o concorrente __________________________, em virtude de ________________________.


Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do Código dos Contratos Públicos, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no convite e, nos termos e para os efeitos do nº1 do artigo 122º do Código dos Contratos Públicos elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes ao abrigo do direito de audiência prévia.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



AUDIÊNCIA PRÉVIA


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 20__

ASSUNTO: EMPREITADA ________________



        Relatório Preliminar / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações do Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 122º, no âmbito do procedimento de ajuste directo relativo à empreitada em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º do Código dos Contratos Públicos ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias úteis sobre o relatório preliminar ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar



RELATÓRIO FINAL

Aos __ dias do mês de ____________ de 20__, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para a contratação da empreitada “_______________________”, constituída por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado previsto no nº 1 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos.

Ou

Decorrido o prazo de audiência prévia de que resultou as observações do concorrente _____________________, o júri passa à análise das mesmas nos seguintes termos: ___________________________________________________


____________________________.(se da reclamação apresentada resultar uma ordenação diferente na constante do relatório preliminar o júri procede a nova audiência prévia – cfr. n.º 2 do artº 124 do Código dos Contratos Públicos)

Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:

Documentos que compõem o processo


DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO 

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 20__, na sede da ________________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por _______________ (cargo), _____________ (cargo) e ______________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório, por ajuste directo, para a contratação da empreitada de _____________________, nos termos do nº 4 do artigo 124º do CCP aprovar as propostas contidas no relatório final elabora pelo Júri do procedimento e, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar a empreitada de _________________, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de execução de ____ meses. 


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(concorrentes classificados em 2º lugar e segs.)

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO





À








_____________________________









_____________________________









_____________________________

_______, ___ de ______ de 20__ 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada à empresa ____________________, pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.

Com os nossos cumprimentos,


A DIREÇÃO

ANEXO:


Relatório final



NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(CONCORRENTE A CONTRATAR)

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


À







________________________________








________________________________








________________________________


_________, ___ de ___________ de 20__ 


ASSUNTO: EMPREITADA ___________________________ 


  Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no artigo 77º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, informamos V. Exas. que, por deliberação da direção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada a V. Exas., pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.


Atento o disposto no nº 2 do referido dispositivo legal, notificam-se V. Exas. para:


a) Apresentar dos documentos de habilitação exigidos nos termos do artigo 81º do CCP;

b) Prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88º a 91º do CCP, no prazo de 10 dias úteis, no montante de €. ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA.

c) Confirmar no prazo de 10 dias, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos, termos ou condições da proposta adjudicada.

Mais enviamos a minuta do contrato a celebrar, o que terá lugar após a confirmação da prestação de caução e desde que todos os documentos de habilitação estejam em conformidade.


Com os nossos cumprimentos,





A DIREÇÃO

Anexos:


Relatório final


Modelo de caução

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO



A companhia de seguros ______________, com sede em _____________, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ____________, com o capital social de ____________, presta a favor de _________________ (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ______________________, correspondente a _________ (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que __________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a __________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto a execução da empreitada de __________________________, regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho).



A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da _______________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que _________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



A companhia de seguros não pode opor à___________________ (dono da obra) quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.



A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho)).


Data, ____/____/____


Assinaturas


NOTIFICAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DOCUMENTOS HABILITAÇÃO

(RESTANTES CONCORRENTES)


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO





À








_____________________________









_____________________________









_____________________________

_______, ___ de ______ de 20__ 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


Documentos de habilitação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 85º do Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº 149/2012, de 12 de Julho, notificamos V. Exas. que a empresa ______________________, remeteu em ___/___/___ os documentos de habilitação exigidos nos termos do artigos 81º do Código dos Contratos Públicos.

Atento o disposto no nº 2 do dispositivo legal acima identificado, informa-se que os documentos de habilitação entregues estão disponíveis para consulta na sede da ________________ (identificação da instituição, sita em ______________________.


Com os nossos cumprimentos,


A DIREÇÃO


DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 20__, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos artigos 36º e 38º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações do Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, contratar a aquisição do (s) equipamento (s) constante (s) da listagem em anexo para apetrechamento da (o) “_____________” com o preço de € __________00 (extenso) acrescido de IVA à taxa legal aplicável e escolher o procedimento de concurso público.

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos artigos 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.

De acordo com o disposto no art. 130º do Código dos Contratos Públicos a direcção deliberou aprovar o seguinte anúncio:

_______________________________________________________________________


_______________________________________________________________________


DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 20__, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos artigos 36º e 38º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, contratar a aquisição do (s) equipamento (s) constante (s) da listagem em anexo para apetrechamento da (o) “_____________” com o preço de € __________00 (extenso) acrescido de IVA à taxa legal aplicável e escolher o procedimento de ajuste directo.

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos artigos 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.

De acordo com o disposto no artigo 113º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, a direcção deliberou convidar a apresentar proposta no procedimento de ajuste directo, a (s) seguinte (s) entidade (s):

__________________________________ 


__________________________________ 


__________________________________ (devem ser convidadas uma ou mais entidades)


PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS


AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÓVEL PARA


 _____________________________________________
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Capítulo I - Disposições iniciais


Artigo 1.º Definições


Para o efeito do presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO, os seguintes termos, quando utilizados em letras maiúsculas, têm o seguinte significado:


a) CADERNO DE ENCARGOS – o Caderno de Encargos do Concurso;


b) CONCURSO – o Concurso Público n.º ______________ ,


c) CONTRATO – o Contrato a celebrar na sequência da adjudicação a efectuar no âmbito do Concurso Público;


d) ENTIDADE ADJUDICANTE – __________________________________;


e) PROGRAMA – o Programa do Procedimento;


f) PEÇAS DO CONCURSO- as peças do Concurso, definidas no Artigo 6.º;


g) PROPOSTA – O documento pelo qual o FORNECEDOR manifestou ao dono da obra a vontade de contratar e indicou as condições em que se dispunha fazê-lo;


h) FORNECEDOR - Empresa ou grupo de empresas consorciadas a quem vier a ser adjudicado o fornecimento;

Artigo 2.º Objecto do Concurso


2. O presente CONCURSO tem por objecto a adjudicação de uma proposta para a aquisição de equipamento móvel para apetrechamento de  ___________________________________________.


3. O CONCURSO é designado por “_____________________________”


O FORNECIMENTO consiste na entrega de :


- 


- 


de acordo com as características e especificações previstas no CADERNO DE ENCARGOS.

Artigo 3.º Entidade Adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar


4. A ENTIDADE ADJUDICANTE é a __________________________.


5. A decisão de contratar foi tomada pela ________________ da ENTIDADE ADJUDICANTE.


Artigo 4.º Procedimento de Contratação


O procedimento de contratação reveste a forma de concurso público, nos termos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº 149/2012, de 12 de Julho.

Artigo 5.º Júri do Concurso


O CONCURSO é conduzido por um júri composto por 3 membros efectivos e 2 suplentes, conforme indicado no Anexo I.


Artigo 6.º Peças do Concurso


O Processo do CONCURSO é composto pelas seguintes peças:


a) O presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO;


b) O CADERNO DE ENCARGOS.


Artigo 7.º Consulta das Peças do Concurso e fornecimento de cópia 


6. As PEÇAS DO CONCURSO previstas no Artigo 6.º são disponibilizadas em suporte electrónico pela ENTIDADE ADJUDICANTE no site ____________________.

7. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o suporte físico das PEÇAS DO CONCURSO encontra-se patente na sede da ______________________, sita em __________________, onde pode ser consultado, durante as horas de expediente (das 9H30 às 12H00 e das 14H00 às 16H30), desde a data da publicação do anúncio até à data limite de apresentação das propostas.


Artigo 8.º Esclarecimentos relativos às Peças do Concurso


8. Os concorrentes podem apresentar pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na compreensão e na interpretação das PEÇAS DO CONCURSO previstas no Artigo 6.º, os quais devem ser solicitados, através do site indicado no Artigo 7.º, dirigida ao júri do CONCURSO, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia .......... de ................ de 201_.


9. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia .......... de ............... de 201_.


10. Dos esclarecimentos prestados juntar-se-á cópia às PEÇAS DO CONCURSO e essas cópias serão enviadas a quem tiver levantado cópia das peças referidas no Artigo 6.º. 


11. A falta de resposta, até à data prevista no n.º 2, a pedidos de esclarecimento solicitados nos termos do n.º 1, justifica a prorrogação, por período correspondente, do prazo para a apresentação das propostas, desde que essa prorrogação seja requerida por qualquer dos concorrentes.


12. O prazo referido no número anterior pode igualmente ser prorrogado pela ENTIDADE ADJUDICANTE quando, devido ao seu volume, as PEÇAS DO CONCURSO não possam ser fornecidas no prazo previsto no n.º 4 do artigo anterior.


13. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 64.º do Código dos Contratos Públicos, o Júri do Concurso, por delegação de competências do Conselho de Administração da ENTIDADE ADJUDICANTE, pode proceder aos esclarecimentos e à rectificação de erros ou omissões das PEÇAS DO CONCURSO nos termos e prazos previstos nos números anteriores.


Artigo 9.º Erros e omissões do Caderno de Encargos


14. Os concorrentes podem apresentar ao júri do CONCURSO uma lista na qual identifiquem os erros e omissões do caderno de encargos.


15. A lista deve ser dirigida à entidade referida no número anterior, nos termos do n.º 1 do artigo anterior, até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até ao dia ..... de ..... de 201_, decorrendo a pronúncia e os seus efeitos nos termos do Código dos Contratos Públicos.


Capítulo II - Dos requisitos a que devem obedecer as propostas e a respectiva entrega


Artigo 10.º Documentos da Proposta 


16. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos, contendo cada um, uma folha de rosto com a respectiva identificação:


a) Declaração de aceitação do conteúdo do CADERNO DE ENCARGOS, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II;


b) Caso o concorrente seja um agrupamento, uma declaração segundo o modelo do Anexo III;


c) Mapa resumo com a indicação dos preços parcelares e do preço total proposto para o FORNECIMENTO;

d) Lista dos preços unitários, apresentados em Euros com duas casas decimais, para cada artigo do mapa de quantidades, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo IV deste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO. A lista será acompanhada do respectivo ficheiro informático em formato “EXCEL”, conforme modelo da Plataforma _______________, devidamente preenchido e permitindo a sua utilização sem restrições de cálculo;


e) Declaração do concorrente, quando constituído por uma única empresa, que mencione os trabalhos a efectuar em cada uma das subcategorias e o respectivo valor e, tratando-se de um agrupamento de empresas, ainda a repartição dos trabalhos a efectuar por cada empresa, e, se for o caso, declarações de compromisso subscritas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, de acordo com o estabelecido no n.º 3 do presente artigo. Idêntica declaração será apresentada quando se tratar de agrupamentos de empresas;


f) Todas as marcas e/ou fabricantes têm de ser explicitadas sem ambiguidades nas propostas dos concorrentes. Será aceite, sem alteração de preço unitário, a indicação de, no máximo, três marcas sendo que nesse caso deverão ser preenchidas para todas as marcas propostas as respectivas folhas de características. Caberá ao Dono da Obra a selecção de marcas que pretende instalar na obra. Não é admissível a indicação de “marca equivalente”.


2. Os concorrentes poderão ainda instruir as respectivas propostas com quaisquer outros elementos técnicos que julguem úteis para o completo esclarecimento das suas propostas, e obrigações adicionais que pretendam assumir de modo a garantir a mais adequada execução do fornecimento, não devendo, em nenhum caso, esses elementos contrariar o estipulado neste PROGRAMA DO PROCEDIMENTO e no CADERNO DE ENCARGOS.


Artigo 11.º Modo de apresentação da Proposta


17. Os documentos de habilitação dos concorrentes são apresentados num exemplar único, qualquer que seja o número de propostas apresentadas.


18. Os concorrentes devem apresentar a PROPOSTA indicada no Artigo 10.º no site mencionado no Artigo 7.º 


19. Os documentos da PROPOSTA indicados no n.º 1 do Artigo 11º serão obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de um dos seguintes documentos:


a) Tradução devidamente legalizada;


b) Tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais. Quando se trate de catálogos, folhetos ou brochuras que complementem a informação contida nas folhas de características, esses documentos poderão ser apresentados em inglês, francês ou espanhol.


20. Os documentos referidos no n.º 1 do Artigo 11º devem ser redigidos sem rasuras ou palavras riscadas, sempre em letra dactilografada ou processada informaticamente de tamanho não inferior a 11 pt, devendo cada um dos documentos das alíneas referidas ser assinados na sua última página pela pessoa ou pessoas com poderes para obrigar o concorrente.


21. No caso de o concorrente ser um agrupamento de empresas, os documentos referidos no n.º 1 do Artigo 11º devem ser assinados pelo representante comum, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos membros ou, não existindo este, por todas as pessoas com poderes para obrigar todas as empresas que o compõem. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração que confira a este último poderes para o efeito ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada, a qual deverá ser incluída no invólucro “Proposta”.


Artigo 12.º Data limite de apresentação da Proposta


22. A PROPOSTA pode ser entregue até às 16.30 horas do dia ...... de ................... de 201_, através do site indicado  no n.º 1 do Artigo 7.º.


23. Não serão admitidas, em caso algum, as Propostas entregues depois de terminado o prazo fixado no n.º 1.


Artigo 13.º Não admissão de Propostas variantes


1. Não é admitida a apresentação de Propostas variantes.


Artigo 14.º Prazo de manutenção das Propostas


24. Decorrido o prazo de 66 (sessenta e seis) dias, contados a partir da data do acto público do CONCURSO, cessa, para os concorrentes que não hajam recebido comunicação de lhes haver sido adjudicado o FORNECIMENTO, a obrigação de manter as respectivas Propostas.


25. Se os concorrentes nada requererem em contrário dentro dos 8 (oito) dias seguintes ao termo do prazo previsto no número anterior, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44 (quarenta e quatro) dias.


26. Todas as empresas agrupadas são responsáveis, nos termos do número anterior, pela manutenção da PROPOSTA que apresentem.


Capítulo III - da análise e avaliação das PROPOSTAs


Artigo 15.º Publicação da lista dos concorrentes 

27. No dia útil seguinte à data limite para a apresentação das propostas, o Júri procederá à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante. 


Artigo 16.º Causas de não admissão das Propostas


As Propostas são excluídas em qualquer dos seguintes casos:


a) Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 146.º do Código dos Contratos Públicos;


b) Se a lista dos preços unitários segundo a alínea d) do n.º 1 do Artigo 10.º não estiver preenchida na sua totalidade;


c) Nas situações indicadas no n.º 2 do Artigo 70.º do Código dos Contratos Públicos.


Artigo 17.º Análise das Propostas


28. As Propostas referidas no Artigo 10.º são seguidamente analisadas pelo júri do CONCURSO. 


29. No caso de se verificarem incongruências nos elementos das Propostas, aplicam-se as seguintes regras de prevalência:


a) O produto das quantidades de trabalhos do PROJECTO pelos preços unitários de uma PROPOSTA (apresentados segundo a alínea d) do n.º 1 do Artigo 10.º prevalece sobre o preço indicado no documento referido na alínea c) do n.º 1 do Artigo 10.º ou sobre qualquer outro preço indicado na PROPOSTA;


b) Os preços unitários apresentados com mais do que duas casas decimais serão arredondados à centésima superior quando a milésima for superior ou igual a 5;


c) Os prazos indicados no plano de trabalhos preliminar apresentado segundo a alínea e) do n.º 1 do Artigo 10.º prevalecem sobre qualquer outro prazo indicado em qualquer documento de uma PROPOSTA.


30. Decorridas a análise e avaliação das propostas, o júri do CONCURSO elabora um relatório preliminar fundamentado, ordenando as propostas de acordo com o critério de adjudicação e respectivos factores e subfactores de apreciação previstos no Artigo 19.º.


31. O júri do CONCURSO deve propor, no mesmo relatório, a exclusão das Propostas nos termos do artigo anterior.


Artigo 18.º Esclarecimentos sobre as Propostas


O júri do CONCURSO pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que considere necessários para o efeito da análise e da avaliação das mesmas, nos termos do artigo 72.º do Código dos Contratos Públicos.


Artigo 19.º Critério de adjudicação


32. A adjudicação é feita segundo o critério ________________________( mais baixo preço ou da proposta economicamente mais vantajosa*) para a ENTIDADE ADJUDICANTE.


* No caso do critério ser o da proposta economicamente mais vantajosa, deverão ser indicados os factores e subfactores.


33. A entidade que preside ao CONCURSO reserva-se o direito de não adjudicar o FORNECIMENTO a qualquer dos concorrentes caso as condições apresentadas por estes não lhe sejam favoráveis.

Capítulo IV - da habilitação e da prestação da caução


Artigo 20.º Documentos de habilitação


34. O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de notificação da decisão de adjudicação:


a) Declaração de habilitação emitida conforme modelo constante do Anexo V;


b) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas colectivas, não tenham sido condenados por aqueles crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efectividade de funções;


c) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a contribuições para com a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;


d) Documento comprovativo de que tenha a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. Em alternativa à apresentação deste documento, o concorrente pode apresentar uma declaração onde indique que permite a consulta da sua situação tributária por parte da ENTIDADE ADJUDICANTE (NIF: .................) no sítio da Internet das declarações electrónicas;


e) Documento comprovativo de que não tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas colectivas, não tenham sido condenados pelos mesmos crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direcção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efectividade de funções, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação:


· Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;


· Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho, de 26 de Maio de 1997, e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;


· Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;


· Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


35. No caso dos documentos de habilitação estarem em língua estrangeira, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada.


36. Sempre que haja dúvidas sobre o conteúdo ou autenticidade de qualquer documento que tenha sido apresentado, pode ser exigida a exibição do original ou documento autenticado para conferência, dentro de um prazo razoável fixado para o efeito, não inferior a cinco dias úteis.


Artigo 21.º Adjudicação de Proposta apresentada por um agrupamento 


37. Se a adjudicação recair em PROPOSTA apresentada por um agrupamento, as entidades que o compõem, depois de lhe ser notificada a adjudicação, mas antes da celebração do CONTRATO, devem associar-se juridicamente na modalidade de Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho.


38. O contrato de consórcio deve indicar a empresa que exercerá as funções de líder de Consórcio, devendo ser-lhe conferidos, no mesmo acto, e por procuração, os poderes a que se referem as alíneas no n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho, e ainda os poderes especiais para receber da entidade contratante, e delas dar quitação, quaisquer quantias que devam ser pagas às consorciadas em execução do CONTRATO.


39. A falência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício da actividade social de qualquer das entidades constituintes de um agrupamento ou de um consórcio acarreta a exclusão deste, seja qual for a fase em que o CONCURSO se encontre, se o agrupamento não proceder à sua substituição de acordo com o que se dispõe no ponto seguinte, no prazo de 22 (vinte e dois) dias úteis a contar da data do início do respectivo processo de falência, dissolução ou inabilitação judicial.


40. Qualquer alteração na composição do agrupamento ou consórcio terá de ser autorizado pela entidade adjudicante, sob pena de exclusão do agrupamento do CONCURSO. Para o efeito, o agrupamento deverá apresentar, por escrito, na sede  da entidade adjudicante um requerimento para a sua alteração, assinado por todas as entidades constituintes, incluindo a renunciante, a que a substitui e o motivo da substituição. 


Artigo 22.º Caução 


41. Para garantia do exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, o adjudicatário deve prestar uma caução, em benefício da ENTIDADE ADJUDICANTE, no valor de 5% (cinco por cento) do preço da sua PROPOSTA, calculado com base na lista de preço unitários e com exclusão do imposto sobre o valor acrescentado.


42. A caução deve ser prestada no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de notificação da decisão de adjudicação.


43. A caução referida no número anterior deve ser prestada por depósito em dinheiro, conforme modelo constante no Anexo VI, ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária autónoma e irrevogável e à primeira solicitação, ou ainda por seguro-caução à primeira solicitação, conforme escolha do adjudicatário.


44. O depósito em dinheiro ou em títulos será efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada pela ENTIDADE ADJUDICANTE, com a indicação do fim a que se destina.


45. No caso de o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, a qual é apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VII, deve apresentar igualmente um documento pelo qual um estabelecimento legalmente autorizado assegure até ao limite do valor da caução o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do incumprimento das obrigações a que a garantia respeita.


46. Se a caução for prestada por seguro-caução, a qual é apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VIIIVIII, o adjudicatário deve apresentar a apólice, pela qual a entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela ENTIDADE ADJUDICANTE em virtude do incumprimento das obrigações previstas no CONTRATO.


47. Se o adjudicatário não prestar a caução no prazo referido no n.º 2 e não tiver sido impedido de o fazer por facto justificativo que lhe não seja imputável, a adjudicação caduca.


48. Em tudo o demais não indicado neste artigo é aplicável o disposto nos artigos 88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos.

49. Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o  fornecedor tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.


50. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.

Capítulo V - Disposições Finais


Artigo 23.º Encargos dos concorrentes


51. Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação das propostas, à prestação da caução e à celebração do CONTRATO constituem encargo dos respectivos concorrentes.


Artigo 24.º Legislação aplicável


52. Em tudo o que for omisso no presente PROGRAMA DO PROCEDIMENTO observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo decreto-lei 149/2012, de 12 de Julho.


Artigo 25.º Valor para efeito do Concurso


53. O valor para efeito do concurso é de _______________€  __________________________euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.


Artigo 26.º Audiência Prévia


54. A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos concorrentes.


55. Os concorrentes têm 10 (dez) dias úteis após a data de notificação do projecto de decisão final para se pronunciarem sobre o mesmo.


56. A notificação fornece os elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito, indicando também as horas e o local onde o processo poderá ser consultado.


57. Salvo decisão expressa em contrário, a entidade competente para a realização da audiência prévia é o Júri do Concurso por delegação de competências da Direção.


Artigo 27.º Minuta do Contrato


58. O concorrente cuja PROPOSTA haja sido preferida fica obrigado a pronunciar-se sobre a minuta do CONTRATO no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua recepção, findo o qual, se o não fizer, se considerará aprovada a mesma minuta.


Artigo 28.º Preço anormalmente baixo


59.  Considera-se que o preço total resultante de uma PROPOSTA é anormalmente baixo quando seja 40% ou mais inferior ao preço base (como disposto no artigo 71º do Código dos Contratos Públicos).


Composição do Júri


Nos termos do n.º 1 do artigo 67º do Código dos Contratos Públicos publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho foram nomeados os seguintes membros do Júri do “Concurso Público de fornecimento de ____________________


1. Membros efectivos:



2. Membros suplentes:



a.


Declaração de Aceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos


1 — .................. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (
) .................. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do “Concurso Público de Fornecimento de _____________________, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (
) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado CADERNO DE ENCARGOS, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


3 — Mais declara, sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente;


b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (
)] (
);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
)] (
);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (
);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (
);


h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (
)] (
):


i. Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;


ii. Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;


iii. Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;


iv. Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.


5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da PROPOSTA apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


6 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a PROPOSTA apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 10.º]

Declaração para a Identificação de Agrupamentos


F____________________________(Identificação dos representantes legais das empresas constituintes do agrupamento), titulares dos bilhetes de identidade n.os _____________, na qualidade de representantes legais de _______________, tendo tomado conhecimento das condições estabelecidas para o “Concurso Público para o Fornecimento de ________________________, declaram, sob compromisso de honra que, em caso de adjudicação, se constituirão em consórcio externo em regime de responsabilidade solidária, em que a constituição do agrupamento será a seguinte: 


		Empresa

		Sede

		N.º de Telefone

		N.º de Fax

		% participação no agrupamento



		

		

		

		

		



		

		

		

		

		



		

		

		

		

		





Mais declaram que o âmbito da participação de cada empresa no fornecimento do equipamento móvel é/são:


		Empresa

		Trabalhos



		

		



		

		



		

		





Declaram ainda que se assumem solidariamente responsáveis pelo perfeito e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas no âmbito do presente CONCURSO.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 10.º]

Lista de Preços Unitários


Deve ser apresentada a Lista de Preços Unitários segundo a mesma organização do Mapa de Quantidades.

A Lista de Preços Unitários deve conter, pelo menos, a seguinte informação distribuída pelas colunas:


		Equipamento

		Preço


Unitário


[€]

		Preço Total

[€]

s/IVA 

		Preço Total

[€]

c/IVA



		Espaço Funcional

		Descrição

		Quantidade

		

		

		



		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		



		(...)

		

		

		

		

		





DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO


1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (
) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do “Concurso Público para o fornecimento ____________________” declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (
):


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 


b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (
)] (
);


c) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto--Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (
);


d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (
);


e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (
);


f) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.


2 — O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (
)] os documentos comprovativos de que a sua representada (
) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.


3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


[Local e data]


[Assinatura do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente nos termos do disposto nos números 2 e 3 do  Artigo 10.º]

Modelo de Guia de Depósito Bancário


O depósito em dinheiro efectuar-se-á no Banco ....., à ordem da ________________, mediante guia do seguinte modelo:


Guia de depósito

Euros … € …


Vai ___________ (nome do adjudicatário), com sede em _________________ (morada), depositar na _________________ (sede, filial, agência ou delegação) do Banco __________________ a quantia de ________________ (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução exigida para “ Fornecimento de __________” nos termos do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos. Este depósito, sem reservas, fica à ordem __________________________, a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


Modelo de Garantia Bancária


“Garantia Bancária”


À _____________(entidade adjudicante).


(Morada)


O ____________ (Banco), com sede em __________________ (morada) vem prestar, por conta e a pedido de _________________ (nome do adjudicatário), com sede em ___________________ (morada), como adjudicatário do “Concurso Público para o fornecimento de ___________________________”, garantia bancária até ao valor de __________________ Euros (repetir por extenso), em caução do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações decorrentes do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos.


Consequentemente, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, à _______________________, até àquele valor sem quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por escrito pelo beneficiário, à primeira solicitação e até um limite máximo de 48 horas, sem questionar da sua justeza ou conformidade com o disposto no processo de concurso e documentos a ele anexos.


Esta garantia é de ____________________ (por algarismos e por extenso) e só será cancelada quando o beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, decorrentes do acima especificado, o que deverá ser feito de acordo com o estabelecido no Programa do Procedimento e no Caderno de Encargos.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


Modelo de Seguro Caução


A _______________ (companhia de seguros), com sede em ____________________ (morada) presta a favor da _____________, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador de seguro), garantia à primeira solicitação no valor de _______________, correspondente à caução de 5% do preço contratual prevista no Programa do Procedimento destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _________________ (adjudicatário), com sede _____________________ (morada), assumirá no contrato que com ela a ____________________, vai outorgar e que tem por objecto o “Concurso Público para o fornecimento de ______________________”, regulada nos termos da legislação portuguesa aplicável.


A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da __________________, sem que estes tenha de justificar o pedido e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que __________________ (adjudicatário) assume com a celebração do respectivo contrato.


A companhia de seguros não pode opor à _____________________quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre estes e o tomador do seguro.


A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previsto no contrato e na legislação aplicável.


[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]


� Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Declarar consoante a situação.



� Declarar consoante a situação.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Declarar consoante a situação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.



� Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.



� Declarar consoante a situação.



� Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.



� No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
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CADERNO DE ENCARGOS


FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO

ÍNDICE



Cláusula 1ª - Objecto 



Cláusula 2ª - Contrato


Cláusula 3ª - Prazo


Cláusula 4ª – Obrigações principais do fornecedor


Cláusula 5º - Prazo do fornecimento



Cláusula 6ª – Objecto do dever de sigilo


Cláusula 7ª – Preço contratual


Cláusula 8ª – Resolução por parte do contraente público


Cláusula 9ª – Resolução por parte do fornecedor


Cláusula 10ª – Execução e liberação da caução



Cláusula 11ª – Foro competente


Cláusula 12ª – Subcontratação e cessão da posição contratual


Cláusula 13ª – Comunicações e notificações



Cláusula 14ª – Contagem dos prazos


Cláusula 15ª – Legislação aplicável

CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 1ª


Objecto


1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar para o fornecimento do (s) equipamento (s) para apetrechamento do (a) “________________”

Cláusula 2ª


Contrato

1 - O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e eventuais anexos.

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos;


b) O presente caderno de encargos;


c) A proposta adjudicada;


d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;


3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados;


Cláusula 3ª


Prazo

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão do fornecimento, em conformidade com os respectivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato.

CAPÍTULO II


OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS


Cláusula 4ª


Obrigações principais do fornecedor

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, neste Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:


a) Acompanhamento efectivo da execução de todos os trabalhos de instalação e montagem do (s) equipamento (s) a fornecer;

c) Aceitação do Lay Out definido pela entidade adjudicante, sem prejuízo de eventuais sugestões que julgue adequadas para a instalação e montagem do (s) equipamento (s);

d) Entrega dos documentos de homologação, assim como os certificados de qualidade e ensaios, de todos os equipamentos;

2 – A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento.


Cláusula 5ª

Prazo do fornecimento

1 – O fornecedor obriga-se a concluir a entrega, instalação e montagem do (s) equipamento (s) no (s) prazo (s) previsto na proposta adjudicada.

2 – O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por iniciativa do adjudicante.


Cláusula 6ª


Objecto do dever de sigilo


1 – O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.


2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.


3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.


Cláusula 7ª


Obrigações do adjudicante


Preço contratual


1 – Pelo fornecimento do (s) equipamento (s) que constitui objecto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o adjudicante deve pagar ao fornecedor, nos termos da proposta adjudicada, o respectivo preço acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.


2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao adjudicante.


CAPÍTULO III


RESOLUÇÃO


Cláusula 8ª


Resolução por parte do adjudicante

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente no casos de atraso na conclusão dos serviços ou na entrega do (s) equipamento (s) referentes ao contrato superior a 15 dias.

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços.

Cláusula 9ª


Resolução por parte do fornecedor

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de um mês.

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 11ª.

CAPÍTULO V


CAUÇÃO 

Cláusula 10ª


Execução e liberação da caução


1 – A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos do Anuncio ou Convite, pode ser executada pelo adjudicante, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das obrigações contratuais ou legais.

2 – A resolução do contrato pelo dono da obra não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo.


4 – A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos.


CAPÍTULO VI


RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS


Cláusula 11ª


Foro competente


Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de _______, com expressa renúncia a qualquer outro.


CAPÍTULO VII


DISPOSIÇÕES FINAIS


Cláusula 12ª


Subcontratação e cessão da posição contratual


A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº149/201, de 12 de Julho.

Cláusula 13ª


Comunicações e notificações


1 – Sem prejuízo de serem acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificadas no contrato.


2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.


Cláusula 14ª


Contagem dos prazos


Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 15ª


Legislação aplicável


O contrato é regulado pela legislação portuguesa.

_________, ___/___/20__


O Adjudicante





O Adjudicatário



N.° 99 — 29-4-1994

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-B

2111

L Yy

MINISTERIO DO EMPREGO
E DA SEGURANGA SOCIAL

Portaria n.° 257/94
de 29 de Abrlil

Considerando que as normas reguladoras da coope-
ragdo entre os centros regionais de segurancga social e
as institui¢des particulares de solidariedade social séo
também aplicdveis aos acordos a celebrar com as ca-
sas do povo e as cooperativas de educacdo ou ensino,
constituidas por utentes ou seus representantes que, sem
finalidade lucrativa, desenvolvam actividades de apoio
social do dmbito da seguranc¢a social, nos termos do
Despacho Normativo n.° 75/92, de 20 de Maio;

Considerando que, no que respeita aos apoios finan-
ceiros para obras de construgdo, ampliagdo e remode-
lagdo dos equipamentos sociais, bem como para aqui-
sicio de edificios e de equipamento fixo ou mdvel a
suportar por dotagGes inscritas em PIDDAC da segu-
ranga social, a legislagdo existente (Portarias n.** 7/81,
de 5 de Janeiro, e 138/88, de 1 de Margo) é de aplica-
¢do restritiva as entidades que revistam a natureza de
institui¢Bes particulares de solidariedade social;

Considerando a consagra¢io constitucional do apoio
do Estado ao sector cooperativo (artigo 86.° da Cons-
tituicio da Republica), bem como a previsdo legal desse
apoio no artigo 25.° do Decreto-Lei n.® 44]1-A/82, de
6 de Novembro, bem como em relagdo as casas do
povo que, no dmbito dos seus fins préprios, prossigam
ac¢bes com cardacter social, nos termos do artigo 7.°,
n.° 1, do Decreto-Lei n.° 246/90, de 27 de” Julho:

Verifica-se a necessidade de consagrar expressamente
a equiparag@o das casas do povo e das cooperativas de
educagdo que, sem finalidade lucrativa, desenvolvam

actividades de apoio social do Ambito da seguranga so-
cial as instituicBes particulares de solidariedade social -
em matéria de apoios financeiros para a realizagdo de
obras de construgdo, ampliagdo e remodelagdo dos
equipamentos sociais, bem como de aquisi¢io de edi-
ficios e de equipamento fixo ou mdvel.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 202.°, alinea g),
da Constituigdo:

Manda o Governo, pelo Secretdrio de Estado da Se-
guranga Social, o seguinte:

1.° As normas e critérios sobre apoios financeiros
para a realizagdo de obras de construgdo, ampliagdo
e remodelagdo de equipamentos sociais do dmbito da
seguranca social, assim como a aquisicdo de edificios
¢ de equipamento fixo e mdvel, a suportar por dota-
¢Oes inscritas em PIDDAC da seguranga social cons-
tantes das Portarias n.®® 7/81, de 5 de Janeiro, e
138/88, de 1 de Margo, aplicam-se, com as necessa-
rias adaptagdes, aos pedidos de financiamento apresen-
tados por casas do povo e cooperativas de educagdo
ou ensino, sem finalidade lucrativa, constitu{das por
utentes ou seus representantes que desenvolvam activi-
dades de apoio social do 8mbito da seguranga social,

2.° Os apoios financeiros concedidos ao abrigo do
presente diploma deverdo constar de protocolos a ce-
lebrar entre as entidades beneficidrias e os centros re-
gionais de seguranga social da 4rea da localizagao dos

. equipamentos, devendo tais protocolos integrar cldu-

sulas respeitantes ao destino dos bens que tenham sido
objecto de financiamento, no caso de cessagdo de ac-
tividades ou de extingdo das instituigGes.

Ministério do Emprego e da Seguranga Social.
Assinada em 28 de Marco de 1994,

O Secretario de Estado da Seguranga Social, Fer-
nando Mdrio Teixeira de Almeida.






RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos _ dias do mês de ______ de 20__, pelas ___ horas, em ________________, reuniu o júri do procedimento, por concurso público, para aquisição de equipamento móvel para apetrechamento do (a) “______________,” constituída por _________, como presidente, _______ e ________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do anuncio enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica, bem como dos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, nos termos do disposto no art. 72º do Código dos Contratos Públicos:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos excluir o concorrente _______________________, em virtude de ________________________.


Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do Código dos Contratos Públicos, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no anuncio e, nos termos e para os efeitos do nº1 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, via plataforma electrónica, ao abrigo do direito de audiência prévia.


Data __________


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



RELATÓRIO FINAL

Aos __ dias do mês de ____________ de 20__, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu o júri do procedimento por concurso público para aquisição do (s) equipamento (s) para apetrechamento do (a) “__________________”, constituída por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado previsto no nº 1 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Ou


Decorrido o prazo de audiência prévia de que resultou as observações do (s) concorrente (s) _________________ e _________________, o júri analisou as mesmas nos seguintes termos: ________________________________________________________

________________________________________________________________, tendo concluído a final que _____________________________________________________________.

Data: ___/___/20__

Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo por concurso público


DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


Acta de reunião da direcção da Instituição 


Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 20__, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, Presidente, ____________, Vogal e __________, Vogal deliberou, nos termos do nº 3 e 4 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 149/2012, de 12 de Julho, adjudicar o contrato de fornecimento de equipamento móvel para apetrechamento do (a) “_____________”, a _________________ (identificação do concorrente classificado em 1º lugar), pelo preço de €. __________, 00 (extenso), acrescido de IVA à taxa legal aplicável de acordo com o Relatório Final elaborado pelo júri designado no âmbito do procedimento por concurso público.

Data: ___/___/20__


CONTRATO DE FORNECIMENTO

OUTORGANTES:


Primeiro: O Senhor ____________, portador do Bilhete de Identidade número ______, emitido em ______, por _______, número fiscal de contribuinte _________, na qualidade de _______________, e em representação da ______________ (a), com sede na _______________, pessoa colectiva número _______, conforme poderes que lhe foram conferidos por ____________, adiante designado por Primeiro Outorgante;

Segundo: O (s) Senhor (es) ______________, com o número fiscal de contribuinte n.º __________, _________ (b), portador (es) do (s) Bilhete (s) de Identidade número (s) __________, emitido em ____________, por _______, (respectivamente), residente na ______________ que outorgam neste contrato na qualidade de _______________, em representação da firma _____________(c), NIPC _________, com sede na _____________ conforme poderes que lhe foram conferidos por ______________, adiante designado por Segundo Outorgante;

Que, após o procedimento de ______________ realizado em ___/___/___, foi deliberado em reunião da Direcção da _____________ (a) em ___/___/___, adjudicar à _________________(c) o contrato de fornecimento de bens móveis.

A referida deliberação aprovou ainda a celebração do presente contrato, bem como da respectiva minuta.


Que, nestes termos, é convencionado o presente contrato, que se regula pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA


A primeira outorgante adjudica à segunda outorgante que aceita executar, o fornecimento de bens móveis, nos termos da Proposta apresentada ao procedimento, de harmonia com o Caderno de Encargos, para o qual remete a mesma proposta e que deverá ser rigorosamente cumprido e lista de preços unitários em anexo.


CLÁUSULA SEGUNDA


O fornecimento dos bens móveis será executado no prazo de _________ dias, incluindo sábados, domingos e feriados, contando-se tal prazo a partir da data da celebração do presente contrato.

No caso da segunda outorgante não concluir o fornecimento dos bens a que se obrigou no prazo estipulado, e não havendo motivo que justifique a prorrogação do mesmo, reserva-se a primeira outorgante o direito de rescindir o presente contrato, podendo contudo, se assim o julgar conveniente, permitir a continuação do fornecimento, ficando neste caso, a adjudicatária sujeita às multas previstas no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA TERCEIRA

O contrato de fornecimento é realizado pelo preço global de_________ (_________ (d))

CLÁUSULA QUARTA

Se a segunda outorgante se recusar a executar qualquer dos fornecimentos ou trabalhos a que se encontra obrigada, poderá a primeira outorgante executá-los por conta da retenção de 10% do preço a pagar.

CLÁUSULA QUINTA

Além dos casos previstos na legislação em vigor, a rescisão do presente contrato terá lugar sempre que a adjudicatária não cumpra alguma das condições previstas no mesmo, determinando a perda pela mesma das importâncias retidas, ou das que na altura se encontrem em dívida.

CLÁUSULA SEXTA

Ao prazo de garantia dos bens móveis que constituem objecto do presente contrato é aplicável o disposto no art. 444º do Código dos Contratos Públicos, e à liberação da caução é aplicável o disposto no art. 295º do mesmo Código.

CLÁUSULA SÉTIMA


A segunda outorgante compromete-se, no âmbito do presente contrato e tendo em conta o fim a que se destina, a ter a sua documentação organizada bem como aceita, desde já, estar sujeita a acções de acompanhamento, auditoria, controlo e verificação da execução do projeto de investimento.


CLÁUSULA OITAVA


Tudo o que não se encontrar expressamente previsto neste contrato e documentos anexos, será regulado de acordo com o que se encontra disposto no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA NONA

Para todas as questões emergentes deste contrato é estipulado o foro da Comarca de ______________________.


Foram apresentados pelo segundo outorgante os seguintes documentos:


O PRIMEIRO OUTORGANTE


O SEGUNDO OUTORGANTE


NOTAS EXPLICATIVAS

(a)- Nome da Instituição


(b)- Estado Civil


(c)- Nome da Empresa


(d)- Por extenso


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


À






___________________________







_________________________






___________________________







__________, ____ de _________ de 20__

ASSUNTO:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÓVEL 



CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


Nos termos do artigo 112º e com observância do art. 115º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, convida-se essa Empresa, no âmbito do procedimento por ajuste directo, a apresentar proposta para o fornecimento do (s) equipamento (s) constante (s) do Caderno de Encargos para apetrechamento do (a) “_________________”.

ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é _______________, (identificação da instituição) com sede em __________, telefone nº _________, fax nº ___________ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO

O prazo para apresentação da proposta é de _____ (1) dias seguidos a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite. 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:


a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;


Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respectivos representantes;


b) Documentos que contenham os atributos da proposta de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.


c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento;


d) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.


A proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa, encerrada em invólucro opaco e fechado no rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante e deve ser entregue directamente ou enviada por correio registado, devendo, em qualquer caso, a respectiva recepção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação das propostas.

O preço constante da proposta, que não pode exceder o montante de € __________00 (extenso), excluído o IVA, deve ser indicado em algarismos e não incluir o IVA.


O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

As propostas apresentadas não serão objecto de negociação, sendo a adjudicação feita segundo o critério do mais baixo preço. 

CAUÇÃO


Caso o preço contratual seja superior a € 200.000,00 é exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração.


Caso o preço contratual seja inferior a € 200.000,00 a caução é substituída pela retenção de 10% do valor dos pagamentos a efectuar.

A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


Data ___/___/20__


O Presidente da Direção


ANEXOS:


Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos

Garantia bancária


Caderno de encargos


NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Na fixação do prazo para apresentação das propostas deve ser tido em conta o tempo necessário à sua elaboração, em função da natureza, das características, do volume e da complexidade do fornecimento a efectuar.

Ajuste Directo

Anexo I


Minuta de Declaração


1 - _________________, titular do bilhete de identidade nº ___________, residente em ________________________, na qualidade de representante legal de ____________________ (1), pessoa colectiva número _____________, com sede em ________________, tendo  tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo ao fornecimento de equipamento móvel no âmbito do procedimento adjudicatório de ajuste directo, declara sobre compromisso de honra que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar sem reservas todas as suas cláusulas.


2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos que junta em anexo (3):


a) 


b)


c)


3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação da actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou qualquer situação análoga nem tem o processo pendente;


b) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5)] (6);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (8)] (9);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);


f) Não foi objecto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 433/82 de 27 de Outubro, no artigo 45º da Lei nº 18/2003, de 11 de Junho, e no nº 1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/208 de 29 de Janeiro (12);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 2 do artigo 562º do Código de Trabalho aprovado pela Lei nº 7/2009 de 12 de Fevereiro (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);


i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenado (a)s por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (16)] (17):



i) Participação em actividade de uma organização criminosa, tal como definida no 

nº 1 do artigo 2º da Acção Comum nº 98/773/JAI, do Conselho;



ii) Corrupção, na acepção do artigo 3º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do nº 1 do artigo 3ª da acção comum nº 98/742/JAI, do Conselho;



iii) Fraude, na acepção do artigo 1º da Convenção relativa à Protecção de Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;



iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1º da Directiva nº 91/308/CEE, do Conselho de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação, elaboração das peças do procedimento.


5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar com candidato, concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto do art. 81º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e i) do nº 4 desta declaração;


7 - O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data e assinatura. (18)


          NOTAS EXPLICATIVAS


(1) – Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(2)  - No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(3) – Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº1 e nos n.2 e 3 do artigo 57.


(4) – Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(5) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6) - Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(7) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(8) - Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(9) - Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(10) Declarar consoante a situação.


(11) Declarar consoante a situação.


(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(14) Declarar consoante a situação.


(15) - Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(16) - Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(17) – Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva


(18) – Nos termos do disposto nos n.4 e 5 do artigo 57º


MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA



O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de ___________________, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a _____ (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________________ (empresa fornecedora) assumirá no contrato que com ela a ___________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto o fornecimento de equipamento (s) móvel para apetrechamento do (a) “______________”, regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho).



O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da _____________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa fornecedora) assume com a celebração do respectivo contrato.



O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.



A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho).

Data, ____/____/20__

Assinaturas,


RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos _ dias do mês de ______ de 20__, pelas ___ horas, em ________________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para aquisição de equipamento móvel para apetrechamento do (a) “______________,” constituída por _________, como presidente, _______ e ________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica, bem como dos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, nos termos do disposto no art. 72º do Código dos Contratos Públicos:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, o júri procedeu à abertura dos mesmos. 


Após terem sido rubricados os documentos contidos nos sobrescritos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos contidos, tendo admitido as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos, excluir o concorrente __________________________, em virtude de ________________________.


De seguida, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no Convite e, nos termos e para os efeitos do nº 1 do artigo 122º do Código dos Contratos Públicos, elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes ao abrigo do direito de audiência prévia.


Data: ___/___/20__

Assinaturas
_______________




_______________




_______________



AUDIÊNCIA PRÉVIA


À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 20__

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


ASSUNTO:
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO MÓVEL

Relatório Preliminar / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações do Decreto-lei nº149/2012, 12 de Julho, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 122º, no âmbito do procedimento de ajuste directo relativo ao fornecimento de bens em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º do Código dos Contratos Públicos ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias úteis sobre o relatório preliminar ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar


RELATÓRIO FINAL

Aos __ dias do mês de ____________ de 20__, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para aquisição do (s) equipamento (s) para apetrechamento do (a) “__________________”, constituída por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado previsto no nº 1 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos.

Ou


Decorrido o prazo de audiência prévia de que resultou as observações do (s) concorrente (s) _________________ e _________________, o júri analisou as mesmas nos seguintes termos: ________________________________________________________

________________________________________________________________, tendo concluído a final que ______________________________________________(se da reclamação apresentada resultar uma ordenação diferente na constante do relatório preliminar o júri procede a nova audiência prévia – cfr. n.º 2 do artº 124 do Código dos Contratos Públicos)

Data: ___/___/20__

Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo de ajuste directo


DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


Acta de reunião da direcção da Instituição 


Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 20__, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, Presidente, ____________, Vogal e __________, Vogal deliberou, nos termos do nº 1 do artigo 76º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 149/2012, de 12 de Julho, adjudicar o contrato de fornecimento de equipamento móvel para apetrechamento do (a) “_____________”, a _________________ (identificação do concorrente classificado em 1º lugar), pelo preço de €. __________, 00 (extenso), acrescido de IVA à taxa legal aplicável de acordo com o Relatório Final elaborado pelo júri designado no âmbito do procedimento de ajuste directo. 


Data: ___/___/20__


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(CONCORRENTE A CONTRATAR)

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



À






________________________________







________________________________







________________________________







_________, ___ de ___________ de 20__ 


ASSUNTO:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 


Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/20__, o contrato de fornecimento do (s) equipamento (s) para apetrechamento do (a) “________________” foi adjudicada a V. Exas., pelo preço de € __________00 acrescido de IVA à taxa legal aplicável.

Atento o disposto no nº 2 do art. 126º do Código dos Contratos Públicos, notificam-se V. Exas. para apresentar o documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista na alínea i) do art. 55º do mesmo diploma legal e, sendo o caso, prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88º a 91º do Código dos Contratos Públicos, no prazo de 10 dias úteis, no montante de € ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA. 

Com os nossos cumprimentos,





A DIREÇÃO

Anexos:


Relatório final


Modelo de caução

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO



A companhia de seguros __________, com sede em __________, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ___________, com o capital social de __________, presta a favor de ____________ (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com ____________ (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a ________ (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a _____________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ______________ (definir a prestação de serviços), regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº149/2012, de 12 julho).



A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da ______________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que _____________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



A companhia de seguros não pode opor à____________ (dono da obra) quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.



A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos).


Data, ____/____/20__

Assinaturas,



NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(concorrentes classificados em 2º lugar e segs.)

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO





À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 20__

ASSUNTO:
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS MÓVEIS


Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, com as alterações do Decreto-Lei nº149/2012, de 12 de Julho, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, o contrato de fornecimento de bens móveis foi adjudicado a _____________________, pelo preço de € __________00 acrescido de IVA à taxa legal aplicável.

Com os nossos cumprimentos,


A DIREÇÃO

Anexo:


Relatório final
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9.2.2— Os documentos auxiliares de avaliacdo séo
a ficha de classificacdo final e o relatério de investigacéo.

9.3 — Estagio de intervencao em satde publica:

9.3.1 — A avaliacdo baseia-se no acompanhamento
e supervisdo do trabalho do interno durante o estégio,
complementada pela aprecia¢do do relatorio produzido
ao longo do processo de planeamento e intervencgao.
A classificacdo de desempenho utiliza uma ficha que
inclui os parametros e os factores de ponderacéo
seguintes:

a) Capacidade de execucdo técnica — 2,8;

b) Interesse pela valorizagéo profissional — 1;
¢) Responsabilidade profissional — 1;

d) Rela¢bes humanas no trabalho — 1;

e) Documentos do programa — 2,3.

9.3.2— Os documentos auxiliares da avaliacdo séo
a ficha de classificacdo final e o relatério da intervengdo
levada a cabo pelo interno.

10 — Avaliacdo de conhecimentos:

10.1 — Area de formacgdo em salde comunita-
ria. — Avaliagdo continua, de cariz ndo classificativo,
efectuada de modo informal ao longo da area de for-
macdo através da realizacdo de estimulos formativos,
e formalmente, no fim da &rea de formacdo, através
de prova escrita de conhecimentos.

10.2 — Area de formacao curso em satde publica. —
Propria de um curso de saude publica, incluindo a ava-
liacdo de um protocolo de investigacdo, apresentado de
forma escrita no final da area de formac&o. Na avaliacdo
do protocolo, o orientador de formagéo do interno pode
integrar o jari de avaliagao.

10.3 — Estagio de investigacdo em salde publica. —
Auvaliagdo dos fundamentos teoricos que suportam o
trabalho de investigacéo. E realizada no final do estagio.
A classificacdo faz-se utilizando uma ficha que inclui
0s parametros e os factores de ponderacdo seguintes:

a) Tema e abordagem de saude publica — 1;
b) Revisdo bibliografica— 1;

c) Objectivos de investigacdo — 1;

d) Metodologia — 2;

e) Resultados —2;

f) Discussdo — 4;

g) Conclusdes — 3.

10.4 — Estéagio de intervengdo em saude publica. —
Avaliacdo da apresentacgdo oral e discussdo do programa
de intervencdo desenvolvido. E realizada no final do
estagio.

11 — Disposigdes finais:

11.1 — A avaliacao final do internato obedece ao dis-
posto no regulamento aprovado pela Portaria n.° 695/95,
de 30 de Junho, designadamente no que diz respeito
a prova pratica, a qual se rege pelo definido no n.° v
do artigo 65.°

11.2 — O presente programa aplica-se aos internos
gue iniciarem o internato a partir de 1 de Janeiro de
1997.

11.3 — Pode, facultativamente, abranger os internos
ja em formacdo, e nesse caso 0s interessados deverdo
entregar na coordenagdo do internato da sua zona, no
prazo de dois meses a partir da publicacdo deste pro-
grama, uma declaracdo em que conste a sua pretensao,
com a concordancia averbada dos respectivos coorde-
nador de internato e orientador de formacéo.

MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE
E SEGURANCA SOCIAL

Portaria n.° 328/96
de 2 de Agosto

Pela Portaria n.° 499/95, de 25 de Maio, foi aprovado
o regulamento para atribuicdo de comparticipa¢Bes na
realizacdo de obras em equipamentos de accdo social,
que veio substituir as normas até entdo aplicaveis as
comparticipa¢bes da seguranca social na realizacdo de
obras em equipamentos das institui¢des particulares de
solidariedade social e das entidades para o efeito equi-
paradas, que constavam, nomeadamente, da Portaria
n.° 138/88, de 1 de Marco.

O referido regulamento veio, no entanto, a revelar-se
desajustado & desconcentracdo de fungdes que carac-
teriza o sistema de seguranga social e que importaria
aprofundar, além de néo terem sido devidamente pon-
deradas as inovac@es introduzidas e as suas implicagdes
no planeamento, gestdo e processamento das compar-
ticipacBes. Assim, ao invés de contribuir para a desejavel
simplificacdo e descentralizagdo de procedimentos, 0
regulamento veio centralizar fun¢des e estabelecer novos
trdmites processuais que vieram criar dificuldades acres-
cidas no planeamento e gestdo das comparticipacGes.

Atentas estas dificuldades, torna-se inadiavel a revo-
gacdo do regulamento citado, repondo-se em vigor,
ainda que provisoriamente, o regime anterior, embora
com as modificagdes de imediato imprescindiveis, em
especial as que visam resolver as davidas que se tém
suscitado quanto as condicGes de adjudicacdo das obras.

N&o se ignora a desactualizagdo do regime anterior
ao citado regulamento e a necessidade da sua revisao,
a qual, no entanto, devera ser norteada por objectivos
substancialmente diferentes e precedida de adequadas
consultas as entidades e organismos intervenientes e da
ponderacdo das respectivas propostas.

Sendo imperiosa a revisdo integral do regime daquelas
comparticipacOes, deverd proceder-se a essa revisdo na
sequéncia do contrato social de cooperacdo que se
encontra em preparagao.

Assim, ao abrigo do artigo 35.° da Lei n.° 28/84, de
14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretario de Estado da
Insercéo Social, o seguinte:

1.° E revogada a Portaria n.° 499/95, de 25 de Maio,
e sdo repostas em vigor as Portarias n.%s 138/88, de 1
de Marg¢o, com as altera¢des constantes do n.° 2.° e
257/94, de 29 de Adbril.

2.° 0 n.° 2.° da Portaria n.° 138/88, de 1 de Marco,
passa a ter a seguinte redacc¢ao:

«2.°
Condicoes de adjudicacéo das obras

1 — O financiamento das obras fica dependente da
adjudicacdo das mesmas por concurso publico, concurso
limitado, concurso por negociacéo ou ajuste directo, nos
termos do regime juridico das empreitadas de obras
publicas.

2 — O recurso ao ajuste directo devera ser precedido
de consulta a, pelo menos, trés entidades.

3 — As obras poderédo ser realizadas, a titulo excep-
cional, por administracdo directa se por esta forma forem
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significativamente reduzidos os respectivos custos, sem
prejuizo das condi¢des técnicas exigiveis e desde que
supervisionadas por entidade tecnicamente idénea.

4 — A adjudicacao das obras nos termos dos n.°s 2
e 3 serd devidamente fundamentada pelo 6rgdo com-
petente da instituicdo e carece de parecer favoravel do
centro regional de seguranca social.

5— As obras ndo poderdo, em qualquer caso, ser
adjudicadas a entidade a que qualquer dirigente da ins-
tituicdo esteja ligado por lacos familiares ou nela dete-
nha interesses.»

3.2 O centro regional de seguranca social competente
e a instituicdo promotora do empreendimento a com-

participar nos termos da Portaria n.° 138/88, de 1 de
Marco, assinardo um protocolo do qual constardo o
montante da comparticipacdo assegurada pela segu-
ranca social, as condigdes em que a mesma € atribuida,
as obrigacbes de ambas as partes e as condi¢bes em
que podera ser concedido um adiantamento nunca supe-
rior a 30 % do valor da obra.

4.° O presente diploma aplica-se aos processos de
comparticipagdes cuja analise se encontre em curso.

Ministério da Solidariedade e Seguranga Social.

Assinada em 1 de Julho de 1996.

O Secretério de Estado da Inser¢do Social, Rui Anté-
nio Ferreira da Cunha.






NOTIFICAÇÃO DA RECEPÇÂO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO


DO CONCORRENTE VENCEDOR


(restantes concorrentes)


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO




À







__________________________








__________________________








__________________________


___________, ___ de _________ de 20__

ASSUNTO:
PROCEDIMENTO DE AJUSTE DIRECTO



FORNECIMENTO DE BENS MÓVEIS


Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 85º do Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, notificamos V. Exas. que ______________________, remeteu em ___/___/___ os documentos de habilitação exigidos nos termos do artigos 81º do Código dos Contratos Públicos.

Atento o disposto no nº 2 do dispositivo legal acima identificado, informa-se que os documentos de habilitação entregues estão disponíveis para consulta na sede da __________________________ (identificação da instituição), sita em ______________________.


Com os nossos cumprimentos,

A DIREÇÃO



CAO — 30 utentes

. : -~ V_alp_r Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descricao Unitario
(s/IVA) (s/IVA)
Atrio 423 2 Sofa 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
426 2 Cadeira fixa 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
Secretaria 426 1 Fotocopiadora 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €
426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Mesa reunido 0,00 €
426 4 Cadeiras fixas 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
Sala do Director 426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Mesa reunido 0,00 €
Sala Reunides 426 8 Cadeiras 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Varinha Méagica 0,00 €
Cozinha 423 1 Carro Transporte 0,00 €
423 1 Balanca 0,00 €
423 1 Picadora 0,00 €
423 1 Cepo Corte 0,00 €
423 8 Mesa 4 lugares 0,00 €
Refeitdrio 423 32 Cadeiras 0,00 €
423 1 Carro transporte 0,00 €
423 1 Aparador 0,00 €
423 15 Armario/Vestiario 0,00 €
Sala Pessoal 423 2 Sofés (2 lugares) 0,00 €
423 1 Mesa reunido 0,00 €
423 4 Cadeiras 0,00 €
GOVERNO DE MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE -

PORTUGAL

E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL

NS

INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL, |P.






CAO - 30 utentes

(continuacéo)

PORTUGAL

E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL

NS

VIS Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descri¢ao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
426 1 Armario/Estante 0,00 €
. o 426 2 Cadeiras Fixas 0,00 €
Gabinete Técnico
426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
423 1 Aparelhagem de Som com leitor de CD 0,00 €
423 1 Televiséo + 1 leitor de DVD 0,00 €
423 1 Computador 0,00 €
423 1 Impressora 0,00 €
423 1 Scanner 0,00 €
Sala de Actividades 1
. R 423 1 Secretéria 0,00 €
(destinada sobretudo a
~ 423 1 Cadeira de Secretéria 0,00 €
execucao de trabalhos
manuais e expresso 423 6 Mesas (redondas ou rectangulares) para 4/6 0,00 €
o pessoas
plastica) Cadeiras (a quantidade pode ser menor,
423 Até 30 dependendo da quantidade de utentes utilizadores 0,00 €
de cadeira de rodas)
423 4 Armarios para materiais 0,00 €
423 * Materiais didacticos (jogos de encaixe, dominos, 0,00 €
puzzles, etc.)
423 1 Aparelhagem de som com leitor de CD 0,00 €
423 4 Computadores com colunas 0,00 €
423 1 Impressora 0,00 €
423 2 Monitores Touch-Screen 0,00 €
Sala de Actividades 2 423 2 Teclados adaptados 0,00 €
(destinada sobretudo a 423 2 Ratos adaptados 0,00 €
actividades com recursos 423 1 Microfone e Software pedagégico (por exemplo, 0,00 €
. Aprendilandia, HIP e Escrever e Ler)
a novas tecnologias)
423 4 Mesas rectangulares para 4 pessoas 0,00 €
Cadeiras (a quantidade pode ser menor,
423 Até 16 dependendo da quantidade de utentes em cadeira 0,00 €
de rodas)
493 * Materiais didacticos (jogos de encaixe, dominoés, 0.00 €
puzzles, etc.) '
GOVERNO DE MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE -

INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL, |P.






CAO - 30 utentes

(continuacéo)

VIS Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descri¢ao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 2 Soféas de 3 lugares
Sala de Actividades 3 423 4 Puffs 0,00¢€
(aplica-se nos casos em 423 1 Piscina de bolas 0,00 €
que o modelo de 423 3 Colchdes 0,00 €
interveng&o contempla 423 1 Marquesa 0,00 €
actividades de 423 3 Bolas de Bobath 0,00 €
reabilitagaof/fisioterapia) 423 1 Espaldar 000 €
423 1 Espelho 0,00 €
Equipamento tipo SNOEZELEN:
423 1 Aparelhagem de som com leitor de CD 0,00 €
423 1 Luzes psicadélicas 0,00 €
423 1 Bola de espelhos 0,00 €
Sala de Actividades 4 — —
423 1 Lampada aromatica 0,00 €
(aplica-se nos casos em
423 1 Coluna borbulhante 0,00 €
que o modelo de
. ~ 423 1 Mural tactil 0,00 €
interveng&o contempla
423 2 Puffs 0,00 €
Sala Snoezelen)
423 1 Coluna de ar 0,00 €
423 1 Espelho convexo 0,00 €
423 1 Colch&o de massagens 0,00 €
423 1 Piscina de bolas 0,00 €
423 1 Carro Limpeza 0,00 €
ArrecadacOes Gerais 423 1 Méquina Limpar 0,00 €
423 1 Armario arrumos limpeza 0,00 €

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes inferior do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

GOVERNO DE
PORTUGAL

MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL

NS
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Centro de Dia — 60 utentes

Valor

Espaco Funcional [ Conta | Quantidade Descricao Unitéario VEYa T
(S/IVA) S
Hall Entrada 423 1 Sofa 0,00 €
Lavandaria 423 1 Ferro+tadbua 0,00 €
423 1 Carro transporte roupa 0,00 €
423 1 Carro Limpeza 0,00 €
Arrumos 423 1 Armario arrumos limpeza 0,00 €
423 1 Maquina Limpeza 0,00 €
423 5 Mesas 0,00 €
o 423 30 Cadeiras 0,00 €
Ref?grc:]np%g;m 2 423 1 Carro transporte 0,00 €
423 1 Armario Aparador 0,00 €
423 1 Armario Medicamentos 0,00 €
423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Varinha Méagica 0,00 €
Cozinha 423 1 Carro Transporte 0,00 €
423 1 Balanca 0,00 €
423 1 Picadora 0,00 €
423 1 Cepo Corte 0,00 €
423 3 Sofas (3 lugares) 0,00 €
423 2 Mesa Centro 0,00 €
423 1 TV 0,00 €
Sala Convivio 423 4 Mesas 0,00 €
423 10 Cadeiras Descanso 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 3 Biombos 0,00 €
423 3 Sofas (3 lugares) 0,00 €
423 2 Mesa Centro 0,00 €
423 1 TV 0,00 €
Sala Convivio 423 4 Mesas 0,00 €
423 10 Cadeiras Descanso 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 3 Biombos 0,00 €
426 2 Secretarias 0,00 €
426 2 Cadeiras 0,00 €
426 2 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
Area 426 2 Blocos Rodados 0,00 €
Técnica/Administrativa | 426 1 Armario 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €

GOVERNO DE
PORTUGAL

MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL

NS

INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL, |P.






Centro de Dia — 60 utentes

(continuacéo)

. . . Vg[or Valor Total
Espaco Funcional | Conta | Quantidade Descri¢ao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 1 Cadeira Cabeleireiro 0,00 €
Cabeleireiro/Pedicura * | 423 1 Armario 0,00 €
423 1 Espelho 0,00 €
423 4 Camas 0,00 €
Quarto ** 423 4 Colchdes Hosp.italares 0,00 €
423 4 Mesas Cabeceira 0,00 €
423 2 Cadeiras 0,00 €
423 8 Armario Vestiario 0,00 €
Sala Pessoal 423 1 Mesa Reunido 0,00 €
423 8 Cadeiras 0,00 €
423 1 Secretaria 0,00 €
423 2 Cadeiras fixas 0,00 €
Gabinete Técnico/ 423 1 Cadeira Rodada 0,00 €
Enfermagem/ Médico/ | 423 1 Marquesa 0,00 €
Consulta 423 1 Balde Pensos 0,00 €
423 1 Bengaleiro 0,00 €
423 1 Armario Medicamentos 0,00 €
423 12 Cadeiras empilhaveis 0,00 €
Salas de Actividades 423 2 Mesas 0,00 €
423 Armarios 0,00 €
423 12 Cadeiras empilhaveis 0,00 €
Salas de Actividades 423 2 Mesas 0.00€
423 4 Computadores 0,00 €
423 2 Armarios 0,00 €
423 12 Cadeiras empilhaveis 0,00 €
Salas de Actividades 423 Mesas 0,00 €
423 Armarios 0,00 €
Ginasio (30m2)*** 423

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

* A considerar, apenas, em situacdes excepcionais, principalmente cabeleireiro
** Nao constitui uma situagcao generalizada a todos os CD, pelo que este equipamento sé devera ser

considerado em situagBes excepcionais e assegurado pessoal de vigilancia nocturna.

*** A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idéntica.

GOVERNO DE
PORTUGAL

MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL
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Creche - 33 utentes

Valor
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descrigao Unitario Va(lsolrlJAo)tal
(s/IVA)
Hall Entrada 423 1 Sofa 0,00 €
426 1 Secretaria 0,00 €
426 2 Cadeira fixa 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
426 1 Fotocopiadora 0,00 €
Secretaria 426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €
423 1 Televisor 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 1 Leitor de CD 0,00 €
426 1 Cadeira ¢/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
Sala Isolamento 423 1 Cama com grades + colchédo 0,00 €
426 1 Mesa reuniéo 0,00 €
426 4 Cadeiras fixas 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
Sala do Director 426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Cadeira ¢/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
423 1 Esterilizador 0,00 €
423 1 Micro-ondas 0,00 €
Copa de leite 423 1 Frigorifico 0,00 €
423 1 Armario 0,00 €
423 1 Banho-Maria 0,00 €
Lavandaria 423 1 Ferro + Tabua 0,00 €
423 1 Carro limpeza 0,00 €
Arrumos 423 1 Armario arrumos limpeza 0,00 €
423 1 Maquina Limpeza 0,00 €
423 5 Mesas 0,00 €
423 25 Cadeiras 0,00 €
423 4 Cadeira-papa 0,00 €
Refeitorio 423 1 Mesa adulto 0,00 €
423 5 Cadeiras adulto 0,00 €
423 1 Carro transporte 0,00 €
423 1 Aparador 0,00 €

GOVERNO DE MINISTERIO DA SOLIDARIEDADE
PORTUGAL E DA SEGURANCA SOCIAL

N 4

SEGURANCA SOCIAL

NS

INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL, |P.






Creche - 33 utentes
(continuacéo)

Valor
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descrigao Unitario Va(lsolrlJAo)tal
(s/IVA)
423 12 Armario/Vestiario 0,00 €
Sala Pessoal 423 1 Sofé (2 lugares) 0,00 €
423 1 Mesa reunido 0,00 €
423 7 Cadeiras 0,00 €
Bercario (4-12) 423 8 Bercos 0,00 €
423 8 Colchdes 0,00 €
423 1 Tapete actividade 0,00 €
423 3 Espreguicadeiras 0,00 €
423 1 Sofa aleitamento (2 lugares) 0,00 €
Sala Parque 423 1 Espelho 0,00 €
423 1 Armario brinquedos 0,00 €
423 4 Puffs 0,00 €
423 1 Prateleira roupas de muda 0,00 €
423 1 Armario Produtos higiene 0,00 €
423 10 Catre 0,00 €
423 1 Base transporte catre 0,00 €
423 1 Espelho 0,00 €
Sala actividades (12- 423 1 Tapete actividade 0,00 €
24) 423 1 Mesa 0,00 €
423 6 Cadeiras 0,00 €
423 1 Armario brinquedos 0,00 €
423 1 Estante 0,00 €
423 15 Catre 0,00 €
423 1 Base transporte catre 0,00 €
o 423 1 Espelho 0,00 €
Sala acnvgcé:;\des (24- 423 Tapete actividade 0,00 €
423 3 Mesa 0,00 €
423 15 Cadeiras 0,00 €
423 1 Armario brinquedos 0,00 €
423 100 Piso amortecedor (€/m2) 0,00 €
423 1 Escorrega 0,00 €
Parque Exterior * 423 1 Balancé 0,00 €
423 1 Torre trepar 0,00 €
423 1 Banco 0,00 €
423 1 Casa 0,00 €
Material Didactico** 423

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

* Devera constar da construgéo.

** A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idéntica.
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Lar lIdosos — 30 utentes

. : . V_alp_r Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descricao Unitario
(S/IVA) )
Atrio 423 2 Sofa 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
426 2 Cadeira fixa 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
Secretaria 426 1 Fotocopiadora 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €
426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Mesa reuniéo 0,00 €
426 4 Cadeiras fixas 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
Sala do Director 426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Mesa reunido 0,00 €
Sala Reunides 426 8 Cadeiras 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
423 1 Carro Cuba Inox 0,00 €
Lavandaria 423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Cadeira 0,00 €
423 1 Banca Apoio 0,00 €
423 1 Cadeira 0,00 €
423 1 Carro Inox c/ Prateleiras 0,00 €
Rouparia 423 2 Suportes p/ Cabides c/ Rodas 0,00 €
423 1 Ferro+tdbua 0,00 €
423 1 Estante c/ prateleiras 0,00 €
423 2 Carros Transporte 0,00 €
423 8 Mesa 4lug 0,00 €
Refeitério 423 32 Cadeiras 0,00 €
423 1 Carro transporte 0,00 €
423 1 Aparador 0,00 €
423 15 Armario/Vestiario 0,00 €
423 2 Sofés (2 lugares) 0,00 €
Sala Pessoal
423 1 Mesa reunido 0,00 €
423 4 Cadeiras 0,00 €
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Lar lIdosos — 30 utentes
(continuacao)

. . . Vg[or Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descri¢ao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 6 Sofas (2 lugares) 0,00 €
423 2 Mesa Centro 0,00 €
423 1 Leitor de CD 0,00 €
423 1 TV 0,00 €
Sala Convivio 423 2 Mesas de jogo 0,00 €
423 8 Cadeiras 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 1 Placard 0,00 €
423 3 Maples 0,00 €
423 3 Biombos 0,00 €
423 2 Mesas 0,00 €
423 8 Cadeiras 0,00 €
Sala Actividades 423 ! Armario 0.00€
423 1 Estante c/ prateleiras 0,00 €
423 4 Sofas (2 lugares) 0,00 €
423 2 Computador 0,00 €
423 1 Microondas 0,00 €
423 1 Frigorifico 0,00 €
423 3 Mesas (4 lugares) 0,00 €
Sala Estar/Copa
423 12 Cadeiras 0,00 €
423 2 Sofés (2 lugares) 0,00 €
423 1 TV 0,00 €
423 15 Camas Articuladas 0,00 €
423 15 Colchdes 0,00 €
423 15 Camas 0,00 €
Quartos 423 15 Colchdes ' 0,00 €
423 30 Mesas Cabeceira 0,00 €
423 20 Cadeiras 0,00 €
423 20 Toucadores c/ espelho 0,00 €
423 10 Mesas refeicéo e leitura 0,00 €
423 1 Secretaria 0,00 €
423 2 Cadeiras fixas 0,00 €
423 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
423 1 Marquesa 0,00 €
Gabinete Médico 423 1 Balde Pensos 0,00 €
423 1 Armario 0,00 €
423 1 Painel Radiografia 0,00 €
423 1 Armario Frigorifico 0,00 €
423 1 Mecanismo Esteriliza¢do 0,00 €
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Lar lIdosos — 30 utentes

(continuacao)

. : . Vg[o_r Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descri¢ao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 1 Aspirador Secregdes 0,00 €
423 2 Suportes Soro 0,00 €
Gabinete Médico 423 1 Balanga 0,00 €
(continuagéo) 423 1 Balas Oxigénio 0,00 €
423 1 Nebulizador 0,00 €
423 1 Carro Inox 0,00 €
426 1 Armario/Estante 0,00 €
Gabinete Técnico 426 2 Cadeiras Fixas 0,00 €
426 1 Cadeira ¢/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Secretaria 0,00 €
423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Varinha Méagica 0,00 €
Cozinha 423 1 Carro Transporte 0,00 €
423 1 Balanca 0,00 €
423 1 Picadora 0,00 €
423 1 Cepo Corte 0,00 €
423 1 Armario arrumos limpeza 0,00 €
Arrecadacdes Gerais 423 1 Carro Limpeza 0,00 €
423 1 Maquina Limpar 0,00 €
Ajudas Técnicas* 423

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

* A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idéntica.
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Lar ldosos — 60 utentes

. . - . V_a[o_r Valor Total
Espaco Funcional [ Conta | Quantidade Descricao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
Atrio 4239 2 Sofa 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
426 2 Cadeira fixa 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
Secretaria 426 1 Fotocopiadora 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €
426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Mesa reuniéo 0,00 €
426 4 Cadeiras fixas 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
Sala do Director 426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Bloco Rodado 0,00 €
426 1 Armario 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Mesa reunido 0,00 €
Sala Reunibes 426 8 Cadeiras 0,00 €
426 1 Armério 0,00 €
423 1 Carro Cuba Inox 0,00 €
Lavandaria 423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Cadeira 0,00 €
423 1 Banca Apoio 0,00 €
423 1 Cadeira 0,00 €
Rouparia 423 1 Carro Inox c/ Prateleiras 0,00 €
423 2 Suportes p/ Cabides c/ Rodas 0,00 €
423 1 Ferro+tabua 0,00 €
423 2 Carros Transporte 0,00 €
423 12 Mesa 4 lugares 0,00 €
Refeit6rio 423 48 Cadeiras 0,00 €
423 2 Carro transporte 0,00 €
423 2 Aparador 0,00 €
423 15 Armario/Vestiario 0,00 €
Sala Pessoal 423 Sofas (2 lugares) 0,00 €
423 Mesa reuniédo 0,00 €
423 Cadeiras 0,00 €
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Lar ldosos — 60 utentes

(continuacéo)

. . . V.al,o.r Valor Total
Espaco Funcional | Conta | Quantidade Descricao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 8 Soféas (2 lugares) 0,00 €
423 2 Mesa Centro 0,00 €
423 1 Leitor de CD 0,00 €
Sala Convivio 423 ! v - 0.00€
423 3 Mesas de jogo 0,00 €
423 12 Cadeiras 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 4 Maples 0,00 €
423 2 Mesas 0,00 €
423 8 Cadeiras 0,00 €
Sala Actividades 423 ! Armario 0,00€
423 1 Estante c/ prateleiras 0,00 €
423 4 Computador 0,00 €
423 4 Soféas (2 lugares) 0,00 €
423 2 Mesas 0,00 €
423 8 Cadeiras 0,00 €
Sala Actividades 423 1 Armario 0,00 €
423 1 Estante c/ prateleiras 0,00 €
423 4 Sofas (2 lugares) 0,00 €
423 2 Microondas 0,00 €
423 2 Frigorificos 0,00 €
423 3 Mesas (4 lugares) 0,00 €
Sala Estar/Copa
423 12 Cadeiras 0,00 €
423 4 Sofas (2 lugares) 0,00 €
423 2 TV 0,00 €
423 15 Camas Articuladas 0,00 €
423 15 Colchdes 0,00 €
423 15 Camas 0,00 €
Quartos 423 15 Colchoes 0,00 €
423 30 Mesas Cabeceira 0,00 €
423 20 Cadeiras 0,00 €
423 20 Toucadores c/ espelho 0,00 €
423 15 Camas Articuladas 0,00 €
423 15 Colchdes 0,00 €
423 15 Camas 0,00 €
Quartos 423 15 Colchoes 0,00 €
423 30 Mesas Cabeceira 0,00 €
423 20 Cadeiras 0,00 €
423 20 Toucadores c/ espelho 0,00 €
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Lar ldosos — 60 utentes
(continuacéo)

. . -~ V.al,o.r Valor Total
Espaco Funcional | Conta | Quantidade Descricao Unitario (s/IVA)
(s/IVA)
423 1 Secretéria 0,00 €
423 2 Cadeiras fixas 0,00 €
423 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
423 1 Marquesa 0,00 €
423 1 Balde Pensos 0,00 €
423 1 Armério 0,00 €
423 1 Painel Radiografia 0,00 €
Gabinete Médico 423 1 Armaério Frigorifico 0,00 €
423 1 Mecanismo Esteriliza¢do 0,00 €
423 1 Aspirador Secrecdes 0,00 €
423 2 Suportes Soro 0,00 €
423 1 Balanca 0,00 €
423 1 Balas Oxigénio 0,00 €
423 1 Nebulizador 0,00 €
423 1 Carro Inox 0,00 €
426 1 Armario/Estante 0,00 €
Gabinete Técnico 426 2 Cadeiras Fixas 0,00 €
426 1 Cadeira c/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
426 1 Secretéria 0,00 €
423 1 Mesa Apoio 0,00 €
423 1 Varinha Magica 0,00 €
Cozinha 423 1 Carro Transporte 0,00 €
423 1 Balanca 0,00 €
423 1 Picadora 0,00 €
423 1 Cepo Corte 0,00 €
- 423 1 Armario arrumos limpeza 0,00 €
A”eé?;:;‘ioes 423 1 Carro Limpeza 0,00 €
423 1 Maquina Limpar 0,00 €
Ajudas Técnicas* 423

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.
* A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idéntica.
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Lar Residencial - 12 utentes

. . . V_alp_r Valor Total
Espaco Funcional [ Conta | Quantidade Descricao Unitario
(S/IVA) g
Hall Entrada 423 1 Consola 0,00 €
426 2 Secretéria 0,00 €
426 4 Cadeira fixa 0,00 €
426 2 Cadeira ¢/ Rodas p/ secretéaria 0,00 €
o . 426 2 Bloco Rodado 0,00 €
Secre?é'r?/igc"rsec@ao 426 1 Armario 0,00 €
426 1 Fotocopiadora 0,00 €
426 1 Computador 0,00 €
426 1 Impressora 0,00 €
426 1 Fax 0,00 €
Tratamento Roupas 423 1 Ferro + Tabua 0,00 €
423 1 Carro cuba em inox 0,00 €
423 1 Carro limpeza 0,00 €
Arrumos 423 1 Armario arrumos 0,00 €
423 1 Maquina limpeza 0,00 €
Cozinha 423 1 Micro—ondfas 0,00 €
423 1 Mesa apoio 0,00 €
423 4 Mesas (4 lugares) 0,00 €
Sala de refeicdes 423 16 Cadeiras 0,00 €
423 1 Aparador 0,00 €
423 1 Televisor 0,00 €
423 1 Leitor de DVD 0,00 €
423 1 Leitor de CD 0,00 €
Sala de Convivio 423 3 Mesas apoio 0,00 €
423 3 Sofés (3 lugares) 0,00 €
423 1 Sofés (2 lugares) 0,00 €
423 1 Poltrona individual 0,00 €
423 1 Armario 0,00 €
Sala Pessoal 423 1 Mesa apoio 0,00 €
423 2 Cadeiras descanso 0,00 €
423 10 Cama + colchao 0,00 €
423 2 Camas articuladas 0,00 €
Quartos 423 Colchbes 0,00 €
423 12 Mesas cabeceira 0,00 €
423 12 Cadeiras 0,00 €
Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.
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RESIDENCIA AUTONOMA — 5 utentes

. : -~ V_al’o_r Valor Total
Espaco Funcional Conta | Quantidade Descricao Unitario
(s/IVA) (s/IVA)

423 5 Camas 0,00 €
423 5 Colchdes 0,00 €
423 5 Mesas-de-cabeceira 0,00 €
423 5 Roupeiros individuais 0,00 €
No caso de ser uma pessoa com alguma 0.00€

Quartos 423 5 dependéncia, deve-se optar por esta solugéo:
Sofas individuais 0,00 €
No caso de ser uma pessoa com autonomia deve- 0.00 €

423 5 se optar por esta solucao:

Secretéria 0,00 €
423 5 Cadeiras 0,00 €
Cozinha 423 1 Fogéo eléctrico 0,00 €
423 1 Micro ondas 0,00 €
423 1 Mesa para 6 pessoas (5 utentes + 1 colaborador) 0,00 €
423 6 Cadeiras 0,00 €
Sala de Refeigbes e de 423 1 Movel para arrumacdes (tipo aparador) 0,00 €
Convivio 423 2 Sofés de 3 lugares 0,00 €
423 1 Aparelhagem com leitor de CD 0,00 €
423 1 Televisdo + leitor de DVD 0,00 €
423 1 Armario 0,00 €
Sala Pessoal 423 1 Mesa de apoio 0,00 €
423 1 Cadeira de descanso 0,00 €
423 1 Ferro 0,00 €
Tratamento de Roupas 423 1 Tébua de passar 0,00 €
423 1 Carro cuba em inox 0,00 €
ATUMOS 423 1 Armario para arrumos 0,00 €
423 1 Maquina de limpeza 0,00 €

Nota:

Quando aplicavel, para um nimero de utentes inferior do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.
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Qualificacoes especificas referentes a direccao de fiscalizacao de obras de edificios - art.?s 16° e 17° da
Portaria n.° 1379/2009, de 30 de Outubro — definidas em fungao das classes de alvara previstas na Portaria n.° 21/2010, de 11
de Janeiro (portaria anual a que alude o n.° 5 do art.° 4 do Dec. Lei n.° 12/2004, de 9 de Janeiro)

Nas obras até a classe
9 - acima de
€16.600.000

Nas obras até a classe
8 — até €16.600.000

Nas obras até a classe
6 - até €5.312.000

Nas obras até a classe
5 - até €2.656.000

Nas obras até a classe
3 — até €664.000

Nas obras até a classe
2 — até €332.000

- eng.% especialistas;
-eng.°s seniores ou
conselheiros;

- eng.®s técnicos com o
minimo de 13 anos de

-eng.%s

- eng.°s técnicos com o
minimo de 5 anos de
experiéncia

- eng.’s técnicos

- argt®s com o minimo
de 5 anos de
experiéncia "

- arqgt’s com o minimo
de 3 anos de
experiéncia '

-arqt’s *;

- eng.’s estagiarios;
-eng.’s técnicos
estagiarios

- técnicos referidos no

n°2doart®2°en’s 1
e 2 do art. 4° todos da
Portaria 16/2004, de 10
de Janeiro?e?

experiéncias

' Com as excepgoes previstas nas alineas g) e h) do n.° 4 do art.® 8° da Lei n.° 31/2009, de 3 de Julho (demoligdo e preparacéo dos locais da construgdo, perfuracdes e
sondagens, instalagcdes eléctricas, de canalizagdo, de climatizacdo e outras instalagdes) e das obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam obras de
contencio periférica e fundacdes especiais

2

- Profissional com conhecimento na area dos trabalhos em causa, comprovado através de certificado de aptidao profissional (CAP) de nivel 2 ou superior, e que tenha, no
minimo, 18 anos de idade;

- Técnico responsavel por instalagdes eléctricas, técnico de gas ou técnico ITED instalador, desde que inscritos como tal na Direcgdo-Geral da Energia (DGE) ou na
autoridade nacional de comunicagdes (ANACOM), conforme o caso;

- Profissional com conhecimento na area dos trabalhos em causa, comprovado através de CAP de nivel 3 ou superior;

- Agente técnico de arquitectura e engenharia;

- Profissional que tenha concluido com aproveitamento um curso de especializacdo tecnolégica (CET), comprovado através de CAP de nivel 4, cuja valia para o efeito venha a
ser reconhecida por despacho do Ministro das Obras Publicas, Transportes e Habitacdo.

* Com as excepcdes referidas em * e ainda das obras em imoveis classificados, em vias de classificacdo ou inseridos em zona especial ou automatica de protecgao






Qualificagoes especificas referentes a direcgao de fiscalizagao de obras de edificios, independentemente da classe de
alvara (n.°s 2 e 4 do art.° 17° da Portaria 1379/2009, de 30 de Outubro):

Nas obras cujo projecto de estruturas tenha sido classificado na categoria IV
prevista no artigo 11.° do anexo | e no anexo |l da Portaria n.° 701-H/2008,
de 29 de Julho

Em edificios classificados ou em vias de classificagcao ou inseridos em zona
especial ou automatica de protec¢éo

- eng.%s especialistas;
- eng.’s seniores ou conselheiros;
- eng.% técnicos com o minimo e 13 anos de experiéncia

- eng.’s especialistas;

- eng.%s seniores ou conselheiros;

- eng.%s técnicos com o minimo de 13 anos de experiéncia;
- arqt®s, com as excepgdes referidas em’

Periodo Transitorio (art.° 25° da Lei n.° 31/2009, de 3 de Julho)

Podem desempenhar a fungdo de director de fiscalizagdo em obra publica e particular, durante o periodo de 5 anos, contados da data da entrada em vigor
da Lei n.° 31/2009, de 3 de Julho, os técnicos qualificados para a elaboracdo de projecto, nos termos dos art.°s 2 a 5 do Decreto 73/73, de 28 de Fevereiro,
qguanto as obras que eram, nos termos dos referidos preceitos, qualificados para projectar, desde que comprovem que, nos 5 anos anteriores, ja tinham
elaborado e subscrito projecto ou fiscalizado obra, no ambito daqueles artigos, que tenha merecido aprovagcdo municipal, ficando, no entanto, sujeitos ao

cumprimento dos deveres consagrados na referida Lei.

Nos 2 anos seguintes apds o decurso do periodo transitorio, podem ainda os técnicos referidos prosseguir a sua actividade, desde que fagcam prova, através
de certiddo emitida pela instituicdo de ensino superior em que se encontram matriculados de que completaram, até final daquele periodo, pelo menos, 180

créditos ou 3 anos curriculares de trabalho.
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						Código do Projecto
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						Designação do Projecto:
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																																																										Assinatura

				(*)No caso de pedido de pagamento final é necessário juntar ao presente formulário o relatório de execução final.

				5. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FINANCEIRA - INVESTIMENTO PÚBLICO

						NATUREZA DO INVESTIMENTO												Montante de despesa justificada neste pedido																				Montante de despesa justificada em pedidos anteriores																				Montante acumulado de despesa justificada

						Activo Fixo Corpóreo

								Instalações										0.00																				0.00																				0.00

								Equipamentos										0.00																				0.00																				0.00

						TOTAL												0.00																				0.00																				0.00

						(Os espaços sombreados são para uso exclusivo do ISS,IP)

				6. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA

						COMPONENTE																		EXECUÇÃO FÍSICA NESTE PEDIDO																										EXECUÇÃO FÍSICA ACUMULADA

						(conforme contrato de comparticipação financeira)																		INVESTIMENTO PÚBLICO												INVESTIMENTO TOTAL														INVESTIMENTO PÚBLICO														INVESTIMENTO TOTAL
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						Infra-estruturas

						Equipamento Móvel

				7. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

						Solicito o pagamento referido no ponto 3 e declaro que a verba justificada refere-se a despesas realizadas no âmbito do projecto aprovado no PIDDAC - Equipamentos Sociais e correspondem aos valores registados para os indicadores de execução física do investimento aprovado, que não corresponde a alterações do projecto nem a trabalhos fora da sua caracterização, e que os originais dos documentos justificativos deste pagamento, indicados na lista anexa se encontram neste Organismo, disponíveis para efeitos de controlo.

																																																																Vinheta TOC                     e                                           assinatura
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				ANEXO: Lista de documentos justificativos de despesa e cópias autenticadas dos comprovativos da realização de despesas
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PIDDAC


Programa de Apoio ao Investimento


a Respostas Integradas de Apoio Social


FORMULÁRIO PEDIDO DE PAGAMENTO

AUXILIAR DE PREENCHIMENTO


1. IDENTIFICAÇÃO DO INVESTIMENTO


Código do Projecto: Indicar o n.º do projecto.

NIB: Indicar o NIB da conta bancária do projecto, por onde são movimentados, em exclusivo, todos os pagamentos e recebimentos respeitantes à execução do projecto financiado pelo PIDDAC.


Banco: Indicar a instituição financeira na qual foi aberta a conta exclusiva do projecto.


Designação do projecto: Indicar a designação do projecto.

2. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA


Designação: Indicar a designação inscrita no Cartão de Pessoa Colectiva da entidade promotora que formulou o pedido de financiamento e que tem a responsabilidade de realizar o projecto objecto do pedido.


NIPC: Indicar o Número de Identificação de Pessoa Colectiva.


Endereço: Indicar a morada da sede da entidade promotora, incluindo Código Postal.


Interlocutor: Indicar o nome da pessoa responsável pela elaboração do Pedido de Pagamento.


Telefone; Fax e E-Mail: Indicar os contactos da pessoa responsável pela elaboração do Pedido de Pagamento.


3. PAGAMENTO


Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher com o somatório dos pedidos de pagamento validados e efectuados anteriormente no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC. Este item não é aplicável no Pedido n.º 1.

Montante de despesa justificada neste pedido: Preencher com o montante total da despesa efectuada no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC e devidamente documentada com os respectivos comprovativos, solicitada no Pedido de Pagamento que se apresenta.

Montante do pedido de pagamento (Financiamento Público): Preencher com o montante total da despesa elegível comparticipada solicitada no Pedido de Pagamento que se apresenta.

Montante do pedido de pagamento (Financiamento Privado): Preencher com o montante total da despesa não elegível e da despesa elegível não comparticipada referente ao Pedido de Pagamento que se apresenta.

Montante já recebido (Financiamento Público): Preencher com o somatório das transferências já realizadas pelo ISS, I.P., no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC.

Pedido n.º: Indicar o número do Pedido de Pagamento.


Tipo de pedido de pagamento: Assinalar com uma X a situação do pedido


Normal: Assinalar sempre que se trate do primeiro ao penúltimo pedido de pagamento.



Final: Assinalar no caso de se tratar do último pedido de pagamento a apresentar no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC. Este pedido deve ser formulado em sede de encerramento do projecto, sendo necessário juntar ao formulário o relatório final do projecto.

4. A preencher pelo ISS, I.P.

5. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FINANCEIRA – INVESTIMENTO PÚBLICO: Preencher apenas com o montante referente ao Financiamento Público.

Montante de despesa justificada neste pedido: Preencher, por componente de investimento, com o montante total da despesa efectuada no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC e devidamente documentada com os respectivos comprovativos, solicitada no Pedido de Pagamento que se apresenta.

Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher, por componente de investimento, com o somatório dos pedidos de pagamento validados e efectuados anteriormente no âmbito do projecto financiado pelo PIDDAC. Este item não é aplicável no Pedido n.º 1.


Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher, por componente de investimento, com o somatório do montante de despesa justificada neste pedido e do montante de despesa justificada em pedidos anteriores.


6. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA: Preencher com o montante referente ao Financiamento Público e com o montante referente ao Investimento Total.

EXECUÇÃO FÍSICA NESTE PEDIDO: Preencher com a informação relativa às componentes do investimento executado no pedido que se apresenta.


Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade física, em percentagem, para cada uma das componentes do investimento executado no pedido e correspondente custo.

EXECUÇÃO FÍSICA ACUMULADA: Preencher com a informação relativa às componentes do investimento executado nos pedidos anteriores e no pedido que se apresenta.


Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade física, em percentagem, para cada uma das componentes do investimento executado no pedido e correspondente custo.

7. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

· Preencher com assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade promotora e com poderes para o acto, reconhecidas nos termos legalmente previstos.


· Apor vinheta do Técnico Oficial de Contas e assinatura do TOC.

ANEXO – LISTA DOS DOCUMENTOS JUSTIFICATIVOS DE DESPESA

· A cada lista de despesas associa-se um pedido de pagamento.


· As listas de despesas relativas a cada projecto são numeradas sequencialmente.


· A lista de despesas deve conter apenas as despesas para as quais a entidade ainda não solicitou reembolso nos pedidos de pagamento anteriores.

· A lista de despesas associada a um pedido de pagamento deverá incluir todos os documentos comprovativos da despesa declarada.


· Para cada documento de despesa deve ser identificado:


· Fornecedor:


· Número de contribuinte;


· Nome;


· Informação sobre o documento de despesa:


· Tipo (Factura, Factura-Recibo, Venda a Dinheiro, Nota de honorários, Outro);


· Número do documento;


· Data;


· Valor;


· Rubrica de despesa (classificação do documento de despesa de acordo com o POC aplicável à entidade promotora).


· Descrição da despesa (indicação da componente de investimento associada à despesa – infra-estruturas, equipamento móvel).


· Natureza da despesa (identificação do documento quanto à despesa elegível comparticipada (ElegC), à despesa elegível não comparticipada (ENC), à despesa não elegível (Neleg)).


· O montante da lista de despesas corresponde ao montante resultante do somatório das facturas de natureza elegível ou não.


· No quadro referente ao Investimento Total deve ser inscrito o montante referente ao Financiamento Público e o montante referente ao Financiamento Privado, constante da Lista.


· A lista de despesas deve ser assinada pela entidade promotora, mediante assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade e com poderes para o acto e aposto o carimbo da entidade promotora.
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		Lista dos Documentos Justificativos de Despesa

				PIDDAC - EQUIPAMENTOS SOCIAIS

				Código do Projecto												______________										Entidade Promotora

				Lista nº																																																														Data								/						/

				Fornecedor																																								Documento de Despesa																														Código POC						Descrição da Despesa								Natureza da Despesa

				NIPC										Designação																														Tipo1						Nº						Data								Valor

				Total																																																												0.00

				Investimento Total																																																												Assinatura e carimbo da Entidade Promotora

				Financiamento Público																Financiamento Privado

				1		Tipo de documento de Despesa: F (Factura); FR (Factura-Recibo); VD (Venda a Dinheiro); NH (Nota de Honorários); O (Outro).																																																										Data _____/_____/________
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				PIDDAC
Programa de Apoio ao Investimento
a Respostas Integradas de Apoio Social

				RELATÓRIO DE EXECUÇÃO TRIMESTRAL

						1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

						Denominação Social:

						NIF:

						Endereço:

						Cód. Postal:																						Localidade Postal:

						Concelho:

						2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO

						N.º do Projecto :																																						Tipo de Respostas:

						Título do Projecto:

						Endereço:

						Cód. Postal:																						Localidade Postal:

						Distrito:																												Concelho:																																								Freguesia:

						3. ESTUDOS E PROJECTO TECNICO

						3.1. Projecto de Execução entregue no ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						3.2. Projecto de Execução validado pelo no ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4. INFRA-ESTRUTURAS

						4.1. Procedimento Adjudicatório de Empreitada lançado

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.2. Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia entregue no ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.3. Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia validado pelo ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.4. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.5. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído entregue no ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.6. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído validado pelo ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.7. Obra consignada

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.8. Pedido de Pagamento da rubrica Obra entregue no ISS, I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						4.9. Obra concluída (auto de recepção provisória)

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						5. FISCALIZAÇÃO

						5.1. Director de Fiscalização de Obra validado pelo ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						6. EQUIPAMENTO MOVEL

						6.1. Procedimento Equipamento Móvel validado pelo ISS,I.P.

										SIM												NÃO																																												DATA										/						/

						6.2. Pedido de Pagamento da rubrica Equipamento Móvel entregue no ISS, I.P.

										SIM												NÃO										S/ FINANCIAMENTO APROVADO																																		DATA										/						/

						7. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

						A Entidade Promotora deste projecto declara que são verdadeiras todas as informações do presente relatório trimestral.

																Assinatura dos responsáveis da entidade (a)

																																																																												/						/

						(a) Assinatura de quem tenha capacidade para obrigar a entidade titular autenticada com carimbo da entidade
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PIDDAC


Programa de Apoio ao Investimento


a Respostas Integradas de Apoio Social


FORMULÁRIO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO TRIMESTRAL

AUXILIAR DE PREENCHIMENTO


1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

Denominação Social: Indicar a designação inscrita no Cartão de Pessoa Coletiva da entidade que formulou o pedido de financiamento e que tem a responsabilidade de realizar o projeto objeto do pedido.


NIF: Indicar o Número de Identificação Fiscal.


Endereço: Indicar a morada da sede da entidade promotora.


Código Postal: Indicar o Código Postal da morada da sede da entidade promotora.


Localidade Postal: Indicar a localidade postal da morada da sede da entidade promotora.


Concelho: Indicar o concelho relativo à morada da sede da entidade promotora.


2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO


Nº do Projeto: Indicar o número de projeto.


Tipo de Respostas: Indicar qual o tipo de resposta social do projeto de investimento.


Título do Projeto: Indicar a denominação dada ao projeto de investimento.


Endereço: Indicar a morada da sede do projeto de investimento.


Código Postal: Indicar o Código Postal da morada do projeto de investimento.


Localidade Postal: Indicar a localidade postal da morada do projeto de investimento.


Distrito: Indicar o distrito da morada do projeto de investimento.

Concelho: Indicar o concelho da morada do projeto de investimento.


Freguesia: Indicar a freguesia da morada do projeto de investimento

3.  ESTUDOS E PROJETO TÉCNICO


3.1. Projeto de Execução entregue no ISS, I.P.: Indicar se o Projeto de Execução foi entregue ou não no ISS,I.P., assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

3.2. Projeto de Execução validado pelo ISS,I.P.: Indicar se o Projeto de Execução foi validado ou não pelo ISS,I.P.,, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

4. INFRA – ESTRUTURAS


4.1. Procedimento Adjudicatório de Empreitada lançado: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada foi lançado ou não, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

4.2. Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia entregue no ISS,I.P.: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia foi entregue ou não no ISS,I.P.,, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.


4.3. Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia validado no ISS,I.P.: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada em audiência prévia foi validado ou não pelo ISS,I.P.,, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.



4.4. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada está concluído ou não, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.


Nota: Caso seja um concurso público a conclusão do procedimento ocorre após a celebração do contrato administrativo de empreitada. Se se tratar de ajuste direto, a conclusão ocorre quando é efetuada a publicitação do concurso de empreitada no portal da Internet dedicado aos contratos públicos.


4.5. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído entregue no ISS,I.P.: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído foi entregue ou não no ISS,I.P., assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.



4.6. Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído validado pelo ISS,I.P.: Indicar se o Procedimento Adjudicatório de Empreitada concluído se encontra ou não validado pelo ISS,I.P., assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.



4.7. Obra consignada: Indicar se a Obra foi consignada ou não mediante a apresentação de um auto de consignação, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e indicar a data em que o facto ocorreu.


4.8. Pedido de Reembolso da rubrica Obra submetido em SIIFSE: Indicar se foram submetidas despesas relativas à rubrica Obra em SIIFSE, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a primeira data em que o facto ocorreu.


4.9. Obra concluída (auto de receção provisória): Indicar se a Obra foi ou não concluída mediante a apresentação de um auto receção provisória, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

5. FISCALIZAÇÃO


5.1. Diretor de Fiscalização de Obra validado pelo ISS,I.P.: Indicar se o Diretor de Fiscalização de Obra foi validado ou não pelo ISS,I.P., assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

6. EQUIPAMENTO MÓVEL


6.1. Procedimento Equipamento Móvel validado pelo ISS, I.P.: Indicar se  Procedimento de Equipamento Móvel foi validado ou não, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a data em que o facto ocorreu.

6.2. Pedido de Reembolso da rubrica Equipamento Móvel submetido em SIIFSE: Indicar se foram submetidas despesas relativas à rubrica de Equipamento Móvel foi submetido ou não em SIIFSE, assinalando para o efeito “Sim” ou “Não” e se sim indicar a primeira data em que o facto ocorreu. Caso não esteja considerado qualquer financiamento nesta rubrica devem assinalar “S/ Financiamento Aprovado”.


7. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA: Preencher com assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade e com poderes para o ato e aposição do carimbo da entidade.
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				PIDDAC
Programa de Apoio ao Investimento
a Respostas Integradas de Apoio Social

				RELATÓRIO FINAL

						1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

						Denominação Social:

						NIF:

						Endereço:

						Cód. Postal:																						Localidade Postal:

						Concelho:

						2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO

						N.º do Projecto :																																						Tipo de Respostas:

						Título do Projecto:

						Endereço:

						Cód. Postal:																						Localidade Postal:

						Distrito:																												Concelho:																																								Freguesia:

						3. DATAS DE REALIZAÇÃO DO PROJECTO

																																																Prevista																Realizada

																																Data de início

																																Data de conclusão

						4. HISTORIAL DO DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO E RESPECTIVO FASEAMENTO DA EXECUÇÃO

						5. DESCREVA OS DESVIOS DE DESEMPENHO FACE AOS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO PREVISTOS NA CANDIDATURA APROVADA

						6. INDICADORES E RESULTADOS

						Respostas Sociais																																												Número de lugares

																																																		Existentes s/ intervenção														Remodelados														Criados														TOTAL

																																																																																												0

																																																																																												0

																																																																																												0

																																																																																												0

																																																																																												0

																																																																																												0

																																																																																												0

						TOTAL																																												0														0														0														0

						7. DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO (Recursos Humanos por Níveis de Qualificação do Emprego)

																								Género										Nível I										Nível II										Nível III										Nível IV										Nível V										Nível VI										TOTAL

						Postos de trabalho mantidos																		Feminino																																																																						0

																								Masculino																																																																						0

						Postos de trabalho criados																		Feminino																																																																						0

																								Masculino																																																																						0

						TOTAL																												0										0										0										0										0										0										0

						8. PEDIDOS DE PAGAMENTO

																		N.º Pedido Pagamento																										Data																								Montante elegível

																		TOTAL																																																		0.00

						9. EXECUÇÃO

																		Componentes / Investimento														Regime de Execução																Data de Adjudicação														Fornecedor																Montante

																		TOTAL																																																												0.00

						10. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA

						Componentes 
(Conforme protocolo de financiamento)																				EXECUÇÃO FÍSICA PREVISTA																																								EXECUÇÃO FÍSICA REALIZADA

																										INVESTIMENTO PÚBLICO																				INVESTIMENTO TOTAL																				INVESTIMENTO PÚBLICO																				INVESTIMENTO TOTAL

																										Qtd.						Custo														Qtd.						Custo														Qtd.						Custo														Qtd.						Custo

																										%						Euro														%						Euro														%						Euro														%						Euro

						Infra-estruturas

						Equipamento Móvel

						TOTAL																										0.00																				0.00																				0.00																				0.00

						11. INVESTIMENTO

						Componentes  Investimento										Financiamento Público																														Financiamento Privado																														Investimento Total

																Previsto										Executado										Desvio										Previsto										Executado										Desvio										Previsto										Executado										Desvio

						Infra-estruturas

						Equipamento móvel

						TOTAL										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00

						12. INVESTIMENTO REALIZADO POR ANO

						Componentes / Investimento																Anos anteriores														Ano n														Ano n+1														Ano n+2														Ano n+3														TOTAL

						Infra-estruturas																																																																																						0.00

						Equipamento móvel																																																																																						0.00

						TOTAL																0.00														0.00														0.00														0.00														0.00														0.00

						13. PUBLICIDADE AO FINANCIAMENTO PÚBLICO NO ÂMBITO DO PIDDAC (*)

								(Indicar como foram publicitados os apoios do PIDDAC)

						(*) Anexar fotografias do empreendimento, da obra executada e/ou dos equipamentos adquiridos e dos painéis e placards de divulgação dos apoios do PIDDAC

						14. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

						A Entidade Promotora deste projecto declara que são verdadeiras todas as informações do presente relatório final.

																Assinatura dos responsáveis da entidade (a)

																																																																												/						/

						(a) Assinatura de quem tenha capacidade para obrigar a entidade titular autenticada com carimbo da entidade
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PIDDAC


Programa de Apoio ao Investimento


a Respostas Integradas de Apoio Social


FORMULÁRIO RELATÓRIO FINAL

AUXILIAR DE PREENCHIMENTO


1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

Denominação Social: Indicar a designação inscrita no Cartão de Pessoa Coletiva da entidade que formulou o pedido de financiamento e que tem a responsabilidade de realizar o projeto objeto do pedido.


NIF: Indicar o Número de Identificação Fiscal.


Endereço: Indicar a morada da sede da entidade promotora.


Código Postal: Indicar o Código Postal da morada da sede da entidade promotora.


Localidade Postal: Indicar a localidade postal da morada da sede da entidade promotora.


Concelho: Indicar o concelho relativo à morada da sede da entidade promotora.


2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO


Nº do Projeto: Indicar o número de projeto.


Tipo de Respostas: Indicar qual o tipo de resposta social do projeto de investimento.


Título do Projeto: Indicar a denominação dada ao projeto de investimento.


Endereço: Indicar a morada da sede do projeto de investimento.


Código Postal: Indicar o Código Postal da morada do projeto de investimento.


Localidade Postal: Indicar a localidade postal da morada do projeto de investimento.


Distrito: Indicar o distrito da morada do projeto de investimento.

Concelho: Indicar o concelho da morada do projeto de investimento.


Freguesia: Indicar a freguesia da morada do projeto de investimento

3.  DATAS DE REALIZAÇÃO DO PROJECTO

Data de início prevista: Preencher com a data de início prevista no Formulário de Candidatura.

Data de conclusão prevista: Preencher com a data de conclusão prevista no Formulário de Candidatura

Data de início realizada: Preencher com a data da mais antiga das facturas comprovativas da realização material do projecto.

Data de conclusão realizada: Preencher com a data em que a despesa relativa às componentes de investimento está totalmente executada e devidamente justificada e os elementos exigidos à entidade promotora, em sede de encerramento do projecto entregues.


4. HISTORIAL DO DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO E RESPECTIVO FASEAMENTO DA EXECUÇÃO



Descrever as actividades desenvolvidas com o financiamento, bem como as componentes financiadas, nomeadamente infraestruturas e/ou equipamentos adquiridos.

5. DESCREVA OS DESVIOS DE DESEMPENHO FACE AOS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO PREVISTOS NA CANDIDATURA APROVADA



Descrever e justificar os desvios ocorridos durante a execução do projecto.


Indicar se os objectivos a atingir com o investimento foram alcançados e se cumpriram as etapas e calendarização previstas do investimento.


6. INDICADORES E RESULTADOS


Respostas Sociais: Inscrever todas as respostas sociais intervencionadas no projecto.

Número de lugares:


· Existentes s/ intervenção: Referir o n.º de lugares existentes nas respostas sociais intervencionadas no projecto que não serão alvo de alteração.

· Remodelados: Referir o n.º de lugares já existentes nas respostas sociais, que foram submetidos a remodelação e beneficiaram das melhorias proporcionadas com a realização do projecto.

· Criados: Referir o n.º de novos lugares criados nas respostas sociais com a realização do projecto.

7. DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO (Recursos Humanos por Níveis de Qualificação do Emprego)


Postos de trabalho mantidos: Referir o n.º de postos de trabalho existentes antes da obra e mantidos com o investimento efectuado, discriminados por género.


Postos de trabalho criados: Referir o n.º de postos de trabalho criados com a realização do projecto, discriminados por género.


Níveis de Qualificação do Emprego:


Nível I – Escolaridade obrigatória e iniciação profissional;


Nível II – Escolaridade obrigatória e formação profissional (inclui a aprendizagem);


Nível III – Escolaridade obrigatória e/ou formação profissional e formação técnica complementar ou formação técnica escolar ou outro nível secundário;


Nível IV – Formação secundária (geral ou profissional) e formação técnica pós-secundária;

Nível IV – Formação secundária (geral ou profissional) e formação superior completa;

Nível V – Outros não enquadráveis nos níveis anteriores.


8. PEDIDOS DE PAGAMENTO: Preencher com a informação referente aos Pedidos de Pagamento apresentados pela entidade promotora durante a execução do projecto.

N.º Pedido Pagamento: Indicar o n.º dos Pedidos de Pagamento apresentados.

Data: Indicar a data dos Pedidos de Pagamento apresentados.

Montante elegível: Indicar o montante considerado elegível comparticipado (financiamento público) nos Pedidos de Pagamento apresentados.

9. EXECUÇÃO


Componentes/Investimento: Indicar cada uma das componentes de investimento executadas no âmbito do projecto.

Regime de Execução: Indicar para cada componente de investimento executada a modalidade do regime de execução adoptada, designadamente:


· Concurso público;


· Concurso limitado por prévia qualificação;


· Ajuste directo


Data de Adjudicação: Indicar a data em que foi adjudicada a execução da obra, projecto, etc.

Fornecedor: Indicar a denominação social dos fornecedores adjudicatários.

Montante: Indicar o montante envolvido.

10. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA: Preencher com o montante referente ao Financiamento Público e com o montante referente ao Investimento Total.

EXECUÇÃO FÍSICA PREVISTA: Preencher com a informação relativa às componentes do investimento prevista em candidatura.


Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade física, em percentagem, para cada uma das componentes do investimento e correspondente custo previstos em candidatura.

EXECUÇÃO FÍSICA ACUMULADA: Preencher com a informação relativa às componentes do investimento executados no âmbito do projecto.


Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade física, em percentagem, para cada uma das componentes do investimento e correspondente custo executados no âmbito do projecto.


11. INVESTIMENTO


Financiamento Público


· Previsto: Indicar por componente de investimento o montante elegível comparticipado previsto no contrato de comparticipação financeira.


· Executado: Indicar por componente de investimento o montante elegível comparticipado executado no âmbito do projecto.


Financiamento Privado


· Previsto: Indicar por componente de investimento o somatório do montante não elegível e do montante elegível não comparticipado previsto no contrato de comparticipação financeira.


· Executado: Indicar por componente de investimento o somatório do montante não elegível e do montante elegível não comparticipado executado no âmbito do projecto.


12. INVESTIMENTO REALIZADO POR ANO: Repartir o investimento total executado no âmbito do projecto, por ano e por componente de financiamento, conforme as datas de início e fim do investimento.

13. PUBLICIDADE AO FINANCIAMENTO PÚBLICO NO ÂMBITO DO PARES:


Indicar como foram publicitados os apoios do PIDDAC, nomeadamente instrumentos de informação e publicidade e métodos de divulgação utilizados.


Juntar fotografias do empreendimento na fase de construção, da obra executada e/ou dos equipamentos adquiridos e dos painéis/placas/placards de divulgação dos apoios do PIDDAC.

14. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA: Preencher com assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade e com poderes para o acto e aposição do carimbo da entidade.
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PROTOCOLO DE FINANCIAMENTO
NO AMBITO DO PIDDAC — EQUIPAMENTOS SOCIAIS

Entre o Primeiro Outorgante:
a) Instituto da Seguranca Social, I. P., dotado de personalidade juridica, pessoa

colectiva n.° 505305500, com sede em Rua Rosa Araljo, n.° 43 - Lisboa,

representado por , hatural da freguesia de ,
concelho de , portador do bilhete de identidade n.° , emitido
pelo arquivo de identificacdo de ,em _ . . | residente no

, ha qualidade de e legal representante do organismo;

E o Segundo Outorgante:

b) , pessoa colectiva n.° , com sede
na , em , € registo definitivo publicado no
Diario da Republica, , ho° , de , representado por

, hatural da freguesia de , concelho
de , portador do cartdo de cidaddo n.° , emitido pelo
, em , residente em e por
, hatural da freguesia de , concelho
de , portador do cartédo de cidaddo n.° , emitido pelo
, em , residente em na

qualidade de e , respectivamente;

é celebrado o presente protocolo relativo ao projecto que visa o desenvolvimento da(s)

resposta(s) social(is) , localizado no concelho de

, freguesia de , que o segundo outorgante, na

gqualidade de dono e promotor da obra, se propde executar.

O presente protocolo reger-se-a por todas as disposi¢des estabelecidas na legislacao
em vigor, designadamente a Portaria n.° 7/81, de 05 de Janeiro, a Portaria n.° 138/88,
de 01 de Marco, na versdo que Ihe foi dada pelo n.° 2.° da Portaria n.° 328/96, de 2 de
Agosto, e pela Portaria n.° 328/96, de 02 de Agosto, pelo Cdédigo dos Contratos
Puablicos, anexo ao Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, pelos principios gerais
em matéria de despesas publicas consagrados nos artigos 16.° a 22.° do Decreto-Lei

n.° 197/99, de 8 de Julho, e pelas seguintes clausulas:





Clausula Primeira

(Objecto do Protocolo)

1- O presente protocolo tem por objecto a atribuicdo de um financiamento a conceder

pelo ISS, I.P. ao segundo outorgante destinado a construcdo de um Equipamento

Social, através da dotagdo no PIDDAC - Seguranga Social, que visa o
desenvolvimento da(s) resposta(s) social(is) , com a
capacidade de e utentes, respectivamente.

Clausula Segunda

(Custo total do projecto e montante da compatrticipa ¢ao financeira)

1- O custo total do projecto de investimento € de € euros

( euros), conforme consta do dossier anexo ao

presente protocolo.

2- A comparticipacdo financeira, no montante de € euros

( euros), com uma programacado de trés anos, é assegurada por

dotacdo do OE, através de verbas inscritas no orcamento do PIDDAC do primeiro
outorgante.
3- A comparticipacao financeira referida no nimero anterior podera ser objecto de um

adicional até ao montante maximo de € euros (

euros), mediante adenda ao presente protocolo, caso a dotacdo global do PIDDAC
para este efeito venha a ser reforgcada nos proximos anos econémicos.

4- O segundo outorgante compromete-se a assumir o diferencial para o custo total do
projecto de investimento e a assegurar a cobertura financeira de eventuais sobre
custos que, por qualquer circunstancia, se venham a verificar na execugéo do projecto
de investimento objecto do protocolo, designadamente por erros e omissdes do

projecto de construcéo, trabalhos a mais e revisdes de precos.

Clausula Terceira

(Prazo de Execucéo)

1 - O prazo maximo de realizacdo material ou fisica do projecto de investimento é de
meses, contado a partir da data da celebracéo do protocolo.
2 - Considera-se como data do inicio de realizacdo do projecto a da mais antiga das

facturas comprovativas da sua realizacao material.





Clausula Quarta

(Pagamento da Comparticipacao)

A liquidacdo da comparticipacdo sera efectuada mediante a validacdo dos autos de

medicdo e das facturas apresentadas pelo segundo outorgante.

Clausula Quinta

(Obrigactes do Primeiro Outorgante)

O primeiro outorgante obriga-se a acompanhar, controlar e verificar a execugédo do

projecto de investimento.

Clausula Sexta

(Obrigactes do Segundo Outorgante)

O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o projecto de investimento nos termos previstos no presente protocolo;

b) Manter a sua situacdo regularizada perante a administracdo fiscal e a seguranca
social;

c¢) Dispor de contabilidade organizada;

d) Contabilizar o subsidio para investimento, a transferéncia anual da quota-parte do
subsidio para proveito do exercicio, bem como o recebimento do financiamento
publico, de acordo com a legislacdo em vigor;

e) Respeitar os principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e método
de custeio, de acordo com a legislacdo em vigor;

f) Abrir e manter conta bancéria individualizada por projecto, por onde s&o
movimentados, em exclusivo, todos 0s recebimentos e pagamentos respeitantes a
execugdo do projecto financiado pelo PIDDAC;

g) Organizar o arquivo de documentos originais de forma a garantir o acesso imediato
aos documentos de suporte dos langcamentos;

h) Elaborar trimestralmente balancete geral, incluindo todos o0s movimentos
contabilisticos associados a despesa realizada no ambito do PIDDAC,;

i) Apresentar mensalmente os pedidos de pagamento e restantes documentos

exigidos;
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i) Manter actualizada a contabilidade especifica do projecto;

k) Cumprir as normas reguladoras das condicbes de instalacdo e funcionamento das
respostas sociais;

[) Cumprir a legislacdo que regula a realizacdo de despesas publicas;

m) Documentar a realizacdo do projecto de investimento apoiado pelo PIDDAC
através da organizacdo de dossiers do projecto, constituidos pela documentacdo
técnica e contabilistica, de acordo com os modelos a divulgar pelo primeiro outorgante
através do seu site oficial;

n) Garantir que os dossiers referidos na alinea anterior estejam organizados e
disponiveis, para efeitos de controlo, até cinco anos apds a conclusao financeira do
projecto e em local facilmente identificavel, sem prejuizo de outras disposi¢des
relativamente ao periodo de conservacdo dos documentos;

0) Fornecer todos os elementos, designadamente contabilisticos, que forem solicitados
pelo primeiro outorgante, para efeitos de fiscalizacdo, acompanhamento, controlo e
avaliacédo do projecto;

p) Informar e publicitar o financiamento publico, no &mbito do PIDDAC, nos termos a
definir pelo primeiro outorgante;

q) Cumprir atempadamente as demais obrigacdes legais a que esteja vinculado;

r) Elaborar e remeter ao primeiro outorgante os relatérios de execuc¢ao trimestrais e 0
relatorio final, onde devem constar os elementos de natureza fisica, financeira e
pedagogica do projecto de investimento;

s) Nao dar de exploracdo ou utilizar para outro fim, locar, alienar ou, por qualquer
modo, onerar, no todo ou em parte, sem consentimento prévio do primeiro outorgante,
as infra-estruturas objecto de financiamento publico e os bens de equipamento
adquiridos para realizacéo do projecto pelo prazo de 20 anos;

t) O projecto de investimento, objecto do presente protocolo, ndo pode ter sido nem
ser candidato a outro financiamento, comunitario ou nacional, para as mesmas

despesas.

Clausula Sétima

(Contabilizacdo do financiamento publico)

Os montantes disponibilizados pelo primeiro outorgante deverdo ser contabilizados de
acordo com as regras emergentes do plano oficial de contabilidade em vigor no

momento em que 0s movimentos séo lancados





Clausula Oitava

(Resciséo do Protocolo)

1- O presente protocolo podera ser rescindido pelo primeiro outorgante com base nas
seguintes causas:

a) Nao execucgédo do projecto nos termos previstos, por causa imputavel ao segundo
outorgante;

b) Nao cumprimento das obrigagdes legais e fiscais;

c) Viciacdo de dados na fase de candidatura e de execugdo do projecto,
nomeadamente elementos justificativos de despesas;

d) Nao cumprimento da obrigacdo de contabilizar o financiamento publico, nos termos
estipulados na Clausula Sétima;

2- A resciséo do protocolo implica a restituicdo da comparticipacéo concedida, sendo o
segundo outorgante obrigado, no prazo de 90 dias Uteis a contar da data de
recebimento da respectiva notificacdo, a repor as importancias recebidas, acrescidas
de eventuais juros calculados a taxa aplicavel a operacdes activas de idéntica
duracéo.

3 - No caso de incumprimento pela entidade promotora do estabelecido no nimero
anterior, devera o conselho directivo do ISS, I. P., decidir, no prazo de 60 dias, usar
das prerrogativas que, nos termos e condicfes previstas no Cadigo do Procedimento
Administrativo, garantam a salvaguarda e prossecucdo do interesse publico,

designadamente por requisicdo do bem ou recurso a posse

Clausula Nona
(Alteracdes ao protocolo)
Qualquer alteragdo ao presente protocolo tera de ser reduzida a escrito, em

documento assinado por ambas as partes, que constituird uma adenda ao mesmo.

Clausula Décima

(Vigéncia do protocolo)

O presente protocolo, cuja vigéncia se inicia na data da sua assinatura, vigorara até a

verificacdo da condicdo a que se refere a alinea s) da clausula sexta.
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Clausula Décima Primeira

(Encargos)

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebracdo e execucédo do

presente protocolo correm total e exclusivamente por conta do segundo outorgante.

, de de

Os Primeiro e Segundo Outorgantes declaram ter tomado conhecimento e aceite as

clausulas do presente protocolo.

Pelo Primeiro Outorgante,

Pelo Segundo Outorgante,







Didrio da Republica, 1.“série— N.° 145 — 29 de Julho de 2008

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAGOES

Portaria n.° 701-H/2008
de 29 de Julho

A portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada no Did-
rio do Governo, 2. série, n.° 35 (suplemento), de 11 de
Fevereiro de 1972, aprovou as instru¢des para o calculo
dos honorarios referentes aos projectos de obras publi-
cas, definindo, em particular, os métodos de calculos de
honorarios a cobrar pelos autores de projectos de obras
publicas, bem como as diversas fases em que o projecto
se desenvolve e as informagdes que devem constar dos
documentos elaborados em cada fase.

A longa experiéncia na aplica¢do desta portaria conju-
gada com a evolucdo natural da tipologia de obras publicas
e dos correspondentes sistemas técnicos e tecnoldgicos de
construcao impdem uma revisao aprofundada daquelas
instrucdes, de forma a adequé-las a realidade actual das
obras publicas que exigem a elaborago de projectos cada
vez mais complexos.

Igualmente, a recente publicagdo e entrada em vigor a
curto prazo do Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro,
que aprovou o Codigo dos Contratos Publicos (CCP),
vem também impor que sejam feitas alteragdes a portaria
de 1972. O CCP veio introduzir alteragcdes profundas na
legislac@o anteriormente aplicavel a formagao e execucao
dos contratos de empreitada de obras publicas. Em parti-
cular, e subjacente a esta revisdo, encontra-se o designio
do legislador de impor uma maior exigéncia na elaboragao
dos projectos, visando uma melhoria na qualidade dos
mesmos.

On.° 1 do artigo 43.° do CCP estabelece que o caderno
de encargos do procedimento de formagdo dos contratos
de empreitadas de obras publicas deve ser integrado por
um programa e um projecto de execucdo, admitindo-se,
apenas em casos excepcionais, que o projecto de execucao
possa ser elaborado pelos concorrentes.

Nos termos do n.° 7 do mesmo artigo, o conteudo obriga-
torio do programa e do projecto de execugdo que integram
o caderno de encargos de um procedimento de formagao
de um contrato de obras publicas ¢ fixado por portaria do
ministro responsavel pelas obras publicas.

Conjugados todos estes factores, entendeu-se necessario
regulamentar este artigo do CCP, aproveitando para revo-
gar a referida portaria de 7 de Fevereiro, uma vez que, nao
obstante para efeitos do CCP ser essencial o programa e
o projecto de execugdo, a verdade é que muitos dos pro-
jectos de obras publicas passam por fases anteriores, cujo
conteudo importa também regulamentar.

A revisdo agora efectuada, cujos trabalhos foram ini-
cialmente desenvolvidos e coordenados pelo Conselho
Superior de Obras Publicas e Transportes (CSOPT) e, pos-
teriormente, em conjugagdo com o Instituto da Construgao
e do Imobiliario, I. P. (InCI, 1. P.), tiveram o contributo de
diversos outros organismos e entidades do sector.

No que respeita ao seu contetdo, a presente portaria da
maior importancia as exigéncias e requisitos na elaboragao
dos projectos de obras publicas, mantendo e refor¢cando o
seu caracter vinculativo para as entidades envolvidas.

Decidiu-se, assim, consagrar na presente portaria as
instrugdes para a elaboragdo de projectos de obras, tendo
o trabalho desenvolvido sido norteado, em linhas gerais,
pelas seguintes orientagdes:
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a) Actualizar e completar os conceitos e definigdes;

b) Levar em considerag@o as profundas alteragdes na
legislacdo aplicavel aos contratos publicos desencadeada
pelo novo Codigo dos Contratos Publicos;

¢) Eliminar todos os procedimentos de calculo e de
avaliagdo de honorarios, incompativeis com a actual eco-
nomia de mercado;

d) Aperfeigoar e desenvolver os requisitos minimos
exigidos em cada fase do projecto;

e) Completar e actualizar as especificagdes de projecto
definidas para cada tipo de obra;

/) Atribuir maior responsabilizagdo aos autores do pro-
jecto;

2) Ajustar as fases de projecto aos actuais conceitos de
gestdo na execugdo das obras;

h) Introduzir maior rigor nas estimativas or¢amentais
elaboradas nas diferentes fases do projecto.

Foram ouvidas a Ordem dos Engenheiros, a Ordem
dos Arquitectos, a Associacdo Portuguesa de Projectistas
e Consultores e a Associag@o Portuguesa dos Arquitectos
Paisagistas.

Assim:

Ao abrigo don.° 7 do artigo 43.° do Codigo dos Contra-
tos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de
29 de Janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das Obras
Publicas, Transportes ¢ Comunicagdes, o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

1 — A presente portaria aprova, ao abrigo do n.° 7 do
artigo 43.° do Codigo dos Contratos Publicos (CCP), o con-
tetido obrigatdrio do programa e do projecto de execugéo,
a que se referem osn.” 1 e 3 do artigo 43.° do CCP, bem
como os procedimentos e normas a adoptar na elaboracdo
e faseamento de projectos de obras publicas, designados
como instrugdes para a elaboracao de projectos de obras,
constantes do anexo 1 a presente portaria, da qual faz parte
integrante.

2 — A presente portaria aprova, ainda, a classificagdo de
obras por categorias, a qual consta do anexo 11 a presente
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.°
Ambito

1 — As disposi¢des constantes da presente portaria
aplicam-se nos casos em que o dono da obra, a entidade
responsavel pela concepcao e execugdo de obra ou a enti-
dade adquirente de servigos de elaboragéo de projectos de
obras publicas sejam entidades adjudicantes, nos termos
previstos no artigo 2.° do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 18/2008, de 29 de Janeiro.

2 — A presente portaria aplica-se, ainda, aos projectos
apresentados pelos concorrentes em procedimentos pré-

-contratuais publicos, nas situagdes previstas no n.° 3 do
artigo 43.° do CCP.

Artigo 3.°

Norma revogatéria

Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo seguinte,
com a entrada em vigor da presente portaria é revogada a
portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada no Didrio do
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Governo, 2.% série, n.° 35 (suplemento), de 11 de Fevereiro
de 1972, alterada pela portaria de 22 de Novembro de 1974,
publicada no Didrio do Governo, 2.* série, n.° 2, de 3 de
Janeiro de 1975, e pela portaria de 27 de Janeiro de 1986,
publicada no Didrio da Republica, 2.* série, n.° 53, de 5
de Margo de 1986.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor na data de en-
trada em vigor do CCP, aplicando-se a elaboragdo de todos
0s projectos cujo procedimento de contratacdo tenha sido
iniciado ap6s aquela data, sem prejuizo do disposto no
nimero seguinte.

2 — Para efeitos do cumprimento do disposto do n.° 1
do artigo 43.° do CCP, relativamente a procedimentos de
formac@o de contratos de empreitada de obras ptblicas que
se iniciem seis meses apos a data de entrada em vigor do
CCP, ¢ aplicavel o disposto na presente portaria indepen-
dentemente da data de inicio da elaboragdo do projecto.

3 — Até ao termo do prazo referido no numero anterior,
aplica-se, para efeitos do disposto no n.° 7 do artigo 43.°
do CCP, a portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada
no Diario do Governo, 2.* série, n.° 35 (suplemento), de
11 de Fevereiro de 1972, e respectivas alteracdes.

O Ministro das Obras Publicas, Transportes e Comunica-
¢oes, Mario Lino Soares Correia, em 28 de Julho de 2008.

ANEXO 1
(a que se refere o n.° 1 do artigo 1.° da presente portaria)

Instrugdes para a elaboragao de projectos de obras

CAPITULO I

Disposicdes Gerais

Artigo 1.°
Definicoes
Para efeitos do presente Anexo, entende-se por:

a) «Anteprojecto», ou «Projecto base», o documento
a elaborar pelo Projectista, correspondente ao desenvol-
vimento do Estudo prévio aprovado pelo Dono da Obra,
destinado a estabelecer, em definitivo, as bases a que deve
obedecer a continuaggo do estudo sob a forma de Projecto
de execucdo;

b) «Assisténcia técnicay, as prestagdes acessorias a rea-
lizar pelo Projectista perante o Dono da Obra, sem prejuizo
do cumprimento de outras obrigagdes legais ou contratuais
que lhe incumbam, que visam, designadamente, assegurar a
correcta execucdo da obra, a conformidade da obra execu-
tada com o projecto e com o caderno de encargos € o cum-
primento das normas legais e regulamentares aplicaveis.
A Assisténcia Técnica consiste, entre outras actividades,
na prestagdo de informagdes e esclarecimentos, bem como
no acompanhamento da execugio da obra, a prestar pelo
Coordenador de Projecto e pelos Autores do Projecto ao
Dono da Obra, ou quando previsto, ao empreiteiro geral, a
qual deve realizar-se, sempre que for solicitado, ou quando
tal se revele necessario, e preferencialmente, de forma
presencial, podendo ocorrer:

Didrio da Republica, 1.“série— N.° 145 — 29 de Julho de 2008

(1) durante a fase de preparagdo do procedimento de
formag@o de um contrato publico;

(i1) durante a fase de formacao do contrato publico, em
particular durante a apreciagdo das propostas, visando
nomeadamente a correcta interpretacdo do projecto e a
escolha do adjudicatario; ou

(ii1) durante a execucdo da obra;

¢) «Assisténcia técnica especial», os servicos comple-
mentares a prestar, quando contratualmente previstos, pelo
Projectista ao Dono da Obra, visando a apreciagdo da
qualidade de equipamentos, elementos ou ensaios ligados
a execucdo da obra, a sua monitorizagcdo ou manutencao,
bem como a recepgdo da obra;

d) «Autor do projectoy», o técnico que elabora e subs-
creve, com autonomia, o projecto, os projectos parcelares
ou parte de projecto e subscreve as declara¢des e os termos
de responsabilidade respectivos, devendo, nos projectos
que elaboram, assegurar o cumprimento das disposi¢oes
legais e regulamentares aplicaveis;

e) «Coordenador do projecto», o técnico a quem com-
pete, satisfazendo as condigdes exigiveis ao autor de pro-
jecto, garantir a adequada articulagdo da equipa de pro-
jecto em fungdo das caracteristicas da obra, assegurando
a participagdo dos técnicos autores, a compatibilidade
entre os diversos projectos necessarios € 0 cumprimento
das disposigoes legais e regulamentares aplicaveis a cada
especialidade;

f) «Coordenador de seguranca e saude em fase de pro-
jecto», a pessoa singular ou colectiva, que executa, du-
rante a elaborag@o do projecto, as tarefas de coordenacao
em matéria de seguranga e saude, previstas na legislagdo
aplicavel podendo também participar na preparagdo do
processo de negociacdo da empreitada e de outros actos
preparatorios da execucdo da obra, na parte respeitante a
segurancga e saude no trabalho;

g) «Dono da Obray, o dono de obra ptblica ou entidade
adjudicante tal como definido no Codigo dos Contratos Pu-
blicos ou o concessionario relativamente a obra executada
com base em contrato relativamente a obra executada com
base em contrato de concessdo de obra publica;

h) «kEmpreendimento», o conjunto de uma ou mais obras
integradas para uma determinada fung¢do ou objectivo.

1) «kEquipa de projecto», a equipa multidisciplinar, tendo
por finalidade a elaborag@o de um projecto contratado pelo
Dono da Obra ou especialmente regulamentado por lei ou
previsto em procedimento contratual publico, constituida
por varios autores de projecto e orientada por coordenador
de projecto, cumprindo os correspondentes deveres;

J) «Estudo prévio», o documento elaborado pelo Pro-
jectista, depois da aprovagao do programa base, visando
a opgdo pela solugdo que melhor se ajuste ao programa,
essencialmente no que respeita a concepcao geral da obra;

1) «Pegas do projecto», os documentos, escritos ou
desenhados que caracterizam as diferentes partes de um
projecto:

m) «Programa base», o documento elaborado pelo
Projectista a partir do programa preliminar resultando da
particularizacdo deste, visando a verificagdo da viabili-
dade da obra e do estudo de solugdes alternativas, o qual,
depois de aprovado pelo Dono da Obra, serve de base ao
desenvolvimento das fases ulteriores do projecto;

n) «Programa preliminar», o documento fornecido pelo
Dono da Obra ao Projectista para defini¢do dos objectivos,
caracteristicas organicas e funcionais e condicionamentos
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financeiros da obra, bem como dos respectivos custos e
prazos de execugdo a observar; corresponde ao programa
previsto no artigo 43.° do CCP.

0) «Programa de reconhecimento», o documento que
integra as ac¢des de prospeccdo, medigdo e ensaio das
condicdes existentes;

p) «Projectista», a entidade singular ou colectiva que
assume a responsabilidade pela elaboracdo de projecto ou
programa, no ambito, ou tendo em vista, a realizagdo de
um procedimento pré-contratual publico;

q) «Projecto», o conjunto de documentos escritos e
desenhados que definem e caracterizam a concepgao fun-
cional, estética e construtiva de uma obra, compreendendo,
designadamente, o projecto de arquitectura e projectos de
engenharia;

1) «Projecto de ampliagdo», o projecto com base numa
construgdo existente que visa ampliar a capacidade de
utilizagdo, com o correspondente aumento da area de cons-
trucdo ou do volume da obra;

s) «Projecto de demoli¢do», o projecto com base numa
construgdo existente que visa a sua total ou parcial des-
truicdo;

t) «Projecto de execugdo», o documento elaborado pelo
Projectista, a partir do estudo prévio ou do anteprojecto
aprovado pelo Dono da Obra, destinado a facultar todos os
elementos necessarios a defini¢do rigorosa dos trabalhos
a executar;

u) «Projecto de reabilitacdo», o projecto com base numa
construgdo existente que tem por objectivo fundamental
repor ou melhorar as suas condi¢des de funcionamento;

v) «Projecto de reforgoy», o projecto com base numa
construgdo existente que visa conferir-lhe maior capaci-
dade;

x) «Projecto de remodelacdo», o projecto com base
numa construcao existente tendo em vista introduzir quais-
quer alteragdes incluindo as mudangas de utilizacao;

z) «Projecto variante», o projecto elaborado no todo
ou em parte como alternativa a outro ja existente, sem
modificagdo dos seus objectivos e condicionantes;

aa) «Revisdo do projecto, a analise critica do projecto
e emissao dos respectivos pareceres, por outrem que nao
o Projectista;

bb) «Revisor do projecto», a pessoa singular ou co-
lectiva devidamente qualificada para a elaboragdo desse
projecto e distinta do autor do mesmo;

cc) «Telas finaisy», o conjunto de desenhos finais do pro-
jecto, integrando as rectificagdes alteragdes introduzidas
no decurso da obra e que traduzem o que foi efectivamente
construido.

Artigo 2.°
Programa preliminar

1 — O Programa preliminar contém, além de elementos
especificos constantes da legislagdo e regulamentagdo
aplicavel, os seguintes elementos, podendo alguns destes
ser dispensados consoante a obra a projectar:

a) Objectivos da obra;

b) Caracteristicas gerais da obra;

¢) Dados sobre a localizagdo do empreendimento;

d) Elementos topograficos, cartograficos e geotécni-
cos, levantamento das construc¢des existentes e das redes
de infra-estruturas locais, coberto vegetal, caracteristicas
ambientais e outros eventualmente disponiveis, a escalas
convenientes;
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e) Dados basicos relativos as exigéncias de comporta-
mento, funcionamento, exploracdo e conservagdo da obra,
tendo em atencao as disposi¢des regulamentares;

f) Estimativa de custo e respectivo limite dos desvios
e, eventualmente, indicagdes relativas ao financiamento
do empreendimento;

g) Indicacao geral dos prazos para a elaboragdo do pro-
jecto e para a execugdo da obra.

Artigo 3.°
Fases do Projecto

1 — O projecto desenvolve-se de acordo com as fases a
seguir indicadas, podendo, algumas delas, ser dispensadas
de apresentacdo formal, por especificagdo do caderno de
encargos ou acordo entre o Dono da Obra e o Projec-
tista:

a) Programa base;

b) Estudo prévio;

c¢) Anteprojecto;

d) Projecto de execugdo e Assisténcia técnica.

2 — O faseamento dos Projectos de remodelacao, am-
pliagdo, reabilitacdo, reforco e demoli¢do pode ser ajustado
a respectiva especificidade, por especificacdo do caderno
de encargos ou acordo entre o Dono da Obra e o Projec-
tista.

3 — O faseamento da Revisdo de projecto segue o da
respectiva elaboragdo, salvo acordo diverso entre o Dono
da Obra e o revisor do projecto.

Artigo 4.°
Programa Base

1 — O Programa base ¢ apresentado de forma a pro-
porcionar ao Dono da Obra a compreensao clara das solu-
¢des propostas pelo Projectista, com base nas indicagdes
expressas no programa preliminar.

2 — Caso o contrato ndo especifique outras condigdes,
entende-se que o Programa base a apresentar a aprovagédo
do Dono da Obra inclui os elementos seguintes, sem pre-
juizo dos constantes de regulamentagdo aplicavel:

a) Esquema da obra e programac@o das diversas opera-
¢oes a realizar, quando aplicavel;

b) Defini¢ao dos critérios gerais de dimensionamento
das diferentes partes constitutivas da obra;

¢) Indicacdo dos condicionamentos principais relativos
a ocupagdo do terreno, nomeadamente os legais, topogra-
ficos, urbanisticos, geotécnicos, ambientais, em particular,
0s térmicos e acusticos;

d) Pegas escritas e desenhadas e outros elementos in-
formativos necessarios para o perfeito esclarecimento do
Programa base, no todo ou em qualquer das suas partes,
incluindo as que porventura se justifiquem para definir as
alternativas de solugdo propostas pelo Projectista e avaliar
a sua viabilidade, em funcdo das condi¢des de espago,
técnicas, de custos e de prazos;

e) Estimativa geral do custo da obra, tomando em conta
0s encargos mais significativos com a sua realizacdo e
analise comparativa dos custos de manutenc¢do e consumos
da obra nas solugdes propostas;

f) Descri¢do sumaria das op¢des relacionadas com o
comportamento, funcionamento, exploracdo e conservagao
da obra;
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g) Informagéo sobre a necessidade de obtengdo de ele-
mentos topograficos, geologicos, geotécnicos, hidrologi-
cos, climaticos, caracteristicas da componente actstica do
ambiente, redes de infra-estruturas ou de qualquer outra
natureza que interessem a elabora¢do do projecto, bem
como sobre a realizac¢do de estudos em modelos, ensaios,
maquetes, trabalhos de investigagdo e quaisquer outras
actividades ou formalidades que podem ser exigidas, quer
para a elaboracdo do projecto, quer para a execucdo da
obra.

Artigo 5.°
Estudo prévio

1 — O Estudo prévio desenvolve as solugdes aprovadas
no Programa base, sendo constituido por pecas escritas e
desenhadas e por outros elementos informativos, de modo
a possibilitar ao Dono da Obra a facil apreciacdo das so-
lugdes propostas pelo Projectista e o seu confronto com
os elementos constantes naquele.

2 — Se outras condi¢des ndo forem fixadas no contrato,
o Estudo prévio contém, para cada uma das solugoes al-
ternativas apresentadas a aprovacdo do Dono da Obra, e
sem prejuizo dos elementos constantes da regulamentagdo
aplicavel, os elementos seguintes:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo capi-
tulos respeitantes a cada um dos objectivos relevantes do
estudo prévio;

b) Elementos graficos elucidativos sob a forma de plan-
tas, algados, cortes, perfis, esquemas de principio e outros
elementos, em escala apropriada;

¢) Dimensionamento aproximado e caracteristicas prin-
cipais dos elementos fundamentais da obra;

d) Defini¢do geral dos processos de construgdo e da
natureza dos materiais e equipamentos mais significativos;

¢) Andlise prospectiva do desempenho térmico e ener-
gético e da qualidade do ar interior nos edificios no seu
conjunto e dos diferentes sistemas activos em particular;

f) Analise prospectiva de desempenho actstico relativa,
nomeadamente, a propagagdo sonora, aérea e estrutural,
entre espagos e para o exterior;

g) Estimativa do custo da obra e do seu prazo de exe-
cucao.

Artigo 6.°
Anteprojecto ou Projecto base

1 — O Anteprojecto, ou Projecto base, desenvolve a
solucdo do Estudo prévio aprovado, sendo constituido
por pecas escritas e desenhadas e outros elementos de na-
tureza informativa que permitam a conveniente defini¢do
e dimensionamento da obra, bem como o esclarecimento
do modo da sua execugio.

2 — Se outras condi¢des ndo forem fixadas no contrato,
o anteprojecto deve conter, para além dos elementos cons-
tantes da regulamentacdo aplicavel os seguintes:

a) Memorias descritivas e justificativas da solu¢do adop-
tada, incluindo capitulos especialmente destinados a cada
um dos objectivos especificados para o anteprojecto, onde
figuram designadamente descri¢des da solugdo orgénica,
funcional e estética da obra, dos sistemas e dos processos
de construgdo previstos para a sua execucdo e das carac-
teristicas técnicas e funcionais dos materiais, elementos
de construgdo, sistemas e equipamentos;
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b) Avaliagdo das quantidades de trabalho a realizar por
grandes itens e respectivos mapas;

¢) Estimativa de custo actualizada;

d) Pecas desenhadas a escalas convenientes e outros
elementos graficos que explicitem a localizagdo da obra,
a planimetria e a altimetria das suas diferentes partes com-
ponentes e o seu dimensionamento bem como os esquemas
de principio detalhados para cada uma das Instalagdes
Técnicas, garantindo a sua compatibilidade;

e) Identificacdo de locais técnicos, centrais interiores e
exteriores, bem como mapa de espacos técnicos verticais
e horizontais para instalagdo de equipamentos terminais
e redes.

f) Os elementos de estudo que serviram de base as op-
¢oes tomadas, de preferéncia constituindo anexos ou vo-
lumes individualizados identificados nas memorias;

g) Programa geral dos trabalhos.

Artigo 7.°
Projecto de execucio

1 — O Projecto de execugdo desenvolve o Projecto base
aprovado, sendo constituido por um conjunto coordenado
das informagdes escritas e desenhadas de facil e inequivoca
interpretacdo por parte das entidades intervenientes na
execu¢do da obra, obedecendo ao disposto na legislagdo
e regulamentacdo aplicavel.

2 — Se outras condi¢des nao forem fixadas no contrato,
o Projecto de execucdo inclui, além de outros elementos
constantes de regulamentagao aplicavel, as seguintes pe-
cas:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a dis-
posicdo e descricdo geral da obra, evidenciando quando
aplicavel a justificagdo da implanta¢do da obra e da sua
integracdo nos condicionamentos locais existentes ou
planeados; descricdo genérica da solu¢do adoptada com
vista a satisfacdo das disposicOes legais e regulamentares
em vigor; indicacdo das caracteristicas dos materiais, dos
elementos da construcdo, dos sistemas, equipamentos e
redes associadas as Instalacdes Técnicas;

b) Calculos relativos as diferentes partes da obra apre-
sentados de modo a definirem, pelo menos, os elementos
referidos na regulamentag@o aplicavel a cada tipo de obra
e a justificarem as solugdes adoptadas;

¢) Medigoes e mapas de quantidade de trabalhos, dando
a indicag@o da natureza e da quantidade dos trabalhos
necessarios para a execugdo da obra;

d) Orcamento baseado nas quantidades e qualidades de
trabalho constantes das medigoes;

e) Pecas desenhadas de acordo com o estabelecido para
cada tipo de obra na regulamentacdo aplicavel, devendo
conter as indicagdes numéricas indispensaveis e a repre-
sentacdo de todos os pormenores necessarios a perfeita
compreensao, implantacdo e execucgdo da obra;

f) Condicdes técnicas, gerais e especiais, do caderno
de encargos.

3 — Compete ao Projectista em face da natureza da
obra, por sua iniciativa ou por solicitagdo do Dono da Obra,
elaborar plano de observagao, que assegure as condigdes
de seguranga da obra.
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Artigo 8.°
Programacio e Coordenacio do Projecto

1 — A coordenacdo das actividades dos intervenientes
no projecto tem como objectivo a integragdo das suas di-
ferentes partes num conjunto harménico, de facil interpre-
tagdo e capaz de fornecer todos os elementos necessarios
a execucdo da obra, garantindo a adequada articulagdo
da equipa de projecto em fungdo das caracteristicas da
obra e assegurando a participagdo dos técnicos autores, a
compatibilidade entre os diversos projectos necessarios e
o cumprimento das disposi¢des legais e regulamentares
aplicaveis a cada especialidade, bem como a relagdo com
0 Dono da Obra ou o seu representante.

2 — A programagao do projecto visa o escalonamento
das suas diferentes fases e das actividades de cada interve-
niente, de modo a ser dado cumprimento ao contrato.

3 — O Coordenador do projecto deve compatibilizar a
sua ac¢do com a do coordenador de segurancga e satide em
fase de projecto, quando este existir.

Artigo 9.°
Assisténcia Técnica

1 — O Projectista tem o direito de exigir e a obrigacdo
de garantir a assisténcia técnica necessaria.

2 — Na fase do procedimento de formacdo do con-
trato, e até a adjudicacdo da obra, a Assisténcia técnica do
Projectista ao Dono da Obra compreende as actividades
seguintes:

a) Esclarecimento de diividas relativas ao projecto du-
rante a preparagao do processo do concurso para adjudi-
cacdo da empreitada ou fornecimento;

b) Prestagao de informagdes e esclarecimentos solici-
tados por candidatos a concorrentes, sob a forma escrita
e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre
problemas relativos a interpretagdo das pecas escritas e
desenhadas do projecto;

¢) Prestagdo do apoio ao Dono da Obra na apreciagio
e comparacdo das condi¢des da qualidade das solugdes
técnicas das propostas de molde a permitir a sua correcta
ponderacdo por aquele, incluindo a aprecia¢do de com-
patibilidade com o projecto de execugdo, constante do
caderno de encargos, de variantes ou alteragdes que sejam
apresentadas;

3 — Durante a execucao da obra, a assisténcia técnica
compreende:

a) Esclarecimento de duvidas de interpretacdo de in-
formagdes complementares relativas a ambiguidades ou
omissdes do projecto, bem como elaboragdo das pegas de
alteracdo do projecto necessarias a respectiva correcgdo € a
integral e correcta caracterizacdo dos trabalhos a executar
no ambito da referida correc¢ao;

b) Apreciagdo de documentos de ordem técnica apresen-
tados pelo empreiteiro ou Dono da Obra, incluindo, quando
apropriado, a sua compatibilidade com o projecto;

¢) Proceder, concluida a execu¢do da obra, a elaboracao
das Telas finais a ela respeitantes, verificando a confor-
midade das mesmas com o projecto de execucdo e das
eventuais alteragdes nele introduzidas, de acordo com as
informagdes fornecidas pelo Dono da Obra.
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4 — A assisténcia técnica ndo abrange a direc¢édo téc-
nica, a administragdo, a coordenagdo da seguranca, a or-
ganizacdo da compilagdo técnica em matéria de seguranga
e saude e a fiscaliza¢do da obra, nem a adaptagédo dos pro-
jectos as condigdes reais das empreitadas ndo previsiveis
na fase do projecto;

Artigo 10.°
Assisténcia Técnica Especial

O Projectista encontra-se sempre disponivel para con-
tratar os servicos de Assisténcia técnica especial, os quais
envolvem, nomeadamente:

a) Apreciagdo técnico-econdmica de projectos varian-
tes apresentados a concurso, sem prejuizo do disposto no
artigo anterior;

b) Apreciagdo técnico-econdmica de alternativas que
venham a ser propostas pelos empreiteiros, sem prejuizo
do disposto no artigo anterior;

¢) Verificagdo da qualidade dos materiais, da qualidade
de execugdo dos trabalhos relevantes, do fornecimento e
montagem dos equipamentos e instalagdes, bem como a
elaboracdo dos respectivos pareceres;

d) Elaborag¢ao dos planos ou projectos de monitorizagao
€ manutengao;

e) Elaboracao de desenhos de preparacdo de obra, quando
0s mesmos nao sejam elaborados pelo empreiteiro;

f) Participacdo nos ensaios e recepg¢ao das obras.

Artigo 11.°
Categorias de Obras

1 — As obras sdo classificadas em quatro categorias
consoante a maior ou menor dificuldade da concepgao e
o grau de complexidade do projecto, nos termos defini-
dos nos nimeros seguintes e de acordo com o Anexo I &
presente Portaria.

2 — A categoria I abrange as obras de natureza simples
em que sejam dominantes as caracteristicas seguintes:

a) Concepgao facil pela simplicidade de satisfacdo do
programa de exigéncias funcionais;

b) Elevado grau de repeticdo das diferentes partes com-
ponentes da obra;

¢) Sistemas ou métodos de execugdo correntes.

3 — Na categoria II incluem-se as obras de caracteris-
ticas correntes e onde sejam predominantes os seguintes
aspectos:

a) Concepcao simples, baseada em programas funcio-
nais com exigéncias correntes;

b) Instalagdes e equipamentos correspondentes a solu-
¢oes sem complexidades especificas;

¢) Pequeno grau de repeticdo das diferentes partes com-
ponentes da obra;

d) Solugdo da concepgao e construgdo sem condiciona-
mentos especiais de custos.

4 — Na categoria III incluem-se as obras em que a
elaboragdo do projecto esta condicionada relativamente as
obras correntes, por algum dos factores seguintes:

a) Concepgdo fundamentada em programas funcionais
com exigéncias especiais;

b) Instalacdes técnicas que, pela sua complexidade,
tornem necessario o estudo de solugdes pouco correntes
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que exijam solugdes elaboradas de compatibilizagdo com
as diferentes partes componentes da obra;

c¢) Obrigatoriedade de pesquisa de varias solugdes que
conduzam a novos sistemas e métodos e a aplica¢do de
materiais e elementos de construgao diferentes das corren-
tes na pratica respectiva.

d) Integragdo num contexto natural ou construido que
determine exigéncias relevantes, correspondentes a, de-
signadamente, aspectos relacionados com contextos am-
bientais ou visuais de excepg¢ao, historicos;

e) Obrigacdo especial de inovagdo técnica ou artistica
do programa;

f) Obrigatoriedade de pesquisa de solugdes que garan-
tam uma conten¢ao de custos particularmente reduzidos.

5 — A categoria [V compreende obras com imposigoes
e caracteristicas mais severas do que as anteriormente es-
pecificadas, ou, ainda, em que seja dominante a pesquisa
de solugdes individualizadas.

6 — Os projectos cujas obras exijam a execucdo de
trabalhos em circunstancias excepcionais, tais como, por
exemplo, com risco de acidentes, climas severos, com
prazos de execugdo particularmente reduzidos, ou que
incluam a responsabilidade por novas concepgdes ou méto-
dos muito especiais de construgdo, podem ser classificados
em categorias superiores as que lhes corresponderiam sem
a ocorréncia de tais circunstancias.

Artigo 12.°

Importincia das fases do projecto

Para efeitos de planeamento, o peso relativo de cada
fase de projecto podera traduzir-se pelas seguintes per-
centagens:

Fases do projecto Percentagem

Programabase . ........ ... ... ... . i, 10

Estudoprévio ............. . ... 20

ANtEProjecto ... ...vei i e 20

Projectode execugo . . ... 35

Assisténciatéenica ........ i 15
Artigo 13.°

Alteracgio do peso das fases de projecto

1 — Em fun¢édo da complexidade e dimenséo de cada a
projecto, e mediante fundamentagéo especificada das diver-
géncias dos impactos de cada fase no processo de elabora-
¢do do projecto que justifique a alteragdo, podem ser defi-
nidos outros pesos relativos ou percentagens para cada fase
de projecto, sem prejuizo do disposto no numero seguinte.

2 — Nos casos previstos no nlimero anterior ndo pode
ser atribuido uma percentagem acumulada superior a 50 %
para o Programa base, Estudo prévio e Anteprojecto.

CAPITULO IT
Disposicoes especiais
Artigo 14.°
Disposicao Introdutoria

Além dos elementos referidos no Capitulo I, o Programa
preliminar e as diversas fases do Projecto devem conter
os elementos especiais constantes das sec¢des seguintes,
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bem como os constantes da legislagdo aplicavel as res-
pectivas obras.

SECCAO1
Edificios
Artigo 15.°

Programa Preliminar

Sao elementos especiais do Programa preliminar, da
responsabilidade do Dono da Obra:

a) Os diferentes tipos de utentes do edificio, a natureza
¢ a medida das respectivas actividades e as suas interli-
gacoes;

b) As caracteristicas evolutivas das fun¢des a que o
edificio se deve adequar;

¢) A ordem de grandeza das areas e volumes, as neces-
sidades genéricas de mobiliario, maquinas, instalagdes,
instrumentos e aparelhagem e as eventuais condigdes espe-
cificas de ambiente exigidas, designadamente, isolamento
térmico, renovagao de ar, condicionamento acustico, con-
digdes de iluminacao e incidéncia solar;

d) O reconhecimento geotécnico do terreno nos termos
definidos pelo Autor do projecto no Programa base.

Artigo 16.°
Programa base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Organograma das fungdes e das actividades dos uten-
tes do edificio, com discriminacdo dos factores principais
que foram tidos em consideragdo, nomeadamente: estrutura
organica, funcdes e actividades, nimero e qualifica¢do
dos utentes.

b) Representacdo grafica de interdependéncia das fun-
¢oes e das actividades dos utentes.

¢) Descri¢do e avaliagdo das condigoes de utilizagdo, de
seguranca, de conforto e de ambiente exigidas, seja qual
for a sua natureza, e a defini¢do e justificacdo das solugoes
a adoptar para satisfacdo daquelas exigéncias.

d) Discriminacgdo e justificagdo das necessidades de ins-
talacoes e de equipamentos, de circulagdes e comunicagdes
e outras fixadas no Programa Preliminar.

e) Definigéo e justificagdo dos critérios gerais de com-
partimenta¢do e de dimensionamento, em funcao da forma
de ocupacdo, das exigéncias de ambiente e de conforto e
das necessidades de instalagdes e de equipamentos.

f) Definigdo e justificacdo do programa de reconheci-
mento geotécnico, incluindo as respectivas especificagdes,
necessario ao desenvolvimento dos estudos geologico e
geotécnico.

Artigo 17.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:
a) Os elementos necessarios a definicdo esquematica:

1) Da implantagdo do edificio, a qual devera ser efectu-
ada sobre planta topografica a escala adequada, a fornecer
pelo Dono da Obra.

i) Da integragdo urbana e paisagistica do edificio.
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iii) Dos acessos ao terreno e da disposi¢do das redes
gerais de dgua, de drenagem de dguas residuais domésticas
e pluviais, gas, electricidade, comunicagdes e outras.

iv) Das necessidades mais importantes de infra-estruturas
a executar no terreno e dos critérios propostos para a con-
servagdo ou para a demoli¢@o de constru¢des ou de outros
elementos existentes no terreno e para o desvio e reposicio
das infra-estruturas existentes, quando for caso.

b) Representagdo grafica da forma, da organizacdo de
espacos e volume e da composi¢ao do edificio que evi-
dencie:

1) As caracteristicas morfologicas dominantes do edifi-
cio e das suas partes componentes.

i) A organizacdo dos espagos e a interdependéncia de
areas e volumes que explicitem as inter-relagdes das partes
componentes e destas com o conjunto do edificio.

iii) A compartimentagdo genérica do edificio, com in-
dicacdo da forma como sdo solucionados os sistemas de
comunicagdes e de circulagdes estabelecidas no Programa
base.

c¢) Descricao e justificag@o das solugdes estruturais pro-
postas, incluindo:

i) O pré-dimensionamento da solugdo estrutural pro-
posta.

ii) O pré-dimensionamento das solu¢des de escavagio
e de contengdo periférica proposta, caso aplicavel.

d) Descrigao, justificagdo e pré-dimensionamento das
instalagoes e dos equipamentos propostos;

e) Pré-dimensionamento das medidas de condiciona-
mento térmico e acustico.

f) Relatorio com os resultados do reconhecimento ge-
otécnico do terreno, fornecido pelo Dono da Obra, justi-
ficagdo das solugdes de fundagdo preconizadas e, quando
for o caso, a justificacdo das solugdes de escavagdo e de
contengdo periférica;

g) Descrigdo genérica das medidas de condicionamento
acustico e dos modelos de conservagdo de energia e de
conforto térmico.

Artigo 18.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta topografica de implantacdo do edificio e perfis
do terreno que definam a implantacdo do edificio e das
infra-estruturas e expressem, com clareza, a sua integracdo
urbana e paisagistica.

b) Plantas, alcados e cortes, em escalas apropriadas,
que discriminem a compartimentacao e indiquem as areas,
os volumes e as dimensdes principais da construgdo, do
mobiliario e de outros elementos acessorios do edificio.

¢) O reconhecimento geologico e o estudo geotécnico,
fornecidos pelo Dono da Obra.

d) O dimensionamento da solucdo estrutural proposta e
da solug@o de escavagdo e de contengao periférica proposta,
caso aplicavel.

e) O dimensionamento das instalagdes e dos equipa-
mentos.

f) O dimensionamento da solugdo de condicionamento
acustico, incluindo uma analise prospectiva de desempe-
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nhos e a demonstragdo de conformidade com os critérios
de qualidade aplicaveis, nomeadamente os regulamentares.
g) O dimensionamento da soluc¢do de condicionamento
térmico.
h) A localizacdo e caracterizagdo do mobiliario fixo.
1) As pegas necessarias a organizagdo dos processos de
licenciamento quando exigiveis.

Artigo 19.°
Projecto de Execucio

1 — Sao elementos especiais do Projecto de execucdo
em geral:

a) Os resultados da analise do reconhecimento geo-
técnico e do estudo geoldgico, fornecidos pelo Dono da
Obra.

b) A planta de localizag@o do edificio e do conjunto em
que se insere, incluindo a topografia, as vias publicas que o
servem, com a indicagdo das respectivas redes de drenagem
de 4dguas residuais domésticas e pluviais, abastecimento de
agua, electricidade, gas, comunicacdes e outras que sejam
indispensaveis a natureza do edificio, na escala minima
de 1:2000.

¢) A planta geral do edificio e do conjunto em que se
insere, perfis longitudinais e transversais ¢ outras pegas
desenhadas, a escalas adequadas a cada caso, que repre-
sentem as informagdes relativas a execugdo de todos os
trabalhos exteriores do edificio, nomeadamente:

(1) Movimento de terras exigido para a implantagdo
do edificio e para a adaptagdo do terreno as condigdes
definidas no projecto.

(i1) Arruamentos, incluindo a estrutura da plataforma
e do pavimento, com indicacdo dos perfis longitudinais e
dos perfis transversais tipo.

(iii) Redes de 4guas residuais, abastecimento de agua,
electricidade, gas, comunicagdes e outras, no terreno cir-
cundante do edificio, com discriminagao dos tracados das
valas, das secgOes das canaliza¢Ges e demais caracteristicas
necessarias a sua execucao.

(iv) Muros de suporte, vedagdes e outras construgdes
exteriores ao edificio, designadamente, plantas, cortes,
alcados, pormenores e outros elementos graficos indis-
pensaveis a sua realizacao.

(v) Projecto de espagos exteriores, nomeadamente, ar-
borizagdes, ajardinamentos e outros trabalhos relativos
ao tratamento paisagistico e mobilidrio urbano, com a
especificacdo das quantidades e das espécies de trabalhos
a executar.

2 — As escalas sdo as adequadas a cada caso, com os
minimos de 1:500 e 1:1.000, respectivamente, para as
representagdes gerais e de pormenor.

3 — Séo elementos do projecto de arquitectura:

a) Plantas cotadas de cada piso, pelo menos na escala
1:100, em que sejam indicadas:

(1) A compartimentagdo e as respectivas dimensoes.

(1) A localizagdo e as dimensdes dos diversos elementos
de construgdo, nomeadamente escadas, ascensores, portas,
janelas, varandas, envidragados, instalacdes sanitarias e
outros necessarios a definicdo do edificio e da execucao
da obra.

(iii) As linhas de corte e os pormenores que sejam ob-
jecto de outras pecas desenhadas.
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(iv) A distribuigéo e a tipologia do mobiliario fixo.

b) Cortes gerais do edificio, pelo menos na escala 1:100,
que evidenciem a compartimentacdo, as dimensdes dos
vaos, as alturas e as larguras que interessem a construgao,
os diferentes niveis entre toscos, ou limpos, dos pavimentos
e dos tectos, incluindo os tectos falsos, os locais destinados
a passagem de canaliza¢des e condutas, os elementos da
estrutura, tais como pilares, vigas, lajes, escadas e outros
elementos da construcdo, e outras informagdes necessarias
a execucdo do edificio, nomeadamente, natureza e loca-
lizacdo dos materiais de revestimento, articulagdes mais
importantes entre diferentes elementos de construcao e
tipo de remates.

¢) Algados do edificio, pelo menos na escala 1:100, que
explicitem a configurac@o e dimensdes das paredes exte-
riores e de todos os elementos nelas integrados, nomeada-
mente, janelas, portas, vergas, palas, varandas, a natureza
e a localiza¢do dos materiais utilizados nos revestimentos
e nos elementos de construgdo e outras informagdes que
sejam indispensaveis a construgdo do edificio.

d) Cortes de pormenorizagdo, em escala adequada, que
indiquem os aspectos construtivos de maior interesse para
a execucao da obra.

¢) Mapa de véos, com indicagdo da tipologia de cada
vao, das respectivas dimensoes e quantidades, do modo de
funcionamento, da natureza e das caracteristicas dos mate-
riais e das ferragens e de outras informagdes necessarias ao
fabrico e montagem de caixilharias, portas, envidracados
e outros elementos.

f) Mapa de acabamentos que defina claramente os ma-
teriais e a natureza dos acabamentos considerados para
todos os elementos da construgao.

g) Pormenores de execucdo dos diferentes elementos
de constru¢do com a defini¢do precisa das dimensdes e
da natureza das interliga¢des dos diferentes materiais ou
partes constituintes.

h) Outras representacdes necessarias a definicdo da
construgdo e a execucdo das obras.

3 — Sao elementos do Projecto de estruturas:

a) Memoria descritiva e justificativa da escolha do tipo
de fundagdes e de estrutura e respectivas verificagdes de
calculo, de acordo com os regulamentos em vigor.

b) Plantas e cortes definidores da estrutura, em escalas
adequadas, em que sejam representadas:

(i) A posicdo, devidamente cotada, de todos os elemen-
tos estruturais, nomeadamente, as vigas, pelos seus eixos
ou pelos seus contornos; os pilares, pelos seus eixos e
contornos; as lajes, com a indicag@o das suas espessuras;
as aberturas nas lajes, com a indicagdo da sua localizacao
e das suas dimensdes; as paredes e outros elementos es-
truturais, pelos seus eixos e contornos.

(i1) As secgdes em tosco de todos os elementos estru-
turais.

(iii) As cotas de nivel de toscos das faces superiores das
vigas, paredes e lajes e, quando necessario, as espessuras
dos revestimentos;

(iv) A localizagdo, devidamente referenciada, e as di-
mensdes das aberturas e passagens através dos elementos
estruturais, nomeadamente as relativas a canalizagdes e
a condutas.
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(v) O desenvolvimento em altura dos pilares, definido
nas plantas pela sua indicag¢@o nos niveis em que tém inicio
€ em que terminam.

¢) Pormenores de todos os elementos da estrutura que
evidenciem a sua forma e constitui¢do e permitam a sua
execugdo sem duvidas ou ambiguidades, nas escalas 1:50,
1:20, 1:10 ou superior.

4 — O projecto de escavacgao e de contengao periférica,
constitui um processo auténomo, incluindo, para efeitos
de caracterizacdo e justificacdo, uma memoria descritiva
e pecas desenhadas elaboradas em conformidade com o
seguinte:

a) A memoria devera incluir, nomeadamente, a descrigdo
geral da obra, uma informagdo geologica e geotécnica, a
caracterizagdo dos elementos da estrutura do edificio e
infra-estruturas contiguas ou vizinhas, o faseamento de
trabalho ¢ o0 modo de execugdo das obras, o dimensiona-
mento e justificagdo das solu¢des adoptadas, de acordo com
os regulamentos em vigor, e, quando for caso, o plano de
observagdo a implementar.

b) As pecas desenhadas devem incluir, para além da
planta de localizagdo sobre o levantamento topografico
actualizado, os elementos de arquitectura necessarios a
apreciacdo isolada do referido projecto e da planta de loca-
lizagdo dos trabalhos de prospeccao e dos cortes geologicos
interpretativos, a planta com a indicagdo das solugdes de
escavacao, de contengdo ou de fundagdes, os cortes trans-
versais, longitudinais e algados contendo os elementos
necessarios a compreensdo da solugdo preconizada com
referéncia as estruturas vizinhas, em particular no subsolo,
as plantas, algados e cortes com indicagdo e definigdo de
todos os elementos de contengdo e de drenagem, os cortes
e pormenores de betdo armado e a defini¢do e a planta de
localizagdo dos dispositivos de observacao a instalar.

5 — Sao elementos dos projectos de instalagdes e equi-
pamentos:

a) Memorias descritivas e justificativas das instalagdes
e equipamentos descrevendo e justificando as solugdes
adoptadas, tendo em ateng@o o anteprojecto aprovado e as
disposi¢des legais e regulamentares em vigor.

b) Especificacdes técnicas, gerais e especiais, relativas
as instalagdes e equipamentos, definindo as condigdes
de montagem e as caracteristicas técnicas dos materiais
€ equipamentos.

¢) Plantas e, se necessario, algados e cortes, em escala
adequada, com o minimo de 1:100 que definam:

(1) A localizag@o e, se necessario, o modo de implantagdo
dos materiais e dos equipamentos afectos as instalacdes.

(i) O tragado e 0 modo de montagem das redes.

(ii1) As dimensdes das canalizagdes eléctricas, de comu-
nicagdes e das tubagens e condutas para abastecimento de
agua, aguas residuais, ar, gas e outros fluidos.

(iv) As interdependéncias mais relevantes das insta-
lagdes e equipamentos com os elementos de construcao,
nomeadamente, aberturas em pavimentos ou paredes para
passagem de canalizagdes, tubagens e condutas, macicos
para equipamentos e revestimentos especiais, seja para
atenuacgdo acustica, seja qual for a sua finalidade.
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d) Esquemas, diagramas, perspectivas, etc., necessarios
a definicdo das instalagdes.

e) Pormenores, em escalas adequadas, no minimo a
escala 1/50, necessdrios @ montagem dos equipamentos
e das instalacdes.

6 — Sdo elementos do estudo de condicionamento actis-
tico e de verificagdo do comportamento térmico:

a) Planta geral em escala adequada onde sejam eviden-
ciadas as caracteristicas das alteragdes determinadas na
componente acustica do ambiente.

b) Plantas e cortes, em escala adequada, onde se indi-
quem os locais principais de interven¢do em termos de
condicionamento térmico e acustico.

¢) Memorias descritivas e justificativas incluindo analise
prospectiva de desempenhos, das intervengdes de condicio-
namento acustico, descrevendo e justificando as solug¢des
projectadas, tendo em atencdo o anteprojecto aprovado e
as disposicdes legais em vigor.

d) Especificacdes técnicas, gerais e especiais, referentes
ao condicionamento térmico e acustico, especificando as
condigdes de execucdo ou montagem e as caracteristicas
técnicas dos materiais e dos equipamentos.

Artigo 20.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da Assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO 11

Instalag6es, Equipamentos e Sistemas em Edificios

Artigo 21.°

Disposi¢do Introdutéria

As instalagdes, equipamentos e sistemas em edificios
compreendem os seguintes projectos especificos:

a) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e es-
gotos, previsto na Subsecc¢do I da presente Portaria.

b) Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos, pre-
visto na Subsecgao II da presente Portaria.

¢) Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunica-
¢oes previsto, na Subseccao III da presente Portaria.

d) Instala¢des, equipamentos e sistemas de aquecimento,
ventilagdo e ar condicionado, previsto na Subsec¢do IV da
presente Portaria.

e) Instalagdes, equipamentos e sistemas de gas, previsto
na Subsec¢@o V da presente Portaria.

f) Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte
de pessoas e cargas, previsto na Subsecc¢ao VI da presente
Portaria.

g) Sistemas de seguranga integrada, previsto na Sub-
seccdo VII da presente Portaria.

h) Sistemas de gestdo técnica centralizada, previsto na
Subseccao VIII da presente Portaria.

1) Condicionamento acustico, previsto na Subsec¢do IX
da presente Portaria.
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SUBSECCAO I

Instalagbes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos.

Artigo 22.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificacdo dos pontos de ligacdo as redes exteriores
e condicionalismos a considerar, nomeadamente no que se
refere a cotas, diametros, pressoes e caudais.

b) Imposicdes relativas a materiais, acessorios, dispo-
sitivos de utilizacdo e equipamentos sanitarios.

¢) Condicionamentos a localizagdo das instalagdes e
dos equipamentos de aguas e esgotos e enquadramento em
relacdo a arquitectura a as restantes especialidades.

d) Imposi¢des relativas a eficiéncia hidrica dos dispo-
sitivos e aparelhos.

e) Imposigdes relativas a eficiéncia hidrica do edifi-
cio.

f) Identificacdo dos niveis de conforto pretendidos para
o0s sistemas.

g) Condicionamentos a nivel de manutengo e explo-
racdo a que os sistemas devem obedecer.

Artigo 23.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Bases de dimensionamento consideradas para os
diferentes sistemas.

b) Configuragdes propostas para os diferentes sistemas,
justificadas a partir dos condicionalismos ¢ imposi¢des
constantes do Programa Preliminar.

¢) Identificacdo das instalagdes e equipamentos com-
plementares de bombagem, aquecimento ou tratamento
necessarios.

d) Defini¢ao dos critérios gerais dimensionamento das
instalag¢des e dos equipamentos.

e) Defini¢do das medidas propostas para aumentar a
eficiéncia hidrica do edificio, quando aplicavel.

f) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
condigdes ou exigéncias.

Artigo 24.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esquemas de principio necessdrios a defini¢do es-
quematica da concepgao dos sistemas e da sua interligacdo
espacial e funcional.

b) Elementos relevantes do estudo prévio de Seguranca
Integrada, quando aplicavel, nomeadamente no que se
refere a redes de incéndio armadas (RIA), a colunas secas,
a colunas himidas e a sistemas de sprinklers.

c) Elementos graficos elucidativos dos tragados prin-
cipais das redes e da interligacdo entre os diversos com-
ponentes dos sistemas, sob a forma de plantas e outros
elementos, a escala apropriada.

d) Caracteristicas gerais dos equipamentos comple-
mentares de bombagem, aquecimento e ou tratamento
necessarios.

e) Caracterizagdo genérica dos materiais a aplicar.
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f) Condigdes de funcionamento e utiliza¢do das insta-
lagdes e da sua eventual expansao.

Artigo 25.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto

a) Esquemas de principio das instalag¢des e da sua in-
terligacdo espacial e funcional.

b) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tracados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicagdo dos seus acessorios essenciais, € a localizacao
aproximada dos equipamentos.

c) Cortes, esquemas axinométricos ou cotagem altimé-
trica das plantas, sempre que isso seja necessario a boa
compreensdo da solucdo proposta.

d) Algados dos edificios, sempre que isso seja necessario
a boa compreensdo da solucao proposta.

¢) Dimensionamento dos trogos principais das redes.

f) Caracterizagdo e dimensionamento dos equipamentos
principais.

g) Caracterizagao geral dos dispositivos de utilizagdo,
dos equipamentos sanitarios e dos materiais e acesso-
rios.

Artigo 26.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Calculos correspondentes ao dimensionamento das
diversas redes e equipamentos.

b) Esquemas de principio das instalacdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional.

¢) Plantas dos pisos, a escala 1/100, pelo menos, onde
se indiquem os tracados das redes das diversas instalagdes,
com indicagdo das suas caracteristicas ¢ demais elementos
indispensaveis a execugdo da obra, e a localizagdo dos
equipamentos.

d) Cortes, esquemas axinométricos ou cotagem alti-
métrica de plantas, sempre que isso seja necessario a boa
compreensdo do projecto.

e) Alcados dos edificios, sempre que isso seja necessario
a boa compreensdo do projecto, a escala adequada.

f) Discriminacdo e especificagcdo detalhada dos equi-
pamentos, redes, acessorios € materiais utilizados nas di-
ferentes instalagdes.

g) Caracterizagdo dos dispositivos de utilizagdo e dos
equipamentos sanitarios e, quando aplicavel, dos compo-
nentes dos sistemas de combate a incéndios, em confor-
midade com o projecto de Seguranga Integrada.

h) Pormenores necessarios a defini¢cao detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

i) Especificacdo dos métodos de ensaio a considerar
para as diversas instalacdes.

Artigo 27.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragoes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
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materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizagdo das instala-
¢oes.

d) Participagdo nos ensaios de recepg¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SUBSECCAO II
Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos.

Artigo 28.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificag@o de aspectos especificos do edificio ou
zonas do edificio, em termos de energia eléctrica, am-
biente, utilizagdo, seguranca e outros e ligagdes a redes
ou sistemas exteriores.

b) Condicionamentos a localizacdo dos equipamentos e
das instalagdes necessarias ao seu funcionamento.

c) Identificac¢@o dos niveis de qualidade, disponibilidade,
redundancia e autonomia pretendidos.

d) Condicionamentos a nivel de manutencdo, exploragao
e expansao.

Artigo 29.°
Programa Base
Sédo elementos especiais do Programa base:

a) Identificacdo das diferentes instalagdes e equipamen-
tos a considerar e suas configuragdes gerais justificadas
a partir dos condicionamentos e imposi¢des do Programa
Preliminar.

b) Bases de dimensionamento consideradas para as
diferentes instalagdes e equipamentos.

c¢) Discriminagdo e justificacdo das necessidades em
termos de energia eléctrica, seguranga e outras.

d) Interligagdes com outras especialidades e respectivas
condigdes ou exigéncias.

Artigo 30.°
Estudo Prévio
Sédo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Representagdo grafica geral das instalacdes e equi-
pamentos em concordancia com o desenvolvimento das
outras especialidades e com a defini¢do das condigdes
regulamentares de seguranga, sob a forma de plantas e
outros elementos, a escala apropriada.

b) Esquemas de principio necessarios a defini¢do esque-
matica da concepcao dos sistemas e redes que integram as
instalagdes e equipamentos e da sua interligacdo espacial
e funcional.

c¢) Caracterizagdo genérica das instalagdes e equipa-
mentos principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais das instalagdes.

e) Condicdes de ligagdo as redes de energia eléctrica
(producao, consumo) e outras, de funcionamento e utili-
zagdo das instalagdes e equipamentos e da sua eventual
expansao.
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Artigo 31.°
Anteprojecto
Séo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tragados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicacdo da localizagdo aproximada dos equipamentos.

b) Cortes, esquemas e diagramas, sempre que isso seja
necessario a boa compreensdo da solugdo proposta.

¢) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional.

e) Caracterizacdo das instalagdes e equipamentos prin-
cipais.

f) Dimensionamentos dos equipamentos e redes prin-
cipais das instalagdes.

g) Enumeracao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividido nos principais
capitulos constituintes das instalagcdes e equipamentos,
de forma a permitir a elaboragdo da estimativa do custo
preliminar da obra.

h) Justificagdo dos niveis de conforto luminotécnico, de
seguranca e outros, bem como de produgéo e consumo de
energia eléctrica que suportem a solug@o proposta;

1) Verificacdo do cumprimento das regulamentagdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 32.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a anélise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solucdes projectadas, tendo em aten¢do o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢des de execugdo ou montagem e as caracteristicas
técnicas das instalagdes e equipamentos previstos.

c¢) Planta geral dos locais servidos pelas instalagdes e
equipamentos, em escala apropriada, quando ndo definida
em regulamento aplicavel, contendo os elementos de refe-
réncia ¢ de orientagdo necessarios a facil localizagdo das
instala¢des e equipamentos.

d) Plantas em escala apropriada, quando nao definida
em regulamento aplicavel, com o tragado e constitui¢ao das
redes e localizagdo dos equipamentos, com a indicagdo dos
elementos indispensaveis a sua conveniente apreciagio.

e) Algados e cortes dos edificios ou partes dos edificios,
sempre que isso seja necessario a boa compreensdo do
projecto, a escala apropriada, quando ndo definida em
regulamento aplicavel.

f) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas apropriadas quando ndo definidas em regulamento
aplicavel.

.g) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional, quando necesséarias a sua
perfeita compreensao.

h) Dimensionamento das instala¢des e dos equipamen-
tos, incluindo os calculos necessarios para o efeito.

1) Medicdes e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

j) Org¢amento de projecto da obra.
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Artigo 33.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificagdes e do dimensionamento dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvolvi-
mento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovacao dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagdo da parametrizacdo das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacao
dos seus resultados.

SUBSECGAO 111
Instalages, equipamentos e sistemas de comunicagdes.

Artigo 34.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificag@o de aspectos especificos do edificio ou
zonas do edificio, nomeadamente no que se refere a co-
municagdes, ambiente, utiliza¢do, seguranga e ligacdes a
redes ou sistemas exteriores.

b) Condicionamentos a localiza¢do dos equipamentos e
das instalagdes necessarias ao seu funcionamento.

c) Identificacdo dos niveis de qualidade, disponibilidade,
redundancia e autonomia pretendidos.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragao
e expansao.

Artigo 35.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Identificacdo das diferentes instalacdes e equipamen-
tos a considerar e suas configuragdes gerais justificadas a
partir dos condicionamentos ¢ imposi¢des constantes do
Programa Preliminar.

b) Bases de dimensionamento consideradas para as
diferentes instala¢des e equipamentos;

c¢) Discriminagao e justificacao das necessidades, nomea-
damente em termos de comunicagdes e seguranca.

d) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
condi¢des ou exigéncias.

Artigo 36.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Representagdo grafica geral das instalagdes e equi-
pamentos em concordancia com o desenvolvimento das
outras especialidades e com a defini¢do das condigdes
regulamentares de seguranga, sob a forma de plantas e
outros elementos, a escala apropriada.

b) Esquemas de principio necessarios a defini¢do esque-
matica da concepgao dos sistemas e redes que integram as
instalagdes e equipamentos e da sua interligacdo espacial
e funcional.

c¢) Caracterizagdo genérica das instalagdes e equipa-
mentos principais.
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d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais das instalagdes.

e) Condigoes de ligagcdo as redes de comunicagdes e
outras, de funcionamento e utilizagdo das instalagoes e
equipamentos e da sua eventual expansao.

Artigo 37.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tracados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicacdo da localizagdo aproximada dos equipamentos.

b) Cortes, esquemas e diagramas, sempre que necessario
a boa compreensdo da solugdo proposta.

¢) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligacdo espacial e funcional.

d) Caracterizagdo das instalacdes e equipamentos prin-
cipais.

¢) Dimensionamentos dos equipamentos e redes prin-
cipais das instalagdes.

f) Enumeragao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividido nos principais
capitulos constituintes das instalagcdes e equipamentos,
de forma a permitir a elaboragdo da estimativa do custo
preliminar da obra.

g) Justificacdo dos niveis de seguranga e outros, que
suportem a decisdo da solug¢do proposta.

e) Verificagdo do cumprimento da regulamentagdo téc-
nica aplicavel.

Artigo 38.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengdo o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢des de execugdo e ou montagem e as caracteris-
ticas técnicas das instalagdes e equipamentos previstos.

c) Planta geral dos locais servidos pelas instalagdes
e equipamentos, em escala apropriada, contendo os ele-
mentos de referéncia ¢ a orientagdo necessarios a facil
localizagdo das instalagdes e equipamentos.

d) Plantas em escala apropriada, com o tragado e cons-
tituicdo das redes e localiza¢do dos equipamentos, com a
indicagdo dos elementos indispensaveis a sua conveniente
apreciacao.

e) Alcados e cortes dos edificios ou partes dos edificios,
sempre que isso seja necessario a boa compreensdo do
projecto, a escala apropriada.

f) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas apropriadas, quando ndo definidas em regulamento
aplicavel.

g) Esquemas de principio das instalacdes e da sua in-
terligacdo espacial e funcional, quando necessarias a sua
perfeita compreensao.

h) Dimensionamento das instala¢des e dos equipamen-
tos, incluindo os respectivos calculos justificativos.

i) Medi¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.
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j) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 39.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaborag@o de quaisquer alteragdes as
especificagdes e do dimensionamento dos equipamentos e
materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagao da parametriza¢do das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacdo
dos seus resultados.

SUBSECCAO 1V

Instalagbes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagao
e ar condicionado (AVAC).

Artigo 40.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, a for-
necer pelo Dono da Obra:

a) Identificacdo geral dos niveis de qualidade, disponi-
bilidade, redundancia e autonomia, pretendidos;

b) Indicagdo do tipo de usos previstos bem como das
respectivas areas ¢ densidades de ocupagdo previsiveis;

c¢) Identificagdo do nivel de classificacdo energética
pretendido;

d) Identificacdo de zonas especiais do edificio, cujo
funcionamento se afaste significativamente da situagdo
normal em termos de perfil de cargas térmicas, exigéncias
de controlo termohigrométrico ou qualidade do ar ou dos
parametros criticos de funcionamento;

e) Condicionamentos a localiza¢do de equipamentos,
relativamente ao préoprio edificio, bem como a outras cons-
tru¢des, nomeadamente em termos visuais, de ruido, e de
qualidade do ar interior e exterior;

f) Condicionamentos a nivel de exploragdo, acesso e
manutencao dos sistemas e equipamentos;

g) Disponibilidade local de redes urbanas de frio e de
calor;

h) Estratégia para a definicdo do regime de propriedade
horizontal

1) Orcamento previsional do investimento.

Artigo 41.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Descrigdo das condigdes exteriores do projecto consi-
deradas para efeitos do “Dia do Projecto” e probabilidade
de ocorréncia.

b) Defini¢do das condi¢des interiores de projecto, no-
meadamente temperatura seca, temperatura himida, niveis
de ruido.

¢) Defini¢do das condigdes de ventilagdo (ar novo),
optimizando o QAI (Qualidade do Ar Interior) de acordo
com as exigéncias regulamentares em vigor.
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d) Defini¢éo dos critérios gerais de sectorizacdo e de di-
mensionamento em fungdo da forma de ocupagdo, exigén-
cias termohigrométricas e compartimentagdo corta-fogo.

e) Previsdo da necessidade de espagos técnicos, verticais
e horizontais.

f) Indicagdo de estratégias gerais de redugdo de consu-
mos de energia e de utilizacdo de fontes de energia renova-
veis, optimizando o IEE (Indice de Eficiéncia Energética)
de acordo com as exigéncias regulamentares em vigor.

g) Estratégia de contagem da energia térmica para os
diferentes usos e fraccdes.

Artigo 42.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do estudo Prévio:

a) Memoria descritiva da concepgao dos sistemas de-
finindo as condigdes de funcionamento e utilizagao, bem
como a sua modulagdo e eventual capacidade de expan-
sdo.

b) Esquemas de principio dos sistemas e redes que in-
tegram as instalagdes e equipamentos e estabelegam clara-
mente a sua organizagdo, interdependéncia e interligagdo
funcional e espacial.

¢) Identificagdo de espagos técnicos horizontais e verti-
cais necessarios (4reas e volumes associados), bem como
das necessidades de ventilagdo e de interligacdo a redes
exteriores e interiores, nomeadamente de drenagem, ali-
mentagdo de dgua, alimentacdo eléctrica e de gas.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e redes prin-
cipais da instalagdo.

e) Implantacdo dos principais equipamentos e redes.

f) Estratégia de monitorizagdo do estado e do funciona-
mento de equipamentos e instalagdes especificas.

g) Proposta do regime de contagem de energia e flui-
dos.

h) Estimativa expedita do custo da obra.

Artigo 43.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Calculos correspondentes a determinagdo das cargas
térmicas de arrefecimento e aquecimento, bem como dos
caudais de ar novo a considerar.

b) Defini¢do dos niveis de conforto termohigrométrico
e acustico, associados as instalagdes e equipamentos de
AVAC, bem como dos consumos de energia e fluidos que
suportem a decisao sobre a solugdo técnica adoptada, com
recurso, sempre que necessario, a simulagdes computacio-
nais dinamicas.

¢) Avaliagdo de solugdes de recuperagdo de energia, uso
de energias renovaveis, ou outras e sua avaliagdo técnico-
-econdmica, sempre que necessario.

d) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas onde
se indiquem a localizag¢do de equipamentos e o tragado
principal das redes associadas as diversas instalacdes a
realizar.

e) Dimensionamento dos equipamentos principais e
redes primarias das instalagdes.

f) Dimensionamento dos espagos técnicos principais,
centrais e percursos verticais e horizontais, acima dos tec-
tos falsos ou sob os pavimentos sobreelevados, e indicagédo
das condigdes de acesso para manuten¢do ou reparagio.
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g) Enumeracdo dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da instalacdo, de forma a permitir
a elaboracdo da estimativa do custo preliminar da obra.

h) Enumera¢do e dimensionamento prévio dos prin-
cipais quadros eléctricos de alimentag@o e controlo dos
equipamentos e redes das instalagdes.

1) Verificacdo prévia do cumprimento da regulamentagio
sobre eficiéncia energética, qualidade do ar e condigdes
de manutengao.

J) Verificagdo prévia do cumprimento da regulamentagao
sobre ruido.

1) Estimativa do custo da obra.

Artigo 44.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do projecto de execugao:

a) Mapa de capacidades com identificacdo detalhada de
todos os equipamentos a instalar, e seu dimensionamento,
nomeadamente poténcia térmica a fornecer, caudal de ar e
ou de agua, pressdes disponiveis, poténcia eléctrica apa-
rente ou consumo de combustivel correspondente.

b) Especificagdo detalhada de todos os equipamentos
e materiais a fornecer e a instalar, nomeadamente quanto
as suas caracteristicas construtivas, c6digos ou normas
exigiveis, espessura da chapa, niveis de estanqueidade e
pressdo sonora, peso, dimensdes.

c) Planta geral, a escala apropriada, com a localizacdo
do edificio e dos equipamentos exteriores, bem como os
tracados entre uns e outros, com definicdo da forma de
instalagdo, assegurando quando necessario, as condigdes
de protec¢do visual, de arrefecimento e de condiciona-
mento acustico.

d) Plantas, alcados e cortes com a pormenorizagao ne-
cessaria a completa explicitacdo das instalagdes projec-
tadas, a escala apropriada, com a localizag@o de todos os
equipamentos e tragados das redes de fluidos térmicos,
nomeadamente de ar e agua arrefecida, aquecida ou de
condensacdo, de fluido frigorigénio, com indicagdo do
seu dimensionamento (didmetros, dimensoes, seccoes)
tipo e espessura dos isolamentos, modo de instalagdo,
fixacdo e suporte.

e) Esquema, ou esquemas, de principio de todos os
sistemas, devidamente detalhados, com discriminacdo e
identificacdo de todos os equipamentos e acessorios de
comando, protecc¢ao, contagem, monitorizac¢ao e controlo.

f) Representacdo esquematica, em perspectiva quando
necessario, das redes e apresentacdo do diagrama de pru-
madas de ar e agua, com identificagdo da ocupag@o prevista
para os espacos técnicos verticais e horizontais.

g) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execu¢do das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

h) Discriminacgao e especificagdo detalhada das medidas
de condicionamento acustico, com analise prospectiva de
desempenho.

1) Documentos, pegas escritas e desenhadas que integrem
os processos de licenciamento de acordo com a especifici-
dade propria das instalagdes e as exigéncias das entidades
licenciadoras, nomeadamente quanto a justificagdo da ndo
consideragdo de solugdes legalmente obrigatorias.

J) Apresentagdo dos esquemas dos quadros eléctricos
de alimentacdo das instalagdes de ar condicionado e ven-
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tilagdo, com dimensionamento de todas as protecgdes e
aparelhos de controlo e comando.

1) Planta a escala apropriada com a implantagao dos qua-
dros eléctricos associados ao AVAC e respectivos tragados
de cabos, devidamente dimensionados de acordo com as
regras técnicas em vigor.

m) Esquemas detalhados dos quadros de comando e con-
trolo das instalag¢des, com a defini¢do, dimensionamento
e especificacdo técnica de todos os sistemas de controlo,
comando e medida.

n) Memoria descritiva do funcionamento da instala-
¢ao.
0) Mapas das quantidades dos trabalhos.

p) Confirmagdo de que os elementos de projecto estdo
em condicdes de verificacdo da sua concordancia com o
estipulado na legislagdo em vigor.

q) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 45.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragoes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagao da parametrizagdo das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participag@o nos ensaios de recep¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SUBSECCAO V

Instalagbes, equipamentos e sistemas a gas

Artigo 46.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Condicionamentos regulamentares dos componentes
dos sistemas, nomeadamente quanto a localizacdo das ins-
talagcdes e dos equipamentos a gas, e enquadramento em
relagdo a arquitectura a as restantes especialidades.

b) Identificagdo dos pontos de ligagdo a rede de distri-
buigdo exterior ¢ condicionalismos a considerar, nomea-
damente no que se refere a pressoes e caudais.

¢) Identifica¢do dos niveis de conforto pretendidos para
a edificag@o.

Artigo 47.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Configuracdes propostas para os diferentes compo-
nentes dos sistemas, justificadas a partir dos condiciona-
lismos e imposigdes do Programa Preliminar;

b) Identificag@o das instalagdes e equipamentos a gas.

¢) Defini¢do dos pressupostos de dimensionamento das
instalagoes e dos equipamentos.

d) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
especificagdes regulamentares e ou normativas.
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Artigo 48.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Pré-dimensionamento da instalagdo e dos equipa-
mentos de gas.

b) Elementos graficos elucidativos dos tragados princi-
pais das instalagdes de gas e sua interligagdo aos equipa-
mentos a gas, sob a forma de plantas e outros elementos,
a escala adequada.

c¢) Caracterizagdo dos materiais a aplicar.

d) Condi¢des de funcionamento e utilizagdo das insta-
lagdes e de uma sua eventual ampliagdo.

Artigo 49.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas adequadas, dos tragados das ins-
talacdes de gas, com a localizagdo dos respectivos equi-
pamentos e acessorios funcionais.

b) Cortes e alcados, em escala adequada, sempre que
isso seja necessario a boa compreensao da solugdo pro-
posta.

¢) Tragado isométrico da instalagdo de gas, devidamente
cotado.

d) Caracteriza¢do dos equipamentos a gas.

e) Calculos do dimensionamento das instalagcdes de
gas.

f) Definicdo dos ensaios legalmente estabelecidos a
realizar por entidades oficialmente reconhecidas.

Artigo 50.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Plantas, em escalas adequadas, onde se indiquem
os tragados das instala¢des de gas, com a localizacdo dos
respectivos equipamentos e acessorios funcionais.

b) Cortes e algados, em escala adequada, da solugéo
proposta.

¢) Tragado isométrico da instalagdo de gas, devidamente
cotado.

d) Especificagdo dos equipamentos a gas.

e) Calculos de dimensionamento das instalagdes de
gas.

f) Definigcdo dos ensaios legalmente estabelecidos a
realizar por entidades oficialmente reconhecidas.

Artigo 51.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Aprovagio prévia de eventuais alteragdes ao projecto
de execugdo, nomeadamente no que se refere a tragados da
instala¢do, didmetros, equipamentos, regime de pressoes
entre outros.

b) Realizagdo dos ensaios e inspecgdes legalmente es-
tabelecidas.

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizagdo das instala-
¢oes.





Didrio da Republica, 1.“série— N.° 145 — 29 de Julho de 2008

SUBSECCAO VI

Instalages, equipamentos e sistemas de transporte
de pessoas e cargas.

Artigo 52.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, a for-
necer pelo Dono da Obra:

a) Identificagdo do tipo, ou tipos, de uso previsto, bem
como das respectivas areas, e densidades de ocupagéo
previsiveis.

b) Indicagdo genérica sobre o nivel de qualidade do
sistema de transporte de pessoas, nomeadamente no que
respeita a ascensores, escadas e tapetes rolantes.

c¢) Identificacdo de zonas especiais do edificio onde
esteja prevista uma ocupagdo de maior densidade e para
as quais se prevejam acessos verticais independentes.

d) Condicionamentos de instala¢cdo, nomeadamente em
termos da cércea dos edificios e da localizacdo das casas
das maquinas.

e) Informacdo sobre os percursos, no que respeita a
altura e numero de pisos servidos e populacdo associada
a cada ntcleo.

f) Orcamento previsional da obra.

Artigo 53.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Defini¢do dos critérios gerais a utilizar na defini¢do
dos meios de transporte vertical, nomeadamente quanto a:

(1) capacidade de trafego, medida em percentagem da
populacdo transportada em 5 minutos nos periodos de
pico;

(i1) intervalo, ou seja, o tempo decorrido em segundos
entre a partida de duas cabinas sucessivas do piso de en-
trada;

(iii) tempo médio de espera, medido em segundos, entre
a chegada ao patamar de partida e a entrada no ascensor;

(iv) tempo médio de viagem, medido em segundos, entre
o patamar de partida e o piso de destino; e

(v) factor de ocupagdo das cabinas, medida como per-
centagem da carga nominal média em cada viagem.

b) Critérios gerais de defini¢do das escadas e tapetes
rolantes.

c¢) Identificagdo das normas e regulamentos aplica-
veis.

Artigo 54.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Elaboragdo de simulagdes de trafego para diferentes
cenarios, designados por Estudos de Trafego, tendo em
conta a distribuicao da populacdo pelos diferentes pisos, a
informacgdo do projecto de arquitectura quanto a area dos
pisos servidos e respectiva altura, por forma a seleccionar
solucdes optimizadas, nomeadamente em termos de capaci-
dade de trafego, de tempos médios de espera e de viagem,
do numero de nucleos de ascensores, numero de cabinas
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e sua dimensdo, velocidade, acelerag@o, tipo e dimenséo
das portas e respectivo tempo de actuagao.

b) Previsdo de intertrafego e de contratrafego nos peri-
odos de ponta adoptados no calculo.

¢) Dimensionamento de escadas e tapetes rolantes, no-
meadamente quanto ao namero, largura ¢ profundidade
dos degraus, velocidade, nimero de degraus planos no
acesso.

d) Estimativa preliminar do custo da obra para os dife-
rentes cendrios analisados.

Artigo 55.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Caracterizagdo genérica da soluggo ou solugdes selec-
cionadas em termos do nimero de nucleos e de ascensores
por nucleo, nimero de escadas ou passadeiras rolantes,
velocidade, tipo de trac¢do e consumos.

b) Implantacdo dos nticleos dos elevadores e defini¢ao
das dimensdes das caixas e vaos das portas, bem como da
profundidade dos pogos e extracursos.

¢) Implantagdo das escadas e passadeiras rolantes.

Artigo 56.°
Projecto de Execucio

O Projecto de execugdo deve conter a verificagdo dos
desenhos e especificagdes do fabricante.

Artigo 57.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO VII

Sistemas de Seguranca Integrada.

Artigo 58.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do programa preliminar:

a) Identifica¢do do tipo ou tipos de uso previsto, bem
como das respectivas areas e densidades de ocupagao pre-
visiveis.

b) Identifica¢do de zonas especiais do edificio, onde
estejam previstas actividades ou ocupagdes de maior risco.

¢) Indicagdes sobre a proximidade existente ou previsi-
vel de outros edificios ou actividades de maior risco.

d) Condicionamentos a utilizacdo ou localiza¢do de
sistemas e equipamentos de detec¢do e combate a incén-
dios.

e) Indicacao dos niveis pretendidos de protec¢ao contra
intrusdo, roubo.

f) Disponibilidade para ligacdo a redes exteriores de
agua para incéndio (hidrantes exteriores).

g) Or¢amento previsional do investimento.
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Artigo 59.°
Programa Base
Séo elementos especiais do Programa base:

a) Classificag@o preliminar dos locais de risco contra
incéndios.

b) Indicacdo dos critérios gerais de compartimentagio
corta-fogo, estabilidade ao fogo e de reaccdo ao fogo apli-
caveis a cada local de risco, para defini¢ao dos revestimen-
tos em locais de risco e vias de evacuacao.

¢) Indicag@o dos critérios a seguir na defini¢do e dimen-
sionamento dos caminhos de evacuacdo.

d) Indicacdo sobre as condigdes de acesso que devem
ser consideradas para viaturas de socorro, nomeadamente,
ambulancias e carros de bombeiros.

e) Indicagdo sobre a forma de limitagdo da propagacao
do incéndio pelo exterior.

Artigo 60.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Calculo do efectivo.

b) Memoria descritiva de concepgao, sobre as medidas
passivas de optimizagdo das condigdes de resisténcia e de
estabilidade ao fogo dos elementos estruturais, bem como
sobre o isolamento e a protec¢do em caso de incéndio nas
vias de evacuacio.

¢) Memoria descritiva de concepgdo, sobre os sistemas
activos, para protec¢do precoce e combate em caso de
incéndio, nomeadamente sistemas de detec¢do de incén-
dio e gases, de combate a incéndios, fixos e portateis, e
sinalizagdo e alarme.

d) Defini¢do da compartimentagdo geral corta-fogo.

¢) Definicdo dos caminhos de evacuagdo, nomeada-
mente em termos de localizacdo, unidades de passagem e
de protec¢do ao fumo e ao fogo.

f) Definigdo dos volumes dos reservatorios para servigo
de incéndio.

g) Memoria descritiva da concepgao sobre os sistemas
activos de controlo da intrusdo, roubo ou sabotagem.

h) Esquemas de principio dos sistemas e redes que inte-
gram as instalago e os equipamentos e que estabelecem a
sua organizacdo, interdependéncia e interligacdo funcionais
e espaciais.

1) Pré-dimensionamento dos equipamentos e redes prin-
cipais da instalagdo.

j) Implantacdo dos principais equipamentos e redes.

1) Estimativa expedita do custo da obra.

Artigo 61.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, algcados e cortes em escalas apropriadas com
a indicagdo da localizagdo dos equipamentos e o tragado
principal das redes associadas as diversas instalagdes a
realizar;

b) Dimensionamento dos equipamentos e redes princi-
pais das instalagdes;

¢) Verificagdo prévia da regulamentacdo aplicavel a
cada espago.

d) Enumeragdo dos principais artigos que constituem
o mapa de quantidades de trabalho, dividida nos princi-
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pais capitulos constituintes da instalagdo, nomeadamente
e quando aplicavel, instalagdo de detec¢do e combate a
incéndios, em particular, rede de agua do servico de in-
céndios, extingdo fixa, sprinklers, gas, instalagdo de video-
vigilancia para efeitos de controlo de acessos e intrusdo,
de forma a permitir a elaborag@o da estimativa de custo
preliminar da obra.
e) Estimativa do custo da Obra.

Artigo 62.°

Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais:

a) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas com
a localizagdo dos equipamentos ¢ do tragado das redes
associadas as diversas instalacOes a realizar.

b) Dimensionamento dos equipamentos e redes das
instalagdes.

c¢) Planta geral, a escala 1/100, no minimo, com a ex-
cepedo de situagdes em que pela sua dimensao tal ndo seja
possivel, com a localizagado dos edificios, dos arruamentos
exteriores e da rede de hidrantes exteriores, incluindo o
tracado dos acessos para viaturas de socorro.

d) Plantas, al¢ados e cortes, a escala adequada, com a
localizagdo dos pontos de penetracdo no edificio.

e) Esquema de principio de todos os sistemas, devi-
damente detalhado, com discriminagdo e identificagdo
de todos os equipamentos e acessOrios que integram as
instalagdes.

f) Especificacdo detalhada dos equipamentos, redes,
componentes, acessorios e materiais utilizados nas diversas
instalagdes.

g) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execugdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

h) Pecas escritas e desenhadas que integram os proces-
sos de licenciamento de Seguranca Integrada, de acordo
com a regulamentacdo em vigor.

1) Mapas de quantidades de trabalhos.

j) Or¢camento de projecto da obra.

Artigo 63.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO VIII
Sistemas de gestao técnica centralizada

Artigo 64.°

Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificagdo do tipo, ou tipos, de uso previstos, bem
como das respectivas areas ¢ densidades de ocupagao.

b) Indicacao de solugdes de monitorizagdo, registo e
controlo do funcionamento das instalagdes que, para além
das obrigacdes regulamentares, devem ser consideradas.

¢) Indicagdo de outros sistemas de gestdo de monitoriza-
¢do ou exploragdo, que possam vir a ser considerados e com
os quais se devera eventualmente prever interligagao.
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d) Orcamento previsional da obra.

Artigo 65.°
Programa Base

E elemento especial do Programa base a definigdo dos
critérios gerais para a selec¢do dos pontos de ligacdo a
considerar e listagem indicativa das instalacdes e grandezas
a monitorizar e controlar.

Artigo 66.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Memoria descritiva da concepcao dos sistemas de-
finindo as condig¢Oes de intervengdo nas restantes insta-
lagoes.

b) Proposta de listagem dos pontos de ligacdo, analo-
gicos e digitais, a considerar e indica¢do das respectivas
grandezas e dos estados a monitorizar, controlar ou actuar.

¢) Estimativa do custo da obra.

Artigo 67.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Memoria descritiva da concepgdo do sistema, defi-
nindo as condi¢des de funcionamento e utilizagdo, bem
como a sua modulacdo e eventual expansao.

b) Esquema de principio do sistema, estabelecendo cla-
ramente a sua organizacao, interdependéncia e interligagio
funcionais e espaciais.

¢) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas com
a localizacdo dos equipamentos e o tragado principal das
redes associadas.

d) Dimensionamento dos equipamentos e redes prima-
rias das instalagdes.

e) Enumeracéo e pré-dimensionamento dos principais
quadros eléctricos de alimentagao e controlo dos equipa-
mentos e redes associados.

f) Enumeragao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da instalagdo, de forma a permitir a
elaboragdo da estimativa do custo preliminar da obra.

g) Verificagdo do cumprimento da legislagdo em vigor
relativa a eficiéncia energética, a qualidade do ar e as
condigdes de manutengao.

h) Estimativa do custo da obra.

Artigo 68.°
Projecto de Execuciio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Especificacdo detalhada de todos os equipamentos
e materiais a fornecer e a instalar, nomeadamente quanto
as suas caracteristicas construtivas, c6digos ou normas
exigiveis, espessura da chapa, niveis de estanqueidade,
peso e dimensdes.

b) Plantas, al¢cados e cortes a escala apropriada com a
pormenorizagdo necessdria a completa explicitagdo das
instala¢Ges projectadas, incluindo a localizagdo de todos
os equipamentos e tragados das redes com integragdo nas
redes de comunicagdes do edificio.

¢) Esquema de principio do sistema.
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d) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execu¢do das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

e) Especificacdo e esquemas dos quadros eléctricos de
controlo e comando.

f) Memoria descritiva do funcionamento, com a espe-
cificagdo do modo de funcionamento do sistema e da sua
interligagdo com outras diferentes instala¢des.

g) Listagem detalhada dos pontos de ligagdo, com iden-
tificacdo das suas caracteristicas, nomeadamente tipo de
sinal, entrada e saida analdgicas ou digitais, esquema de
alarme, sinalizag@o, tipo de regulagdo, interbloqueio, tem-
porizagao.

h) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 69.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO IX

Condicionamento AcUstico

Artigo 70.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Indicacdo das caracteristicas da componente actstica
do ambiente exterior e outros, como extracto do Mapa de
Ruido, eventualmente disponiveis.

b) Indicacdo dos condicionamentos ao nivel da emissao
sonora de instalagdes e equipamentos, segundo o critério
de incomodidade e de exposicdo maxima.

Artigo 71.°
Programa Base

E elemento especial do Programa base a tipificagio das
principais limitagdes resultantes do critério de condicio-
namento acustico, designadamente quanto a orientagao
e inser¢do dos volumes a construir ¢ a organizagdo dos
espagos interiores.

Artigo 72.°
Estudo Prévio

E elemento especial do Estudo prévio a descrigdo ge-
nérica das medidas de condicionamento acustico inde-
xadas a solugdes tipo a integrar nas fases posteriores do
projecto.

Artigo 73.°

Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a elaboragdo de
planta geral, a escala conveniente, com a implantacao das
principais fontes de alteracdo da componente actstica do
ambiente, identificando os respectivos campos sonoros.
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Artigo 74.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Planta geral, a escala conveniente, com a indicacdo
das caracteristicas das alteragdes determinadas na compo-
nente acustica do ambiente exterior.

b) Plantas e cortes, na escala 1/100, onde se indiquem
os locais principais da interven¢do de condicionamento
acustico.

¢) Memorias descritivas e justificativas, integrando
analise prospectiva de desempenhos, das intervengdes
de condicionamento acustico, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengdo o anteprojecto
aprovado e as disposicdes legais em vigor.

d) Condicdes técnicas, gerais e especiais, incluindo as
especificacdo das condi¢des de execucdo ou montagem,
dos materiais e dos equipamentos.

Artigo 75.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcao das caracteristicas da obra.

SECCAO III

Pontes, Viadutos e Passadigos

Artigo 76.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa Preliminar:

a) Condicionamentos em planta e perfil longitudinal do
tragado da via onde a obra de arte se insere.

b) No caso de pontes, os condicionamentos hidrauli-
cos a observar e os elementos necessarios ao calculo da
seccdo de vazdo, incluindo perfil longitudinal do curso de
agua, perfil transversal no local de atravessamento e perfis
transversais em numero suficiente e convenientemente
distanciados.

¢) Perfil transversal tipo a adoptar na obra de arte, ex-
plicitando no caso de obras ferroviarias o tipo de via a
utilizar.

d) Elementos topograficos relativos ao local da obra,
designadamente levantamento a classico a escala 1/500 e,
no caso de pontes, levantamento batimétrico.

e) Classe de ponte ou viaduto, fixada em conformidade
com o definido na regulamentag@o em vigor, ou as carac-
teristicas especificas a considerar como ac¢éo de base da
sobrecarga.

f) Critérios gerais do projecto, designadamente, velo-
cidade base, rampa maxima, raio minimo, concordancias
convexas e concavas e distancias de visibilidade no caso
da directriz e da rasante ndo se encontrarem definidas.

g) No caso de pontes, as imposi¢des quanto a tirante de
ar e a navegabilidade do curso de agua.

h) No caso de viadutos ou de passadicos, os condicio-
namentos rodoviarios ou ferroviarios das vias a cruzar,
nomeadamente no que se refere a gabarito ou a caracte-
risticas do obstaculo a transpor.
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1) Recolha e interpretagdo dos elementos geoldgicos e
geotécnicos disponiveis e reconhecimento geoldgico de
superficie do local com identificagdo de eventuais pontos
criticos que constituam condicionamentos do projecto.

j) Imposicdes relativas aos aspectos estéticos, de in-
tegracao paisagistica e urbanistica, definindo eventual
obrigatoriedade de intervencdo de especialistas nestes
dominios.

1) Imposig¢des relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

m) Imposic¢des relativas a iluminacdo publica e deco-
rativa, definindo eventual obrigatoriedade de intervengdo
de especialistas nestes dominios.

n) Imposicdes quanto a utilizagdo da obra por instala-
¢oes de abastecimento publico de agua, esgoto, telefones,
electricidade ou outras.

o) Condicionamentos complementares, nomeadamente,
zonas de edificagdo, de paragem e de estacionamento e de
servigos especiais.

Artigo 77.°
Programa Base

1 — No ambito do Programa base, compete ao Pro-
jectista, elaborar um documento sintese a partir da infor-
macao fornecida pelo Dono da Obra, sistematizando-a e
preparando eventualmente solugdes ou condicionamentos
alternativos, quando pertinente.

2 — Do documento referido no nimero anterior cons-
tam ainda:

a) Especificacdes a que devem ficar sujeitas a realizagdo
e a verificagdo da prospeccdo geotécnica do terreno, no
caso de ser conveniente a sua realizagdo logo apds a apro-
vagdo do Programa Base, ou, em caso contrario, a indicago
da fase do projecto apos a qual deve essa prospecgdo ser
realizada, bem como a natureza da mesma.

b) Indica¢do sumaria dos condicionamentos locais sus-
ceptiveis de influenciarem decisivamente a escolha da
solucdo a adoptar.

c¢) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar.

d) Indicacdo dos requisitos minimos dos materiais a
considerar no projecto.

e) Referéncia detalhada sobre as solugdes técnicas mais
adequadas a obra, com descrigdo geral dos acabamentos ¢
justificag¢do da exclusdo de solugdes alternativas.

f) Estimativa expedita do custo da Obra.

g) Desenho de dimensionamento global da obra para
cada solucdo, constituido por algado e planta, as escalas
1/100, 1/200 ou 1/500, consoante a dimensdo da obra.

Artigo 78.°
Estudo Prévio

O Estudo prévio ¢ constituido por pegas escritas e de-
senhadas com o contetido minimo relativamente a cada
solucdo proposta, sendo obrigatorio que nas obras das
Categorias III e IV sejam apresentadas pelo menos duas
solugdes.

Sdo elementos especiais, relativamente a cada uma das
solugdes propostas:

a) Os elementos relativos a:

(1) Demonstracdo da observancia das normas e condi-
cionamentos impostos.
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(i1) Acessos e ligagdes.

(ii1) Seccdo de vazdo a adoptar.

(iv) Redes publicas de agua, esgoto, electricidade, co-
municagdes ou outras instalagdes.

(v) Avaliacdo técnico-econdomica das solugdes estru-
turais propostas, nomeadamente no que se refere ao seu
comportamento em servi¢o ¢ durabilidade.

(vi) Processos construtivos especiais, nomeadamente
para a execucdo da superestrutura e fundacdes especiais.

(vii) Trabalhos complementares da obra, nomeadamente
arranjos paisagisticos e iluminagdo decorativa.

(viii) Pegas desenhadas com a informagdo necessaria e
suficiente para o perfeito entendimento do tipo de solugdes
em andlise, contendo dimensionamento geral;

(ix) planta, al¢ados, cortes longitudinal e transversal as
escalas 1/10, 1/200 ou 1/250;

(x) Proposta desenhada dos principais acabamentos
das obras.

(xi) Critérios propostos para conservacgao ou para a de-
moli¢do de construgdes ou de outros elementos existentes
no terreno.

b) Especificacdes a que devem ficar sujeitas a realizago
e a verificagdo da prospecgdo geotécnica do terreno, no
caso de ndo terem sido elaboradas em fase anterior do pro-
jecto, incluindo a definigdo e justificacdo do programa de
reconhecimento necessario ao desenvolvimento do estudo
geologico e geotécnico.

¢) Implantacdo da obra e seu enquadramento, nomea-
damente e quando for relevante, modelos e fotomontagens
que evidenciem os aspectos estéticos e de integragao pai-
sagistica da obra.

d) Plantas e perfis, longitudinais e transversais.

e) Caracterizagao das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Programa e cronograma preliminar demonstrativos
dos prazos de execucdo de cada uma das solugdes con-
cebidas.

h) Estimativas de custo de cada solucao, composta pelo
somatoério de custos estimados para as zonas ou pegas
relevantes da obra.

Artigo 79.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Elementos de tragcado com insercao da obra.

¢) Implantacdo a escala adequada a extensdo da obra.

d) Cortes longitudinais e transversais ilustrativos da
insercao da obra de arte no perfil geoldgico correspondente
ao local de implantagao.

e) Desenhos de dimensionamento geral e desenhos de
pormenor a escalas adequadas, que permitam a estimativa
de quantidades.

f) Elementos ilustrativos do processo construtivo.

g) Elementos demonstrativos da observancia das nor-
mas, condicionamentos e procedimentos impostos para o
desenvolvimento do estudo.

h) Desenhos de obras acessorias e de instalagcdes com-
plementares.

1) Estudo geoldgico e geotécnico.

j) Estudo estrutural e respectivos calculos justificativos
das pecas mais representativas.
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1) Estudos especiais em modelos fisicos ou numéricos,
quando for caso.

m) Solucdes a adoptar para o trafego durante a execugdo
da obra.

n) Aspectos a ter em conta na inspecg¢do, observagio,
manutencdo e conservacdo da obra.

o) Lista das quantidades medidas, com base nas pecas
desenhadas, dos elementos relevantes da obra, complemen-
tada por estimativa devidamente justificada das quantida-
des relativas a pormenores e elementos ndo desenhados.

Artigo 80.°

Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Esboco corografico a escala 1:25.000.

b) Elementos de tragado com inser¢do da obra.

c¢) Implantagdo a escala adequada a extensdo da obra.

d) Cortes longitudinais e transversais ilustrativos da
inser¢do da obra de arte no perfil geolégico correspon-
dente ao local de implantacdo, nas escalas adequadas a
extensdo da obra.

e) Desenhos de execugdo de todos os elementos estru-
turais da obra.

f) Elementos demonstrativos da observancia das nor-
mas, condicionamentos e procedimentos impostos para o
desenvolvimento do estudo.

g) Indicagdes de execucdo, de natureza obrigatoéria,
demonstrativas dos processos construtivos ou métodos
especiais a utilizar.

h) Planos de execugdo, nomeadamente, faseamento
construtivo, plano de betonagem e de pré-esforco, quando
for caso.

1) Pormenores de execucdo dos diferentes elementos de
construgdo que permitam a compreensao clara e a definigdo
precisa do dimensionamento, da natureza das interligacdes
dos diversos materiais de partes constituintes, nas escalas
adequadas.

J) Aparelhos de apoio, juntas de dilatagdo e eventuais
dispositivos anti-sismicos.

1) Sistema de drenagem em escala conveniente.

m) Pormenores dos dispositivos adoptados para a mon-
tagem posterior de instalagdes e equipamentos necessarios,
nomeadamente de aguas, dguas residuais, electricidade,
comunicagdes.

n) Equipamentos de servigo, nomeadamente acessos
para inspeccdo € manutengao.

0) Tratamento arquitectonico.

p) Enquadramento paisagistico.

q) Equipamento de seguran¢a, nomeadamente sinali-
zacdo, demarcagdo, guardas e outros dispositivos de se-
guranga.

r) Obras acessorias, tais como vedagdes, iluminagéo e
telecomunicagdes.

s) Definicdo das solugdes a adoptar para o trafego du-
rante a execugdo de obra.

t) Estudo geoldgico e geotécnico complementar, quando
necessario.

u) Anteplano de observagdo estrutural e de controlo de
geometria, quando for o caso.

v) Especificacdo de actividades periddicas de manuten-
¢do de equipamentos, designadamente, aparelhos de apoio
e dispositivos anti-sismicos.

x) Solugdes resultantes das medidas de minimizagao
do impacto ambiental.
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z) Estudo de interacgdo via-tabuleiro em obras ferrovia-
rias de alta velocidade e de muito alta velocidade.

aa) Lista de quantidades resultante das medigdes efec-
tuadas com base nas pecas desenhadas do projecto.

Artigo 81.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciag@o em obra das condi¢des geotécnicas para
a execugdo das fundagdes de pilares e encontros.

b) Apreciagdo, excluindo verificagdo detalhada, dos pro-
jectos de cimbres e cavaletes apresentados pelo adjudicata-
rio, no que se refere a concepgdo geral, a deformabilidade,
ao dimensionamento das estruturas e a sua adequagdo a
boa execugdo da obra.

¢) Apreciagdo de projectos de aplicacdo de pré-esforco
ou tensionamento de tirantes, a apresentar pelo adjudi-
catario.

d) Apreciacdo de planos de nivelamento geométrico
e de planos de contraflechas em obras de arte especiais,
nomeadamente, pontes construidas por avangos sucessivos
e pontes de tirantes, a apresentar pelo adjudicatario.

e) Apreciacdo da documentagao técnica relativa a equi-
pamentos a instalar na obra nomeadamente, aparelhos de
apoio, juntas de dilatagdo e dispositivos anti-sismicos.

f) Apreciagdo dos resultados da observacdo da obra
durante as fases construtivas, excluindo o seu tratamento
e analise detalhados.

Artigo 82.°
Servicos suplementares

O Projectista pode, sempre que lhe seja solicitado,
alargar o ambito da assisténcia técnica especial a uma
assessoria técnica a obra que pode incluir, entre outros, a
elaboragdo de:

a) Desenhos de construgdo e de preparagdo de obra,
contendo nomeadamente esquemas de corte das armaduras.

b) Projectos de tensionamento de cabos/tirantes.

¢) Planos de contraflechas, além do plano geral even-
tualmente previsto no projecto.

d) Estudos e ou projectos de estruturas e procedimentos
auxiliares.

e) Telas finais.

SECCAO IV

Estradas

Artigo 83.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar,
quando aplicavel:

a) Pontos obrigatorios de passagem e aglomerados a
servir.

b) Caracteristicas geométricas ou niveis de servigo e
dados de trafego suficientes para a sua determinacao.

¢) Normas e outros documentos normativos a obser-
var.

d) Plano rodoviario nacional, estatuto das estradas na-
cionais e outros diplomas legais do sector rodoviario.
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e) Planos directores municipais.

f) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

g) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 84.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa Base:
a) Relativamente a cada uma das solugdes propostas:

1) Tragado em planta na escala 1/25.000 com a localiza-
¢do dos principais nds de ligagdo e ou intersecgdes.

i) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tracado em planta para os comprimentos ¢ sobreelevada
dez vezes para as alturas, com a localizagdo das obras de
arte de dimensdo mais significativa e dos tineis.

b) Indicagdo dos estudos de trafego, econéomico, ge-
ologico, hidroldgico, paisagistico e de ambiental que se
consideram necessarios efectuar.

Artigo 85.°
Estudo Prévio

1 — Devem ser realizados, na fase de Estudo Prévio,
o Estudo de Impacte Ambiental e a respectiva consulta
publica, seguidos da publicagdo da Declaracao de Impacte
Ambiental (DIA), sem a qual o projecto ndo podera evoluir
para a fase seguinte.

2 — Sao elementos especiais do Estudo prévio, relati-
vamente a cada uma das soluc¢des propostas:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Carta de restrigdes na escala 1:5.000.

¢) Estudo de trafego que suporte o dimensionamento da
sec¢do corrente, dos ramos dos nds de ligagdo, das ligagoes
arede viaria envolvente, das intersecgdes, dos pavimentos
e dos estudos de ruido e dos pavimentos; se necessario,
o Estudo de Trafego devera suportar o dimensionamento
das pragas e equipamentos de portagem.

d) Tragado em planta na escala 1:5.000, indicando even-
tuais vias suplementares para veiculos e incluindo o tragado
dos nés de ligacdo, intersecgdes e restabelecimentos da
rede vidria existente, num sistema de coordenadas ligado
ao nivelamento geral do pais.

e) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tragado em planta para os comprimentos e sobreelevada
dez vezes para as alturas, com a localizagdo das obras de
arte, dos tineis e das passagens hidraulicas.

f) Perfil transversal tipo nas escalas 1:50 ou 1:100.

) Identificagdo dos restabelecimentos, incluindo a de-
monstragdo da sua viabilidade.

h) Definigdo geral dos nds e das intersecgdes, incluindo
a demonstragdo da sua viabilidade.

i) Estudo geoldgico e geotécnico, baseado na recolha
e interpretacdo dos elementos geoldgicos e geotécnicos
disponiveis, nos resultados do reconhecimento geoldgico
de superficie do tracado e de eventuais trabalhos de pros-
peccdo geotécnica corrente realizados, com identificagédo
de eventuais pontos criticos que constituam condiciona-
mentos do projecto.

j) Pré-dimensionamento geral das obras geotécnicas
especiais: consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte,
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aterros de grande dimensédo e travessias de baixas alu-
vionares.

1) Pré-dimensionamento do pavimento.

m) Pré-dimensionamento geral das obras de arte, tipos
estruturais e de fundagoes.

n) Pré-dimensionamento geral dos tineis.

0) Estudo hidrologico sumario.

p) Estudo de enquadramento paisagistico.

q) Desenhos tipo de sinalizagdo e seguranca, vedacdes,
iluminag@o e telecomunicagoes.

r) Localizagdo das areas de servigo e de repouso.

s) Localizagdo das portagens.

t) Estudo econémico e avaliagdo da respectiva renta-
bilidade (TIR).

Artigo 86.°
Anteprojecto
1 — Sé&o elementos especiais do Anteprojecto:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Tragado em planta, nas escalas 1:1.000, quando se
trate de ambiente urbano ou suburbano, ou 1:2.000, quando
se trate de ambiente rural, num sistema de coordenadas
ligado ao nivelamento geral do pais.

c¢) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tracado em planta para os comprimentos e sobreelevada
de dez vezes para as alturas.

d) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50 ou
1:100, indicando a estrutura do pavimento, tipo e dimen-
sOes das valetas e inclinac¢des dos taludes.

¢) Dimensionamento dos nos e intersecc¢des, incluindo
perfil transversal tipo nas escalas 1:50 ou 1:100.

f) Tragado em planta e em perfil longitudinal dos res-
tabelecimentos, incluindo os perfis transversais tipo nas
escalas 1:50 ou 1.100.

g) Estudo geoldgico e geotécnico baseado nas informa-
¢oes recolhidas na fase de Estudo Prévio e no reconheci-
mento geologico de superficie complementar, incluindo
a analise das condig¢des de fundagado das obras de arte, de
execugdo de tineis e de execucdo de obras geotécnicas es-
peciais, nomeadamente consolida¢do de taludes, estruturas
de suporte, aterros de grande dimensdo e de travessia de
baixas aluvionares.

h) Definigdo e justificagdo do plano de prospec¢ao geo-
técnica especial, incluindo as respectivas especificagdes,
necessario ao desenvolvimento do estudo geoldgico e geo-
técnico complementar.

i) Dimensionamento do pavimento.

j) Dimensionamento geral das obras de arte, de tipos
estruturais e de fundacdes.

1) Dimensionamento geral dos tineis.

m) Dimensionamento geral das obras geotécnicas es-
peciais: consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensdo e travessias de baixas aluvio-
nares, com indicagdo dos processos executivos.

n) Estudo hidroloégico.

o) Planta ou plantas que clarifiquem a localizagdo re-
lativa e as areas destinadas a equipamentos de servigos,
nomeadamente, portagens e areas de servigo e, se julgado
necessario, de equipamentos de seguranca, designada-
mente, escapatorias, e de obras acessorias.

p) Levantamento dos servigos afectados, nomeada-
mente, linhas e postes de alta e média tensdo, linhas eléc-
tricas de baixa tensdo, linhas telefonicas, condutas de gas,
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de abastecimento de agua e de saneamento, oleodutos e
condutas de fibra optica.

q) Elaboracdo das plantas cadastrais.

r) Esquema de redes de triangulagao do apoio topogra-
fico, se julgado necessario.

2 — No caso de se prescindir desta fase do projecto,
¢ sempre elaborada, pelo menos, a geometria do tragado
com a finalidade de garantir a sua estabilizacdo, a qual ¢
essencial para a realizacdo dos trabalhos topograficos, da
prospecgdo geotécnica e das plantas cadastrais.

Artigo 87.°
Projecto de Execucio

1 — O Projecto de Execucdo deve ser acompanhado
do Relatorio de Conformidade Ambiental do Projecto de
Execucdo (RECAPE), sem a aprovagdo do qual a obra nao
podera ter inicio.

2 — Sédo elementos especiais do Projecto de Execu-
cdo:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Implantagdo e apoio topografico.

c¢) Tracado em planta, incluindo vias suplementares
para veiculos lentos, se necessarias, nas escalas 1:1.000
ou 1:2.000 e incluindo o tragado dos restabelecimentos da
rede vidria existente, num sistema de coordenadas ligado
a rede geodésica do pais.

d) Tracado em perfil longitudinal nas mesmas escalas
do tragado em planta para os comprimentos e sobreelevado
de dez vezes para as alturas, com as cotas num sistema de
coordenadas referidas a rede geodésica do pais.

e) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50 indi-
cando os angulos de rotag@o da plataforma a considerar ao
longo do tragado, a estrutura do pavimento, tipo e dimen-
soes das valetas e as inclina¢des dos taludes.

f) Perfis transversais na escala 1:200.

g) Nos de ligagdo, incluindo as respectivas vias de ace-
leragdo e de desaceleragdo, e intersecgdes referenciados ao
sistema de coordenadas ligado a rede geodésica do pais,
contendo as informagdes referidas em c), d), e) e f).

h) Estudo geolodgico e geotécnico incluindo planta ge-
ologica e perfil geotécnico longitudinal e, sempre que se
justifique, perfis geotécnicos transversais nas mesmas
escalas adoptadas em c), d) e f) bem como localizagdo e
caracterizacdo sumaria de materiais.

1) Projecto de terraplenagem, incluindo tipos de equi-
pamentos a utilizar, grafico de distribuicdo de terras e
identificag@o de zonas de deposito.

j) Dimensionamento das obras geotécnicas especiais:
consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte, aterros de
grande dimensao e travessias de baixas aluvionares, com
indicacdo dos processos executivos.

1) Projecto do pavimento.

m) Plantas parcelares a escala 1:1.000 ou 1: 2.000 com
os limites num sistema de coordenadas ligado a rede geo-
désica do pais e devidamente cotadas em relagdo ao eixo
da estrada.

n) Sistema de drenagem incluindo tracado em planta e
perfil longitudinal na escala de 1.1.000 ou 1:2.000, com
pormenores na escala 1:50 ou 1:20.

0) Estudo de integracdo e enquadramento paisagis-
tico.

p) Planta geral de localizagdo dos servigos afectados,
designadamente, linhas e postes de alta ¢ média tensio,
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linhas eléctricas de baixa tensdo, linhas telefonicas, con-
dutas de gas, de abastecimento de agua e de saneamento,
oleodutos e condutas de fibra optica, na escala 1:1.000
ou 1:2.000.

q) Solugdes a adoptar para o trafego durante a execugio
da obra, de que fazem parte o tragcado em planta e perfil
longitudinal dos desvios, perfil ou perfis transversais tipo,
perfis transversais e sistema de drenagem nas mesmas es-
calas referidas em c), d), e) e f), além do dimensionamento
de pavimentos e equipamentos de seguranga.

r) Estudo dos equipamentos de seguranca, nomeada-
mente, guardas de seguranca, amortecedores de impacto,
protec¢ao de motociclistas, escapatorias.

s) Estudo da sinalizagdo vertical e horizontal.

t) Estudo do equipamento de servigos, nomeadamente
pragas e instalagdes de portagens, areas de servico e areas
de repouso, centros de assisténcia e manutengao.

u) Obras de arte correntes e especiais integradas no
projecto geral, com indicag@o dos processos construtivos.

v) Dimensionamento dos tlneis, com indica¢do dos
processos executivos.

x) Estudo das obras acessorias, tais como serventias e
caminhos paralelos, vedagdes, iluminagdo e telecomuni-
cacoes.

2 — O Projecto de Execugdo deve ser dividido nos
seguintes fasciculos independentes:

a) Sintese de apresentacdo geral do projecto.

b) Implantagdo e apoio topografico.

¢) Estudo geolodgico e geotécnico.

d) Tracado geral.

e) Nos de ligagdo e intersecgdes.

f) Restabelecimentos, serventias e caminhos parale-
los.

g) Drenagem.

h) Pavimentagao.

1) Integracdo Paisagistica.

j) Equipamentos de seguranga.

1) Sinalizacao.

m) Sistema de telematica rodoviaria.

n) Canal técnico rodoviario;

0) Sistema de postos de emergéncia SOS.

p) lluminagdo.

q) Vedagdes.

r) Servigos afectados.

s) Obras de arte correntes e obras de arte especiais.

t) Tuneis.

u) Areas de servigo e de repouso.

v) Projectos complementares, nomeadamente muros,
desvios provisorios, barreiras acusticas, passagens para
a fauna.

x) Expropriagdes.

z) Centros de Assisténcia e Manutencgao.

aa) Portagens.

Artigo 88.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungao das caracteristicas da Obra.
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SECCAOV

Caminhos-de-Ferro

Artigo 89.°
Disposicoes Gerais

1 — Os projectos de caminhos-de-ferro compreendem
projectos especificos, os quais sdo objecto desta secgdo,
e projectos cujos elementos especiais se encontram inte-
grados em outras secgdes.

2 — Devem ser realizados na fase de Estudo Prévio,
o Estudo de Impacte Ambiental e a respectiva consulta
publica, seguidos da publicagdo da Declaracao de Impacte
Ambiental (DIA), sem a qual o projecto ndo podera evoluir
para a fase seguinte.

3 — O Projecto de Execugdo devera ser acompanhado
pelo Relatorio de Conformidade Ambiental do Projecto
de Execugdo (RECAPE), sem a aprovacao do qual a obra
ndo pode ter inicio.

4 — Sao projectos especificos os constantes nas se-
guintes Subsecgoes:

a) Subsec¢do I — Via férrea.
b) Subsec¢do I — Catenaria.
¢) Subsecgdo I — Faseamento construtivo.

SUBSECCAO I
Via Férrea

Artigo 90.°

Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Directriz sobre base cartografica a escala 1:25.000,
identificando os pontos obrigatdrios de passagem e esta-
¢oes.

b) Esquema geral de estagdes e de outros feixes de linhas
e respectivos comprimentos Uteis.

¢) Velocidade de projecto.

d) Niveis de seguranca e conforto e caracteristicas
geométricas ou dados de trafego suficientes para a sua
determinacao.

e) Caracteristicas do comboio tipo, designadamente:
curva de poténcia, dimensdes e peso por eixo.

f) Definigdo do armamento de via.

g) Outros critérios, disposi¢des e documentos norma-
tivos a respeitar.

h) Plano de reclassificagdo e supressdo de passagens
de nivel.

1) Estudo de exploragdo.

J) Imposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

1) Informag@o sobre o nimero de alternativas a estudar
nas fases subsequentes, nomeadamente nos estudos de
novos tragados sujeitos a Avaliagdo de Impacte Ambiental.

Artigo 91.°
Programa Base

Sdo elementos especiais do Programa base:

a) A recolha e interpretagdo dos elementos geoldgicos e
geotécnicos disponiveis e os resultados do reconhecimento
geologico de superficie do tragcado com identificagdo de
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eventuais pontos criticos que constituam condicionamentos
do projecto.

b) Levantamentos topograficos a efectuar.

c) Identificacdo e localizagdo de obras de arte, de tineis
e de obras geotécnicas especiais, em particular, consolida-
¢do dos taludes, estruturas de suporte, aterros de grande
dimensao e travessias de baixas aluvionares.

d) Identificacdo de outros estudos a efectuar.

Artigo 92.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esbogo corografico na escala 1:25.000;

b) Tracado em planta das solug¢des estudadas, para plena
via e estagdes, sobre base cartografica a escala 1:5.000, ou
1:1.000 caso se tratem de zonas urbanas ou adjacentes a
vias existentes, incluindo o tragado dos restabelecimentos
da rede viaria afectada.

¢) Perfil longitudinal correspondente a essas solu¢des na
mesma escala do tracado em planta para os comprimentos
e dez vezes para as alturas, no qual aparegam localizadas
as obras de arte e os tuneis.

d) Perfil ou perfis transversais tipo nas escalas 1:100
ou 1:50.

e) A definicdo e justificagdo do programa de reconhe-
cimento, prospeccao e ensaios laboratoriais, incluindo as
respectivas especificagdes, necessario ao desenvolvimento
do estudo geologico e geotécnico.

f) Estudo hidrologico.

g) Estudo de enquadramento paisagistico.

h) Perfis transversais nas sec¢des mais criticas, a escala
1:200.

i) Pré-dimensionamento da plataforma de via.

j) Pré-dimensionamento das obras geotécnicas espe-
ciais, em particular, consolidagdo dos taludes, estruturas
de suporte, aterros de grande dimensdo e travessias de
baixas aluvionares.

Artigo 93.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Pormenorizagdo das recomendagdes e decisoes re-
sultantes da apreciacdo efectuada ao Estudo prévio pelo
Dono da Obra.

b) Estudo geologico e geotécnico.

¢) Estudo hidrolégico, se necessario.

Artigo 94.°
Projecto de Execucéo
Sdo elementos especiais do Projecto de Execugdo:

a) Planta parcelar, nas escalas de 1:1.000, num sistema
de coordenadas ligado a rede geodésica do pais.

b) Tracado em planta da solug@o adoptada, para plena
via e estacdes, sobre base cartografica a escala 1:1.000,
incluindo o tragado dos restabelecimentos da rede viaria
afectada, com todos os elementos de directriz coordenados
e referidos a rede geodésica do pais.

c) Perfil longitudinal correspondente a solugdo adoptada
na mesma escala do tragado em planta para os comprimen-
tos e dez vezes para as alturas, onde conste a localizagao
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das obras de arte, devendo as cotas estar referidas a rede
geodésica do pais.

d) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50.

e) Estudo geologico e geotécnico complementar, se
necessario.

f) Perfis geotécnicos.

g) Dimensionamento da plataforma de via.

h) Dimensionamento das obras geotécnicas especiais,
designadamente, consolida¢do dos taludes, estruturas de
suporte, aterros de grande dimensao e travessias de baixas
aluvionares.

1) Perfis transversais na escala 1:200.

j) Grafico de distribuigdo de terras.

1) Estudo de integragdo paisagistica.

m) Material de superestrutura de via.

n) Malha de apoio topografico.

Artigo 95.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da Obra.

SUBSECCAO II
Catenaria

Artigo 96.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Velocidade a praticar na linha ou nos varios trogos
da linha.

b) Caracteristicas pretendidas para as instalagdes fixas
de traccdo eléctrica e para os diversos equipamentos.

¢) Normas e especificagdes a que deve obedecerem o
equipamento e a organizagdo do projecto de execucio.

Artigo 97.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Critérios basicos do projecto.

b) Definigdo das solugdes tipo de catenaria.

¢) Identificacdo das fontes de alimentagao.

d) Inventariacdo dos estudos complementares neces-
sarios.

Artigo 98.°

Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esquema eléctrico da instalagdo com detalhe superior
ao que eventualmente conste do Programa preliminar.

b) Definic¢ao global das solugdes a adoptar, particulari-
zando os casos que sejam omissos nas normas e especifi-
cacdes constantes do Programa preliminar.

¢) Inventariacdo de todas as obras que seja necessario
realizar para a montagem das instala¢des fixas de trac¢do
eléctrica e que ndo sejam abrangiveis no respectivo Pro-
jecto de execugao.
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Artigo 99.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta de piquetagem.

b) Defini¢do de apoios especiais, nomeadamente em
pontes e edificios.

¢) Concretizacgdo de eventuais indicagdes de reformula-
¢do do Estudo Prévio definidas pelo Dono da Obra.

Artigo 100.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Cartografia e levantamento topografico das instala-
¢des existentes ou projecto de via e terraplanagens a escala
de 1:1.000 para a plena via e 1:500 para as estagoes.

b) Defini¢do sobre a cartografia de todos os elementos
definidores das instalagdes fixas de tracgdo eléctrica.

¢) Defini¢do pormenorizada de todos os equipamentos
utilizados de acordo com as normas e especificacdes cons-
tantes do Programa Preliminar.

d) Calculos relativos aos apoios de catenaria e a todos
os elementos estruturais do suporte.

e) Pecas desenhadas dos porticos de catenaria e de todos
os equipamentos especificos do projecto.

f) Listagem completa das pegas constituintes da cate-
naria.

Artigo 101.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungao das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO III

Faseamento Construtivo

Artigo 102.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Estudo de exploragdo.

b) Condigdes de exploragdo minimas desejaveis, a ga-
rantir durante a execugdo da obra.

¢) Outras restrigdes ou condicionantes a observar.

d) Identificacdo das equipas Projectistas envolvidas e
das entidades a actuar ou com responsabilidades na zona
objecto de intervengao.

Artigo 103.°
Programa Base

Sao elementos especiais do Programa base:

a) Identificagdo sumaria dos estudos a efectuar.
b) Recolha de elementos adicionais.
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Artigo 104.°

Estudo Prévio

E elemento especial do Estudo prévio a identificacdo
sumaria do faseamento construtivo para as varias solugdes
estudadas.

Artigo 105.°
Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a verificagio da
validade do faseamento construtivo sumario em funcao
dos ajustamentos e ou recomendagdes preconizados pelo
Dono da Obra.

Artigo 106.°
Projecto de Execucio

E elemento especial do Projecto de execucdo a descri¢do
do faseamento construtivo incluindo todos os projectos e
estudos complementares e acessorios necessarios a imple-
mentacdo do projecto, desde a situacdo inicial a situagdo
final, de acordo com os condicionalismos estabelecidos.

Artigo 107.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VI

Aerédromos

Artigo 108.°
Disposi¢coes Gerais

1 — Os projectos de aerodromos compreendem projec-
tos especificos objecto desta sec¢do e projectos objecto de
outras sec¢Oes, ndo obstante a sua valéncia aeronautica,
como sejam os projectos de instalagdes de terminais de
passageiros e¢ de carga, instalagdes de apoio a navega-
¢do aérea e torre de controlo, instalagdes meteorologicas,
acessos rodo e ferrovidrios, passagens superiores e infe-
riores, estacionamento de viaturas, instala¢des de socorro,
hangares e outros equipamentos aeronauticos, redes tele-
fonicas, eléctricas, de hidrantes, de combustiveis, de gas
e de esgotos.

2 — Sao projectos especificos os constantes nas se-
guintes subsecgoes:

a) Subseccio I — Area operacional do lado ar, consti-
tuida pelas pistas, caminhos de circula¢do e plataformas
de estacionamento, incluindo as respectivas bermas de
seguranga;

b) Subsecgdo Il — Apoio a navegacdo aérea, compre-
endendo a sinalizagdo luminosa, as ajudas a navegagdo
aérea ¢ a central eléctrica de emergéncia.
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SUBSECCAO I
Area Operacional

Artigo 109.°

Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar,
quando aplicaveis:

a) Tipologia do aer6dromo e condi¢des do seu funcio-
namento.

b) Normas internacionais ICAO e outras disposi¢des
que devam ser observadas.

¢) Instrumentos de gestdo territorial aplicaveis, nomea-
damente planos de ordenamento e planos director muni-
cipal.

d) Disposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 110.°
Programa Base

1 — Sdo elementos especiais do Programa base, quando
aplicaveis:

a) Relativamente a cada uma das solugdes propostas:

i) Tragcado em planta, na escala 1.25.000, da faixa prin-
cipal com a localizagdo de cursos de dgua, linhas de alta
tensdo e orografia mais relevante e identificacao de outras
vias de comunicacgao.

ii) Tragado na mesma escala, do correspondente perfil
de obstaculos.

iii) Regime e cobertura de ventos na faixa principal.

iv) Analise das condigdes locais de visibilidade e ne-
bulosidade.

v) Determinag@o da temperatura de referéncia.

b) Indicagdo dos estudos cuja realizag@o é necessaria,
nos dominios hidrologico, geoldgico, paisagistico, am-
biental e de infra-estruturas gerais, para além dos estudos
de procura de transporte, econdomicos ¢ de natureza ope-
racional.

Artigo 111.°
Estudo Prévio

Sao elementos especiais do Estudo prévio relativamente
a cada uma das solugdes alternativas, quando aplicaveis:

a) Planta de localizagdo a escala 1:25.000.

b) Carta de serviddes, de restri¢cdes de utilidade publica
e outras, nas escalas 1:5.000 ou 1:10.000.

c¢) Estudo de previsao de trafego, para um determinado
horizonte.

d) Graficos de cobertura de ventos e orientagdo mag-
nética das pistas.

e) Tracado em planta, nas escalas 1:5.000 ou 1:10.000,
das pistas, caminhos de circulagdo e plataformas de es-
tacionamento, incluindo os estabelecimentos da rede de
comunicagdes existentes.

f) Tragado em perfil longitudinal — na mesma escala
para os comprimentos e sobreelevada dez vezes para as
alturas — das pistas, caminhos de circulaggo e plataformas
de estacionamento, com localizagdo das obras de arte, dos
tuneis e das passagens hidrdulicas.

g) Perfil transversal — tipo a escala 1:500.
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h) Especificagdo do avido critico e do tipo de operagéo,
visual ou por instrumentos.

1) Dimensionamento do comprimento das pistas, enun-
ciadas as distancias declaradas e estabelecimento do plano
director e faseamento do seu desenvolvimento.

j) Implantacdo do ponto de referéncia (ARP) e inven-
tariagdo dos meios de socorros ¢ de combate a incéndios.

1) Estudo geoldgico e geotécnico, baseado na recolha
e interpretagdo dos elementos disponiveis, nos resultados
do reconhecimento geoldgico da superficie do tragado e
em eventuais trabalhos de prospecg¢do geotécnica corrente.

m) Estudo hidrologico sumario e esquema geral de
drenagem.

n) Pré-dimensionamento geral das obras geoldgicas
especiais, consolidagao de taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensdo ou em baixas aluvionares.

0) Pré-dimensionamento dos pavimentos.

p) Pré-dimensionamento geral das obras de arte, tipos
estruturais e de fundagoes.

q) Pré-dimensionamento de tineis.

r) Analise do estabelecimento de redes existentes.

Artigo 112.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta de localizagdo, a escala 1:25.000 e principais
acessos aos centros urbanos servidos.

b) Tragado em planta, nas escalas 1.2.000 ou 1:5.000,
num sistema de coordenadas ligado a rede geodésica do
pais.

¢) Tragado em perfil longitudinal de pistas, caminhos
de circulagdo e plataformas de estacionamento, na mesma
escala do tracado em planta para os comprimentos e so-
breelevada dez vezes para as alturas.

d) Perfis transversais tipo, na escala 1:200, com a estru-
tura do pavimento e inclinag¢do de taludes, incluindo repre-
sentagdo de dispositivos de drenagem e de infra-estruturas
de sinalizacdo luminosa.

e) Dimensionamento das intersec¢des de pistas e ca-
minhos de circulagdo, entre estes € na sua conexao as
plataformas de estacionamento.

f) Estudo geolodgico e geotécnico baseado nas informa-
¢oes recolhidas no Estudo Prévio € no reconhecimento
geologico complementar, incluindo a analise das condigdes
de fundacéo das obras de arte, de execucdo de tineis e de
obras geotécnicas especiais, nomeadamente consolidagao
de taludes, estruturas de suporte, aterros de grandes dimen-
soes ou em baixas aluvionares.

g) Definicéo e justificagdo do plano de prospecgio ge-
otécnica especial, incluindo as respectivas especificagdes
necessarias ao desenvolvimento do estudo geoldgico e
geotécnico complementar.

h) Dimensionamento do pavimento.

1) Dimensionamento geral das obras de arte, tipos es-
truturais e de fundacdes.

j) Dimensionamento geral de tuneis.

1) Dimensionamento geral das obras geotécnicas es-
peciais: consolidagdo de taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensao ou em baixas aluvionares, com
indicagdo dos respectivos processos executivos.

m) Estudo hidrolégico e plano geral de drenagem.

n) Caracterizago geral de ajudas visuais e eventuais ra-
dioajudas e sua implantagdo; plantas de sinaliza¢do diurna,
luminosa e vertical.
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0) Estudo de circulag@o no solo e de iluminagdo da
plataforma de estacionamento.
p) Planta de desobstrucdo e de serviddo aerondutica.

Artigo 113.°
Projecto de execucio
Sao elementos especiais do Projecto de Execugao:

a) Planta de localizagdo a escala 1:25.000, compatibi-
lizada com os planos directores municipais envolventes.

b) Carta de obstaculos ICAO tipo A.

¢) Tracado em planta, a escala 1:1000, num sistema de
coordenadas ligado a rede geodésica do pais.

d) Tragado em perfil longitudinal de pistas, caminhos de
circulagdo, plataformas de estacionamento, vias de servico
e acessos ¢ estacionamentos do lado-terra, na mesma escala
da alinea anterior para os comprimentos e sobreelevada dez
vezes para as alturas, com as cotas reportadas a um sistema
de coordenadas ligado a rede geodésica nacional.

e) Perfis transversais tipo na escala 1:200 com a cons-
tituicdo do pavimento e sua inclinagdo, a representacao
dos taludes, englobando dispositivos de drenagem, das
infra-estruturas de sinaliza¢do e outras que lhes estejam
associadas.

f) Perfis transversais, a escala 1:200, numa equidistancia
maxima de 25 metros.

g) Plantas de pormenor de altimetria e de planimetria
a escala 1:500 com identificagcdo dos pontos notaveis e o
registo das respectivas coordenadas de implantacdo em
quadros de piquetagem no sistema WGS-84.

h) Estudo final, geologico e geotécnico, incluindo planta
geologica e perfil geotécnico longitudinal sempre que se
justifique, perfis transversais nas mesmas escalas adopta-
das em ¢), d) e e), bem como a localizacdo e caracterizacao
dos materiais a aplicar.

1) Projecto de terraplanagem, incluindo o tipo de equi-
pamento a utilizar, grafico de distribuigdo de terras e iden-
tificagdo de zonas de deposito.

j) Projecto de obras geotécnicas especiais: consolida-
¢do de taludes, estruturas de suporte, aterros de grandes
dimensdes ou em baixas aluvionares.

1) Projecto de pavimentagdo, incluindo especificacdo de
materiais, métodos de execugdo e pormenorizagdo cons-
trutiva correspondente.

m) Plantas parcelares a escala 1:1.000 ou 1:2.000 com os
limites referenciados a um sistema de coordenadas ligado
arede geodésica do pais.

n) Projecto de drenagem, incluindo tracado em planta
e perfil na escala 1:1.000 com pormenores na escala 1:50
ou 1:20.

0) Projecto de integracdo paisagistica.

p) Projecto de faseamento da obra, se aplicavel, compati-
bilizando o desenvolvimento dos trabalhos com a operagio
do aer6dromo com especial destaque para a salvaguarda
dos requisitos de seguranga operacional.

q) Projectos de obras de arte correntes e especiais e de
tuneis, quando existam, com indicacdo dos respectivos
processos construtivos.

1) Projecto de sinalizagdo diurna.

s) Projecto de obras complementares: vedagdes, ilumi-
nagdo e telecomunicagdes.
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Artigo 114.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAOII
Apoio & navegagao aérea

Artigo 115.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, nos
casos aplicaveis:

a) Tipologia de aerédromo e condigdes do seu funcio-
namento.

b) Normas internacionais ICAO e outras disposi¢des
que devam ser observadas.

¢) Critério de exploragao.

d) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 116.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Especificagdo do tipo de operacdo: visual, diurno/
nocturno, por instrumentos e de precisdo.

b) Caracterizagdo das ajudas visuais necessarias, con-
forme normativo ICAO.

Artigo 117.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Implantacdo dos sistemas e equipamentos de sina-
lizagdo luminosa, incluindo a localizagdo e dimensiona-
mento geral dos edificios e instalagdes necessarios ao
seu funcionamento ¢ enquadramento em relagdo a outras
construcoes.

b) Estudo de circulagdo no solo.

c¢) Estimativa das necessidades de alimentacdo de ener-
gia eléctrica, normal e de emergéncia.

Artigo 118.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Tracado em planta das redes de infra-estruturas de
sinalizag¢@o luminosa, nomeadamente de energia e de co-
municagoes.

b) Pormenores construtivos tipo, em forma desenhada

c¢) Caracterizagdo ¢ dimensionamento das instalagdes
e equipamentos de selec¢do e regulacdo da sinalizagdo
luminosa.

d) Caracterizagdo do sistema de comando e controlo
da sinalizacdo luminosa, incluindo a especificacido das
solugdes tecnologicas e de automatismos.
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Artigo 119.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Apresentacdo de esquemas logicos e diagramas fun-
cionais de integragdo dos sistemas.

b) Dimensionamento de todos os elementos constituin-
tes dos sistemas e equipamentos, evidenciando:

(i) o tipo e as secgdes de condutores eléctricos e cabos
de comunicacdes;

(i1) os esquemas de quadros eléctricos e de comando e
das respectivas ligagdes;

¢) Especificagdo e representacdo grafica da pormenori-
zacdo construtiva das redes de infra-estruturas, dos equi-
pamentos e das condi¢des de montagem.

Artigo 120.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VII

Obras Hidraulicas

Artigo 121.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Fins e objectivos a atingir, designadamente, abaste-
cimento, rega, producdo de energia, controlo de cheias,
caudais e imposi¢des ambientais e outros usos e volumes
associados.

b) Localizagdo e limites para estudo de alternativas
de implantagdo. Elementos sobre condicionamentos de
implantagdo e tragado.

¢) Elementos e estudos de base disponiveis, nomea-
damente, climaticos, hidrologicos, geologicos e ambien-
tais.

d) Outros critérios, disposi¢des e documentos norma-
tivos a respeitar.

e) Imposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 122.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia aos planos em que a obra se insere.

b) Dados sobre a zona de localizacdo do empreendi-
mento.

c) Dados basicos relativos as exigéncias de compor-
tamento, funcionamento, explora¢cdo e conservagdo da
obra.

d) Indicag@o dos condicionamentos principais relativos
a ocupagdo do terreno, designadamente quanto a usos, as-
pectos de expropriagdes, reposi¢do de acessos e exigéncias
ambientais.
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e) Indicacdo dos programas de estudos a realizar.

Artigo 123.°
Estudo Prévio

Sdo elementos especiais do Estudo prévio, quando apli-
cavel, e referentes a cada uma das solucdes estudadas:

a) Estudo sobre necessidades de agua, elementos sobre
populagdes e industrias a abastecer, areas de rega, produ-
¢do de energia, controlo de cheias, caudais e imposi¢des
ambientais, outros usos.

b) Estudos de base hidrologicos, geoldgicos, geotécni-
cos, sismologicos, sdcio-econdomicos.

c¢) Descricdo e justificagdo de exigéncias de compor-
tamento, funcionamento, exploragdo e conservagdo da
obra.

d) Condig¢des econdmicas relativas a exploragdo, ma-
nutengdo e conservagdo da obra.

e) Informagao sobre a necessidade de obtencao de ele-
mentos complementares topograficos, geoldgicos, geo-
técnicos, hidrologicos ou de qualquer outra natureza que
interessem ao estudo do problema, bem como sobre a
realizacdo de modelos, ensaios, ou de quaisquer outras
actividades que possam ser exigidas, quer para as fases
seguintes de projecto quer para a execucao da obra.

f) Outros elementos e estudos definidos nos Regula-
mentos ¢ Normas de Barragens.

g) Estudo de impacte ambiental, se aplicavel.

Artigo 124.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Estudos hidrolégicos.

b) Estudos geolodgicos e geotécnicos do local das obras
e albufeiras e dos materiais de construgdo, incluindo tra-
balhos de prospeccio geotécnica e ensaios.

¢) Estudos sismologicos.

d) Justificagdo e atribuicdo do risco potencial asso-
ciado.

e) Dimensionamento e caracteristicas principais da so-
lugdo adoptada.

Artigo 125.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de Execugao:

a) Defini¢do pormenorizada do sistema hidraulico pro-
jectado, incluindo calculos estruturais e hidraulicos rela-
tivos a cada um dos elementos da obra, apresentados de
modo a justificar as solugdes adoptadas.

b) Planta de localizac¢ao da obra.

c¢) Esquema geral da obra, tragado sobre carta em es-
cala adequada a uma visdo de conjunto do sistema con-
cebido.

d) Planta geral do conjunto do empreendimento, em
escala ndo inferior a 1:5.000.

e) Alcado geral desenvolvido do empreendimento, em
escala nao inferior a 1:5.000.

f) Plantas e perfis geologicos e geotécnicos interessando
as principais estruturas bem como pedreiras ¢ manchas de
empréstimo.

g) Plantas, al¢ados e cortes dos diversos elementos da
obra, com 0 pormenor necessario para a sua execugao,
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evidenciando a defini¢do e o posicionamento dos diversos
equipamentos, hidromecanico, electromecanico e eléc-
trico e ainda definindo as distintas fases de betonagem
previstas.

h) Representacdo em planta e perfis dos trabalhos de
tratamento de impermeabilizacdo, de consolidagdo e dre-
nagem.

1) Projecto dos acessos a obra.

j) Arranjos paisagisticos relativos as obras e seus aces-
SOS.

1) No caso de barragens, quando aplicavel, anteplanos
de observagdo e de primeiro enchimento da albufeira e
estudo do sistema de aviso e alerta, bem como célculos
da onda de cheia para determinagdo das areas inundadas
no caso de ruptura da barragem.

m) Outros elementos e estudos definidos no Regula-
mento de Seguranga de Barragens (RSB).

Artigo 126.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VIII
Taneis

Artigo 127.°
Programa Preliminar

1 — Sao elementos especiais do Programa prelimi-
nar:

a) Justificacdo e objectivos da obra subterranea.

b) Condicionamentos do tragado da via onde a obra
subterranea se insere, em planta e perfil longitudinal.

¢) Elementos topograficos relativos aos corredores al-
ternativos.

d) Secc¢do tipo ou exigéncias dimensionais a adoptar.

e) Critérios gerais de projecto, designadamente, velo-
cidade base e raio minimo no caso da directriz e a rasante
nao se encontrarem definidas.

f) Documentac¢@o disponivel sobre o macico e as con-
di¢des geoldgicas e hidrogeologicas locais.

g) Reconhecimento geologico de superficie, se existir.

h) Informacao sobre a ocorréncia de nascentes que pos-
sam ser afectadas pela construgdo.

i) Imposig¢des relativas a condicionamentos de impacto
ambiental.

j) Limitagdes relativas a utilizagdo de explosivos.

1) Imposi¢des relativas a aspectos estéticos, de integra-
¢do paisagistica e urbanistica, nomeadamente no que se
relaciona com o tratamento dos emboquilhamentos.

m) Imposi¢des quanto a utilizagdo da obra por instala-
¢oes de abastecimento publico, designadamente de agua,
esgotos, telefones, electricidade e gés.

n) Indicag@o dos requisitos minimos de seguranca.

2 — Para os tineis da rede rodoviaria nacional, com
extensdo superior a 500 m, aplica-se o Decreto-Lei
n.° 75/2006, de 27 de Margo.
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Artigo 128.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa Base:

a) Interpretagdo sumaria da estrutura geologica e geo-
técnica do macico nos locais dos possiveis corredores
alternativos do tracado.

b) Indicagdo de condicionamentos locais susceptiveis
de influenciarem a escolha da solu¢do a adoptar.

¢) Programa de reconhecimento geoldgico e geotécnico
que se entender deva ser desenvolvido na fase de estudo
prévio.

d) Indicagdo de outros estudos e trabalhos que se con-
siderem necessarios para o desenvolvimento do projecto.

Artigo 129.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Estudo geologico e geotécnico e zonamento preli-
minar do macico.
b) Relativamente a cada uma das solug¢des propostas:

(i) implantag@o da obra;

(i1) indicacdo de acessos e ligagdes;

(ii1) caracterizagdo das obras acessdrias ou comple-
mentares;

(iv) definigdo do tragado em perfil longitudinal;

(v) definigdo da secgdo do tunel;

(vi) indicagdo e justificagdo do método construtivo e do
faseamento de escavacdo, se aplicavel;

(vii) indicagdo dos tipos de revestimento primario e
revestimento definitivo;

(viii) indicagdo de eventuais trabalhos de melhoramento
ou de refor¢o do macigo;

(ix) indicagdo de eventuais impactos ambientais;

(x) indicagdo dos trabalhos de drenagem e de imper-
meabilizacdo;

(xi) estudo do enquadramento paisagistico dos embo-
quilhamentos;

(xii) estudo sobre a necessidade de ventilagdo, de ilu-
minacao e de alimentacdo de dgua para bocas-de-incéndio.

¢) Avaliagdo técnica e econdmica das solugdes pro-
postas.

d) Definicao e justificagcdo do programa de reconheci-
mento necessario ao desenvolvimento de novos estudos
geologicos e geotécnicos.

e) Indicagdo das ocupagdes de superficie e do subsolo,
nomeadamente edificagdes e redes de servigos, influen-
ciadas pela construgdo do tunel.

f) Defini¢do dos critérios de danos em estruturas ou
infra-estruturas situadas na vizinhang¢a da obra.

Artigo 130.°
Anteprojecto

Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Elaboragdo do estudo geologico e geotécnico.

b) Tragado em planta na escala 1:2.000.

¢) Perfil longitudinal na mesma escala do tracado em
planta para os comprimentos e sobreelevado dez vezes
para as alturas.
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d) Zonamento definitivo do macigo e proposta de fase-
amento de escavagdo se aplicavel.

e) Estudo estrutural e calculos justificativos.

f) Pré-dimensionamento do revestimento primario, se
aplicavel.

g) Pré-dimensionamento do revestimento definitivo,
se aplicavel.

h) Descrig¢ao do processo construtivo, incluindo, even-
tualmente, os trabalhos de melhoramento ou refor¢co do
macigo;

1) Descrigdo de eventuais trabalhos de recalce e refor¢o
de fundag¢des de edificios que possam ser afectados pela
construgdo do thnel.

j) Pré-dimensionamento dos sistemas de drenagem e de
impermeabilizagdo.

1) Localizacdo de zonas de alargamento e das vias de
evacuacdo e saidas de emergéncia, se justificado.

m) Pré-dimensionamento dos equipamentos de ventila-
¢do, de iluminagdo e de seguranca incluindo alimentagao
de dgua para bocas-de-incéndio, se aplicavel.

n) Definigdo geral dos emboquilhamentos e pré-dimen-
sionamento das obras de suporte e de contengdo dos ta-
ludes, tendo em consideragdo os resultados do estudo de
enquadramento paisagistico.

0) Defini¢éo do plano geral de instrumentagio e obser-
vagdo da obra.

p) Defini¢do e justificagdo do programa de reconheci-
mento complementar, designadamente através de pros-
peccdo e ensaios laboratoriais, necessario ao desenvol-
vimento de um eventual estudo geoldgico e geotécnico
complementar.

Artigo 131.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Estudo geoldgico e geotécnico complementar se ne-
cessario.

b) Tracado em planta na escala 1:500.

¢) Perfil longitudinal na mesma escala do tragado em
planta para os comprimentos e sobreelevado dez vezes
para as alturas.

d) Ajuste do zonamento do macico e do faseamento de
escavacao, em fun¢do dos resultados do eventual estudo
geologico e geotécnico complementar.

e) Estudo estrutural e calculos justificativos.

f) Dimensionamento do revestimento primario, se apli-
cavel.

g) Dimensionamento do revestimento definitivo.

h) Descrigdo pormenorizada e defini¢do do processo
construtivo e de eventuais trabalhos de melhoramento ou
de refor¢o do macigo e de recalce e refor¢o de fundagoes
de edificios que possam ser afectados pela obra.

i) Dimensionamento dos sistemas de drenagem e de
impermeabilizagao.

j) Dimensionamento de eventuais zonas de alargamento
e vias de evacuacdo e saidas de emergéncia.

1) Dimensionamento dos equipamentos de ventilagdo,
de iluminagdo e de seguranga incluindo alimentagdo de
agua para bocas-de-incéndio, se aplicavel.

m) Pormenorizagdo dos emboquilhamentos ¢ dimen-
sionamento das obras de suporte e de contengdo dos ta-
ludes.

n) Dimensionamento das obras de enquadramento pai-
sagistico dos emboquilhamentos;
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0) Pormenorizagdo do plano de instrumentagao e obser-
vacdo da obra, com indicacdo das frequéncias de leitura e
dos respectivos critérios de alerta.

p) Definigdo de alguns procedimentos gerais de actuagdo
e de algumas medidas correctivas a implementar nos casos
de activagdo dos critérios de alerta.

q) Informagao sobre a necessidade ou interesse da ob-
tencdo de mais dados geoldgicos e geotécnicos durante
a fase de construcdo, particularmente através do mapea-
mento das superficies de escavagdo, sempre que o método
construtivo o permitir, com especial referéncia aos tipos
de terreno, graus de alteracdo e de fracturagdo e as zonas
de emergéncia de aguas.

r) Especificagdo de actividades periddicas de observagéo
e de manuten¢do durante a vida ttil da obra.

s) Avaliagdo das classes de danos das edificagdes adja-
centes ao tunel com base na avaliacdo dos deslocamentos e
definicdo e pré-dimensionamento dos eventuais trabalhos
de recalce, de reforco e de reabilitagdo das estruturas que
eventualmente sejam afectadas pela construgdo do tunel.

Artigo 132.°
Assisténcia Técnica Especial

No projecto de tiineis, em especial nos de grandes sec-
¢oOes transversais, a fase de construcdo deve implicar uma
assisténcia técnica especial, a prestar pelo Projectista, a
qual, para além das tarefas definidas no artigo 10.° do
presente Anexo, compreende a elaboracdo de notas técnicas
que contenham:

a) Apreciagdo das condi¢des geologicas do macigo re-
almente existentes, nomeadamente através da analise do
mapeamento das superficies de escavagdo, sempre que o
método construtivo o permitir.

b) Analise dos resultados dos ensaios de caracterizagéo
geotécnica e de caracterizagdo de outros materiais empre-
gues na obra, eventualmente realizados durante a fase de
construgao.

¢) Apreciagdo dos resultados fornecidos pela instru-
mentagdo da obra.

d) Adaptagdo do projecto as reais condi¢des do terreno
encontradas.

SECCAO IX

Abastecimento e Tratamento de Agua

Artigo 133.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizacdo dos aglomerados a abastecer.

c¢) Caracterizacdo das origens e da qualidade de dgua a
utilizar, com especificacdo das andlises e ensaios a realizar
bem como a identificacdo das entidades a quem compete
a execugdo das mesmas.

d) Caracteristicas das captagoes e resultados dos ensaios
de caudal eventualmente efectuados.

e) Consumos actuais, urbanos e industriais e outros ele-
mentos disponiveis, nomeadamente de projec¢ao referentes
a populagdo e caudais no ano de horizonte de projecto.

f) Tipo de distribuiggo a utilizar em cada aglomerado.
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g) Relagdo dos prédios a abastecer, tipo e caracteristicas
da sua ocupac@o e populacdo a servir.

h) Imposi¢des relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 134.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Caracterizagdo dos aglomerados a abastecer e in-
dicagdo das respectivas populagdes actuais € no ano de
horizonte de projecto.

b) Capacidades das origens de dgua utilizaveis e caudais
a extrair de cada uma delas.

¢) Consumos domésticos e industriais a satisfazer, dis-
criminados por nucleos populacionais e sua evolugdo de
acordo com a variagao das capita¢des e o desenvolvimento
demografico e socioeconémico previsivel no horizonte
de projecto.

d) Avaliagdo do consumo total e comparagdo com cau-
dais disponiveis nas origens.

e) Caracterizacdo dos sistemas de abastecimento exis-
tentes.

f) Tipo e grau de tratamento necessarios ou, na falta de
elementos que permitam uma sua defini¢do, indicagao das
analises e ensaios complementares a realizar.

Artigo 135.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Definicdo esquematica dos tracados alternativos, em
planta e perfil, da exequibilidade técnica e ambiental e
das suas condic¢des economicas e financeiras, de primeiro
investimento, de operacao e de manutengao.

b) Defini¢do esquematica dos diversos elementos que
compdem o sistema de abastecimento em cada uma das
solugdes alternativas e para cada um dos seus componentes,
nomeadamente os relativos a:

1) Captagao.

ii) Aducdo, incluindo sistemas elevatorios.
iii) Tratamento.

iv) Armazenamento.

v) Distribuigao.

¢) Comparagao técnico-econdmica e ambiental das di-
versas solucdes alternativas.

d) Defini¢do e justificagdo do programa de reconhe-
cimento, através de prospecgdo geoldgica e geotécnica e
ensaios laboratoriais, necessario ao desenvolvimento do
estudo, incluindo as respectivas especificagoes.

Artigo 136.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta e perfil do tragado das condutas adutoras,
planta do tracado das redes de distribui¢do; dimensiona-
mento hidraulico das condutas adutoras e de distribui-
¢do; localizagdo, capacidade, condi¢des de alimentagdo e
funcionamento dos reservatorios e camaras de manobra;
localizagdo e principais caracteristicas das estagdes ele-
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vatorias e de tratamento e dos respectivos equipamento
electromecanico ¢ instalagdes eléctricas.

b) Defini¢do das condi¢des de funcionamento do sis-
tema, com indicacdo dos dispositivos de proteccao e con-
trolo, acompanhada do dimensionamento aproximado dos
seus elementos.

¢) Estudo geologico e geotécnico.

d) Avaliagdo dos custos de investimento, incluindo
medigdes e orgamento, e dos encargos de operagdo e de
manutencdo do sistema de abastecimento.

Artigo 137.°
Projecto de Execucio

1 — S&do elementos especiais do Projecto de execu-
¢ao:

a) Descri¢do pormenorizada de cada um dos elementos
do sistema projectado, com os correspondentes dimensio-
namentos.

b) Planta do esquema geral em escala adequada a uma
visdo integrada do sistema.

c) Planta geral da adutora e da rede ou redes projectadas,
com a indicagdo dos 6rgaos existentes a aproveitar ou inte-
grar, localizacdo e referéncias que permitam a integracao
no conjunto do sistema, a escala 1:1.000 ou 1:2.000.

d) Esquema geral das redes e pormenores dos respec-
tivos nés, com a indicagdo dos didmetros da tubagem a
utilizar e dos 6rgdos e acessOrios necessarios.

¢) Plantas e perfis longitudinais das condutas adutoras e
a localizagao de todos os acessorios a escalas adequadas.

f) Planta geral da estagdo ou das estagdes de tratamento
de 4gua, a escala 1:500 ou 1:1000, e respectivo esquema
de funcionamento.

g) Diagrama de blocos e perfil hidraulico da estacdo ou
estacdes de tratamento de agua.

h) Defini¢do de edificios e de equipamentos electro-
mecanicos e instalagdes elevatorias, conforme os pontos
2 ¢ 3 deste artigo.

1) Plantas, algados e cortes de cada um dos elementos
da obra em escalas convenientes a sua execugao.

j) Avaliacdo de custos de investimento, incluindo me-
dicdes e or¢camento.

2 — A Seccdo I do presente Anexo € aplicavel, com as
necessarias adaptagdes, as estagdes elevatorias, estagdes
de tratamento e outros edificios.

3 — A Seccdo II do presente Anexo ¢ aplicavel, com
as necessarias adaptagdes, as instalagdes e equipamentos.

Artigo 138.°
Assisténcia Técnica Especial

No projecto de infra-estruturas de abastecimento e de
tratamento de dgua, a fase de construcdo deve implicar
uma assisténcia técnica especial, a prestar pelo Projectista,
a qual, para além das tarefas definidas no artigo 10.° do
presente Anexo, compreende a elaboracao de notas técnicas
que contenham:

a) A apreciagdo técnico-economica de alternativas sub-
metidas pelo empreiteiro durante a execugdo da obra.

b) A analise de resultados de ensaios de caracterizagdo
geotécnica, de caracterizagdo de materiais, de equipamen-
tos utilizados na obra ou de qualidade da agua, que tenham
lugar na fase de construgao.
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¢) A apreciac¢do dos resultados obtidos no ambito da
monitoriza¢do ou instrumentacdo.

d) A adaptacdo do projecto as condicdes reais da em-
preitada.

SECCAO X

Drenagem e Tratamento de Aguas Residuais

Artigo 139.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizagdo dos aglomerados e ou area a servir.

¢) Situagdo actual dos aglomerados e ou area a servir
quanto ao abastecimento de dgua e drenagem de aguas
residuais domésticas, industriais e pluviais, bem como
quanto ao tratamento de aguas residuais.

d) Indicacdo das infra-estruturas existentes de drenagem
e ou de tratamento de aguas residuais.

e¢) Condicionamentos especiais que possam resultar das
exigéncias de drenagem e ou de tratamento conjunto de
aguas residuais industriais, com ou sem pré-tratamento,
eventualmente existentes ou de instalagdo previsivel, no-
meadamente:

1) Tipos de industrias.

i) Caracterizagdo qualitativa e quantitativa das aguas
residuais industriais, incluindo varia¢des previsiveis ao
longo do tempo.

iii) Regulamentos locais ou regionais de exploragdo
ou de descarga de aguas residuais industriais na rede de
drenagem.

f) Meio receptor da descarga do efluente da rede de
drenagem ou da instalagdo de tratamento, actuais ou pre-
visiveis, bem como as principais caracteristicas, nomea-
damente quanto a utilizagdes nas proximidades, caudais
de estiagem e caracteristicas bioquimicas.

g) Imposigdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 140.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Caracterizagdo dos aglomerados ou areas a servir e
indicacdo das respectivas populacdes actuais e evolugao
prevista no horizonte de projecto, se aplicavel.

b) Capitagdes de consumo de agua e coeficiente de
afluéncia a rede consideradas na avaliagdo dos caudais
das aguas residuais domésticas e critérios adoptados para
a avaliagdo dos caudais de 4aguas pluviais, de infiltracao,
bem como das componentes relativas a dguas residuais
industriais.

¢) Caracterizagdo qualitativa ou quantitativa das aguas
residuais a drenar ou afluentes as instala¢des de tratamento
e sua provavel evolugdo ao longo do horizonte de projecto,
indicando os critérios adoptados.

d) Caracterizacao das infra-estruturas existentes de dre-
nagem ou de tratamento de aguas residuais que possam
constituir base ou contribuir para o projecto.

e) Tipo e nivel de tratamento necessario ou, na falta de
elementos que os permitam definir, indicagdo das anali-
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ses e ensaios complementares a realizar ou informagao a
solicitar as autoridades competentes.

f) Enunciado dos critérios gerais de projecto dos diver-
sos elementos dos sistemas de drenagem ou de tratamento
e indicacdo sumaria dos condicionamentos locais suscep-
tiveis de influenciar a escolha da solugdo a adoptar.

Artigo 141.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Definigdo esquematica do conjunto das solucdes alter-
nativas e dos principais indicadores econdmico-financeiros
relativos a instalagdo e a exploragao.

b) Defini¢do esquematica, para cada uma das solugdes
alternativas, dos diversos elementos que compdem o sis-
tema de drenagem ou das instalagdes de tratamento, ilus-
trando a respectiva interligagdo com eventuais sistemas
existentes a montante ou a jusante.

Artigo 142.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Os constantes na legislagcdo e normas em vigor.

b) Estudo geologico e geotécnico, quando aplicavel.

c) Testes, ensaios e inspecgdes apropriados a orgaos,
edificios e equipamentos, no caso de reabilitacdo ou am-
pliacdo fisica ou funcional dos mesmos.

Artigo 143.°
Projecto de Execucio

1 — Séo elementos especiais do Projecto de Execu-
¢ao:

a) Os constantes na legislagdo e normas em vigor.

b) Memoria descritiva do sistema de drenagem ou do
sistema de tratamento, caracterizando pormenorizadamente
cada um dos principais 6rgdos projectados e, se aplicavel,
a sua interac¢do e integracdo com sistemas previamente
existentes no caso de reabilitacdo ou de ampliacao dos
mesmos.

c¢) Calculo justificativo para as condi¢des de arranque e
de horizonte de projecto e, também, para as demais condi-
¢des pertinentes de exploragdo ou de afluéncia, por exem-
plo, situacdes de varia¢des sazonais, nomeadamente:

1) Célculos hidraulicos, apresentando também, no caso
das instala¢des de tratamento, o correspondente perfil hi-
dréulico, com indicac@o de todos os circuitos, graviticos
e em pressao, 6rgdos de tratamento, equipamentos e prin-
cipais acessorios.

i1) Calculos processuais dos sistemas de tratamento, por
orgdo de tratamento, indicando rendimentos e eficiéncias,
emissdes, produgdes e consumos especificos, apresentando
também os resultados graficamente, nomeadamente através
do balango de massas para os parametros relevantes e do
balango energético da instalacao.

d) Diagrama de processo e de instrumentagao (P&ID),
com clara indica¢ao de todos os circuitos, 6rgaos, equipa-
mentos, acessorios e instrumentos, quer para a fase liquida
quer para a fase solida e fase gasosa, nomeadamente, sis-
temas de desodorizacdo e sistemas de extrac¢do, armaze-
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namento, tratamento e valorizag¢@o de biogas, no que seja
aplicavel.

e) Descricdo detalhada do sistema de supervisdo das
instalagdes bem como a sua interconexao com um eventual
sistema de telegestdo, se aplicavel.

f) Descrigao detalhada do modo de arranque e de pa-
ragem do sistema projectado, especificando os principais
procedimentos operacionais e de seguranga, bem como os
recursos necessarios.

g) Descricdo do modo de exploragdo, salientando me-
didas de minimizacdo relativas a eventuais avarias ou
inoperacionalidade dos principais circuitos de escoamento,
orgdos ou linha de tratamento ou, ainda, de determinado
equipamento, no caso de este ndo dispor de reserva ins-
talada.

h) Descrigdo dos processos construtivos e, no caso de
reabilitagdo ou de ampliagdo de instalacdo existente que
esteja em servigo, descri¢do detalhada do modo de cons-
tru¢do especificando as varias fases de execugdo, bem
como os principais impactes no modo de exploragdo e as
correspondentes medidas minimizadoras.

1) Medicdes e orgamento relativo a estimativa de custos
de exploragdo, ao longo do horizonte de projecto da insta-
lag8o, nas suas principais componentes, nomeadamente re-
cursos humanos, energéticos, reagentes, agua, subprodutos,
consumiveis, manutengao ¢ taxas, considerando também
resultados provenientes de eventuais sistemas de producgdo
de energia e de agua reutilizada, se aplicavel.

j) Plantas, cortes e algados das estagdes elevatorias,
edificios e 6rgdos de tratamento indicando a localizacdo
dos equipamentos, nas escalas 1:10, 1:20, 1:50 ou 1:100,
pormenorizando cargas e atravancamentos dos equipa-
mentos sobre 6rgaos e edificios.

2 — A Secgdo I do presente Anexo ¢ aplicavel, com as
necessarias adaptagdes, as estagdes elevatorias, estacdes
de tratamento e outros edificios.

3 — A Seccdo II do presente Anexo € aplicavel, com
as necessarias adaptacdes, as instalagdes e equipamentos.

Artigo 144.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Acompanhamento das actividades de operagdo ou de
manutencdo do sistema de drenagem e ou do sistema de
tratamento, cujo ambito e afectagdes sdo objecto de acordo
prévio entre o Dono da Obra e o Projectista.

b) No que respeita a estagdes elevatorias, estagoes de
tratamento e outros edificios, os elementos especiais da
assisténcia técnica sdo acordados entre o Dono da Obra e
o Projectista, caso a caso e em fungdo das caracteristicas
da Obra.

¢) No que respeita a instalacdes e equipamentos, € apli-
cavel o disposto na Seccdo Il do presente Anexo.

SECCAO XI
Residuos Urbanos e Industriais
Artigo 145.°

Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar:
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a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizagdo dos aglomerados e actividades in-
dustriais a servir.

c) Caracterizagdo qualitativa e quantitativa dos residuos
produzidos, se disponivel.

d) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 146.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa Base:

a) Caracterizacdo da area abrangida e indicagdo das
respectivas populagdes actuais e futuras ou das actividades
industriais em causa.

b) Caracterizagdo qualitativa (se necessario, especifica-
¢do do programa de colheita de amostras e das analises) e
quantitativa dos residuos, discriminadas por tipo e origem
e caracterizando a sua evolugdo previsivel, incluindo os
seus factores criticos.

c¢) Caracterizagdo dos diversos sistemas de recolha,
transporte e tratamento de residuos existentes na area em
estudo e na sua envolvente.

d) Caracterizacdo dos condicionamentos locais suscep-
tiveis de influenciar as solug¢des a considerar.

Artigo 147.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Defini¢do esquematica, para cada solugdo alternativa,
dos circuitos de recolha e transporte e da localizagdo das
instalagdes e seus acessos e, se aplicavel, do funcionamento
dos processos em causa, nomeadamente de tratamento,
valorizacdo e transferéncia, e da disposi¢do aproximada
dos seus elementos constituintes.

b) Avaliagdo da viabilidade das solucdes alternativas
e dos principais indicadores econdmico-financeiros de
instalagdo e de exploragao.

¢) Defini¢do e justificagdo do programa de reconheci-
mento necessario ao desenvolvimento do estudo geold-
gico e geotécnico incluindo as respectivas especificacdes,
quando aplicavel.

Artigo 148.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais de Anteprojecto:

a) Caracteristicas principais da instalagdo ¢ defini¢do
em planta da localizac¢@o dos seus 6rgdos e da disposigado
de outros elementos pertinentes, tais como veiculos e equi-
pamentos necessarios ao funcionamento da instalagao.

b) Descrigdo dos processos, designadamente, de recep-
¢do, transporte, armazenamento, valorizaco, tratamento e
transferéncia, incluindo a caracterizagdo e o calculo justi-
ficativo dos diversos componentes da instalagdo.

¢) Elaborag¢ao do estudo geologico e geotécnico, quando
aplicavel.

Artigo 149.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto Execugao:

a) Memoria descritiva do sistema projectado, carac-
terizando pormenorizadamente cada um dos principais
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componentes e, se aplicavel, a sua interac¢do com sistemas
existentes no caso de reabilitagdo ou de ampliagdo dos
mesmos.

b) Calculo justificativo para as condigdes de arranque
e de horizonte de projecto e demais condi¢des pertinentes
de exploracdo e de producdo de residuos, nomeadamente
em termos de dimensionamento do sistema de recolha e
dimensionamento processual do sistema de valorizagdo e
tratamento por etapa, indicando, no aplicavel, rendimentos
e eficiéncias, emissoes, produgdes e consumos especifi-
cos, incluindo os resultados graficos através de balango
de massas para os parametros relevantes e de balango
energético da instalacao.

c¢) Diagrama de P&ID das instalagdes de recepgdo, ar-
mazenamento, valorizacdo, tratamento e transferéncia,
com clara indicagdo de todos os circuitos, etapas, 6rgaos,
equipamentos, acessorios e instrumentos, quer para as va-
rias linhas de processamento quer para as correspondentes
linhas liquidas e gasosas, no aplicavel.

d) Descri¢ao detalhada do sistema de supervisdo das
instalagdes bem como a sua interconexdo com eventual
sistema de telegestdo, se aplicavel.

e) Descrigao detalhada dos modos de arranque, de pa-
ragem e, se aplicavel, de encerramento operacional do
sistema projectado, especificando os principais procedi-
mentos operacionais e de seguranga, bem como os recursos
necessarios.

f) Descri¢cdo do modo de exploragdo, salientando me-
didas minimizadoras, face a eventuais avarias ou inope-
racionalidade dos principais, 6rgdos, etapas ou linhas e
de determinado equipamento, no caso deste ndo dispor
de reserva instalada.

g) Descricao dos processos construtivos e, no caso de
reabilitagdo ou de ampliagdo de instalacdo existente que
esteja ou nao em servigo, descri¢do detalhada do modo de
construcdo especificando as varias fases de execugdo, bem
como os principais impactes no modo de exploragdo e as
correspondentes medidas minimizadoras.

h) Medicdes e orcamento relativos a estimativa de cus-
tos de exploragdo, ao longo do horizonte de projecto da
instalacdo, nas suas principais componentes de custos e
proveitos, no aplicavel.

i) Planta geral do sistema em escalas adequadas, bem
como plantas e cortes com indicacdo das varias fases da
execucdo e da exploragdo, se aplicavel.

j) Para as obras geotécnicas devera seguir-se o que se
encontra especificado nas normas técnicas em vigor.

1) Aos edificios, ¢ aplicavel a Seccdo I do presente
Anexo.

m) As instalagdes e equipamentos, ¢ aplicavel a Secco IT
do presente Anexo.

n) Aos caminhos de acesso e a areas pavimentadas, é
aplicavel o disposto na Sec¢do IV.

0) Aos sistemas de drenagem e tratamento de aguas
residuais, € aplicavel, com as necessarias adaptagoes, a
Seccdo X do presente Anexo.

Artigo 150.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:
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a) Acompanhamento das actividades de operagdo ou
manutencdo do sistema de recolha, transferéncia, trans-
porte, tratamento ou valoriza¢ao de residuos, cujo ambito
e afectagdes sdo objecto de acordo prévio entre o Dono
da Obra e o Projectista.

b) No que se refere a edificios, os elementos especiais
da assisténcia técnica sdo acordados entre o Dono da Obra
e o Projectista, caso a caso e em fungdo das caracteristicas
da Obra.

c) No que respeita as instalagcdes e equipamentos, €
aplicavel a Seccdo II do presente Anexo.

d) No que respeita aos caminhos de acesso ¢ a areas
pavimentadas, ¢ aplicavel o disposto na Secgdo IV.

e) No que respeita aos sistemas de drenagem e trata-
mento de dguas residuais, € aplicdvel, com as necessarias
adaptagdes, a Sec¢do X do presente Anexo.

SECCAO XII

Obras Portuarias e de Engenharia Costeira

Artigo 151.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Objectivos e o programa de necessidades.

b) Instrumentos de ordenamento e planeamento legal-
mente eficazes.

c¢) Caracterizagdo das condigdes operacionais.

d) Faseamento previsional do empreendimento.

e) Condicdes de exploragdo a garantir durante a exe-
cucdo da obra e outras condicionantes ou restrigdes a ob-
servar.

f) Caracterizacdo das condi¢des topograficas, hidrogra-
ficas, de agitacdo maritima, de ventos, correntes ¢ marés
na area de intervengao.

g) Recolha e interpretacdo dos elementos geologicos e
geotécnicos existentes sobre o local de intervencgao.

h) Normas ou documentos normativos a respeitar.

1) Imposig¢oes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 152.°

Programa Base

Sdo elementos especiais do Programa base a indicagéo
dos estudos, de reconhecimentos de campo complemen-
tares, de ensaio laboratorial e de modelagdo que se torna
necessario realizar nos seguintes dominios:

a) Topografia e hidrografia.

b) Hidraulica maritima e fluvial, designadamente agi-
tagdo maritima, correntes e marés.

¢) Geologia e geotecnia.

d) Sedimentologia e dindmica sedimentar.

e) Meteorologia e climatologia.

f) Economia.

g) Trafego e logistica de transporte.

h) Integragdo urbana e paisagistica.

1) Ambiente.
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Artigo 153.°
Estudo Prévio

Sao elementos especiais do Estudo prévio, relativamente
a cada uma das solug¢des alternativas:

a) Defini¢do da implantacdo e da integragdo na envol-
vente urbana, designadamente, acessos e ligagoes fluviais,
maritimas e terrestres, redes publicas de agua, dguas resi-
duais, electricidade e comunicagdes que, de forma esque-
matica dé resposta técnica as necessidades actuais e aos
condicionamentos existentes, bem como as perspectivas
de desenvolvimento futuro do empreendimento.

b) Definicao da implantagdo das obras de proteccdo
maritima e de defesa costeira, bem como a defini¢do do
tipo de estruturas a utilizar.

c¢) Especificagdes para ensaios laboratoriais e para mo-
delacdo.

d) Especificacdes para colheita de elementos de base,
nomeadamente topo hidrograficos e sobre a qualidade de
sedimentos.

e) Elaboragdo do estudo geologico e geotécnico.

f) Defini¢do das instalagdes e equipamento eléctrico e
mecanico a prever.

g) Pré-viabilidade técnico-econdmica de instalacdo e
de exploragdo do empreendimento;

h) Estimativa de custo das obras de protec¢do maritima
e de defesa costeira.

i) Avaliacdo comparativa de solucgdes alternativas, caso
existam.

Artigo 154.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Conclusdes dos estudos, reconhecimentos e ensaios
realizados.

b) Pré-dimensionamento estrutural e respectivos cal-
culos justificativos.

¢) Pré-dimensionamento dos sistemas e equipamentos
de acostagem, amarragdo, sinalizagdo e seguranca.

d) Pré-dimensionamento de instalagdes especiais, de-
signadamente, de aguas, aguas residuais, electricidade,
comunicagdes e seguranca.

e) Pecas desenhadas, a escalas convenientes, que de-
finem a localizagdo, a implantagdo e o arranjo geral das
obras e instalagoes.

f) Pecas desenhadas, a escalas convenientes, que defi-
nam as obras a realizar, e as obras acessorias e instalagdes
complementares.

g) Proposta de integragdo urbana e de enquadramento
paisagistico.

h) Viabilidade técnico-econdémica do empreendimento.

Artigo 155.°
Projecto de Execucio

Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Relatorios dos estudos, reconhecimentos e ensaios
realizados.

b) Dimensionamento estrutural e respectivos calculos
justificativos das obras a realizar.

c¢) Ligagoes as infra-estruturas viarias.
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d) InstalagGes especiais, designadamente, de aguas,
aguas residuais, electricidade, comunicagdes e segu-
ranga.

e) Instalagdes e equipamentos fixos.

f) Equipamentos de assinalamento, sinalizagdo, acos-
tagem e amarracao dos navios.

g) Pecas desenhadas relativas a:

1) Localizagdo do empreendimento.

ii) Arranjo geral.

ii1) Implantagdo, com base topohidrografica, em escala
ndo inferior a 1:2.000.

iv) Dimensionamento geral, longitudinal e transversal
contendo indica¢des de natureza geoldgica e geotécnica,
quando for caso disso, em escala nao inferior a 1:200.

v) Localizagdo dos 6rgdos acessorios e instalagdes
complementares e respectivos pormenores, em escalas
convenientes.

h) Estudo de integracdo urbana e enquadramento pai-
sagistico.

1) Especificacdo dos ensaios a realizar no decurso da
obra.

j) Plano de observagao expedito do comportamento da
obra ao longo do tempo.

Artigo 156.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungdo das caracteristicas da Obra.

SECCAO XIII

Espagos Exteriores

Artigo 157.°
Programa Preliminar

E elemento especial do Programa preliminar a analise
e caracterizagdo da area de intervengdo, nomeadamente
quanto a:

a) Inser¢ao contextual e relagdes funcionais, figurativas
e simbolicas dai emergentes;

b) Fisiografia do terreno;

¢) Aspectos microclimaticos, nomeadamente de exposi-
¢d0 a ventos, ensombramentos e radiacdo recebida;

d) Capacidade de carga da area de intervengdo e seu
zonamento;

e) Caracteristicas pedolégicas;

f) Vegetacdo existente, sua identificacdo, dimensiona-
mento e estado sanitario;

g) Enquadramento regulamentar da area de intervengao
e outras condicionantes a intervengao;

h) Sintese de condicionamentos devidos a infra-estru-
turas;

1) Aspectos hidrologicos, nomeadamente o equilibrio
hidrico e a qualidade da agua;

Jj) Caracterizacdo da componente acustica do ambiente;

1) Imposigdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

m) Identificacdo de aspectos especificos da area de
intervencao, em termos de energia eléctrica, em particular
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no que respeita a sua produgdo e consumo, comunicagoes,
seguranga e outros.

Artigo 158.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa Base:

a) Critérios gerais de concepgao.

b) Programa geral da intervengdo com definigdo das
afectagOes de espaco a cada utilizagdo programatica e do
relacionamento entre elas, em consonancia com o diag-
noéstico interpretativo levado a cabo no Programa preli-
minar.

¢) Defini¢do esquematica de areas de sequeiro, de re-
gadio e pavimentadas;

d) Sistema de rega e dotagdes consideradas.

e) Estimativa de carga de utilizacao esperada.

f) Defini¢do de eventuais medidas de condicionamento
acustico, visando assegurar a satisfagdo dos requisitos
considerados para o espago.

g) Redes de energia eléctrica, de comunicagdes, sistemas
de seguranga e outros.

Artigo 159.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral com descri¢do das opgdes principais
tomadas na concretizagdo do programa e relagdes com
o lugar;

b) Defini¢do das opcdes construtivas fundamentais,
nomeadamente os sistemas vegetais, hidraulicos, inertes;

c) Sistemas de rega e drenagem.

d) Defini¢do das opcdes relativas a redes de energia
eléctrica, de comunicagdes, sistemas de seguranga e outros.

e) Definicdo dos critérios gerais de sectorizacdo e de
dimensionamento das diversas redes e sistemas.

Artigo 160.°
Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a elaboragdo de um
plano geral, a escala conveniente, e que constitui acréscimo
de rigor e pormenor em relagdo a fase anterior em que se
indiquem:

a) Caracteristicas do tratamento das superficies homo-
géneas e dos seus encontros;

b) Volumes construidos ou vegetais;

¢) Modelagéo de terreno;

d) Alcados e cortes que descrevam e justifiquem a so-
lucdo apresentada;

e) Defini¢do dos pressupostos para dimensionamento e
tragado e tragcados esquematicos de todas as infra-estruturas,
e estruturas construidas, nomeadamente:

(1) Arruamentos e estacionamentos;

(i1) Vias de circulagdo pedonal;

(ii1) Redes de energia eléctrica e comunicagoes;

(iv) Muros de suporte e outras fundagdes e estruturas;
(v) Drenagem de aguas pluviais;

(vi) Abastecimento de 4gua e servico de incéndio;
(vii) Rede de rega, drenagem e hidraulica ludica;
(viii) Sistemas de Seguranca;
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(ix) Orgamento preliminar detalhado por grupos de
trabalhos.

f) Dimensionamento de medidas de acondicionamento
acustico e analise prospectiva do seu desempenho.

Artigo 161.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Plano geral da intervencgao, sintético e descritivo,
tanto da solu¢do programatica como da situagao construtiva
correspondente;

b) Planta de trabalho com identificagdo de fases, limites
e descrigdo que permita uma percepcao global de todos os
trabalhos envolvidos;

¢) Planta de demoligdes, remogdes, relocalizagdes e
medidas cautelares;

d) Modelagdo geral do terreno, cortes de aterro, esca-
vacgdo e planta de aterro, escavagao;

e) Implantagdo geral da obra incluindo implantagdo
planimétrica coordenada e implantacdo altimétrica;

f) Planta de pavimentagdes e remates reportada a por-
menorizac¢do construtiva;

g) Pormenorizagéo construtiva relativa a pavimentagdes
€ remates;

h) Planta de muros e outras estruturas construidas, re-
portada aos elementos da correspondente especialidade;

i) Plano de drenagem, reportando a pormenorizagao
construtiva correspondente ou a especialidade;

j) Plano de plantagdo de arvores, arbustos e fanerofitos
escandentes, indicando claramente densidades e compas-
sos de plantagdo e organizacdo relativa da plantagdo dos
individuos e identificados pela nomenclatura cientifica;

1) Plano de rega indicando tragados da rede eléctrica e de
comandos de tubagem e seu dimensionamento, localizagao
e definicdo de 6rgdos activos e outros acessorios, repor-
tando a pormenorizagdo construtiva correspondente;

m) Planos de sementeira e de plantacdo de herbaceas
vivazes, indicando claramente densidades e compassos
de plantacdo e organizacdo relativa da plantacdo dos in-
dividuos;

n) Plantas das redes de energia eléctrica e de comuni-
cacgoes;

0) Planta ou esquema representativo do sistema de se-
guranga;

p) Plano de manuten¢do de zonas verdes, incluindo
indicacdo de areas homogéneas por trabalho, desbastes,
caracterizagdo e calendarizag¢do dos tipos de trabalho a
executar durante um ciclo vegetativo;

q) Planta de localizagdo de mobiliario urbano e equi-
pamento, incluindo a defini¢ao de tipos e modelos e re-
portada & pormenorizagdo construtiva correspondente.
A localizagdo devera ser coordenada com indicacdo das
pecas a escala;

r) Planta de coordenacdo, referindo a interac¢ao entre as
varias infra-estruturas, entre estas e a vegetagao, mobiliario
urbano e outros elementos construidos, recorrendo a cortes
e perfis de coordenagdo sempre que necessario;

s) Memoria descritiva e justificativa, incluindo cal-
culos hidraulicos da rede de rega e outra documentacdo
justificativa;

t) Medicdes e Mapas de quantidade de trabalhos;

u) Orcamento detalhado;
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v) Plantas e cortes, em escala adequada, onde se indi-
quem os locais principais de interven¢do em termos de
condicionamento acustico;

x) Memorias descritivas e justificativas, integrando
analise prospectiva de desempenhos, das intervengdes de
condicionamento acustico, descrevendo e justificando as
solugdes projectadas, tendo em atengdo o ante projecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor;

z) As condigdes técnicas, gerais e especiais, referentes as
intervencdes de condicionamento acustico, especificando
as condi¢des de execu¢do e ou montagem e as caracteris-
ticas técnicas dos materiais e equipamentos;

aa) Pormenorizagdo das intervenc¢des mais sensiveis
no sentido de facilitar a compreensdo de descrigdes es-
critas.

Artigo 162.°
Assisténcia técnica

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da Obra.

SECCAO XIV

Produgao, transformagao, transporte e distribuigdo
de Energia eléctrica

Artigo 163.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Plano ou programa técnico, econémico, financeiro e
outros em que se insere a obra.

b) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

¢) Imposigdes relativas a condicionamentos, nomea-
damente de implantagdo e tragado, impacte ambiental,
integracdo ou interligacdo com outras infra-estruturas
existentes ou a construir.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragio
€ expansao.

e) Imposi¢des regulamentares.

Artigo 164.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia ao plano ou programa em que se insere.

b) Condicionamentos relativos a implantacao e tragado
da obra, nomeadamente quanto a usos, expropriacdes, aces-
s0s, exigéncias ambientais e outros ou, quando integrada
ou interligada com outras infra-estruturas existentes ou a
construir, os condicionamentos susceptiveis de influenciar
a escolha da solu¢do a adoptar.

c¢) Levantamentos topograficos e outros a efectuar.

d) Bases de dimensionamento consideradas.

e) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar, nomeadamente, técnicos, econdomicos,
financeiros, ambientais ¢ outros.
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Artigo 165.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral com descricao das opg¢des principais
consideradas no Programa base.

b) Indicacdes gerais relativas a implantagdo da obra e
ou areas técnicas necessarias.

c) Caracterizacdo genérica das redes e equipamentos
principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais.

e) Caracterizacdo das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Caracterizacdo da relagcdo com infra-estruturas exis-
tentes ou a construir.

g) Indicacdo de eventuais condicionamentos técnicos,
econdmicos, financeiros, ambientais e outros, resultantes
dos estudos especiais realizados.

Artigo 166.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Implantacdo geral da obra, em escala apropriada,
que evidencie a sua integracdo urbanistica, paisagistica
ou noutras infra-estruturas técnicas.

b) Plantas gerais e perfis ou cortes transversais e lon-
gitudinais, quando aplicavel, em escalas apropriadas, das
redes e equipamentos.

c¢) Caracterizacdo das redes e equipamentos principais.

d) Dimensionamento das redes e equipamentos prin-
cipais.

e) Analise e op¢des resultantes de estudos especiais
realizados.

f) Definicao da relagdo com infra-estruturas existentes
ou a construir.

g) Enumeracao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da obra, de forma a permitir a ela-
boragdo de uma estimativa preliminar do seu custo.

h) Verificagdo do cumprimento das regulamentacdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 167.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengao o Anteprojecto
aprovado e as disposicoes legais e regulamentares em
vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢Oes de execugdo e montagem e as caracteristicas
técnicas dos equipamentos, redes, componentes, acessorios
e materiais utilizados.

¢) Implantacdo da obra, que evidencie a sua integracdo
urbanistica, paisagistica ou noutras infra-estruturas, em
escala apropriada.

d) Plantas e perfis ou cortes transversais e longitudinais,
quando aplicavel, das redes e equipamentos, em escalas
apropriadas, contendo os elementos indispensaveis a sua
conveniente apreciagao.
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¢) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo da obra e equipamentos projectados, a escalas
apropriadas.

f) Dimensionamento das redes e dos equipamentos, com
os calculos eventualmente necessarios para o efeito.

g) Estudo das obras acessorias, quando aplicavel.

h) Medig¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

1) Orcamento de projecto da obra.

Artigo 168.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagdo da parametrizacao das redes e
equipamentos.

d) Participac@o nos ensaios de recep¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SECCAO XV

Redes de comunicagdes

Artigo 169.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Plano ou programa técnico, econémico, financeiro e
outros em que se insere a obra.

b) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

¢) Imposigdes relativas a condicionamentos de projecto,
nomeadamente de implantacdo e tragado, impacte ambien-
tal, integracdo ou interligagdo com outras infra-estruturas
existentes ou a construir.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragdo
€ expansao.

e) Imposicdes regulamentares.

Artigo 170.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia ao plano ou programa em que se insere.

b) Condicionamentos relativos a implantacao e tragcado
da obra, nomeadamente quanto a usos, expropriacoes,
acessos, exigéncias ambientais ou, quando integrada ou
interligada com outras infra-estruturas existentes ou a cons-
truir, condicionamentos susceptiveis de influenciarem a
escolha da solugdo a adoptar.

¢) Levantamentos topograficos e outros a efectuar.

d) Bases de dimensionamento consideradas.

e) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar, nomeadamente, técnicos, econdomicos,
financeiros, ambientais.
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Artigo 171.°

Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral descrevendo as opgdes principais tomadas
na concretiza¢do do Programa Base.

b) Indicacdes gerais relativas a implantagdo da obra e
areas técnicas necessarias.

¢) Caracterizagdo genérica das redes e equipamentos
principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos ¢ das redes
principais.

e) Caracterizacdo das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Caracterizagdo da relagdo com infra-estruturas exis-
tentes ou a construir.

g) Indicacdo de eventuais condicionamentos técnicos,
nomeadamente econdmicos, financeiros, ambientais € re-
sultantes de estudos especiais realizados.

Artigo 172.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Implantagdo geral da obra, em escala apropriada,
que evidencie a sua integra¢do urbanistica, paisagistica
ou noutras infra-estruturas.

b) Plantas gerais e perfis ou cortes transversais e lon-
gitudinais, quando aplicavel, em escalas apropriadas, das
redes e equipamentos.

c¢) Caracterizacdo das redes e equipamentos princi-
pais.

d) Dimensionamento das redes e equipamentos prin-
cipais.

e) Andlise e opgdes resultantes dos estudos especiais
realizados.

f) Definicdo da relagdo com infra-estruturas existentes
ou a construir.

g) Enumeracdo dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da obra, de forma a permitir a ela-
boracdo de uma estimativa preliminar de custo.

h) Verificagdo do cumprimento das regulamentagdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 173.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solu¢des projectadas, tendo em atengdo o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais e regulamentares em
vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢Oes de execugdo e montagem e as caracteristicas
técnicas dos equipamentos, redes, componentes, acessorios
e materiais utilizados.

¢) Implantacdo da obra, que evidencie a sua integracdo
urbanistica, paisagistica ou noutras infra-estruturas técni-
cas, em escala apropriada.

d) Plantas e perfis ou cortes transversais e longitudinais,
quando aplicavel, das redes e equipamentos, em escalas
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apropriadas, contendo os elementos indispensaveis a uma
sua conveniente apreciagao.

¢) Pormenores necessarios a defini¢ao detalhada e boa
execucdo da obra e equipamentos projectados, a escalas
apropriadas.

f) Dimensionamento das redes e dos equipamentos,
incluindo os célculos necessarios para o efeito.

g) Discriminagdo e especificacdo detalhada dos equi-
pamentos, redes, componentes, acessorios € materiais
utilizados, assim como da integragdo ou interligacdo com
infra-estruturas existentes ou a construir.

h) Estudo de obras acessorias.

i) Medi¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

j) Orgamento de projecto da obra.
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Artigo 174.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra;

b) Aprovacgdo dos mapas de ensaio;

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizacdo das redes e
equipamentos;

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacdo
dos resultados dos mesmos.

ANEXO II

Classificagado das obras por categorias

(a que se refere os n.° 2 do artigo 1.° da Portaria e o n.° 1 do artigo 11.° do Anexo I)

CATEGORIAS

1 II I v

EDIFICIOS

I.1 ARQUITECTURA

1.2 FUNDACOES E ESTRUTURAS

Fundagdes directas em solo de boa qualidade

Fundagdes directas em solo de ma qualidade

Fundagdes indirectas

Fundacgdes especiais

Estruturas de edificagdes:
Correntes;
Com exigéncias especiais.

Estruturas de edificios:
Com altura igual ou inferior a 30 metros;

Com altura superior a 60 metros.

Estruturas de hospitais estadios, e grandes instalagdes desportivas ou culturais .

Com altura superior a 30 metros e igual ou inferior a 60 metros;

13 OBRAS DE ESCAVACAO E CONTENCAO

altura, com contengéo por muros de betdo armado;

Escavagdes com talude inclinado, sem necessidade de entivagdo, até um maximo de 6 m de .

muros simples de betdo armado

Escavagoes entivadas até 3 m de altura ou ndo entivadas acima de 6 m, com contengdo por .

escorados, ancorados ou com contrafortes

Escavagoes entivadas com mais de 3 m de altura com conteng@o por muros de betdo armado .

Escavagdes e contengdes especiais

II INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS

1I.1 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE AGUAS E ESGOTOS

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria [ .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria II .

Instalagdes, equipamentos ¢ sistemas de dguas e esgotos para edificios de Categoria III .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria IV .

1.2 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS ELECTRICOS (1)
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CATEGORIAS

I II I v

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria | .

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria 11 o

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria 111 .

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria IV .

1.3 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE COMUNICACAO

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria |

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria II

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicag¢des (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria III

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicag¢des (voz, dados, imagem e outros) para 3
edificios de Categoria IV

Centros de comunicagao telefonica e ou equipamentos de telecomunicagéo e centros de in- .
formatica

Rede de cablagem estruturada e de transmissdo de dados e voz .

1.4 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE AQUECIMENTO, VENTILAGCAO E AR CONDICIONADO (AVAC)

Instalagdes de AVAC simples, com recurso a unidades individuais, com poténcias térmicas .
inferiores a 12 kW

Instalagdes de AVAC com poténcias superiores a 12 kW e inferiores a 100 kW .

Instalagdes de AVAC com poténcias iguais ou superiores a 1 000 kW .

Instalagdes de AVAC em centros de informatica e outras aplicagdes com equivalentes densidades .
de poténcia, hospitais, “salas limpas”

Sistemas urbanos de fluidos térmicos .

Sistemas de cogeragdo .

Sistemas de aproveitamento de energia renovéavel associados a ciclos de absor¢do ou outros .

Sistemas de aproveitamento de energias renovaveis para aquecimento ambiente ou de aguas .
sanitarias

IL.5 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE GAS

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria I

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria 11

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria 111

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria IV

Redes de distribuicdo e condutas de gas

1.6 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE TRANSPORTE DE PESSOAS E CARGAS

Instalagdes simples de equipamentos electromecanicos .

Instalagdes de ascensores, escadas e tapetes rolantes .

1.7 SEGURANCA INTEGRADA

Sistemas de seguranga integrada .

1.8 SISTEMAS DE GESTAO TECNICA CENTRALIZADA

Sistemas de gestao técnica centralizada .
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1) As instalagdes e equipamentos eléctricos em edificios  ¢do, tomadas e outras alimentagdes eléctricas, sistemas
podem incluir no todo ou em parte: de controlo e de seguranga (eléctrica, intrusdo, acessos,
— Producdo, transformacdo e distribuicdo de energia  Vvigilancia, incéndio ¢ outros), sistemas de informagdes e

eléctrica, sistemas de qualidade de energia (tensdo, factor ~ comunicagdes (sinalizagdo, intercomunicagdo, som, video,
de poténcia, harmonicos, eficiéncia e outros), ilumina-  relogios e outros).

CATEGORIAS

I II 1II v

I

PONTES, VIADUTOS E PASSADICOS

1.1

Em infra-estruturas rodoviarias

Passadigos com vaos inferiores a 20 metros sem condicionamentos especiais .

Passadigos com vaos entre 20 a 40 metros sem condicionamentos especiais o

Passadigos com vaos superiores a 40 metros ou com geometria complexa e de qualquer vao .

Pontes e e obras de arte similares, com véo tnico e igual ou inferior a 10 metros e viés superior a 70.° .

Obras de Arte com vdo maximo igual ou inferior a 40 metros e extensdo menor que 400 m .
sem condicionamento de apoios

Pontes e viadutos que nao sejam considerados segundo a regulamentagdo em vigor como .
pontes correntes para efeitos de analise sismica, ou com vaos superior 40m ou com extensao
superior 400 m

Pontes e viadutos fortemente enviesados ou com tragado planimétrico complexo, nomeada- .
mente em meios urbanos

Pontes e viadutos com vdo maximo igual ou superior a 60 metros, € com extensao superior .
a 400 metros

Pontes e viadutos com vdo maximo igual ou superior a 120 metros .

L. 2

Em infra-estruturas ferroviarias

Pontes e obras similares ferroviarias com vao tinico até 10m e viés superior a 70.° .

Pontes e viadutos ferroviarios com vdo maximo igual ou inferior a 20m e viés superior a 70.° o

Pontes e viadutos ferroviarios com vao superior a 20m e inferior a 40m ou viés inferior a 70.° .

Pontes e viadutos ferroviarios com vaos superiores a 40m .

Pontes e viadutos ferroviarios para velocidades de projecto superiores a 220km/h e vao inferior .
a 20m, sem viés

Pontes e viadutos ferroviarios para velocidades superiores a 220 Km/h com vao superior a o
20m ou viés inferior a 70.°

v

ESTRADAS E ARRUAMENTOS

Caminhos municipais, vicinais e estradas florestais .

Arruamentos urbanos com faixa de rodagem simples o

Arruamentos urbanos com dupla faixa de rodagem .

Estradas nacionais e municipais com faixa de rodagem simples ou dupla J

Auto-Estradas ®

CAMINHOS-DE-FERRO

Ramais de caminhos-de-ferro de caracteristicas correntes e feixes industriais . X

Vias-férreas de eléctricos, de metropolitano e de linhas de rede ferroviaria nacional .

Catenaria . X

Vias-férreas para alta velocidade e muito alta velocidade .

Sinalizagdo e equipamentos de seguranga de vias-férreas convencionais .

Sinalizagdo e equipamentos de seguranga de vias- férreas de alta velocidade .
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X — Categoria a considerar nos projectos de obras de remodelacdo, ampliagdo e reabilitagdo que interfiram com
vias em exploragéo.

CATEGORIAS

I I 1 v

VI AERODROMOS

Aerddromos .

Aeroportos .

Sistemas de ajuda a navegagdo e controlo de trafego aéreo .

Vil OBRAS HIDRAULICAS

Pequenos agudes de correcgdo torrencial e pequenas obras de regularizacéo fluvial .

Pequenas obras de rega ou de enxugo, sem obras de arte especiais .

Obras de rega ou de enxugo envolvendo pequenas obras de arte ou instalagdes especiais o

Obras importantes de correcgao fluvial .

Canais e vias navegaveis .

Aproveitamentos hidroagricolas e hidroeléctricos ndo envolvendo a construgdo de grandes J
barragens

VIII TUNEIS

Tuneis com escavagdo a céu aberto sem condicionantes geotécnicos especiais o

Tuneis com escavagdo a céu aberto com condicionantes geotécnicos especiais .

Tuneis subterrdneos em qualquer tipo de terreno .

Tuneis subterrdneos em zonas urbanas ou com intensa ocupagao .

Ttneis subaquaticos .

IX ABASTECIMENTO E TRATAMENTO DE AGUA

Condutas adutoras de agua e de funcionamento gravitico, para aglomerados até 10 000 ha- .
bitantes

Sistemas ou partes de sistemas de abastecimento de agua (redes e ou adutores por bombagem), o
excluindo tratamento, de aglomerados até 10 000 habitantes.

Instalagdes simples de tratamento de 4gua, incluindo apenas desinfec¢do e ou correcgéo de .
agressividade.

Sistemas ou partes de sistemas de abastecimento de agua, excluindo tratamento, para mais de .
10 000 habitantes

Estagdes de tratamento de agua servindo até 50 000 habitantes desde que ndo apresentem .
exigéncias especiais quanto a operagao e processos de tratamento e a automatismos (como
ozonizagdo ou adsor¢do por carvdo activado).

Estagdes de tratamento de agua para mais de 50 000 habitantes ou para populagdo inferior mas .
envolvendo exigéncias especiais, como, por exemplo, processos de ozonizagao ou adsorgao
por meio de carvao activado.

X DRENAGEM E TRATAMENTO DE AGUAS RESIDUAIS

Emissarios de aguas residuais de funcionamento gravitico, para aglomerados até 10 000 .
habitantes.

Sistemas ou partes de sistemas de aguas residuais (redes), excluindo tratamento, de funciona- .
mento gravitico, de aglomerados até¢ 10 000 habitantes.

Instalagdes sumarias de tratamento de aguas residuais, do tipo fossa séptica e 6rgdo comple- o
mentar ou tanque Imhoff e leitos de secagem.

Sistemas ou partes de sistemas de aguas residuais, excluindo tratamento, de funcionamento .
gravitico, para mais de 10 000 habitantes.

Sistemas elevatorios de aguas residuais
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CATEGORIAS

I II I v

Estagdes de tratamento de aguas residuais servindo até 50 000 habitantes por processos conven- .
cionais, com produgao de efluentes de qualidade correspondente a tratamento secundario.

Sifoes invertidos para aguas residuais

Emissarios submarinos

Estagdes de tratamento de aguas residuais para mais de 50 000 habitantes ou para populagéo .
inferior desde que a linha de tratamento integre processos ndo convencionais, por exemplo
tratamentos avangados fisico-quimicos, ou de origem a efluentes de qualidade superior a
resultante da aplicagdo de um tratamento secundario.

Sistemas de reutilizagdo de aguas residuais .

XI RESIDUOS URBANOS E INDUSTRIAIS

Remocdes de residuos solidos, de ambito restrito, simples .

Sistemas de residuos sélidos, excluindo tratamento, de aglomerados até 10 000 habitantes. .

Estagdes de tratamento de residuos solidos servindo até 10 000 habitantes, sem exigéncias o
especiais e por processos de aterro controlado

Sistemas de residuos solidos, excluindo tratamento, para mais de 10 000 habitantes .

Estagdes de transferéncia de residuos solidos .

Estag¢des de tratamento de residuos solidos para mais de 10 000 e até 50 000 habitantes, sem .
exigéncias especiais, ou para populagdo inferior mas tendo dessas exigéncias.

Estag¢des de tratamento de residuos solidos para mais de 50 000 habitantes ou para populagio .
inferior mas com exigéncias especiais.

Sistemas de recuperagdo de energia a partir dos residuos solidos .

Sistemas de reutilizagdo e reciclagem de residuos tratados .

Estagoes de tratamento de residuos perigosos .

XII OBRAS PORTUARIAS E DE ENGENHARIA COSTEIRA

Obras de acostagem (cais, pontes -cais, duques d’alba, pontdes flutuantes) .

Docas secas e eclusas .

Planos inclinados e plataformas de elevacao .

Rampas -varadouro .

Quebra -mares .

Espordes, defesas frontais e retengdes de proteccdo marginal .

Alimentagio artificial de praias .

Tomadas e rejei¢oes de dgua em costa aberta .

Tomadas e rejeigdes de dgua em estuarios .

Tubagens submarinas em costa aberta .

Tubagens submarinas em estuarios .

Dragagens e depdsito de dragados U

Terraplenos portudrios .

Sinalizagdo maritima — farolins, em costa aberta no estuario .

Sistemas de ajuda a navegagio e controlo de trafego maritimo .

XIII ESPACOS EXTERIORES

Projectos de concepgao, tratamento ou recuperagao de:

Jardins privados e ptblicos .
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CATEGORIAS

II III v

Jardins e sitios historicos

Zonas Polidesportivas

Campos de golfe

Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros

Parques infantis

Lagos artificiais

Pedonalizagao de ruas

Ciclovias

Estabilizagdo e integragdo de taludes

Matas

Compartimentagdo do campo

Parques de qualquer natureza

Loteamentos urbanos

Instalagdes industriais

Parques de campismo

Campos de golfe

Zonas desportivas, de recreio e lazer

Areas envolventes do Patriménio Cultural ou Natural

Espacos livres ¢ zonas verdes urbanas

Enquadramentos de edificios de varia natureza

Cemitérios

Areas degradadas

Projectos de rega

Drenagem superficial

Obras de regularizagdo fluvial e de linhas de drenagem natural

Edificios para habitacao, escolas, igrejas, hospitais, teatros, cinemas e outros

Hoteis e restaurantes

Conjuntos industriais

Grandes instalagdes de equipamentos técnicos

Integragdo de estradas de qualquer tipo (AE, IP, IC, EN, ER)

Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais

Aproveitamentos hidroagricolas

Estagdes de tratamento de dgua e esgotos

XV

PRODUCAO, TRANSFORMAGAOQ, TRANSPORTE E DISTRIBUICAO DE

ENERGIA

ELECTRICA

Produg@o (centrais com poténcias instaladas iguais ou inferiores a 5 kVA), postos de transfor-
magdo com poténcias instaladas iguais ou inferiores a 500 kVA, redes de distribui¢do em
baixa tensdo de pequena dimensio.

Produg@o (centrais com poténcias instaladas superiores a 5 kVA e iguais ou inferiores a 1.000
kVA), postos de transformag@o com poténcias instaladas superiores a 500 kVA e iguais ou
inferiores a 10 MVA, redes de distribui¢do de energia eléctrica em baixa tensdo de média
ou grande dimensao.
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CATEGORIAS
1 I 11T v
Producao (centrais com poténcias instaladas superiores a 1.000 kVA e iguais ou inferiores a 10 .
MVA), subestacdes, postos de transformagdo e de seccionamento com poténcias instaladas
superiores a 10 MVA e iguais ou inferiores a 100 MVA, linhas eléctricas de média, alta ou
muito alta tensdo de pequena dimensao.
Produc@o (centrais com poténcias instaladas superiores a 10 MVA), subestagdes, postos de .

transformagao e de seccionamento com poténcias instaladas superiores a 100 MVA, linhas
eléctricas de média, alta ou muito alta tensdo de média ou grande dimensao.

XV REDES DE COMUNICACOES

Redes de comunicagdes de pequena dimensio

Redes de comunicagdes de média e grande dimensao

Portaria n.° 701-1/2008
de 29 de Julho

O Codigo dos Contratos Publicos prevé a criacdo de
um sistema de informacdo, denominado Observatorio das
Obras Publicas, com incidéncia no universo das emprei-
tadas de obras publicas.

Esse sistema assenta numa vasta base de dados, alimen-
tada continuamente, e dispora de uma capacidade alargada
e diversa de tratamento da informagao, cabendo-lhe mo-
nitorizar a fase de formagdo dos contratos de empreitada
e de concessao de obras publicas, a fase de execucdo dos
contratos de empreitada de obras publicas, bem como
as empreitadas de obras publicas integradas em conces-
soes.

Ao Observatdrio das Obras Publicas compete a recolha,
organizacdo, tratamento e divulgagdo de informagdo no
ambito das empreitadas de obras publicas, de concessdes
de obras publicas e de contratos de aquisi¢do de servigos
relacionados com obras publicas, devendo assegurar ao
utilizador a possibilidade de acesso a dados tratados, me-
diante a efectivagdo de pesquisas simples ou cruzadas, e
admitindo o cruzamento de multiplos factores de selec¢ao
da informacéo.

Este sistema de informagdo constituira uma relevante
ferramenta de trabalho para todas as entidades que desen-
volvam estudos que caregam de dados estatisticos diversos
no ambito do mercado das obras publicas.

A implementacdo deste instrumento de acompanha-
mento das fases de formacdo e de execugdo dos contratos
de empreitada de obras publicas constitui um passo muito
significativo no sentido de um melhor conhecimento do
funcionamento do sector e uma aposta muito forte na sua
transparéncia.

Assim:

Ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 466.° do Co-
digo dos Contratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, manda o Governo, através
do Ministro das Obras Publicas, Transportes e Comuni-
cagdes o seguinte:

Artigo 1.°

Objecto

A presente portaria procede a constitui¢ao e a definigo
das regras de funcionamento do sistema de informacgao

designado por Observatorio das Obras Publicas, nos ter-
mos do disposto no artigo 466.° do Codigo dos Contratos
Publicos.

Artigo 2.°
Ambito

1 — O Observatorio das Obras Publicas consiste numa
base de dados referentes a fase de formacao dos contratos
de empreitada, de concessdo de obras publicas, a fase de
execugdo dos contratos de empreitada de obras publicas
e as empreitadas de obras publicas integradas em con-
cessoes.

2 — O Observatorio inclui, ainda, informacao referente
aos contratos de aquisi¢do de servigos relacionados com
obras publicas.

3 — Para efeitos da presente portaria, consideram-se
servigos relacionados com obras publicas todos aqueles
que digam directa e principalmente respeito a preparacdo
e execugdo de obras publicas, designadamente elaboragao
de estudos e projectos de engenharia e arquitectura, fisca-
lizacdo de obras, assessorias especializadas e coordenagéo
de seguranga em projecto e em obra.

4 — A base de dados a que se refere o nimero anterior
inclui sistemas de pesquisa e de tratamento estatistico da
informacao especificamente desenvolvidos para o efeito.

5 — Ao Observatorio das Obras Pablicas compete pro-
ceder a recolha, organizacdo e tratamento da informagao,
por meios automatizados, bem como a respectiva divulga-
¢do, por via da sua disponibilizagdo aos utilizadores que
acedem ao mesmo.

Artigo 3.°
Gestao

1 — A responsabilidade pela gestdo do Observatdrio das
Obras Publicas cabe ao InCI — Instituto da Construgdo e
do Imobiliario, I. P. (InCI)

2 — Para dar cumprimento ao disposto no numero
anterior, o InCI assegura o suporte fisico do sistema de
informagdo, bem como a sua manutengao e actualizacdo,
como base para um funcionamento com caracteristicas de
continuidade e fiabilidade, ao nivel do que ¢ exigivel face
ao grau de desenvolvimento das tecnologias disponiveis,
em cada momento, no mercado.
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ANEXO IV

| Auto de Eliminagio

A0S ........ dias do més de .............. de ... !

venda / inutilizagdo por ..................

de Selecgao, dos documentos a seguir identificados:

Identificagao

1 n0(8) e

.. "™ de acordo com o(s) artigo(s) ......... da Portaria n.® ......./.... d& ...........

[k}

L em . @ na presenga dos abaixo assinados, procedeu-se a

...’ e disposigGes da Tabela

Fundo e/ou Sub-fundo
Arguivistico:

Série elou Sub-série:

Classificagao: Tabela de Selecgao — Ref*:

& Tipo de Unidades de Instalaga

Pastas Caixas Livros Magos Rolos Qutros

Papel Microfilme

Datas Extremas: | _|_|_1/_1_1_1_1

Suporte Documental
Magnético Qutro

Dimenséo Total
— metros lineares —

[i] Li] L] :]

Unidades de Instalagao

Titulo

Datas Extremas Cota

R R |
O o

N o o

I
4]
RN
IRENIEEEN

O Responsavel pelo Arguivo

Assinatura

) pata.

@ Designagao do servigo responsavel pela custddia da documentacao - arquivo.
B . Local,

4 Forma de inutilizagao utilizada: trituracao, maceragao, incineracac.

B Diploma legal gue autoriza o acto.

). Nimero de referéncia da Tabela de Seleccao.
7

®) . bimensao total da série e/ou sub-série, em metros lineares.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAGOES

Decreto-Lei n.° 18/2008

de 29 de Janeiro

1 — O presente decreto-lei aprova o Codigo dos Con-
tratos Publicos (CCP), que estabelece a disciplina apli-
cavel a contratagdo publica e o regime substantivo dos
contratos publicos que revistam a natureza de contrato
administrativo.

Trata-se do primeiro diploma com um tal duplo objecto
no ordenamento juridico portugués, assumindo-se, por
1SS0, como um importante marco historico na evolugdo do
direito administrativo nacional e, em especial, no dominio
da actividade contratual da Administracdo. Para além do
objectivo de alinhamento com as mais recentes directivas
comunitarias, a cuja transposi¢ao aqui se procede, o CCP
procede ainda a uma nova sistematiza¢do e a uma unifor-
mizagdo de regimes substantivos dos contratos adminis-
trativos atomizados até agora.

Em primeiro lugar, o CCP procede a transposi¢do das
Directivasn.”2004/17/CE e 2004/18/CE, ambas do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 31 de Mar¢o, alteradas
pela Directiva n.° 2005/51/CE, da Comisséo, de 7 de Se-
tembro, e rectificadas pela Directiva n.° 2005/75/CE, do
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Parlamento Europeu e da Comisséo, de 16 de Novembro.
A proposito do cumprimento desta obrigagdo comunitaria,
0 CCP cria um conjunto homogéneo de normas relativas
aos procedimentos pré-contratuais publicos, pelo que o seu
conteudo vai além da mera reprodugdo das regras constan-
tes das referidas directivas. Na verdade, o CCP envolve ndo
0 a transposicao e concretizagdo dessas regras, na medida
em que o legislador comunitario reservou para o legisla-
dor nacional, em varios dominios, uma margem de livre
decisdo (que importa exercer, nuns casos, em sintonia com
a melhor tradi¢do portuguesa e, noutros casos, rompendo
com praticas do passado que se ndo justificavam ou care-
ciam de ajustamentos), mas também a regulacdo de todos
os procedimentos que ndo se encontram abrangidos pelos
ambitos objectivo e subjectivo das directivas, mas que ndo
deixam, por isso, de revestir a natureza de procedimentos
pré-contratuais publicos — pelo que devem beneficiar de
um tratamento legislativo integrado.

Em segundo lugar, o CCP desenha também uma linha
de continuidade relativamente aos principais regimes ju-
ridicos actualmente em vigor (em especial, os Decretos-
-Leisn.”59/99, de 2 de Margo, 197/99, de 8 de Junho, ¢
223/2001, de 9 de Agosto, que tém constituido a matriz
da contratagao publica portuguesa nos Ultimos anos), de
forma a garantir seguranca e estabilidade juridica aos ope-
radores econdmicos. Simultaneamente, o CCP representa
um esfor¢o de modernizacdo, visivel, alids, a trés niveis
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fundamentais: (i) no plano da investigacdo e desenvolvi-
mento, o CCP prescreve que relativamente a contratos de
valor igual ou superior a € 25 000 000 o adjudicatario ¢é
obrigado a elaborar um ou varios projectos de investiga-
¢do e desenvolvimento directamente relacionados com
as prestacdes que constituem o objecto desse contrato,
a concretizar em territorio nacional, pelo proprio ou por
terceiros, de valor correspondente, em regra, a pelo menos
1 % do prego contratual; (i) no plano da permeabilidade a
evolugdo tecnoldgica e as possibilidades oferecidas pelas
vias electronicas, o CCP adequa o regime da contratacao
publica as exigéncias da actualidade, maxime as impostas
pelo e-procurement e pelas novas exigéncias decorrentes
da Estratégia Nacional de Compras Publicas Ecoldgicas;
(iii) no plano da propria evolugdo juridica e sua articulagdo
com areas conexas, o CCP procura, entre outras coisas,
ajustar o regime da contratacdo e da execugdo dos contra-
tos por ele abrangidos as técnicas de financiamento hoje
em dia correntes, sobretudo no dominio dos contratos de
concessao, avultando, naturalmente, as de project finance,
acquisition finance e asset finance.

Em terceiro lugar, o CCP — enquanto instrumento de co-
dificagdo da disciplina aplicavel a contratagdo publica e do
regime substantivo dos contratos administrativos, motivado
pela necessidade de uniformizacdo de regras dispersas,
de regulamentacao de vazios juridicos, de simplificacdo
procedimental e de modernizagao legislativa — prossegue
o0 objectivo de introduzir um maior rigor e celeridade em
matéria de contratacdo publica e de execugdo de contratos
administrativos, tendo em conta a relevancia da actividade
administrativa contratualizada, bem como a indispensabi-
lidade do controlo da despesa publica.

2 — No que diz respeito a disciplina aplicavel a contra-
tagdo publica, destaca-se o respectivo ambito objectivo:
a fase de formacao dos contratos, qualquer que seja a sua
designac¢do e a sua natureza administrativa ou privada, a
celebrar pelas entidades adjudicantes. A referida disciplina
aplica-se, em especial, a formacdo de contratos cujo ob-
jecto abranja prestacdes que, designadamente em razio
da sua natureza ou das suas caracteristicas, bem como da
posicdo relativa das partes no contrato ou do contexto da
sua propria formacao, estdo ou sejam susceptiveis de estar
submetidas a concorréncia de mercado. Nesta clausula
geral cabem os contratos tipicos regulados pelas direc-
tivas comunitarias, bem como os contratos de concessao
de servigos e de sociedade, em relagdo aos quais o CCP
autonomiza, designadamente, o regime substantivo.

Acresce, ainda, a este propdsito, uma opgao que se re-
veste de especial importancia: a inaplicabilidade das regras
da contratacdo publica a fase de formag@o de contratos
quando se verificarem os pressupostos de (i) a entidade
adjudicante exercer sobre a actividade da entidade adjudi-
cataria, isoladamente ou em conjunto com outras entidades
adjudicantes, um controlo andlogo ao que exerce sobre 0s
seus proprios servigos e de (if) a entidade adjudicataria
desenvolver o essencial da sua actividade em beneficio de
uma ou de varias entidades adjudicantes que exergam sobre
ela o referido controlo andlogo (a comummente designada
contratagdo in house).

Relativamente ao ambito subjectivo de aplicacdo das
regras da contratag@o publica, a novidade fundamental diz
respeito a rigorosa transposi¢ao da no¢do comunitaria de
«organismo de direito publico» — introduzida de forma a
acompanhar o entendimento que tem sido veiculado pela
jurisprudéncia comunitaria e portuguesa. Promove-se, pois,
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a sujeicdo das entidades instrumentais da Administragdo
Publica as regras dos procedimentos pré-contratuais pi-
blicos. Concretamente, inclui-se no ambito subjectivo de
aplicagdo qualquer pessoa colectiva que, independente-
mente da sua natureza publica ou privada, tenha sido criada
especificamente para satisfazer necessidades de interesse
geral, sem caracter industrial ou comercial, e que seja fi-
nanciada maioritariamente pelas entidades adjudicantes do
sector publico administrativo tradicional ou esteja sujeita
ao seu controlo de gestdo ou tenha um 6rgdo de adminis-
tragdo, direc¢do ou fiscaliza¢do cujos membros sejam em
mais de metade designados, directa ou indirectamente,
por aquelas entidades. Acrescentando-se, a titulo expli-
cativo, que sdo consideradas pessoas colectivas criadas
especificamente para satisfazer necessidades de interesse
geral, sem caracter industrial ou comercial, aquelas cuja
actividade econdmica se ndo submeta a légica do mercado
e da livre concorréncia.

Em relacdo aos procedimentos pré-contratuais, o CCP
procede a uma redugdo do seu numero e da sua diversidade,
uniformizando a nomenclatura e regras procedimentais
aplicaveis. Concretamente, prevéem-se apenas os seguintes
procedimentos: ajuste directo, negocia¢ao com publicagio
prévia de antincio, concurso publico, concurso limitado
por prévia qualifica¢do e didlogo concorrencial. Eliminam-
-se, desta forma, os procedimentos que se revelam menos
consentaneos com a concorréncia ou cujas diferencas em
face dos demais ndo justificariam, apesar disso, a respec-
tiva autonomizagdo (nomeadamente o concurso limitado
sem apresentacdo de candidaturas ou sem publicacdo de
anuncio, a negociagao sem publicacdo prévia de anuncio
e a consulta prévia).

Por outro lado, o CCP revé em alta os limites relati-
vos ao valor do contrato em fun¢ao do procedimento pré-
-contratual adoptado. Considera-se estratégico por fim a
actual banalizacdo dos procedimentos de tramitagdo mais
pesada e complexa (designadamente o concurso publico
e o concurso limitado). Para efeitos da determinagdo do
valor do contrato, consagra-se um sistema que impeca as
actuais disfun¢des relacionadas com o método assente nas
estimativas (que s6 excepcionalmente é permitido). Assim
sendo, afirma-se a regra de que a escolha do procedimento
condiciona o valor do contrato a celebrar — entendido este
ultimo como o valor maximo do beneficio econémico que,
em fung¢do do procedimento adoptado, pode ser obtido pelo
adjudicatario com a execugdo de todas as prestagdes que
constituem o objecto contratual.

Relativamente a escolha dos procedimentos em fungéo
de critérios materiais, o legislador nacional surge a partida
condicionado pelas directivas comunitarias — pelo menos
acima dos limiares por elas previstos e para os contratos a
elas sujeitos — restando, por isso, uma reduzida margem
de opgao legislativa. Adicionalmente, foram criadas re-
gras especiais para a escolha do procedimento em fungdo
do tipo de contrato a celebrar ou da respectiva entidade
adjudicante.

O presente Codigo introduz uma maior exigéncia ao
nivel da qualificagdo dos candidatos, em sede de con-
curso limitado e de procedimento de negociagao, criando
dois modelos de qualificacdo: (/) o modelo simples, que
corresponde a verificagdo do preenchimento de requisitos
minimos de capacidade técnica e de capacidade financeira
fixados no programa do procedimento; e (if) o modelo
complexo, que assenta num sistema de seleccdo de um
ntmero pré-definido de candidatos qualificados segundo
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o critério da maior capacidade técnica e financeira, através
da utilizagdo de um rigoroso modelo de avaliagdo das res-
pectivas candidaturas. Ambos os modelos de qualificagdo
garantem uma verdadeira e propria avaliagdo das capaci-
dades técnica e financeira dos candidatos, implicando a
emissdo de um juizo valorativo sobre as mesmas — nao
se bastando apenas, como actualmente, com uma mera
verificacdo documental.

O CCP versa ainda, com inovagdo e rigor, sobre as re-
gras essenciais atinentes a metodologia de avaliacdo das
propostas. Trata-se, como € sabido, de uma vertente crucial
no dominio da formag@o dos contratos publicos. Na ver-
dade, os factores que densificam o critério de adjudicacao
constituem a pedra angular de qualquer programa de con-
curso, pelo que a sua enunciagdo e publicitacio reveste-se
de inegavel importancia, tanto para os concorrentes (que
com base em tais factores delineardo, de uma forma ou de
outra, a respectiva estratégia e apresentardo, de um modo
ou de outro, 0s seus argumentos concursais) quanto para
a entidade adjudicante (posto que € a luz desses factores
que se ha-de evidenciar a proposta economicamente mais
vantajosa na optica do interesse prosseguido).

Do exposto resultam duas preocupacdes conexas a
que o CCP procura dar resposta cabal: (i) por um lado,
¢ imperioso garantir que a enunciagdo e publicitagdo dos
factores e eventuais subfactores que densificam o critério
de adjudicagdo, bem como dos respectivos coeficientes de
ponderacgdo, se faca em moldes conformes com os prin-
cipios da igualdade, da concorréncia, da imparcialidade,
da proporcionalidade, da transparéncia, da publicidade e
da boa fé, parametros que reconhecidamente dominam as
tramitagdes procedimentais pré-contratuais; (i) por outro
lado, é fundamental assegurar a observancia daqueles mes-
mos principios ao longo da fase de avaliagdo das propostas,
assim como durante as diligéncias que a preparam ou que
se lhe seguem.

Nesta linha, a metodologia de avaliacdo deve, desde
logo, constar do programa do procedimento, nomeada-
mente com a enumeracdo dos factores e subfactores que
densificam o critério de adjudicagdo, acompanhados das
respectivas ponderagdes, no sentido de garantir os apon-
tados principios gerais.

Além disso, tanto para efeitos de admissdo e exclusdo
de candidaturas e de propostas, quanto para efeitos da sua
avaliagdo e classificagdo, confere-se especial importancia
aos respectivos aspectos que relevem dos ambitos social
e ambiental — de resto, no seguimento das orientagdes
perfilhadas pelas directivas comunitarias que se trans-
poem. Ou seja, é desejavel que os requisitos minimos de
qualifica¢do dos candidatos, bem como os factores que
densificam o critério de adjudicag@o e ainda os aspectos
vinculados do caderno de encargos dos procedimentos
reflictam, ponderem e valorizem preocupacdes sociais
e ambientais relacionadas com o objecto do contrato a
celebrar. Alias, a ja referida Estratégia Nacional de Acgdo
de Compras Publicas Ecologicas estabelece igualmente
metas e objectivos para a Administragao, no que se refere
a introducdo de critérios ambientais no procedimento de
aquisicdo de bens e servicos pelo Estado.

Em relag@o as pegas do procedimento, destaca-se a pre-
visdo expressa de que as clausulas do caderno de encargos
relativas aos aspectos da execugdo do contrato submetidos
a concorréncia podem fixar os respectivos parametros
base a que as propostas estdo vinculadas. Os parametros
base — que podem respeitar ao prego a pagar pela enti-
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dade adjudicante, ao prazo de execugdo das prestagdes
objecto do contrato ou as suas caracteristicas técnicas
ou funcionais — devem ser definidos através de limites
minimos ou maximos e funcionam como delimitadores
da concorréncia, determinando a exclusdo das propostas
cujas condicdes os ultrapassem.

A este propdsito merece especial destaque a figura do
prego base, definido como o prego maximo que a entidade
adjudicante se dispde a pagar pela execucdo de todas as
prestacdes que constituem o objecto do contrato a celebrar.
O prego base corresponde (i) ao valor fixado no caderno
de encargos como parametro base (i7) ao valor maximo
do contrato a celebrar permitido pela escolha do proce-
dimento (quando ndo ¢ efectuada em fungdo de critérios
materiais), ou (iii) ao valor maximo até ao qual o o6rgio
competente, por lei ou por delegagdo, pode autorizar a
despesa inerente ao contrato a celebrar — consoante o
que for mais baixo.

O CCP prossegue o objectivo da simplificagdo da tra-
mitacdo procedimental pré-contratual através da aposta
nas novas tecnologias de informacao. Introduz-se, a titulo
principal, uma adequada participagdo procedimental atra-
vés de meios electronicos. E fundamental, num quadro
em que o Governo pretende promover a desburocratiza-
¢do, que a contratacdo publica seja desmaterializada — o
que obriga, entre outras coisas, a criagdo de um sistema
alternativo ao classico papel, fundando as comunicagdes
em vias electronicas. Desta forma, assegura-se ainda um
importante encurtamento dos prazos procedimentais, tanto
reais quanto legais.

Por fim, o CCP acolhe a quase totalidade das mais re-
centes novidades introduzidas pelas directivas comunita-
rias em matéria de contratagdo publica, de entre as quais
se destacam: o procedimento de didlogo concorrencial,
os leildes electronicos, os acordos quadro, as centrais de
compras e os sistemas de aquisi¢do dindmicos.

O procedimento de didlogo concorrencial pode ser adop-
tado quando o contrato a celebrar, qualquer que seja o seu
objecto, seja particularmente complexo, impossibilitando
a adopgdo do concurso publico ou do concurso limitado
por prévia qualificagdo. Para este efeito, consideram-se
particularmente complexos os contratos relativamente aos
quais seja objectivamente impossivel definir (i) a solu-
¢do técnica mais adequada a satisfagdo das necessidades
da entidade adjudicante com o contrato a celebrar (i7) os
meios técnicos aptos a concretizar a solugdo ja definida
pela entidade adjudicante, ou (ii7) a estrutura juridica ou
financeira inerentes ao contrato a celebrar. A adopg¢édo do
procedimento de dialogo concorrencial destina-se, assim, a
permitir 4 entidade adjudicante debater, com os potenciais
interessados na execugdo do contrato a celebrar, os aspectos
carecidos de defini¢do. Destaca-se, a este proposito, que a
impossibilidade objectiva de definir os referidos aspectos
ndo pode, em qualquer caso, resultar da caréncia efectiva
de apoios de ordem técnica, juridica ou financeira de que
a entidade adjudicante, usando da diligéncia devida, possa
dispor.

O leildo electronico constitui uma fase facultativa a
que entidade adjudicante pode recorrer nos procedimen-
tos de concurso, quando esteja em causa a formacao de
contratos de locag@o ou de aquisicdo de bens mdveis ou
de contratos de aquisi¢do de servigos. O leildo electrénico
destina-se a permitir aos concorrentes melhorar, progres-
sivamente, os atributos das suas propostas, relativos a
aspectos da execucdo do contrato a celebrar submetidos
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a concorréncia pelo caderno de encargos — desde que
este fixe os parametros base desses aspectos e desde que
tais atributos sejam definidos apenas quantitativamente e
a sua avaliacdo seja efectuada através de uma expressao
matematica. De acordo com os imperativos comunitarios,
no decurso do leildo electronico, a entidade adjudicante
ndo pode divulgar, directa ou indirectamente, a identidade
dos concorrentes que nele participam.

O CCP acolhe também a figura do acordo quadro a
celebrar pelas entidades adjudicantes, isolada ou conjun-
tamente, com uma Unica entidade (quando se encontrem
suficientemente especificados todos os aspectos da execu-
¢do dos contratos a celebrar ao seu abrigo) ou com varias
entidades (quando o acordo quadro tenha por objecto a
aquisicdo futura de diferentes lotes ou quando os aspectos
da execucdo dos contratos a celebrar ao seu abrigo nao
estejam todos contemplados ou ndo se encontrem suficien-
temente especificados). Acrescenta-se que, em qualquer
caso, a celebracdo de um acordo quadro deve mostrar-se
adequada aos fins a prosseguir pela entidade adjudicante,
bem como ao tipo de obras, bens ou servigos em causa,
sendo vedada a sua utilizagdo nos casos em que impega,
restrinja ou falseie a concorréncia.

O CCP prevé ainda que as entidades adjudicantes pos-
sam criar centrais de compras, igualmente sujeitas as dis-
posi¢cdes do presente Codigo, destinadas a: (i) adjudicar
propostas em sede de procedimentos pré-contratuais des-
tinados a formacdo de contratos de empreitada de obras
publicas, de locacdo ou de aquisicdo de bens moéveis e de
aquisicdo de servigos, a pedido e em representagdo das en-
tidades adjudicantes; (i7) adquirir bens moveis ou servigos
destinados a entidades adjudicantes, nomeadamente por
forma a promover o agrupamento de encomendas de bens
ou servicos; (iii) celebrar acordos quadro, também desig-
nados por contratos publicos de aprovisionamento, que
permitam a posterior formagao de contratos ao seu abrigo,
por ajuste directo, por parte das entidades adjudicantes.

O CCP recebe ainda a figura de origem comunitaria
designada por sistemas de aquisi¢do dinamicos. Tratam-se
de sistemas totalmente electronicos destinados a permitir as
entidades adjudicantes a celebragdo de contratos de aquisi-
¢do de bens ou de servicos de uso corrente, entendendo-se
por tal aqueles bens e servigos cujas especificacdes técnicas
sdo estandardizadas.

Por fim, consagrou-se a possibilidade de a entidade
adjudicante recorrer, nos concursos publicos ou nos con-
cursos limitados por prévia qualifica¢do cujo anincio nao
tenha sido publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia,
bem como nos procedimentos de formagao de contratos de
concessao de obras publicas ou de concessao de servigos
publicos, a uma fase de negociagdes, apds uma primeira
avaliagdo das propostas.

3 — Quanto a matéria relativa ao regime substantivo
dos contratos publicos, a primeira nota que importa realcar
prende-se com a circunstancia da parte 1 do CCP apenas
se aplicar aos contratos publicos que revistam a natureza
de contrato administrativo, deixando-se, desta forma, a
margem do mesmo instrumentos contratuais cuja fase de
formacgdo se encontra sujeita as regras estabelecidas na
parte 11 do CCP.

Assinalada a inexisténcia de sobreposi¢do de ambitos
objectivos de aplicacdo entre as partes 11 e 1 do CCP, im-
porta ter presente a segunda opcao de fundo relativamente
a parte 111 e que se relaciona com o facto de esta assentar
numa estrutura bipartida. Assim, por um lado, integra a

Didrio da Republica, 1.“ série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

parte 11 do Cédigo um nucleo de normas comum a todos
os contratos que revestem a natureza de contrato adminis-
trativo (revogando-se, deste modo, os artigos 178.°a 189.°
do Cédigo do Procedimento Administrativo) — titulo1da
parte 1 — e, por outro lado, nela ¢ especialmente regulada
a disciplina juridica aplicavel a certos tipos contratuais
em particular — titulo 11 da parte n1: empreitada de obras
publicas, concessdo de obras publicas e de servigos pu-
blicos, aquisi¢do e locacdo de bens modveis e aquisi¢do
de servigos.

O regime estabelecido na parte n1 do Codigo reflecte
ainda uma filosofia de reforgo claro e deliberado da auto-
nomia contratual das partes, denotando-se, neste contexto,
uma predominancia evidente de normas de caracter suple-
tivo. Outra marca das grandes opg0es estruturais relativas
a parte 11 prende-se com a tendéncia desregulamentadora
(visivel, nomeadamente, no dominio das empreitadas de
obras publicas) que acompanha, alias, a optica anterior-
mente realgada.

No que concerne ao titulo 1 da parte 1 do Cédigo («Con-
tratos administrativos em geral»), a primeira nota vai para
a preocupagdo de preservagdo do quid specificum dos
contratos administrativos, perceptivel através dos seguintes
aspectos: (i) recorrente apelo aos imperativos de inte-
resse publico (por exemplo, na modificag@o e resolugio
contratuais); (if) manutencdo de importantes poderes do
contraente publico durante a fase de execucdo do contrato
administrativo; (iii) criacdo de figuras como a da partilha de
beneficios; (iv) criagdo de regras especiais para as situagdes
de incumprimento do contraente ptiblico; (v) introducao de
normas que versam, directa ou indirectamente, a reparticdo
de risco entre as partes contratantes.

Numa logica de maior rigor na gestdo dos recursos
publicos, a regulamentagao do titulo 1 da parte 11 imprime,
igualmente, uma maior responsabilizagdo de todos os inter-
venientes nas relagdes contratuais administrativas. Assim,
foram criadas regras de incentivo a boa gestdo de recursos
financeiros ptblicos e privados (como as normas relativas
aos adiantamentos de precgo, a revisdo de precos e a libe-
racdo da caucdo) e regras relativas a repartigdo de respon-
sabilidade durante a fase de execugao (destaca-se, quanto
a este aspecto, o regime do incumprimento contratual, da
cessdo e da subcontratacao).

Por ultimo, de entre as principais inovagdes do CCP,
ndo pode deixar de se destacar a criacdo de regulamenta-
¢do adequada de alguns aspectos das técnicas de project
finance, acquisition finance e asset finance, que se cruzam
com a actividade de contratagdo ptblica. Na verdade, esta
técnica de obtengdo de recursos financeiros para financia-
mento de projectos, recorrentemente utilizada na Europa
e em Portugal (especialmente quando associada a parce-
rias publicas-privadas consubstanciadas em contratos de
concessdo) e sem a qual muitos avultados investimentos
ao servigo do desenvolvimento do Pais ndo teriam sido
possiveis, ndo encontrava qualquer reflexo ao nivel da
legislagdo ordinaria, o que gerava um conflito entre as
técnicas contratuais ditadas, sobretudo, pela pratica do
project finance e as regras legais relativas a contratagdo
publica, de raiz essencialmente comunitéria. O novo CCP
veio, assim, por um termo a divisdo entre a pratica e a le-
gislacdo no que respeita a alguns fenomenos generalizados
com o project finance e combinou a necessaria rigidez das
normas destinadas a salvaguarda da concorréncia garan-
tida pela parte 1 do Codigo com as recorrentes garantias
exigidas pelas entidades financiadoras do projecto que, no
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sucesso deste véem a fonte quase exclusiva de retribuigao
do investimento suportado. Destaca-se, portanto, a este res-
peito, o enquadramento legal atribuido aos direitos de step
in e step out, a regulamentacdo das alteragdes societarias
e o regime construido a propoésito do exercicio do direito
de sequestro da concessdo (este ultimo ja no titulo 1 da
parte m do Cddigo).

4 — A abrir o titulo 11 da parte 111 do Codigo («Contratos
em especial») encontra-se o capitulo referente ao contrato
de empreitada de obras publicas — que se mantém, natural-
mente, como um contrato administrativo por determinagao
da lei — resultante de uma redug@o substancial do titulo 1v
(«Execugdo da empreitaday) do Decreto-Lei n.® 59/99, de
2 de Margo. Essa redugfo ¢ fruto, em primeiro lugar, de
se considerar como uma solu¢do menos boa a disciplina
minuciosa do contrato de empreitadas de obras publicas,
como vem sendo tradicional entre n6s ha varias décadas.
Essa disciplina minuciosa contribuiu para a cristalizagao
de um regime que se deveria pretender dindmico, transfor-
mou a lei em «contrato normativoy e, sobretudo, retirou
aos sujeitos das relagdes contratuais um espago de decisao
que deveria ser deles por exceléncia. A reducdo operada
resulta ainda, em segundo lugar, da ideia rectora do CCP,
particularmente do objectivo de o construir sobre titulos e
capitulos equilibrados e com uma estrutura tdio homogénea
quanto possivel e, ainda, do objectivo de remeter para a
respectiva parte geral (titulo 1 da parte 1) tudo o que se
deva considerar proprio da teoria geral dos contratos pu-
blicos e ndo tanto exclusivo dos contratos de empreitada
de obras publicas.

Assim, regista-se desde ja que uma parte importante do
aludido titulo 1v do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Mar¢o,
surge com uma nova sistematizagao no titulo 1 da parte 1
do Cdédigo, sendo que muitas outras regras inscritas naquele
diploma deixam de ter reflexo legal no Cddigo, passando
o respectivo conteudo a depender da autonomia do dono
do concurso — que as acolhera, ou ndo, no caderno de
encargos — ¢, ainda que com todas as limitagdes de que
a mesma consabidamente padece, da liberdade contra-
tual das partes — que as inserirdo, ou nao, no clausulado
contratual.

Como principais linhas de for¢a do capitulo das em-
preitadas de obras publicas, sublinham-se as seguintes:
(i) abandono da tradicional tricotomia «empreitada por
preco global, por série de pregos ou por percentagemy,
sem prejuizo de a entidade adjudicante poder desenhar as
empreitadas com qualquer desses figurinos; (i7) clarificagdo
do mecanismo de representagdo das partes e reforgo dos
poderes do director de fiscalizagdo da obra (antigo «fis-
cal da obra»); (ii7) uniformizacdo do regime de garantias
administrativas do empreiteiro relativamente a eventos
que devam ser formalizados em auto; (iv) previsdo de um
observatorio das obras publicas, ainda que dependente
de lei especial que o crie e discipline, através do qual se
monitorizardo os aspectos mais relevantes da execucao
dos contratos de empreitadas de obras publicas; (v) con-
sagragdo da regra de que incumbe ao dono da obra (e, no
caso de empreitadas integradas em concessdes, a0 con-
cedente, salvo estipulagdo em contrario) o procedimento
administrativo de expropriagao, constituicao de serviddes e
ocupacdo de prédios necessarios a execugdo dos trabalhos,
ficando igualmente sob sua responsabilidade o pagamento
das indemnizagdes devidas; (vi) previsdo da regra segundo
a qual as expropriagdes devem estar concluidas, na sua
totalidade, antes da celebrag@o do contrato, salvo quando
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o numero de prédios a expropriar associado ao prazo de
execucdo da obra tornem esta obrigagcdo manifestamente
desproporcionada; (vii) circunscrigdo dos casos em que se
admite consignacao parcial; (viii) racionalizagdo, por via de
limitagdes acrescidas por comparagdo com o que resultava
do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo, do regime dos
trabalhos a mais, que passam a depender de pressupostos
mais apertados e deixam de incluir os trabalhos necessa-
rios ao suprimento de erros e omissoes; (ix) redefinigdo
do regime da responsabilidade por erros e omissoes, que
passa a assentar na regra de que o empreiteiro assume tal
responsabilidade quando tenha a obrigacao contratual ou
pré-contratual de elaborar o programa ou o projecto de
execucdo, excepto quando aqueles erros ou omissdes sejam
induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados
pelo dono da obra; (x) limitagdes acrescidas em matéria de
subempreitadas; (x7) reformulagdo substancial do regime
de garantia da obra, que passa a variar consoante se trate
de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais
(10 anos), a elementos construtivos ndo estruturais ou a
instalagdes técnicas (5 anos) ou a equipamentos afectos
a obra mas dela autonomizaveis (2 anos); (xii) previsao
de um relatdrio final da obra; (xiii) clarificacdo do regime
de extingdo do contrato pelo dono da obra e pelo emprei-
teiro.

Naturalmente que a disciplina do contrato de empreitada
de obras publicas beneficia ainda das linhas de forca do
regime substantivo geral dos contratos administrativos
vertido no titulo 1 da parte 11 do CCP.

5 — No que respeita ao regime substantivo dos con-
tratos administrativos, realga-se ainda que o CCP contém,
pela primeira vez em Portugal, uma disciplina geral sobre
concessdes de obras publicas e de servigos publicos, sendo
que a maior parte das regras sdo comuns a estes dois tipos
contratuais. Note-se ainda que as disposicdes gerais em
matérias concessorias sdo subsidiariamente aplicaveis ao
contrato de concessao de exploracdo de bens do dominio
publico.

A regulamentag@o em causa inspira-se amplamente na
pratica contratual existente entre nos neste dominio, so-
lidificada sobretudo desde o inicio dos anos 90 do século
passado.

Em geral, deixa de ser necessaria lei de habilitacdo
especifica para cada concessdo e o legislador preserva a
autonomia das partes para a disciplina especifica de cada
relacdo concessoria. Para além disso, a regulamentacao
aplicavel as concessdes é norteada, como se viu supra,
pela preocupagdo de adequagdo as técnicas, hoje em dia
comuns, de project finance, acquisition finance € asset
finance.

Quanto a aspectos a valer igualmente para as concessdes
de obras e para as de servigos publicos, realcam-se os se-
guintes: (i) prevé-se que o prazo de vigéncia do contrato
deve ser fixado, por principio, em fung¢do do periodo de
tempo necessario para amortizagdo e remuneragao, em nor-
mais condigdes de rendibilidade da exploracéo, do capital
investido pelo concessionario; (if) o contrato deve implicar
uma significativa e efectiva transferéncia do risco para o
concessiondrio; (7ii) os direitos e as obrigagdes do conce-
dente e do concessionario com base legal sdo clarificados;
(iv) estabelece-se que o contrato pode atribuir ao conces-
siondrio o direito a prestacdes econdmico-financeiras pelo
concedente, mas apenas se as mesmas nio ofenderem as
regras comunitarias e nacionais de concorréncia, forem es-
senciais a viabilidade econdmico-financeira da concessao
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e ndo eliminarem a efectiva e significativa transferéncia do
risco da concessdo para o concessionario; (v) consagra-se
um regime uniforme de sequestro, resgate e resolugdo pelo
concedente. A regulacdo de aspectos especificos de um
e de outro tipo contratual é relativamente reduzida, seja
porque as disposigdes gerais consomem o essencial, seja
porque o titulo 1 da parte 11 é aplicavel e dispensa, neste
capitulo, disciplina mais exaustiva.

6 — No campo da aquisi¢do e locacdo de bens e aqui-
si¢do de servigos, o primeiro topico a destacar prende-se
com a inclusao dos contratos de aquisi¢ao de bens moveis,
de locacdo de bens e de aquisicdo de servigos no rol dos
contratos administrativos por determinacao legal. Todos os
contratos desse tipo celebrados por um contraente publico
passam a ser considerados contratos administrativos e a
seguir o regime especial estabelecido neste capitulo e no
titulo 1 da parte 1.

Merece ainda mencao o facto de a defini¢do de aquisi-
¢do de bens moveis incluir os contratos que envolvem a
aquisicdo de bens que vao ser fabricados pelo contraente
particular, que normalmente sdo tratados como contratos
de aquisi¢do/fornecimento, mas que, de acordo com a
orientagdo tradicional, integrar-se-iam no conceito de em-
preitada (civil). Correspondem tais contratos aos «contratos
de fabricoy.

Neste dominio, consagra-se um conjunto reduzido de
normas injuntivas especiais aplicaveis a execucao de con-
tratos administrativos com este objecto, designadamente,
normas relativas a (i) conformidade dos bens a fornecer; (if)
obrigagdes do fornecedor em relagdo aos bens entregues;
(m) resolucdo pelo contraente publico, estabelecendo-se,
aqui, um prazo especial de trés meses de mora na entrega
dos bens findo o qual o contraente publico pode resol-
ver o contrato. Consagra-se, por outro lado, um conjunto
(mais alargado) de normas supletivas especiais aplicaveis
a execugdo de contratos administrativos com este objecto,
designadamente: (7) normas relativas ao acompanhamento
do fabrico; (i7) local e condi¢des de entrega de bens; (iii)
encargos gerais do fornecedor, com licengas, taxas, impos-
tos, prestacao de caugdes, etc.; (iv) continuidade de fabrico;
(v) direitos de propriedade industrial; (vi) resolugdo pelo
fornecedor, estabelecendo-se que esta ndo determina a re-
peti¢do das prestagdes ja realizadas. Por ultimo, estende-se
a aplicagdo a este contratos de aquisi¢do de bens moveis o
disposto na lei que disciplina os aspectos relativos a venda
de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que
respeita a responsabilidade e obrigagdes do fornecedor e
do produtor e aos direitos do consumidor.

Quanto ao contrato de locagdo de bens moveis que
revista natureza de contrato administrativo, estabelece-se
um conjunto de normas injuntivas, especiais relativamente
ao regime da locacgdo estabelecido no Cédigo Civil: (i)
indemnizacao por mora do contraente publico nos paga-
mentos; (i7) cedéncia do gozo e sublocacdo do bem locado;
(iif) resolucdo pelo contraente publico, estabelecendo-se,
aqui, um prazo especial de trés meses de mora no cum-
primento de obriga¢des de manutengdo ou reparacdo pelo
locador, findo o qual o contraente publico pode resolver
o contrato. Prevé-se ainda, supletivamente, um conjunto
de obrigacdes de reparagdo e manutengdo que impendem
sobre o locador privado.

Por fim, a disciplina do contrato de aquisi¢do de servigos
assenta fundamentalmente numa remissdo, com as neces-
sarias adaptagdes, para o disposto em sede de contratos de
aquisi¢cdo de bens moveis.
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Foram ouvidos os 6rgdos de governo proprio das Re-
gides Autdonomas, a Associacdo Nacional de Municipios
Portugueses, a Ordem dos Arquitectos, a Autoridade da
Concorréncia e as associagdes representativas do sector
da construcao.

Foi promovida a audi¢do da Associacdo Nacional de
Freguesias e da Ordem dos Engenheiros.

Assim:

Nos termos da alinea @) don.® 1 do artigo 198.° da Cons-
tituicdo, o Governo decreta o seguinte:

CAPITULO I

Disposi¢des gerais

Artigo 1.°
Aprovagao

1 — E aprovado o Cédigo dos Contratos Publicos, que
se publica em anexo ao presente decreto-lei e que dele faz
parte integrante.

2 — O Cddigo dos Contratos Publicos procede a trans-
posi¢do das Directivasn.”2004/17/CE e 2004/18/CE, am-
bas do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo,
bem como da Directiva n.° 2005/51/CE, da Comissdo, de 7
de Setembro, ¢ ainda da Directiva n.® 2005/75/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 16 de Novembro.

Artigo 2.°
Publicitacdo da actualizacio dos limiares comunitarios

O Governo, por portaria dos ministros responsaveis
pelas areas das finangas e das obras publicas, publicita os
valores actualizados a que se referem:

a) As alineas a) e b) do artigo 16.° da Directiva
n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo;

b) As alineas a), b) e ¢) do artigo 7.° da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo.

Artigo 3.°
Anuncios

1 — Os antincios a publicar no Didrio da Republica,
nos termos previstos no Codigo dos Contratos Publicos,
sdo0 enviados a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
através de meios electronicos, conforme o formato e as
modalidades de transmissao indicados no portal do Didrio
da Republica Electronico.

2 — A publicacdo dos antincios referidos no nimero
anterior deve ser efectuada em tempo real, no caso dos
concursos publicos urgentes e, nos demais casos, no prazo
maximo de vinte e quatro horas.

Artigo 4.°

Portal dos contratos piblicos e plataformas electrénicas
utilizadas pelas entidades adjudicantes

1 — Por portaria conjunta dos ministros responsaveis
pelas areas das finangas, das obras publicas e da ciéncia
e tecnologia, sdo aprovadas as regras de constituicdo, de
funcionamento e de gestdo de um portal unico da Internet
dedicado aos contratos publicos.
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2 — A utilizagdo de plataformas electronicas pelas enti-
dades adjudicantes para os efeitos previstos no Codigo dos
Contratos Publicos deve obedecer a requisitos e condi¢des
a definir por portaria conjunta dos ministros responsaveis
pelas areas das finangas, das obras publicas e da ciéncia
tecnologia.

3 — A portaria referida no numero anterior define ainda
as regras de funcionamento das plataformas electrénicas
utilizadas pelas entidades adjudicantes, as obriga¢des a que
as mesmas se encontram sujeitas, bem como as condigdes
de interligagdo com o portal inico da Internet referido no
n.° 1 para os efeitos do disposto no artigo 465.° do Codigo
dos Contratos Publicos.

CAPITULO IT

Disposicoes complementares

Artigo 5.°
Alteracio ao Decreto-Lei n.° 33/99, de S de Fevereiro

Os artigos 1.° e 2.° do Decreto-Lei n.° 33/99, de 5 de
Fevereiro, passam a ter a seguinte redaccao:

«Artigo 1.°
Ambito objectivo

O presente decreto-lei estabelece a disciplina da con-
tratagdo publica aplicavel a formagdo dos contratos
publicos abrangidos pelo disposto na alinea ») don.® 1
e no n.° 2 do artigo 296.° do Tratado da Comunidade
Europeia.

Artigo 2.°
Ambito subjectivo

1 — O presente decreto-lei aplica-se aos contratos
referidos no artigo anterior celebrados pelo Ministério
da Defesa Nacional ou pelas entidades do sector empre-
sarial do Estado que prossigam atribui¢des do Ministério
da Defesa Nacional.

2 — O presente decreto-lei aplica-se, ainda, aos con-
tratos referidos no artigo anterior, relativos a aquisi¢des
destinadas a Guarda Nacional Republicana, nos termos
definidos na Lei da Defesa Nacional e das Forgas Ar-
madas e no respectivo estatuto organico.»

Artigo 6.°
Alteracao a Lei n.° 18/2003, de 11 de Junho
O artigo 45.° da Lei n.° 18/2003, de 11 de Junho, com

as alteragdes introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 219/2006,
de 11 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redac¢ao:

«Artigo 45.°
Sancdes acessorias

1 — Caso a gravidade da infrac¢do e a culpa do in-
fractor o justifiquem, a Autoridade da Concorréncia
determina a aplicag@o, em simultdneo com a coima, das
seguintes san¢des acessorias:

a) Publicacdo no Didrio da Republica e num jornal
nacional de expansdo nacional, regional ou local, con-
soante o mercado geografico relevante em que a pratica
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proibida produziu os seus efeitos, a expensas do infrac-
tor, da decisdo de condenagdo proferida no ambito de
um processo instaurado ao abrigo da presente lei;

b) Privagdo do direito de participar em procedimentos
de formac@o de contratos cujo objecto abranja presta-
¢oes tipicas dos contratos de empreitada, de concessao
de obras publicas, de concessdo de servigos publicos,
de locagdo ou aquisi¢do de bens moéveis e de aquisi¢do
de servicos ou ainda em procedimentos destinados a
atribuicdo de licengas ou alvaras, desde que a pratica
que constitui contra-ordenagdo punivel com coima se
tenha verificado durante ou por causa do procedimento
relevante.

2 — A sanc¢do prevista na alinea b) do nimero ante-
rior tem a dura¢do maxima de dois anos, contados da
decisdo condenatoria.»

Artigo 7.°
Alteragao ao Decreto-Lei n.° 12/2004, de 9 de Janeiro

Os artigos 24.°,29.° ¢ 37.° do Decreto-Lei n.° 12/2004,
de 9 de Janeiro, passam a ter a seguinte redac¢ao:

«Artigo 24.°

Deveres no exercicio da actividade

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
¢) (Revogada.)
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

Artigo 29.°

Forma e contetudo

2 — Incumbe sempre a empresa que recebe a obra de
empreitada, ainda que venha a celebrar um contrato de
subempreitada, assegurar e certificar-se do cumprimento
do disposto no niamero anterior.

3 — Nos contratos de subempreitada celebrados com
terceiros, a obrigagdo prevista no nimero anterior in-
cumbe ao subempreiteiro.

4 — Ainobservancia do disposto no n.° 1 do presente
artigo determina a nulidade do contrato, ndo podendo
esta ser invocada pela parte obrigada a assegurar ¢ a
certificar-se do seu cumprimento.

5 — As empresas sdo obrigadas a manter em arquivo
os contratos celebrados em que sdo intervenientes pelo
periodo de cinco anos a contar da data da conclusdo
das obras.
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Artigo 37.°
Contra-ordenagoes

2) As infrac¢des previstas no artigo 456.° do Codigo
dos Contratos Publicos, caso tenham sido praticadas no
ambito do procedimento de formagao ou da execucdo
de contrato cujo objecto abranja prestacdes tipicas dos
contratos de empreitada de obras publicas, incluindo
aquelas realizadas ou a realizar no &mbito de conces-
soes.

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
¢) (Revogada.)
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

p) As infrac¢des previstas no artigo 457.° do Coédigo
dos Contratos Publicos, caso tenham sido praticadas no
ambito do procedimento de formagao ou da execucio
de contrato cujo objecto abranja prestacdes tipicas dos
contratos de empreitada de obras publicas, incluindo
aquelas realizadas ou a realizar no &mbito de conces-
soes;

q) Violagdo do disposto no n.° 2 do artigo 383.° do
Cddigo dos Contratos Publicos;

r) Violagdo do disposto no n.° 1 do artigo 384.° do
Codigo dos Contratos Publicos;

s) Subcontratagdo, sem autorizag¢do do dono da obra
ou com oposicao deste, nos casos previstos no n.° 2 do
artigo 385.° e no artigo 386.°, ambos do Cddigo dos
Contratos Publicos;

) Nao comparéncia no local, na data e na hora in-
dicadas pelo dono da obra para a consignagdo da obra,
nos casos previstos na alinea ») don.® 1 do artigo 405.°
do Cédigo dos Contratos Publicos.

g) Violagao do disposto no n.® 5 do artigo 29.°%
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h) Violagdo do disposto no n.° 4 do artigo 384.° do
Codigo dos Contratos Publicos;

i) Violagdo do disposto nosn.” 3 e 4 do artigo 385.°
do Codigo dos Contratos Publicos.

Artigo 8.°
Alteracdo ao Decreto-Lei n.° 25/2007, de 7 de Fevereiro

1 — O artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 25/2007, de 7 de
Fevereiro, passa a ter a seguinte redacg¢ao:

«Artigo 10.°
Poder de direcc¢io, superintendéncia e tutela

A GeRAP esta sujeita aos poderes de direccao, de
superintendéncia e de tutela dos membros do Governo
responsaveis pelas areas das finangas e da Administra-
¢do Publica, nos termos dos seus estatutos e do regime
juridico aplicavel ao sector empresarial do Estado.»

2 — O artigo 2.° dos Estatutos da Empresa de Gestao
Partilhada de Recursos da Administra¢do Publica, E. P. E.,
publicados em anexo ao Decreto-Lei n.° 25/2007, de 7 de
Fevereiro, passa a ter a seguinte redacg¢ao:

«Artigo 2.°
Poder de direccio, superintendéncia e tutela

1 — A GeRAP esta sujeita aos poderes de direc-
¢do, de superintendéncia e de tutela dos membros do
Governo responsaveis pelas areas das finangas e da
Administra¢do Publica, nos termos dos seus estatutos
e do regime juridico aplicavel ao sector empresarial
do Estado.

D

3 — O poder de direc¢do sobre a GeRAP compreende
o poder de emitir ordens ou instrugdes relativamente a
prestacdo de servigos partilhados, bem como de definir
as modalidades de verificagdo do cumprimento das
ordens ou instrugdes emitidas.»

CAPITULO 111

Disposicoes transitorias

Artigo 9.°

Modo de apresentagdo das propostas e das candidaturas
em suporte papel

1 — Durante o periodo de um ano a contar da data da
entrada em vigor do presente decreto-lei, a entidade adju-
dicante pode fixar, no programa do procedimento, que os
documentos que constituem a proposta ou a candidatura
podem ser apresentados em suporte papel.

2 — No caso previsto no nimero anterior, os documen-
tos que constituem a proposta ou a candidatura devem ser
encerrados em invélucro opaco e fechado, no rosto do qual
deve ser escrita a palavra «Proposta» ou «Candidaturay,
indicando-se o nome ou a denominacao social do concor-
rente ou do candidato ou, se for o caso, dos membros do
agrupamento concorrente ou candidato, e a designag@o do
contrato a celebrar.
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3 — O disposto no niumero anterior aplica-se as propos-
tas variantes, devendo no rosto do respectivo involucro ser
escrita a expressao «Proposta variante n.°...».

4 — O involucro que contém os documentos que cons-
tituem a proposta ou a candidatura pode ser entregue di-
rectamente ou enviado por correio registado, devendo,
em qualquer caso, a recep¢do ocorrer dentro do prazo e
no local fixados para a apresentagdo das propostas ou das
candidaturas.

5 — A recepgdo dos involucros deve ser registada,
anotando-se a data e a hora em que os mesmos sdo rece-
bidos e, no caso de entrega directa, a identidade das pes-
soas que a efectuaram, sendo entregue a estas um recibo
comprovativo dessa entrega.

Artigo 10.°
Fornecimento das pe¢as do procedimento

1 — Quando, nos termos do disposto no artigo anterior,
os documentos que constituem a proposta ou a candida-
tura possam ser apresentados em suporte papel, os inte-
ressados podem solicitar, em tempo util, que lhes sejam
fornecidas, pela entidade adjudicante, copias das pecas
do procedimento, mediante o seu prévio pagamento, ao
preco do seu custo, as quais lhes devem ser entregues ou
enviadas, em suporte papel ou em ficheiro informatico,
no prazo maximo de trés dias a contar da data de recepgao
do pedido.

2 — Os servigos da entidade adjudicante devem regis-
tar o nome e o endereco dos interessados que solicitem o
fornecimento das pecas do procedimento.

3 — Quando nao seja cumprido o disposto no n.° 1,
o prazo fixado para a apresentacdo das propostas ou das
candidaturas deve ser prorrogado, a pedido dos interes-
sados, por periodo equivalente, no minimo, ao do atraso
verificado.

Artigo 11.°
Acto publico

1 — Quando os documentos que constituem a proposta
ou a candidatura possam ser apresentados em suporte pa-
pel, todos os procedimentos de formagao de contratos pu-
blicos, excepto o ajuste directo, integram um acto publico
que tem lugar no dia til imediatamente subsequente ao
termo do prazo fixado para a apresentacgdo das propostas
ou das candidaturas.

2 — Por motivo justificado, pode o acto publico realizar-
-se dentro dos cinco dias subsequentes ao indicado no nu-
mero anterior, em data a determinar pelo 6rgao competente
para a decisdo de contratar.

3 — A decisdo de alteragdo da data do acto publico deve
ser imediatamente notificada a todos os interessados que
tenham adquirido as pecas do procedimento e a estas deve
ser junta copia daquela decisdo.

4 — A sessdo do acto publico pode assistir qualquer in-
teressado, mas nele apenas podem intervir os concorrentes
ou os candidatos e os seus representantes, estes ultimos
desde que devidamente credenciados.

5 — Os concorrentes, os candidatos, bem como os seus
representantes podem, durante a sessdo do acto publico,
examinar os documentos apresentados no prazo fixado
pelo juri e reclamar da lista de concorrentes, nos termos
do disposto no artigo seguinte.
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Artigo 12.°

Formalidades do acto publico

1 — O presidente do juri inicia o acto publico identifi-
cando o procedimento através de referéncia ao respectivo
anuncio.

2 — Em seguida, sdo abertos os involucros que contém
os documentos que constituem as propostas ou as candi-
daturas pela ordem da respectiva recepcao, procedendo-
-se a leitura da lista dos concorrentes ou dos candidatos,
elaborada pela mesma ordem.

3 — Cumprido o disposto no numero anterior, o juri
solicita aos representantes dos concorrentes ou dos can-
didatos as respectivas credenciais.

4 — O interessado que ndo tenha sido incluido na lista
dos concorrentes ou dos candidatos pode reclamar desse
facto, devendo para o efeito apresentar o recibo referido
no n.° 5 do artigo 9.° ou documento postal comprovativo
da tempestiva recepg¢do do seu involucro exterior.

5 — Apresentada reclamagao nos termos do disposto no
numero anterior, o juri interrompe a sessao do acto ptiblico
para averiguar o destino do involucro.

6 — Se o invélucro ndo for encontrado, o juri fixa ao
reclamante um novo prazo para a apresentacéo da respec-
tiva proposta ou candidatura, informando os presentes da
data e da hora em que a sessdo sera retomada.

7 — Se o invélucro for encontrado antes do termo do
prazo referido no niimero anterior, dd-se imediato conhe-
cimento do facto ao interessado, procedendo-se a abertura
daquele logo que retomada a sessdo do acto publico.

8 — Cumprido o disposto nos nimeros anteriores, o
presidente do juri encerra o acto publico, do qual é elabo-
rada acta que deve ser sempre assinada pelo secretario e
pelo presidente do juri.

Artigo 13.°
Comunicacdes e notificacoes

1 — Quando os documentos que constituem a proposta
ou a candidatura possam ser apresentados em suporte pa-
pel, as notificagdes previstas no Codigo dos Contratos
Publicos podem ser efectuadas através de correio ou de
telecopia.

2 — No caso referido no nimero anterior, as comunica-
¢oes entre a entidade adjudicante ou o juri do procedimento
e os interessados, os candidatos, os concorrentes ou o
adjudicatario podem ser feitas pelos meios nele referidos.

CAPITULO IV

Disposicdes finais

Artigo 14.°
Norma revogatoria
1 — Séao revogados:

a) O artigo 138.° do Decreto-Lei n.° 498/72, de 9 de
Dezembro;

b) Os artigos 10.° a 15.° do Decreto-Lei n.° 390/82, de
17 de Setembro;

¢) O capitulo m da parte 1v do Codigo do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lein.® 442/91, de
15 de Novembro;

d) O Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo;

e) O Decreto-Lei n.° 196/99, de 8 de Junho;
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/) O Decreto-Lein.® 197/99, de 8 de Junho, com excep-
¢do dos artigos 16.°a 22.° ¢ 29.%

2) O n.°9 do artigo 107.° do Decreto-Lei n.° 555/99,
de 16 de Dezembro;

h) O Decreto-Lei n.° 223/2001, de 9 de Agosto;

i) O Decreto-Lei n.° 104/2002, de 12 de Abril;

) Os artigos 14.° a 17.° ¢ 24.° a 31.° do Decreto-Lei
n.° 185/2002, de 20 de Agosto;

) O Decreto-Lei n.° 245/2003, de 7 de Outubro;

m) As alineas a) a e) e i) do n.° 2 do artigo 24.° ¢ as
alineas @) a ¢) do n.° 3 do artigo 37.°, ambos do Decreto-
-Lei n.° 12/2004, de 9 de Janeiro;

n) O Decreto-Lei n.° 1/2005, de 4 de Janeiro;

0) O artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 233/2005, de 29 de
Dezembro;

p) O artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 50-B/2007, de 28
de Fevereiro.

2 — E igualmente revogada toda a legislagdo relativa
as matérias reguladas pelo Codigo dos Contratos Publicos,
seja ou ndo com ele incompativel.

3 — Ressalvam-se do disposto no nimero anterior os
actos legislativos que consagrem regimes transitorios em
matéria de contratagdo publica.

4 — Permanecem transitoriamente em vigor, com as
necessarias adaptacdes, os diplomas regulamentares, in-
cluindo as portarias, que tenham sido aprovados ao abrigo
dos actos legislativos revogados por efeito do disposto nos
n.”1 e 2, desde que necessarios a aplica¢do do Codigo dos
Contratos Publicos e que com ele sejam compativeis.

Artigo 15.°
Remissdes para a legislacio revogada

Todas as remissdes para as disposi¢des legais e para os
actos legislativos revogados nos termos do disposto no
artigo anterior consideram-se feitas para as corresponden-
tes disposi¢des do Codigo dos Contratos Publicos.

Artigo 16.°
Aplicacio no tempo

1 — O Cédigo dos Contratos Publicos s6 ¢ aplicavel
aos procedimentos de formagao de contratos publicos ini-
ciados apos a data da sua entrada em vigor e a execucao
dos contratos que revistam natureza de contrato admi-
nistrativo celebrados na sequéncia de procedimentos de
formacdo iniciados apos essa data, salvo o disposto no
n.° 2 do artigo 18.°

2 — O Codigo dos Contratos Publicos ndo se aplica a
prorrogagdes, expressas ou tacitas, do prazo de execugdo
das prestagdes que constituem o objecto de contratos pu-
blicos cujo procedimento tenha sido iniciado previamente
a data de entrada em vigor daquele.

Artigo 17.°

Acompanhamento da aplicag¢do do Cédigo
dos Contratos Publicos

1 — A partir da entrada em vigor do Cddigo dos Con-
tratos Publicos, devem ser recolhidos os elementos relati-
vos a sua aplicagdo, nomeadamente para a introdugao de
eventuais alteragdes que se revelem necessarias.

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior, é no-
meada, por portaria conjunta dos ministros responsaveis
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pelas areas das finangas e das obras publicas, uma comissao
de acompanhamento da aplicagdo do Codigo dos Contratos
Publicos, a qual integrara, designadamente, representantes
da Administragdo Publica e das organizagdes representa-
tivas das principais actividades econdémicas envolvidas.

Artigo 18.°
Entrada em vigor

1 — O presente decreto-lei entra em vigor seis meses
apos a data da sua publicagao.

2 — Arevogagao dos artigos 260.°,261.°,262.°,263.°¢
264.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo, produz efei-
tos no dia seguinte ao da publicago do presente decreto-lei,
ndo sendo os mesmos aplicaveis aos contratos ja celebra-
dos, sem prejuizo dos processos de conciliagdo pendentes
aquela data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Setembro de 2007. — José Socrates Carvalho Pinto de
Sousa — Manuel Lobo Antunes — Fernando Teixeira dos
Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira — Rui Carlos Perei-
ra — José Manuel Vieira Conde Rodrigues — Rui Nuno
Garcia de Pina Neves Baleiras — Manuel Antonio Gomes
de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Ma-
rio Lino Soares Correia — José Antonio Fonseca Vieira da
Silva — Antonio Fernando Correia de Campos — Jorge
Miguel de Melo Viana Pedreira — José Mariano Rebelo
Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de Lima — Au-
gusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 3 de Janeiro de 2008.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL Cavaco SiLva.
Referendado em 4 de Janeiro de 2008.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto

de Sousa.

ANEXO

CODIGO DOS CONTRATOS PUBLICOS

PARTE I

Ambito de aplicagao

TITULO 1

Disposi¢cdes gerais

Artigo 1.°
Ambito

1 — O presente Codigo estabelece a disciplina apli-
cavel a contratacdo publica e o regime substantivo dos
contratos publicos que revistam a natureza de contrato
administrativo.

2 — O regime da contratagdo publica estabelecido na
parte 11 do presente Codigo ¢ aplicavel a formacao dos
contratos publicos, entendendo-se por tal todos aqueles
que, independentemente da sua designagdo e natureza,
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sejam celebrados pelas entidades adjudicantes referidas
no presente Codigo.

3 — A parte 11 do presente Codigo € igualmente aplica-
vel, com as necessarias adaptacdes, aos procedimentos des-
tinados a atribuicdo unilateral, pelas entidades adjudicantes
referidas no artigo seguinte, de quaisquer vantagens ou
beneficios, através de acto administrativo ou equiparado,
em substituicdo da celebragdo de um contrato publico.

4 — A contratacdo publica sdo especialmente aplicaveis
os principios da transparéncia, da igualdade e da concor-
réncia.

5 — O regime substantivo dos contratos publicos esta-
belecido na parte 11 do presente Codigo ¢ aplicavel aos que
revistam a natureza de contrato administrativo.

6 — Sem prejuizo do disposto em lei especial, reveste a
natureza de contrato administrativo o acordo de vontades,
independentemente da sua forma ou designagao, celebrado
entre contraentes publicos e co-contratantes ou somente
entre contraentes publicos, que se integre em qualquer uma
das seguintes categorias:

a) Contratos que, por forga do presente Codigo, da lei ou
da vontade das partes, sejam qualificados como contratos
administrativos ou submetidos a um regime substantivo
de direito publico;

b) Contratos com objecto passivel de acto adminis-
trativo e demais contratos sobre o exercicio de poderes
publicos;

¢) Contratos que confiram ao co-contratante direitos
especiais sobre coisas publicas ou o exercicio de fungdes
dos orgdos do contraente publico;

d) Contratos que a lei submeta, ou que admita que sejam
submetidos, a um procedimento de formagdo regulado
por normas de direito publico e em que a prestagdo do
co-contratante possa condicionar ou substituir, de forma
relevante, a realizacdo das atribui¢des do contraente pu-
blico.

Artigo 2.°
Entidades adjudicantes
1 — Sao entidades adjudicantes:

a) O Estado;

b) As Regides Autonomas;

¢) As autarquias locais;

d) Os institutos publicos;

e) As fundagdes publicas, com excepgao das previstas
na Lei n.° 62/2007, de 10 de Setembro;

/) As associagdes publicas;

g) As associacdes de que facam parte uma ou varias
das pessoas colectivas referidas nas alineas anteriores,
desde que sejam maioritariamente financiadas por estas,
estejam sujeitas ao seu controlo de gestdo ou tenham um
orgdo de administragdo, de direc¢@o ou de fiscalizagdo
cuja maioria dos titulares seja, directa ou indirectamente,
designada pelas mesmas.

2 — Sao também entidades adjudicantes:

@) Quaisquer pessoas colectivas que, independentemente
da sua natureza publica ou privada:

i) Tenham sido criadas especificamente para satisfazer
necessidades de interesse geral, sem caracter industrial
ou comercial; e
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ii) Sejam maioritariamente financiadas pelas entida-
des referidas no nimero anterior, estejam sujeitas ao seu
controlo de gestdo ou tenham um 6rgdo de administragao,
de direccdo ou de fiscalizagdo cuja maioria dos titulares
seja, directa ou indirectamente, designada por aquelas
entidades;

b) Quaisquer pessoas colectivas que se encontrem na
situacdo referida na alinea anterior relativamente a uma
entidade que seja, ela propria, uma entidade adjudicante
nos termos do disposto na mesma alinea;

¢) As associagdes de direito privado que prossigam
finalidades a titulo principal de natureza cientifica e tec-
noldgica, desde que sejam maioritariamente financiadas
pelas entidades referidas no nlimero anterior, estejam su-
jeitas ao seu controlo de gestdo ou tenham um o6rgdo de
administracao, de direc¢do ou de fiscalizagdo cuja maioria
dos titulares seja, directa ou indirectamente, designada
pelas mesmas;

d) As associacdes de que fagam parte uma ou varias
das pessoas colectivas referidas nas alineas anteriores,
desde que sejam maioritariamente financiadas por estas,
estejam sujeitas ao seu controlo de gestdo ou tenham um
orgdo de administragdo, de direc¢do ou de fiscalizagdo
cuja maioria dos titulares seja, directa ou indirectamente,
designada pelas mesmas;

3 — Para os efeitos do disposto na subalinea i) da ali-
nea a) do nlimero anterior, sdo consideradas pessoas colec-
tivas criadas especificamente para satisfazer necessidades
de interesse geral, sem caracter industrial ou comercial,
aquelas cuja actividade econdmica se ndo submeta a 16gica
do mercado e da livre concorréncia.

Artigo 3.°
Contraentes publicos

1 — Para efeitos do presente Codigo, entende-se por
contraentes publicos:

a) As entidades referidas no n.° 1 do artigo anterior;

b) As entidades adjudicantes referidas no n.° 2 do ar-
tigo anterior sempre que os contratos por si celebrados
sejam, por vontade das partes, qualificados como contratos
administrativos ou submetidos a um regime substantivo
de direito publico.

2 — S@o também contraentes publicos quaisquer en-
tidades que, independentemente da sua natureza publica
ou privada, celebrem contratos no exercicio de fungdes
materialmente administrativas.

Artigo 4.°
Contratos excluidos

1 — O presente Codigo ndo ¢ aplicével aos contratos
a celebrar:

a) Ao abrigo de uma convengdo internacional previa-
mente comunicada a Comissao Europeia, e concluida nos
termos do Tratado que institui a Comunidade Europeia, en-
tre o Estado Portugués e um ou mais Estados terceiros, que
tenham por objecto a realizagdo de trabalhos destinados a
execucao ou a exploragdo em comum de uma obra publica
pelos Estados signatarios ou a aquisi¢do de bens moveis
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ou de servicos destinados a realizagdo ou a exploragdo em
comum de um projecto pelos Estados signatarios;

b) Com entidades nacionais de outro Estado membro
ou de um Estado terceiro, nos termos de uma convengao
internacional relativa ao estacionamento de tropas;

¢) De acordo com o procedimento especifico de uma
organizagdo internacional de que o Estado Portugués seja
parte.

2 — O presente Codigo ndo ¢ igualmente aplicavel aos
seguintes contratos:

a) Contratos administrativos de provimento e contratos
individuais de trabalho;

b) Contratos de doagao de bens méveis a favor de qual-
quer entidade adjudicante;

¢) Contratos de compra e venda, de doacao, de permuta
e de arrendamento de bens imdveis ou contratos similares;

d) Contratos relativos a aquisi¢ao, ao desenvolvimento,
a producdo ou a co-produgdo de programas destinados a
emissao por parte de entidades de radiodifusdo ou relativos
a tempos de emissao.

Artigo 5.°
Contratacio excluida

1 — A parte 11 do presente Codigo nédo ¢ aplicavel a for-
macdo de contratos a celebrar por entidades adjudicantes
cujo objecto abranja prestagdes que ndo estdo nem sejam
susceptiveis de estar submetidas a concorréncia de mer-
cado, designadamente em razdo da sua natureza ou das suas
caracteristicas, bem como da posigao relativa das partes no
contrato ou do contexto da sua propria formagao.

2 — A parte 11 do presente Codigo também ndo ¢ apli-
cavel a formagao dos contratos, independentemente do seu
objecto, a celebrar por entidades adjudicantes com uma
outra entidade, desde que:

a) A entidade adjudicante exerga sobre a actividade
desta, isoladamente ou em conjunto com outras entidades
adjudicantes, um controlo andlogo ao que exerce sobre 0s
seus proprios servicos; e

b) Esta entidade desenvolva o essencial da sua activi-
dade em beneficio de uma ou de varias entidades adjudi-
cantes que exer¢am sobre ela o controlo analogo referido
na alinea anterior.

3 — A parte 1 do presente Codigo ndo ¢ igualmente
aplicavel a formagao dos contratos, a celebrar pelos hos-
pitais E. P. E.:

a) De empreitada de obras publicas cujo valor seja in-
ferior ao referido na alinea c) do artigo 7.° da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo;

b) De locacdo ou de aquisicdo de bens modveis e de
aquisi¢do de servigos cujo valor seja inferior ao referido
na alinea b) do artigo 7.° da Directiva n.° 2004/18/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo.

4 — Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do artigo 11.°,
a parte 11 do presente Codigo ndo € igualmente aplicavel a
formagdo dos seguintes contratos:

a) Contratos que devam ser celebrados com uma enti-
dade, que seja ela propria uma entidade adjudicante, em
virtude de esta beneficiar de um direito exclusivo de prestar
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o servigo a adquirir, desde que a atribuigdo desse direito
exclusivo seja compativel com as normas e 0s principios
constitucionais e comunitarios aplicéveis;

b) Contratos mediante os quais qualquer das entidades
adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 2.° se obrigue
a alienar ou a locar bens moéveis ou a prestar servigos,
excepto quando o adquirente ou o locatario também seja
uma entidade adjudicante;

¢) Contratos cujo objecto principal consista na atribui-
¢do, por qualquer das entidades adjudicantes referidas
no n.° 1 do artigo 2.°, de subsidios ou de subvengdes de
qualquer natureza;

d) Contratos de sociedade cujo capital social se destine
a ser exclusivamente detido pelas entidades adjudicantes
referidas no n.° 1 do artigo 2.

e) Contratos de aquisicdo de servigos financeiros rela-
tivos a emissdo, compra, venda ou transferéncia de titulos
ou outros instrumentos financeiros, nomeadamente os
contratos relativos a operagdes de obtengdo de fundos ou de
capital pela entidade adjudicante, bem como os contratos
a celebrar em execugdo das politicas monetaria, cambial
ou de gestdo de reservas e os de aquisi¢do de servigos de
caracter financeiro prestados pelo Banco de Portugal;

/) Contratos de aquisi¢do de servigos que tenham por
objecto os servigos de saude e de caracter social men-
cionados no anexo 1 B da Directiva n.° 2004/18/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Marco, bem
como os contratos de aquisi¢ao de servigos que tenham por
objecto os servicos de educagdo e formagdo profissional
mencionados no referido anexo, que confiram certificacdo
escolar e ou certificacdo profissional;

2) Contratos que se destinem a satisfagcdo de necessida-
des de uma entidade adjudicante cujos servigos se encon-
trem instalados em territorio de Estado nao signatario do
Acordo sobre o Espago Econdmico Europeu, desde que
celebrados com uma entidade também nele sediada;

h) Contratos a celebrar, ao abrigo de um acordo de
cooperacao para o desenvolvimento, com uma entidade
sediada num dos Estados dele signatarios e em beneficio
desse mesmo Estado, desde que este ndo seja signatario
do Acordo sobre o Espaco Econdémico Europeu;

i) Contratos abrangidos pelo disposto na alinea b) do
n.° 1 enon.° 2 do artigo 296.° do Tratado da Comunidade
Europeia, desde que a respectiva formagao seja regulada
por lei especial.

5 — A formagdo dos contratos referidos na alinea f)
do niimero anterior € aplicavel o disposto nos artigos 49.°
e 78.°

6 — A formacgao dos contratos referidos nosn.” 1 a 4
sdo aplicaveis:

a) Os principios gerais da actividade administrativa e as
normas que concretizem preceitos constitucionais constan-
tes do Codigo do Procedimento Administrativo; ou

b) Quando estejam em causa contratos com objecto
passivel de acto administrativo e demais contratos sobre
o exercicio de poderes publicos, as normas constantes do
Codigo do Procedimento Administrativo, com as neces-
sarias adaptacoes.

7 — Quando a entidade adjudicante seja uma das re-
feridas no n.° 1 do artigo 2.°, a formac¢do dos contratos
referidos nosn.” 1 a 4 é ainda aplicavel, com as necessarias
adaptagdes, o disposto nos capitulos viii e 1x do titulo 11 da
parte 11 do presente Codigo.
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Artigo 6.°
Restricao do ambito de aplicacio

1 — A formagio de contratos a celebrar entre quaisquer
entidades adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 2.°, a
parte 11 do presente Codigo s6 € aplicavel quando o objecto
de tais contratos abranja prestacdes tipicas dos seguintes
contratos:

a) Empreitada de obras publicas;

b) Concessdo de obras publicas;

¢) Concessao de servigos publicos;

d) Locagdo ou aquisi¢ao de bens moveis;
e) Aquisicao de servigos.

2 — Quando a entidade adjudicante seja uma das re-
feridas no n.° 2 do artigo 2.° ou o Banco de Portugal, a
parte 11 do presente Codigo s6 € aplicavel a formagéo dos
contratos cujo objecto abranja prestacdes tipicas dos con-
tratos enumerados no niimero anterior.

TITULO I1

Sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servigcos postais

Artigo 7.°

Entidades adjudicantes nos sectores da 4gua, da energia,
dos transportes e dos servigos postais

1 — Sao ainda entidades adjudicantes:

a) Quaisquer pessoas colectivas ndo abrangidas pelo
artigo 2.°, ainda que criadas especificamente para satisfazer
necessidades de interesse geral, com caracter industrial
ou comercial, que exer¢am uma ou varias actividades nos
sectores da agua, da energia, dos transportes e dos servi-
¢os postais e em relacdo as quais qualquer das entidades
adjudicantes referidas no artigo 2.° possa exercer, directa
ou indirectamente, uma influéncia dominante;

b) Quaisquer pessoas colectivas ndo abrangidas pelo ar-
tigo 2.° que gozem de direitos especiais ou exclusivos ndo
atribuidos no ambito de um procedimento de formaco de
contrato com publicidade internacional e que tenham por efeito:

i) Reservar-lhes, isolada ou conjuntamente com outras
entidades, o exercicio de uma ou varias actividades nos
sectores da dgua, da energia, dos transportes e dos servigos
postais; e

ii) Afectar substancialmente a capacidade de quaisquer ou-
tras entidades exercerem uma ou varias dessas actividades;

¢) Quaisquer pessoas colectivas constituidas exclusiva-
mente por entidades adjudicantes referidas nas alineas an-
teriores ou que sejam por elas maioritariamente financia-
das, estejam sujeitas ao seu controlo de gestdo ou tenham
um 6rgdo de administragdo, de direc¢do ou de fiscalizagdo
cuja maioria dos titulares seja, directa ou indirectamente,
designada por aquelas entidades, desde que se destinem ao
exercicio em comum de actividade nos sectores da agua,
da energia, dos transportes e dos servigos postais.

2 — Para os efeitos do disposto na alinea a) do numero
anterior, considera-se que uma entidade adjudicante pode
exercer influéncia dominante quando detiver, nomeada-
mente, a maioria do capital social, a maioria dos direitos de
voto, o controlo de gestdo ou o direito de designar, directa
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ou indirectamente, a maioria dos titulares de um 6rgéo de
administragdo, de direccdo ou de fiscalizacdo.

Artigo 8.°

Contraentes publicos nos sectores da agua, da energia,
dos transportes e dos servigos postais

Sao ainda contraentes publicos as entidades adjudicantes
referidas no artigo anterior sempre que os contratos por
si celebrados, a cuja formagao seja aplicavel a parte 11 do
presente Codigo, sejam, por vontade das partes, qualifica-
dos como contratos administrativos ou submetidos a um
regime substantivo de direito publico.

Artigo 9.°

Actividades nos sectores da agua, da energia,
dos transportes e dos servicos postais

1 — Para os efeitos do disposto no presente Codigo,
consideram-se actividades nos sectores da agua, da energia,
dos transportes e dos servicos postais:

a) A colocacgdo a disposicdo, a exploracdo e a alimen-
tacdo de redes fixas de prestagdo de servigos ao publico
no dominio da producéo, do transporte ou da distribui¢do
de agua potavel, electricidade, gas ou combustivel para
aquecimento;

b) As relativas a exploracdo de uma area geografica
com a finalidade de:

i) Prospectar ou proceder a extracgdo de petroleo, gas,
carvao ou outros combustiveis solidos; ou

if) Colocar a disposi¢ao dos transportadores aéreos,
maritimos ou fluviais quaisquer terminais de transporte,
designadamente aeroportos, portos maritimos ou interiores;

¢) A colocagdo a disposi¢do e a exploracao de redes de
prestacdo de servicos de transporte publico por caminho de
ferro, por sistemas automaticos, por eléctricos, por troleis,
por autocarros ou por cabo, sempre que as condigdes de
funcionamento, nomeadamente os itinerarios, a capacidade
de transporte disponivel e a frequéncia do servico, sejam
fixadas por autoridade competente;

d) A prestacdo de servigos postais;

e) A prestacdo de servigos de gestdo de servigos de
correio, anteriores ou posteriores ao envio postal;

f) A prestacdo de servigos de valor acrescentado as-
sociados a via electrénica e inteiramente efectuados por
essa via, incluindo os servigos de transmissdo protegida
de documentos codificados por via electronica, os servigos
de gestdo de enderecos e os servigos de envio de correio
electronico registado;

g) A prestagao de servigos financeiros, nomeadamente
servigos de seguros, servigos bancarios, servigos de inves-
timento e servigos relativos a emissdo, compra, venda ou
transferéncia de titulos ou outros instrumentos financeiros
ou ainda ao processamento de ordens de pagamento postal,
ordens de transferéncia postal ou outras similares;

h) A prestacao de servigos de filatelia;

i) A prestacdo de servigos que combinem a entrega fisica
ou 0 armazenamento de envios postais com outras fun¢des
ndo postais.

2 — Para os efeitos do disposto na alinea d) do numero
anterior, consideram-se servigos postais os que consistam
na aceitagdo, no tratamento, no transporte e na distribuicao
de quaisquer envios postais, incluindo os servigos que
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sejam e 0s que possam ou ndo ser reservados ao abrigo
do disposto no artigo 7.° da Directiva n.° 97/67/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro.

3 — As actividades referidas nas alineas e¢) ai) don.° 1
s6 sdo consideradas para os efeitos nele previstos desde que
0s respectivos servigos sejam prestados por uma entidade
que preste igualmente, em condigdes ndo expostas a con-
corréncia em mercado de acesso nao limitado, os servigos
referidos na alinea d) do mesmo numero.

Artigo 10.°

Actividades excepcionadas nos sectores da agua,
da energia e dos transportes

1 — Exceptua-se do disposto na alinea @) do n.° 1 do
artigo anterior a actividade de alimentacdo de redes fixas
de prestagdo de servigos ao publico no dominio da pro-
dugdo, transporte ou distribuicdo de agua potavel ou de
electricidade quando:

a) A produgdo de agua potavel ou de electricidade pela
entidade adjudicante seja necesséria ao exercicio de uma
actividade diferente das referidas no artigo anterior;

b) A alimentacdo daquela rede dependa apenas do con-
sumo proprio da entidade adjudicante e ndo tenha excedido
30 % da produgao total de agua potavel ou de electricidade
dessa entidade, consoante o caso, tomando por referéncia
a média dos trés ultimos anos, incluindo o ano em curso.

2 — Exceptua-se igualmente do disposto na alinea a)
do n.° 1 do artigo anterior a actividade de alimentagdo de
redes fixas de prestacdo de servigos ao publico no domi-
nio da produgdo, transporte ou distribuicdo de gas ou de
combustivel para aquecimento quando:

a) A producdo de gas ou de combustivel para aque-
cimento pela entidade adjudicante seja a consequéncia
inevitavel do exercicio de uma actividade diferente das
referidas no artigo anterior;

b) A alimentacdo daquela rede se destine apenas a ex-
plorar de maneira mais econdémica a produgao de gas ou
de combustivel para aquecimento e ndo represente mais
de 20 % do volume de negocios da entidade adjudicante,
tomando por referéncia a média dos trés ultimos anos,
incluindo o ano em curso.

3 — A prestagdo de um servigo de transporte publico
por autocarro exceptua-se do disposto na alinea ¢) don.® 1
do artigo anterior quando outras entidades possam também
exercer livremente essa actividade, nas mesmas condi-
¢oes, quer num plano geral quer numa zona geografica
especifica.

Artigo 11.°

Ambito da contratacio nos sectores da agua, da energia,
dos transportes e dos servigos postais

1 — A parte 11 do presente Codigo so € aplicavel a for-
magao dos contratos a celebrar pelas entidades adjudicantes
referidas no n.° 1 do artigo 7.° desde que:

a) Esses contratos digam directa e principalmente res-
peito a uma ou a varias das actividades por elas exercidas
nos sectores da agua, da energia, dos transportes ¢ dos
servigos postais; e

b) O objecto desses contratos abranja prestagdes tipicas
dos seguintes contratos:
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i) Empreitada de obras publicas cujo valor seja igual ou
superior ao referido na alinea b) do artigo 16.° da Directiva
n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo;

i) Concessdo de obras publicas;

iii) Concessao de servigos publicos;

iv) Locagdo ou aquisi¢do de bens moveis cujo valor seja
igual ou superior ao referido na alinea a) do artigo 16.° da
Directiva n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo;

v) Aquisicdo de servigos cujo valor seja igual ou su-
perior ao referido na alinea a) do artigo 16.° da Directiva
n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo.

2 — A parte 11 do presente Codigo é sempre aplicavel a
formagdo de contratos, a celebrar por quaisquer entidades
adjudicantes, quando estes digam directa e principalmente
respeito a uma ou a varias das actividades por elas exer-
cidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais, nos seguintes casos:

a) Contratos de aquisi¢ao de servigos de caracter finan-
ceiro prestados pelo Banco de Portugal;

b) Contratos relativos a aquisi¢do, ao desenvolvimento,
a produg¢do ou a co-produgdo de programas destinados a
emissdo por parte de entidades de radiodifusdo ou relativos
a tempos de emissao.

3 — A parte 11 do presente Cdodigo € sempre aplicavel
a formacdo dos seguintes contratos, a celebrar pelas enti-
dades adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 7.°, quando
estas exergam uma ou varias actividades no sector da agua:

a) Contratos relacionados com projectos de engenharia
hidraulica, de irrigagdo ou de drenagem, desde que o vo-
lume de agua destinada ao abastecimento de agua potavel
represente mais de 20 % do volume total de 4gua fornecida
de acordo com aqueles projectos ou por instalagdes de
irrigacdo ou de drenagem,;

b) Contratos relacionados com a rejei¢do ou o trata-
mento de aguas residuais.

Artigo 12.°

Extensdo do Ambito da contrataciio nos sectores da agua,
da energia, dos transportes e dos servicos postais

A formagdo dos contratos a celebrar pelas entidades
adjudicantes referidas no n.° 2 do artigo 2.° que exer¢am
uma ou varias actividades nos sectores da agua, da ener-
gia, dos transportes ¢ dos servigos postais sdo aplicaveis
as regras especiais previstas no presente Codigo relativas
a formac@o dos contratos a celebrar pelas entidades adju-
dicantes referidas no n.° 1 do artigo 7.°, desde que esses
contratos digam directa e principalmente respeito a uma
ou a varias dessas actividades.

Artigo 13.°

Restricao do Ambito da contratacio nos sectores da agua,
da energia, dos transportes e dos servigos postais

1 — A parte 11 do presente Codigo ndo ¢é aplicavel a
formacao dos seguintes contratos referidos nos artigos 11.°
e 12.%

a) A executar num pais terceiro, desde que tal execugao
ndo implique a exploragdo fisica de uma rede publica ou
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de uma area geografica no interior do territério da Unido
Europeia;

b) A celebrar por uma entidade adjudicante cuja activi-
dade esteja directamente exposta a concorréncia em mer-
cado de acesso ndo limitado, desde que tal seja reconhecido
pela Comissao Europeia, a pedido do Estado Portugués, da
entidade adjudicante em causa ou por iniciativa da propria
Comissao Europeia, nos termos do disposto no artigo 30.°
da Directiva n.® 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo;

¢) A celebrar entre uma entidade adjudicante abrangida
pelas alineas a) ou b) do n.° 2 do artigo 2.° e uma empresa
sua associada ou uma entidade abrangida pela alinea ¢)
do mesmo numero, da qual aquela entidade adjudicante
faca parte;

d) A celebrar entre uma entidade adjudicante abrangida
pela alinea ¢) do n.° 2 do artigo 2.° e uma entidade abran-
gida pelas alineas @) ou b) do mesmo nimero ou uma
empresa associada a esta ultima;

e) A celebrar entre uma entidade adjudicante abrangida
pelas alineas a) ou ) don.° 1 do artigo 7.° e uma empresa
sua associada ou uma entidade abrangida pela alinea c)
do mesmo numero, da qual aquela entidade adjudicante
faca parte;

f) A celebrar entre uma entidade adjudicante abrangida
pela alinea ¢) do n.° 1 do artigo 7.° e uma entidade abran-
gida pelas alineas a) ou ) do mesmo numero ou uma
empresa associada a esta ultima.

2 — Para os efeitos do disposto nas alineas c) e e) do
numero anterior, as entidades referidas na alinea ¢) don.® 2
do artigo 2.° ouna alinea c¢) don.° 1 do artigo 7.° devem ter
sido criadas para desenvolver a sua actividade no sector da
agua, da energia, dos transportes ou dos servi¢os postais
durante um periodo minimo de trés anos e os instrumen-
tos juridicos que as constituem devem estabelecer que as
entidades que dela fazem parte as integrem durante, pelo
menos, 0 mesmo periodo.

3 — O disposto nas alineas ¢) a f) do n.° 1 s6 € apli-
cavel desde que, pelo menos, 80 % da média do volume
de negocios da empresa associada nos ultimos trés anos,
em matéria de obras, de bens mdveis ou de servigos, con-
soante o caso, provenha da realizacdo dessas obras, do
fornecimento desses bens ou da prestacao desses servigos
a entidade a qual aquela se encontra associada ou, caso a
empresa associada esteja constituida ha menos de trés anos,
desde que esta demonstre, nomeadamente por recurso a
projeccdes da sua actividade, que o respectivo volume de
negocios € credivel.

4 — Quando as obras, os bens moveis ou 0s servigos
sejam, respectivamente, realizadas, fornecidos ou presta-
dos a entidade adjudicante por mais do que uma empresa
associada, a percentagem referida no nimero anterior ¢
calculada tendo em conta o volume total de negdcios, em
matéria de obras, de bens moveis ou de servicos, de todas
as empresas associadas.

Artigo 14.°
Empresa associada

Para os efeitos do disposto no artigo anterior, considera-
-se empresa associada qualquer pessoa colectiva cujas
contas anuais sejam consolidadas com as da entidade
adjudicante nos termos do disposto na Sétima Directiva
n.° 83/349/CEE, do Conselho, de 13 de Junho, ou, no caso
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de a entidade adjudicante ndo se encontrar abrangida pela
referida directiva:

a) Qualquer pessoa colectiva sobre a qual a entidade
adjudicante possa exercer, directa ou indirectamente, uma
influéncia dominante em virtude, nomeadamente, de deter
a maioria do capital social, a maioria dos direitos de voto,
o controlo de gestdo ou o direito de designar, directa ou
indirectamente, a maioria dos titulares de um o6rgédo de
administragdo, direc¢do ou fiscalizacdo;

b) Qualquer pessoa colectiva que possa exercer, di-
recta ou indirectamente, uma influéncia dominante sobre
a entidade adjudicante, em virtude de qualquer uma das
situagOes referidas na alinea anterior;

¢) Qualquer pessoa colectiva que, conjuntamente com
a entidade adjudicante, esteja sujeita, directa ou indirec-
tamente, a influéncia dominante de uma terceira entidade,
em virtude de qualquer uma das situagdes referidas na
alinea a).

Artigo 15.°
Comunicacdes a Comissao Europeia

1 — Nos casos previstos nas alineas c¢) a f) do n.° 1 do
artigo 13.°, as entidades adjudicantes devem comunicar a
Comissao Europeia, a pedido desta, as seguintes informagoes:

a) A identificacdo das entidades adjudicantes e das em-
presas associadas em causa;

b) A natureza dos contratos celebrados e o respectivo
prego contratual;

¢) Outros elementos que a Comissdo Europeia considere
necessarios para provar que as relacdes entre as partes
nos contratos celebrados preenchem os requisitos de que
depende a aplicagdo do disposto no artigo 13.°

2 — As entidades adjudicantes devem comunicar a Co-
missdo Europeia, a pedido desta, os contratos celebrados
ao abrigo do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 13.°
ou os que ndo digam directa e principalmente respeito a
uma ou a varias das actividades exercidas por essas enti-
dades nos sectores da agua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais.

PARTE II

Contratagao publica

TITULO I
Tipos e escolha de procedimentos

CAPITULO I

Tipos de procedimentos

Artigo 16.°
Procedimentos para a formacao de contratos

1 — Para a formacao de contratos cujo objecto abranja
prestagdes que estdo ou sejam susceptiveis de estar subme-
tidas a concorréncia de mercado, as entidades adjudicantes
devem adoptar um dos seguintes tipos de procedimentos:

a) Ajuste directo;
b) Concurso publico;
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¢) Concurso limitado por prévia qualificagio;
d) Procedimento de negociagao;
e) Diélogo concorrencial.

2 — Para os efeitos do disposto no numero anterior,
consideram-se submetidas a concorréncia de mercado,
designadamente, as prestacdes tipicas abrangidas pelo
objecto dos seguintes contratos, independentemente da
sua designa¢do ou natureza:

a) Empreitada de obras publicas;

b) Concessao de obras publicas;

¢) Concessao de servigos publicos;

d) Locagdo ou aquisi¢do de bens moveis;
e) Aquisicao de servigos;

f) Sociedade.

CAPITULO IT

Escolha do procedimento e valor do contrato

Artigo 17.°
Nocao

1 — Para efeitos do presente Codigo, o valor do contrato
a celebrar ¢ o valor maximo do beneficio econdémico que,
em func¢do do procedimento adoptado, pode ser obtido
pelo adjudicatario com a execu¢ao de todas as prestacdes
que constituem o seu objecto.

2 — O beneficio econémico referido no nimero
anterior inclui, além do preco a pagar pela entidade
adjudicante ou por terceiros, o valor de quaisquer con-
traprestacoes a efectuar em favor do adjudicatario e
ainda o valor das vantagens que decorram directamente
para este da execu¢do do contrato e que possam ser
configuradas como contrapartidas das prestagdes que
lhe incumbem.

3 — No caso de se tratar de um contrato de empreitada
de obras publicas, o beneficio referido no n.° 1 inclui ainda
o valor dos bens mdveis necessarios a sua execugao e
que a entidade adjudicante ponha a disposicao do adju-
dicatério.

4 — Caso ndo se verifique qualquer das situagdes re-
feridas nos nimeros anteriores considera-se o contrato
sem valor.

Artigo 18.°
Escolha do procedimento

Sem prejuizo do disposto nos capitulos 111 e 1v do pre-
sente titulo, a escolha dos procedimentos de ajuste directo,
de concurso publico ou de concurso limitado por prévia
qualificagdo condiciona o valor do contrato a celebrar
nos termos do disposto nos artigos seguintes do presente
capitulo.

Artigo 19.°

Escolha do procedimento de formacio de contratos
de empreitada de obras piblicas

No caso de contratos de empreitada de obras publicas:

a) A escolha do ajuste directo s6 permite a celebracdo de
contratos de valor inferior a € 150 000 ou, caso a entidade
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adjudicante seja o Banco de Portugal ou uma das referidas
no n.° 2 do artigo 2.° de valor inferior a € 1 000 000;

b) A escolha do concurso publico ou do concurso li-
mitado por prévia qualificacdo permite a celebracdo de
contratos de qualquer valor, excepto quando os respectivos
anuncios ndo sejam publicados no Jornal Oficial da Unido
Europeia, caso em que s6 permite a celebragdo de contratos
de valor inferior ao referido na alinea c) do artigo 7.° da
Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo.

Artigo 20.°

Escolha do procedimento de formacio de contratos de locagao
ou de aquisicdo de bens méveis e de aquisiciio de servicos

1 — No caso de contratos de locagdo ou de aquisigdo de
bens méveis e de contratos de aquisi¢do de servigos:

a) A escolha do ajuste directo s6 permite a celebragdo de
contratos de valor inferior a € 75 000, sem prejuizo do dis-
posto no n.° 4, ou, caso a entidade adjudicante seja o Banco
de Portugal ou uma das referidas no n.° 2 do artigo 2.°,
de valor inferior ao referido na alinea b) do artigo 7.° da
Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo;

b) A escolha do concurso publico ou do concurso li-
mitado por prévia qualificacdo permite a celebracdo de
contratos de qualquer valor, excepto quando os respectivos
anuncios ndo sejam publicados no Jornal Oficial da Unido
Europeia, caso em que s6 permite a celebragdo de contratos
de valor inferior ao referido na alinea b) do artigo 7.° da
Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo.

2 — Quando a entidade adjudicante seja o Estado, a es-
colha dos procedimentos referidos na alinea ) do niimero
anterior, cujos antncios ndo sejam publicados no Jornal
Oficial da Unido Europeia, s6 permite a celebragdo de
contratos de locacdo ou de aquisi¢do de bens méveis e de
contratos de aquisi¢do de servigos de valor inferior ao refe-
rido na alinea a) do artigo 7.° da Directiva n.° 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Marco,
excepto se se tratar de:

a) Contratos de locacgdo ou de aquisi¢@o de bens moveis
excepcionados pelo anexo v da Directiva n.® 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo,
a celebrar no dominio da defesa;

b) Contratos de aquisi¢do de servigos que tenham por
objecto:

i) Servigos de investigagdo e desenvolvimento;

i) Servigos de transmissdo de programas televisivos e
de emissdes de radio, servigos de interconexao e servigos
integrados de telecomunicagdes; ou

iif) Servigos mencionados no anexo 11-B da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo.

3 — A formagao dos contratos referidos nas alineas do
nimero anterior é aplicavel o disposto na alinea b) do
n.° 1.

4 — No caso de se tratar de contratos de aquisi¢ao de
planos, de projectos ou de criagdes conceptuais nos do-
minios da arquitectura ou da engenharia, a escolha do
ajuste directo s6 permite a celebragdo, pelas entidades





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 2.°, de contratos
de valor inferior a € 25 000.

Artigo 21.°
Escolha do procedimento de formagao de outros contratos

1 — No caso de contratos nio referidos nos artigos an-
teriores, excepto se se tratar de contratos de concessao
de obras publicas, de contratos de concessao de servigos
publicos e de contratos de sociedade:

a) A escolha do ajuste directo s6 permite a celebragio
de contratos de valor inferior a € 100 000;

b) A escolha do concurso publico ou do concurso li-
mitado por prévia qualificagdo permite a celebracdo de
contratos de qualquer valor.

2 — Para a formacdo de contratos sem valor, excepto
se se tratar de um dos contratos mencionados no niimero
anterior, pode ser adoptado qualquer um dos procedimentos
nele referidos.

Artigo 22.°
Divisdo em lotes

1 — Quando presta¢des do mesmo tipo, susceptiveis de
constituirem objecto de um unico contrato, sejam dividi-
das em varios lotes, correspondendo cada um deles a um
contrato separado, a escolha, nos termos do disposto nos
artigos anteriores, do ajuste directo, do concurso publico ou
do concurso limitado por prévia qualificagdo cujo antiincio
nao seja publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia,
sO permite a celebracdo do contrato relativo a cada lote
desde que:

a) O somatorio dos precos base dos procedimentos de
formagdo de todos os contratos a celebrar, quando essa
formagdo ocorra em simultineo, seja inferior aos valores
mencionados, respectivamente e consoante 0s casos, nos
artigos 19.°,20.° ¢ 21.°; ou

b) O somatoério dos pregos contratuais relativos a todos
os contratos ja celebrados e dos pregos base de todos os
procedimentos ainda em curso, quando a formagao desses
contratos ocorra ao longo do periodo de um ano a contar do
inicio do primeiro procedimento, seja inferior aos valores
mencionados, respectivamente e consoante 0s casos, nos
artigos 19.°,20.°e 21.°

2 — Quando seja possivel prever o somatdrio dos precos
contratuais dos lotes correspondentes aos varios contratos,
ja celebrados e a celebrar ao longo do periodo de tempo
referido na alinea ») do numero anterior, a escolha, nos
termos do disposto nos artigos anteriores, do ajuste directo,
bem como do concurso publico ou do concurso limitado
por prévia qualificagdo cujo anincio ndo seja publicado
no Jornal Oficial da Unido Europeia, s6 permite a cele-
bragdo de contratos relativos a lotes subsequentes desde
que esse somatorio seja inferior aos valores mencionados,
respectivamente e consoante os casos, nos artigos 19.°,
20.°e21.°

3 — No caso de contratos de empreitadas de obras pu-
blicas, de contratos de locag@o ou de aquisi¢do de bens mo-
veis ou de contratos de aquisi¢ao de servigos, a escolha, nos
termos do disposto nos artigos anteriores, do ajuste directo,
bem como do concurso publico ou do concurso limitado
por prévia qualificagdo cujo anuncio nio seja publicado
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no Jornal Oficial da Unido Europeia, permite a celebragdo
dos contratos relativos a lotes em que o prego base fixado
no caderno de encargos seja inferior a € 1 000 000, no
caso de empreitadas de obras publicas, ou a € 80 000, no
caso de bens moveis ou servigos, ainda que os somatorios
referidos nos nlimeros anteriores sejam iguais ou superiores
aos valores mencionados, respectivamente e consoante os
casos, nos artigos 19.° ¢ 20.°, desde que o valor cumulado
dos precos base dos procedimentos de formagdo dos con-
tratos relativos a lotes cuja celebragdo ¢ permitida neste
nimero nao exceda 20 % daqueles somatorios.

CAPITULO 111

Escolha do procedimento em funcio
de critérios materiais

Artigo 23.°
Regra geral

A escolha do procedimento nos termos do disposto no
presente capitulo permite a celebragdo de contratos de
qualquer valor, sem prejuizo das excepgdes expressamente
previstas.

Artigo 24.°

Escolha do ajuste directo para a formacao
de quaisquer contratos

1 — Qualquer que seja o objecto do contrato a celebrar,
pode adoptar-se o ajuste directo quando:

a) Em anterior concurso publico ou concurso limitado
por prévia qualificagdo, nenhum candidato se haja apre-
sentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta,
e desde que o caderno de encargos e, se for o caso, os
requisitos minimos de capacidade técnica e financeira ndo
sejam substancialmente alterados em relagdo aos daquele
CONcurso;

b) Em anterior concurso publico, concurso limitado
por prévia qualificagdo ou didlogo concorrencial, todas as
propostas apresentadas tenham sido excluidas, e desde que
o caderno de encargos ndo seja substancialmente alterado
em relagdo ao daquele procedimento;

¢) Na medida do estritamente necessario e por moti-
vos de urgéncia imperiosa resultante de acontecimentos
imprevisiveis pela entidade adjudicante, ndo possam ser
cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e
desde que as circunstancias invocadas ndo sejam, em caso
algum, imputaveis a entidade adjudicante;

d) As prestagdes que constituem o seu objecto se des-
tinem, a titulo principal, a permitir a entidade adjudicante
a prestacdo ao publico de um ou mais servigos de teleco-
municagoes;

e) Por motivos técnicos, artisticos ou relacionados com
a proteccdo de direitos exclusivos, a prestagdo objecto do
contrato s possa ser confiada a uma entidade determi-
nada;

/) Nos termos da lei, o contrato seja declarado secreto ou
a respectiva execucao deva ser acompanhada de medidas
especiais de seguranca, bem como quando a defesa de
interesses essenciais do Estado o exigir.

2 — Quando todas as propostas tenham sido exclui-
das com fundamento no n.° 2 do artigo 70.°, a adopgao
do ajuste directo ao abrigo do disposto na alinea b) do
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nimero anterior s6 permite a celebragdo de contratos de
valor inferior ao:

a) Referido na alinea b) do artigo 19.° no caso de se
tratar de um contrato de empreitada de obras publicas;

b) Referido na alinea ») don.° 1 do artigo 20.°, no caso
de se tratar de um contrato de locagdo ou de aquisi¢ao de
bens mdveis ou de um contrato de aquisicao de servigos;

¢) Referido no n.° 2 do artigo 20.°, no caso de se tratar
de um contrato de locagdo ou de aquisi¢do de bens moé-
veis ou de um contrato de aquisi¢do de servigos, quando
a entidade adjudicante seja o Estado, excepto se se tratar
de um dos contratos mencionados nas alineas a) ¢ b) do
n.° 2 do artigo 20.°, caso em que ¢ aplicavel o disposto na
alinea anterior.

3 — No caso previsto no niumero anterior, a adop¢ao
do ajuste directo s6 permite a celebragdo de contratos de
valor igual ou superior aos referidos nas alineas do mesmo
numero, desde que o antincio do procedimento anterior
tenha sido publicado no Jornal Oficial da Unidao Europeia
e sejam convidados a apresentar proposta todos, e apenas,
0s concorrentes cujas propostas tenham sido excluidas
apenas com fundamento no n.° 2 do artigo 70.°

4 — Para a formagdo de contratos que digam directa e
principalmente respeito a uma ou a varias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transpor-
tes e dos servigos postais pelas entidades adjudicantes
referidas no n.° 1 do artigo 7.°, o ajuste directo s6 pode
ser adoptado ao abrigo do disposto na alinea ») do n.° 1
do presente artigo, desde que as propostas tenham sido
excluidas com fundamento diferente dos previstos non.° 2
do artigo 70.°

5 — Para a formacgdo dos contratos a que se refere o
nimero anterior e sem prejuizo do que nele se dispde, tam-
bém pode ser adoptado o ajuste directo quando as situagdes
previstas nas alineas a) e b) do n.° 1 tenham ocorrido em
anterior procedimento de negociagao.

6 — A decisdo de escolha do ajuste directo ao abrigo do
disposto nas alineas a) e b) do n.° 1 e do nimero anterior
s6 pode ser tomada no prazo de seis meses a contar:

a) Do termo do prazo fixado para a apresentacao de
propostas ao concurso, no caso previsto na alinea a) do
n.°1;

b) Da decisdo de exclusdo de todas as propostas apre-
sentadas, no caso previsto na alinea ) do n.® 1.

7 — A decisdo de escolha do ajuste directo tomada
nos termos do disposto no nimero anterior caduca se o
convite a apresentacdo de proposta ndo for formulado nos
prazos previstos nas alineas @) e b) do nimero anterior,
consoante 0 caso.

8 — Para efeitos do disposto nas alineas a) e ») don.° 1,
considera-se que o caderno de encargos e os requisitos mi-
nimos de capacidade técnica e financeira sdo substancial-
mente alterados quando as alteragdes sejam susceptiveis de
impedir a verificagdo das situacdes previstas nessas alineas,
nomeadamente quando sejam modificados os parametros
base fixados no caderno de encargos.

9 — As entidades adjudicantes devem comunicar a Co-
missdo Europeia, a pedido desta, um relatorio relativo aos
contratos celebrados ao abrigo do disposto na alinea a)
don.° 1.
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Artigo 25.°

Escolha do ajuste directo para a formacéo de contratos
de empreitada de obras piblicas

1 — Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, no
caso de contratos de empreitada de obras publicas, pode
adoptar-se o ajuste directo quando:

a) Se trate de novas obras que consistam na repeti¢ao de
obras similares objecto de contrato anteriormente celebrado
pela mesma entidade adjudicante, desde que:

i) Essas obras estejam em conformidade com um pro-
jecto base comum;

if) Aquele contrato tenha sido celebrado, ha menos de
trés anos, na sequéncia de concurso publico ou de concurso
limitado por prévia qualificagdo;

iii) O antincio do concurso tenha sido publicado no Jor-
nal Oficial da Unido Europeia, no caso de o somatorio do
preco base relativo ao ajuste directo e do preco contratual
relativo ao contrato inicial ser igual ou superior ao valor
referido na alinea b) do artigo 19.° e

iv) A possibilidade de adopg¢éo do ajuste directo tenha
sido indicada no antincio ou no programa do concurso;

b) Se trate de obras a realizar apenas para fins de inves-
tigacdo, de experimentacdo, de estudo ou de desenvolvi-
mento, desde que:

i) A realizagdo dessas obras ndo se destine a assegurar
a obtencdo de lucro ou a amortizar os custos dessas acti-
vidades; e

i) O prego base relativo ao ajuste directo seja inferior
ao referido na alinea b) do artigo 19.°%

¢) Se trate de realizar uma obra ao abrigo de um acordo
quadro, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 258.°

2 — Para a formacgdo de contratos que digam directa e
principalmente respeito a uma ou a vérias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servicos postais pelas entidades adjudicantes refe-
ridas no n.° 1 do artigo 7.°, a escolha do ajuste directo ao
abrigo do disposto na alinea @) do n.° 1 também permite
a celebragdo de contratos de qualquer valor, quando a
situacdo prevista nessa alinea tenha ocorrido em anterior
procedimento de negociacao.

Artigo 26.°

Escolha do ajuste directo para a formacao de contratos
de locaciio ou de aquisicdo de bens moéveis

1 — Sem prejuizo do disposto no artigo 24.°, no caso
de contratos de locag@o ou de aquisi¢do de bens moveis,
pode adoptar-se o ajuste directo quando:

a) Se trate de bens destinados a substitui¢do parcial ou
a ampliacdo de bens ou equipamentos de especifico uso
corrente da entidade adjudicante, desde que o contrato a
celebrar o seja com a entidade com a qual foi celebrado
o contrato inicial de locacdo ou de aquisi¢do de bens e a
mudanca de fornecedor obrigasse a entidade adjudicante
a adquirir material de caracteristicas técnicas diferentes,
originando incompatibilidades ou dificuldades técnicas de
utilizacdo e manutencao desproporcionadas;

b) Se trate de bens produzidos ou a produzir apenas para
fins de investigacdo, de experimentagdo, de estudo ou de
desenvolvimento, desde que tais bens ndo sejam produ-
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zidos em quantidade destinada a assegurar a viabilidade
comercial dos mesmos ou a amortizar os custos daquelas
actividades;

¢) Se trate de adquirir bens cotados numa bolsa de
matérias-primas;

d) Se trate de adquirir bens, em condigdes especial-
mente mais vantajosas do que as normalmente existentes
no mercado, a fornecedores que cessem definitivamente
a sua actividade comercial, a curadores, liquidatarios ou
administradores de faléncia ou de uma concordata ou ainda
no ambito de acordo judicial;

e) Se trate de locar ou de adquirir bens ao abrigo de
um acordo quadro, nos termos do disposto no n.° 1 do
artigo 258.%;

f) Se trate de adquirir 4gua ou energia, desde que a
entidade adjudicante exerca a actividade de colocagdo
a disposicdo, de exploracdo ou de alimentacao de redes
fixas de prestacao de servigos ao publico no dominio da
producao, do transporte ou da distribui¢do de, respectiva-
mente, 4gua potavel ou electricidade, gas ou combustivel
para aquecimento.

2 — Sem prejuizo do disposto no artigo 24.°, para a
formagao de contratos que digam directa e principalmente
respeito a uma ou a varias das actividades exercidas nos
sectores da adgua, da energia, dos transportes e dos servi-
¢os postais pelas entidades adjudicantes referidas no n.° 1
do artigo 7.° o ajuste directo também pode ser adoptado
quando:

a) Se trate de adquirir bens destinados a revenda ou a
locacgdo a terceiros, directamente ou através da sua incor-
poragdo noutros bens moveis:

i) A entidade adjudicante ndo goze de direitos espe-
ciais ou exclusivos para a revenda ou a locagdo daqueles
bens; e

ii) Outras entidades possam revender ou locar livre-
mente bens do mesmo tipo em condigdes idénticas as das
que goza a entidade adjudicante;

b) Se trate de adquirir bens que se encontram dispo-
niveis no mercado por um periodo de tempo muito curto
e cujo preco seja consideravelmente inferior aos pregos
normalmente praticados no mercado.

3 — As entidades adjudicantes devem comunicar a
Comissao Europeia, a pedido desta, as categorias de bens
objecto dos contratos celebrados na sequéncia de ajuste
directo adoptado ao abrigo do disposto na alinea a) do
numero anterior.

Artigo 27.°

Escolha do ajuste directo para a formacio
de contratos de aquisi¢cdo de servigos

1 — Sem prejuizo do disposto no artigo 24.°, no caso
de contratos de aquisi¢do de servicos, pode adoptar-se o
ajuste directo quando:

a) Se trate de novos servigos que consistam na repeticao
de servicos similares objecto de contrato anteriormente
celebrado pela mesma entidade adjudicante, desde que:

i) Esses servicos estejam em conformidade com um
projecto base comum;
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if) Aquele contrato tenha sido celebrado, ha menos de
trés anos, na sequéncia de concurso publico ou de concurso
limitado por prévia qualificagdo;

iii) O antincio do concurso tenha sido publicado no Jor-
nal Oficial da Unido Europeia, no caso de o somatorio do
prego base relativo ao ajuste directo e do preco contratual
relativo ao contrato inicial ser igual ou superior ao valor
referido na alinea b) do n.° 1 do artigo 20.% e

iv) A possibilidade de adopg¢do do ajuste directo tenha
sido indicada no antincio ou no programa do concurso;

b) A natureza das respectivas prestacdes, nomeadamente
as inerentes a servigos de natureza intelectual ou a servi-
¢os financeiros indicados na categoria 6 do anexo 11-A da
Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Margo, ndo permita a elaboracao de
especifica¢des contratuais suficientemente precisas para
que sejam qualitativamente definidos atributos das pro-
postas necessarios a fixa¢do de um critério de adjudicagdo
nos termos do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 74.
°, e desde que a definigdo quantitativa, no ambito de um
procedimento de concurso, de outros atributos das pro-
postas seja desadequada a essa fixagao tendo em conta os
objectivos da aquisi¢do pretendida;

¢) Se trate de servigos relativos a aquisi¢do ou a locacao,
independentemente da respectiva modalidade financeira,
de quaisquer bens imdveis, ou a direitos sobre esses bens,
salvo os contratos de prestagdo de servigos financeiros ce-
lebrados simultinea, prévia ou posteriormente ao contrato
de aquisi¢do ou de locagdo, seja qual for a sua forma;

d) Se trate de servicos de arbitragem e de conciliagdo;

e) Se trate de servicos de investigacdo e de desenvolvi-
mento, com excepgdo daqueles cujos resultados se desti-
nem exclusivamente a entidade adjudicante para utilizagdo
no exercicio da sua propria actividade, desde que a presta-
¢do do servico seja inteiramente remunerada pela referida
entidade adjudicante;

) Se trate de servigos informaticos de desenvolvimento
de software e de manutengdo ou assisténcia técnica de
equipamentos;

2) O contrato, na sequéncia de um concurso de concep-
¢do, deva ser celebrado com o concorrente adjudicatario ou
com um dos concorrentes adjudicatarios nesse concurso,
desde que tal intencdo tenha sido manifestada nos respec-
tivos termos de referéncia e de acordo com as regras neles
estabelecidas;

h) Se trate de adquirir servicos ao abrigo de um acordo
quadro, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 258.°

2 — Sempre que a entidade adjudicante for o Estado, s6
pode ser adoptado o ajuste directo ao abrigo do disposto
na alinea @) do n.° 1 no caso de o somatdrio referido na
subalinea ii7) ser igual ou superior ao valor referido no n.° 2
do artigo 20.° ou, quando se tratar de um dos contratos
mencionados na alinea ) do mesmo n.° 2, ao valor referido
na alinea b) do n.° 1 do mesmo artigo.

3 — No caso de contratos de aquisi¢@o de quaisquer ser-
vigos indicados no anexo 11-A da Directiva n.° 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo, s6
pode ser adoptado o ajuste directo ao abrigo do disposto
na alinea b) do n.° 1 quando o respectivo prego base seja
inferior ao valor:

a) Referido na alinea b) do n.° 1 do artigo 20.% ou
b) Referido no n.° 2 do artigo 20.°, quando a entidade
adjudicante seja o Estado, excepto se se tratar de um dos
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contratos mencionados na alinea b) do n.° 2 do artigo 20.°,
caso em que € aplicavel o disposto na alinea anterior.

4 — Nao pode ser adoptado o ajuste directo ao abrigo do
disposto na alinea b) do n.° 1 quando o servigo a adquirir
consista na elaboragdo de um plano, de um projecto ou de
uma qualquer criagdo conceptual nos dominios artistico,
do ordenamento do territorio, do planeamento urbanistico,
da arquitectura, da engenharia ou do processamento de
dados.

5 — A decisdo de escolha do ajuste directo ao abrigo do
disposto na alinea g) do n.° 1 s6 pode ser tomada no prazo
de um ano a contar da decisdo de adjudicacdo tomada no
concurso de concepcdo, devendo o convite a apresentacao
de proposta ser enviado dentro do mesmo prazo, sob pena
de caducidade daquela decisdo.

6 — A entidade adjudicante deve indemnizar os concor-
rentes pelos encargos em que comprovadamente incorreram
com a elaboragdo das respectivas propostas apresentadas
no concurso de concepg¢do quando a decisdo de escolha
do ajuste directo, ao abrigo do disposto na alinea g) do
n.° 1, tenha caducado ou nao tenha sido tomada no prazo
previsto no niimero anterior.

7 — A escolha do ajuste directo ao abrigo do disposto
na alinea f) don.® 1 s6 permite a celebragdo de contratos de
valor inferior ao referido na alinea ) don.° 1 do artigo 20.°
ou ao referido no n.° 2 do artigo 20.°, consoante o caso.

Artigo 28.°

Escolha de concurso sem publicacio de antincio
no Jornal Oficial da Unido Europeia

Pode adoptar-se o concurso publico ou o concurso li-
mitado por prévia qualificagdo, sem publica¢do do res-
pectivo anuncio no Jornal Oficial da Unido Europeia, nos
casos em que pode ser adoptado o ajuste directo ao abrigo
do disposto nos artigos anteriores do presente capitulo,
com excepgdo daqueles em que so seja possivel convidar
uma entidade e do caso previsto na alinea ») do n.° 1 do
artigo anterior.

Artigo 29.°
Escolha do procedimento de negociacio

1 — Pode adoptar-se o procedimento de negociagdo
para a celebrag@o dos seguintes contratos:

a) Contratos de empreitada de obras publicas, contratos
de locacgdo ou de aquisi¢do de bens moéveis e contratos de
aquisicdo de servigos, desde que, em anterior concurso
publico ou concurso limitado por prévia qualificagdo cujo
anuncio tenha sido publicado no Jornal Oficial da Unido
Europeia, ou em anterior didlogo concorrencial, todas as
propostas apresentadas tenham sido excluidas com fun-
damento no n.° 2 do artigo 70.° e o caderno de encargos
ndo seja substancialmente alterado em relacdo ao daquele
procedimento;

b) Contratos cuja natureza ou condicionalismos da pres-
tagdo que constitui 0 seu objecto impe¢am totalmente a
fixagdo prévia e global de um preco base no caderno de
encargos;

¢) Contratos de empreitada de obras publicas a realizar
apenas para fins de investiga¢do, de experimentagao, de es-
tudo ou de desenvolvimento, desde que a realizagdo dessas
obras ndo se destine a assegurar a viabilidade econémica
das mesmas ou a amortizar os custos daqueles fins;
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d) Contratos de aquisi¢do de servigos, nomeadamente de
natureza intelectual ou dos servigos financeiros indicados
na categoria 6 do anexo 11-A da Directiva n.° 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Marco,
quando a natureza das respectivas prestacdes ndo permita
a elaboragdo de especificagdes contratuais suficientemente
precisas para que sejam qualitativamente definidos atribu-
tos das propostas necessarios a fixacdo de um critério de
adjudicagdo nos termos do disposto na alinea a) do n.° 1
do artigo 74.°, mas a defini¢do quantitativa de outros atri-
butos seja adequada a essa fixag@o ou o preco seja o tinico
atributo a ter em consideracdo na avaliacdo das propostas,
tendo em conta os objectivos da aquisi¢do pretendida;

e) Contratos para cuja celebracao pode ser adoptado, ao
abrigo do disposto no artigo anterior, o concurso publico
ou o concurso limitado por prévia qualificacao.

2 — A decis@o de escolha do procedimento de negocia-
¢do ao abrigo do disposto na alinea a) do niimero anterior
s0 pode ser tomada no prazo de seis meses a contar da
decisdo de exclusdo de todas as propostas apresentadas,
devendo o respectivo anuncio ser enviado para publica-
¢do no Didrio da Republica e no Jornal Oficial da Unido
Europeia dentro do mesmo prazo, sob pena de caducidade
daquela decisao.

3 — Nao pode ser adoptado o procedimento de nego-
ciacdo ao abrigo do disposto na alinea d) do n.° 1 quando
0 servigo a adquirir consista na elaboragdo de um plano,
de um projecto ou de uma qualquer criagdo conceptual
nos dominios artistico, do ordenamento do territério, do
planeamento urbanistico, da arquitectura, da engenharia
ou do processamento de dados.

4 — Para efeitos do disposto na alinea a) do n.° 1,
considera-se que o caderno de encargos ¢ substancial-
mente alterado quando as alteragdes sejam susceptiveis
de impedir a verificag@o da situagdo prevista nessa alinea,
nomeadamente quando sejam modificados os parametros
base fixados no caderno de encargos.

Artigo 30.°

Escolha do dialogo concorrencial

1 — Pode adoptar-se o procedimento de didlogo con-
correncial quando o contrato a celebrar, qualquer que seja
0 seu objecto, seja particularmente complexo, impossibi-
litando a adop¢do do concurso publico ou do concurso
limitado por prévia qualificagao.

2 — Para os efeitos do disposto no nimero anterior,
consideram-se particularmente complexos os contratos
relativamente aos quais seja objectivamente impossivel:

a) Definir a solug@o técnica mais adequada a satisfagéo
das necessidades da entidade adjudicante;

b) Definir os meios técnicos, de acordo com o disposto
nas alineas c) e d) do n.° 2 do artigo 49.°, aptos a concre-
tizar a solug@o ja definida pela entidade adjudicante; ou

¢) Definir, em termos suficientemente claros e precisos,
a estrutura juridica ou a estrutura financeira inerentes ao
contrato a celebrar.

3 — A impossibilidade objectiva referida no niimero
anterior ndo pode, em qualquer caso, resultar da caréncia
efectiva de apoios de ordem técnica, juridica ou financeira
de que a entidade adjudicante, usando da diligéncia devida,
possa dispor.
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4 — A adopcdo do procedimento de didlogo concorren-
cial destina-se a permitir a entidade adjudicante debater,
com o0s potenciais interessados na execuc¢do do contrato
a celebrar, os aspectos referidos nas alineas do n.° 2, com
vista a sua definicdo.

CAPITULO IV

Outras regras de escolha do procedimento

Artigo 31.°
Escolha do procedimento em funcéo do tipo de contrato

1 — Sem prejuizo do disposto nas alineas d) e f) do
n.° 1 do artigo 24.° e no artigo anterior, para a formacdo de
contratos de concessao de obras publicas e de concessdao
de servigos publicos, bem como de contratos de sociedade,
qualquer que seja o valor do contrato a celebrar, deve ser
adoptado, em alternativa, o concurso publico, o concurso
limitado por prévia qualificagdo ou o procedimento de
negociagao.

2 — O disposto no niumero anterior ¢ também aplicavel
quando os contratos nele referidos ndo impliquem o pa-
gamento de um preco pela entidade adjudicante ou sejam
contratos sem valor.

3 — Quando razdes de interesse publico relevante o jus-
tifiquem, pode adoptar-se o ajuste directo para a formagao
de contratos de sociedade e de contratos de concessdo de
servigos publicos.

Artigo 32.°

Escolha do procedimento para a formacao
de contratos mistos

1 — S ¢ permitida a celebracdo de contratos mistos
se as prestagdes a abranger pelo respectivo objecto forem
técnica ou funcionalmente incindiveis ou, ndo o sendo,
se a sua separagdo causar graves inconvenientes para a
entidade adjudicante.

2 — Para a formacao de um contrato misto cujo objecto
abranja, simultaneamente, prestagdes tipicas dos contratos
de empreitada de obras publicas, de locagdo ou de aquisi¢do
de bens modveis ou de aquisi¢ao de servigos:

a) A escolha do ajuste directo, bem como a escolha do
concurso publico ou do concurso limitado por prévia qua-
lificag@o, sem publicacdo do respectivo anuncio no Jornal
Oficial da Unido Europeia, permite a celebracdo daquele
contrato desde que o respectivo valor seja inferior ao mais
baixo dos valores até aos quais seria permitida, nos termos
do disposto na alinea a) do artigo 19.° ¢ da alinea @) do
n.° 1 do artigo 20.°, a celebragdo de um contrato separado
cujo objecto abrangesse prestagdes tipicas de apenas um
daqueles contratos;

b) Pode adoptar-se o procedimento que, nos termos
previstos no capitulo anterior, poderia ser adoptado para a
celebracdo de qualquer um daqueles contratos se celebrado
em separado.

3 — Para a formagao de um contrato misto cujo objecto
abranja, simultaneamente, prestagdes tipicas dos contratos
de empreitada de obras publicas, de locagdo ou de aquisi¢do
de bens moveis ou de aquisi¢ao de servigos e dos contratos
de concessao de obras publicas, de concessdo de servigos
publicos ou de sociedade:
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a) Pode adoptar-se o concurso publico ou o concurso
limitado por prévia qualificacdo, desde que o respectivo
valor seja inferior ao mais baixo dos valores referidos na
alinea b) do artigo 19.° e na alinea b) don.° 1 enon.° 2 do
artigo 20.°, consoante o caso;

b) Pode adoptar-se o procedimento que, nos termos
previstos no capitulo anterior, poderia ser adoptado para a
celebragdo de qualquer um daqueles contratos se celebrado
em separado.

4 — A formagao dos contratos mistos referidos nosn.” 2
e 3 esta sujeita aos tramites procedimentais especificos,
devidamente conjugados, dos procedimentos de formacdo
de todos os contratos cujas prestagdes tipicas sejam objecto
do contrato misto a celebrar.

5 — Na escolha do procedimento nos termos do dis-
posto na alinea @) do n.°2 e da alinea a) do n.° 3 deve
atender-se ao valor do contrato misto a celebrar, determi-
nado de acordo com o disposto no artigo 17.°

6 — A formacao de um contrato misto cujo objecto
abranja, simultaneamente, prestagdes tipicas dos contratos
referidos no n.° 2 e de quaisquer outros, que nao os de con-
cessao de obras publicas, de concessao de servigos publicos
ou de sociedade, esta sujeita as disposi¢des do presente
Codigo relativas a escolha do procedimento e aos tramites
procedimentais especificos aplicaveis aos primeiros.

7 — Quando, por forga da aplicacdo do disposto na
alinea ») do n.° 2, na alinea ) do n.° 3 e no numero an-
terior, se obtenha, nos termos do disposto no artigo 24.°,
mais do que um valor até ao qual € permitida a celebracdo
do contrato, prevalece o valor mais baixo.

8 — A formacdo de um contrato misto cujo objecto
abranja, simultaneamente, prestagdes tipicas dos contratos
de concessdo de obras publicas, de concessdo de servigos
publicos ou de sociedade e de quaisquer outros, que ndo os
de empreitada de obras publicas, de locagdo ou de aquisi¢do
de bens moéveis ou de aquisicdo de servigos, esta sujeita
as disposi¢des do presente Codigo relativas a escolha do
procedimento e aos tramites procedimentais especificos
aplicaveis aos primeiros.

9 — O disposto nosn.” 6 ¢ 8, ¢ igualmente aplicavel a
formagdo de um contrato cujo objecto abranja, simultane-
amente, prestagdes tipicas de pelo menos um dos contratos
enumerados no n.° 2 do artigo 16.° e de um contrato a que
se referem as alineas e) a j) do n.° 4 do artigo 5.°

Artigo 33.°
Escolha do procedimento em funciio da entidade adjudicante

1 — Sem prejuizo do disposto nos artigos 24.° a 27.°
e no n.° 3 do artigo 31.° para a formagdo de contratos
que digam directa e principalmente respeito a uma ou
a varias das actividades exercidas nos sectores da agua,
da energia, dos transportes e dos servigos postais pelas
entidades adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 7.°,
estas entidades devem adoptar, em alternativa, o concurso
publico, o concurso limitado por prévia qualificagdo ou o
procedimento de negociacao.

2 — Para a formagdo dos contratos referidos no numero
anterior ndo pode ser adoptado o procedimento de diadlogo
concorrencial.

3 — Ainda que os contratos a celebrar ndo digam apenas
respeito a uma ou a varias das actividades por elas exer-
cidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais, o disposto no n.° 1 é sempre aplicavel
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as entidades adjudicantes referidas no n.° 1 do artigo 7.°,
desde que ndo seja possivel determinar a que actividade
tais contratos dizem principalmente respeito.

4 — O disposto no n.° 1 ndo ¢é aplicavel as entidades
adjudicantes referidas no n.° 2 do artigo 2.° quando os
contratos a celebrar ndo digam apenas respeito a uma ou
a varias das actividades por elas exercidas nos sectores da
agua, da energia, dos transportes e dos servigos postais e
ndo seja possivel determinar a que actividade tais contratos
dizem principalmente respeito.

TITULO 11

Fase de formagéao do contrato

CAPITULO I

Anitncios pré-procedimentais

Artigo 34.°
Anuncio de pré-informagio

1 — As entidades adjudicantes referidas no artigo 2.°
devem enviar para publicagdo no Jornal Oficial da Unido
Europeia um anuncio de pré-informagao, conforme modelo
constante do anexo 1 a0 Regulamento (CE) n.® 1564/2005,
da Comissdo, de 7 de Setembro, no qual indiquem:

a) No caso de contratos de locacdo ou de aquisi¢do de
bens moveis ou de contratos de aquisi¢do de servicos, o
prego contratual estimado de todos os contratos a celebrar
durante os 12 meses seguintes, quando esse preco seja igual
ou superior ao valor referido, consoante o caso, na alinea a)
ou b) don.° 1 do artigo 35.° da Directiva n.° 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo;

b) No caso de contratos de empreitada de obras publicas,
as respectivas caracteristicas essenciais, quando o pre¢o
contratual estimado de todos os contratos a celebrar durante
os 12 meses seguintes seja igual ou superior ao valor refe-
rido na alinea c) do artigo 7.° da Directiva n.® 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo.

2 — Os precos contratuais estimados de todos os con-
tratos a celebrar previstos no nimero anterior incluem o
valor estimado dos acordos quadro que as entidades adjudi-
cantes estejam dispostas a celebrar naquele periodo e cujo
objecto abranja prestacdes tipicas dos contratos referidos
nas alineas do mesmo niimero.

3 — O preco contratual estimado de todos os contratos
a celebrar para cuja formacdo as entidades adjudicantes
adoptem o procedimento de ajuste directo em fungdo de
critérios materiais ndo é contabilizado para efeitos do preco
contratual estimado de todos os contratos a celebrar pre-
visto non.° 1.

4 — Os anuncios de pré-informagdo relativos aos con-
tratos referidos na alinea a) do n.° 1 sdo enviados imedia-
tamente ap6s o inicio de cada exercicio or¢amental.

5 — Os anuncios de pré-informacao relativos aos con-
tratos referidos na alinea b) do n.° 1 sdo enviados ime-
diatamente ap0s a aprovagdo do plano de actividades em
que se inserem.

6 — O calculo dos pregos contratuais estimados refe-
ridos nosn.” 1 a 3 deve ser efectuado de acordo com as
regras previstas no artigo 9.° da Directiva n.® 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo.
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Artigo 35.°
Anuncio periddico indicativo

1 — Quando os contratos e os acordos quadro a celebrar
digam directa e principalmente respeito a uma ou a varias das
actividades exercidas nos sectores da dgua, da energia, dos
transportes e dos servigos postais pelas entidades adjudican-
tes referidas no n.° 1 do artigo 7.°, estas devem enviar para
publicagdo no Jornal Oficial da Unido Europeia um aniincio
periodico indicativo, conforme modelo constante do anexo v
ao Regulamento (CE) n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de
Setembro, ao qual ¢ aplicavel o disposto no artigo anterior.

2 — No caso dos contratos referidos no nimero anterior,
o calculo dos pregos contratuais estimados a que se refe-
rem osn.” 1 a 3 do artigo anterior deve ser efectuado de
acordo com as regras previstas no artigo 17.° da Directiva
n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo.

CAPITULO II
Inicio do procedimento
Artigo 36.°
Decisao de contratar e decisdo de autorizacdo da despesa

1 — O procedimento de formag@o de qualquer contrato
inicia-se com a decisdo de contratar, a qual cabe ao 6rgao
competente para autorizar a despesa inerente ao contrato a
celebrar, podendo essa decisdo estar implicita nesta tltima.

2 — Quando o contrato a celebrar ndo implique o pa-
gamento de um prego pela entidade adjudicante, a decisdo
de contratar cabe ao 6rgdo desta que for competente para
o efeito nos termos da respectiva lei organica ou dos seus
estatutos.

Artigo 37.°

Decisdo de contratar nas parcerias piiblicas-privadas

Quando o contrato a celebrar por uma das entidades
adjudicantes referidas nas alineas ), b) e d) don.° 1 do
artigo 2.° configure, nos termos de legislagdo propria, uma
parceria publica-privada, a decis@o de contratar compete,
conjuntamente, ao ministro ou ao membro do Governo
Regional responsavel pela area das finangas e a0 ministro
ou ao membro do Governo Regional da tutela sectorial,
consoante o caso.

Artigo 38.°

Decisio de escolha do procedimento

A decisdo de escolha do procedimento de formagdo de
contratos, de acordo com as regras fixadas no presente Co-
digo, deve ser fundamentada e cabe ao 6rgdo competente
para a decisdo de contratar.

Artigo 39.°

Agrupamento de entidades adjudicantes

1 — As entidades adjudicantes podem agrupar-se com
vista a formagao de:

a) Um contrato cuja execugdo seja do interesse de todas;
b) Um acordo quadro de que todas possam beneficiar.

2 — As entidades adjudicantes devem designar qual
delas constitui o representante do agrupamento para efeitos
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de condugédo do procedimento de formagdo do contrato ou
do acordo quadro a celebrar.

3 — A decisdo de contratar, a decisdo de escolha do
procedimento, a decisdo de qualificagdo dos candidatos
e a decis@o de adjudicagdo devem ser tomadas conjun-
tamente pelos 6rgdos competentes de todas as entidades
adjudicantes que integram o agrupamento.

4 — No caso de agrupamentos de entidades adjudi-
cantes constituidos por pelo menos uma das referidas no
n.° 1 do artigo 2.°, o ajuste directo adoptado nos termos do
disposto nos artigos 19.° ou 20.°, s6 permite a celebracao
de contratos de valor inferior ao mais baixo dos limites
neles referidos.

5 — No caso de agrupamentos de entidades adjudican-
tes, sO pode ser adoptado um procedimento em fungdo de
um dos critérios materiais previstos nos capitulos 1 e rv do
titulo anterior quando tal critério se verifique relativamente
a todas as entidades que o constituem.

CAPITULO 111

Pecas do procedimento

Artigo 40.°
Tipos de pecas

1 — As pegas dos procedimentos de formagao de con-
tratos sdo as seguintes:

a) No ajuste directo, o convite a apresentacdo das pro-
postas e o caderno de encargos, sem prejuizo do disposto
no artigo 128.°;

b) No concurso publico, o programa do procedimento
e o caderno de encargos;

¢) No concurso limitado por prévia qualificacdo, o
programa do procedimento, o convite a apresentacao das
propostas e o caderno de encargos;

d) No procedimento de negociacdo, o programa do
procedimento, o convite a apresentagdo das propostas e o
caderno de encargos;

e) No didlogo concorrencial, o programa do procedi-
mento, o convite a apresentacdo das solugdes, o convite
a apresentagdo das propostas, a memoria descritiva € o
caderno de encargos.

2 — As pegas do procedimento referidas no niimero
anterior sdo aprovadas pelo 6rgdo competente para a de-
cisdo de contratar.

3 — Nos concursos de concepgdo, os termos de refe-
réncia constituem a Unica peca do procedimento, sendo
aprovados pelo o6rgdo competente para a decisdo de selec-
cionar um ou varios trabalhos de concepgao.

Artigo 41.°

Programa do procedimento
O programa do procedimento ¢ o regulamento que de-
fine os termos a que obedece a fase de formacgao do contrato
até a sua celebracdo.
Artigo 42.°

Caderno de encargos

1 — O caderno de encargos ¢ a peca do procedimento
que contém as clausulas a incluir no contrato a celebrar.

775

2 — Nos casos de manifesta simplicidade das presta-
¢des que constituem o objecto do contrato a celebrar, as
clausulas do caderno de encargos podem consistir numa
mera fixacao de especificacdes técnicas e numa referéncia
a outros aspectos essenciais da execucdo desse contrato,
tais como o prego ou o prazo.

3 — As clausulas do caderno de encargos relativas aos
aspectos da execugdo do contrato submetidos a concor-
réncia podem fixar os respectivos pardmetros base a que
as propostas estdo vinculadas.

4 — Os parametros base referidos no nimero anterior
podem dizer respeito a quaisquer aspectos da execucdo
do contrato, tais como o prego a pagar ou a receber pela
entidade adjudicante, a sua revisdo, o prazo de execu¢do
das prestagdes objecto do contrato ou as suas caracteristi-
cas técnicas ou funcionais, € devem ser definidos através
de limites minimos ou maximos, consoante 0s casos, sem
prejuizo dos limites resultantes das vinculagdes legais ou
regulamentares aplicaveis.

5 — O caderno de encargos pode também descrever
aspectos da execucdo do contrato ndo submetidos a con-
corréncia, nomeadamente mediante a fixagdo de limites
minimos ou maximos a que as propostas estdo vinculadas.

6 — Os aspectos da execugdo do contrato constantes
das clausulas do caderno de encargos podem dizer respeito
a condi¢Oes de natureza social ou ambiental relacionadas
com tal execugdo.

7 — O caderno de encargos do procedimento de forma-
¢do de contratos de valor igual ou superior a € 25 000 000
deve prever a obrigacdo de o adjudicatario elaborar um ou
varios projectos de investigacdo e desenvolvimento direc-
tamente relacionados com as prestagdes que constituem o
objecto desse contrato, a concretizar em territorio nacional,
pelo adjudicatario ou por terceiras entidades, de valor cor-
respondente a, pelo menos, 1 % do prego contratual.

8 — Em casos devidamente fundamentados, nomea-
damente quando o objecto do contrato a celebrar seja de
baixa intensidade tecnoldgica, o valor previsto no nimero
anterior pode ser reduzido até 0,5 %.

9 — Os projectos de investigagdo e desenvolvimento
a que se refere o n.° 7 devem conter todos os aspectos
necessarios e adequados a concretizagdo inequivoca das
actividades a desenvolver, nomeadamente a sua descricao,
planeamento, objectivos, resultados expectaveis e quanti-
ficacdo financeira.

10 — O caderno de encargos do procedimento de for-
macao de contratos cujas prestagdes que constituem o
seu objecto se destinem, a titulo principal, a permitir a
entidade adjudicante a abertura ou a exploragdo de redes
publicas de telecomunicagdes ou a prestacdo ao publico
de um ou mais servigos de telecomunicagdes, deve prever
os seguintes aspectos da execugdo dos mesmos:

a) A largura de banda;

b) A transversalidade funcional, actual ou potencial da
solucdo;

¢) A adequacgdo tecnologica e as capacidades de evo-
lucdo da solugéo;

d) Os niveis de qualidade de servigo, relativamente ao
desempenho, a disponibilidade da solucdo e aos tempos de
resposta as solicitagoes da entidade adjudicante;

¢) Os mecanismos de monitorizag¢do dos niveis de qua-
lidade de servigo;

/) As sangdes aplicaveis ao adjudicatario por incumpri-
mento ao nivel da instalagdo e da exploragdo do servigo;
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2) As condi¢des da resolugdo contratual pela entidade
adjudicante;

h) A organizagdo e os procedimentos para a gestdo da
rela¢do contratual por parte do adjudicatario;

i) A minimizacao do custo total de propriedade, in-
cluindo a aquisi¢do, a exploracdo, a manutencao e a de-
sactivagdo ou alienacdo;

) Os prazos de implementacdo da solucdo;

/) A indicagdo se o adjudicatario se encontra sujeito
a especial dever de sigilo relativamente as informagdes
obtidas no ambito da execugdo do contrato;

m) A redu¢@o automatica dos precos em funcdo das
alteragdes registadas no mercado durante o prazo de vi-
géncia do contrato.

Artigo 43.°
Elementos da solu¢do da obra

1 — O caderno de encargos do procedimento de for-
macao de contratos de empreitada de obras publicas deve
ser integrado pelos seguintes elementos da solucdo da
obra a realizar:

a) Programa;
b) Projecto de execucdo.

2 — Quando a obra a executar assuma complexidade
relevante ou quando sejam utilizados métodos, técnicas ou
materiais de construgdo inovadores, o projecto de execu-
¢do referido no numero anterior deve ser objecto de pré-
via revisdo por pessoa singular ou colectiva devidamente
qualificada para a elaborac@o desse projecto e distinta do
autor do mesmo.

3 — Em casos excepcionais devidamente fundamen-
tados, nos quais o adjudicatario deva assumir, nos termos
do caderno de encargos, obrigacdes de resultado relativas
a utilizacdo da obra a realizar, ou nos quais a complexi-
dade técnica do processo construtivo da obra a realizar
requeira, em razao da tecnicidade propria dos concorrentes,
a especial ligacdo destes a concepg¢do daquela, a entidade
adjudicante pode prever, como aspecto da execuc¢do do
contrato a celebrar, a elaboragdo do projecto de execucao,
caso em que o caderno de encargos deve ser integrado
apenas por um programa.

4 — Em qualquer dos casos previstos nos nimeros an-
teriores, o projecto de execugdo deve ser acompanhado
de:

a) Uma descri¢ao dos trabalhos preparatdrios ou aces-
sorios, tal como previstos no artigo 350.°;

b) Uma lista completa de todas as espécies de trabalhos
necessarias a execucao da obra a realizar e do respectivo
mapa de quantidades.

5 — Em qualquer dos casos previstos nosn.”1 a 3, o
projecto de execugdo deve ser acompanhado, sempre que
tal se revele necessario:

a) Dos levantamentos ¢ das analises de base e de
campo;

b) Dos estudos geologicos e geotécnicos;

¢) Dos estudos ambientais, incluindo a declaragdo de
impacto ambiental, nos termos da legislagdo aplicavel,

d) Dos estudos de impacte social, econdmico ou cultural,
nestes se incluindo a identificagdo das medidas de natureza
expropriatoria a realizar, dos bens e direitos a adquirir e
dos 6nus e servidoes a impor;
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e) Dos resultados dos ensaios laboratoriais ou outros;
/) Do plano de prevengdo e gestdo de residuos de cons-
tru¢do e demoli¢do, nos termos da legislagdo aplicavel.

6 — No caso previsto no n.° 1, o projecto de execugao
deve ainda ser acompanhado do planeamento das opera-
¢oes de consignacdo, seja esta total ou parcial nos termos
do disposto nos artigos 358.° ¢ 359.°

7 — O conteudo obrigatorio dos elementos referidos
nosn.” 1 e 3 é fixado por portaria do ministro responsavel
pela area das obras publicas.

8 — O caderno de encargos ¢ nulo quando:

a) Quando ndo seja integrado pelos elementos de so-
lucdo de obra previstos no n.° 1 e na parte final do n.° 3.

b) Seja elaborado em violagdo do disposto nosn.” 1,
2¢4;

¢) O projecto de execucdo nele integrado ndo esteja
acompanhado dos elementos previstos no n.° 5;

d) Os elementos da solugdo da obra nele integrados
ndo observem o contetido obrigatdrio previsto na portaria
referida no niimero anterior.

9 — No caso previsto n.° 3, o contrato a celebrar ndo é
considerado um contrato misto para os efeitos do disposto
no artigo 32.°

Artigo 44.°
Cadernos de encargos relativos a contratos de concessao

Sem prejuizo do disposto no artigo 42.°, os cadernos de
encargos dos procedimentos de formagao de contratos de
concessdo de obras publicas e de concessdo de servigos
publicos integram, quando for o caso, um cddigo de ex-
ploracdo que contém os direitos e as obrigacdes das partes
relativas a exploragdo, incluindo as normas de exploragao
que sdo estabelecidas também no interesse dos utentes da
obra ou do servigo a explorar.

Artigo 45.°
Caderno de encargos das parcerias publicas-privadas

Os cadernos de encargos dos procedimentos de formagao
de contratos que configurem parcerias publicas-privadas
devem submeter a concorréncia os aspectos da sua execu-
¢do relativos aos encargos para a entidade adjudicante e aos
riscos a ela directa ou indirectamente afectos decorrentes
da configuragdo do modelo contratual.

Artigo 46.°
Formularios de caderno de encargos

Podem ser aprovados formularios de cadernos de en-
cargos nos seguintes termos:

a) Por portaria do ministro responsavel pela area das
obras publicas, no caso de contratos de empreitada de
obras publicas;

b) Por portaria do ministro responsavel pela area das
finangas, no caso de contratos de locag@o ou de aquisi¢@o
de bens modveis e de aquisi¢cdo de servigos;

¢) Por portaria conjunta do ministro responsavel pela
area das finangas e do ministro responsavel pela area em
causa, no caso de contratos de concessao de obras publicas
e de concessdo de servigos publicos.
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Artigo 47.°
Preco base

1 — Quando o contrato a celebrar implique o pagamento
de um preco, o preco base € o preco maximo que a entidade
adjudicante se dispde a pagar pela execugdo de todas as
prestacdes que constituem o seu objecto, correspondendo
ao mais baixo dos seguintes valores:

a) O valor fixado no caderno de encargos como para-
metro base do prego contratual;

b) O valor maximo do contrato a celebrar permitido pela
escolha do procedimento, quando este for adoptado nos
termos do disposto nos artigos 19.°,20.° ou 21.°%

¢) O valor méximo até ao qual o 6rgdo competente, por
lei ou por delegacdo, pode autorizar a despesa inerente ao
contrato a celebrar.

2 — Quando ndo sejam aplicaveis as alineas a) ¢ b) do
numero anterior, ndo existe prego base sempre que:

a) O orgdo que tenha autorizado a despesa inerente
ao contrato a celebrar tenha competéncia para autorizar
despesa sem limite de valor; ou

b) A entidade adjudicante ndo esteja abrangida pelo
regime da autorizacdo das despesas.

3 — Nas situagdes previstas no niimero anterior, quando
o procedimento adoptado seja o ajuste directo ao abrigo
do disposto nas alineas @) e b) do n.° 1 do artigo 25.° e na
alinea a) do n.° 1 do artigo 27.°, considera-se que existe
preco base, o qual € igual aos valores referidos, consoante
0 caso, na alinea b) do artigo 19.°, na alinea b)) don.°1 e
no n.° 2 do artigo 20.°

4 — O disposto no numero anterior ¢ igualmente apli-
cavel quando o ajuste directo seja adoptado ao abrigo do
disposto na alinea b) do n.° 1 do artigo 24.° e na alinea b) do
n.° 1 do artigo 27.° e se verifiquem as situagdes previstas,
respectivamente, nosn.” 2 e 3 dos mesmos artigos.

5 — Quando o caderno de encargos fixar apenas pre-
¢os base unitarios, considera-se que o valor referido na
alinea a) do n.° 1 corresponde a multiplicacdo daqueles
pelas respectivas quantidades previstas no caderno de en-
cargos.

6 — No caso de agrupamentos de entidades adjudican-
tes, o valor maximo referido na alinea c¢) do n.° 1 corres-
ponde a soma dos valores maximos até aos quais os orgaos
competentes de cada uma daquelas entidades, por lei ou
por delegacdo, podem autorizar a respectiva frac¢do da
despesa inerente ao contrato a celebrar.

Artigo 48.°
Fundamentacio do prazo de vigéncia

No caso de contratos de loca¢do ou de aquisi¢@o de bens
moveis ou de aquisicao de servigos, a fixagdo no caderno
de encargos de um prazo de vigéncia do contrato a celebrar
superior a trés anos deve ser fundamentada.

Artigo 49.°
Especificacoes técnicas

1 — As especificagdes técnicas, como tal definidas no
anexo vi da Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Eu-
ropeu ¢ do Conselho, de 31 de Margo, e no anexo xx1 da
Directiva n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do
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Conselho, de 31 de Margo, devem constar do caderno de
encargos e sdo fixadas por forma a permitir a participagdo
dos concorrentes em condigdes de igualdade e a promogao
da concorréncia.

2 — Sem prejuizo das regras técnicas nacionais obri-
gatorias, desde que sejam compativeis com o direito co-
munitario, as especificacdes técnicas devem ser fixadas
no caderno de encargos:

a) Por referéncia, por ordem de preferéncia, a normas
nacionais que transponham normas europeias, a homologa-
¢oes técnicas europeias, a especificagdes técnicas comuns,
a normas internacionais ou a qualquer outro referencial
técnico elaborado pelos organismos europeus de norma-
lizagdo, acompanhadas da meng¢do «ou equivalentey;

b) Na falta de qualquer dos referenciais técnicos referi-
dos na alinea anterior, por referéncia a normas nacionais,
a homologagdes técnicas nacionais ou a especificacoes
técnicas nacionais em matéria de concepcao, de calculo e
de realizagdo de obras e de utilizagdo de materiais, acom-
panhadas da men¢do «ou equivalentey;

¢) Em termos de desempenho ou de exigéncias funcio-
nais, incluindo praticas e critérios ambientais, desde que
sejam suficientemente precisas para permitir a determina-
¢do do objecto do contrato pelos interessados e a escolha
da proposta pela entidade adjudicante;

d) Nos termos referidos na alinea anterior, baseando a
presuncdo da conformidade com aquele desempenho ou
com aquelas exigéncias funcionais na remissdo para as
especificacdes a que se referem as alineas a) e b).

3 — As especificacdes técnicas podem ainda ser fixadas,
simultaneamente, por referéncia aos elementos referidos
nas alineas @) e b) do numero anterior para certas carac-
teristicas ¢ em termos de desempenho ou de exigéncias
funcionais para outras caracteristicas.

4 — Nao podem ser excluidas propostas com funda-
mento em desconformidade dos respectivos bens ou ser-
vicos com as especificagdes técnicas de referéncia, fixadas
de acordo com o disposto nas alineas a) ou ) do n.° 2,
desde que o concorrente demonstre, de forma adequada e
suficiente, que as solugdes apresentadas na sua proposta
satisfazem, de modo equivalente, as exigéncias definidas
por aquelas especificagdes.

5 — Quando as especificagdes técnicas de referéncia
tenham sido fixadas nos termos do disposto na alinea c) do
n.° 2, ndo podem ser excluidas propostas relativas a obras,
a bens ou a servigos, desde que estejam em conformidade
com normas nacionais que transponham normas europeias,
com homologagdes técnicas europeias, com especificagdes
técnicas comuns, com normas internacionais ou com qual-
quer outro referencial técnico elaborado pelos organismos
europeus de normalizacao, se estas especifica¢des corres-
ponderem ao desempenho ou cumprirem as exigéncias
funcionais fixadas no caderno de encargos.

6 — No caso referido no numero anterior, cabe ao con-
corrente demonstrar, de forma adequada e suficiente, que
a obra, o bem ou o servigo conforme com a norma corres-
ponde ao desempenho ou cumpre as exigéncias funcionais
fixadas pela entidade adjudicante.

7 — Quando as especificacdes técnicas sejam fixadas
em termos de desempenho ou de exigéncias funcionais que
digam respeito a praticas e critérios ambientais, o caderno
de encargos pode prever especificagdes pormenorizadas ou,
em caso de necessidade, parte destas, tal como definidas
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pelo rétulo ecoldgico europeu ou por qualquer outro rétulo
ecologico, desde que:

a) Essas especificagoes sejam adequadas a definigdo das
caracteristicas dos bens ou servigos objecto do contrato a
celebrar;

b) Os requisitos do rotulo sejam elaborados com base
numa informagao cientifica;

¢) Os rétulos ecologicos sejam desenvolvidos por um
procedimento em que possam participar todas as partes
interessadas, tais como 0s organismos governamentais,
os consumidores, os fabricantes, os distribuidores e as
organizagdes ambientais; e

d) Sejam acessiveis a todas as partes interessadas.

8 — Para os efeitos do disposto no numero anterior, o
caderno de encargos pode indicar que se presume que 0s
bens ou servigos munidos de rdtulo ecologico satisfazem
as especificac¢des técnicas nele definidas, sem prejuizo de a
entidade adjudicante dever aceitar qualquer meio adequado
de prova para o efeito apresentado pelo concorrente.

9 — Para efeito do disposto nosn.**4, 6 ¢ 8, o concor-
rente pode apresentar um dossier técnico do fabricante ou
um relatorio de ensaio de um organismo reconhecido.

10 — Entende-se por organismo reconhecido os la-
boratérios de ensaio ou de calibragdo e os organismos
de inspecgdo e de certificacdo que cumprem as normas
europeias aplicaveis.

11 — As entidades adjudicantes devem aceitar certifi-
cados de organismos reconhecidos estabelecidos noutros
Estados membros.

12 — E proibida a fixacdo de especificagdes técnicas
que fagam referéncia a um fabricante ou uma proveniéncia
determinados, a um processo especifico de fabrico, a mar-
cas, patentes ou modelos ¢ a uma dada origem ou produgio,
que tenha por efeito favorecer ou eliminar determinadas
entidades ou determinados bens.

13 — E permitida, a titulo excepcional, a fixagdo de
especificagdes técnicas por referéncia, acompanhada da
mengao «ou equivalente, aos elementos referidos no ni-
mero anterior quando haja impossibilidade de descrever,
de forma suficientemente precisa e inteligivel, nos termos
do disposto nosn.” 2 a 4, as prestacdes objecto do contrato
a celebrar.

14 — Sempre que possivel, as especificagdes técnicas
devem ser fixadas por forma a contemplar caracteristicas
dos bens a adquirir ou das obras a executar que permitam
a sua utilizagdo por pessoas com deficiéncias ou por qual-
quer utilizador.

Artigo 50.°
Esclarecimentos e rectificacio das pecas do procedimento

1 — Os esclarecimentos necessarios a boa compreensao
e interpretagdo das pecas do procedimento devem ser so-
licitados pelos interessados, por escrito, no primeiro ter¢o
do prazo fixado para a apresentagdo das propostas.

2 — Os esclarecimentos a que se refere o niimero anterior
sdo prestados por escrito, pela entidade para o efeito indicada
no programa do procedimento, até ao termo do segundo
terco do prazo fixado para a apresentacao das propostas.

3 — O 6rgdo competente para a decisdo de contratar
pode proceder a rectificagdo de erros ou omissdes das
pecas do procedimento nos termos € no prazo previstos
no nimero anterior.

4 — Os esclarecimentos ¢ as rectificagoes referidos nos
nameros anteriores devem ser disponibilizados no portal da
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Internet dedicado aos contratos publicos ou em plataforma
electronica utilizada pela entidade adjudicante e juntos as
pecas do procedimento que se encontrem patentes para
consulta, devendo todos os interessados que as tenham
adquirido ser imediatamente notificados desse facto.

5 — Os esclarecimentos e as rectificagdes referidos nos
n.” 1 a 3 fazem parte integrante das pecas do procedimento
a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de
divergéncia.

Artigo 51.°

Prevaléncia

As normas constantes do presente Codigo relativas as
fases de formacao e de execugdo do contrato prevalecem
sobre quaisquer disposi¢des das pecas do procedimento
com elas desconformes.

CAPITULO IV
Regras de participacio
Artigo 52.°
Candidatos

E candidato a entidade, pessoa singular ou colectiva, que
participa na fase de qualificagdo de um concurso limitado
por prévia qualificacdo, de um procedimento de negociagdo
ou de um dialogo concorrencial, mediante a apresentagdo de
uma candidatura.

Artigo 53.°

Concorrentes

E concorrente a entidade, pessoa singular ou colectiva,
que participa em qualquer procedimento de formagéo de
um contrato mediante a apresentacdo de uma proposta.

Artigo 54.°

Agrupamentos

1 — Podem ser candidatos ou concorrentes agrupamen-
tos de pessoas singulares ou colectivas, qualquer que seja
a actividade por elas exercida, sem que entre as mesmas
exista qualquer modalidade juridica de associag@o.

2 — Os membros de um agrupamento candidato ou de
um agrupamento concorrente ndo podem ser candidatos
ou concorrentes no mesmo procedimento, nos termos do
disposto nos artigos anteriores, nem integrar outro agrupa-
mento candidato ou outro agrupamento concorrente.

3 — Todos os membros de um agrupamento concor-
rente sdo solidariamente responsaveis, perante a entidade
adjudicante, pela manutengao da proposta.

4 — Em caso de adjudicagdo, todos os membros do
agrupamento concorrente, € apenas estes, devem associar-
-se, antes da celebracdo do contrato, na modalidade juridica
prevista no programa do procedimento.

Artigo 55.°

Impedimentos

Nao podem ser candidatos, concorrentes ou integrar
qualquer agrupamento, as entidades que:

a) Se encontrem em estado de insolvéncia, declarada
por sentenca judicial, em fase de liquidacao, dissolugdo ou
cessacdo de actividade, sujeitas a qualquer meio preventivo
de liquidacao de patriménios ou em qualquer situagdo
analoga, ou tenham o respectivo processo pendente;
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b) Tenham sido condenadas por sentenga transitada em
julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade
profissional, se entretanto nao tiver ocorrido a sua reabi-
litagdo, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no
caso de se tratar de pessoas colectivas, tenham sido con-
denados por aqueles crimes os titulares dos 6rgaos sociais
de administracdo, direc¢do ou geréncia das mesmas e estes
se encontrem em efectividade de fungdes;

¢) Tenham sido objecto de aplicacdo de san¢do admi-
nistrativa por falta grave em matéria profissional, se en-
tretanto ndo tiver ocorrido a sua reabilitacdo, no caso de
se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de
pessoas colectivas, tenham sido objecto de aplicagdo da-
quela sangdo administrativa os titulares dos 6rgaos sociais
de administracdo, direc¢do ou geréncia das mesmas e estes
se encontrem em efectividade de fungdes;

d) Nao tenham a sua situagao regularizada relativamente
a contribui¢des para a segurancga social em Portugal ou, se
for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual
se situe o seu estabelecimento principal;

e) Nao tenham a sua situacdo regularizada relativa-
mente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso,
no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o
seu estabelecimento principal,;

f) Tenham sido objecto de aplicagdo da sangdo acessoria
previstana alinea e) don.® 1 do artigo 21.° do Decreto-Lei
n.°433/82, de 27 de Outubro, na alinea ») do n.° 1 do
artigo 45.° da Lei n.° 18/2003, de 11 de Junho, e no n.° 1
do artigo 460.° do presente Codigo, durante o periodo de
inabilidade fixado na decisdo condenatoria;

2) Tenham sido objecto de aplicagdo da san¢do acessoria
prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo 627.° do Codigo
do Trabalho, durante o periodo de inabilidade fixado na
decisdo condenatoria;

h) Tenham sido objecto de aplicagdo, ha menos de dois
anos, de san¢do administrativa ou judicial pela utilizacao
ao seu servigco de mao-de-obra legalmente sujeita ao paga-
mento de impostos e contribui¢des para a segurancga social,
ndo declarada nos termos das normas que imponham essa
obrigagdo, em Portugal ou no Estado de que sejam nacio-
nais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

i) Tenham sido condenadas por sentenga transitada em
julgado por algum dos seguintes crimes, se entretanto
ndo tiver ocorrido a sua reabilitagdo, no caso de se tratar
de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas
colectivas, tenham sido condenados pelos mesmos crimes
os titulares dos orgdos sociais de administragdo, direc¢ao
ou geréncia das mesmas e estes se encontrem em efecti-
vidade de fungdes, se entretanto nao tiver ocorrido a sua
reabilitagdo:

i) Participacdo em actividades de uma organizagao cri-
minosa, tal como definida no n.° 1 do artigo 2.° da Acgao
Comum n.° 98/773/JAI, do Conselho;

ii) Corrupgdo, na acepgao do artigo 3.° do Acto do Con-
selho, de 26 de Maio de 1997, e do n.° 1 do artigo 3.° da
Acgdao Comum n.° 98/742/JAl, do Conselho;

iii) Fraude, na acepcdo do artigo 1.° da Convengao re-
lativa a Proteccdo dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acep¢ao do artigo 1.°
da Directivan.® 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho,
relativa a prevengdo da utilizagdo do sistema financeiro
para efeitos de branqueamento de capitais;
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j) Tenham, a qualquer titulo, prestado, directa ou indi-
rectamente, assessoria ou apoio técnico na preparagdo e
elaboragdo das pecas do procedimento.

CAPITULO V

Proposta

Artigo 56.°
Nogdo de proposta

1 — A proposta ¢ a declaragdo pela qual o concorrente
manifesta a entidade adjudicante a sua vontade de contratar
e o modo pelo qual se dispde a fazé-lo.

2 — Para efeitos do presente Cddigo, entende-se por
atributo da proposta qualquer elemento ou caracteristica
da mesma que diga respeito a um aspecto da execucdo
do contrato submetido & concorréncia pelo caderno de
encargos.

Artigo 57.°
Documentos da proposta

1 — A proposta ¢ constituida pelos seguintes docu-
mentos:

a) Declarag@o do concorrente de aceitagdo do contetido
do caderno de encargos, elaborada em conformidade com
o modelo constante do anexo 1 ao presente Codigo, do qual
faz parte integrante;

b) Documentos que, em fung@o do objecto do contrato
a celebrar e dos aspectos da sua execucdo submetidos a
concorréncia pelo caderno de encargos, contenham os atri-
butos da proposta, de acordo com os quais o concorrente
se dispde a contratar;

¢) Documentos exigidos pelo programa do procedimento
que contenham os termos ou condigdes, relativos a aspectos
da execugdo do contrato ndo submetidos a concorréncia
pelo caderno de encargos, aos quais a entidade adjudicante
pretende que o concorrente se vincule;

d) Documentos que contenham os esclarecimentos justi-
ficativos da apresentagdo de um preco anormalmente baixo,
quando esse prego resulte, directa ou indirectamente, das
pecas do procedimento.

2 — No caso de se tratar de procedimento de formagéo
de contrato de empreitada ou de concessao de obras publi-
cas, a proposta deve ainda ser constituida por:

a) Uma lista dos pregos unitarios de todas as espécies
de trabalho previstas no projecto de execugio;

b) Um plano de trabalhos, tal como definido no ar-
tigo 361.°, quando o caderno de encargos seja integrado
por um projecto de execug¢ao;

¢) O projecto de execugdo quando este tiver sido sub-
metido a concorréncia pelo caderno de encargos.

3 — Integram também a proposta quaisquer outros do-
cumentos que o concorrente apresente por os considerar
indispensaveis para os efeitos do disposto na parte final
da alinea b) don.® 1.

4 — A declaragdo referida na alinea @) don.° 1 deve ser
assinada pelo concorrente ou por representante que tenha
poderes para o obrigar.

5 — Quando a proposta seja apresentada por um agru-
pamento concorrente, a declaragdo referida na alinea @)
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do n.° 1 deve ser assinada pelo representante comum dos
membros que o integram, caso em que devem ser juntos a
declaracdo os instrumentos de mandato emitidos por cada
um dos seus membros ou, ndo existindo representante
comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou
respectivos representantes.

Artigo 58.°
Idioma dos documentos da proposta

1 — Os documentos que constituem a proposta sao
obrigatoriamente redigidos em lingua portuguesa.

2 — Em fung@o da especificidade técnica das prestagdes
objecto do contrato a celebrar, o programa do procedimento
ou o convite, podem admitir que alguns dos documentos
referidos nas alineas b) e ¢) do n.° 1 do artigo anterior se-
jamredigidos em lingua estrangeira, indicando os idiomas
admitidos.

3 — Os documentos referidos no n.° 3 do artigo anterior
podem ser redigidos em lingua estrangeira, salvo se o pro-
grama do procedimento dispuser diferentemente.

Artigo 59.°
Propostas variantes

1 — Séo variantes as propostas que, relativamente a
um ou mais aspectos da execugdo do contrato a celebrar,
contenham atributos que digam respeito a condi¢des con-
tratuais alternativas nos termos expressamente admitidos
pelo caderno de encargos.

2 — Nos casos em que o programa do procedimento
permita a apresentacao de propostas variantes, 0S concor-
rentes sdo obrigados a apresentar proposta base.

3 — Quando respeitem a aspectos da execugdo do con-
trato a celebrar que se encontrem submetidos a concorréncia
pelo caderno de encargos para efeitos da apresentacdo de
propostas base, as alternativas referidas no n.° 1 s6 podem
ser admitidas fora dos limites daquela concorréncia.

4 — Quando o caderno de encargos admita condi¢des
contratuais alternativas nos termos do disposto no n.° 1,
proposta base ¢ aquela que ndo as apresenta.

5 — Os aspectos do caderno de encargos relativamente
aos quais sejam admitidas alternativas para efeitos da
apresentagdo de propostas variantes devem corresponder
a factores ou subfactores de densificagdo do critério de
adjudicacdo da proposta economicamente mais vantajosa.

6 — A exclusdo da proposta base implica necessaria-
mente a exclusdo das propostas variantes apresentadas
pelo mesmo concorrente.

7 — Nos casos em que o programa do procedimento
ndo permita a apresentacdo de propostas variantes, cada
concorrente s6 pode apresentar uma Unica proposta.

Artigo 60.°
Indicacio do preco

1 — Os pregos constantes da proposta sdo indicados
em algarismos e ndo incluem o IVA.

2 — Quando os precos constantes da proposta forem
também indicados por extenso, em caso de divergéncia,
estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados
em algarismos.

3 — Sempre que na proposta sejam indicados varios
pregos, em caso de qualquer divergéncia entre eles, pre-
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valecem sempre, para todos os efeitos, os precos parciais,
unitarios ou ndo, mais decompostos.

4 — No caso de se tratar de procedimento de formagao
de contrato de empreitada ou de concessdo de obras pi-
blicas, o concorrente deve indicar na proposta os precos
parciais dos trabalhos que se propde executar correspon-
dentes as habilita¢des contidas nos alvaras ou nos titulos
de registo ou nas declaragdes emitidas pelo Instituto da
Construgdo e do Imobiliario, I. P., nos termos do disposto
na alinea a) do n.° 5 do artigo 81.°, para efeitos da verifica-
¢do da conformidade desses pregos com a classe daquelas
habilitagdes.

5 — O disposto no nimero anterior ¢ aplicavel aos
agrupamentos concorrentes, devendo estes, para o efeito,
indicar na proposta os pregos parciais dos trabalhos que
cada um dos seus membros se propde executar.

Artigo 61.°
Erros e omissdes do caderno de encargos

1 — Até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para
a apresentacdo das propostas, os interessados devem apre-
sentar ao 0rgdo competente para a decisdo de contratar uma
lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, 0s
erros ¢ as omissdes do caderno de encargos detectados e
que digam respeito a:

a) Aspectos ou dados que se revelem desconformes
com a realidade; ou

b) Espécie ou quantidade de prestagdes estritamente
necessarias a integral execucdo do objecto do contrato a
celebrar; ou

¢) Condigdes técnicas de execugdo do objecto do con-
trato a celebrar que o interessado ndo considere exequi-
veis.

2 — Exceptuam-se do disposto no numero anterior os
erros e as omissdes que os concorrentes, actuando com a
diligéncia objectivamente exigivel em face das circuns-
tancias concretas, apenas pudessem detectar na fase de
execugdo do contrato.

3 — A apresentagdo da lista referida no n.° 1, por qual-
quer interessado, suspende o prazo fixado para a apre-
sentacdo das propostas desde o termo do quinto sexto
daquele prazo até a publicitacido da decisdo prevista no
n.° 5 ou, ndo havendo decisdo expressa, até ao termo do
mesmo prazo.

4 — As listas com a identificacdo dos erros e das omis-
soes detectados pelos interessados devem ser disponibi-
lizadas em plataforma electrénica utilizada pela entidade
adjudicante, devendo todos aqueles que tenham adquirido
as pecas do procedimento serem imediatamente notificados
daquele facto.

5 — Até ao termo do prazo fixado para a apresentacdo
das propostas, o 6rgdo competente para a decisdo de contra-
tar deve pronunciar-se sobre os erros ¢ as omissoes identifi-
cados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos
0s que ndo sejam por ele expressamente aceites.

6 — A decisdo prevista no numero anterior € publicitada
em plataforma electronica utilizada pela entidade adjudi-
cante e junta as pecas do procedimento que se encontrem
patentes para consulta, devendo todos os interessados que
as tenham adquirido ser imediatamente notificados do
facto.
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7 — Nos documentos previstos na alinea b) don.° 1 do
artigo 57.°, os concorrentes devem identificar, expressa e
inequivocamente:

a) Os termos do suprimento de cada um dos erros ou das
omissdes aceites nos termos do disposto no n.° 5, do qual
ndo pode, em caso algum, resultar a violagdo de qualquer
parametro base fixado no caderno de encargos;

b) O valor, incorporado no preco ou pregos indicados
na proposta, atribuido a cada um dos suprimentos a que
se refere a alinea anterior.

Artigo 62.°
Modo de apresentacio das propostas

1 — Os documentos que constituem a proposta sao apre-
sentados directamente em plataforma electronica utilizada
pela entidade adjudicante, através de meio de transmissao
escrita e electronica de dados, sem prejuizo do disposto na
alinea g) do n.° 1 do artigo 115.°

2 — Os documentos que constituem as propostas va-
riantes, também apresentados nos termos do disposto no
nimero anterior, sdo identificados com a expressdo «Pro-
posta variante n.°...».

3 — Arecepgao das propostas € registada com referéncia
as respectivas data e hora, sendo entregue aos concorrentes
um recibo electronico comprovativo dessa recepgao.

4 — Os termos a que deve obedecer a apresentacdo ¢ a
recepgao das propostas nos termos do disposto nos n.” 1
a 3 sdo definidos por diploma préprio.

5 — Quando, pela sua natureza, qualquer documento
dos que constituem a proposta ndo possa ser apresentado
nos termos do disposto no n.° 1, deve ser encerrado em
involucro opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designagdo do
procedimento e da entidade adjudicante;

b) Que deve ser entregue directamente ou enviado por
correio registado a entidade adjudicante, devendo, em
qualquer caso, a respectiva recepgdo ocorrer dentro do
prazo fixado para a apresentacdo das propostas;

¢) Cuja recepgdo deve ser registada por referéncia a
respectiva data e hora.

Artigo 63.°
Fixacfo do prazo para a apresentacio das propostas

1 — O prazo para a apresentacao das propostas ¢ fixado
livremente, com respeito pelos limites minimos estabele-
cidos no presente Codigo.

2 — Na fixagdo do prazo para a apresentacao das pro-
postas, deve ser tido em conta o tempo necessario a sua
elaboracgdo, em fungdo da natureza, das caracteristicas, do
volume e da complexidade das prestagoes objecto do con-
trato a celebrar, em especial dos aspectos da sua execucao
submetidos a concorréncia pelo caderno de encargos, bem
como a necessidade de prévia inspec¢do ou visita a locais
ou equipamentos, por forma a permitir a sua elaboracao
em condi¢des adequadas e de efectiva concorréncia.

Artigo 64.°

Prorrogacio do prazo fixado para a apresentacio
das propostas

1 — Quando as rectificacdes ou os esclarecimentos
previstos no artigo 50.° sejam comunicados para além do
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prazo estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apre-
sentagdo das propostas deve ser prorrogado, no minimo,
por periodo equivalente ao do atraso verificado.

2 — Quando as rectificagdes referidas no artigo 50.°,
independentemente do momento da sua comunicacdo, ou a
aceitagdo de erros ou de omissdes do caderno de encargos
nos termos do disposto no artigo 61.° implicarem alteragdes
de aspectos fundamentais das pegas do procedimento, o
prazo fixado para a apresentacdo das propostas deve ser
prorrogado, no minimo, por periodo equivalente ao tempo
decorrido desde o inicio daquele prazo até a comunicacao
das rectificagdes ou a publicitacdo da decisdo de aceitagio
de erros ou de omissoes.

3 — A pedido fundamentado de qualquer interessado
que tenha adquirido as pegas do procedimento, o prazo
fixado para a apresentagdo das propostas pode ser prorro-
gado pelo periodo considerado adequado, o qual aproveita
a todos os interessados.

4 — As decisdes de prorrogacao nos termos do disposto
nos niimeros anteriores cabem ao 6rgdo competente para a
decisdo de contratar e devem ser juntas as pecas do proce-
dimento e notificadas a todos os interessados que as tenham
adquirido, publicando-se imediatamente aviso daquelas
decisdes, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 130.°,
nosn.”1 a 3 do artigo 131.°, no n.° 1 do artigo 167.°, no
artigo 197.° e no artigo 208.°

Artigo 65.°
Prazo da obrigacio de manutencio das propostas

Sem prejuizo da possibilidade de fixagdo de um prazo
superior no programa do procedimento ou no convite, os
concorrentes sdo obrigados a manter as respectivas pro-
postas pelo prazo de 66 dias contados da data do termo do
prazo fixado para a apresentacdo das propostas.

Artigo 66.°
Classificacdo de documentos da proposta

1 — Por motivos de segredo comercial, industrial, mili-
tar ou outro, os interessados podem requerer, até ao termo
do primeiro terco do prazo fixado para a apresentacdo das
propostas, a classifica¢do, nos termos da lei, de documentos
que constituem a proposta, para efeitos da restricdo ou da
limitag@o do acesso aos mesmos na medida do estritamente
necessario.

2 — A decisdo sobre a classificacdo de documentos que
constituem a proposta deve ser notificada aos interessados,
pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar, até ao
termo do segundo terco do prazo fixado para a apresentagdo
das propostas.

3 — Considera-se ndo escrita ou nao declarada a clas-
sificacdo de um documento que ndo tenha sido expres-
samente autorizada nos termos do disposto nos numeros
anteriores.

4 — Se no decurso do procedimento deixarem de se
verificar os pressupostos que determinaram a classifica-
¢do de documentos que constituem as propostas, o 6rgao
competente para a decisdo de contratar deve promover,
oficiosamente, a respectiva desclassificacdo, informando
do facto todos os interessados.

5 — Quando, por forca da classificacdo de documentos
que constituem a proposta, nao seja possivel apresenta-los
nos termos do disposto no artigo 62.° ou no prazo fixado
no programa do procedimento, o érgdo competente para
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a decisdo de contratar pode estabelecer, oficiosamente ou
apedido do interessado, um modo alternativo de apresen-
tacdo dos documentos em causa ou a prorrogacao daquele
prazo na medida do estritamente necessario.

CAPITULO VI

Juri do procedimento

Artigo 67.°
Juri

1 — Salvo no caso de ajuste directo em que tenha sido
apresentada uma unica proposta, os procedimentos para a
formacao de contratos sdo conduzidos por um juri, desig-
nado pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar,
composto, em nimero impar, por um minimo de trés mem-
bros efectivos, um dos quais presidira, e dois suplentes.

2 — Os titulares do 6rgdo competente para a decisdo de
contratar podem ser designados membros do juri.

3 — No caso de procedimentos de formagao de contra-
tos que configurem parcerias publicas-privadas, os mem-
bros do juri sdo nomeados, conjuntamente, pelo ministro ou
pelo membro do Governo Regional responsavel pela area
das finangas e pelo ministro ou pelo membro do Governo
Regional da tutela sectorial, consoante o caso.

Artigo 68.°
Funcionamento

1 — Ojuri do procedimento inicia o exercicio das suas
fungdes no dia util subsequente ao do envio do anuncio
para publica¢do ou do convite.

2 — O juri s6 pode funcionar quando o numero de
membros presentes na reunido corresponda ao nimero de
membros efectivos.

3 — As deliberagdes do juri, que devem ser sempre
fundamentadas, sdo tomadas por maioria de votos, ndo
sendo admitida a abstengao.

4 — Nas deliberagdes em que haja voto de vencido de
algum membro do jiri, devem constar da acta as razoes
da sua discordéncia.

5 — O juri pode designar um secretario de entre o pes-
soal dos servicos da entidade adjudicante, com a aprovagéo
do respectivo dirigente maximo.

6 — Quando o considerar conveniente, 0 6rgdo com-
petente para a decisdo de contratar pode designar peritos
ou consultores para apoiarem o juri do procedimento no
exercicio das suas fungdes, podendo aqueles participar,
sem direito de voto, nas reunides do juri.

Artigo 69.°
Competéncia do juri
1 — Compete nomeadamente ao juri:

a) Proceder a apreciacdo das candidaturas;

b) Proceder a apreciac¢do das propostas;

¢) Elaborar os relatérios de analise das candidaturas e
das propostas.

2 — Cabe ainda ao juri exercer a competéncia que lhe
seja delegada pelo 6rgdo competente para a decisdo de
contratar, ndo lhe podendo este, porém, delegar a compe-
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téncia para a decisdo de qualificacdo dos candidatos ou
para a decisdo de adjudicagdo.

CAPITULO VII

Analise das propostas e adjudicacio

Artigo 70.°
Analise das propostas

1 — As propostas sdo analisadas em todos os seus
atributos representados pelos factores e subfactores que
densificam o critério de adjudicacao.

2 — Sédo excluidas as propostas cuja analise revele:

a) Que ndo apresentam algum dos atributos, nos termos
do disposto na alinea b) do n.° 1 do artigo 57.°%

b) Que apresentam atributos que violem os pardmetros
base fixados no caderno de encargos ou que apresentem
quaisquer termos ou condi¢cdes que violem aspectos da
execucdo do contrato a celebrar por aquele ndo submetidos
a concorréncia, sem prejuizo do disposto nosn.*4 a6 ¢ 8
a 11 do artigo 49.°;

¢) A impossibilidade de avaliagdo das mesmas em vir-
tude da forma de apresentagdo de algum dos respectivos
atributos;

d) Que o prego contratual seria superior ao preco base;

e) Um preco total anormalmente baixo, cujos esclare-
cimentos justificativos ndo tenham sido apresentados ou
ndo tenham sido considerados nos termos do disposto no
artigo seguinte;

/) Que o contrato a celebrar implicaria a violagdo de
quaisquer vinculagdes legais ou regulamentares aplica-
veis;

2) A existéncia de fortes indicios de actos, acordos,
praticas ou informagdes susceptiveis de falsear as regras
de concorréncia.

3 — A exclusdo de quaisquer propostas com funda-
mento no disposto nas alineas e) e g) do numero anterior
deve ser imediatamente comunicada a Autoridade da Con-
corréncia e, no caso de empreitadas ou de concessodes de
obras publicas, igualmente ao Instituto da Construgdo e
do Imobiliario, 1. P.

4 — A exclusdo de quaisquer propostas com fundamento
no disposto na alinea e) do n.°2 deve ser comunicada a
Comissdo Europeia, desde que o antincio do respectivo
procedimento tenha sido publicado no Jornal Oficial da
Unido Europeia.

Artigo 71.°
Preco anormalmente baixo

1 — Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 115.°,
non.° 2 do artigo 132.° e non.° 3 do artigo 189.°, quando o
preco base for fixado no caderno de encargos, considera-se
que o preco total resultante de uma proposta ¢ anormal-
mente baixo quando seja:

a) 40 % ou mais inferior aquele, no caso de se tratar de
um procedimento de formagao de um contrato de emprei-
tada de obras publicas;

b) 50 % ou mais inferior aquele, no caso de se tratar de
um procedimento de formagdo de qualquer dos restantes
contratos.





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

2 — Quando o caderno de encargos ndo fixar o preco
base, bem como quando ndo se verificar qualquer das
situacdes previstas no n.° 3 do artigo 115.°, no n.° 2 do
artigo 132.° e no n.° 3 do artigo 189.°, o 6rgdo compe-
tente para a decisdo de contratar deve fundamentar, para
os efeitos do disposto no niimero seguinte, a decisdo de
considerar que o prego total resultante de uma proposta ¢
anormalmente baixo.

3 — Nenhuma proposta pode ser excluida com funda-
mento no facto de dela constar um preco total anormal-
mente baixo sem antes ter sido solicitado ao respectivo
concorrente, por escrito, que, em prazo adequado, preste
esclarecimentos justificativos relativos aos elementos
constitutivos da proposta que considere relevantes para
esse efeito.

4 — Na analise dos esclarecimentos prestados pelo
concorrente nos termos do disposto na alinea d) do n.° 1
do artigo 57.° ou do niimero anterior, pode tomar-se em
consideragdo justificagdes inerentes, designadamente:

a) A economia do processo de construgdo, de fabrico
ou de prestacdo do servigo;

b) As solugdes técnicas adoptadas ou as condigdes ex-
cepcionalmente favoraveis de que o concorrente compro-
vadamente disponha para a execugdo da prestacao objecto
do contrato a celebrar;

¢) A originalidade da obra, dos bens ou dos servigos
propostos;

d) As especificas condi¢des de trabalho de que beneficia
0 concorrente;

e) A possibilidade de obtengio de um auxilio de Estado
pelo concorrente, desde que legalmente concedido.

Artigo 72.°
Esclarecimentos sobre as propostas

1 — O juri do procedimento pode pedir aos concorrentes
quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresenta-
das que considere necessarios para efeito da analise e da
avaliacdo das mesmas.

2 — Os esclarecimentos prestados pelos respectivos
concorrentes fazem parte integrante das mesmas, desde que
nao contrariem os elementos constantes dos documentos
que as constituem, ndo alterem ou completem os respecti-
vos atributos, nem visem suprir omissdes que determinam
a sua exclusao nos termos do disposto na alinea a) don.° 2
do artigo 70.°

3 — Os esclarecimentos referidos no nimero ante-
rior devem ser disponibilizados em plataforma electro-
nica utilizada pela entidade adjudicante, devendo todos
os concorrentes ser imediatamente notificados desse
facto.

Artigo 73.°
Nocio de adjudicacio

1 — A adjudicacdo € o acto pelo qual o 6rgdo compe-
tente para a decisdo de contratar aceita a unica proposta
apresentada ou escolhe uma de entre as propostas apre-
sentadas.

2 — No mesmo procedimento podem efectuar-se ad-
judicagdes de propostas por lotes, caso em que podem ser
celebrados tantos contratos quantas as propostas adjudi-
cadas ou quantos os adjudicatarios.
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Artigo 74.°
Critério de adjudicagiao

1 — A adjudicagdo ¢ feita segundo um dos seguintes
critérios:

a) O da proposta economicamente mais vantajosa para
a entidade adjudicante;
b) O do mais baixo preco.

2 — S6 pode ser adoptado o critério de adjudicacdo do
mais baixo preco quando o caderno de encargos defina
todos os restantes aspectos da execucdo do contrato a
celebrar, submetendo apenas a concorréncia o prego a
pagar pela entidade adjudicante pela execugdo de todas as
prestacdes que constituem o objecto daquele.

Artigo 75.°
Factores e subfactores

1 — Os factores e os eventuais subfactores que densi-
ficam o critério de adjudicac¢do da proposta economica-
mente mais vantajosa devem abranger todos, e apenas, 0s
aspectos da execucdo do contrato a celebrar submetidos a
concorréncia pelo caderno de encargos, ndo podendo dizer
respeito, directa ou indirectamente, a situagdes, qualidades,
caracteristicas ou outros elementos de facto relativos aos
concorrentes.

2 — Apenas os factores e subfactores situados ao nivel
mais elementar da densifica¢do do critério de adjudicagdo,
denominados factores ou subfactores elementares, podem
ser adoptados para a avaliacdo das propostas.

3 — O disposto na parte final do n.° 1 ndo ¢ aplicavel
quando se tratar de um procedimento de formagédo de um
contrato cujo objecto ndo abranja prestagdes tipicas de
contratos de empreitada de obras publicas, de concessao
de obras publicas, de concessdo de servigos publicos, de
locagdo ou de aquisi¢do de bens mdveis ou de aquisi¢do
de servigos.

4 — Quando, por for¢a do disposto no nimero anterior,
factores e eventuais subfactores que densificam o critério
de adjudicacdo se refiram a elementos de facto relativos
aos concorrentes, sdo-lhes aplicaveis, com as necessarias
adaptagdes, as regras do presente Codigo respeitantes aos
aspectos da execugdo do contrato a celebrar submetidos a
concorréncia pelo caderno de encargos.

Artigo 76.°
Dever de adjudicacio

1 — Sem prejuizo do disposto non.® 1 do artigo 79.°, o
orgdo competente para a decisdo de contratar deve tomar
a decis@o de adjudicacdo e notifica-la aos concorrentes
até ao termo do prazo da obrigacdo de manutenciao das
propostas.

2 — Por motivo devidamente justificado, a decisdo de
adjudicag¢do pode ser tomada e notificada aos concorrentes
apos o termo do prazo referido no nimero anterior, sem
prejuizo do direito de recusa da adjudicacdo pelo concor-
rente cuja proposta foi a escolhida.

3 — Quando a decisdo de adjudicacdo seja tomada e
notificada aos concorrentes apos o termo do prazo re-
ferido no n.° 1, a entidade adjudicante deve indemnizar
o concorrente que recuse a adjudicag¢do pelos encargos
em que comprovadamente incorreu com a elaboragdo da
respectiva proposta.
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Artigo 77.°
Notificac¢do da decisdo de adjudicacio

1 — A decisdo de adjudicacao € notificada, em simul-
taneo, a todos os concorrentes.

2 — Juntamente com a notificagdo da decisdo de adju-
dicagdo, o 6rgdo competente para a decisdo de contratar
deve notificar o adjudicatario para:

a) Apresentar os documentos de habilitagcdo exigidos
nos termos do disposto no artigo 81.°;

b) Prestar caugdo, se esta for devida, nos termos do
disposto nos artigos 88.°a 91.°, indicando expressamente
o seu valor;

¢) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o
caso, 0s compromissos assumidos por terceiras entidades
relativos a atributos ou a termos ou condigdes da proposta
adjudicada.

3 — As notificagdes referidas nos nimeros anteriores
devem ser acompanhadas do relatorio final de analise das
propostas.

Artigo 78.°
Anuncio da adjudicacio

1 — Quando o procedimento de formagao do contrato
tenha sido publicitado através de anuncio publicado no
Jornal Oficial da Unido Europeia, a entidade adjudicante
deve enviar ao Servigo de Publicagdes Oficiais das Comu-
nidades Europeias, no prazo de 30 dias apds a adjudicagdo,
um anuncio conforme modelo constante do anexo 111 ou
do anexo vi ao Regulamento (CE) n.° 1564/2005, da Co-
missdo, de 7 de Setembro, consoante o caso.

2 — O disposto no numero anterior ¢ também aplicavel
quando a adjudicagao tenha sido decidida na sequéncia de
ajuste directo adoptado ao abrigo do disposto nas alineas a)
ac)ee)don.1doartigo 24.°, nas alineas a) e b) don.° 1
do artigo 25.°, nas alineas a) a d) do n.° 1 e no n.°2 do
artigo 26.° e nas alineas a), b) e g) don.® 1 do artigo 27.°,
sempre que o preco contratual seja igual ou superior:

a) Ao referido na alinea b) do artigo 19.°, no caso de
se tratar de um contrato de empreitada de obras publicas;

b) Ao referido na alinea ») do n.° 1 do artigo 20.°, no
caso de se tratar de um contrato de locagdo ou de aqui-
sicdo de bens modveis ou de um contrato de aquisi¢ao de
Servigos;

¢) Ao referido no n.° 2 do artigo 20.°, no caso de se
tratar de um contrato de locagdo ou de aquisi¢do de bens
moveis ou de um contrato de aquisi¢ao de servigos, quando
a entidade adjudicante seja o Estado, excepto se se tratar
de um dos contratos mencionados nas alineas @) e b) do
n.° 2 do artigo 20.°, caso em que ¢ aplicavel o disposto na
alinea anterior.

3 — Quando o contrato a celebrar diga directa e princi-
palmente respeito a uma ou a varias das actividades exer-
cidas nos sectores da dgua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referidas
no n.° 1 do artigo 7.°, o disposto no nimero anterior sé ¢
aplicavel quando o preco contratual seja igual ou superior:

a) Ao referido na subalinea i) da alinea b) do n.° 1 do
artigo 11.°, no caso de se tratar de um contrato de emprei-
tada de obras publicas;
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b) Ao referido nas subalineas iv) e v) da alinea b) do
n.° 1 do artigo 11.°, no caso de se tratar de um contrato de
locagdo ou de aquisi¢do de bens mdveis ou de um contrato
de aquisi¢do de servigos.

4 — O disposto no n.° 1 ¢ ainda aplicével aos proce-
dimentos de formagao de acordos quadro e aos procedi-
mentos de formacdo de contratos a celebrar ao abrigo de
um sistema de aquisi¢ao dindmico quando o antincio com
indicacdo expressa da institui¢do desse sistema tenha sido
publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia.

5 — O disposto no n.° 1 nao ¢é aplicavel aos procedi-
mentos de formagdo de contratos celebrados ao abrigo de
um acordo quadro.

6 — No caso de se tratar de contrato de aquisi¢do de
algum dos servicos constantes do anexo 1 B da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo, deve ser expressamente indicado, no
anuncio a que se refere o n.° 1, se a entidade adjudicante
concorda ou ndo com a sua publicagdo no Jornal Oficial
da Unido Europeia.

Artigo 79.°
Causas de nio adjudicacio
1 — Na&o ha lugar a adjudicacdo quando:

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum
concorrente haja apresentado proposta;

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham
sido excluidas;

¢) Por circunstancias imprevistas, seja necessario al-
terar aspectos fundamentais das pegas do procedimento
apds o termo do prazo fixado para a apresentagdo das
propostas;

d) Circunstancias supervenientes ao termo do prazo
fixado para a apresentagdo das propostas, relativas aos
pressupostos da decisdo de contratar, o justifiquem;

e) No procedimento de ajuste directo em que s6 tenha
sido convidada uma entidade e ndo tenha sido fixado prego
base no caderno de encargos, o preco contratual seria ma-
nifestamente desproporcionado;

/) No procedimento de didlogo concorrencial, nenhuma
das solugdes apresentadas satisfaga as necessidades e as
exigéncias da entidade adjudicante.

2 — A decisdo de ndo adjudicagdo, bem como os res-
pectivos fundamentos, deve ser notificada a todos os con-
correntes.

3 — No caso da alinea ¢) do n.° 1, ¢ obrigatorio dar
inicio a um novo procedimento no prazo maximo de seis
meses a contar da data da notificacdo da decisdo de ndo
adjudicacao.

4 — Quando o 6rgdo competente para a decisao de con-
tratar decida ndo adjudicar com fundamento no disposto
nas alineas ¢) e d) do n.° 1, a entidade adjudicante deve
indemnizar os concorrentes, cujas propostas ndo tenham
sido excluidas, pelos encargos em que comprovadamente
incorreram com a elaboracdo das respectivas propostas.

Artigo 80.°
Revogacio da decisdao de contratar

1 — A decisdo de ndo adjudicagdo prevista no artigo an-
terior determina a revogacdo da decisdo de contratar.





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

2 — Quando as circunstancias previstas nas alineas c)
e d) don.° 1 do artigo anterior ocorrerem entre o inicio do
procedimento e o termo do prazo de apresentagdo das pro-
postas, a decisdo de contratar também pode ser revogada.

CAPITULO VIII
Habilitacao

Artigo 81.°
Documentos de habilitagio

1 — Nos procedimentos de formagdo de quaisquer
contratos, o adjudicatario deve apresentar os seguintes
documentos de habilitacdo:

a) Declaragdo emitida conforme modelo constante do
anexo 11 ao presente Codigo e do qual faz parte integrante;

b) Documentos comprovativos de que ndo se encon-
tra nas situagdes previstas nas alineas b), d), e) e i) do
artigo 55.°

2 — No caso de se tratar de um procedimento de for-
macdo de um contrato de empreitada ou de concessdo de
obras publicas, o adjudicatario, para além dos documentos
referidos no numero anterior, deve também apresentar os
alvaras ou os titulos de registo emitidos pelo Instituto da
Construcdo e do Imobiliario, 1. P., contendo as habilitacdes
adequadas e necessarias a execugdo da obra a realizar ou,
no caso de o contrato respeitar a um lote funcionalmente
ndo auténomo, as habilitagdes adequadas e necessarias a
execugdo dos trabalhos inerentes a totalidade dos lotes que
constituem a obra.

3 — Para efeitos da verificacdo das habilitacoes refe-
ridas no nimero anterior, o adjudicatario pode apresentar
alvaras ou titulos de registo da titularidade de subcontra-
tados, desde que acompanhados de declaracdo através
da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a
executar os trabalhos correspondentes as habilitagdes deles
constantes.

4 — No caso de se tratar de um procedimento de for-
magdo de um contrato de locagdo ou de aquisi¢do de bens
moveis ou de um contrato de aquisi¢do de servigos, o ad-
judicatario, para além dos documentos referidos no n.° 1,
deve também apresentar o respectivo certificado de ins-
cri¢do em lista oficial de fornecedores de bens moveis ou
de prestadores de servicos de qualquer Estado signatario
do Acordo sobre o Espaco Econémico Europeu que revele
a titularidade das habilitagdes adequadas e necessarias a
execucdo das prestagdes objecto do contrato a celebrar.

5 — O adjudicatario, ou um subcontratado referido no
n.° 3, nacional de Estado signatario do Acordo sobre o Es-
paco Economico Europeu ou do Acordo sobre Contratos
Publicos da Organiza¢do Mundial de Comércio que ndo seja
titular do alvara ou do titulo de registo referidos nosn.”2 ou
3, consoante o caso, ou do certificado referido no nimero
anterior deve apresentar, em substitui¢do desses documentos:

a) No caso de se tratar de um procedimento de forma-
¢d0 de um contrato de empreitada ou de concessdo de
obras publicas, uma declaracdo, emitida pelo Instituto da
Construcdo e do Imobiliario, I. P., comprovativa de que
pode executar a prestagdo objecto do contrato a celebrar
por preencher os requisitos que lhe permitiriam ser titular
de um alvaré ou de um titulo de registo contendo as habi-
litagdes adequadas a execugdo da obra a realizar;
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b) No caso de se tratar de um procedimento de formagao
de um contrato de locagdo ou de aquisi¢do de bens moveis
ou de um contrato de aquisi¢@o de servigos, certificado de
inscri¢do nos registos a que se referem os anexos 1x-B e
1x-C da Directiva n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 31 de Margo, com todas as inscrigdes em
vigor e que revele a titularidade das habilitagoes adequadas
e necessarias a execugao das prestagdes objecto do contrato
a celebrar ou, quando o Estado de que € nacional ndo cons-
tar daqueles anexos, uma declara¢do sob compromisso de
honra, prestada perante notario, autoridade judiciaria ou
administrativa ou qualquer outra competente, de que pode
executar a prestagao objecto do contrato a celebrar no Estado
de que ¢ nacional de acordo com as regras nele aplicaveis.

6 — Independentemente do objecto do contrato a cele-
brar, o adjudicatério deve ainda apresentar os documentos
de habilitagdo que o programa do procedimento exija,
nomeadamente, no caso de se tratar de um procedimento
de formagdo de um contrato de aquisi¢do de servigos,
quaisquer documentos comprovativos da titularidade das
habilitagdes legalmente exigidas para a prestacdo dos ser-
Vigos em causa.

7 — Os documentos a que se refere o numero ante-
rior ndo sdo exigiveis a concorrentes nacionais de outro
Estado signatario do Acordo sobre o Espaco Econémico
Europeu ou do Acordo sobre Contratos Piblicos da Or-
ganizagdo Mundial de Comércio, quando nesse Estado
aqueles documentos nao sejam emitidos, devendo porém
ser substituidos por uma declaragdo sob compromisso de
honra, prestada perante notario, autoridade judiciaria ou
administrativa ou qualquer outra competente, de que os
documentos em causa ndo sao emitidos nesse Estado.

8 — O orgdo competente para a decisdo de contratar
pode sempre solicitar ao adjudicatario, ainda que tal ndo
conste do programa do procedimento, a apresentagdo de
quaisquer documentos comprovativos da titularidade das
habilitacdes legalmente exigidas para a execugdo das pres-
tacdes objecto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo
para o efeito.

Artigo 82.°

Idioma dos documentos de habilitacdo

1 — Todos os documentos de habilitacdo do adjudica-
tario devem ser redigidos em lingua portuguesa.

2 — Quando, pela sua propria natureza ou origem, 0s
documentos de habilitagdo estiverem redigidos em lingua
estrangeira, deve o adjudicatario fazé-los acompanhar de
traducdo devidamente legalizada.

Artigo 83.°
Modo de apresentagio dos documentos de habilitacio

1 — O adjudicatario deve apresentar reproducdo dos
documentos de habilitacdo referidos no artigo 81.° através
de correio electronico ou de outro meio de transmissao
escrita e electronica de dados.

2 — Quando os documentos a que se referem a alinea b)
don.°1eosn.*2 a4 do artigo 81.° se encontrem dispo-
niveis na Internet, o adjudicatario pode, em substituicdo
da apresenta¢do da sua reproducdo, indicar a entidade
adjudicante o endereco do sitio onde aqueles podem ser
consultados, bem como a informacdo necessaria a essa
consulta, desde que os referidos sitio e documentos dele
constantes estejam redigidos em lingua portuguesa.
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3 — Quando o adjudicatario tenha prestado consenti-
mento, nos termos da lei, para que a entidade adjudicante
consulte a informacao relativa a qualquer dos documentos
referidos na alinea ») don.° 1 ounosn.”2 a4 do artigo 81.°,
¢ dispensada a sua apresenta¢do nos termos don.’ 1 ou a
indicagdo prevista no nimero anterior.

4 — O o6rgdo competente para a decisdo de contratar
pode sempre exigir ao adjudicatario, em prazo que fixar
para o efeito, a apresentagdo dos originais de quaisquer
documentos cuja reproducdo tenha sido apresentada nos
termos do disposto no n.° 1, em caso de duvida fundada
sobre o conteudo ou a autenticidade destes, sendo aplicavel,
com as necessarias adaptagdes, o disposto no artigo 86.°

Artigo 84.°

Apresentacio dos documentos de habilitacao
por agrupamentos

1 — Quando o adjudicatario for um agrupamento de
pessoas singulares ou colectivas:

a) Os documentos previstos no n.° 1 do artigo 81.° de-
vem ser apresentados por todos o0s seus membros;

b) O documento referido no n.° 2 do artigo 81.° pode ser
apresentado por apenas um dos seus membros, podendo ser
substituido pela apresentacdo de varios alvaras ou titulos
de registo dos seus membros que, em conjunto, contenham
as habilitacdes adequadas e necessarias a execucdo da
obra a realizar;

¢) Os documentos referidos nosn.*4, 6, 7 ¢ 8 do ar-
tigo 81.° devem ser apresentados por todos os seus mem-
bros cuja actividade careca da sua titularidade.

2 — Sem prejuizo do disposto na alinea ) do nimero
anterior, no caso de se tratar de um procedimento de for-
macdo de um contrato de empreitada ou de concessdo de
obras publicas, todos os membros do agrupamento con-
corrente que exercam a actividade da construgdo devem
apresentar o respectivo alvara ou titulo de registo emitido
pelo Instituto da Construgdo e do Imobiliario, I. P.

3 — E aplicavel aos membros dos agrupamentos con-
correntes o disposto no n.° 5 do artigo 81.°

Artigo 85.°
Notificacdo da apresentag¢io dos documentos de habilitaciao

1 — O o6rgdo competente para a decisdo de contratar
notifica em simultdneo todos os concorrentes da apresen-
tacdo dos documentos de habilitagdo pelo adjudicatario,
indicando o dia em que ocorreu essa apresentagao.

2 — Os documentos de habilitagdo apresentados pelo
adjudicatario devem ser disponibilizados, para consulta de
todos os concorrentes, em plataforma electronica utilizada
pela entidade adjudicante.

Artigo 86.°

Nio apresentacio dos documentos de habilitacio

1 — A adjudicagdo caduca se, por facto que lhe seja
imputavel, o adjudicatario ndo apresentar os documentos
de habilitagao:

a) No prazo fixado no programa do procedimento;
b) No prazo fixado pelo 6rgdo competente para a decisdo
de contratar, no caso previsto no n.° 8 do artigo 81.°;
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¢) Redigidos em lingua portuguesa ou, no caso previsto
no n.° 2 artigo 82.°, acompanhados de traducdo devida-
mente legalizada.

2 — Quando as situagdes previstas no nimero anterior
se verifiquem por facto que nio seja imputavel ao adju-
dicatario, o 6rgdo competente para a decis@o de contratar
deve conceder-lhe, em fungdo das razdes invocadas, um
prazo adicional para a apresentacdo dos documentos em
falta, sob pena de caducidade da adjudicagio.

3 — Nos casos previstos nos numeros anteriores, o O1-
gdo competente para a decisdo de contratar deve adjudicar
a proposta ordenada em lugar subsequente.

4 — No caso de se tratar de um procedimento de for-
macdo de um contrato de empreitada ou concessdo de
obras publicas, a entidade adjudicante deve comunicar
imediatamente ao Instituto da Construgao e do Imobiliario,
I. P., a caducidade da adjudicacao.

Artigo 87.°
Falsidade de documentos e declaracées

Sem prejuizo da participagdo a entidade competente para
efeitos de procedimento criminal, a falsificacdo de qualquer
documento de habilitagdo ou a prestagdo culposa de falsas
declaragdes determina a caducidade da adjudicago, sendo
aplicével o disposto nosn.”3 e 4 do artigo anterior.

CAPITULO IX
Caucao

Artigo 88.°
Funcio da caucio

1 — No caso de contratos que impliquem o pagamento
de um preco pela entidade adjudicante, deve ser exigida
ao adjudicatario a prestagdo de uma caucdo destinada a
garantir a sua celebracdo, bem como o exacto e pontual
cumprimento de todas as obrigacdes legais e contratuais
que assume com essa celebracao.

2 — Nao ¢ exigivel a prestacdo de caugdo quando o
preco contratual for inferior a € 200 000.

3 — Quando, no caso previsto no niumero anterior, nao
tenha sido exigida a prestagdo de caucdo, pode a entidade
adjudicante, se o considerar conveniente, proceder a reten-
¢do de até 10 % do valor dos pagamentos a efectuar, desde
que tal faculdade seja prevista no caderno de encargos.

4 — Pode ndo ser exigida a prestag@o de caugdo, nos ter-
mos previstos no programa do procedimento ou no convite,
quando o adjudicatario apresente seguro da execucdo do
contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que
cubra o respectivo prego contratual, ou declaragao de as-
sungdo de responsabilidade solidaria com o adjudicatario,
pelo mesmo montante, emitida por entidade bancaria, desde
que essa entidade apresente documento comprovativo de
que possui sede ou sucursal em Estado membro da Unido
Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerga
a supervisdo seguradora ou bancaria, respectivamente.

Artigo 89.°

Valor da caucao

1 — O valor da caugdo € de 5 % do preco contratual.
2 — Quando o prego total resultante da proposta adju-
dicada seja considerado anormalmente baixo, o valor da
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caucdo a prestar pelo adjudicatario ¢ de 10 % do preco
contratual.

3 — Quando, em contratos que ndo impliquem o paga-
mento de um precgo pela entidade adjudicante, for exigida
a prestagdo de caucdo, o valor desta nao pode ser superior
a 2 % do montante correspondente a utilidade econémica
imediata do contrato para a entidade adjudicante.

Artigo 90.°
Modo de prestacio da caucio

1 — O adjudicatario deve prestar a caugdo no prazo
de 10 dias a contar da notificagdo prevista no n.° 2 do
artigo 77.°, devendo comprovar essa prestacdo junto da
entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente.

2 — A caugdo ¢ prestada por depo6sito em dinheiro ou
em titulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante
garantia bancaria ou seguro-caug¢ao.

3 — O deposito em dinheiro ou titulos ¢ efectuado em
Portugal, em qualquer institui¢do de crédito, a ordem da
entidade que for indicada no programa do procedimento,
devendo ser especificado o fim a que se destina.

4 — Quando o deposito for efectuado em titulos, estes
sdo avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos
ultimos trés meses, a média da cotacdo na bolsa de valores
ficar abaixo do par, caso em que a avaliagdo ¢ feita em
90 % dessa média.

5 — O programa do procedimento deve conter os mode-
los referentes a caucdo que venha a ser prestada por ga-
rantia bancaria, por seguro-caugdo ou por deposito em
dinheiro ou titulos.

6 — Se o adjudicatario prestar a cau¢do mediante garan-
tia bancaria, deve apresentar um documento pelo qual um
estabelecimento bancério legalmente autorizado assegure,
até ao limite do valor da caug¢@o, o imediato pagamento de
quaisquer importancias exigidas pela entidade adjudicante
em virtude do incumprimento de quaisquer obrigagdes a
que a garantia respeita.

7 — Tratando-se de seguro-cau¢éo, o programa do pro-
cedimento pode exigir a apresentagdo de apdlice pela qual
uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro
assuma, até ao limite do valor da caugdo, o encargo de
satisfazer de imediato quaisquer importancias exigidas
pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento
de quaisquer obrigagdes a que o seguro respeita.

8 — Das condi¢des da garantia bancaria ou da apdlice
de seguro-caugdo ndo pode, em caso algum, resultar uma
diminui¢@o das garantias da entidade adjudicante, nos mol-
des em que sdo asseguradas pelas outras formas admitidas
de prestagdo da caugdo.

9 — Todas as despesas relativas a prestacdo da caugio
sdo da responsabilidade do adjudicatario.

Artigo 91.°

Naio prestagdo da caugiio

1 — A adjudicagdo caduca se, por facto que lhe seja
imputavel, o adjudicatario ndo prestar, em tempo e nos
termos estabelecidos nos artigos anteriores, a caugdo que
lhe seja exigida.

2 — No caso previsto no niimero anterior, o 6rgao com-
petente para a decisdo de contratar deve adjudicar a pro-
posta ordenada em lugar subsequente.

3 — A ndo prestagdo da caugdo pelo adjudicatario, no
caso de empreitadas ou de concessoes de obras publicas,
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deve ser imediatamente comunicada ao Instituto da Cons-
trucdo e do Imobiliario, 1. P.

CAPITULO X

Confirmaciao de compromissos

Artigo 92.°
Prorrogacdo do prazo para a confirmacio de compromissos

A pedido fundamentado do adjudicatario, o 6rgao com-
petente para a decisdo de contratar pode prorrogar o prazo
que tenha sido fixado para a confirmagao dos compromis-
sos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos
ou a termos ou condi¢des da sua proposta.

Artigo 93.°
Niao confirmacio de compromissos

1 — A adjudicag@o caduca se o adjudicatario ndo con-
firmar os compromissos referidos no artigo anterior no
prazo fixado para o efeito ou até ao termo da respectiva
prorrogacao.

2 — No caso previsto no nimero anterior, o 0rgao com-
petente para a decis@o de contratar deve adjudicar a pro-
posta ordenada em lugar subsequente.

CAPITULO X1

Celebracio do contrato

Artigo 94.°

Reducao do contrato a escrito

1 — Salvo nos casos previstos no artigo seguinte, o con-
trato deve ser reduzido a escrito através da elaboragao de
um clausulado em suporte papel ou em suporte informatico
com a aposi¢do de assinaturas electronicas.

2 — Salvo disposi¢do em contrario constante do pro-
grama do procedimento, as despesas e 0s encargos ineren-
tes a reducao do contrato a escrito sdo da responsabilidade
da entidade adjudicante, com excepgdo dos impostos legal-
mente devidos pelo adjudicatario.

Artigo 95.°
Inexigibilidade e dispensa de redu¢do do contrato a escrito

1 — Salvo previsdo expressa no programa do procedi-
mento, ndo ¢ exigivel a reducdo do contrato a escrito:

a) Quando se trate de contrato de locacdo ou de aquisi-
¢do de bens moveis ou de aquisi¢do de servigos cujo preco
contratual ndo exceda € 10 000;

b) Quando se trate de locar ou de adquirir bens méveis
ou de adquirir servigos ao abrigo de um contrato publico
de aprovisionamento;

¢) Quando se trate de locar ou de adquirir bens moveis
ou de adquirir servi¢os nos seguintes termos:

i) O fornecimento dos bens ou a prestacao dos servigos
deva ocorrer integralmente no prazo maximo de 20 dias a
contar da data em que o adjudicatario comprove a prestagao
da caucdo ou, se esta nao for exigida, da data da notificagao
da adjudicagdo;

i) A relagdo contratual se extinga com o fornecimento
dos bens ou com a prestagdo dos servigos, sem prejuizo
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da manutenc¢@o de obrigacdes acessorias que tenham sido
estabelecidas inequivocamente em favor da entidade adju-
dicante, tais como as de sigilo ou de garantia dos bens ou
servigos adquiridos; e

iii) O contrato ndo esteja sujeito a fiscalizagdo prévia
do Tribunal de Contas; ou

d) Quando se trate de contrato de empreitada de obras
publicas de complexidade técnica muito reduzida e cujo
preco contratual ndo exceda € 15 000.

2 — A redugdo do contrato a escrito pode ser dispen-
sada pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar,
mediante decisdo fundamentada, quando:

a) A seguranga publica interna ou externa o justifique;

b) Seja adoptado um concurso publico urgente; ou

¢) Por motivos de urgéncia imperiosa resultante de acon-
tecimentos imprevisiveis pela entidade adjudicante, seja
necessario dar imediata execugdo ao contrato.

3 — Quando a redugdo do contrato a escrito nao te-
nha sido exigida ou tenha sido dispensada nos termos
do disposto nos numeros anteriores, entende-se que o
contrato resulta da conjugacdo do caderno de encargos
com o contetido da proposta adjudicada, ndo se podendo,
porém, dar inicio a qualquer aspecto da sua execucao
antes de decorrido o prazo de 10 dias a contar da data
da notificagdo da decisdo de adjudicagdo e, em qualquer
caso, nunca antes da apresentacao de todos os documentos
de habilita¢do exigidos, da comprovagdo da prestagdo
da caucdo, quando esta for devida, ¢ da confirmagdo
dos compromissos referidos na alinea ¢) do n.° 2 do ar-
tigo 77.°

4 — O prazo de 10 dias previsto no numero anterior
nao ¢ aplicavel quando:

a) Tenha sido adoptado o ajuste directo nos termos do
disposto na alinea a) do artigo 19.°, na alinea a) don.° 1 do
artigo 20.° ou na alinea @) don.® 1 do artigo 21.°, ou ainda
ao abrigo do disposto na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 24.°;

b) Tenha sido adoptado o procedimento de concurso
publico urgente;

¢) Se trate da celebragdo de contrato ao abrigo de acordo
quadro cujos termos abranjam todos os seus aspectos ou
que tenha sido celebrado apenas com uma entidade.

Artigo 96.°

Conteudo do contrato

1 — Faz parte integrante do contrato, quando este for
reduzido a escrito, um clausulado que deve conter, sob
pena de nulidade daquele, os seguintes elementos:

a) A identificacdo das partes e dos respectivos represen-
tantes, assim como do titulo a que intervém, com indicagéo
dos actos que os habilitem para esse efeito;

b) A indicagdo do acto de adjudicacdo e do acto de
aprovacao da minuta do contrato;

¢) A descri¢ao do objecto do contrato;

d) O preco contratual ou o preco a receber pela entidade
adjudicante ou, na impossibilidade do seu célculo, os ele-
mentos necessarios a sua determinagao;

e) O prazo de execug¢do das principais prestagdes objecto
do contrato;

) Os ajustamentos aceites pelo adjudicatario;
g) A referéncia a caugdo prestada pelo adjudicatario;
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h) Se for o caso, a classifica¢do or¢gamental da dotagéo
por onde sera satisfeita a despesa inerente ao contrato, a
realizar no ano econémico da celebracdo do mesmo ou,
no caso de tal despesa se realizar em mais de um ano eco-
ndmico, a indicagdo da disposi¢do legal habilitante ou do
plano plurianual legalmente aprovado de que o contrato
em causa constitui execugdo ou ainda do instrumento,
legalmente previsto, que autoriza aquela reparti¢do de
despesa.

2 — Fazem sempre parte integrante do contrato, inde-
pendentemente da sua redugéo a escrito:

a) Os suprimentos dos erros e das omissdes do caderno
de encargos identificados pelos concorrentes, desde que
esses erros e omissdes tenham sido expressamente aceites
pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar;

b) Os esclarecimentos e as rectificagdes relativos ao
caderno de encargos;

¢) O caderno de encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada pres-
tados pelo adjudicatario.

3 — Sempre que a entidade adjudicante considere con-
veniente, o clausulado do contrato pode também incluir
uma reprodugdo do caderno de encargos completada por
todos os elementos resultantes dos documentos referidos
nas alineas a), b), d) ¢ e) do nimero anterior.

4 — A entidade adjudicante pode excluir expressa-
mente do contrato os termos ou condigdes constantes
da proposta adjudicada que se reportem a aspectos da
execucdo do contrato ndo regulados pelo caderno de
encargos e que ndo sejam considerados estritamente ne-
cessarios a essa execucdo ou sejam considerados des-
proporcionados.

5 — Em caso de divergéncia entre os documentos refe-
ridos no n.° 2, a prevaléncia é determinada pela ordem pela
qual sdo indicados nesse nimero.

6 — Em caso de divergéncia entre os documentos refe-
ridos no n.° 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os
primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de
acordo com o disposto no artigo 99.° e aceites pelo adju-
dicatario nos termos do disposto no artigo 101.°

Artigo 97.°
Preco contratual

1 — Para efeitos do presente Codigo, entende-se por
preco contratual o preco a pagar, pela entidade adjudi-
cante, em resultado da proposta adjudicada, pela execu-
¢d30 de todas as prestagdes que constituem o objecto do
contrato.

2 — Esta incluido no preco contratual, nomeadamente,
0 preco a pagar pela execugdo das prestagdes objecto do
contrato na sequéncia de qualquer prorroga¢do contratu-
almente prevista, expressa ou tacita, do respectivo prazo.

3 — Nao esta incluido no prego contratual o acréscimo
de preco a pagar em resultado de:

a) Modificagdo objectiva do contrato;

b) Reposicdo do equilibrio financeiro prevista na lei
ou no contrato;

¢) Prémios por antecipa¢do do cumprimento das pres-
tacdes objecto do contrato.
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Artigo 98.°
Aprovacido da minuta do contrato

1 — Nos casos em que a celebragdo do contrato impli-
que a sua redugdo a escrito, a respectiva minuta é aprovada
pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar depois
de comprovada a presta¢do da caucdo pelo adjudicatério.

2 — Nos casos previstos no nimero anterior, quando
ndo haja lugar a prestagdo de caugdo, a minuta do contrato é
aprovada pelo 6rgdo competente para a decisdo de contratar
em simultaneo com a decisdo de adjudicacao.

3 — A aprovagdo da minuta do contrato a celebrar tem
por objectivo verificar se o seu conteudo esta conforme a
decisdo de contratar e a todos os documentos que o inte-
gram nos termos do disposto nosn.”2 e 5 do artigo 96.°,
sem prejuizo de serem propostos ajustamentos nos termos
do disposto no artigo seguinte.

4 — Da minuta do contrato devem constar expressamente
os termos ou condi¢des da proposta adjudicada excluidos
do contrato nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 96.°

Artigo 99.°
Ajustamentos ao contetido do contrato a celebrar

1 — O ¢6rgdo competente para a decisdo de contratar
pode propor ajustamentos ao conteudo do contrato a cele-
brar, desde que estes resultem de exigéncias de interesse
publico e, tratando-se de procedimento em que se tenha
analisado e avaliado mais de uma proposta, seja objecti-
vamente demonstravel que a respectiva ordenagdo ndo
seria alterada se os ajustamentos propostos tivessem sido
reflectidos em qualquer das propostas.

2 — Os ajustamentos referidos no niimero anterior ndo
podem implicar, em caso algum:

a) A violagdo dos parametros base fixados no caderno
de encargos nem a dos aspectos da execucao do contrato a
celebrar por aquele ndo submetidos a concorréncia;

b) A inclusdo de solugdes contidas em proposta apre-
sentada por outro concorrente.

Artigo 100.°
Notificacdo da minuta do contrato

1 — Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar,
0 0rgdo competente para a decisdo de contratar notifica-a
ao adjudicatario, assinalando expressamente os ajustamen-
tos propostos nos termos do disposto no artigo anterior.

2 — Nos casos em que ndo haja lugar a prestagdo de
cauc¢do, a minuta do contrato a celebrar deve ser notificada
ao adjudicatario em simultdneo com a decisdo de adjudi-
cacdo, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 77.°

Artigo 101.°

Aceitacdo da minuta do contrato

A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos pro-
postos consideram-se aceites pelo adjudicatario quando
haja aceitacdo expressa ou quando ndo haja reclamagao
nos cinco dias subsequentes a respectiva notificacao.

Artigo 102.°
Reclamac¢ao da minuta do contrato

1 — As reclamagdes da minuta do contrato a celebrar
s6 podem ter por fundamento a previsdo de obrigacdes
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que contrariem ou que ndo constem dos documentos que
integram o contrato nos termos do disposto nosn.”2 e
5 do artigo 96.° ou ainda a recusa dos ajustamentos pro-
postos.

2 — No prazo de 10 dias a contar da recepgao da recla-
macao, o 0rgao que aprovou a minuta do contrato notifica
o adjudicatario da sua decisdo, equivalendo o siléncio a
rejeicao da reclamagdo.

3 — Os ajustamentos propostos que tenham sido recu-
sados pelo adjudicatario ndo fazem parte integrante do
contrato.

Artigo 103.°
Notificacdo dos ajustamentos ao contrato

Os ajustamentos ao contrato que sejam aceites pelo adju-
dicatario devem ser notificados a todos os concorrentes
cujas propostas ndo tenham sido excluidas.

Artigo 104.°
QOutorga do contrato

1 — A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30
dias contados da data da aceitacdo da minuta ou da decisdo
sobre a reclamagdo, mas nunca antes de:

a) Decorridos 10 dias contados da data da notificagdo
da decisdo de adjudicacio;

b) Apresentados todos os documentos de habilitacdo
exigidos;

¢) Comprovada a prestacdo da caucdo, quando esta for
devida, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 90.°;

d) Confirmados os compromissos referidos na alinea c)
do n.° 2 do artigo 77.°

2 — O disposto na alinea a) do nimero anterior ndo é
aplicavel quando:

a) Tenha sido adoptado o ajuste directo nos termos do
disposto na alinea a) do artigo 19.°, da alinea a) don.® 1 do
artigo 20.° ou da alinea @) don.° 1 do artigo 21.°, ou ainda
ao abrigo do disposto na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 24.°;

b) Tenha sido adoptado o procedimento de concurso
publico urgente;

¢) Se trate da celebracdo de contrato ao abrigo de acordo
quadro cujos termos abranjam todos os seus aspectos ou
que tenha sido celebrado apenas com uma entidade.

3 — O 6rgdo competente para a decisdo de contratar
comunica ao adjudicatario, com a antecedéncia minima
de cinco dias, a data, a hora e o local em que ocorrera a
outorga do contrato.

Artigo 105.°
Nao outorga do contrato

1 — A adjudicagdo caduca se, por facto que lhe seja
imputavel, o adjudicatario ndo comparecer no dia, hora
e local fixados para a outorga do contrato, bem como, no
caso de o adjudicatdrio ser um agrupamento, se oS seus
membros ndo se tiverem associado nos termos previstos
no n.° 4 do artigo 54.°

2 — Nos casos previstos no niimero anterior, o adju-
dicatério perde a caugdo prestada a favor da entidade ad-
judicante, devendo o 6rgdo competente para a decisdo de
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contratar adjudicar a proposta ordenada em lugar subse-
quente.

3 — Se, por facto que lhe seja imputavel, a entidade
adjudicante nao outorgar o contrato no prazo previsto no
n.° 1 do artigo anterior, o adjudicatario pode desvincular-
-se da proposta, devendo aquela liberar a caucdo que este
haja prestado, sem prejuizo do direito a ser indemnizado
por todas as despesas e demais encargos em que compro-
vadamente incorreu com a elaboragdo da proposta e com
a prestacdo da caucao.

4 — No caso previsto no niimero anterior, o adjudicata-
rio pode, em alternativa, exigir judicialmente a celebragio
do contrato.

5 — No caso de se tratar de um contrato de empreitada
ou de concessdo de obras publicas, a ndo outorga do con-
trato por parte do adjudicatario deve ser imediatamente
comunicada ao Instituto da Construcao ¢ do Imobiliario,
I. P, pela entidade adjudicante.

Artigo 106.°
Representaciio na outorga do contrato

1 — Na outorga do contrato, a representacdo das enti-
dades adjudicantes referidas nas alineas @) a ¢), e), f) e
g)don.°1 do artigo 2.° cabe ao 6rgdo competente para a
decisdo de contratar.

2 — No caso das entidades adjudicantes referidas nas
alineas d) e e) do n.° 1 do artigo 2.°, a representacdo na
outorga do contrato cabe ao 6rgdo designado no respec-
tivo diploma organico ou nos respectivos estatutos, inde-
pendentemente do 6rgdo que tenha tomado a decisdo de
contratar.

3 — Nos casos em que o 6rgdo competente nos termos
do disposto nos nimeros anteriores seja um 6rgao colegial,
a representacdo na outorga do contrato cabe ao presidente
desse orgao.

4 — Relativamente as entidades adjudicantes referidas
no n.° 2 do artigo 2.° ouno n.° 1 do artigo 7.°, a represen-
tagdo na outorga do contrato cabe a quem, nos termos
da lei ou dos respectivos estatutos, tiver poderes para as
obrigar.

5 — A competéncia prevista nos nimeros anteriores
para a representacdo da entidade adjudicante na outorga
do contrato pode ser delegada nos termos gerais.

CAPITULO XII

Relatorios

Artigo 107.°
Informacées sobre o procedimento

1 — A entidade adjudicante deve conservar, pelo prazo
de quatro anos a contar da data da celebragéo do contrato,
todos os documentos relativos ao procedimento de for-
macdo que permitam justificar todas as decisdes tomadas
e fornecer a Comissdo Europeia as informagdes que esta
solicitar sobre o0 mesmo, nomeadamente:

a) A decisdo de escolha do procedimento e respectivos
fundamentos;

b) A identificacdo dos candidatos e dos concorrentes;

¢) O teor das candidaturas e das propostas apresenta-
das;

d) A decisdo de qualificagdo e respectivos fundamen-
tos;
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e) A decisdo de adjudicagdo e respectivos fundamen-
tos;

/) Os fundamentos da eventual exclusdo de candidaturas
e de propostas;

2) As eventuais causas de ndo adjudicacio;

h) O objecto do contrato e o respectivo pre¢o contra-
tual.

2 — O disposto no niimero anterior ¢ igualmente apli-
cavel a todas as notificagdes e comunicagdes.

3 — A entidade adjudicante deve enviar a Comissio
Europeia, a pedido desta, um relatorio contendo as infor-
magdes sobre o procedimento e as decisdes nele tomadas.

Artigo 108.°
Relatorio de contratacio

1 — A entidade adjudicante deve, no prazo de 10 dias a
contar da data da celebrag¢do de um contrato de empreitada
ou de concess@o de obras publicas, enviar o respectivo
relatorio de contratacdo ao Instituto da Construgdo e do
Imobiliario, I. P.

2 — O modelo do relatorio referido no numero anterior
¢ aprovado por portaria do ministro responsavel pela area
das obras publicas.

CAPITULO XIII

Delegac¢io de competéncias

Artigo 109.°
Norma de habilitacao

1 — Todas as competéncias atribuidas pelo presente
Codigo ao 6rgdo competente para a decisdo de contratar
podem ser delegadas, sem prejuizo do disposto na parte
final no n.° 2 do artigo 69.°

2 — As competéncias atribuidas pelo artigo 37.° ao mi-
nistro ou ao membro do Governo Regional responsavel
pela area das finangas e ao ministro ou ao membro do
Governo Regional da tutela sectorial s6 podem ser dele-
gadas em membros do Governo ou do Governo Regional,
consoante o caso.

3 — A delegagdo da competéncia para autorizagdo da
despesa inerente ao contrato a celebrar ou, quando o con-
trato a celebrar ndo implique o pagamento de um prego pela
entidade adjudicante, a delegacdo da competéncia para a
decisdo de contratar, implica a delegagdo das demais com-
peténcias do 6rgdo competente para a decisdo de contratar
atribuidas pelo presente Codigo, excepto daquelas que o
delegante expressamente reservar para si.

Artigo 110.°
Delegacio de competéncias nos érgaos dos institutos publicos

Quando a entidade adjudicante seja um instituto publico
e a competéncia para a autoriza¢do da despesa inerente ao
contrato a celebrar tenha sido exercida pelo ministro ou
pelo membro do Governo Regional da tutela, consideram-
-se delegadas no respectivo 6rgdo de direcgdo todas as
competéncias atribuidas pelo presente Codigo ao 6rgao
competente para a decisdo de contratar, sem prejuizo de o
delegante poder reservar para si qualquer daquelas com-
peténcias.
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Artigo 111.°

Delegaciio das competéncias do Conselho
de Ministros ou do Conselho do Governo Regional

Quando o 6rgdo competente para a decisdo de contratar
seja o Conselho de Ministros ou o Conselho do Governo
Regional, consideram-se delegadas no Primeiro-Ministro
ou no Presidente do Governo Regional, consoante o caso,
todas as competéncias atribuidas pelo presente Codigo.

TITULO 11

Tramitacao procedimental

CAPITULO 1

Ajuste directo

SECCAO I

Disposigoes comuns

Artigo 112.°
Nocio de ajuste directo

O ajuste directo é o procedimento em que a entidade
adjudicante convida directamente uma ou vérias entida-
des a sua escolha a apresentar proposta, podendo com
elas negociar aspectos da execucdo do contrato a celebrar.

Artigo 113.°
Escolha das entidades convidadas

1 — Sem prejuizo do disposto non.® 1 do artigo 128.°, a
escolha das entidades convidadas a apresentar proposta no
procedimento de ajuste directo cabe ao 6rgdo competente
para a decis@o de contratar.

2 — Naéo podem ser convidadas a apresentar propostas
entidades as quais a entidade adjudicante ja tenha adju-
dicado, no ano econdémico em curso € nos dois anos eco-
némicos anteriores, na sequéncia de ajuste directo adop-
tado nos termos do disposto na alinea @) do artigo 19.°, na
alinea a) don.° 1 do artigo 20.° ou na alinea a) don.° 1 do
artigo 21.°, consoante o caso, propostas para a celebragao
de contratos cujo objecto seja constituido por prestagdes
do mesmo tipo ou idénticas as do contrato a celebrar, e
cujo prego contratual acumulado seja igual ou superior aos
limites referidos naquelas alineas.

3 — Para os efeitos do disposto no ntimero anterior,
quando a entidade adjudicante seja o Estado ou uma Re-
gido Autéonoma, apenas sdo tidos em conta os contratos
celebrados no ambito do mesmo gabinete governamental,
servigo central ou servigo periférico de cada ministério ou
secretaria regional, respectivamente.

4 — Para os efeitos do disposto no n.° 2, quando a enti-
dade adjudicante seja um municipio, sdo tidos em conta,
autonomamente, os contratos celebrados no ambito de cada
servigo municipalizado.

5 — Nao podem igualmente ser convidadas a apresentar
propostas entidades que tenham executado obras, fornecido
bens modveis ou prestado servigos a entidade adjudicante,
a titulo gratuito, no ano econémico em curso ou nos dois
anos econdmicos anteriores.
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SECCAO 1T

Regime geral

Artigo 114.°
Numero de entidades convidadas

1 — A entidade adjudicante pode, sempre que o con-
sidere conveniente, convidar a apresentar proposta mais
de uma entidade.

2 — No caso de o ajuste directo ser adoptado ao abrigo
do disposto na alinea g) don.® 1 do artigo 27.°, a entidade
adjudicante deve convidar a apresentar propostas todos os
adjudicatarios do concurso de concepcao.

Artigo 115.°
Convite

1 — O programa do procedimento de ajuste directo
¢ substituido pelo convite a apresentagdo de proposta, o
qual deve indicar:

a) A entidade adjudicante;

b) O 6rgdo que tomou a decisdo de contratar e, no caso
de esta ter sido tomada no uso de delegagdo ou subdele-
gacdo de competéncia, a qualidade em que aquele decidiu,
com mencao das decisdes de delegagdo ou subdelegacdo
e do local da respectiva publicagéo;

¢) O fundamento da escolha do ajuste directo, quando
seja feita ao abrigo do disposto nos artigos 24.° a 27.° e
31.°a33.5

d) Os documentos referidos na alinea c¢) do n.° 1 do
artigo 57.°, se for o caso;

e) Os documentos que constituem a proposta que podem
ser redigidos em lingua estrangeira, nos termos do disposto
no n.° 2 do artigo 58.°;

/) O prazo para a apresentagéo da proposta;

£) O modo de apresentacdo da proposta, através de meio
de transmissdo escrita e electronica de dados, se diferente
do previsto no n.° 1 do artigo 62.°%

#) O modo de prestagdo da caucio ou os termos em que
ndo seja exigida essa prestacdo de acordo com o disposto
no n.° 4 do artigo 88.°%;

i) O valor da caucdo, quando esta for exigida nos termos
do disposto no n.° 3 do artigo 89.°

2 — Quando for convidada a apresentar proposta mais
de uma entidade, o convite deve também indicar:

a) Se as propostas apresentadas serdo objecto de nego-
ciagdo e, em caso afirmativo:

i) Quais os aspectos da execugdo do contrato a celebrar
que a entidade adjudicante ndo esta disposta a negociar;

i) Se a negociagdo decorrera, parcial ou totalmente, por
via electronica e os respectivos termos;

b) O critério de adjudicacdo e os eventuais factores e
subfactores que o densificam, ndo sendo, porém, necessario
um modelo de avaliagdo das propostas.

3 — O convite pode indicar, ainda que por referéncia
ao preco base fixado no caderno de encargos, um valor a
partir do qual o prego total resultante de uma proposta é
considerado anormalmente baixo.

4 — O convite deve ser formulado por escrito e acom-
panhado do caderno de encargos, podendo ser entregue
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directamente ou enviado por correio ou ainda por qual-
quer meio de transmissdo escrita e electronica de dados,
devendo a entrega ou o envio ocorrer simultaneamente
quando for convidada a apresentar proposta mais de uma
entidade.

5 — Quando o ajuste directo seja adoptado ao abrigo
do disposto na alinea g) do n.° 1 do artigo 27.°

a) O critério de adjudicag@o pode ter em conta a orde-
nacdo das propostas efectuada no ambito do concurso de
concepgao;

b) O caderno de encargos deve ser substancialmente
idéntico ao que acompanhou os termos de referéncia do
concurso de concepgao.

Artigo 116.°
Esclarecimentos e rectificacio das pecas do procedimento

Quando o prazo fixado para a apresentacdo da proposta
seja inferior a nove dias, os esclarecimentos sobre as pecas
do procedimento podem ser prestados e as rectificagdes
das mesmas podem ser efectuadas até ao dia anterior ao
termo daquele prazo.

Artigo 117.°
Agrupamentos

1 — Pode apresentar proposta num procedimento de
ajuste directo um agrupamento de pessoas singulares ou
colectivas, desde que um dos seus membros tenha sido a
entidade convidada para esse efeito.

2 — A entidade convidada ndo pode integrar um agru-
pamento quando o ajuste directo seja adoptado:

a) Nos termos do disposto na alinea a) do artigo 19.°,
na alinea @) do n.° 1 do artigo 20.° ou na alinea a) don.° 1
do artigo 21.% ou

b) Para a formagdo de um contrato ao abrigo de um
acordo quadro.

Artigo 118.°
Negociagoes

1 — Quando tiver sido tempestivamente apresentada
mais de uma proposta e do convite constar a indicac¢do pre-
vista na primeira parte da alinea @) do n.° 2 do artigo 115.°,
ha lugar a uma fase de negociagdo, a qual ¢ conduzida
pelo juri.

2 — As negociagdes devem incidir sobre os atributos
das propostas.

Artigo 119.°

Representagio dos concorrentes nas sessdes de negociacio

Os concorrentes devem fazer-se representar nas sessdes
de negociagdo pelos seus representantes legais ou pelos
representantes comuns dos agrupamentos concorrentes,
se existirem, podendo ser acompanhados por técnicos por
eles indicados.

Artigo 120.°
Formalidades a observar

1 — O juri notifica os concorrentes, com uma antece-
déncia minima de trés dias, da data, da hora e do local da
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primeira sessdo de negociagdes, agendando as restantes
sessdes nos termos que tiver por convenientes.

2 — Na notificacdo referida no nimero anterior o juri
deve indicar o formato adoptado para as negociagdes,
nomeadamente se decorrem em separado ou em conjunto
com os diversos concorrentes, podendo, porém, a qual-
quer momento, alterar esse formato, desde que os informe
previamente.

3 — De cada sessdo de negociagdes ¢ lavrada acta, a
qual deve ser assinada pelos membros presentes do juri e
pelos representantes presentes dos concorrentes, devendo
fazer-se mengdo da recusa de algum destes em assina-la.

4 — Os concorrentes devem ter idénticas oportunidades
de propor, de aceitar e de contrapor modifica¢des das res-
pectivas propostas durante as sessdes de negociacao.

5 — As actas e quaisquer outras informagdes ou comu-
nicagdes, escritas ou orais, prestadas pelos concorrentes a
entidade adjudicante devem manter-se sigilosas durante a
fase de negociagdo.

Artigo 121.°
Versaoes finais das propostas

1 — Quando o juri der por terminada a negociagao,
notifica imediatamente os concorrentes para, em prazo
por ele para o efeito fixado, apresentarem as versdes finais
integrais das propostas, as quais ndo podem conter atributos
diferentes dos constantes das respectivas versdes iniciais
no que respeita aos aspectos da execugdo do contrato a
celebrar que a entidade adjudicante tenha indicado ndo
estar disposta a negociar.

2 — Depois de entregues as versodes finais das pro-
postas, ndo podem as mesmas ser objecto de quaisquer
alteracoes.

Artigo 122.°
Relatorio preliminar

1 — Apds a analise das versdes iniciais e finais das
propostas e a aplicag@o do critério de adjudicacdo, o juri
elabora fundamentadamente um relatorio preliminar, no
qual deve propor a ordenagdo das mesmas.

2 — No relatério preliminar a que se refere o nimero
anterior, o juri deve também propor, fundamentadamente, a
exclusdo das propostas por qualquer dos motivos previstos
nosn.”2 e 3 do artigo 146.°, aplicaveis com as necessarias
adaptagdes, bem como das que sejam apresentadas em
violag@o do disposto na parte final do n.° 1 do artigo an-
terior.

3 — Do relatdrio preliminar deve ainda constar refe-
réncia aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes
nos termos do disposto no artigo 72.°

Artigo 123.°
Audiéncia prévia
1 — Elaborado o relatério preliminar referido no arti-
go anterior, o juri envia-o a todos os concorrentes, fixando-
-lhes um prazo, ndo inferior a cinco dias, para que se pronun-
ciem, por escrito, ao abrigo do direito de audiéncia prévia.
2 — Durante a fase de audiéncia prévia, os concorren-
tes t€ém acesso as actas das sessdes de negociacdo com 0s
demais concorrentes ¢ as informacdes € comunicagdes es-
critas de qualquer natureza que estes tenham prestado, bem
como as versdes finais integrais das propostas apresentadas.
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Artigo 124.°
Relatoério final

1 — Cumprido o disposto no artigo anterior, o juri ela-
bora um relatorio final fundamentado, no qual pondera as
observagdes dos concorrentes efectuadas ao abrigo do direito
de audiéncia prévia, mantendo ou modificando o teor e as
conclusdes do relatorio preliminar, podendo ainda propor a
exclusdo de propostas se verificar, nesta fase, a ocorréncia
de qualquer dos motivos previstos no n.° 2 do artigo 146.°

2 — No caso previsto na parte final do nimero anterior,
bem como quando do relatdrio final resulte uma alteracdo
da ordenagdo das propostas constante do relatorio preli-
minar, o juri procede a nova audiéncia prévia, nos termos
previstos no artigo anterior, restrita aos concorrentes in-
teressados, sendo subsequentemente aplicavel o disposto
no numero anterior.

3 — O relatdrio final, juntamente com os demais do-
cumentos que compdem o processo de ajuste directo, €
enviado ao 6rgdo competente para a decisdo de contratar.

4 — Cabe ao 6rgdo competente para a decisdo de con-
tratar decidir sobre a aprovacdo de todas as propostas
contidas no relatério final, nomeadamente para efeitos de
adjudicagao.

Artigo 125.°
Adjudicacio no caso de apresentacio de uma tinica proposta

1 — Quando tenha sido apresentada uma tnica pro-
posta, compete aos servi¢os da entidade adjudicante pedir
esclarecimentos sobre a mesma e submeter o projecto da
decisdo de adjudicagdo ao 6rgdo competente para a decisdo
de contratar.

2 — No caso previsto no niumero anterior, nao ha lugar
as fases de negociacdo e de audiéncia prévia, nem a ela-
borag¢do dos relatorios preliminar e final, podendo, porém,
o concorrente ser convidado a melhorar a sua proposta.

Artigo 126.°
Apresentacio de documentos de habilitacio

1 — Ao ajuste directo ndo ¢ aplicavel o disposto no
artigo 81.°, podendo, porém, o 6rgdo competente para a
decisdo de contratar exigir ao adjudicatario a apresentacdo
de qualquer dos documentos de habilitagdo nele previstos.

2 — O adjudicatario deve apresentar documento com-
provativo de que ndo se encontra na situagdo prevista na
alinea 7) do artigo 55.°

3 — No caso de se tratar de ajuste directo para a for-
macdo de um contrato de empreitada de obras publicas, o
adjudicatario deve apresentar o documento de habilitacdo
previsto na segunda parte do n.° 2 ou na alinea @) don.° 5
do artigo 81.°, consoante o caso.

4 — Juntamente com a decisdo de adjudicag@o, o 6rgéo
competente para a decisdo de contratar deve fixar um
prazo razoavel para o adjudicatario apresentar qualquer
dos documentos de habilitacao referidos nos niimeros an-
teriores, sendo aplicavel, com as necessarias adaptacdes,
o disposto no artigo 86.°

Artigo 127.°
Publicitacgao e eficacia do contrato

1 — A celebracdo de quaisquer contratos na sequéncia
de ajuste directo deve ser publicitada, pela entidade adju-
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dicante, no portal da Internet dedicado aos contratos publi-
cos através de uma ficha conforme modelo constante do
anexo 111 do presente Codigo e do qual faz parte integrante.

2 — A publicitacao referida no numero anterior ¢ condi-
¢do de eficacia do respectivo contrato, independentemente
da sua redug¢do ou ndo a escrito, nomeadamente para efeitos
de quaisquer pagamentos.

SECCAO 111

Regime simplificado

Artigo 128.°
Tramitaciao

1 — No caso de se tratar de ajuste directo para a forma-
¢ao de um contrato de aquisi¢ao ou locagdo de bens moveis
ou de aquisi¢do de servigos cujo prego contratual ndo seja
superior a € 5000, a adjudicago pode ser feita pelo 6rgéo
competente para a decisdo de contratar, directamente sobre
uma factura ou um documento equivalente apresentado
pela entidade convidada.

2 — A decis@o de adjudicagdo prevista no nimero an-
terior estd subjacente a decisdo de contratar e a decisdo
de escolha do ajuste directo nos termos do disposto na
alinea a) do n.° 1 do artigo 20.°

3 — O procedimento de ajuste directo regulado na pre-
sente sec¢do estd dispensado de quaisquer outras forma-
lidades previstas no presente Codigo, incluindo as relati-
vas a celebragdo do contrato e a publicitagdo prevista no
artigo anterior.

Artigo 129.°
Prazo e precos

Nos contratos celebrados na sequéncia do ajuste directo
regulado na presente sec¢@o:

a) O prazo de vigéncia ndo pode ter duragdo superior
a um ano a contar da decisdo de adjudicagdo nem pode
ser prorrogado, sem prejuizo da existéncia de obrigagdes
acessorias que tenham sido estabelecidas inequivocamente
em favor da entidade adjudicante, tais como as de sigilo
ou de garantia dos bens ou servigos adquiridos;

b) O preco contratual ndo ¢é passivel de revisao.

CAPITULO II

Concurso publico

SECCAO 1

Antncio e pegas do concurso

Artigo 130.°
Aniincio

1 — O concurso publico ¢ publicitado no Didrio da Re-
publica através de antiincio conforme modelo aprovado por
portaria dos ministros responsaveis pela edi¢ao do Didrio da
Republica e pelas areas das finangas e das obras publicas.

2 — O anuncio referido no numero anterior ou um re-
sumo dos seus elementos mais importantes pode ser poste-
riormente divulgado por qualquer outro meio considerado
conveniente, nomeadamente através da sua publica¢do em
plataforma electronica utilizada pela entidade adjudicante.
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Artigo 131.°
Anuncio no Jornal Oficial da Unido Europeia

1 — Quando a entidade adjudicante pretenda publicitar
o concurso publico no Jornal Oficial da Unido Europeia
deve fazé-lo através de um anuncio conforme modelo
constante do anexo 11 do Regulamento (CE) n.° 1564/2005,
da Comissdo, de 7 de Setembro.

2 — No caso de se tratar de um contrato de concessdo
de obras publicas, independentemente do prego base fixado
no caderno de encargos, deve ser sempre publicado no
Jornal Oficial da Unido Europeia um antincio do concurso
publico, conforme modelo constante do anexo x do Regula-
mento (CE) n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de Setembro.

3 — Quando o contrato a celebrar diga directa e princi-
palmente respeito a uma ou a varias das actividades exer-
cidas nos sectores da dgua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referidas
no n.° 1 do artigo 7.°, o antncio a que se refere o nimero
anterior deve ser conforme modelo constante do anexo
v do Regulamento (CE) n.° 1564/2005, da Comissdo, de
7 de Setembro.

4 — Os anuncios previstos nos numeros anteriores de-
vem ser enviados ao Servigo das Publicac¢des Oficiais das
Comunidades Europeias através de meios electronicos,
conforme formato e modalidades de transmissdo indica-
dos no portal da Internet http://simap.eu.int, ou através de
qualquer outro meio, caso em que o respectivo conteudo
deve limitar-se a cerca de 650 palavras.

5 — Deve ser junto ao processo de concurso documento
comprovativo da data do envio do antincio para publicacdo
no Jornal Oficial da Unido Europeia.

6 — A publicagdo do anuncio no Jornal Oficial da
Unido Europeia nao dispensa a publicagdo do anuncio
referido no n.° 1 do artigo anterior.

7 — O envio para publicagdo dos antincios referidos no
nimero anterior deve ocorrer em simultaneo.

8 — Nao ha lugar a publicitacdo do concurso publico
no Jornal Oficial da Unido Europeia no caso de se tratar
de um procedimento de formagdo de um contrato:

a) Relativamente ao qual o Regulamento (CE)
n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de Setembro, nao dis-
ponha de modelo proprio;

b) De concessdo de obras publicas, quando diga directa
e principalmente respeito a uma ou a varias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referi-
das no n.° 1 do artigo 7.°

Artigo 132.°
Programa do concurso
1 — O programa do concurso publico deve indicar:

a) A identificac¢do do concurso;

b) A entidade adjudicante;

¢) O 6rgao que tomou a decis@o de contratar e, no caso
de esta ter sido tomada no uso de delegag@o ou subdele-
gacdo de competéncia, a qualidade em que aquele decidiu,
com mencao das decisdes de delegacdo ou subdelegacao
e do local da respectiva publicagao;

d) O fundamento da escolha do concurso publico, quan-
do seja feita ao abrigo do disposto no artigo 28.°%;

e) O o6rgdo competente para prestar esclarecimentos;
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/) Os documentos de habilitacdo, directamente relacio-
nados com o objecto do contrato a celebrar, a apresentar
nos termos do disposto no n.° 6 do artigo 81.°

2) O prazo para a apresentagdo dos documentos de habi-
litagdo pelo adjudicatario;

h) Os documentos referidos na alinea c¢) do n.° 1 do
artigo 57.°, se for o caso;

i) Os documentos que constituem a proposta que podem
ser redigidos em lingua estrangeira, nos termos do disposto
no n.° 2 do artigo 58.°;

) Se é admissivel a apresentacao de propostas variantes
e o nimero maximo de propostas variantes admitidas;

[) O prazo para a apresentacdo das propostas;

m) O prazo da obrigacdo de manutengdo das propostas,
quando superior ao previsto no artigo 65.°;

n) O critério de adjudicagdo, bem como, quando for
adoptado o da proposta economicamente mais vantajosa,
o modelo de avaliagdo das propostas, explicitando clara-
mente os factores e os eventuais subfactores relativos aos
aspectos da execucdo do contrato a celebrar submetidos
a concorréncia pelo caderno de encargos, os valores dos
respectivos coeficientes de ponderagdo e, relativamente a
cada um dos factores ou subfactores elementares, a res-
pectiva escala de pontuagdo, bem como a expressao mate-
matica ou o conjunto ordenado de diferentes atributos
susceptiveis de serem propostos que permita a atribuigdo
das pontuagdes parciais;

0) O modo de prestacdo da caugdo ou os termos em que
ndo seja exigida essa presta¢do de acordo com o disposto
no n.° 4 do artigo 88.°;

p) O valor da caugdo, quando esta for exigida nos termos
do disposto no n.° 3 do artigo 89.°;

q) A possibilidade de adop¢@o de um ajuste directo nos
termos da alinea a) don.® 1 do artigo 27.°, quando for o caso.

2 — O programa do concurso pode indicar, ainda que
por referéncia ao preco base fixado no caderno de encargos,
um valor a partir do qual o preco total resultante de uma
proposta € considerado anormalmente baixo.

3 — O programa do concurso pode prever adjudicacdes
de propostas por lotes, devendo, nesse caso, identificar as
regras especificas aplicaveis a cada lote.

4 — O programa do concurso pode ainda conter quais-
quer regras especificas sobre o procedimento de concurso
publico consideradas convenientes pela entidade adjudi-
cante, desde que ndo tenham por efeito impedir, restringir
ou falsear a concorréncia.

5 — Para a formacao de contratos que digam directa e
principalmente respeito a uma ou a varias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servigos postais pelas entidades adjudicantes refe-
ridas no n.° 1 do artigo 7.°, o programa do concurso pode
conter regras destinadas a proteger o caracter confiden-
cial das informagdes contidas nas pecas do procedimento.

6 — As normas do programa do concurso prevalecem
sobre quaisquer indica¢des constantes dos anuncios com
elas desconformes.

Artigo 133.°
Consulta e fornecimento das pecas do procedimento

1 — O programa do concurso e o caderno de encargos
devem estar disponiveis nos servi¢os da entidade adju-
dicante, para consulta dos interessados, desde o dia da
publicagdo do antincio, nos termos do disposto no n.° 1
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do artigo 130.°, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentagdo das propostas.

2 — As pegas do concurso devem ser integralmente
disponibilizadas, de forma directa, no portal da Internet
dedicado aos contratos publicos ou em plataforma elec-
tronica utilizada pela entidade adjudicante.

3 — A disponibilizagdo das pegas do concurso a que se
refere o nimero anterior pode depender do pagamento a
entidade adjudicante de um preco adequado.

4 — Os servigos da entidade adjudicante devem regis-
tar o nome e o endereco electronico dos interessados que
adquiram as pegas do concurso.

5 — A aquisi¢do das pecas do concurso ndo constitui,
em caso algum, condi¢do de participacdo no mesmo.

6 — Quando, por qualquer motivo, o programa do con-
curso ou o caderno de encargos nio tiverem sido disponi-
bilizados, nos termos do disposto no n.° 2, desde o dia da
publicacdo do anuncio referido no n.° 1 do artigo 130.°, o
prazo fixado para a apresentagdo das propostas deve ser
prorrogado, a pedido dos interessados, no minimo por
periodo equivalente ao do atraso verificado.

7 — A decisdo de prorrogagdo prevista no nimero ante-
rior cabe ao 6rgdo competente para a decisdo de contratar e
deve ser junta as pegas do procedimento e notificada a to-
dos os interessados que as tenham adquirido, publicando-se
imediatamente aviso daquela decis@o, nos mesmos termos
em que foi publicitado o anuncio do procedimento.

Artigo 134.°

Devolugio do prego pago pela disponibilizacio
das pecas do concurso

O preco pago a entidade adjudicante pela disponibiliza-
¢do das pecgas do concurso ¢ devolvido aos concorrentes
que o requeiram quando:

a) As respectivas propostas ndo sejam excluidas ou
retiradas;

b) O 6rgdo competente para a decisdo de contratar decida
ndo adjudicar com fundamento no disposto nas alineas c¢)
e d) don.° 1 do artigo 79.%

¢) O 6rgdo competente para a decisdo de contratar revo-
gar esta decisdo com fundamento no n.° 2 do artigo 80.°;

d) O concorrente fique objectivamente impedido de
celebrar o contrato na sequéncia da rectificacdo ou da
expressa aceitagdo de erros ou omissdes das pegas do
CONCurso.

SECCAOTI

Apresentagao das propostas

Artigo 135.°

Prazo minimo para a apresentacio das propostas
em concursos publicos sem publicidade internacional

1 — Quando o anuncio do concurso publico ndo seja
publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia, ndo pode
ser fixado um prazo para a apresentagao das propostas infe-
rior a 9 dias ou, no caso de se tratar de um procedimento de
formacao de um contrato de empreitada de obras publicas,
a 20 dias, a contar da data do envio, para publicacdo, do
anuncio previsto no n.° 1 do artigo 130.°

2 — Em caso de manifesta simplicidade dos trabalhos
necessarios a realizagdo da obra, o prazo minimo de 20 dias
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referido no niamero anterior pode ser reduzido em até
11 dias.

Artigo 136.°

Prazos minimos para a apresentacio das propostas
em concursos publicos com publicidade internacional

1 — Quando o anuncio do concurso publico seja publi-
cado no Jornal Oficial da Unido Europeia, ndo pode ser
fixado um prazo para a apresentacao das propostas inferior
a 47 dias a contar da data do envio desse aniincio ao Servigo
de Publicagdes Oficiais das Comunidades Europeias.

2 — Quando tenha sido publicado o anuncio de pré-
-informagao previsto no artigo 34.° ou o0 antincio periddico
indicativo previsto no artigo 35.°, ¢ desde que o mesmo
contemple as prestagdes objecto do contrato a celebrar, o
prazo minimo referido no nimero anterior ¢ de 36 dias,
podendo ser de 22 dias desde que:

a) O antncio de pré-informagao ou o antincio periodico
indicativo tenha sido enviado para publicacdo com uma
antecedéncia minima de 52 dias e maxima de 12 meses
em relagdo a data do envio do antincio previsto no nimero
anterior; e

b) O antincio de pré-informagao ou o anuncio periddico
indicativo tenha incluido todas as informagdes, disponi-
veis a data da sua publicacdo, exigidas, respectivamente,
pelo anexo 11 ou pelo anexo v do Regulamento (CE)
n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de Setembro.

3 — Os prazos minimos para a apresentagdo das pro-
postas previstos nos nimeros anteriores podem ser redu-
zidos em até sete dias quando o anuncio referido no n.° 1
for preparado e enviado por meios electrénicos conforme
formato e modalidades de transmissdo indicados no portal
da Internet http://simap.eu.int.

4 — Quando o contrato a celebrar diga directa e princi-
palmente respeito a uma ou a varias das actividades exerci-
das nos sectores da dgua, da energia, dos transportes e dos
servigos postais pelas entidades adjudicantes referidas no
n.° 1 do artigo 7.°, o prazo minimo para a apresentacdo das
propostas, de 22 dias, previsto no n.° 2, pode ser reduzido
nos termos previstos no n.° 3.

Artigo 137.°
Retirada da proposta

1 — Até ao termo do prazo fixado para a apresentacdo
das propostas, os interessados que ja as tenham apresen-
tado podem retira-las, bastando comunicarem tal facto a
entidade adjudicante.

2 — O exercicio da faculdade prevista no numero an-
terior ndo prejudica o direito de apresentagdo de nova
proposta dentro daquele prazo.

Artigo 138.°
Lista dos concorrentes e consulta das propostas apresentadas

1 — O juri, no dia imediato ao termo do prazo fixado
para a apresentagdo das propostas, procede a publicitagdo
da lista dos concorrentes na plataforma electronica utili-
zada pela entidade adjudicante.

2 — Mediante a atribui¢do de um login e de uma pas-
sword aos concorrentes incluidos na lista ¢ facultada a
consulta, directamente na plataforma electronica referida
no numero anterior, de todas as propostas apresentadas.
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3 — O interessado que ndo tenha sido incluido na lista
dos concorrentes pode reclamar desse facto, no prazo de
trés dias contados da publicitagdo da lista, devendo para o
efeito apresentar comprovativo da tempestiva apresentagao
da sua proposta.

4 — Caso areclamagao prevista no nlimero anterior seja
deferida mas ndo se encontre a proposta do reclamante,
o0 juri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, sendo
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos
n*1le?2.

SECCAO III

Avaliagado das propostas

Artigo 139.°
Modelo de avaliacio das propostas

1 — No caso de o critério de adjudicagdo adoptado ser
o da proposta economicamente mais vantajosa, o modelo
de avaliag¢do das propostas deve ser elaborado de acordo
com o disposto nosn.”2 a 4.

2 — A pontuacao global de cada proposta, expressa
numericamente, corresponde ao resultado da soma das
pontuagdes parciais obtidas em cada factor ou subfactor
elementar, multiplicadas pelos valores dos respectivos
coeficientes de ponderagao.

3 — Para cada factor ou subfactor elementar deve ser
definida uma escala de pontuagéo através de uma expressao
matematica ou em fun¢do de um conjunto ordenado de
diferentes atributos susceptiveis de serem propostos para
o aspecto da execugdo do contrato submetido & concor-
réncia pelo caderno de encargos respeitante a esse factor
ou subfactor.

4 — Na elaborag@o do modelo de avaliacdo das propos-
tas ndo podem ser utilizados quaisquer dados que depen-
dam, directa ou indirectamente, dos atributos das propostas
a apresentar, com excepcdo dos da proposta a avaliar.

5 — As pontuagdes parciais de cada proposta sao atribui-
das pelo juri através da aplicagdo da expressdo matematica
referida no n.° 3 ou, quando esta ndo existir, através de um
juizo de comparagéo do respectivo atributo com o conjunto
ordenado referido no mesmo numero.

SECCAO IV

Leildo electronico

Artigo 140.°
Ambito

1 — No caso de contratos de locag¢do ou de aquisi¢do
de bens moveis ou de contratos de aquisi¢io de servicos, a
entidade adjudicante pode recorrer a um leildo electrénico
que consiste num processo interactivo baseado num dis-
positivo electronico destinado a permitir aos concorrentes
melhorar progressivamente os atributos das respectivas
propostas, depois de avaliadas, obtendo-se a sua nova
pontuagdo global através de um tratamento automatico.

2 — S6 podem ser objecto de um leildo electronico os
atributos das propostas, desde que:

a) O caderno de encargos fixe os parametros base dos
respectivos aspectos da execucdo do contrato a celebrar
submetidos a concorréncia; e
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b) Tais atributos sejam definidos apenas quantitativa-
mente.

3 — A entidade adjudicante ndo pode utilizar o leildo
electronico de forma abusiva ou de modo a impedir, res-
tringir ou falsear a concorréncia.

Artigo 141.°

Indicacées relativas ao leildo electrénico

Quando a entidade adjudicante decidir utilizar um leildo
electronico, o programa do concurso deve indicar, para
além dos elementos referidos no artigo 132.°:

a) Os atributos das propostas objecto do leildo elec-
tronico;

b) As condi¢des em que os concorrentes podem propor
novos valores relativos aos atributos das propostas objecto
do leildo electronico, nomeadamente as diferengas minimas
exigidas entre licitagdes;

¢) Outras regras de funcionamento do leildo electro-
nico;

d) As informacdes relativas ao dispositivo electronico
a utilizar e as modalidades e especificagdes técnicas de
ligag@o dos concorrentes a0 mesmo.

Artigo 142.°
Convite

1 — Todos os concorrentes sdo simultaneamente con-
vidados pela entidade adjudicante, por via electronica, a
participar no leildo electrénico.

2 — O convite previsto no numero anterior deve in-
dicar:

a) A pontuacdo global e a ordenagdo da proposta do
concorrente convidado;

b) A data e a hora de inicio do leildo;

¢) O modo de encerramento do leildo.

Artigo 143.°

Regras do leildo electrénico

1 — Nao pode ser dado inicio ao leildo electronico antes
de decorridos, pelo menos, dois dias a contar da data do
envio dos convites.

2 — O dispositivo electronico utilizado deve permitir
informar permanentemente todos os concorrentes acerca
da pontuagdo global e da ordenacdo de todas as propostas,
bem como dos novos valores relativos aos atributos das
propostas objecto do leilao.

Artigo 144.°

Confidencialidade

No decurso do leildo electronico, a entidade adjudicante
ndo pode divulgar, directa ou indirectamente, a identidade
dos concorrentes que nele participam.

Artigo 145.°
Modos de encerramento do leilao electrénico

1 — A entidade adjudicante pode encerrar o leildo elec-
tronico:

a) Na data e hora previamente fixadas no convite para
participacdo no leildo electronico; ou
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b) Quando, decorrido o prazo maximo contado da re-
cepcao da ultima licitagdo, ndo receber novos valores
correspondentes as diferencas minimas exigidas entre
licitagoes.

2 — O prazo maximo referido na alinea b) do niimero
anterior deve ser fixado no convite para participagdo no
leildo electrdonico.

SECCAOV

Preparagao da adjudicagao

Artigo 146.°
Relatério preliminar

1 — Ap6s a analise das propostas, a utilizagdo de um
leilao electronico e a aplicagdo do critério de adjudicacao
constante do programa do concurso, o juri elabora fun-
damentadamente um relatério preliminar, no qual deve
propor a ordenagdo das mesmas.

2 — No relatorio preliminar a que se refere o nimero
anterior, o juri deve também propor, fundamentadamente,
a exclusdo das propostas:

@) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado
para a sua apresentacao;

b) Que sejam apresentadas por concorrentes em violagdo
do disposto no n.° 2 do artigo 54.°%

¢) Que sejam apresentadas por concorrentes relativa-
mente aos quais ou, no caso de agrupamentos concorrentes,
relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade
adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma
das situagdes previstas no artigo 55.°;

d) Que nao sejam constituidas por todos os documentos
exigidos nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 57.°

e) Que ndo cumpram o disposto nosn.*4 e 5 do ar-
tigo 57.° ou nosn.” 1 e 2 do artigo 58.°%;

f) Que sejam apresentadas como variantes quando estas
ndo sejam admitidas pelo programa do concurso, ou em
nimero superior a0 numero maximo por ele admitido;

g) Que sejam apresentadas como variantes quando, ape-
sar de estas serem admitidas pelo programa do concurso,
ndo seja apresentada a proposta base;

h) Que sejam apresentadas como variantes quando seja
proposta a exclusdo da respectiva proposta base;

i) Que violem o disposto no n.° 7 do artigo 59.°;

7) Que, identificando erros ou omissoes das pecas do
procedimento, ndo cumpram o disposto no n.° 7 do ar-
tigo 61.%

/) Que ndo observem as formalidades do modo de apre-
sentagdo das propostas fixadas nos termos do disposto no
artigo 62.°%

m) Que sejam constituidas por documentos falsos ou
nas quais os concorrentes prestem culposamente falsas
declaragdes;

n) Que sejam apresentadas por concorrentes em violagdo
do disposto nas regras referidas no n.° 4 do artigo 132.°,
desde que o programa do concurso assim o preveja expres-
samente;

0) Cuja andlise revele alguma das situagdes previstas
no n.° 2 do artigo 70.°

3 — Quando o mesmo concorrente apresente mais de
uma proposta, em violagdo do disposto no n.° 7 do ar-
tigo 59.°, ou um numero de propostas variantes superior ao
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nimero maximo admitido pelo programa de concurso, de
acordo com o disposto na alinea j) don.° 1 do artigo 132.°,
o0 juri deve também propor a exclusdo de todas as propostas
por ele apresentadas.

4 — Do relatério preliminar deve ainda constar refe-
réncia aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes
nos termos do disposto no artigo 72.°

5 — Quando, nos termos do disposto na sec¢ao seguinte,
seja adoptada uma fase de negociacdo aberta a todos os
concorrentes cujas propostas ndo sejam excluidas, o jari
ndo deve aplicar o critério de adjudicagdo nem propor
a ordenagdo das propostas no relatério preliminar para
efeitos do disposto no n.° 1.

Artigo 147.°
Audiéncia prévia
Elaborado o relatorio preliminar, o jiri procede a audi-
éncia prévia nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 123.°

Artigo 148.°
Relatorio final

1 — Cumprido o disposto no artigo anterior, o juri ela-
bora um relatorio final fundamentado, no qual pondera
as observacdes dos concorrentes efectuadas ao abrigo do
direito de audiéncia prévia, mantendo ou modificando o
teor e as conclusodes do relatorio preliminar, podendo ainda
propor a exclusdo de qualquer proposta se verificar, nesta
fase, a ocorréncia de qualquer dos motivos previstos no
n.° 2 do artigo 146.°

2 — No caso previsto na parte final do nimero anterior,
bem como quando do relatdrio final resulte uma alteragao
da ordenacdo das propostas constante do relatorio preli-
minar, o jari procede a nova audiéncia prévia, nos termos
previstos no artigo anterior, sendo subsequentemente apli-
cavel o disposto no nimero anterior.

3 — O relatorio final, juntamente com os demais docu-
mentos que compdem o processo de concurso, é enviado
ao orgdo competente para a decisdo de contratar.

4 — Cabe ao orgdo competente para a decisdo de con-
tratar decidir sobre a aprovacdo de todas as propostas
contidas no relatério final, nomeadamente para efeitos
de adjudicagdo ou para efeitos de selec¢@o das propostas
ou dos concorrentes para a fase de negociacdo quando,
nos termos do disposto na secgdo seguinte, seja adoptada
essa fase.

SECCAO VI

Fase de negociagao das propostas

Artigo 149.°
Ambito

1 — No caso de contratos de concessdo de obras pu-
blicas ou de concessdao de servigos publicos, a entidade
adjudicante pode adoptar uma fase de negociagdo das
propostas.

2 — A fase de negociacdo das propostas pode ser res-
tringida aos concorrentes cujas propostas sejam ordenadas

nos primeiros lugares ou aberta a todos os concorrentes
cujas propostas ndo sejam excluidas.
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Artigo 150.°
Indicaces relativas a fase de negociacao

1 — Quando a entidade adjudicante decidir adoptar
uma fase de negociagdo das propostas, o programa do
concurso deve indicar, para além dos elementos referidos
no artigo 132.%

a) Se a negociacdo ¢ restringida aos concorrentes cujas
propostas foram ordenadas nos primeiros lugares e, nesse
caso, qual o nimero minimo e maximo de propostas ou
de concorrentes a seleccionar;

b) Quais os aspectos da execugdo do contrato a celebrar
que a entidade adjudicante nao esta disposta a negociar;

¢) Se anegociagdo decorrera, parcial ou totalmente, por
via electrénica e os respectivos termos.

2 — Em alternativa a indicagdo prevista na alinea @)
do numero anterior, o programa do concurso pode reser-
var, para o termo da fase de avaliagcdo das propostas, a
possibilidade de o 6rgdo competente para a decisdo de
contratar adoptar uma fase de negociacao restringida aos
concorrentes cujas propostas foram ordenadas nos pri-
meiros lugares.

Artigo 151.°

Remissao

A negociacio e a apresentagdo das versdes finais in-
tegrais das propostas € aplicavel o disposto no n.°2 do
artigo 118.° e nos artigos 119.° a 121.°, sem prejuizo do
disposto na presente sec¢ao.

Artigo 152.°

Segundo relatério preliminar

1 — Apos a andlise das versdes finais das propostas
e a aplicacgdo do critério de adjudicacdo, o juri elabora
fundamentadamente um segundo relatdrio preliminar, no
qual deve propor a ordenagdo das mesmas, podendo ainda
propor a exclusdo de qualquer proposta se verificar, nesta
fase, a ocorréncia de qualquer dos motivos previstos no
n.° 2 do artigo 146.°

2 — O juri deve também propor a exclusdo das versdes
finais das propostas que sejam apresentadas em viola¢ao
do disposto na parte final do n.° 1 do artigo 121.°

3 — Quando seja adoptada uma fase de negociacao res-
tringida aos concorrentes cujas propostas sejam ordenadas
nos primeiros lugares, o jiri deve ainda propor a exclusio
das versdes finais cuja pontuagdo global seja inferior a das
respectivas versoes iniciais.

4 — No caso previsto no niimero anterior, bem como
no caso de o juri propor a exclusdo das versoes finais
das propostas por ocorrer qualquer dos motivos previstos
no n.° 2 do artigo 146.°, ou ainda no caso de ndo serem
apresentadas versoes finais das propostas, as respectivas
versdes iniciais mantém-se para efeitos de adjudicacao.

Artigo 153.°
Audiéncia prévia
Durante a fase de audiéncia prévia, cada concorrente
tem acesso as actas das sessdes de negociacdo com 0s
demais concorrentes e as informagdes € comunicagoes
escritas de qualquer natureza que estes tenham prestado a

entidade adjudicante, bem como as versdes finais integrais
das propostas apresentadas.
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Artigo 154.°
Segundo relatério final

Ao segundo relatorio final € aplicavel, com as necessa-
rias adaptagdes, o disposto no artigo 148.°

SECCAO VII

Concurso publico urgente

Artigo 155.°
Ambito e pressupostos

Em caso de urgéncia na celebra¢do de um contrato de
locacdo ou de aquisicdo de bens moéveis ou de aquisi¢ao
de servigos de uso corrente para a entidade adjudicante,
pode adoptar-se o procedimento de concurso publico nos
termos previstos na presente sec¢do, desde que:

a) O valor do contrato a celebrar seja inferior aos referi-
dos na alinea ) don.® 1 enon.° 2 do artigo 20.°, consoante
0 caso; €

b) O critério de adjudicagdo seja o do mais baixo prego.

Artigo 156.°
Tramitagio

1 — O procedimento de concurso publico urgente rege-
-se, com as necessarias adaptagdes, pelas disposigdes que
regulam o concurso publico, em tudo o que ndo esteja
especialmente previsto nos artigos seguintes ou que com
eles seja incompativel.

2 — Ao procedimento de concurso publico urgente nao
¢ aplicavel, nomeadamente, o disposto nos artigos 50.°,
61.°,64.°,67.°a69.°,72.°,88.°a91.°,133.°,138.°¢ 146.°
als54.°

Artigo 157.°

Anuncio

1 — O concurso publico urgente é publicitado no Did-
rio da Republica através de anincio conforme modelo
aprovado por portaria dos ministros responsaveis pela
edi¢do do Didrio da Republica e pelas areas das finangas
e das obras publicas.

2 — O programa do concurso ¢ o caderno de encargos
constam do anuncio previsto no nimero anterior.

Artigo 158.°

Prazo minimo para a apresentaciio das propostas

O prazo minimo para a apresentacao das propostas ¢ de
vinte e quatro horas, desde que estas decorram integral-
mente em dias uteis.

Artigo 159.°
Prazo da obrigacio de manutenc¢io das propostas
O prazo da obrigacao de manutencao das propostas ¢ de
10 dias, ndo havendo lugar a qualquer prorrogacao.
Artigo 160.°
Adjudicacio

1 — Da decisdo de adjudicagdo devem constar os mo-
tivos da exclusdo de propostas enumerados nosn.”2 e 3
do artigo 146.°
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2 — No caso de o mais baixo prego constar de mais de
uma proposta, deve ser adjudicada aquela que tiver sido
apresentada mais cedo.

Artigo 161.°
Prazo para a apresentacio dos documentos de habilitacio

Sem prejuizo de o programa do procedimento poder
fixar um prazo inferior, o adjudicatario deve apresentar os
documentos de habilitacdo exigidos no prazo de dois dias
a contar da data da notificacao da adjudicagao.

CAPITULO 111

Concurso limitado por prévia qualificacio

SECCAO I

Disposigoes gerais

Artigo 162.°
Regime

1 — O concurso limitado por prévia qualificagdo rege-
-se, com as necessarias adaptacdes, pelas disposigdes que
regulam o concurso publico, em tudo o que ndo esteja
especialmente previsto nos artigos seguintes.

2 — Ao concurso limitado por prévia qualificacdo nao
¢ aplicavel o disposto nos artigos 149.°a 161.°

Artigo 163.°
Fases do procedimento

O procedimento de concurso limitado por prévia qua-
lificacdo integra as seguintes fases:

a) Apresentagdo das candidaturas e qualificagdo dos
candidatos;
b) Apresentagdo e analise das propostas e adjudicacao.

Artigo 164.°
Programa do concurso

1 — O programa do concurso limitado por prévia qua-
lificagdo deve indicar:

a) A identifica¢do do concurso;

b) A entidade adjudicante;

¢) O 6rgao que tomou a decis@o de contratar e, no caso
de esta ter sido tomada no uso de delegag@o ou subdele-
gacdo de competéncia, a qualidade em que aquele decidiu,
com men¢do das decisdes de delegacdo ou subdelegacdo
e do local da respectiva publicag@o;

d) O fundamento da escolha do concurso limitado,
quando seja feita ao abrigo do disposto no artigo 28.°;

e) O o6rgdo competente para prestar esclarecimentos;

f) Os documentos de habilitacdo, directamente relacio-
nados com o objecto do contrato a celebrar, a apresentar
nos termos do disposto no n.° 6 do artigo 81.°;

g) O prazo para a apresentagdo dos documentos de
habilitagdo pelo adjudicatario;

h) Os requisitos minimos de capacidade técnica que os
candidatos devem preencher;

i) O valor econémico estimado do contrato e o fac-
tor «f» constante da expressdo matematica prevista no
anexo 1v do presente Codigo e do qual faz parte integrante;
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j) Os documentos destinados a qualificacdo dos can-
didatos;

/) Os documentos que constituem a candidatura que
podem ser redigidos em lingua estrangeira, nos termos do
disposto no n.° 3 do artigo 169.°%

m) No caso de a qualificag@o assentar no sistema de
selecgdo:

i) O modelo de avaliacdo dos candidatos, explicitando
claramente os factores e eventuais subfactores que den-
sificam o critério de qualificagdo, os valores dos respec-
tivos coeficientes de ponderacdo e, relativamente a cada
um dos factores ou subfactores elementares, a respectiva
escala de pontuagdo, bem como a expressdo matematica
ou o conjunto ordenado de diferentes niveis de capacidade
susceptiveis de serem apresentados pelos candidatos que
permita a atribuicdo das pontuacdes parciais;

if) O nimero de candidatos a qualificar, ndo inferior
a cinco;

n) O prazo para a apresentagdo das candidaturas;

0) O prazo para a decisdo de qualificagdo, quando su-
perior ao previsto no artigo 187.°;

p) Se ha lugar a um leildo electronico e, em caso afir-
mativo, estabelecer as indica¢des previstas no artigo 141.°;

q) O critério de adjudicag@o, bem como, quando for
adoptado o da proposta economicamente mais vantajosa,
o modelo de avaliacdo das propostas, explicitando clara-
mente os factores e eventuais subfactores relativos aos
aspectos da execugdo do contrato a celebrar submetidos
a concorréncia pelo caderno de encargos, os valores dos
respectivos coeficientes de ponderagdo e, relativamente a
cada um dos factores ou subfactores elementares, a res-
pectiva escala de pontuagdo, bem como a expressdo ma-
tematica ou o conjunto ordenado de diferentes atributos
susceptiveis de serem propostos que permita a atribui¢ao
das pontuagoes parciais;

r) A possibilidade de adopg¢do de um ajuste directo nos
termos do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 27.°,
quando for o caso.

2 — Quando, nos termos do disposto na alinea ;) do nu-
mero anterior, o programa do concurso exigir a apresenta-
¢do de certificados emitidos por organismos independentes,
nacionais ou estabelecidos noutros Estados membros da
Unido Europeia, que atestem que o interessado respeita
determinadas normas de garantia de qualidade ou normas
de gestdo ambiental, deve referir-se, respectivamente, aos
sistemas de garantia de qualidade ou aos sistemas de gestao
ambiental baseados no Sistema Comunitario de Ecogestao
e Auditoria (EMAS) ou no conjunto de normas europeias,
e certificados por organismos conformes com as séries de
normas europeias respeitantes a certificacao.

3 — Para os efeitos do disposto no nimero anterior,
a entidade adjudicante deve reconhecer também outras
provas de medidas de garantia de qualidade ou de medidas
de gestdo ambiental equivalentes apresentadas por interes-
sados que ndo tenham acesso aos referidos certificados ou
que demonstrem que os ndo possam obter dentro do prazo
de apresentacdo das candidaturas.

4 — O programa do concurso pode indicar requisi-
tos minimos de capacidade financeira que os candidatos
devem preencher cumulativamente com o requisito pre-
visto no anexo 1v do presente Codigo e do qual faz parte
integrante.
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5 — Quando o anuncio do concurso limitado por prévia
qualificagdo ndo for publicado no Jornal Oficial da Unido
Europeia, o programa do concurso pode estabelecer que a
qualificagdo dos candidatos ¢ efectuada apenas em funcao
da capacidade técnica ou apenas em fungao da capacidade
financeira.

Artigo 165.°
Requisitos minimos

1 — Os requisitos minimos de capacidade técnica a que
se refere a alinea /) do n.° 1 do artigo anterior devem ser
adequados a natureza das prestagdes objecto do contrato a
celebrar, descrevendo situagdes, qualidades, caracteristicas
ou outros elementos de facto relativos, designadamente:

a) A experiéncia curricular dos candidatos;

b) Aos recursos humanos, tecnologicos, de equipamento
ou outros utilizados, a qualquer titulo, pelos candidatos;

¢) Ao modelo e a capacidade organizacionais dos can-
didatos, designadamente no que respeita a direcgao e inte-
gracao de valéncias especializadas, aos sistemas de infor-
magdo de suporte ¢ aos sistemas de controlo de qualidade;

d) A capacidade dos candidatos adoptarem medidas
de gestdo ambiental no ambito da execucdo do contrato
a celebrar;

e) A informagdo constante da base de dados do Instituto
da Construc¢ao e do Imobiliario, I. P., relativa a emprei-
teiros, quando se tratar da formagdo de um contrato de
empreitadas ou de concessdo de obras publicas.

2 — A capacidade financeira baseia-se, pelo menos,
no requisito minimo traduzido pela expressdo matematica
constante do anexo 1v do presente Cdodigo e do qual faz
parte integrante.

3 — Os requisitos minimos de capacidade financeira a
que se refere o n.° 4 do artigo anterior devem reportar-se a
aptiddo estimada dos candidatos para mobilizar os meios
financeiros previsivelmente necessarios para o integral
cumprimento das obrigagdes resultantes do contrato a
celebrar.

4 — Quando, no caso de empreitadas ou de concessdes
de obras publicas, os requisitos minimos de capacidade
técnica e de capacidade financeira exigidos no programa
do concurso se basearem em elementos de facto ja tidos
em consideracdo para efeitos da concessdo do alvara ou
titulo de registo contendo as habilitagdes adequadas e
necessarias a execucdo da obra a realizar, tais requisitos
devem ser mais exigentes que os legalmente previstos para
aquela concessao.

5 — Os requisitos minimos de capacidade técnica re-
feridos no n.° 1 e o factor «f» referido na alinea i) don.° 1
do artigo anterior ndo devem ser fixados de forma discri-
minatdria.

Artigo 166.°
Esclarecimentos e rectificacio das pecas do concurso

1 — Os esclarecimentos necessarios a boa compreensao
e interpretagdo das pecas do concurso podem ser solicitados
e devem ser prestados nas fases referidas no artigo 163.°,
sendo aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto
no artigo 50.°

2 — O disposto no numero anterior ¢ aplicavel a recti-
ficag@o de erros ou omissoes das pegas do concurso.
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SECCAO 1T

Fase da apresentacdo das candidaturas e da qualificagdo
dos candidatos

Artigo 167.°
Aniincio

1 — O concurso limitado por prévia qualificagdo ¢
publicitado no Didrio da Republica através de anincio
conforme modelo aprovado por portaria dos ministros
responsaveis pela edicdo do Didrio da Republica e pelas
areas das finangas e das obras publicas.

2 — Ao concurso limitado por prévia qualificagdo ¢é
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto no
artigo 131.°

3 — Nao ha lugar a publicagdo do antincio previsto
no nimero anterior nem do antincio previsto no n.° 3 do
artigo 131.° quando tenha sido publicado o antuincio perio-
dico indicativo previsto no artigo 35.° e este indique, ex-
pressamente:

a) As prestacdes objecto do contrato a celebrar;

b) O concurso limitado por prévia qualificagdo como
o procedimento a adoptar para a formagao do contrato a
celebrar; e

¢) Um prazo, que ndo pode ser superior a 11 meses a
contar da data da publicagdo do anuncio periodico indica-
tivo, para os interessados manifestarem a entidade adjudi-
cante o seu interesse em participar no concurso.

4 — A manifestacdo de interesse referida na alinea c)
do niimero anterior deve ser formulada por qualquer meio
escrito, contendo o nome ou a denominagdo social do
interessado, bem como o seu numero de identificagdo
fiscal, o seu domicilio ou sede ¢, se o tiver, o enderego de
correio electronico.

5 — No prazo méaximo de um més apods o termo do
prazo referido na alinea ¢) do n.° 3, o 6rgdo competente
para a decisdo de contratar envia aos interessados, em
simultdneo, um convite a apresentagdo de candidaturas, o
qual deve ser acompanhado de um exemplar do programa
do concurso.

6 — O convite referido no nimero anterior deve in-
dicar:

a) O antncio periddico indicativo do concurso no qual
os interessados manifestaram o seu interesse em partici-
par;

b) A identificagdo, tdo completa quanto possivel, das
prestacdes que constituem o objecto do contrato a cele-
brar;

¢) O sitio da Internet onde o caderno de encargos se
encontra disponivel para aquisicdo e o respectivo prego;

d) O prazo de vigéncia do contrato.

Artigo 168.°
Documentos da candidatura

1 — A candidatura ¢ constituida pelos documentos
destinados a qualifica¢do dos candidatos, bem como pela
declaragao do candidato elaborada em conformidade com
o modelo constante do anexo v do presente Codigo e do
qual faz parte integrante.

2 — A declarag@o referida no nlimero anterior deve ser
assinada pelo candidato ou por representante que tenha
poderes para o obrigar.
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3 — Quando a candidatura seja apresentada por um
agrupamento candidato, a declaragdo referidanon.® 1 deve
ser assinada pelo representante comum dos membros que
o integram, caso em que devem ser juntos a declaracdo os
instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus
membros ou, ndo existindo representante comum, deve
ser assinada por todos os seus membros ou respectivos
representantes.

4 — Quando, para efeitos do preenchimento dos requi-
sitos minimos de capacidade técnica, o candidato recorra a
terceiros, independentemente do vinculo que com eles es-
tabeleca, nomeadamente o de subcontratagdo, a respectiva
candidatura ¢ ainda constituida por uma declaragio através
da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a
realizar determinadas prestagdes objecto do contrato a
celebrar.

Artigo 169.°
Idioma dos documentos da candidatura

1 — Os documentos destinados a qualificacdo dos can-
didatos sdo obrigatoriamente redigidos em lingua portu-
guesa.

2 — Quando, pela sua propria natureza ou origem, os
documentos destinados a qualificagdo dos candidatos esti-
verem redigidos em lingua estrangeira, deve o interessado
fazé-los acompanhar de traducdo devidamente legalizada.

3 — Em fung¢@o da especificidade técnica dos documen-
tos destinados a qualificacdo dos candidatos, o programa
do procedimento pode admitir que alguns dos documentos
referidos na alinea j) don.® 1 do artigo 164.° sejam redigi-
dos em lingua estrangeira, indicando os idiomas admitidos.

Artigo 170.°
Modo de apresentacio das candidaturas

1 — Os documentos que constituem a candidatura de-
vem ser apresentados directamente na plataforma electro-
nica utilizada pela entidade adjudicante, através de meio
de transmissao escrita e electronica de dados.

2 — A recepgdo das candidaturas deve ser registada
com referéncia as respectivas data e hora, sendo entregue
aos candidatos um recibo electrénico comprovativo dessa
recepe¢ao.

3 — Os termos a que deve obedecer a apresentagdo e
a recepcdo das candidaturas nos termos do disposto nos
nimeros anteriores sdo definidos por diploma proprio.

4 — Quando algum documento destinado a qualificagdo
se encontre disponivel na Internet, o candidato pode, em
substituicao da apresentacdo da sua reproducao, indicar a
entidade adjudicante o endereco do sitio onde aquele pode
ser consultado, bem como a informagao necessaria a essa
consulta, desde que os referidos sitio e documento dele
constante estejam redigidos em lingua portuguesa.

5 — O o6rgdo competente para a decisdo de contratar
pode sempre exigir ao candidato a apresentagdo dos ori-
ginais de quaisquer documentos cuja reproducdo tenha
sido apresentada nos termos do disposto no n.° 1, em caso
de duvida fundada sobre o contetido ou a autenticidade
destes.

6 — Quando, pela sua natureza, qualquer documento
que constitui a candidatura ndo possa ser apresentado nos
termos do disposto no n.° 1, deve ser encerrado em invo-
lucro opaco e fechado:
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a) No rosto do qual se deve indicar a designagdo do
procedimento e da entidade adjudicante;

b) Que deve ser entregue directamente ou enviado por
correio registado a entidade adjudicante, devendo, em
qualquer caso, a respectiva recep¢io ocorrer dentro do
prazo fixado para a apresentacdo das candidaturas;

¢) Cuja recepgdo deve ser registada por referéncia a
respectiva data e hora.

Artigo 171.°
Apresentacio das candidaturas por agrupamentos

Quando o candidato for um agrupamento de pessoas
singulares ou colectivas, os documentos destinados & qua-
lificagdo podem ser apresentados por apenas um ou alguns
dos seus membros, salvo se o programa do concurso dis-
puser diferentemente.

Artigo 172.°
Fixacio do prazo para a apresentaciio das candidaturas

1 — O prazo para a apresentagdo das candidaturas ¢
fixado livremente, com respeito pelos limites minimos
estabelecidos nos artigos seguintes.

2 — Na fixagdo do prazo para a apresentagdo das can-
didaturas, deve ser tido em conta o tempo necessario a
respectiva elaboragdo, em fungdo da natureza, das carac-
teristicas, do volume e da complexidade dos documentos
que as constituem.

Artigo 173.°

Prazo minimo para a apresentagio das candidaturas
em concursos limitados por prévia
qualificacio sem publicidade internacional

Quando o anuncio do concurso limitado por prévia
qualificago ndo seja publicado no Jornal Oficial da Unido
Europeia, ndo pode ser fixado um prazo para a apresenta-
¢d0 das candidaturas inferior a nove dias a contar da data
do envio, para publicag¢do, do anuncio previsto no n.° 1
do artigo 167.°

Artigo 174.°

Prazos minimos para a apresenta¢iio das candidaturas
em concursos limitados por prévia
qualificacdo com publicidade internacional

1 — Quando o anuncio do concurso limitado por prévia
qualificacdo seja publicado no Jornal Oficial da Unido
Europeia, ndo pode ser fixado um prazo para a apresenta-
¢a0 das candidaturas inferior a 37 dias a contar da data do
envio desse antncio ao Servigo de Publicagdes Oficiais
das Comunidades Europeias, salvo se se tratar de uma
concessdo de obras publicas, caso em que aquele prazo
ndo pode ser inferior a 52 dias.

2 — Quando tenha sido publicado o anuncio perio-
dico indicativo com as indica¢des referidas no n.° 3 do
artigo 167.°, ndo pode ser fixado um prazo para a apresen-
tagdo das candidaturas inferior a 37 dias a contar da data
do envio do convite previsto no n.°5 do mesmo artigo.

3 — Os prazos minimos para a apresentacdo das candi-
daturas previstos nos nimeros anteriores podem ser reduzi-
dos em até sete dias quando os antncios forem preparados
e enviados por meios electronicos conforme formato e
modalidades de transmissao indicados no portal da Internet
http://simap.eu.int.
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Artigo 175.°

Prorrogacio do prazo fixado
para a apresentac¢io das candidaturas

1 — Quando as rectificagdes ou os esclarecimentos
previstos no artigo 166.°, respeitantes a fase da apresenta-
¢do das candidaturas e qualificacdo dos candidatos, sejam
comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito,
o prazo fixado para a apresentacdo das candidaturas deve
ser prorrogado, no minimo por periodo equivalente ao do
atraso verificado.

2 — Quando as rectificagdes referidas no artigo 166.°
implicarem alteragdes de aspectos fundamentais das pe-
¢as do concurso, independentemente do momento da sua
comunicagao, o prazo fixado para a apresentacdo das can-
didaturas deve ser prorrogado, no minimo por periodo
equivalente ao tempo decorrido desde o inicio daquele
prazo até a comunicagdo das rectificagoes.

3 — A pedido fundamentado de qualquer interessado
que tenha adquirido as pegas do concurso, o prazo fixado
para a apresentagdo das candidaturas pode ser prorrogado
pelo periodo considerado adequado, o qual aproveita a
todos os interessados.

4 — As decisdes de prorrogacao nos termos do dis-
posto nos nimeros anteriores cabem ao 6rgido competente
para a decisdo de contratar e devem ser juntas as pecas
do concurso e notificadas a todos os interessados que as
tenham adquirido, publicando-se imediatamente aviso
daquelas decisdes, nos termos do disposto nosn.”1 a 3
do artigo 131.° e no n.° 1 do artigo 167.°

Artigo 176.°
Retirada da candidatura

1 — Até ao termo do prazo fixado para a apresenta-
¢do das candidaturas, os interessados que ja as tenham
apresentado podem retira-las através de comunicagdo a
entidade adjudicante.

2 — O exercicio da faculdade prevista no numero an-
terior ndo prejudica o direito de apresentagdo de nova
candidatura dentro daquele prazo.

Artigo 177.°
Lista dos candidatos e consulta das candidaturas apresentadas

1 — O juri, no dia imediato ao termo do prazo fixado
para a apresentacdo das candidaturas, procede a publici-
tagdo da lista dos candidatos na plataforma electronica
utilizada pela entidade adjudicante.

2 — Mediante a atribui¢do de um Jlogin e de uma pas-
sword, aos candidatos incluidos na lista é facultada a con-
sulta, directamente na plataforma electronica referida no
nimero anterior, de todas as candidaturas apresentadas.

3 — O interessado que ndo tenha sido incluido na lista
dos candidatos pode reclamar desse facto, no prazo de
trés dias contados da publicitagdo da lista, devendo para o
efeito apresentar comprovativo da tempestiva apresentagao
da sua candidatura.

4 — Caso areclamag@o prevista no numero anterior seja
deferida mas ndo se encontre a candidatura do reclamante,
0 juri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, sendo
aplicavel, com as necessarias adaptacdes, o disposto nos
n*"1le?2.
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Artigo 178.°
Analise das candidaturas

1 — O juri do concurso analisa as candidaturas para
efeitos da qualificagdo dos respectivos candidatos.

2 — O preenchimento dos requisitos minimos de capa-
cidade técnica e de capacidade financeira referidos no
artigo 165.° ¢ comprovado pela avaliagdo dos elementos
constantes dos documentos destinados a qualificagdo dos
candidatos.

Artigo 179.°
Modelo simples de qualificacio

1 — No caso de a qualifica¢do ndo assentar no sistema
de selecgdo, previsto no artigo 181.°, sdo qualificados todos
os candidatos que preencham os requisitos minimos de
capacidade técnica e de capacidade financeira.

2 — Quando, para efeitos do preenchimento dos requi-
sitos minimos de capacidade técnica, o candidato recorra
a terceiras entidades, a capacidade destas apenas apro-
veita aquele na estrita medida das prestacdes objecto do
contrato a celebrar que essas entidades se comprometam
a realizar.

3 — Exclusivamente para os efeitos do disposto no
n.° 1, considera-se que equivale ao preenchimento do requi-
sito minimo de capacidade financeira referido no n.° 2 do
artigo 165.°

a) A apresentacdo de declaracdo bancaria conforme
modelo constante do anexo vi do presente Cdodigo e do
qual faz parte integrante; ou

b) No caso de o candidato ser um agrupamento, um dos
membros que o integram ser uma instituicdo de crédito
que apresente documento comprovativo de que possui
sede ou sucursal em Estado membro da Unido Europeia,
emitido pela entidade que exerca a supervisdo bancaria
nesse Estado.

Artigo 180.°

Revogacio, invalidade, ineficacia ou extin¢iao
da declaracio bancaria

1 — A revogacdo, a invalidade, a ineficcia ou a extin-
¢do, a qualquer titulo, da declarag@o que o candidato tenha
apresentado nos termos do disposto na alinea a) do n.° 3
do artigo anterior determina a sua exclusdo do concurso,
ou, no caso de a respectiva proposta ja ter sido objecto de
adjudicagdo, a caducidade desta ultima.

2 — No caso de caducidade da adjudicagdo previsto
no numero anterior, ¢ aplicavel o disposto no n.°3 do
artigo 86.°

3 — Quando se produza apds a celebragdo do contrato,
a revogacdo, a invalidade, a ineficacia ou a extingdo, a
qualquer titulo, da declaragdo bancéria referidanon.® 1 ¢
inoponivel a entidade adjudicante.

Artigo 181.°
Modelo complexo de qualificacio: Sistema de seleccio

1 — O sistema de selec¢do consiste na qualificagdo
efectuada segundo o critério da maior capacidade técnica
e financeira.

2 — O critério de qualificagdo da maior capacidade
técnica e financeira implica a utilizagdo de um modelo de
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avaliagdo ao qual é aplicavel, com as necessarias adapta-
¢oes, o disposto no artigo 139.°

3 — Os candidatos que preencham os requisitos mi-
nimos de capacidade técnica e de capacidade financeira
sdo ordenados de acordo com o critério de qualificagdo
previsto no numero anterior, sendo qualificados apenas
os que sejam ordenados nos lugares correspondentes ao
numero fixado nos termos do disposto na subalinea ii) da
alinea m) do n.° 1 do artigo 164.°, salvo se os candidatos
que preencham aqueles requisitos minimos sejam menos
de cinco.

4 — No caso previsto na parte final do nimero anterior,
sdo qualificados todos os candidatos que preencham os
requisitos minimos de capacidade técnica e de capacidade
financeira.

Artigo 182.°

Preenchimento dos requisitos minimos
por agrupamentos candidatos

1 — Salvo se o programa do concurso dispuser diferen-
temente e sem prejuizo do disposto no niimero seguinte,
no caso de o candidato ser um agrupamento, considera-se
que preenche os requisitos minimos de capacidade técnica
e de capacidade financeira, desde que, relativamente a
cada requisito:

a) Algum dos membros que o integram o preencha in-
dividualmente; ou

b) Alguns dos membros que o integram o preencham
conjuntamente, quando tal seja possivel em funcao da
natureza do requisito exigido.

2 — Quando os requisitos minimos de capacidade téc-
nica digam respeito a elementos de facto relativos ao exer-
cicio de uma actividade regulamentada, os membros do
agrupamento candidato a que se refere o numero anterior
devem ser entidades que prossigam aquela actividade.

Artigo 183.°

Esclarecimentos sobre os documentos destinados
a qualificacdo dos candidatos

1 — O juri do procedimento pode pedir aos candidatos
quaisquer esclarecimentos sobre os documentos, da sua au-
toria, destinados a qualificagdo que considere necessarios
para efeitos da andlise das candidaturas.

2 — Os esclarecimentos referidos no nlimero anterior
fazem parte integrante das respectivas candidaturas, desde
que ndo contrariem os elementos constantes dos docu-
mentos que as constituem ou ndo visem suprir omissdes
que determinam a sua exclusao nos termos do disposto na
alinea e) do n.° 2 do artigo seguinte.

Artigo 184.°

Relatério preliminar da fase de qualificacio

1 — Apos a andlise das candidaturas e a aplicacdo as
mesmas do critério de qualificagdo, o juri elabora funda-
mentadamente um relatorio preliminar, no qual deve propor
a qualificacdo dos candidatos.

2 — No relatorio preliminar a que se refere o nimero
anterior, o juri deve também propor a exclusdo das can-
didaturas:

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado
para a sua apresentagio;
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b) Que sejam apresentadas por candidatos em violagdo
do disposto no n.° 2 do artigo 54.°;

¢) Que sejam apresentadas por candidatos relativamente
aos quais ou, no caso de agrupamentos candidatos, relativa-
mente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante
tenha conhecimento que se verifica alguma das situagdes
previstas no artigo 55.°%

d) Que sejam apresentadas por candidatos que ndo pre-
encham os requisitos referidos no n.° 4 do artigo 164.°,
desde que o programa do concurso assim o preveja expres-
samente;

e) Que ndo sejam constituidas por todos os documentos
exigidos, salvo por aqueles que se refiram ao requisito de
capacidade financeira previsto no n.° 2 do artigo 165.°
desde que tenha sido apresentado um dos documentos
previstos no n.° 3 do artigo 179.°;

/) Que ndo cumpram o disposto nosn.”*2 e 3 do ar-
tigo 168.°;

2) Que sejam constituidas por documentos destinados
a qualificagdo ndo redigidos em lingua portuguesa ou, nos
casos previstos no n.° 2 do artigo 169.°, ndo acompanhados
de traducdo devidamente legalizada;

n) Que sejam constituidas por documentos destinados
a qualificacdo que contenham qualquer referéncia indicia-
dora de algum dos atributos da proposta;

i) Que nao observem as formalidades do modo de apre-
sentagdo das candidaturas fixadas nos termos do disposto
no artigo 170.°;

j) Que sejam constituidas por documentos falsos ou
nas quais os candidatos prestem culposamente falsas de-
claragdes;

/) Cuja analise revele que os respectivos candidatos ndo
preenchem os requisitos minimos de capacidade técnica
ou de capacidade financeira.

3 — No caso de a qualificag@o assentar no sistema de
selecgdo, previsto no artigo 181.°, o relatorio preliminar da
fase de qualificacdo deve propor a ordenacao dos candida-
tos que preencham os requisitos minimos de capacidade
técnica e de capacidade financeira exigidos.

4 — Do relatorio preliminar da fase de qualificacdo deve
ainda constar referéncia aos esclarecimentos prestados
pelos candidatos nos termos do disposto no artigo anterior.

Artigo 185.°
Audiéncia prévia
Elaborado o relatério preliminar referido no artigo ante-
rior, o juri envia-o a todos os candidatos, fixando-lhes um

prazo, nao inferior a cinco dias, para que se pronunciem,
por escrito, ao abrigo do direito de audiéncia prévia.

Artigo 186.°
Relatério final da fase de qualificacio

1 — Cumprido o disposto no artigo anterior, o juri ela-
bora um relatorio final fundamentado, no qual pondera
as observacdes dos concorrentes efectuadas ao abrigo do
direito de audiéncia prévia, mantendo ou modificando o
teor e as conclusodes do relatorio preliminar, podendo ainda
determinar a exclusdo de qualquer candidatura se verificar,
nesta fase, a ocorréncia de qualquer dos motivos previstos
no n.° 2 do artigo 184.°

2 — No caso previsto na parte final do nimero anterior,
bem como quando do relatorio final resulte uma desqualifi-
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cacdo de candidatos relativamente ao disposto no relatorio
preliminar, o juri procede a nova audiéncia prévia, nos ter-
mos previstos no artigo anterior, sendo subsequentemente
aplicavel o disposto no niimero anterior.

3 — Orelatério final, juntamente com os demais docu-
mentos que compdem o processo de concurso, ¢ enviado
ao 6rgdo competente para a decisdo de contratar.

4 — Cabe ao 6rgdo competente para a decisdo de con-
tratar decidir sobre a aprovagdo de todas as propostas
contidas no relatério final, nomeadamente para efeitos de
qualificag@o de candidatos.

Artigo 187.°
Dever de qualificacio

1 — O 6rgdo competente para a decisdo de contratar
deve tomar a decis@o de qualificagdo e notifica-la aos
candidatos no prazo maximo de 44 dias apds o termo do
prazo fixado para a apresentagdo das candidaturas, sem
prejuizo da possibilidade de fixagdo de um prazo superior
no programa do concurso.

2 — Os candidatos qualificados passam a fase seguinte
em condigdes de igualdade.

Artigo 188.°
Notificacdo da decisiao de qualificacio

O orgdo competente para a decisdo de contratar notifica
todos os candidatos da decisdo tomada nos termos do dis-
posto no n.° 4 do artigo 186.°, remetendo-lhes o relatorio
final da fase de qualificacao.

SECCAO 11T

Fase da apresentacéo e analise das propostas
e da adjudicagao

Artigo 189.°
Convite

1 — Com a notificagdo referida no artigo anterior, o
orgdo competente para a decisdo de contratar envia aos
candidatos qualificados, em simultdneo, um convite a
apresentagdo de propostas.

2 — O convite a apresentacdo de propostas deve in-
dicar:

a) A identifica¢do do concurso;

b) A referéncia ao antiincio do concurso previsto non.® 1
do artigo 167.° e, quando for o caso, ao previsto nosn.* 1
a 3 do artigo 131.°;

¢) Os documentos referidos na alinea c¢) do n.° 1 do
artigo 57.°, se for o caso;

d) Os documentos que constituem a proposta que podem
ser redigidos em lingua estrangeira, nos termos do disposto
no n.° 2 do artigo 58.°;

e) Se é admissivel a apresentacao de propostas variantes
e o nimero maximo de propostas variantes admitidas;

/) O prazo para a apresentacao das propostas;

2) O prazo da obrigagdo de manutengdo das propostas,
quando superior ao previsto no artigo 65.°;

h) O modo de prestacdo da caugdo, ou os termos em que
nao seja exigida essa prestacdo de acordo com o disposto
no n.° 4 do artigo 88.°;

i) O valor da caugdo, quando esta for exigida nos termos
do disposto no n.° 3 do artigo 89.°%
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J) O enderego do sitio da Internet onde ¢ disponibilizado
o caderno de encargos aos candidatos que ainda o nao
tenham adquirido.

3 — O convite pode indicar, ainda que por referéncia
ao preco base fixado no caderno de encargos, um valor a
partir do qual o preco total resultante de uma proposta ¢é
considerado anormalmente baixo.

4 — O convite pode ainda conter quaisquer regras espe-
cificas sobre a fase da apresentagdo e analise das propostas
e adjudicagdo consideradas convenientes pela entidade
adjudicante, desde que ndo tenham por efeito impedir,
restringir ou falsear a concorréncia.

5 — Para a formac@o de contratos que digam directa e
principalmente respeito a uma ou a vérias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servicos postais pelas entidades adjudicantes refe-
ridas no n.° 1 do artigo 7.°, o programa do concurso pode
conter regras destinadas a proteger o caracter confidencial
das informagdes contidas nas pegas do procedimento.

6 — As normas do convite prevalecem sobre quaisquer
indicagOes constantes dos antincios com elas desconfor-
mes, mas as normas contidas no programa do concurso
prevalecem sobre aquelas.

Artigo 190.°

Prazo minimo para a apresentaciio das propostas em concursos
limitados por prévia qualificacio sem publicidade internacional

1 — Quando o anuncio do concurso limitado por pré-
via qualificagdo nao seja publicado no Jornal Oficial da
Unido Europeia, ndo pode ser fixado um prazo para a
apresentagao das propostas inferior a 9 dias ou, no caso de
se tratar de um procedimento de formagao de um contrato
de empreitada de obras publicas, inferior a 20 dias, a contar
da data do envio do convite.

2 — Em caso de manifesta simplicidade dos trabalhos
necessarios a realiza¢do da obra, o prazo minimo referido
na parte final do nimero anterior pode ser reduzido em
até 11 dias.

Artigo 191.°

Prazos minimos para a apresentacio das propostas em concursos
limitados por prévia qualificacio com publicidade internacional

1 — Quando o anuncio do concurso limitado por prévia
qualificacdo seja publicado no Jornal Oficial da Unido
Europeia, ndao pode ser fixado um prazo para a apresen-
tacdo das propostas inferior a 35 dias a contar da data do
envio do convite.

2 — Quando tenha sido publicado o anuncio de pré-
-informagdo previsto no artigo 34.° ¢ 0 mesmo contemple
as prestagdes objecto do contrato a celebrar, o prazo mi-
nimo referido no numero anterior ¢ de 36 dias, podendo
ser de 22 dias, desde que:

a) O anuncio de pré-informagao tenha sido enviado para
publicacdo com uma antecedéncia minima de 52 dias e
maxima de 12 meses em relagdo a data do envio do antincio
previsto no niumero anterior; e

b) O anuincio de pré-informacao tenha incluido todas as
informacdes, disponiveis a data da sua publica¢éo, exigi-
das pelo anexo 11 do Regulamento (CE) n.° 1564/2005, da
Comissao, de 7 de Setembro.
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3 — Quando o contrato a celebrar diga directa e princi-
palmente respeito a uma ou a varias das actividades exer-
cidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referidas
non.° 1 do artigo 7.°, o prazo minimo para a apresentacao
das propostas previsto no n.° 1 é de 19 dias a contar da
data do envio do convite.

4 — Aos prazos minimos para a apresentagdo das pro-
postas previstos nosn.*1 a 3 ndo ¢ aplicavel a reducao
prevista no n.° 3 do artigo 136.°

Artigo 192.°

Acordo sobre a fixa¢io do prazo
para a apresentacio das propostas

1 — Quando o concurso limitado por prévia qualifica-
¢do respeitar a formagdo de contratos que digam directa e
principalmente respeito a uma ou a varias das actividades
exercidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes
e dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referi-
dasnon.® 1 do artigo 7.°, estas entidades podem fixar, para
os efeitos do disposto na alinea f) do n.° 2 do artigo 189.°,
um prazo para a apresentacdo das propostas inferior ao
prazo minimo previsto no n.° 3 do artigo anterior.

2 — O prazo previsto no nlimero anterior ndo pode, em
qualquer caso, ser inferior a 10 dias a contar da data do
envio do convite.

3 — Se, no prazo de dois dias a contar da recepgdo do
convite, nenhum dos candidatos qualificados manifestar
discordancia sobre o prazo fixado para a apresentacdo das
propostas fixado nos termos do disposto nos niimeros an-
teriores, considera-se 0 mesmo aceite para todos os efeitos.

4 — Se, no prazo referido no nimero anterior, algum
dos candidatos qualificados manifestar, por qualquer meio
escrito, discordancia sobre o prazo fixado nos termos do
disposto nosn.” 1 e 2, a entidade adjudicante deve notificar
imediatamente todos os candidatos qualificados de que o
prazo fixado para a apresentagao das propostas passa a ser
de 19 dias a contar da data do envio do convite.

5 — No caso previsto no n.° 3, ao prazo fixado para a
apresentagdo das propostas ndo ¢ aplicavel o disposto no
artigo 64.°

CAPITULO IV

Procedimento de negociaciao

SECCAOT
Disposigoes gerais
Artigo 193.°
Regime

O procedimento de negociago rege-se, com as necessa-
rias adaptagdes, pelas disposi¢des que regulam o concurso
limitado por prévia qualificagdo, em tudo o que ndo esteja
especialmente previsto nos artigos seguintes.

Artigo 194.°

Fases do procedimento

O procedimento de negociagdo integra as seguintes
fases:

a) Apresentacdo das candidaturas e qualificacdo dos
candidatos;
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b) Apresentacdo e analise das versdes iniciais das pro-
postas;

¢) Negociagao das propostas;

d) Analise das versdes finais das propostas e adjudi-
cagdo.

Artigo 195.°
Inadmissibilidade de leildo electronico

No procedimento de negociacgao a entidade adjudicante
ndo pode recorrer a um leildo electronico.

Artigo 196.°
Programa do procedimento de negocia¢io

Para além dos elementos previstos no n.° 1 do ar-
tigo 164.°, o programa do procedimento de negociagao
deve ainda indicar:

a) No caso de a qualificagdo assentar no sistema de
selec¢do, o nimero minimo de candidatos a qualificar,
que ndo pode ser inferior a trés;

b) Quais os aspectos da execugdo do contrato a celebrar
que a entidade adjudicante ndo esta disposta a negociar;

¢) Se a negociagdo decorrera, parcial ou totalmente, por
via electronica e os respectivos termos.

SECCAO II

Fase da apresentagdo das candidaturas e da qualificagao
dos candidatos

Artigo 197.°
Anuncios

1 — O procedimento de negociagdo é publicitado no
Diario da Republica através de antincio conforme modelo
aprovado por portaria dos ministros responsaveis pela
edi¢@o do Diario da Republica e pelas areas das finangas
e das obras publicas.

2 — Ao procedimento de negociagdo ¢ aplicavel, com
as necessarias adaptagdes, o disposto no artigo 131.°

3 — Quando o procedimento de negociagao seja adop-
tado ao abrigo do disposto nas alineas a) a d) don.° 1 do
artigo 29.°, independentemente do preco base fixado no
caderno de encargos, deve ser sempre publicado anincio
nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 131.°

Artigo 198.°
Prazos minimos para a apresentaciio das candidaturas

1 — Nao pode ser fixado um prazo para a apresentacdo
das candidaturas inferior a 37 dias a contar da data do envio
do anuncio referido no n.° 2 do artigo anterior ao Ser-
vigo de Publicagdes Oficiais das Comunidades Europeias.

2 — Quando tenha sido publicado o anuncio perio-
dico indicativo com as indica¢des referidas no n.° 3 do
artigo 167.°, ndo pode ser fixado um prazo para a apresen-
tacdo das candidaturas inferior a 37 dias a contar da data
do envio do convite previsto no n.° 5 do mesmo artigo.

3 — Os prazos minimos para a apresentacdo das candi-
daturas previstos nos niimeros anteriores podem ser reduzi-
dos em até sete dias quando os antincios forem preparados
e enviados por meios electronicos conforme formato e
modalidades de transmissdo indicados no portal da Internet
http://simap.eu.int.
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SECCAO III
Fase da apresentagdo e analise das versdes iniciais
das propostas

Artigo 199.°

Convite

Para além dos elementos previstos no n.°2 do ar-
tigo 189.°, o convite pode ainda conter quaisquer regras
especificas sobre a fase de apresentagdo e analise das ver-
sOes iniciais das propostas.

Artigo 200.°

Remissao

A analise das versdes iniciais das propostas é aplicavel o
disposto no artigo 139.° e, com as necessarias adaptagdes,
o disposto nos artigos 146.° a 148.°

SECCAO IV
Fase da negociagéo das propostas
Artigo 201.°
Inicio da negociagio

No caso de ter havido reclamagdo nos termos do dis-
posto no n.° 3 do artigo 138.°, a negociacao das propostas
ndo pode iniciar-se:

a) Antes da notificacdo da decisdo de indeferimento ou
do decurso do respectivo prazo; ou
b) Antes de cumprido o disposto no n.° 4 do artigo 138.°,
no caso de a reclamagao ser deferida.
Artigo 202.°

Negociagao e apresentaciio das versdes finais das propostas

A negociagdo e a apresentagdo das versdes finais in-
tegrais das propostas ¢ aplicavel o disposto no n.° 2 do
artigo 118.° e nos artigos 119.°a 121.°

SECCAOV

Fase da analise das versoes finais das propostas
e da adjudicagao

Artigo 203.°
Remissao

A fase da anélise das versdes finais das propostas e
adjudicagdo ¢ aplicavel o disposto nosn.”* 1, 2 e 4 do ar-
tigo 152.° e nos artigos 153.° ¢ 154.°

CAPITULO V
Didlogo concorrencial
SECCAO I
Disposigoes gerais
Artigo 204.°
Regime

1 — O procedimento de dialogo concorrencial rege-
-se, com as necessarias adaptagdes, pelas disposigdes que
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regulam o concurso limitado por prévia qualificagdo, em
tudo o que ndo esteja especialmente previsto nos arti-
£0s seguintes.

2 — No procedimento de didlogo concorrencial, a enti-
dade adjudicante ndo pode recorrer a um leildo electrénico
nem adoptar uma fase de negociagdes.

Artigo 205.°
Fases do procedimento

O procedimento de didlogo concorrencial integra as
seguintes fases:

a) Apresentacdo das candidaturas e qualificacdo dos
candidatos;

b) Apresentacdo das solugdes e didlogo com os candi-
datos qualificados;

¢) Apresentagdo e analise das propostas e adjudicagdo.

Artigo 206.°
Programa do procedimento de dialogo concorrencial

1 — Para além dos elementos previstos no n.° 1 do
artigo 164.°, o programa do procedimento de didlogo
concorrencial deve ainda indicar o montante da eventual
remuneragao, ou o critério do respectivo calculo, a atribuir
aos candidatos qualificados para participar no dialogo que
apresentem solucdes que sejam admitidas.

2 — O namero de candidatos a qualificar indicado no
programa do procedimento de didlogo concorrencial ndo
pode ser inferior a trés.

3 — O critério de adjudicagao das propostas no procedi-
mento de didlogo concorrencial s6 pode ser o da proposta
economicamente mais vantajosa.

4 — Quando, fundamentadamente, ndo estiverem ainda
reunidas as condigdes para ser definidos os valores dos
coeficientes de ponderagdo dos factores e dos eventuais
subfactores que densificam o critério de adjudicacdo, estes
devem ser indicados no programa do procedimento apenas
por ordem decrescente de importancia.

Artigo 207.°

Memoria descritiva e caderno de encargos

1 — No procedimento de didlogo concorrencial, o 6rgdo
competente para a decis@o de contratar deve aprovar uma
memoria descritiva, na qual identifica as necessidades e
as exigéncias que pretende satisfazer com o contrato a
celebrar.

2 — A memoria descritiva ¢é aplicavel o disposto no
artigo 133.°

3 — No procedimento de dialogo concorrencial s6 ha
lugar a elaboragdo do caderno de encargos depois de con-
cluida a fase de apresentacdo das solugdes e de didlogo.

SECCAO IT
Fase da apresentagdo das candidaturas e da qualificagao
dos candidatos
Artigo 208.°
Anuncios

1 — O procedimento do didlogo concorrencial € publici-
tado no Didrio da Republica através de antincio conforme
modelo aprovado por portaria dos ministros responsaveis
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pela edigdo do Didrio da Repuiblica e pelas areas das finan-
cas e das obras publicas.

2 — No caso de contratos de empreitada ou de con-
cessao de obras publicas, de contratos de locacdo ou de
aquisi¢do de bens moveis ou de contratos de aquisi¢ao
de servigos, deve ainda ser publicado anuncio do didlogo
concorrencial nos termos do disposto no n.° 1 ouno n.° 2
do artigo 131.°, independentemente do preco base fixado
no caderno de encargos.

3 — Ao antincio referido no namero anterior € aplicavel,
com as necessarias adaptagdes, o disposto nosn.”*4 a 8 do
artigo 131.°

SECCAO IIT

Fase da apresentagédo das solugdes e de didlogo
com os candidatos qualificados

Artigo 209.°
Convite a apresentacgio das solucoes

1 — Com a notificacdo da decisdo de qualificagdo, o
orgao competente para a decisdo de contratar envia aos can-
didatos qualificados, em simultaneo, um convite a apresen-
tacdo de solugdes susceptiveis de satisfazer as necessidades
e as exigéncias identificadas na memoria descritiva.

2 — O convite a apresentacdo das solucdes deve indicar:

a) A identificacdo do procedimento de dialogo con-
correncial;

b) A referéncia ao anuncio do procedimento de dialogo
concorrencial previsto no n.° 1 do artigo anterior e, quando
for o caso, ao previsto no n.° 2 do mesmo artigo;

¢) O prazo de apresentagdo das solucdes elaboradas
pelos candidatos qualificados;

d) Se ¢ admissivel a utilizacdo de linguas estrangeiras
na fase de dialogo e, em caso afirmativo, quais as linguas.

Artigo 210.°
Apresentacio de solucoes

1 — Ao modo de apresentacdo das solugdes € aplicavel,
com as necessarias adaptagdes, o disposto no artigo 62.°
2 — Cada candidato s6 pode apresentar uma solugao.

Artigo 211.°
Idioma das solucdes

1 — Os documentos que constituem as solugdes sdo
obrigatoriamente redigidos em lingua portuguesa.

2 — Em func@o da especificidade técnica das prestagdes
objecto do contrato a celebrar, o convite pode admitir que
alguns dos documentos referidos no nimero anterior sejam re-
digidos em lingua estrangeira, indicando os idiomas admitidos.

Artigo 212.°
Admissao e exclusio das solugdes

1 — Apos a apresentacdo das solugdes, o juri elabora um
relatorio preliminar onde deve propor fundamentadamente
a admissdo e a exclusdo das solugdes apresentadas.

2 — O juri deve propor a exclusdo das solugdes que:

a) Tenham sido apresentadas depois do termo do prazo
fixado para a sua apresentacio;

b) Tenham sido apresentadas em violacdo do disposto
no artigo 210.;
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¢) Nao cumpram o disposto no artigo anterior;

d) Se revelem manifestamente desadequadas a satisfa-
¢do das necessidades ou das exigéncias identificadas na
memoria descritiva.

3 — Elaborado o relatorio preliminar referido non.® 1,
o juri procede a audiéncia prévia nos termos do disposto
no n.° 1 do artigo 123.°

4 — Cumprido o disposto no nimero anterior, o juri
elabora um relatorio final fundamentado, no qual pondera
as observagoes dos candidatos qualificados efectuadas ao
abrigo do direito de audiéncia prévia, mantendo ou modi-
ficando o teor e as conclusdes do relatorio preliminar.

5 — O relatério final é enviado ao 6rgdo competente
para a decisdo de contratar, ao qual cabe decidir sobre a
admissdo e a exclusdo das solugdes apresentadas.

6 — O o6rgdo competente para a decisdo de contratar
notifica a decisdo de admissao e de exclusdo das solucdes,
acompanhada do relatorio final, em simultineo, a todos os
candidatos qualificados.

Artigo 213.°
Dialogo

O juri do procedimento estabelece com os candidatos
qualificados cujas solugdes tenham sido admitidas um dia-
logo com vista a discutir todos os aspectos nelas previstos
ou omitidos relativos a execugdo do contrato a celebrar e
que permitam a elabora¢do do caderno de encargos.

Artigo 214.°
Formalidades a observar

1 — O juri notifica os candidatos qualificados cujas
solucdes tenham sido admitidas, com uma antecedéncia
minima de trés dias, da data, da hora e do local da primeira
sessdo de dialogo, agendando as restantes sessdes nos
termos que tiver por convenientes.

2 — Na fase de didlogo, o juri retine sempre em sepa-
rado com cada candidato qualificado, devendo garantir a
igualdade de tratamento de todos eles, designadamente
ndo facultando, de forma discriminatdria, informagdes que
possam dar vantagem a uns relativamente a outros.

3 — As solugdes apresentadas ou outras informagdes
que, no todo ou em parte, tenham sido transmitidas com
caracter de confidencialidade pelos candidatos durante
as sessoes da fase de didlogo, s6 com o consentimento
expresso e por escrito dos mesmos é que podem ser divul-
gadas aos outros candidatos ou a terceiros.

4 — As sessdes da fase de didlogo € aplicavel, com
as necessarias adaptacdes, o disposto nosn.”*3 e 5 do ar-
tigo 120.°

5 — O dialogo com os candidatos prossegue até o juri:

a) Identificar, se necessario por comparagdo, a solugéo
susceptivel de satisfazer as necessidades e as exigéncias
da entidade adjudicante;

b) Declarar que nenhuma das solug¢Ges apresentadas
e discutidas satisfaz as necessidades e as exigéncias da
entidade adjudicante.

6 — Os candidatos qualificados devem fazer-se re-
presentar nas sessoes da fase de didlogo pelos seus re-
presentantes legais ou pelos representantes comuns dos
agrupamentos candidatos, se existirem, podendo ser acom-
panhados por técnicos por eles indicados.
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Artigo 215.°

Relatoério do dialogo

1 — Concluida a fase do dialogo, o juri elabora um
relatorio fundamentado, no qual propde, clara e distinta-
mente, a solugdo susceptivel de satisfazer as necessidades
e as exigéncias da entidade adjudicante ou, em alternativa,
que nenhuma das solugdes apresentadas satisfaz aquelas
necessidades e exigéncias.

2 — O relatorio previsto no niumero anterior, juntamente
com os demais documentos que compdem o processo, €
enviado ao 6rgdo competente para a decisdo de contratar.

3 — Cabe ao 6rgdo competente para a decisdao de con-
tratar decidir sobre a aprovagao de todas as propostas con-
tidas no relatorio, nomeadamente para efeitos de convite
a apresentacgao de propostas.

Artigo 216.°

Notificacdo da conclusio do dialogo

O orgdo competente para a decisdo de contratar notifica
todos os candidatos qualificados cujas solu¢des tenham
sido admitidas da decisdo tomada nos termos do disposto
no n.° 3 do artigo anterior, remetendo-lhes o relatorio.

SECCAO IV

Fase da apresentagao e analise das propostas
e da adjudicagao

Artigo 217.°

Convite

1 — Caso tenha sido identificada uma solu¢do sus-
ceptivel de satisfazer as necessidades e as exigéncias da
entidade adjudicante, o 6rgdo competente para a decisdo
de contratar envia a todos os candidatos qualificados cujas
solugdes tenham sido admitidas, simultancamente com a
notificacdo referida no artigo anterior, um convite a apre-
sentagdo de propostas.

2 — Para além dos elementos previstos nosn.”2 a 4 do
artigo 189.°, o convite a apresentagdo das propostas deve
ainda indicar o modelo de avalia¢do das mesmas.

3 — O convite a apresentagdo das propostas deve ser
acompanhado do caderno de encargos ou da indicagdo do
endereco do sitio da Internet onde este ¢ disponibilizado.

Artigo 218.°

Prazos minimos para a apresentaciio das propostas
em procedimento de didlogo concorrencial

Nao pode ser fixado um prazo para a apresentagao das pro-
postas inferior a 40 dias a contar da data do envio do convite.

TITULO IV

Instrumentos procedimentais especiais

CAPITULO1
Concurso de concepciao
Artigo 219.°
Ambito

1 — O concurso de concepgao permite a seleccdo de um
ou de mais trabalhos de concepgao, ao nivel de estudo pré-
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vio ou similar, designadamente nos dominios artistico, do
ordenamento do territdrio, do planeamento urbanistico, da
arquitectura, da engenharia ou do processamento de dados.

2 — Quando a entidade adjudicante pretenda adquirir
por ajuste directo, adoptado ao abrigo do disposto na ali-
nea g) don.® 1 do artigo 27.°, planos, projectos ou quaisquer
criagdes conceptuais que consistam na concretizagdo ou no
desenvolvimento dos trabalhos de concepgao referidos no
numero anterior, deve previamente adoptar um concurso
de concepgdo nos termos previstos no presente capitulo.

Artigo 220.°
Modalidades do concurso de concepcao

1 — O concurso de concepgao reveste a modalidade de
concurso publico.

2 — S0 pode ser adoptada a modalidade de concurso
limitado por prévia qualificacdo quando a natureza dos
trabalhos de concepgdo exija a avaliagdo da capacidade
técnica dos candidatos.

3 — Os requisitos minimos da capacidade técnica refe-
rida no nimero anterior devem ser adequados a natureza
dos trabalhos de concepgao pretendidos e devem ser fixa-
dos de forma ndo discriminatoria.

4 — As modalidades de concurso publico e de concurso
limitado por prévia qualificacdo ndo sdo aplicaveis as
disposi¢des previstas nos titulos anteriores.

Artigo 221.°
Inicio do concurso de concepcio

1 — O concurso de concepg¢do inicia-se com a decisao
de seleccionar um ou mais trabalhos de concepgao, a qual
cabe ao 6rgdo competente, por lei ou por delegagdo, para a
decisdo de autorizar a despesa relativa aos prémios a que
os concorrentes tenham direito, podendo essa decisdo estar
implicita nesta ultima.

2 — Quando o concurso de concep¢do ndo implique
o pagamento de prémios aos concorrentes, a decisdo de
seleccionar um ou mais trabalhos de concepgdo cabe ao
orgdo da entidade adjudicante que for competente para o
efeito nos termos da respectiva lei orgénica.

Artigo 222.°

Decisio de escolha da modalidade do concurso de concepcio

1 — A decisdo de escolha da modalidade do concurso
de concepgdo cabe ao 6rgdo competente para a decisdao
prevista no artigo anterior.

2 — A decis@o de escolha da modalidade de concurso
limitado por prévia qualificagdo deve ser fundamentada.

Artigo 223.°

Agrupamento de entidades adjudicantes

As entidades adjudicantes podem agrupar-se com vista
a adopgdo de um concurso de concepc¢ao, sendo aplicavel,
com as necessarias adaptagdes, o dispostonosn.” 1 a 3 do
artigo 39.°

Artigo 224.°
Antncio do concurso de concep¢io

1 — O concurso de concepgao ¢ publicitado no Didrio
da Republica através de antincio conforme modelo apro-
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vado por portaria dos ministros responsaveis pela edigdo
do Didrio da Republica e pelas areas das finangas e das
obras publicas.

2 — O anuncio referido no nimero anterior ou um
resumo dos seus elementos mais importantes pode ser
posteriormente divulgado por qualquer outro meio consi-
derado conveniente, nomeadamente através da sua publi-
cacdo em plataforma electronica utilizada pela entidade
adjudicante.

Artigo 225.°
Anuncio no Jornal Oficial da Unido Europeia

1 — Deve ainda ser publicado no Jornal Oficial da
Unido Europeia um antiincio do concurso de concepgao,
conforme modelo constante do anexo xi1 do Regulamento
(CE) n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de Setembro.

2 — Naio ¢ obrigatoria a publicagdo de anuncio no Jornal
Oficial da Unido Europeia quando a entidade adjudicante
ndo manifeste expressamente a intengdo de, posterior-
mente, celebrar um contrato, por ajuste directo adoptado
ao abrigo do disposto na alinea g) do n.° 1 do artigo 27.°,
de aquisi¢@o do plano, do projecto ou da criagdo conceptual
que consista na concretizacdo ou no desenvolvimento do
ou dos trabalhos de concepgao seleccionados, € o montante
da despesa autorizada para o pagamento dos prémios no
ambito do concurso de concepgdo seja inferior:

a) Ao referido na alinea b) do artigo 7.° da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Marco, no caso de a entidade adjudicante ser
uma das referidas nas alineas ) a g) don.°1 e no n.°2
do artigo 2.°;

b) Ao referido na alinea @) do artigo 7.° da Directiva
n.° 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo, no caso de a entidade adjudicante ser o
Estado, excepto se se tratar de concursos de concepgao
que se refiram a servigos:

i) De investigagdo e desenvolvimento;

i) De transmissao de programas televisivos e de emis-
soes de radio, servigos de interconexao e servicos integra-
dos de telecomunicagdes;

iif) Mencionados no anexo 11-B da Directiva n.® 2004/18/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Margo;

¢) Ao referido na alinea @) do artigo 16.° da Directiva
n.° 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Margo, no caso de a entidade adjudicante ser uma
das referidas no n.° 1 do artigo 7.°, quando o concurso de
concepgao se referir a trabalhos de concepgao que digam
directa e principalmente respeito a uma ou a varias das
actividades por ela exercidas nos sectores da agua, da
energia, dos transportes e dos servigos postais.

3 — Nos casos previstos nas subalineas i) a iii) da
alinea b) do niimero anterior, ¢ aplicavel o disposto na
alinea @) do mesmo numero.

4 — No caso de agrupamentos de entidades adjudican-
tes, € aplicavel o disposto no n.° 2 em fun¢do do mais baixo
dos valores neles referidos tendo em conta as entidades
que o constituem.

5 — O anuncio referido no n.° 1 deve ser enviado ao
Servigo das Publicagdes Oficiais das Comunidades Euro-
peias através de meios electronicos, conforme formato e
modalidades de transmissao indicados no portal da Internet
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http://simap.eu.int ou através de qualquer outro meio, caso
em que o respectivo contetido deve limitar-se a cerca de
650 palavras.

6 — Deve ser junto ao processo de concurso documento
comprovativo da data do envio do antincio para publicagdo
no Jornal Oficial da Unido Europeia.

7 — A publicacdo do anuncio no Jornal Oficial da
Unido Europeia ndo dispensa a publicacdo do anuincio
referido no n.° 1 do artigo anterior.

8 — O envio para publicagdo dos antncios referidos no
numero anterior deve ocorrer em simultaneo.

Artigo 226.°
Termos de referéncia

1 — Nos concursos de concepgdo € aprovado um do-
cumento, designado termos de referéncia, que deve in-
dicar:

a) A identificagdo do concurso, bem como a respectiva
modalidade escolhida;

b) Uma descricao, tdo completa quanto possivel, das
caracteristicas, das particularidades, das referéncias e de
quaisquer outros requisitos de natureza estética, funcional
ou técnica que os trabalhos de concepcdo apresentados
devem observar;

¢) A entidade adjudicante;

d) O o6rgdo que tomou a decisdo de seleccionar um ou
mais trabalhos de concepcdo e, no caso de esta ter sido
tomada no uso de delegag@o ou subdelegacdo de compe-
téncia, a qualidade em que aquele decidiu, com mengéo
das decisoes de delegagdo ou subdelegagdo e do local da
respectiva publicacio;

e) A identidade dos membros, efectivos e suplentes,
que compdem o juri e, quando for o caso, as respectivas
habilitagdes profissionais especificas;

/) As habilitacdes profissionais especificas de que os
concorrentes devem ser titulares, se for o caso;

g) Os documentos que materializam os trabalhos de
concep¢do apresentados;

h) O prazo e o local para a apresenta¢do dos documentos
referidos na alinea anterior;

i) O critério de selecgdo, explicitando claramente os
factores e eventuais subfactores que o densificam;

7) O montante global dos eventuais prémios de par-
ticipagdo a atribuir aos concorrentes cujos trabalhos de
concepgao apresentados nao sejam excluidos;

/) O niimero de trabalhos de concepgdo apresentados
a seleccionar;

m) O valor do prémio de consagragdo a atribuir a cada
um dos concorrentes seleccionados;

n) A intencdo de celebrar, na sequéncia do concurso de
concepgdo e por ajuste directo ao abrigo do disposto na
alinea g) don.° 1 do artigo 27.°, um contrato de prestagdo
de servigos destinado a adquirir planos, projectos ou quais-
quer criacdes conceptuais que consistam na concretizacao
ou no desenvolvimento do ou dos trabalhos de concepgdo
seleccionados neste concurso.

2 — Quando for adoptada a modalidade de concurso
limitado por prévia qualificagdo, os termos de referéncia
devem ainda indicar:

a) Os requisitos minimos de capacidade técnica que os
candidatos devem preencher;
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b) Os documentos destinados a qualificagdo dos can-
didatos;

¢) O prazo e o local para a apresentagdo das candida-
turas.

3 — Os termos de referéncia podem ainda conter quais-
quer regras especificas sobre o concurso de concepgdo
consideradas convenientes pela entidade adjudicante, desde
que ndo tenham por efeito impedir, restringir ou falsear a
concorréncia, bem como ser acompanhados de quaisquer
documentos complementares necessarios a cabal descri¢do
referida na alinea ) don.° 1 ou indicar a entidade e o local
onde esses documentos podem ser obtidos directamente
pelos interessados.

4 — Os termos de referéncia podem também prever
a obrigatoriedade de apresentag@o dos trabalhos de con-
cepcdo através de correio electronico ou de outro meio de
transmissao electronica de dados, caso em que devem de-
finir os termos a que deve obedecer essa apresentacio por
forma a garantir o anonimato previsto no artigo 228.°

5 — As normas dos termos de referéncia prevalecem
sobre quaisquer indicacdes constantes dos anuncios com
elas desconformes.

6 — Quando se verificar a situagdo prevista na alinea n)
do n.° 1, os termos de referéncia devem ser acompanha-
dos do caderno de encargos relativo ao procedimento de
ajuste directo.

7 — Aos termos de referéncia € aplicavel, com as ne-
cessarias adaptagdes, o disposto nosn.”1, 2 ¢ 5 do ar-
tigo 133.°

Artigo 227.°
Juri do concurso de concepcio

1 — O juri do concurso de concepgdo, designado pelo
orgdo competente para a decisdo prevista no artigo 221.°%, ¢
composto, em nimero impar, por um minimo trés membros
efectivos, um dos quais presidira, e dois suplentes.

2 — Quando, nos termos de referéncia, for exigida aos
concorrentes a titularidade de habilitagcdes profissionais
especificas, a maioria dos membros do juri deve ser titular
da mesma habilitagdo.

3 — Ao funcionamento do juri do concurso de concep-
¢do ¢ aplicavel o disposto no artigo 68.°

4 — As deliberagoes do juri do concurso de concepgao
sobre a ordenagdo dos trabalhos de concepcdo apresentados
ou sobre a exclusdo dos mesmos por inobservancia da des-
cri¢do a que se refere a alinea ) don.° 1 do artigo anterior
tém caracter vinculativo para a entidade adjudicante, ndo
podendo, em qualquer caso, ser alteradas depois de conhe-
cida a identidade dos concorrentes.

Artigo 228.°
Anonimato

1 — No concurso de concepgdo, qualquer que seja a
modalidade adoptada, a identidade dos concorrentes au-
tores dos trabalhos de concepg¢do apresentados s6 pode
ser conhecida e revelada depois de elaborado o relatério
final do concurso.

2 — A entidade adjudicante, o juri do concurso e os
concorrentes devem praticar, ou abster-se de praticar, se
for o caso, todos os actos necessarios ao cumprimento do
disposto no nimero anterior, nomeadamente no que res-
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peita ao acesso aos documentos complementares referidos
no n.° 3 do artigo 226.°

Artigo 229.°
Apresentacio dos trabalhos de concep¢ao

Cada concorrente pode apresentar varios trabalhos de
concepegao.

Artigo 230.°
Fixacdo dos prazos para a apresentacido dos documentos

O prazo para a apresentacao dos documentos destinados
a qualificacdo, quando a modalidade escolhida for a de
concurso limitado por prévia qualificagdo, bem como o
prazo para a apresentacdo dos documentos que materia-
lizam os trabalhos de concepc¢ao, sdo fixados livremente
pela entidade adjudicante, tendo em conta o tempo neces-
sario a respectiva elaboragdo, em func¢do da natureza, das
caracteristicas e da complexidade inerentes ao concurso
em causa.

Artigo 231.°
Regras do concurso piiblico

1 — Quando a modalidade escolhida for a de concurso
publico, os documentos que materializam cada um dos
trabalhos de concepgdo devem ser encerrados em invélucro
opaco e fechado, no rosto do qual deve ser escrita apenas
a palavra «Trabalho» e a designacdo do concurso.

2 — Em invoélucro com as caracteristicas indicadas no
numero anterior, deve ser encerrado um documento com
a identificacdo e os contactos do concorrente, no rosto do
qual deve ser escrita apenas a palavra «Concorrente» e a
designacao do concurso.

3 — Os involucros a que se referem os numeros anterio-
res sdo encerrados num outro, igualmente opaco e fechado,
que se denomina «Invoélucro exterior», indicando-se apenas
a designacdo do concurso e da entidade adjudicante.

4 — Os documentos que materializam os trabalhos de
concepgao, bem como todos os involucros referidos nos nu-
meros anteriores, devem ser elaborados e apresentados de
tal forma que fique assegurado o total e absoluto anonimato
dos concorrentes, ndo podendo conter qualquer elemento
que permita, de forma directa ou indirecta, identificar o
seu autor ou autores.

5 — O involucro exterior pode ser entregue directa-
mente ou enviado por correio registado, sem indica¢ao
do remetente, devendo, em qualquer caso, a respectiva
recepgao ocorrer dentro do prazo e no local fixados para
a apresentacdo dos trabalhos de concepgao.

6 — A recepgao dos involucros exteriores deve ser regis-
tada, anotando-se a data e a hora em que os mesmos sdo
recebidos e, no caso de entrega directa, deve ser apenas
entregue ao seu portador um recibo comprovativo dessa
entrega.

7 — Depois do termo do prazo fixado para a apresenta-
¢do dos trabalhos de concepcao, o juri do concurso atribui
um numero a cada um dos involucros exteriores, abre-os
€ escreve esse mesmo niimero nos respectivos involucros
referidos nosn.” 1 e 2.

8 — O juri do concurso procede seguidamente a aber-
tura dos involucros que contém os documentos que ma-
terializam os trabalhos de concepgdo apresentados pelos
concorrentes, procedendo a sua apreciacdo e elaborando
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um relatorio final, assinado por todos os seus membros,
no qual deve indicar, fundamentadamente:

a) A ordenagdo dos trabalhos de concepcdo apresen-
tados, de acordo com o critério de selec¢do fixado nos
termos de referéncia;

b) A excluséo dos trabalhos de concepgio:

i) Cujos invélucros tenham sido apresentados apos o
termo do prazo fixado nos termos de referéncia;

i) Cujos documentos que os materializam, ou os involu-
cros referidos nosn.” 1 a 3, contenham qualquer elemento
que permita, de forma directa ou indirecta, identificar o
seu autor ou autores;

iii) Que ndo observem a descrigdo a que se refere a
alinea ) do n.° 1 do artigo 226.°

9 — O juri do concurso s6 pode proceder a abertura
dos involucros referidos no n.° 2 depois de integralmente
cumprido o disposto no nimero anterior.

10 — No caso de os termos de referéncia preverem
a obrigatoriedade de apresentacdo dos trabalhos de
concepgdo através de correio electronico ou de outro
meio de transmissdo electronica de dados, o disposto
nos numeros anteriores € aplicavel com as necessarias
adaptacoes.

Artigo 232.°
Regras do concurso limitado por prévia qualificacdo

1 — Quando a modalidade escolhida for a de concurso
limitado por prévia qualificag@o, os documentos destina-
dos a qualificagdo devem ser encerrados em involucro
opaco e fechado, no rosto do qual deve ser escrita a pa-
lavra «Candidatura», o nome ou a denominagdo social
do candidato, a designagdo do concurso e da entidade
adjudicante.

2 — O invdlucro referido no numero anterior pode ser
entregue directamente ou enviado por correio registado,
devendo, em qualquer caso, a respectiva recepgao ocorrer
dentro do prazo e no local fixados para a apresentacio das
candidaturas.

3 — A recepgdo dos involucros deve ser registada,
anotando-se a data e a hora em que os mesmos sdo rece-
bidos e, no caso de entrega directa, a identidade das pes-
soas que a efectuaram, sendo entregue a estas um recibo
comprovativo dessa entrega.

4 — Depois do termo do prazo fixado para a apresenta-
¢do das candidaturas, o juri do concurso procede a sua apre-
ciacdo, qualificando os candidatos que, tendo apresentado
as respectivas candidaturas tempestivamente, cumpram
os requisitos minimos de capacidade técnica fixados nos
termos de referéncia.

5 — Efectuada a qualificagdo, o juri do concurso envia
aos candidatos qualificados, em simultaneo, um convite a
apresentagdo dos trabalhos de concepgao de acordo com
as regras fixadas nos termos de referéncia.

6 — Cumprido o disposto no niimero anterior, o con-
curso de concepcao prossegue os seus termos de acordo
com o disposto no artigo anterior.

7 — O relatério final do concurso deve ainda indicar,
fundamentadamente, quais os candidatos a excluir, quer
por ndo preencherem os requisitos minimos de capacidade
técnica exigidos nos termos de referéncia, quer por terem
apresentado as respectivas candidaturas apos o termo do
prazo fixado para o efeito.
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8 — No caso de os termos de referéncia preverem
a obrigatoriedade de apresentacdo dos trabalhos de
concepgdo através de correio electronico ou de outro
meio de transmissdo electronica de dados, o disposto
nos niumeros anteriores ¢ aplicavel com as necessarias
adaptacdes.

Artigo 233.°
Decisio de selec¢do e prémios

1 — O orgdo competente para a decisdo prevista no
artigo 221.° selecciona um ou mais trabalhos de concepgao,
consoante o niimero fixado nos termos de referéncia do
concurso, de acordo com o teor e as conclusoes do relatorio
final, nomeadamente com as delibera¢des vinculativas
tomadas pelo juri.

2 — Da decisdo de selecgdo deve também constar a
atribuicdo dos prémios de consagracdo aos concorrentes
seleccionados, bem como a atribui¢do dos eventuais pré-
mios de participacdo.

3 — A decisdo de selecgdo referida nos nimeros ante-
riores é notificada simultaneamente a todos os concorren-
tes e, quando a modalidade escolhida for a de concurso
limitado por prévia qualificagdo, também aos candidatos
excluidos.

4 — Os concorrentes sobre cujos trabalhos de concep-
¢do recaia a decisdo de selec¢do consideram-se seleccio-
nados para efeitos do disposto na alinea g) do n.° 1 do
artigo 27.°

Artigo 234.°
Caducidade da decisdo de selecciao

1 — Quando os termos de referéncia do concurso de
concepgdo exigirem aos concorrentes a titularidade de
habilitagdes profissionais especificas, os concorrentes se-
leccionados devem apresentar documentos comprovativos
das mesmas no prazo de cinco dias a contar da notificacdo
da decisdo de selec¢do.

2 — A decisdo de selecgao caduca se o concorrente
seleccionado ndo apresentar os documentos referidos no
nimero anterior no prazo nele fixado.

3 — No caso previsto no niamero anterior, 0 6rgao
competente para a decisdo prevista no artigo 221.° deve
seleccionar o trabalho de concepgdo ordenado em lugar
subsequente.

Artigo 235.°
Antincio da decisido de seleccio

Quando o antincio do concurso de concepgao tenha sido
publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia, a entidade
adjudicante deve enviar ao Servigo de Publicag¢des Oficiais
das Comunidades Europeias, no prazo de 30 dias apos a
decisdo de selec¢dao, um anuncio conforme modelo cons-
tante do anexo xi do Regulamento (CE) n.° 1564/2005,
da Comissao, de 7 de Setembro.

Artigo 236.°
Prevaléncia

As normas constantes do presente capitulo relativas ao
concurso de concepgio prevalecem sobre quaisquer dispo-
si¢des dos termos de referéncia e respectivos documentos
complementares com elas desconformes.
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CAPITULO IT

Sistemas de aquisicdo dinamicos

Artigo 237.°
Nocao

1 — A entidade adjudicante pode celebrar contratos de
locagdo ou de aquisi¢do de bens méveis ou de aquisi¢do de
servicos de uso corrente através de um sistema totalmente
electronico designado sistema de aquisi¢@o dindmico.

2 — Para os efeitos do disposto no numero anterior,
consideram-se bens e servicos de uso corrente aqueles
cujas especificagdes técnicas se encontram totalmente
estandardizadas.

Artigo 238.°
Fases do sistema

O sistema de aquisi¢do dindmico compreende as se-
guintes fases:

a) Instituigdo do sistema;
b) Antincio simplificado;
¢) Adjudicacao.

Artigo 239.°

Instituicdo do sistema

1 — A decisdo de instituir um sistema de aquisi¢ao
dindmico cabe ao 6rgdo competente para a decisdo de
contratar e deve ser feita em simultdneo com a decisdo de
escolha do procedimento.

2 — A escolha do procedimento nos termos do disposto
no artigo 20.° s6 permite a celebragdo de contratos ao
abrigo de um sistema de aquisi¢do dindmico enquanto o
somatorio dos respectivos pregos contratuais seja inferior
aos valores referidos naquele artigo.

3 — A entidade adjudicante ndo pode instituir um sis-
tema de aquisi¢ao dindmico de modo a impedir, restringir
ou falsear a concorréncia.

4 — Nao podem ser cobradas aos interessados ou aos
concorrentes quaisquer despesas relacionadas com a ins-
titui¢do ou a operatividade do sistema.

5 — Alinstitui¢do de um sistema de aquisi¢do dindmico
rege-se, com as necessarias adaptagdes, pelas disposicdes
que regulam o concurso publico, em tudo o que néo esteja
especialmente previsto nos artigos seguintes e seja com
eles compativel.

Artigo 240.°

Pecas do procedimento

1 — Para além do disposto no artigo 132.°, o programa
do procedimento deve ainda:

a) Fixar a duragdo do sistema de aquisi¢do dindmico,
que ndo pode ser superior a quatro anos, salvo em casos
excepcionais devidamente fundamentados;

b) Fornecer todas as informagdes necessarias ao acesso
dos interessados ao sistema de aquisi¢do dinamico, indi-
cando o equipamento electronico utilizado, as modalidades
e os aspectos técnicos de ligacao ao sistema;

¢) Indicar o modo de apresentagdo das propostas.

2 — O programa do procedimento deve indicar os even-
tuais factores e subfactores que densificam o critério de
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adjudicacdo, bem como o valor dos respectivos coeficientes
de ponderagdo, ndo sendo, porém, necessario um modelo
de avaliag@o das propostas.

3 — As pecas do procedimento devem ser integralmente
disponibilizadas, até ao encerramento do sistema, de forma
gratuita e directa, na plataforma electrénica utilizada pela
entidade adjudicante.

Artigo 241.°
Versdes iniciais de proposta

1 — Os interessados podem apresentar as respectivas
versdes iniciais de proposta desde a publicitacdo da ins-
tituigdo do sistema até ao prazo fixado para o efeito no
anuncio simplificado previsto no artigo seguinte.

2 — Até ao termo do prazo para a sua apresentacio
em versdo definitiva, fixado no convite previsto no ar-
tigo 243.°, as versdes iniciais de proposta podem ser con-
tinuamente alteradas.

3 — No prazo de 15 dias a contar da recepcao no sistema
da versdo inicial de proposta, bem como de cada alteracao
da mesma, a entidade adjudicante notifica o respectivo
apresentante da sua aceitagdo ou rejeigao.

4 — Sao rejeitadas as propostas, tanto na versao inicial
como na versao alterada, sempre que os respectivos atri-
butos, termos ou condi¢des violem o caderno de encargos.

5 — Consideram-se rejeitadas as propostas, tanto na
versdo inicial como na versdo alterada, relativamente as
quais a entidade adjudicante ndo proceda a notificagao
prevista no n.° 3.

6 — Sa0 admitidos no sistema todos os interessados que
apresentem uma versao inicial de proposta, ou uma versao
alterada da mesma, que nao seja rejeitada.

Artigo 242.°
Anuncio simplificado

1 — A celebracdo de um contrato ao abrigo de um sis-
tema de aquisi¢@o dindmico depende da publicagdo:

a) De um anuncio simplificado no Didrio da Republica,
conforme modelo aprovado por portaria dos ministros
responsaveis pela edi¢do do Didrio da Republica e pelas
areas das finangas e das obras publicas; e

b) De um anuncio simplificado no Jornal Oficial da
Unido Europeia, conforme modelo constante do anexo 1x
do Regulamento (CE) n.° 1564/2005, da Comissao, de 7
de Setembro, quando o antincio com indicagao expressa
da institui¢do de um sistema de aquisi¢do dindmico tenha
sido publicado no Jornal Oficial da Unido Europeia.

2 — A publicacdo dos anlincios previstos no numero
anterior ¢ aplicavel, com as necessarias adaptacoes, o dis-
posto nos artigos 130.° ou 131.°

3 — Quando o antincio com indicagdo expressa da
institui¢do de um sistema de aquisi¢do dinamico seja pu-
blicado no Jornal Oficial da Unido Europeia, o anincio
simplificado s6 pode ser publicado decorridos, pelo menos,
40 dias a contar da data do envio daquele anuncio para
publicacdo.

4 — Todos os interessados em aceder ao sistema devem
apresentar as respectivas versdes iniciais de proposta no
prazo de 15 dias a contar da data do envio do antncio
simplificado para publicacdo.

5 — As versdes iniciais das propostas & aplicavel o
disposto nosn.” 3 a 6 do artigo anterior.
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Artigo 243.°

Convite

1 — O procedimento de formagao do contrato a celebrar
ao abrigo de um sistema de aquisi¢do dindmico inicia-se
com o envio, em simultaneo, a todos os concorrentes cujas
versoes iniciais de proposta foram aceites, de um convite
a apresentar uma versdo definitiva de proposta para o
contrato a celebrar.

2 — No convite, a entidade adjudicante deve indicar:

a) O prazo para a apresentagdo das versdes definitivas
das propostas, que ndo pode ser inferior a cinco dias a
contar da data do envio do convite;

b) O modelo de avaliagdo das propostas, caso ndo conste
do programa do procedimento.

Artigo 244.°
Avalia¢io das propostas e adjudicacio

Findo o prazo para a apresentagdo das versdes definitivas
das propostas, ao procedimento de formagdo do contrato a
celebrar ao abrigo de um sistema de aquisi¢ao dindmico
¢ aplicavel o disposto nos artigos 139.° e seguintes, no
que diz respeito a avaliagdo das propostas, a preparacao
da adjudicagdo e as eventuais fases de negociacdo e de
leilao electroénico.

CAPITULO III

Sistemas de qualificacido

Artigo 245.°
Instituicio de sistemas de qualificacdo

1 — Quando o contrato a celebrar diga directa e princi-
palmente respeito a uma ou a varias das actividades exer-
cidas nos sectores da agua, da energia, dos transportes e
dos servigos postais pelas entidades adjudicantes referidas
no n.° 1 do artigo 7.°, estas podem instituir sistemas de
qualificag@o de interessados em participar em concursos
limitados por prévia qualificagdo ou em procedimentos de
negociagdo para a formagdo de contratos de empreitada
de obras publicas, de contratos de locacdo ou de aquisi¢ao
de bens modveis ou de contratos de aquisi¢do de servigos.

2 — Alinstitui¢do de um sistema de qualificacdo € publi-
citada no Didrio da Republica através de anuncio conforme
modelo aprovado por portaria dos ministros responsaveis
pela edigdo do Didrio da Republica e pelas areas das fi-
nangas e das obras publicas.

3 — O anuncio referido no numero anterior ou um
resumo dos seus elementos mais importantes pode ser
posteriormente divulgado por qualquer outro meio consi-
derado conveniente, nomeadamente através da sua publi-
cacdo em plataforma electronica utilizada pela entidade
adjudicante.

4 — Deve ainda ser publicado no Jornal Oficial da
Unido Europeia um antincio do sistema de qualificagdo,
conforme modelo constante do anexo vii do Regulamento
(CE) n.° 1564/2005, da Comissdo, de 7 de Setembro.

5 — Quando o sistema de qualificago tiver uma dura-
¢do superior a trés anos, 0s anuncios previstos nosn.”2 e
4 devem ser republicados anualmente.

6 — Aos antincios previstos nos nimeros anteriores €
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos
n.”*4 a7 do artigo 131.°
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Artigo 246.°

Regras dos sistemas de qualificacao

1 — Os sistemas de qualificacdo, que podem compreen-
der varias fases de qualificagdo, devem basear-se em regras
e critérios objectivos e ndo discriminatorios, nomeadamente
relativos ao preenchimento de requisitos minimos de ca-
pacidade técnica ou de capacidade financeira dos interes-
sados, devendo ser aplicados em condicdes de igualdade.

2 — As regras e os critérios de qualificacdo devem
ser adequados ao tipo e as caracteristicas das prestagdes
abrangidas pelo objecto do contrato a celebrar, podendo
consistir no cumprimento de especificagdes técnicas, caso
em que ¢é aplicavel o disposto no artigo 49.°

3 — No caso de a entidade adjudicante exigir a apresen-
tacdo de certificados emitidos por organismos independen-
tes, nacionais ou estabelecidos noutros Estados membros
da Unido Europeia, que atestem que o interessado respeita
determinadas normas de garantia de qualidade, deve referir-se
aos sistemas de garantia de qualidade baseados no conjunto
de normas europeias, certificados por organismos conformes
com as séries de normas europeias respeitantes a certificacao.

4 — No caso de a entidade adjudicante exigir a apresen-
tacdo de certificados emitidos por organismos independen-
tes, nacionais ou estabelecidos noutros Estados membros
da Unido Europeia, que atestem que o interessado respeita
determinadas normas de garantia de gestdo ambiental, deve
referir-se aos sistemas de gestdo ambiental baseados no
Sistema Comunitario de Ecogestdo e Auditoria (EMAS)
ou em normas europeias ou internacionais, certificados por
organismos conformes com as séries de normas europeias
ou regulamentos comunitarios respeitantes a certificacao.

5 — Para os efeitos do disposto no n.° 3, a entidade
adjudicante deve reconhecer também outras provas de
medidas de garantia de qualidade equivalente apresenta-
das por interessados que ndo tenham acesso aos referidos
certificados ou que demonstrem que os ndo possam obter
dentro do prazo de duragdo do sistema de qualificacao.

6 — A entidade adjudicante ndo pode exigir aos inte-
ressados testes ou outras diligéncias que constituam du-
plicagdo de provas objectivas ja disponiveis.

7 — Os interessados podem, para preenchimento dos
requisitos minimos de capacidade técnica ou de capaci-
dade financeira, recorrer a terceiras entidades, indepen-
dentemente do vinculo que com elas estabelecam, desde
que apresentem declaragdes através das quais estas se
comprometam, incondicionalmente, a disponibilizar, até
ao termo da duracdo do sistema de qualificagdo, os meios
necessarios aquele preenchimento.

Artigo 247.°

Participacio num sistema de qualificacio

1 — A entidade adjudicante que tenha instituido um
sistema de qualificacdo deve assegurar que os interessa-
dos possam, durante todo o tempo de duragéo do sistema,
solicitar a sua qualificagao.

2 — A entidade adjudicante deve fornecer, a pedido dos
interessados, todos os documentos que contenham regras
e critérios de qualificacdo para além dos constantes dos
anuncios previstos no artigo 245.°

Artigo 248.°

Actualizacio das regras e dos critérios de qualificacio

1 — As regras e os critérios de qualificagdo podem ser
actualizados pela entidade adjudicante a todo o tempo,
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devendo essa actualizacdo ser comunicada aos interessados
que ja se encontravam qualificados, aqueles cujo pedido
de qualificagdo foi anteriormente recusado e aqueles cujo
processo se encontra pendente.

2 — A actualizagdo das regras ou dos critérios de qua-
lificagdo implica a revisdo da decisdo de qualificagdo dos
interessados que ja se encontrem qualificados.

Artigo 249.°
Decisao de qualificacdo

1 — O orgdo da entidade adjudicante que para tal for
competente deve pronunciar-se sobre o pedido de qualifi-
cagdo, no prazo de seis meses a contar da data da respectiva
apresentagdo, equivalendo o siléncio ao deferimento do
pedido.

2 — O indeferimento do pedido de qualificacdo deve
ser fundamentado com base nas regras e nos critérios apli-
caveis e comunicado aos interessados.

3 — O orgao referido no n.° 1 apenas pode revogar a
decisdo de qualifica¢do de qualquer interessado por moti-
vos relativos ao incumprimento superveniente das regras
ou dos critérios aplicaveis, ainda que resultantes de uma
actualizacdo dos mesmos.

Artigo 250.°
Selecc¢io dos interessados qualificados

1 — Os interessados qualificados sdo seleccionados
pelo orgao referido no artigo anterior, de acordo com as re-
gras fixadas no sistema de qualificacdo, para apresentarem
propostas em concurso limitado por prévia qualificagdo ou
em procedimento de negociagao.

2 — O o6rgao referido no artigo anterior pode também
recorrer a sistemas de qualificacdo instituidos por outras
entidades adjudicantes para proceder a seleccdo dos in-
teressados qualificados de acordo com as regras fixadas
nesses sistemas.

3 — Aos interessados seleccionados nos termos do dis-
posto nos nimeros anteriores € enviado o programa do
procedimento contendo as regras do concurso limitado
por prévia qualificagdo ou do procedimento de negociagéo
aplicaveis a partir da fase da apresentag@o das propostas.

4 — Nos concursos limitados por prévia qualificacdo e
nos procedimentos de negociagido adoptados na sequéncia
da institui¢do de um sistema de qualifica¢do ndo ha lugar
a publicagdo dos anuncios previstos nos artigos 167.° ¢
197.°, respectivamente.

TITULO V

Acordos quadro

CAPITULO I

Celebracio de acordos quadro

Artigo 251.°
Noc¢ao

Acordo quadro € o contrato celebrado entre uma ou va-
rias entidades adjudicantes e uma ou mais entidades, com
vista a disciplinar rela¢des contratuais futuras a estabelecer
ao longo de um determinado periodo de tempo, mediante
a fixagdo antecipada dos respectivos termos.
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Artigo 252.°
Modalidades de acordos quadro

1 — As entidades adjudicantes s6 podem celebrar acor-
dos quadro:

a) Com uma tnica entidade, quando neles estejam sufi-
cientemente especificados todos os aspectos da execucdo
dos contratos a celebrar ao seu abrigo que sejam subme-
tidos a concorréncia pelo caderno de encargos;

b) Com vérias entidades, quando neles ndo estejam
totalmente contemplados ou ndo estejam suficientemente
especificados os aspectos da execucdo dos contratos a ce-
lebrar ao seu abrigo que sejam submetidos a concorréncia
pelo caderno de encargos.

2 — As entidades adjudicantes ndo podem recorrer a ce-
lebragéo de acordos quadro, em qualquer das modalidades
referidas no niumero anterior, de forma abusiva ou de modo
a impedir, restringir ou falsear a concorréncia.

Artigo 253.°
Procedimento de formaciao dos acordos quadro

1 — Em tudo o que ndo esteja especialmente previsto
no presente capitulo, a escolha do procedimento para a
formagdo de um acordo quadro e a respectiva tramitagao
s80 aplicaveis, com as necessarias adaptacdes, as normas
previstas no titulo 1, nos capitulos 11 a x1 do titulo 11 € no
titulo 11 da parte 11 do presente Codigo.

2 — A escolha do procedimento de formagao do acordo
quadro nos termos do disposto nos artigos 19.° a 21.° s6
permite a celebracdo de contratos ao seu abrigo enquanto
0 somatorio dos respectivos precos contratuais seja inferior
aos valores referidos naqueles artigos, consoante o caso.

3 — Do alvara ou do titulo de registo a apresentar para
os efeitos do disposto no n.° 2 do artigo 81.° apenas sdo
relevantes as categorias e as subcategorias, independen-
temente das respectivas classes.

4 — O programa do procedimento de formagao de acor-
dos quadro na modalidade prevista na alinea ) do n.° 1
do artigo anterior deve indicar o numero de propostas a
adjudicar.

5 — Para os efeitos da celebrag@o de acordos quadro na
modalidade prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo anterior,
devem ser adjudicadas, pelo menos, as propostas ordena-
das nos trés primeiros lugares, salvo quando o nimero de
candidatos qualificados, ou de propostas apresentadas e
ndo excluidas, seja inferior.

Artigo 254.°
Caucao

1 — A entidade adjudicante pode exigir a cada adjudi-
catario a prestagdo de uma caucdo destinada a garantir o
exacto e pontual cumprimento da obrigac¢do prevista no
n.° 1 do artigo seguinte.

2 — A caugdo referida no numero anterior ¢ aplicavel
o disposto nos artigos 90.° ¢ 91.°

Artigo 255.°

Obrigacio de celebragio de contratos
ao abrigo de acordo quadro

1 — O co-contratante do acordo quadro obriga-se a
celebrar contratos nas condi¢gdes naquele previstas a me-
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dida que a entidade adjudicante parte no acordo quadro
o0 requeira.

2 — Salvo disposi¢do em contrario constante do ca-
derno de encargos relativo ao acordo quadro, as entidades
adjudicantes ndo sdao obrigadas a celebrar contratos ao
seu abrigo.

Artigo 256.°

Prazo maximo de vigéncia dos acordos quadro

1 — O prazo de vigéncia dos acordos quadro ndo pode
ser superior a quatro anos, incluindo quaisquer prorroga-
coes expressas ou tacitas.

2 — O caderno de encargos relativo ao acordo quadro
pode, excepcionalmente e com respeito pelo disposto no
n.° 2 do artigo 252.°, fixar um prazo de vigéncia do acordo
quadro a celebrar superior a quatro anos, desde que tal se
revele necessario ou conveniente em fungdo da natureza
das prestagdes objecto desse acordo quadro ou das condi-
¢oOes da sua execucdo.

3 — A fixagdo do prazo de vigéncia do acordo quadro
nos termos do disposto no niimero anterior deve ser fun-
damentada.

CAPITULO IT

Celebracio de contratos ao abrigo
de acordos quadro

Artigo 257.°
Regras gerais

1 — S6 podem celebrar contratos ao abrigo de um
acordo quadro as partes nesse acordo quadro.

2 — Da celebragdo de contratos ao abrigo de acordos
quadro ndo podem resultar alteragcdes substanciais das
condigdes consagradas nestes ultimos.

3 — Quando expressamente previsto no caderno de
encargos relativo ao acordo quadro, a entidade adjudicante
pode actualizar as caracteristicas dos bens ou dos servigos
a adquirir ao abrigo do acordo quadro, modificando-as ou
substituindo-as por outras, desde que se mantenha o tipo
de prestacdo e os objectivos das especifica¢des fixadas
no procedimento de formag@o do acordo quadro e desde
que tal se justifique em fungdo da ocorréncia de inovagoes
tecnologicas.

4 — Quando o contrato a celebrar ao abrigo de um
acordo quadro seja de empreitada de obras publicas, é
aplicavel o disposto no n.° 2 do artigo 81.°

Artigo 258.°

Celebracio de contratos ao abrigo de acordos
quadro cujos termos abranjam todos
os seus aspectos submetidos a concorréncia

1 — Deve adoptar-se o ajuste directo para a formagao
de contratos a celebrar ao abrigo de acordos quadro ce-
lebrados na modalidade prevista na alinea a) do n.° 1 do
artigo 252.°

2 — O conteudo dos contratos a que se refere o ni-
mero anterior deve corresponder as condigdes contratuais
estabelecidas no acordo quadro, ndo sendo necessaria a
elaborag@o de um caderno de encargos.

3 — Caso tal se revele necessario, a entidade adju-
dicante pode solicitar, por escrito, ao co-contratante do
acordo quadro, que pormenorize, igualmente por escrito,
aspectos constantes da sua proposta.
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Artigo 259.°

Celebragao de contratos ao abrigo de acordos quadro
cujos termos ndo abranjam
todos os seus aspectos submetidos a concorréncia

1 — Para a formag@o de contratos a celebrar ao abrigo
de acordos quadro celebrados na modalidade prevista na
alinea b) do n.° 1 do artigo 252.°, a entidade adjudicante
deve dirigir aos co-contratantes do acordo quadro que
reinam as condi¢des necessarias para a execucdo das pres-
tacdes objecto desses contratos um convite a apresentacio
de propostas circunscritas:

a) Aos termos do acordo quadro a concretizar, a desen-
volver ou a complementar em virtude das particularidades
da necessidade cuja satisfagdo se visa com a celebracdo
do contrato; ou

b) Aos aspectos da execugdo do contrato a celebrar
submetidos a concorréncia pelo caderno de encargos do
acordo quadro para os efeitos do procedimento de formagao
do contrato a celebrar ao seu abrigo.

2 — O convite deve indicar o prazo e o modo de apre-
sentacdo das propostas, bem como o0s termos ou os as-
pectos referidos no nimero anterior e, ainda, o modelo de
avaliagdo das propostas com base nos factores e eventuais
subfactores que densificaram o critério de adjudicagdo
previamente previsto no programa do procedimento de
formacgao do acordo quadro.

3 — Ao procedimento previsto no presente artigo €
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos
artigos 139.° e seguintes.

TITULO VI
Centrais de compras

CAPITULO1
Disposicdes gerais
Artigo 260.°
Centrais de compras

1 — As entidades adjudicantes referidas nosn.”1 e 2
do artigo 2.° podem constituir centrais de compras para
centralizar a contratagcdo de empreitadas de obras publicas,
de locacgdo e de aquisi¢do de bens moveis e de aquisi¢do
de servigos.

2 — As entidades adjudicantes referidas no numero ante-
rior podem ainda constituir centrais de compras exclusiva-
mente destinadas a um determinado sector de actividade.

3 — A constituigdo, a estrutura organica e o funcio-
namento das centrais de compras regem-se por diploma
proprio.

Artigo 261.°

Principais actividades das centrais de compras
1 — As centrais de compras destinam-se a:

a) Adjudicar propostas de execucdo de empreitadas
de obras publicas, de fornecimento de bens moéveis e de
prestacdo de servigos, a pedido e em representacdo das
entidades adjudicantes;

b) Locar ou adquirir bens méveis ou adquirir servigos
destinados a entidades adjudicantes, nomeadamente por
forma a promover o agrupamento de encomendas;





816

¢) Celebrar acordos quadro, designados contratos pt-
blicos de aprovisionamento, que tenham por objecto a
posterior celebragao de contratos de empreitadas de obras
publicas ou de locagdo ou de aquisi¢do de bens moveis ou
de aquisi¢do de servigos.

2 — Para os efeitos do exercicio das actividades pre-
vistas no numero anterior, as centrais de compras estiao
sujeitas as disposi¢des do presente Codigo.

3 — Nos casos previstos nas alineas a) e b) don.® 1, as
despesas inerentes ao procedimento de formacdo de cada
contrato a celebrar em concreto sdo da responsabilidade
da entidade adjudicante beneficiaria, salvo indicagdo em
contrario constante do diploma que regula o funcionamento
da central de compras.

Artigo 262.°
Ambito subjectivo das centrais de compras

1 — Sao abrangidas pela contratacdo centralizada a
efectuar por cada central de compras as entidades previstas
no diploma que regula o seu funcionamento.

2 — As entidades ndo abrangidas pela contratagdo cen-
tralizada a efectuar por uma determinada central de com-
pras podem dela beneficiar, para a aquisi¢do da totalidade
ou de apenas algumas categorias de obras, de bens méveis
ou de servicos, nos termos previstos no diploma que regula
o funcionamento da mesma.

CAPITULO IT

Acordos quadro celebrados por centrais de compras

Artigo 263.°

Admissibilidade da celebragao de acordos
quadro por centrais de compras

1 — As centrais de compras podem celebrar acordos
quadro, em qualquer das modalidades previstas no ar-
tigo 252.°, que tenham por objecto a futura celebragdo de
contratos de empreitada de obras publicas, de locagdo ou
de aquisi¢do de bens moveis ou de aquisi¢do servigos.

2 — Salvo nos casos especialmente previstos na lei, sem-
pre que as entidades adjudicantes referidas nas alineas a)
e d) do n.° 1 do artigo 2.° se encontrem abrangidas pela
contratagdo centralizada a efectuar por uma central de
compras, os acordos quadro em qualquer das modalidades
previstas no artigo 252.° devem ser celebrados por essa
central de compras.

Artigo 264.°
Remissiao

Em tudo o que ndo se encontrar especificamente re-
gulado no presente capitulo, aos contratos publicos de
aprovisionamento, bem como aos contratos celebrados
ao seu abrigo, ¢ aplicavel o disposto nos capitulos 1 e 11
do titulo v.

Artigo 265.°

Procedimento de formacao dos contratos
publicos de aprovisionamento

1 — Sem prejuizo do disposto nos artigos 24.° a 29.°,
para a formagdo dos contratos publicos de aprovisiona-
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mento deve ser adoptado o procedimento de concurso
publico ou de concurso limitado por prévia qualificagdo.

2 — O anuncio do concurso publico ou do concurso
limitado por prévia qualificacdo para a formagdo de con-
tratos publicos de aprovisionamento deve ser sempre pu-
blicado no Jornal Oficial da Unido Europeia.

Artigo 266.°

Prazo maximo de vigéncia dos contratos
publicos de aprovisionamento

O prazo de vigéncia dos contratos publicos de aprovi-
sionamento ndo pode ser superior a quatro anos.

TITULO VII

Garantias administrativas

Artigo 267.°
Direito aplicavel

1 — As impugnagdes administrativas das decisdes re-
lativas a formacao dos contratos publicos regem-se pelo
disposto no presente titulo e, subsidiariamente, pelo dis-
posto no Cédigo do Procedimento Administrativo.

2 — Os prazos previstos no presente titulo contam-se
nos termos do disposto no artigo 72.° do Cddigo do Pro-
cedimento Administrativo e ndo lhes € aplicavel, em caso
algum, o disposto no artigo 73.° do mesmo Codigo.

Artigo 268.°
Natureza

As impugnagdes administrativas sdo facultativas.

Artigo 269.°
Decisdes impugnaveis

1 — Séo susceptiveis de impugnacdo administrativa
quaisquer decisdes administrativas ou outras aquelas equi-
paradas proferidas no &mbito de um procedimento de for-
macao de um contrato publico.

2 — As pecas do procedimento sdo também susceptiveis
de impugnacao administrativa.

Artigo 270.°
Prazo de impugnacio

Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 138.° ¢ no
n.° 3 do artigo 177.°, as impugnagdes administrativas de
quaisquer decisdes administrativas ou de outras aquelas
equiparadas relativas a formacao de um contrato publico
devem ser apresentadas no prazo de cinco dias a contar
da respectiva notificacdo.

Artigo 271.°
Apresentacio da impugnacio

1 — O interessado deve expor, na reclamag¢do ou no
requerimento de interposi¢do do recurso, todos os funda-
mentos da impugnacdo, podendo juntar os documentos
que considere convenientes.

2 — O recurso administrativo das deliberagdes do juri
deve ser interposto para o 6rgao competente, por lei ou
por delegagdo, para a decisdo de contratar.





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

Artigo 272.°
Efeitos da impugnacio

1 — A apresentagdo de quaisquer impugnagdes admi-
nistrativas nao suspende a realizac¢do das operacdes sub-
sequentes do procedimento em causa.

2 — Enquanto as impugna¢des administrativas nio
forem decididas ou ndo tiver decorrido o prazo para a
respectiva decisdo, ndo se pode proceder:

a) A decisio de qualificagio;
b) Ao inicio da fase de negociagéo;
¢) A decisao de adjudicacao.

Artigo 273.°
Audiéncia dos contra-interessados

Quando a impugnacdo administrativa tiver por objecto
a decisdo de qualificacdo, a decisdo de adjudicagdo ou a
rejeicao de impugnagdo administrativa de qualquer dessas
decisdes, o orgdo competente para dela conhecer deve,
nos dois dias seguintes a respectiva apresentagdo, notifi-
car os candidatos ou os concorrentes para, querendo, se
pronunciarem no prazo de cinco dias, sobre o pedido e os
seus fundamentos.

Artigo 274.°
Decisao

1 — As impugnag¢des administrativas sdo decididas no
prazo de cinco dias a contar da data da sua apresentagéo,
equivalendo o siléncio a rejei¢do das mesmas.

2 — Quando haja lugar a audiéncia dos contra-interes-
sados nos termos do disposto no artigo anterior, o prazo
para a decisdo da impugnacdo administrativa conta-se do
termo do prazo fixado para aquela audiéncia.

TITULO VIII

Extensao do ambito de aplicagao

Artigo 275.°
Contratos subsidiados

1 — As regras previstas no presente Codigo relativas
a formacao de contratos de empreitada de obras publicas
sdo também aplicaveis no caso da formagdo de contratos
de empreitada celebrados por entidades nao referidas no
artigo 2.° ou no n.° 1 do artigo 7.°, desde que:

a) Sejam financiados directamente em mais de 50 %
por qualquer das entidades adjudicantes referidas no ar-
tigo 2.% ¢

b) O respectivo prego contratual seja igual ou superior
ao valor referido na alinea b) do artigo 19.°.

2 — As regras previstas no presente Codigo relativas a
formagdo de contratos de aquisi¢ao de servigos sdo também
aplicaveis no caso da formagao de contratos de aquisi¢ao
de servigos celebrados por entidades ndo referidas no ar-
tigo 2.° ouno n.° 1 do artigo 7.°, desde que:

a) Sejam financiados directamente em mais de 50 %
por qualquer das entidades adjudicantes referidas no ar-
tigo 2.%
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b) O respectivo prego contratual seja igual ou superior
ao valor referido na alinea ») do n.° 1 do artigo 20.°; ¢

¢) Sejam complementares, dependentes ou se encon-
trem, por qualquer forma, relacionados com o objecto de
um contrato de empreitada a cuja formacao é aplicavel o
presente Codigo nos termos do disposto no nimero an-
terior.

Artigo 276.°

Contratos a celebrar por concessionarios de obras publicas
que nao sejam entidades adjudicantes

1 — Aintencdo de celebrar contratos de empreitada de
obras publicas cujo prego contratual seja igual ou superior
ao valor referido na alinea b) do artigo 19.°, por parte de
concessionarios de obras publicas que nao sejam entidades
adjudicantes, deve ser publicitada no Didrio da Republica
através de anuncio conforme modelo aprovado por portaria
dos ministros responsaveis pela edi¢do do Didrio da Repu-
blica e pelas areas das finangas e das obras publicas.

2 — Deve ainda ser publicado no Jornal Oficial da
Unido Europeia um antincio da intengdo referidanon.® 1,
conforme modelo constante do anexo x1 do Regulamento
(CE) n.° 1564/2005, da Comissao, de 7 de Setembro.

3 — Aos anuncios previstos nos numeros anteriores €
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos
n.”4 e 7 do artigo 131.°

4 — Os antincios previstos nosn.” 1 e 2 ndo tém de ser
publicados quando:

a) Se verificar alguma das situa¢des previstas nos ar-
tigos 24.° ou 25.°;

b) O adjudicatario seja uma empresa associada do con-
cessionario de obras publicas, nos termos do disposto no
artigo 14.°

5 — Para efeitos da formag&o dos contratos de emprei-
tada de obras publicas referidos no n.° 1, o concessionario
ndo pode fixar um prazo para a apresentacio de candidatu-
ras inferior a 37 dias a contar da data do envio do antincio
referido no n.° 2, nem um prazo para a apresentacao das
propostas inferior a 40 dias a contar daquela mesma data
ou do convite a apresentagdo de propostas.

6 — Aos prazos minimos previstos no nimero ante-
rior sdo aplicdveis as redugdes previstas no n.° 3 do ar-
tigo 136.° e no n.° 3 do artigo 174.°, consoante o caso.

7 — Quando, por qualquer motivo, as pecas do proce-
dimento ndo sejam disponibilizadas no prazo maximo de
trés dias a contar da data da sua solicitagdo, o prazo fixado
para a apresentagdo das candidaturas ou das propostas deve
ser prorrogado, a pedido dos interessados, por periodo, no
minimo, equivalente ao do atraso verificado.

Artigo 277.°

Contratos a celebrar por entidades beneficiarias
de direitos especiais ou exclusivos
no exercicio de actividades de servigo publico

1 — Na formagao de contratos de locagao ou de aquisi-
¢do de bens moveis por entidades ndo referidas no artigo 2.°
ou no n.° 1 do artigo 7.° as quais tenham sido atribuidos
direitos especiais ou exclusivos no exercicio de actividades
de servigo publico por uma das entidades adjudicantes
neles referidas, devem aquelas respeitar o principio da ndo

discriminag@o em razdo da nacionalidade.





818

2 — No acto de atribuicdo dos direitos especiais ou
exclusivos, as entidades adjudicantes devem mencionar a
obrigagdo prevista no nimero anterior.

PARTE III
Regime substantivo dos contratos administrativos

TITULO I

Contratos administrativos em geral

CAPITULO 1

Disposicoes gerais

Artigo 278.°
Utiliza¢ao do contrato administrativo

Na prossecucdo das suas atribui¢cdes ou dos seus fins, os
contraentes publicos podem celebrar quaisquer contratos
administrativos, salvo se outra coisa resultar da lei ou da
natureza das relagdes a estabelecer.

Artigo 279.°
Contrato como fonte da relagfo juridica administrativa

Sem prejuizo do disposto no presente titulo em matéria
de conformagdo da relagdo contratual, esta rege-se pelas
clausulas e pelos demais elementos integrantes do contrato
que sejam conformes com a Constituigdo e a lei.

Artigo 280.°
Direito aplicavel

1 — Na falta de lei especial, as disposi¢des do presente
titulo s@o aplicéveis as relagdes contratuais juridicas ad-
ministrativas.

2 — As disposicdes do presente titulo sdo subsidiaria-
mente aplicaveis as relagdes contratuais juridicas adminis-
trativas reguladas em especial no presente Codigo ou em
outra lei, sempre que os tipos dos contratos ndo afastem
as razdes justificativas da disciplina em causa.

3 — Em tudo quanto ndo estiver regulado no presente
Codigo ou em lei especial e ndo for suficientemente dis-
ciplinado por aplicacdo dos principios gerais de direito
administrativo, sao subsidiariamente aplicaveis as relacdes
contratuais juridicas administrativas, com as necessarias
adaptacgdes, as restantes normas de direito administrativo
e, na falta destas, o direito civil.

Artigo 281.°

Proporcionalidade e conexido material das prestacdes contratuais

O contraente publico ndo pode assumir direitos ou obri-
gagOes manifestamente desproporcionados ou que nao te-
nham uma conexao material directa com o fim do contrato.

Artigo 282.°

Reposi¢io do equilibrio financeiro do contrato

1 — Ha lugar a reposicao do equilibrio financeiro ape-
nas nos casos especialmente previstos na lei ou, a titulo
excepcional, no proprio contrato.
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2 — Sem prejuizo do disposto no niimero anterior, o
co-contratante s6 tem direito a reposi¢do do equilibrio
financeiro quando, tendo em conta a reparti¢do do risco
entre as partes, o facto invocado como fundamento desse
direito altere os pressupostos nos quais o co-contratante
determinou o valor das prestagdes a que se obrigou, desde
que o contraente publico conhecesse ou ndo devesse igno-
rar esses pressupostos.

3 — A reposigdo do equilibrio financeiro produz os
seus efeitos desde a data da ocorréncia do facto que alte-
rou os pressupostos referidos no niimero anterior, sendo
efectuada, na falta de estipulacdo contratual, designada-
mente, através da prorrogagdo do prazo de execugdo das
prestacdes ou de vigéncia do contrato, da revisdo de pre-
¢os ou da assunc¢do, por parte do contraente publico, do
dever de prestar a contraparte o valor correspondente ao
decréscimo das receitas esperadas ou ao agravamento dos
encargos previstos com a execugdo do contrato.

4 — A reposi¢do do equilibrio financeiro efectuada
nos termos do presente artigo €, relativamente ao evento
que lhe deu origem, Unica, completa e final para todo o
periodo do contrato, sem prejuizo de tal reposi¢ao poder
ser parcialmente diferida em rela¢do a quaisquer efeitos
especificos do evento em causa que, pela sua natureza, nao
sejam susceptiveis de uma razoavel avaliacdo imediata
ou sobre cuja existéncia, incidéncia ou quantificagdo ndo
exista concordancia entre as partes.

5 — Na falta de estipulag@o contratual, o valor da re-
posigdo do equilibrio financeiro corresponde ao neces-
sario para repor a propor¢ao financeira em que assentou
inicialmente o contrato e ¢ calculado em fungdo do valor
das prestacdes a que as partes se obrigaram e dos efeitos
resultantes do facto gerador do direito a reposi¢ao no valor
dessas mesmas prestagdes.

6 — A reposicdo do equilibrio financeiro ndo pode
colocar qualquer das partes em situagdo mais favoravel
que a que resultava do equilibrio financeiro inicialmente
estabelecido, ndo podendo cobrir eventuais perdas que
jé decorriam desse equilibrio ou eram inerentes ao risco
proprio do contrato.

CAPITULO I

Invalidade do contrato

Artigo 283.°
Invalidade consequente de actos procedimentais invalidos

1 — Os contratos sdo nulos se a nulidade do acto pro-
cedimental em tenha assentado a sua celebracao tenha sido
judicialmente declarada ou possa ainda sé-lo.

2 — Os contratos sdo anulaveis se tiverem sido anulados
ou se forem anulaveis os actos procedimentais em que
tenha assentado a sua celebragao.

3 — O disposto no numero anterior ndo é aplicavel
quando o acto procedimental anulavel em que tenha as-
sentado a celebragdo do contrato se consolide na ordem
juridica, se convalide ou seja renovado, sem reincidéncia
nas mesmas causas de invalidade.

4 — O efeito anulatério previsto no n.° 2 pode ser afas-
tado por decisdo judicial ou arbitral, quando, ponderados os
interesses publicos e privados em presenca e a gravidade
da ofensa geradora do vicio do acto procedimental em
causa, a anulagdo do contrato se revele desproporcionada
ou contraria a boa fé ou quando se demonstre inequi-
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vocamente que o vicio ndo implicaria uma modificagdo
subjectiva no contrato celebrado nem uma altera¢do do
seu contetdo essencial.

Artigo 284.°
Invalidade propria do contrato

1 — Os contratos celebrados com ofensa de principios
ou normas injuntivas sdo anulaveis.

2 — Os contratos sao, todavia, nulos quando se veri-
fique algum dos fundamentos previstos no artigo 133.°
do Codigo do Procedimento Administrativo ou quando o
respectivo vicio determine a nulidade por aplicacdo dos
principios gerais de direito administrativo.

3 — Séo aplicaveis aos contratos administrativos as
disposigdes do Codigo Civil relativas a falta e vicios da
vontade.

Artigo 285.°
Regime de invalidade

1 — Aos contratos com objecto passivel de acto admi-
nistrativo e outros contratos sobre o exercicio de poderes
publicos ¢ aplicavel o regime de invalidade previsto para
0 acto com o mesmo objecto e idéntica regulamentacao
da situacdo concreta.

2 — Aos demais contratos administrativos € aplicavel o
regime de invalidade consagrado no direito civil.

3 — Todos os contratos administrativos sdo suscepti-
veis de reducdo e conversdo, nos termos do disposto nos
artigos 292.° ¢ 293.° do Cédigo Civil, independentemente
do respectivo desvalor juridico.

CAPITULO 111

Execucao do contrato

Artigo 286.°
Principios fundamentais

O contrato constitui, para o contraente publico e para
0 co-contratante, situa¢des subjectivas activas e passi-
vas que devem ser exercidas e cumpridas de boa fé e em
conformidade com os ditames do interesse publico, nos
termos da lei.

Artigo 287.°
Eficacia do contrato

1 — A plena eficéacia do contrato depende da emissdo
dos actos de aprovagdo, de visto, ou de outros actos inte-
grativos da eficécia exigidos por lei, quer em relagdo ao
préprio contrato, quer ao tipo de acto administrativo que
eventualmente substitua, no caso de se tratar de contrato
com objecto passivel de acto administrativo.

2 — As partes podem atribuir eficacia retroactiva ao
contrato quando exigéncias imperiosas de direito ptiblico
o justifiquem, desde que a producdo antecipada de efeitos:

a) Nao seja proibida por lei;

b) Nao lese direitos e interesses legalmente protegidos
de terceiros; e

¢) Nao impega, restrinja ou falseie a concorréncia ga-
rantida pelo disposto no presente Codigo relativamente a
de formagdo do contrato.
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3 — O contrato que constitui situagdes subjectivas pas-
sivas para terceiros ou do qual resultem efeitos modifica-
tivos, impeditivos ou extintivos de direitos de terceiros s6
se torna eficaz nessa parte mediante consentimento dos
titulares dos direitos ou obrigagdes visados.

4 — Exceptuam-se do disposto no niimero anterior as
clausulas contratuais de efeito normativo, cuja eficdcia
depende de publicidade conferida segundo as formalidades
aplicaveis aos regulamentos do contraente publico.

Artigo 288.°
Execucio pessoal

Sem prejuizo do disposto em matéria de cessdo da
posi¢do contratual e de subcontratacdo, incumbe ao co-
-contratante a exacta e pontual execugdo das prestacdes
contratuais, em cumprimento do convencionado, nio
podendo este transmitir a terceiros as responsabilidades
assumidas perante o contraente publico.

Artigo 289.°
Colaboracao reciproca

As partes estdo vinculadas pelo dever de colaboragdo
mutua, designadamente no tocante a prestagdo reciproca
de informacgdes necessarias a boa execugdo do contrato.

Artigo 290.°

Informacio e sigilo

1 — O co-contratante deve prestar ao contraente publico
todas as informacgdes que este lhe solicitar e que sejam ne-
cessarias a fiscaliza¢do do modo de execucdo do contrato,
devendo o contraente publico satisfazer os pedidos de in-
formagao formulados pelo co-contratante e que respeitem
a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se
mostre necessario a execucao do contrato.

2 — Salvo quando, por for¢a do contrato, caiba ao
co-contratante o exercicio de poderes publicos, com-
pete exclusivamente ao contraente publico a satisfacao
do direito a informacdo por parte de particulares sobre
o teor do contrato e quaisquer aspectos da respectiva
execugao.

3 — O contraente publico e o co-contratante guardam
sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo nos ter-
mos da lei as quais tenham acesso por for¢a da execucdo
do contrato.

Artigo 291.°
Proteccao do co-contratante pelo contraente publico

O contraente publico deve exercer as respectivas com-
peténcias de autoridade a fim de reprimir ou prevenir a
violagao por terceiros de vinculos juridico-administrativos
de que resulte a impossibilidade ou grave dificuldade da
boa execugdo do contrato pelo co-contratante e da obtengdo
por este das receitas a que tenha direito.

Artigo 292.°
Adiantamentos de preco

1 — No caso de contratos que impliquem o pagamento
de um prego pelo contraente publico, este pode efectuar
adiantamentos de preco por conta de prestagdes a reali-
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zar ou de actos preparatorios ou acessorios das mesmas
quando:

a) O valor dos adiantamentos ndo seja superior a 30 %
do preco contratual; e

b) Seja prestada caugdo de valor igual ou superior aos
adiantamentos efectuados, sendo aplicavel, com as neces-
sarias adaptagdes, o disposto nos artigos 88.° ¢ 90.°

2 — Sem prejuizo do disposto no niimero anterior, no
caso de a despesa inerente ao contrato se realizar em mais
de um ano econémico, o contraente publico so6 pode efec-
tuar adiantamentos de pre¢o quando, até ao final do ano
economico no qual sdo efectuados os adiantamentos, sejam
realizadas prestagdes ou praticados actos preparatorios ou
acessorios das mesmas de montante igual ou superior aos
valores adiantados.

3 — Em casos excepcionais, podem ser efectuados
adiantamentos sem que estejam reunidas as condi¢des
previstas nos niameros anteriores, mediante decisdo fun-
damentada do 6rgdo competente para autorizar a corres-
pondente despesa.

4 — Em qualquer caso, s6 sao admitidos adiantamentos
contratualmente previstos, ndo podendo as partes, durante
a fase de execucdo contratual, acordar em regime de pa-
gamentos que implique a realizacdo de adiantamentos
inicialmente ndo previstos, salvo havendo fundamento de
modificagdo do contrato que justifique uma alteragao de tal
regime e desde que sejam respeitados os limites previstos
no presente Codigo.

5 — Na falta de estipulag@o contratual, os adiantamentos
sdo imputados aos pagamentos contratualmente previstos.

6 — Os termos concretos da imputagao a que se refere o
numero anterior, incluindo a aplicagdo das formulas que se-
jam julgadas relevantes, devem ser fixados no contrato.

Artigo 293.°
Garantia suplementar dos adiantamentos

Nos contratos que envolvam a afectag@o de bens méveis
a actividade do co-contratante e em que haja adiantamentos
de preco por virtude de tal afectagdo, para além de outras
garantias que sejam devidas, o contraente publico goza
de privilégio mobiliario especial, graduado em primeiro
lugar, sobre os bens a que digam respeito os adiantamen-
tos concedidos, ndo podendo o co-contratante aliena-los,
onera-los ou desafecta-los da actividade de execugdo do
contrato sem prévio consentimento escrito daquele.

Artigo 294.°
Substituicio da caucio

1 — A requerimento do co-contratante, o contraente
publico pode autorizar a substitui¢do da caucio que tenha
sido prestada desde que fiquem salvaguardados os paga-
mentos ja efectuados, sendo aplicavel, com as necessarias
adaptacdes, o disposto no artigo 90.°

2 — Da substitui¢do a que se refere o numero anterior
ndo pode resultar a diminui¢ao das garantias do contraente
publico.

Artigo 295.°

Liberacio da caucao

1 — O regime de liberacdo das caugdes prestadas pelo
co-contratante deve ser estabelecido no contrato, ndo po-
dendo as partes acordar em regime diverso durante a fase
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de execucdo contratual, salvo havendo fundamento de
modificagdo do contrato que justifique uma alteracdo do
regime de liberacdo das caugdes e desde que sejam respei-
tados os limites previstos no presente Codigo.

2 — A cauglo para garantia de adiantamentos de preco
¢ progressivamente liberada a medida que forem presta-
dos ou entregues os bens ou servicos correspondentes
ao pagamento adiantado que tenha sido efectuado pelo
contraente publico.

3 — Nos contratos em que nao haja obrigagdes de cor-
rec¢do de defeitos pelo co-contratante, designadamente
obrigagdes de garantia, o contraente publico deve promover
a liberagdo integral da caucéo destinada a garantir o exacto
e pontual cumprimento das obriga¢des contratuais no prazo
de 30 dias ap6s o cumprimento de todas as obriga¢des do
co-contratante.

4 — Nos contratos em que haja obrigagdes de correcgdo
de defeitos pelo co-contratante, designadamente obriga-
¢Oes de garantia, sujeitas a um prazo igual ou inferior a
dois anos, o contraente publico deve promover a liberagdo
integral da caucdo destinada a garantir o exacto e pon-
tual cumprimento das obrigagdes contratuais no prazo de
30 dias apos o termo do respectivo prazo.

5 — Nos contratos referidos no niimero anterior em que
o prazo ai referido das obrigagodes de correcgao de defeitos
seja superior a dois anos, o contraente publico promove a
liberagdo da caucdo destinada a garantir o exacto e pontual
cumprimento das obrigagdes contratuais, nos seguintes
termos:

a) 25 % do valor da caug@o, no prazo de 30 dias apos o
termo do 2.° ano do prazo a que estdo sujeitas as obrigacdes
de correccdo de defeitos, designadamente as de garantia;

b) Os restantes 75 %, no prazo de 30 dias apds o termo
de cada ano adicional do prazo a que estdo sujeitas as
obrigacdes de correcgao de defeitos, designadamente as de
garantia, na propor¢ao do tempo decorrido, sem prejuizo da
liberagdo integral, também no prazo de 30 dias, no caso de
o prazo referido terminar antes de decorrido novo ano.

6 — Nao obstante o disposto no niimero anterior, quando
0 prazo a que estdo sujeitas as obrigagdes de correc¢do de
defeitos, designadamente as obrigacdes de garantia, for
superior a cinco anos, a cau¢do destinada a garantir o
exacto e pontual cumprimento das obriga¢des contratuais
deve encontrar-se liberada em pelo menos 75 %, no prazo
de 30 dias ap6s o decurso desses cinco anos.

7 — Nos contratos em que haja lugar a recepgo pro-
visoria, a recepgao definitiva ou a acto equivalente e no
caso de estas ocorrerem apenas parcialmente, a liberacao
parcial prevista no nimero anterior é promovida na pro-
porgdo do valor respeitante a recepcao parcial ou a acto
equivalente.

8 — Aliberagdo da caucdo prevista nosn.”4 a 7 depende
da inexisténcia de defeitos da prestagdo do co-contratante
ou da correc¢do daqueles que hajam sido detectados até
ao momento da liberacdo, sem prejuizo de o contraente
publico poder decidir diferentemente, designadamente
por considerar que os defeitos identificados e ndo corri-
gidos sdo de pequena importancia e ndo justificam a ndo
liberacao.

9 — Decorrido o prazo previsto nos nimeros anteriores
para a liberagdo da caucdo sem que esta tenha ocorrido, o
co-contratante pode notificar o contraente publico para que
este cumpra a obrigacdo de liberagdo da caucao, ficando
autorizado a promové-la, a titulo parcial ou integral, se,
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15 dias apds a notificacdo, o contraente publico ndo tiver
dado cumprimento a referida obrigagao.

10 — A mora na liberagao, total ou parcial, da caucao
confere ao co-contratante o direito de indemnizagao, de-
signadamente pelos custos adicionais por este incorridos
com a manutengao da caugdo prestada por periodo superior
ao que seria devido.

Artigo 296.°
Execucio da caucio

1 — As caugdes prestadas pelo co-contratante podem
ser executadas pelo contraente publico, sem necessidade
de prévia decisd@o judicial ou arbitral, para satisfacdo de
quaisquer importancias que se mostrem devidas por forca
do ndo cumprimento por aquele das obrigagdes legais ou
contratuais, designadamente as seguintes:

a) Sangdes pecunidrias aplicadas nos termos previstos
no contrato;

b) Prejuizos incorridos pelo contraente publico, por
for¢a do incumprimento do contrato;

¢) Importancias fixadas no contrato a titulo de clausulas
penais.

2 — A execugdo parcial ou total de caugdo prestada pelo
co-contratante implica a renovagao do respectivo valor, no
prazo de 15 dias apos a notifica¢ao pelo contraente publico
para esse efeito.

3 — A execucdo indevida da cau¢do confere ao co-
-contratante o direito a indemnizagao pelos prejuizos dai
advenientes.

Artigo 297.°

Suspensio da execu¢io

A execugdo das prestagdes que constituem o objecto do
contrato pode ser, total ou parcialmente, suspensa com os
seguintes fundamentos:

a) A impossibilidade temporaria de cumprimento do
contrato, designadamente em virtude de mora do contra-
ente publico na entrega ou na disponibilizacdo de meios
ou bens necessarios a respectiva execugdo; ou

b) A excepcao de ndo cumprimento.

Artigo 298.°
Recomeco da execucio

1 — A execugdo das prestagdes que constituem objecto
do contrato recomeca logo que cessem as causas que de-
terminaram a suspensdo, devendo o contraente publico
notificar por escrito o co-contratante para o efeito.

2 — A suspensdo, total ou parcial, da execucdo das
prestacdes objecto do contrato determina a prorrogacao
do prazo de execucdo das mesmas por periodo igual ao
prazo inicialmente fixado no contrato para a sua execucao,
acrescido do prazo estritamente necessario a organizacao
de meios e execugdo de trabalhos preparatérios ou aces-
sorios com vista ao recomego da execugao.

3 — Na determinacao do prazo acrescido a que se refere
a segunda parte do niimero anterior devem ser considerados
o0 objecto contratual em causa, as necessidades de mobili-
zagdo de meios humanos e materiais do co-contratante e
a duragdo do periodo de suspensio.

4 — A prorrogagdo prevista no n.° 2 ndo aproveita a
parte a quem seja imputével o facto gerador da suspensao.
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Artigo 299.°
Prazo de pagamento

1 — Os pagamentos devidos pelo contraente publico
devem ser efectuados no prazo de 30 dias apds a entrega
das respectivas facturas, as quais s6 podem ser emitidas
apos o vencimento da obrigagdo a que se referem.

2 — O contrato pode estabelecer prazo diverso do fi-
xado no nimero anterior, ndo devendo este exceder, em
qualquer caso, 60 dias.

Artigo 300.°
Revisio de precos

Sem prejuizo do disposto nos artigos 282.°, 341.° e
382.°, s6 ha lugar a revisdo de pregos se o contrato o de-
terminar e fixar os respectivos termos, nomeadamente o
método de calculo e a periodicidade.

Artigo 301.°

Prémios por cumprimento antecipado

1 — Salvo quando a natureza do contrato ou a lei
ndo o permitam, o contraente publico pode atribuir ao
co-contratante prémios por cumprimento antecipado das
prestagdes objecto do contrato.

2 — A possibilidade de atribui¢do de prémios a que se
refere o nimero anterior, as condigdes da sua atribuigao ¢
o respectivo valor devem constar do contrato.

CAPITULO IV

Conformacao da relacao contratual

Artigo 302.°
Poderes do contraente publico

Salvo quando outra coisa resultar da natureza do con-
trato ou da lei, o contraente publico pode, nos termos do
disposto no contrato e no presente Codigo:

a) Dirigir o modo de execugao das prestagdes;

b) Fiscalizar o modo de execu¢do do contrato;

¢) Modificar unilateralmente as clausulas respeitantes ao
contetido e a0 modo de execucdo das prestagdes previstas
no contrato por razdes de interesse publico;

d) Aplicar as sangdes previstas para a inexecugdo do
contrato;

e) Resolver unilateralmente o contrato.

Artigo 303.°
Principios respeitantes aos poderes de direc¢io e de fiscalizacao

1 — Cabe ao contraente publico assegurar, mediante o
exercicio de poderes de direcgdo e de fiscalizagdo, a fun-
cionalidade da execu¢do do contrato quanto a realizagdo
do interesse publico visado pela decis@o de contratar.

2 — O exercicio dos poderes de direcgo e de fiscali-
zacdo deve salvaguardar a autonomia do co-contratante,
limitando-se ao estritamente necessario a prossecugdo do
interesse publico, e processando-se de modo a ndo pertur-
bar a execucdo do contrato, com observancia das regras
legais ou contratuais aplicaveis e sem diminuir a iniciativa
e a correlativa responsabilidade do co-contratante.

3 — Nos contratos que envolvam prestagdes de con-
cepgdo por parte do co-contratante, o contraente publico
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deve abster-se designadamente de, por via do exercicio
de poderes de direccdo e de fiscalizagao relativos a fases
posteriores a de concepgao, diminuir a responsabilidade e
o grau de risco assumido pelo co-contratante relativamente
a fase de concepgao.

Artigo 304.°
Direcciio do modo de execucio das prestacdes

1 — O contraente publico dispde do poder de direccio
do modo de execugdo das prestagdes do co-contratante no
que respeita a matérias necessarias a execucao do contrato
carentes de regulamentagdo ou insuficientemente reguladas
de forma a impedir que o contrato seja executado de modo
inconveniente ou inoportuno para o interesse publico, sem
prejuizo do disposto no n.° 2 do artigo anterior e, desig-
nadamente, da reserva de autonomia técnica ou de gestio
do co-contratante que se encontre assegurada no contrato
ou que decorra do tipo contratual aplicavel ou, ainda, dos
usos sociais.

2 — Para além das acgdes tipificadas no contrato, a
direccdo pelo contraente pliblico consiste na emissao de
ordens, directivas ou instruc¢des sobre o sentido das esco-
lhas necessarias nos dominios da execug@o técnica, finan-
ceira ou juridica das prestagdes contratuais, consoante o
contrato em causa.

3 — As ordens, directivas ou instru¢des devem ser
emitidas por escrito ou, quando as circunstancias impu-
serem a forma oral, reduzidas a escrito e notificadas ao
co-contratante no prazo de cinco dias, salvo justo impe-
dimento.

Artigo 305.°

Fiscalizacdo do modo de execugio do contrato

1 — O contraente publico dispde de poderes de fiscali-
zagdo técnica, financeira e juridica do modo de execugdo
do contrato por forma a poder determinar as necessarias
correcgdes e aplicar as devidas sangdes.

2 — Sem prejuizo do disposto em matéria de segredo
profissional ou comercial e do regime aplicdvel a outra
informagao protegida por lei, a fiscalizagdo deve limitar-se
a aspectos que se prendam imediatamente com o modo
de execucdo do contrato, podendo realizar-se, designa-
damente, através de inspeccao de locais, equipamentos,
documentagdo, registos informaticos e contabilidade ou
mediante pedidos de informacao,

3 — O exercicio do poder de fiscalizacdo deve ficar
documentado em autos, relatérios ou livros proprios.

4 — As tarefas de fiscalizagdo podem ser parcial ou to-
talmente delegadas em comissdes paritarias de acompanha-
mento ou entidades publicas ou privadas especializadas.

5 — A relagdo entre o contraente publico e as entida-
des publicas ou privadas referidas no numero anterior
sdo aplicaveis, com as necessarias adaptacdes, as regras
proprias da delegacdo de poderes constantes do Codigo
do Procedimento Administrativo.

Artigo 306.°

Fiscalizacio do modo de execucio dos projectos
de investigacao e desenvolvimento

O regime da fiscaliza¢do da execucdo dos projectos de
investigacdo e desenvolvimento ¢ objecto de regulamen-
tagdo propria, aprovada por portaria dos ministros respon-
saveis pelas areas das obras publicas e da ciéncia.
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Artigo 307.°

Natureza das declaragdes do contraente publico

1 — Com excepgdo dos casos previstos no nimero se-
guinte, as declaragdes do contraente publico sobre inter-
pretagdo e validade do contrato ou sobre a sua execugdo
sdo meras declara¢des negociais, pelo que, na falta de
acordo do co-contratante, o contraente publico apenas
pode obter os efeitos pretendidos através do recurso a
accdo administrativa comum.

2 — Revestem a natureza de acto administrativo as
declaragdes do contraente publico sobre a execucao do
contrato que se traduzam em:

a) Ordens, directivas ou instrugdes no exercicio dos
poderes de direc¢do e de fiscalizagdo;

b) Modificacdo unilateral das clausulas respeitantes ao
contetido e a0 modo de execucdo das prestagdes previstas
no contrato por razdes de interesse publico;

¢) Aplicacdo das sangdes previstas para a inexecugao
do contrato;

d) Resolugdo unilateral do contrato.

Artigo 308.°

Formacio dos actos administratives do contraente publico

1 — A formagédo dos actos administrativos emitidos no
exercicio dos poderes do contraente publico ndo estd sujeita
ao regime da marcha do procedimento estabelecido pelo
Codigo do Procedimento Administrativo.

2 — Exceptuam-se do disposto no nimero anterior a
aplicacdo de sangdes contratuais através de acto admi-
nistrativo, a qual esta sujeita a audiéncia prévia do co-
-contratante, nos termos previstos no Cédigo do Procedi-
mento Administrativo.

3 — O contraente publico pode, todavia, dispensar a
audiéncia prévia referida no numero anterior se a sangao
a aplicar tiver natureza pecunidria e se encontrar caucio-
nada por garantia bancaria a primeira solicitagdo ou por
instrumento equivalente, desde que haja fundado receio
de a execucdo da mesma se frustrar por virtude daquela
audiéncia.

Artigo 309.°
Executividade dos actos administrativos do contraente ptiblico

1 — Os actos administrativos do contraente publico
relativos a execugdo do contrato constituem titulo exe-
cutivo.

2 — O cumprimento das obrigagdes determinadas pelos
actos administrativos a que se refere o niimero anterior nao
pode ser imposto coercivamente pelo contraente publico,
salvo quando se trate de actos que determinem, em geral,
a resolucdo do contrato ou, em especial, o sequestro € o
resgate de concessdes, bem como outras situacdes pre-
vistas na lei.

Artigo 310.°

Acordos endocontratuais

1 — Salvo se outra coisa resultar da natureza dos efeitos
juridicos pretendidos, podem as partes no contrato celebrar
entre si, sob forma escrita, acordos pelos quais substituam
a pratica de actos administrativos pelo contraente publico
em matéria de execugdo do contrato ou que tenham por
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objecto a defini¢do consensual de parte ou da totalidade
do conteudo de tais actos administrativos.

2 — Os acordos endocontratuais sobre a modificacdo
do contrato dependem dos pressupostos e estdo sujeitos
aos limites estatuidos no capitulo seguinte.

3 — Os acordos endocontratuais integram o contrato a
que dizem respeito.

CAPITULOV

Modificacdes objectivas do contrato

Artigo 311.°
Modificacio objectiva do contrato

1 — O contrato pode ser modificado com os fundamen-
tos previstos no artigo seguinte:

a) Por acordo entre as partes, que ndo pode revestir
forma menos solene do que a do contrato;
b) Por decisdo judicial ou arbitral.

2 — O contrato pode ainda ser modificado por acto
administrativo do contraente publico quando o fundamento
invocado sejam razdes de interesse publico.

Artigo 312.°
Fundamentos

O contrato pode ser modificado com os seguintes fun-
damentos:

@) Quando as circunstancias em que as partes fundaram a
decisdo de contratar tiverem sofrido uma alteragdo anormal
e imprevisivel, desde que a exigéncia das obrigagdes por
si assumidas afecte gravemente os principios da boa fé e
ndo esteja coberta pelos riscos proprios do contrato;

b) Por razdes de interesse publico decorrentes de ne-
cessidades novas ou de uma nova ponderacao das circuns-
tancias existentes.

Artigo 313.°
Limites

1 — A modifica¢@o ndo pode conduzir a alteragdo das
prestagdes principais abrangidas pelo objecto do contrato
nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear
a concorréncia garantida pelo disposto no presente Codigo
relativamente a formacao do contrato.

2 — Para efeitos do disposto no nimero anterior, salvo
quando a natureza duradoura do vinculo contratual e o de-
curso do tempo o justifiquem, a modificag@o s6 € permitida
quando seja objectivamente demonstravel que a ordenacao
das propostas avaliadas no procedimento de formagao do
contrato ndo seria alterada se o caderno de encargos tivesse
contemplado essa modificacdo.

3 — Nos contratos com objecto passivel de acto ad-
ministrativo e demais contratos sobre o exercicio de po-
deres publicos, o fundamento previsto na alinea a) do
artigo anterior ndo pode conduzir & modificacdo do con-
trato por decisdo judicial ou arbitral, quando esta interfira
com o resultado do exercicio da margem de livre decisdao
administrativa subjacente ao mesmo ou implique a for-
mulagdo de valoragdes proprias do exercicio da funcao
administrativa.
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Artigo 314.°

Consequéncias

1 — O co-contratante tem direito a reposi¢ao do equi-
librio financeiro, segundo os critérios estabelecidos no
presente Codigo, sempre que o fundamento para a modi-
ficag@o do contrato seja:

a) A alteragdo anormal e imprevisivel das circunstancias
imputavel a decisdo do contraente publico, adoptada fora
do exercicio dos seus poderes de conformacao da relagdo
contratual, que se repercuta de modo especifico na situagao
contratual do co-contratante; ou

b) Razdes de interesse publico.

2 — Os demais casos de alteragdo anormal e imprevisivel
das circunstancias conferem direito a modificagdo do con-
trato ou a uma compensagdo financeira, segundo critérios
de equidade.

Artigo 315.°

Obrigacio de transparéncia

1 — Os actos administrativos do contraente publico ou
os acordos entre as partes que impliquem quaisquer mo-
dificagdes objectivas do contrato e representem um valor
acumulado superior a 15 % do prego contratual devem
ser imediatamente publicitados, pelo contraente publico,
no portal da Internet dedicados aos contratos publicos,
devendo a publicidade ser mantida até seis meses apds a
extin¢do do contrato.

2 — A publicitacdo referida no numero anterior é con-
di¢do de eficacia dos actos administrativos ou acordos
modificativos, nomeadamente para efeitos de quaisquer
pagamentos.

CAPITULO VI

Cessao da posicao contratual e subcontrataciao

Artigo 316.°
Ambito
Na falta de estipulagdo contratual ou quando outra coisa
ndo resultar da natureza do contrato, sao admitidas a cessdo

da posi¢do contratual e a subcontratacdo, nos termos do
disposto nos artigos seguintes.

Artigo 317.°

Limites a cessao e a subcontratacio pelo co-contratante

1 — A cessdo da posicao contratual e a subcontratacdo
sdo sempre vedadas:

a) Quando a escolha do co-contratante tenha sido de-
terminada por ajuste directo, nos casos em que sO possa
ser convidada uma entidade;

b) As entidades abrangidas pelas causas de impedimento
previstas no artigo 55.°%

¢) Quando existam fortes indicios de que a cessdo da
posi¢éo contratual ou a subcontratagdo resultem de actos,
acordos, praticas ou informacgdes susceptiveis de falsear
as regras de concorréncia.

2 — Sempre que se trate de subcontratacdo, o limite
constante da alinea a) do nlimero anterior restringe-se as
prestacdes objecto do contrato que tiverem sido determi-
nantes para a escolha do ajuste directo.
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3 — Nos casos previstos na alinea ¢) do n.° 1, deve
o contraente publico, de imediato, comunicar, a Autori-
dade da Concorréncia e, no caso de empreitadas ou de
concessdes de obras publicas, igualmente ao Instituto da
Constru¢do e do Imobiliario, I. P., os indicios dos actos,
acordos, praticas ou informagdes susceptiveis de falsear
as regras de concorréncia.

Artigo 318.°

Cessio e subcontratagio pelo co-contratante
autorizadas no contrato

1 — O contrato pode autorizar a cessdo da posi¢ao con-
tratual e a subcontratacdo a entidades nele identificadas.

2 — A autorizagdo da cessdo da posi¢do contratual de-
pende:

a) Da prévia apresentacdo dos documentos de habilita-
¢do relativos ao potencial cessionario que sejam exigidos
ao cedente na fase de formacdo do contrato em causa;

b) Do preenchimento, por parte do potencial cessio-
nario, dos requisitos minimos de capacidade técnica e de
capacidade financeira exigidos ao cedente para efeitos
de qualificacdo, quando esta tenha tido lugar na fase de
formacédo do contrato em causa.

3 — A autorizag@o da subcontratacdo depende:

a) Da prévia apresentacdo dos documentos de habi-
litagdo relativos ao potencial subcontratado que sejam
exigidos ao subcontratante na fase de formacao do contrato
em causa;

b) Do preenchimento, por parte do potencial subcon-
tratado, de requisitos minimos de capacidade técnica ou
de capacidade financeira, quando o contrato subordinar
expressamente a subcontratacdo a avaliagdo dessas capa-
cidades ou de uma delas, ou do preenchimento, por parte
do potencial subcontratado, dos requisitos minimos de
capacidade técnica relativos as prestacdes a subcontratar,
sempre que o co-contratante recorra a capacidade de po-
tenciais subcontratados, para efeitos de qualificacdo na
fase de formagdo do contrato.

4 — O contrato pode proibir a subcontratacdo de de-
terminadas prestacdes contratuais ou de prestagdes cujo
valor acumulado exceda uma percentagem do prego con-
tratual.

5 — A estipulacdo contratual prevista no nimero ante-
rior ndo pode ter por efeito restringir, limitar ou falsear a
concorréncia garantida pelo disposto no presente Codigo
relativamente a formag¢&o do contrato, ndo podendo, desig-
nadamente, limitar a possibilidade de recurso a capacidade
técnica de terceiras entidades que se afigure essencial para
efeitos de qualificagdo do co-contratante.

6 — A autorizagdo estabelecida no contrato nao dispensa
a observancia, no momento da cessdo ou subcontratacdo,
dos limites e requisitos previstos, respectivamente, no
artigo anterior e nos niimeros anteriores.

Artigo 319.°

Autorizacio a cessio e a subcontratacao
pelo co-contratante na fase de execucao

1 — A cessdo da posi¢do contratual e a subcontratacio
no decurso da execu¢do do contrato carecem de autorizagdo
do contraente publico.
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2 — Para efeitos da autorizagdo do contraente publico, o
co-contratante deve apresentar uma proposta fundamentada
e instruida com todos os documentos comprovativos da
verificacdo dos requisitos que seriam exigiveis para a auto-
rizagdo da cessdo e da subcontratagdo no proprio contrato,
nos termos do disposto no n.° 2, na alinea @) e na primeira
parte da alinea b) do n.° 3 e no n.° 4 do artigo anterior,
respectivamente.

3 — O contraente publico deve pronunciar-se sobre a
proposta do co-contratante no prazo de 30 dias a contar
da respectiva apresentacdo, desde que regularmente ins-
truida.

Artigo 320.°

Recusa de autorizacio a subcontratagao

Observados os limites previstos no artigo 317.° ¢ sem-
pre que o potencial subcontratado se encontre habilitado
e retina as capacidades técnica e financeira, nos termos
previstos nos artigos anteriores, o contraente publico ape-
nas pode recusar a subcontratagdo no contrato ou negar a
sua autorizac¢do na fase de execug¢do quando haja fundado
receio de que a subcontratagdo envolva um aumento de
risco de incumprimento das obriga¢des emergentes do
contrato.

Artigo 321.°
Responsabilidade do co-contratante

Nos casos de subcontratagdo, o co-contratante per-
manece integralmente responsavel perante o contraente
publico pelo exacto e pontual cumprimento de todas as
obrigagdes contratuais.

Artigo 322.°

Direitos de step in e step out

1 — Quando haja estipulagdo contratual nesse sentido,
as entidades financiadoras podem, mediante autoriza¢do do
contraente publico e nos termos contratualmente estabele-
cidos, intervir no contrato, com o objectivo de assegurar a
continuidade das prestagdes objecto do mesmo, devendo
assegurar o respeito pelas normas legais reguladoras da
actividade subjacente as prestacdes em causa.

2 — O disposto no nimero anterior s6 ¢ aplicavel
em caso de incumprimento grave pelo co-contratante de
obrigacdes contratuais perante o contraente publico ou
perante terceiros com quem o co-contratante tenha ce-
lebrado subcontratos essenciais para a prossecu¢do do
objecto do contrato desde que o incumprimento esteja
iminente ou se verifiquem os pressupostos para a resolucao
do contrato pelo contraente publico ou dos subcontratos
por terceiros.

3 — A intervengdo das entidades financiadoras pode
revestir as seguintes modalidades:

a) Transferéncia do controlo societario do co-contratante
para as entidades financiadoras ou para a entidade indicada
pelas entidades financiadoras;

b) Cessdo da posicao contratual do co-contratante para
as entidades financiadoras ou para a entidade indicada
pelas entidades financiadoras.

4 — No caso previsto na alinea ») do numero anterior,
a posicao contratual do co-contratante nos subcontratos
celebrados transmitir-se-4 automaticamente para as enti-
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dades financiadoras ou para a entidade por esta indicada,
transmitindo-se novamente para o co-contratante no termo
do periodo de intervencdo, se aplicavel.

Artigo 323.°
Alteracoes societarias

Nos casos em que o co-contratante deva constituir-se sob
a forma de sociedade, o contrato pode sujeitar a autorizagdo
do contraente publico qualquer altera¢ao do contrato cons-
titutivo da sociedade, bem como a aliena¢do ou oneragdo
das participagdes no respectivo capital social.

Artigo 324.°
Cessao da posicio contratual pelo contraente piblico

A cessdo da posicao contratual pelo contraente publico
s6 pode ser recusada pelo co-contratante quando haja fun-
dado receio de que a cessdo envolva um aumento do risco
de incumprimento das obrigagdes emergentes do contrato
pelo potencial cessiondrio ou a diminuicdo das garantias
do co-contratante.

CAPITULO VII

Incumprimento do contrato

Artigo 325.°
Incumprimento por facto imputavel ao co-contratante

1 — Se o co-contratante nao cumprir de forma exacta e
pontual as obrigagdes contratuais ou parte delas por facto
que lhe seja imputavel, deve o contraente ptiblico notifica-
-lo para cumprir dentro de um prazo razodvel, salvo quando
o cumprimento se tenha tornado impossivel ou o contraente
publico tenha perdido o interesse na prestagao.

2 — Mantendo-se a situacdo de incumprimento apos o
decurso do prazo referido no nlimero anterior, o contraente
publico pode optar pela efectivagdo das prestagdes de na-
tureza fungivel em falta, directamente ou por intermédio
de terceiro, ou por resolver o contrato com fundamento
em incumprimento definitivo, nos termos do disposto no
artigo 333.°

3 — Se o contraente publico optar pela execucdo das
prestacdes fungiveis por terceiro, a formagao do contrato
com esse terceiro € aplicavel o disposto na parte 11 do
presente Codigo.

4 — O disposto nos niimeros anteriores nao prejudica a
aplicagdo pelo contraente publico de sanc¢des previstas no
contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante,
por facto que lhe seja imputavel, nem a aplicagdo das dis-
posigoes relativas a obrigacdo de indemnizac¢ao por mora
e incumprimento definitivo previstas no Codigo Civil.

Artigo 326.°
Atrasos nos pagamentos

1 — Em caso de atraso do contraente ptiblico no cum-
primento de obrigagdes pecunidrias, tem o co-contratante
direito aos juros de mora sobre o montante em divida a
taxa legalmente fixada para o efeito pelo periodo corres-
pondente a mora.

2 — Em caso de desacordo sobre o montante devido,
deve o contraente publico efectuar o pagamento sobre a
importancia em que existe concordancia do co-contratante.
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3 — Quando as importancias pagas nos termos previstos
no nimero anterior forem inferiores aquelas que sejam
efectivamente devidas ao co-contratante, em funcgio da
apreciacdo de reclamacgdes deduzidas, tem este direito a
juros de mora sobre essa diferenca, nos termos do disposto
non.° 1.

4 — Na falta de disposi¢ao contratual, o atraso em um
ou mais pagamentos ndo determina o vencimento das res-
tantes obrigagdes de pagamento.

Artigo 327.°
Excepc¢io de ndo cumprimento invocavel pelo co-contratante

1 — Nos contratos bilaterais, quando o incumprimento
seja imputavel ao contraente publico, o co-contratante,
independentemente do direito de resolucdo do contrato
que lhe assista, nos termos do disposto no artigo 332.°,
pode invocar a excepg¢ao de ndo cumprimento desde que
a sua recusa em cumprir ndo implique grave prejuizo para
a realizacdo do interesse publico subjacente a relagéo ju-
ridica contratual.

2 — Se a recusa de cumprir pelo co-contratante impli-
car grave prejuizo para a realizagdo do interesse publico
nos termos do disposto na parte final do nimero anterior,
aquele apenas pode invocar a excep¢do de ndo cumprimento
quando a realizago das prestagdes contratuais coloque ma-
nifestamente em causa a viabilidade econémico-financeira
do co-contratante ou se revele excessivamente onerosa,
devendo, nesse tltimo caso, ser devidamente ponderados
os interesses publicos e privados em presenga.

3 — O exercicio pelo co-contratante do direito de recusar
o cumprimento da prestacdo depende de prévia notificacdo
ao contraente publico da intencdo de exercicio do direito e
dos respectivos fundamentos, com a antecedéncia minima
de 15 dias, se outra ndo for estipulada no contrato.

4 — Considera-se que a invocacao da excepgdo de ndo
cumprimento ndo implica grave prejuizo para a realizagio
do interesse publico quando o contraente publico, no prazo
de 15 dias contado da notificag@o a que se refere o numero
anterior ndo reconhecer, mediante resolugdo fundamentada,
que a recusa em cumprir seria gravemente prejudicial para
o0 interesse publico.

Artigo 328.°
Direito de retengao

O disposto no artigo anterior ¢ aplicavel, com as ne-
cessarias adaptacdes, a invocacdo do direito de retencdo
pelo co-contratante.

Artigo 329.°
Aplicacio das sancdes contratuais

1 — Nos termos previstos no presente Codigo, o con-
traente publico pode, a titulo sancionatério, resolver o
contrato e aplicar as sang¢des previstas no contrato ou na
lei em caso de incumprimento pelo co-contratante.

2 — Quando as sangdes a que se refere o nlimero an-
terior revistam natureza pecunidria, o respectivo valor
acumulado ndo pode exceder 20 % do prego contratual,
sem prejuizo do poder de resolugdo do contrato prevista
no capitulo seguinte.

3 — Nos casos em que seja atingido o limite previsto no
nimero anterior e o contraente ptblico decida ndo proceder
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a resolugdo do contrato, por dela resultar grave dano para
o interesse publico, aquele limite ¢ elevado para 30 %.

CAPITULO VIII

Extincio do contrato em geral

Artigo 330.°
Causas de extinciao
Sao causas de extingdo do contrato:

a) O cumprimento, a impossibilidade definitiva e todas
as restantes causas de extin¢do das obrigacdes reconhecidas
pelo direito civil;

b) A revogacio;

¢) A resolugdo, por via de decis@o judicial ou arbitral
ou por decisdo do contraente publico, nos casos previstos
nos artigos 333.°a 335.°

Artigo 331.°
Revogacio

1 — As partes podem, por acordo, revogar o contrato
em qualquer momento.

2 — Os efeitos da revogagdo sao os que tiverem sido
validamente fixados no acordo.

3 — Arevogagdo ndo pode revestir forma menos solene
do que a do contrato.

Artigo 332.°
Resoluciio do contrato por iniciativa do co-contratante

1 — Sem prejuizo de outras situagdes de grave violagdo
das obrigagdes assumidas pelo contraente publico espe-
cialmente previstas no contrato e independentemente do
direito de indemnizacdo, o co-contratante tem o direito de
resolver o contrato nas seguintes situacdes:

a) Alteracdo anormal e imprevisivel das circunstan-
cias;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto im-
putavel ao contraente publico;

¢) Incumprimento de obrigagdes pecuniarias pelo con-
traente publico por periodo superior a seis meses ou quando
o montante em divida exceda 25 % do preco contratual,
excluindo juros;

d) Exercicio ilicito dos poderes tipificados no capitulo
sobre conformagao da relagdo contratual pelo contraente
publico, quando tornem contraria a boa fé a exigéncia pela
parte publica da manutengdo do contrato;

e) Incumprimento pelo contraente ptblico de decisdes
judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato.

2 — No caso previsto na alinea a) do n.° 1, apenas ha di-
reito de resolugdo quando esta ndo implique grave prejuizo
para a realizagdo do interesse publico subjacente a relagao
juridica contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a
manuteng¢do do contrato ponha manifestamente em causa
a viabilidade econdmico-financeira do co-contratante ou
se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse ultimo
caso, ser devidamente ponderados os interesses publicos
e privados em presenca.

3 — O direito de resolugdo ¢ exercido por via judicial
ou mediante recurso a arbitragem.
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4 — Nos casos previstos na alinea ¢) do n.° 1, o di-
reito de resolugdo pode ser exercido mediante declaracdo
ao contraente publico, produzindo efeitos 30 dias apos a
recepcao dessa declaragdo, salvo se o contraente publico
cumprir as obrigagdes em atraso nesse prazo, acrescidas
dos juros de mora a que houver lugar.

Artigo 333.°
Resolucio sancionatoria

1 — Sem prejuizo de outras situagdes de grave violagdo
das obrigacdes assumidas pelo co-contratante especial-
mente previstas no contrato, o contraente publico pode
resolver o contrato a titulo sancionatorio nos seguintes
casos:

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto im-
putavel ao co-contratante;

b) Incumprimento, por parte do co-contratante, de or-
dens, directivas ou instrugdes transmitidas no exercicio do
poder de direcg¢@o sobre matéria relativa a execugdo das
prestagdes contratuais;

¢) Oposigao reiterada do co-contratante ao exercicio dos
poderes de fiscalizacdo do contraente publico;

d) Cessdo da posi¢do contratual ou subcontratagdo
realizadas com inobservancia dos termos e limites pre-
vistos na lei ou no contrato, desde que a exigéncia pelo
co-contratante da manuten¢do das obrigagdes assumidas
pelo contraente publico contrarie o principio da boa fé;

e) Se o valor acumulado das sangdes contratuais com
natureza pecuniaria exceder o limite previsto no n.° 2 do
artigo 329.°;

/) Incumprimento pelo co-contratante de decisdes judi-
ciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

g) Nao renovacdo do valor da cauc¢do pelo co-
-contratante;

h) O co-contratante se apresente a insolvéncia ou esta
seja declarada pelo tribunal.

2 — O disposto no niimero anterior ndo prejudica o
direito de indemnizag@o nos termos gerais, nomeadamente
pelos prejuizos decorrentes da adopg¢ao de novo procedi-
mento de formag@o de contrato.

3 — Nos casos de resolugdo sancionatoria, havendo
lugar a responsabilidade do co-contratante, sera o montante
respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuizo do
contraente publico poder executar as garantias prestadas
pelo co-contratante.

Artigo 334.°
Resolucio por razodes de interesse piblico

1 — O contraente publico pode resolver o contrato por
razdes de interesse publico, devidamente fundamentado,
e mediante o pagamento ao co-contratante de justa in-
demnizagao.

2 — Aindemnizagdo a que o co-contratante tem direito
corresponde aos danos emergentes e aos lucros cessantes,
devendo, quanto a estes, ser deduzido o beneficio que
resulte da antecipacao dos ganhos previstos.

3 — A falta de pagamento da indemnizagao prevista nos
nimeros anteriores no prazo de 30 dias contados da data
em que o montante devido se encontre definitivamente
apurado confere ao co-contratante o direito ao pagamento
de juros de mora sobre a respectiva importancia.
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Artigo 335.°
Outros fundamentos de resoluciio pelo contraente piblico

1 — O contraente publico tem o direito de resolver
o contrato com fundamento na alteragdo anormal e im-
previsivel das circunstancias, nos termos do disposto na
alinea a) do artigo 312.°

2 — Quando a resolugdo do contrato por alteragao anor-
mal e imprevisivel das circunstincias seja imputavel a
decisdo do contraente publico adoptada fora do exercicio
dos seus poderes de conformagao da relacdo contratual, o
co-contratante tem direito ao pagamento de justa indem-
nizagdo nos termos do disposto no artigo anterior.

CAPITULO IX

Regras especiais

SECCAO1

Contratos sobre o exercicio de poderes piblicos

Artigo 336.°
Negociabilidade da vigéncia dos vinculos contratuais

Nos contratos com objecto passivel de acto adminis-
trativo e demais contratos sobre o exercicio de poderes
publicos, as partes tém a faculdade de fixar livremente
o respectivo prazo de vigéncia e os pressupostos da sua
modificagdo, caducidade, revogagdo ou resolucdo, salvo
quando se trate de direitos ou interesses legalmente prote-
gidos indisponiveis, ou quando outra coisa resultar da lei
ou da natureza do poder exercido através do contrato.

Artigo 337.°
Causas especificas de caducidade

1 — Os contratos com objecto passivel de acto admi-
nistrativo extinguem-se por forga da verificagao dos factos
determinantes da caducidade dos actos administrativos que
aqueles substituem.

2 — Os contratos pelos quais o contraente publico se
vincula a praticar, ou ndo praticar, um acto administrativo
com certo conteido extinguem-se por forca da alteracao
ou da impossibilidade superveniente de concretizagdo dos
pressupostos que ditariam o exercicio da discricionariedade
administrativa no sentido convencionado.

SECCAO II

Contratos interadministrativos

Artigo 338.°
Contratos entre contraentes piblicos

1 — As disposigdes da parte 111 do presente Codigo ndo
sdo directamente aplicaveis aos contraentes publicos que
contratam entre si num plano de igualdade juridica, se-
gundo uma optica de harmonizagdo do desempenho das
respectivas atribuigdes.

2 — O disposto no nimero anterior ndo impede a aplica-
¢do, com as adaptacdes necessarias, do regime substantivo
dos contratos administrativos aos contratos celebrados
entre contraentes publicos pelos quais um deles se submeta
ao exercicio de poderes de autoridade pelo outro.
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SECCAO III

Execugédo e modificagdo de parcerias publicas-privadas

Artigo 339.°
Dever de informacio

Quando o servigo ou a entidade que represente o contra-
ente publico na execucdo do contrato que configure uma
parceria publica-privada tomar conhecimento de situagdes
susceptiveis de gerarem encargos adicionais para o parceiro
publico ou para o Estado, designadamente os decorrentes
de atrasos imputaveis a entidades ptblicas intervenientes
na respectiva implementagdo ou execugao, devem, de ime-
diato, comunicar tais factos ao ministro responsavel pela
area das finangas e ao ministro da tutela, indicando, sempre
que possivel, os valores estimados envolvidos.

Artigo 340.°

Fiscalizacdo, acompanhamento e modificacio
de parcerias publicas-privadas

1 — Nos contratos que configurem uma parceria publica-
-privada, compete ao ministro ou ao membro do Governo
Regional responsével pela area das finangas ou ao ministro
ou ao membro do Governo Regional da tutela sectorial,
consoante 0 caso:

a) O exercicio de poderes de fiscalizacdo;

b) O acompanhamento do contrato, tendo por objectivo
a avaliacdo dos seus custos e riscos, bem como a melhoria
do processo de constitui¢do de novas parcerias publicas-
-privadas.

2 — A modificagdo do contrato que configure uma par-
ceria publica-privada depende de decisdo conjunta dos mi-
nistros ou dos membros do Governo Regional responsaveis
pelas areas das financgas e da tutela sectorial.

3 — No ambito da administragdo indirecta do Estado
ou das Regides Autonomas, a decisdo de modificagio
depende de parecer favoravel do ministro ou do membro
do Governo Regional da tutela sectorial.

Artigo 341.°
Partilha de beneficios

1 — Nos contratos que configurem uma parceria publica-
-privada, sempre que ocorrer um acréscimo anormal e im-
previsivel dos beneficios financeiros para o co-contratante
que ndo resulte da sua eficiente gestdo e das oportunidades
por si criadas, hé lugar a partilha equitativa desses benefi-
cios entre o co-contratante e o contraente publico.

2 — Na falta de estipulac@o contratual, a partilha equi-
tativa dos beneficios financeiros deve ser efectuada atra-
vés da revisdo de precos ou da assungao, por parte do
co-contratante, do dever de prestar ao contraente publico
o valor correspondente ao acréscimo das receitas ou ao
decréscimo dos encargos previstos com a execucdo do
contrato.

Artigo 342.°

Acompanhamento de processos arbitrais

1 — Quando, nos termos do contrato que configure uma
parceria publica-privada, seja requerida a constitui¢do de
um tribunal arbitral para a resolugdo de litigios entre as
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partes, o respectivo contraente publico deve comunicar
imediatamente ao ministro ou ao membro do Governo
Regional responsavel pela area das finangas ou ao ministro
ou ao membro do Governo Regional da tutela sectorial,
consoante o caso, a ocorréncia desse facto, fornecendo
todos os elementos que se revelem uteis ao acompanha-
mento do processo arbitral.

2 — Devem ser remetidas, periodicamente, a entidade
directamente incumbida de proceder ao acompanhamento
do respectivo processo arbitral copias dos actos processuais
que sejam entretanto praticados por qualquer das partes e
pelo tribunal, bem como dos pareces técnicos e juridicos e
quaisquer outros elementos relevantes para a compreensio,
desenvolvimento ou desfecho da lide.

TITULO 11

Contratos administrativos em especial

CAPITULO 1

Empreitadas de obras publicas

SECCAO I

Disposigoes gerais

Artigo 343.°
Noc¢ao

1 — Entende-se por empreitada de obras publicas o
contrato oneroso que tenha por objecto quer a execucao
quer, conjuntamente, a concep¢io e a execu¢do de uma
obra publica que se enquadre nas subcategorias previstas
no regime de ingresso e¢ permanéncia na actividade de
construcao.

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior,
considera-se obra publica o resultado de quaisquer traba-
lhos de construgdo, reconstrugdo, ampliagdo, alteragdo ou
adaptagdo, conservagao, restauro, reparacao, reabilitacao,
beneficiagdo e demoligao de bens imdveis executados por
conta de um contraente publico.

Artigo 344.°
Partes

1 — Sao partes no contrato de empreitada de obras
publicas o dono da obra e o empreiteiro.

2 — Durante a execucdo do contrato, o dono da obra
¢ representado pelo director de fiscalizacdo da obra e o
empreiteiro por um director de obra, salvo nas matérias
em que, em virtude da lei ou de estipulagdo contratual, se
estabelega diferente mecanismo de representagdo.

3 — Sem prejuizo de outras limitagdes previstas no con-
trato, o director de fiscalizag@o da obra ndo tem poderes de
representagdo do dono da obra em matéria de modificacdo,
resolugdo ou revogagdo do contrato.

4 — Na falta de estipulagdo contratual, durante os pe-
riodos em que se encontrem ausentes ou impedidos, o
director de fiscalizacdo da obra e o director de obra sdo
substituidos pelas pessoas que os mesmos indicarem para
esse efeito, desde que, no caso do director de fiscalizacdo
da obra, a designagdo do substituto seja aceite pelo dono
da obra e comunicada ao empreiteiro.

Didrio da Republica, 1.“ série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

Artigo 345.°

Garantias administrativas do empreiteiro relativamente
a eventos que devam ser formalizados em auto

1 — O empreiteiro tem direito a reclamar ou a apresen-
tar reservas ao conteido dos actos referentes a obra que
devam ser formalizados em auto.

2 — Os autos sdo reduzidos a escrito e assinados pelos
representantes das partes, sendo um duplicado dos mesmos
entregue ao empreiteiro.

3 — Asreclamagdes ou reservas podem ser exaradas no
proprio auto ou apresentadas nos 10 dias subsequentes a
notificacdo do mesmo ao empreiteiro.

4 — As reclamacgdes ou reservas exaradas no proprio
auto podem limitar-se ao enunciado genérico do respectivo
objecto, podendo o empreiteiro, neste caso, apresentar por
escrito exposi¢do fundamentada, no prazo de 15 dias.

5 — O dono da obra decide a reclamagao ou pronuncia-
-se sobre as reservas apresentadas e notifica o empreiteiro
no prazo de 15 dias a contar da data da assinatura do auto ou
da entrega da reclamacdo ou da exposigdo escrita referida
no numero anterior, equivalendo o siléncio a deferimento
da reclamacgdo ou aceitagdo da reserva.

6 — Se o empreiteiro se recusar a assinar o auto, nele
se fard mencao desse facto e da razdo invocada para a re-
cusa, devendo o representante do dono da obra promover
a assinatura do auto por duas testemunhas que confirmem
a ocorréncia.

7 — Se, sem justificagdo nos termos do presente Codigo
e por facto que lhe seja imputavel, o dono da obra ndo
formalizar em auto qualquer acto que esteja sujeito a essa
formalidade, tal omissdo nao € oponivel ao empreiteiro.

SECCAO II

Direitos e obrigagoes das partes

Artigo 346.°
Manutencio da boa ordem no local dos trabalhos

1 — O empreiteiro deve manter a boa ordem no local
dos trabalhos.

2 — Para os efeitos do numero anterior, 0 empreiteiro
deve retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou
imediatamente ap6s ordem do dono da obra, o pessoal
que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos,
designadamente por menor probidade no desempenho dos
respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de
representantes ou agentes do dono da obra ou de repre-
sentantes ou agentes do empreiteiro, dos subempreiteiros
ou de terceiros.

Artigo 347.°
Publicidade
A afixagdo pelo empreiteiro de publicidade no local dos
trabalhos depende de autorizagdo do dono da obra.
Artigo 348.°
Mencdes obrigatorias no local dos trabalhos

Sem prejuizo do disposto em lei especial, o empreiteiro
deve afixar no local dos trabalhos, de forma visivel, a
identificag¢do da obra, do dono da obra e do empreiteiro,
com men¢ao do respectivo alvard ou niimero de titulo de
registo ou dos documentos a que se refere a alinea a) do





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

n.° 5 do artigo 81.°, e manter copia dos alvaras ou titulos
de registo dos subcontratados ou dos documentos previstos
na referida alinea, consoante os casos.

Artigo 349.°

Meios destinados a execuc¢ido da obra e dos trabalhos
preparatorios ou acessorios

Na falta de estipulagdo contratual, cabe ao empreiteiro
disponibilizar e fornecer todos os meios necessérios para
arealizacdo da obra e dos trabalhos preparatdrios ou aces-
sorios, incluindo, nomeadamente, os materiais € 0s meios
humanos, técnicos e equipamentos.

Artigo 350.°
Trabalhos preparatérios ou acessorios

Na falta de estipulagdo contratual, o empreiteiro tem
obrigacdo de realizar todos os trabalhos que, por natureza,
por exigéncia legal ou segundo o uso corrente, sejam con-
siderados como preparatorios ou acessorios a execucao da
obra, designadamente:

a) Trabalhos de montagem, construg¢do, manutengao,
desmontagem e demoli¢do do estaleiro;

b) Trabalhos necessarios para garantir a seguranca de
todas as pessoas que trabalhem na obra ou que circulem no
respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e
terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos
e para satisfazer os regulamentos de seguranca, higiene e
satide no trabalho e de policia das vias publicas;

¢) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras
provisorias, de todas as serviddes e serventias que seja
indispensavel alterar ou destruir para a execugdo dos tra-
balhos e para evitar a estagnagdo de dguas que 0os mesmos
possam originar;

d) Trabalhos de construcdo dos acessos ao estaleiro e
das serventias internas deste.

Artigo 351.°
Expropriacdes, servidées e ocupacao de prédios

1 — Incumbe ao dono da obra promover os procedi-
mentos administrativos para a realiza¢do de quaisquer
expropriagdes que se revelem necessérias a execugdo da
obra, bem como para a constituicdo das servidoes e para
a ocupagdo de prédios necessarios a execucdo dos traba-
lhos.

2 — Na falta de estipulagdo contratual, no caso de obras
publicas integradas em concessodes, a promogao dos pro-
cedimentos referidos nos niimeros anteriores incumbe ao
concedente.

3 — O pagamento das indemnizagdes devidas por ex-
propriacao, constitui¢do de serviddes e ocupagdo de prédios
¢ da responsabilidade do dono da obra.

Artigo 352.°
Posse administrativa e constituicao de servidées

1 — Antes da celebrag¢do do contrato, o dono da obra
deve estar na posse administrativa da totalidade dos ter-
renos a expropriar, salvo quando o niimero de prédios a
expropriar associado ao prazo de execugdo da obra tornem
esta obrigacdo desproporcionada.

2 — No caso previsto na segunda parte do nlimero ante-
rior, o dono da obra deve, antes da celebragdo do contrato,
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estar na posse administrativa dos prédios necessarios ao
inicio da execuc¢ao da obra.

3 — As serviddes necessarias a execugdo de trabalhos
preparatdrios ou acessorios € ao inicio da execugdo da obra
devem ser constituidas antes da celebracdo do contrato.

4 — O disposto nos nimeros anteriores nao ¢ aplicavel
quando o empreiteiro tenha a obrigacdo de elaborar o
projecto de execucao.

5 — Aposse administrativa e a constitui¢do de serviddes
que, nos termos do disposto nos numeros anteriores, nao
estejam concretizadas até a celebragao do contrato devem
sé-lo de forma a ndo determinar a suspensdo da obra e¢ a
ndo prejudicar o normal desenvolvimento do plano de
trabalhos.

Artigo 353.°

Reforco da caucao

1 — Para reforgo da caugdo prestada com vista a garantir
o0 exacto e pontual cumprimento das obrigagdes contratuais,
as importancias que o empreiteiro tiver a receber em cada
um dos pagamentos parciais previstos ¢ deduzido o mon-
tante correspondente a 5 % desse pagamento, salvo se o
contrato fixar percentagem inferior ou dispensar tal deduco.

2 — A dedug@o prevista no numero anterior pode ser
substituida por titulos emitidos ou garantidos pelo Estado,
por garantia bancdria a primeira solicitagdo ou por seguro-
-caugdo, nos mesmos termos estabelecidos para a caugdo
destinada a garantir o exacto e pontual cumprimento das
obrigagdes contratuais.

Artigo 354.°

Reposic¢io do equilibrio financeiro por agravamento
dos custos na realizaciio da obra

1 — Se o dono da obra praticar ou der causa a facto
donde resulte maior dificuldade na execugdo da obra, com
agravamentos dos encargos respectivos, o empreiteiro tem
o direito a reposi¢@o do equilibrio financeiro.

2 — O direito a reposi¢do do equilibrio financeiro pre-
visto no nimero anterior caduca no prazo de 30 dias a
contar do evento que o constitua ou do momento em que
o empreiteiro dele tome conhecimento, sem que este apre-
sente reclamagdo dos danos correspondentes nos termos
do numero seguinte, ainda que desconhega a extensdo
integral dos mesmos.

3 — A reclamagdo ¢ apresentada por meio de requeri-
mento no qual o empreiteiro deve expor os fundamentos
de facto e de direito e oferecer os documentos ou outros
meios de prova que considere convenientes.

SECCAO I1I

Consignagéo da obra

Artigo 355.°
Regra geral
O regime da consignagdo da obra consta do contrato, sem
prejuizo das disposi¢des estabelecidas na presente secgéo.
Artigo 356.°
Dever de consignar

O dono da obra deve facultar ao empreiteiro o acesso
aos prédios, ou parte dos mesmos, onde os trabalhos de-
vam ser executados e fornecer-lhe os elementos que, nos
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termos contratuais, sejam necessarios para o inicio dos
trabalhos.

Artigo 357.°
Plano final de consignacio

1 — O contrato pode prever a elaboracao pelo dono da
obra de um plano final de consignagdo que densifique e
concretiza o plano inicialmente apresentado para efeitos
de elaboragdo da proposta.

2 — O plano final da consignagdo deve ser imediata-
mente comunicado pelo dono da obra ao empreiteiro, bem
como ao Instituto da Construcao e do Imobiliario, I. P.

Artigo 358.°
Consignacio total e parcial

1 — O dono da obra s6 pode proceder a consignagdes
parciais nos seguintes casos:

a) Quando, antes da celebragdo do contrato, ndo esteja
na posse administrativa da totalidade dos prédios neces-
sarios a execuc¢do da obra;

b) Quando o periodo de tempo necessario as operacdes
preparatdrias da consignacao total sob responsabilidade
do dono da obra impossibilite o inicio da execucdo dos
trabalhos no momento projectado por este e o respectivo
adiamento cause grave prejuizo para o interesse publico;

¢) Nos casos previstos no artigo 360.°

2 — Nos casos em que a consignag¢do total ou a primeira
consignacao parcial tenham lugar em data posterior a pre-
vista no contrato ou indicada no plano final de consigna-
¢d0, 0 dono da obra comunica ao Instituto da Construcdo
e do Imobiliario, 1. P., no prazo de cinco dias, a data em
que aquelas efectivamente ocorreram, apresentando uma
justificacdo sumaria da dilagéo verificada.

Artigo 359.°
Prazo e auto de consignagiao

1 — Na falta de estipulag@o contratual, a consignagao
deve estar concluida em prazo ndo superior a 30 dias ap6s
a data da celebragdo do contrato, no caso de consignacao
total ou da primeira consignagao parcial, ou logo que o
dono da obra tenha acesso aos prédios, com a faculdade de
os entregar a terceiros, no caso das demais consignagoes
parciais.

2 — A consignac¢do ¢ formalizada em auto e, em caso
de consignagdes parciais, a cada uma deve corresponder
um auto autébnomo.

3 — Caso o empreiteiro ndo comparega no local, na data
e na hora que o dono da obra comunicar para efeitos de
assinatura do auto de consignacdo, ¢ notificado para com-
parecer em outra data e hora, com indicagdo do local, sem
prejuizo de o dono da obra poder resolver o contrato, nos
termos do disposto na alinea ») do n.° 1 do artigo 405.°

Artigo 360.°

Modificacio das condicdes locais e suspensio
do procedimento de consignacio

1 — Quando se verifique uma modificagao relevante das
condigdes locais existentes por comparagdo com os ele-
mentos da solugdo da obra ou com os dados que serviram
de base a sua elaboracao, a qual determine a necessidade
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de um projecto de alteragdo, o prazo referido no n.° 1 do
artigo anterior ¢ suspenso, salvo se for possivel a reali-
zacdo de consignagdes parciais quanto as zonas da obra
ndo afectadas pelo projecto de alteracdo, que, nesse caso,
devem respeitar os prazos ali estabelecidos.

2 — A contagem do prazo referido no n.° 1 do artigo an-
terior s6 é retomada depois de terem sido notificadas ao
empreiteiro as alteragdes introduzidas no projecto.

3 — Sem prejuizo do direito de resolucdo previsto na
alinea @) do n.° 1 do artigo 332.°, a suspensao de prazo
previstano n.° 1 implica a suspensao do prazo previsto na
alinea a) do artigo 406.°

SECCAO IV

Execugdo dos trabalhos

Artigo 361.°
Plano de trabalhos

1 — O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo
prazo de execugdo da obra, a fixacdo da sequéncia e dos
prazos parciais de execuc¢do de cada uma das espécies de
trabalhos previstas e a especificagdo dos meios com que o
empreiteiro se propde executa-los, bem como a definigéo
do correspondente plano de pagamentos.

2 — No caso em que o empreiteiro tenha a obrigagio
contratual de elaborar o programa ou o projecto de exe-
cucdo, o plano de trabalhos compreende as prestagdes de
concepedo sob responsabilidade do empreiteiro.

3 — O plano de trabalhos constante do contrato pode
ser ajustado pelo empreiteiro ao plano final de consignagéo
apresentado pelo dono da obra nos termos do disposto no
artigo 357.°

4 — Os ajustamentos referidos no numero anterior ndo
podem implicar a alteragdo do prego contratual, nem a
alteragdo do prazo de execugdo da obra, nem ainda alte-
ragdes aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos
constante do contrato, para além do que seja estritamente
necessario a adaptagdo do plano de trabalhos ao plano
final de consignacao.

5 — O plano de trabalhos ajustado carece de aprovacao
pelo dono da obra, no prazo de cinco dias apds a notifi-
cacdo do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o siléncio
a aceitacdo.

6 — O procedimento de ajustamento do plano de tra-
balhos deve ser concluido antes da data da conclusdo da
consignagao total ou da primeira consignagéo parcial.

7 — O dono da obra ndo pode proceder a aceitagdo
parcial do plano de trabalhos.

Artigo 362.°
Prazo de execuciio da obra e das prestacoes de concepciio

1 — O prazo de execucdo da obra comega a contar-se
da data da conclusdo da consignagdo total ou da primeira
consignagdo parcial ou ainda da data em que o dono da
obra comunique ao empreiteiro a aprovagdo do plano de
seguranca e saude, nos termos previstos na lei, caso esta
ultima data seja posterior.

2 — Nos casos em que o empreiteiro tenha a obriga-
¢do de elaborar o projecto de execugdo, o contrato pode
estabelecer prazos de elaboragdo e entrega dos elementos
de projecto relevantes com termo final anterior a data da
consignacao.
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3 — Verificando-se o disposto no numero anterior, o
contrato deve estabelecer prazos maximos de pronuncia
do dono da obra sobre os elementos de projecto entregues
pelo empreiteiro de forma que a execucdo dos trabalhos nédo
seja prejudicada por demoras na apreciagdo que ao dono
da obra caiba sobre tais elementos de projecto.

4 — Na falta de estipulagdo contratual, entende-se que
o prazo de execuc¢do da obra a que alude o n.° 1 com-
preende a fase de concepgdo, seja qual for o respectivo
conteudo.

Artigo 363.°
Inicio dos trabalhos

1 — A execugdo dos trabalhos inicia-se na data em que
comeca a correr o prazo de execugdo da obra.

2 — Sem prejuizo do disposto quanto a fase de concep-
¢do nos contratos em que o empreiteiro tenha a obrigacao
de elaborar o projecto de execugdo, o dono da obra apenas
pode consentir o inicio dos trabalhos em data anterior
ou posterior a definida no nimero anterior se ocorrerem
circunstancias justificativas.

Artigo 364.°
Patrimoénio cultural e restos humanos

1 — Todos os bens com valor histdrico, paleontolo-
gico, arqueoldgico, arquitectonico, linguistico, documen-
tal, artistico, etnografico, cientifico, social, industrial ou
técnico encontrados no decurso da execugdo da obra sao
entregues pelo empreiteiro ao dono da obra, acompa-
nhados de auto donde conste especificamente o objecto
da entrega.

2 — Quando se trate de bens modveis cuja extrac-
¢do0 ou desmontagem envolva trabalhos, conhecimentos
ou processos especializados, o empreiteiro comunica
o achado ao dono da obra e, se necessario, suspende
a execug¢do dos trabalhos até receber instrugdes sobre
como proceder.

3 — O dono da obra esté obrigado a dar conhecimento
de todos os achados referidos nos nlimeros anteriores as
autoridades administrativas competentes.

4 — No caso de serem detectados restos humanos, o
empreiteiro deve comunicar imediatamente o facto as au-
toridades policiais competentes, dando conhecimento ao
dono da obra.

SECCAOV

Suspensao dos trabalhos

Artigo 365.°
Suspensio pelo dono da obra

Sem prejuizo dos fundamentos gerais de suspensao pre-
vistos no presente Codigo e de outros previstos no contrato,
o dono da obra pode ordenar a suspensao da execugdo dos
trabalhos nos seguintes casos:

a) Falta de condi¢des de seguranga;

b) Verificagdo da necessidade de estudar alteragdes a
introduzir ao projecto;

¢) Determinagdo vinculativa ou recomendagdo tida
como relevante de quaisquer autoridades administrativas
competentes.
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Artigo 366.°
Suspensio pelo empreiteiro

1 — Nos contratos que prevejam um prazo de execugio
da obra igual ou superior a um ano, o empreiteiro pode
suspender, uma vez em cada ano, no todo ou em parte,
a execucdo dos trabalhos por um periodo ndo superior a
10 dias seguidos desde que o dono da obra ndo se oponha
de forma expressa e ndo fiquem comprometidos os prazos
parciais e o termo final de execugdo da obra.

2 — Sao daresponsabilidade do empreiteiro os encargos
acrescidos decorrentes da suspensdo prevista no nimero
anterior.

3 — Para além dos fundamentos gerais de suspensao
previstos no presente Codigo e de outros previstos no con-
trato, o empreiteiro pode suspender, no todo ou em parte,
a execugdo dos trabalhos nos seguintes casos:

a) Falta de condigdes de seguranga;

b) Falta de pagamento de qualquer quantia devida nos
termos do contrato, desde que tenha decorrido um més
sobre a data do respectivo vencimento.

4 — A suspensao pelo empreiteiro deve ser antecedida
de comunicac¢do escrita ao dono da obra, imediatamente
apos a verificagdo do evento que a fundamenta, com men-
¢do expressa do fundamento invocado e dos factos que o
concretizam.

5 — No caso da alinea b) do n.° 3, a comunicagdo a
que se refere o numero anterior deve ser efectuada com
antecedéncia ndo inferior a 15 dias relativamente a data
prevista da suspensdo e deve ser assegurado o normal
desenvolvimento do plano de trabalhos, ficando prejudi-
cada se, até ao termo do prazo ali referido, o dono da obra
efectuar o pagamento das quantias em divida.

6 — Quando a urgéncia ou a necessidade de suspensdo
imediata for incompativel com a exigéncia de prévia co-
municagdo escrita, as comunicagoes referidas nos nlimeros
anteriores podem ser efectuadas oralmente, devendo o
empreiteiro formaliza-las por escrito nos cinco dias sub-
sequentes.

Artigo 367.°

Suspensio autorizada pelo dono da obra

O dono da obra pode ainda autorizar a suspensdo da
execucdo dos trabalhos se a mesma ndo comprometer o
termo final de execugdo da obra e ndo implicar a assung¢ao
de novos encargos da sua parte.

Artigo 368.°
Suspensio por periodo excessivo

Se a suspensdo resultar de facto imputavel ao emprei-
teiro e o dono da obra ordenar a manutencao da suspensdo
por mais tempo do que o que resultaria necessariamente
do facto em causa, considera-se, para todos os efeitos,
que o tempo de suspensdo excedente ndo ¢ imputavel ao
empreiteiro.

Artigo 369.°

Auto de suspensio

A suspensao ¢ sempre formalizada em auto, cujo conte-
udo deve compreender, no minimo, os pressupostos que a
determinaram e os termos gerais do procedimento a seguir
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subsequentemente, se for possivel determina-los, assim
como quaisquer reclamagdes apresentadas ou reservas
apresentadas por qualquer das partes, desde que directa-
mente relacionadas com a suspensao.

SECCAO VI

Modificagdes objectivas

Artigo 370.°
Trabalhos a mais

1 — Sao trabalhos a mais aqueles cuja espécie ou quan-
tidade ndo esteja prevista no contrato e que:

@) Se tenham tornado necessarios a execugdo da mesma
obra na sequéncia de uma circunstincia imprevista; e

b) Nao possam ser técnica ou economicamente separa-
veis do objecto do contrato sem inconvenientes graves para
o dono da obra ou, embora separaveis, sejam estritamente
necessarios a conclusio da obra.

2 — S6 pode ser ordenada a execugdo de trabalhos a
mais quando se verifiquem as seguintes condigdes:

a) O contrato tenha sido celebrado na sequéncia de
ajuste directo adoptado ao abrigo do disposto no artigo 24.°
ounon.° 1 doartigo 25.°, de procedimento de negociacao,
de dialogo concorrencial, de concurso publico ou de con-
curso limitado por prévia qualificagdo;

b) Quando o contrato tenha sido celebrado na sequéncia
de concurso publico ou de concurso limitado por prévia
qualificacdo e o antincio do concurso tenha sido publi-
cado no Jornal Oficial da Unido Europeia, no caso de o
somatorio do preco atribuido aos trabalhos a mais com o
prego contratual ser igual ou superior ao valor referido na
alinea b) do artigo 19.°;

¢) O preco atribuido aos trabalhos a mais, somado ao
preco de anteriores trabalhos a mais e deduzido do preco
de quaisquer trabalhos a menos, ndo exceder 5 % do preco
contratual; e

d) O somatorio do prego atribuido aos trabalhos a mais
com o preco de anteriores trabalhos a mais e de anteriores
trabalhos de suprimento de erros e omissoes ndo exceder
50 % do prego contratual.

3 — O limite previsto na alinea ¢) do nlimero anterior
¢ elevado para 25 % quando estejam em causa obras cuja
execugdo seja afectada por condicionalismos naturais com
especiais caracteristicas de imprevisibilidade, nomeada-
mente as obras maritimas-portuarias e as obras complexas
do ponto de vista geotécnico, em especial a construgao
de tneis.

4 — Nao sdo considerados trabalhos a mais aqueles que
sejam necessarios ao suprimento de erros ou omissoes,
independentemente da parte responsavel pelos mesmos.

5 — Caso ndo se verifique alguma das condicdes pre-
vistas no n.° 2, os trabalhos a mais devem ser objecto de
contrato celebrado na sequéncia de procedimento adoptado
nos termos do disposto no titulo 1 da parte 11.

Artigo 371.°
Obrigacao de execuciio de trabalhos a mais

1 — O empreiteiro tem a obrigac@o de executar os tra-
balhos a mais, desde que tal lhe seja ordenado por escrito
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pelo dono da obra e lhe sejam entregues as altera¢des aos
elementos da solug@o da obra necessarias a sua execucao,
quando os mesmos tenham integrado o caderno de encargos
relativo ao procedimento de formagdo do contrato.

2 — O empreiteiro ndo esta sujeito a obrigacdo prevista
no niimero anterior quando opte por exercer o direito de
resolugdo do contrato ou quando, sendo os trabalhos a
mais de espécie diferente dos previstos no contrato ou
da mesma espécie de outros nele previstos, mas a execu-
tar em condi¢des diferentes, o empreiteiro ndo disponha
dos meios humanos ou técnicos indispensaveis para a sua
execucao.

Artigo 372.°
Recusa da execuciio de trabalhos a mais

1 — Para efeitos do disposto no n.° 2 do artigo anterior,
bem como quando entenda ndo estarem verificados os pres-
supostos constantes don.® 1 do artigo 370.°, o empreiteiro
pode, no prazo de 10 dias a contar da recep¢ao da ordem do
dono da obra de execug¢do dos trabalhos a mais, reclamar,
fundamentadamente, da mesma.

2 — Recebida a reclamacdo do empreiteiro, o dono da
obra deve apreciar a mesma no prazo de 10 dias a contar
da sua recepgao.

3 — Quanto considere injustificada a ndo execugao dos
trabalhos a mais, o dono da obra pode:

a) Notificar o empreiteiro com, pelo menos, cinco dias
de antecedéncia, para execugdo os trabalhos a mais; ou

b) Optar pela execucdo dos trabalhos a mais, directa-
mente ou por intermédio de terceiro, quando o empreiteiro
tenha manifestado de forma peremptoria a inten¢éo de ndo
os executar, sendo aplicavel, com as necessarias adapta-
¢oes, o disposto nosn.”2 a 4 do artigo 325.°

4 — No caso previsto na alinea a) do nimero anterior,
quando o empreiteiro ndo dé inicio a execucdo dos tra-
balhos, pode o dono da obra, sem prejuizo do poder de
resolugdo do contrato:

a) Aplicar ao empreiteiro uma sanc¢do pecuniaria com-
pulsoria, por cada dia de atraso, em valor correspondente a
1 %o do prego contratual, sem prejuizo de o contrato poder
prever valor mais elevado; ou

b) Optar pela execucdo dos trabalhos a mais, directa-
mente ou por intermédio de terceiro.

Artigo 373.°
Preco e prazo de execugio dos trabalhos a mais

1 — Na falta de estipulagdo contratual, o preco a pagar
pelos trabalhos a mais e o respectivo prazo de execugdo
s8o fixados nos seguintes termos:

a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros
previstos no contrato e a executar em condi¢des semelhan-
tes, sdo aplicaveis o preco contratual e os prazos parciais
de execucdo previstos no plano de trabalhos para essa
espécie de trabalhos;

b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou
da mesma espécie de outros previstos no contrato mas a
executar em condigdes diferentes, deve o empreiteiro apre-
sentar uma proposta de preco e de prazo de execugao.

2 — Nos casos previstos na alinea ») do namero ante-
rior, o empreiteiro deve apresentar ao dono da obra uma
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proposta de prego e de prazo de execugdo dos trabalhos a
mais, no prazo de 10 dias a contar da data da notificacdo
da ordem de execug@o dos mesmos.

3 — O dono da obra dispde de 10 dias para se pronunciar
sobre a proposta do empreiteiro, podendo, em caso de ndo
aceitagdo da mesma, apresentar uma contra-proposta.

4 — Se o dono da obra ndo efectuar nenhuma comuni-
cacdo ao empreiteiro dentro do prazo previsto no nimero
anterior, considera-se que a proposta deste foi aceite.

5 — Sem prejuizo do disposto no artigo 372.°, enquanto
ndo houver acordo sobre todos ou alguns pregos ou sobre
o prazo de execugdo, os trabalhos respectivos sdo execu-
tados e pagos com base na contra-proposta do dono da
obra, efectuando-se, se for caso disso, a correspondente
correcgdo, acrescida, no que respeita aos pregos, dos juros
de mora devidos, logo que haja acordo ou determinagdo
judicial ou arbitral sobre a matéria.

Artigo 374.°
Prorrogacio do prazo de execuciio da obra

1 — Quando haja lugar a execugdo de trabalhos a mais,
o prazo de execugdo da obra é proporcionalmente pror-
rogado de acordo com os prazos definidos nos termos do
disposto no artigo 373.°

2 — O disposto no numero anterior ndo € aplicavel
quando estejam em causa trabalhos a mais cuja execucao
ndo prejudique o normal desenvolvimento do plano de
trabalhos.

Artigo 375.°
Formalizacio dos trabalhos a mais

Definidos todos os termos e condigdes a que deve obe-
decer a execucdo dos trabalhos a mais, o dono da obra e
o empreiteiro devem proceder a respectiva formaliza¢ao
por escrito.

Artigo 376.°

Obrigacao de execuciio de trabalhos de suprimento
de erros e omissoes

1 — O empreiteiro tem a obrigacdo de executar todos
os trabalhos de suprimento de erros e omissdes que lhe
sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar
ao empreiteiro todos os elementos necessarios para esse
efeito, salvo quando o empreiteiro tenha a obrigagdo pré-
-contratual ou contratual de elaborar o programa ou o
projecto de execugao.

2 — Salvo quando o empreiteiro tenha a obrigacao de
elaborar o projecto de execugdo, o dono da obra deve
entregar ao empreiteiro todos os elementos necessarios a
realizagdo dos trabalhos referidos no niimero anterior.

3 — S6 pode ser ordenada a execugdo de trabalhos de
suprimento de erros e omissdes quando o somatorio do
prego atribuido a tais trabalhos com o prego de anteriores
trabalhos de suprimento de erros e omissdes e de anteriores
trabalhos a mais ndo exceder 50 % do prego contratual.

4 — O empreiteiro ndo esta sujeito a obrigacao prevista
no n.° 1 nos casos previstos no n.° 2 do artigo 371.°, sendo
aplicavel, com as necessarias adaptacdes, o disposto no
artigo 372.°

5 — Sempre que o dono da obra ordene a execucdo de
trabalhos de suprimento de erros e omissdes que, apesar de
terem sido detectados na fase de formagao do contrato, ndo
tenham sido por si expressamente aceites, deve 0 mesmo
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justificar a razdo pela qual os considera essenciais a con-
clusdo da obra e fazer constar esse facto no relatorio final
da obra.

6 — Quando estejam em causa erros € omissdes que
prejudiquem o normal desenvolvimento do plano de traba-
lhos, o empreiteiro propde ao dono da obra as modificacdes
necessarias a0 mesmo, devendo este pronunciar-se sobre o
plano de trabalhos modificado e comunicar a sua posi¢ao
ao empreiteiro, até 15 dias apds a notifica¢do da proposta
do empreiteiro, equivalendo o siléncio a aceitacgo.

7 — As modificagdes ao plano de trabalhos referido no
numero anterior destinam-se estritamente a compatibilizar
o plano em vigor com os trabalhos de suprimento de erros
e omissdes ordenados e apenas podem ter por efeito a
alteracdo do prazo de execugdo da obra ou do precgo con-
tratual nos termos previstos, respectivamente, no n.° 2 do
artigo 377.° e no artigo 378.°

8 — Caso ndo se verifique a condigdo previstano n.® 2,
os trabalhos de suprimento de erros e omissdes devem
ser objecto de contrato celebrado na sequéncia de proce-
dimento adoptado nos termos do disposto no titulo 1 da
parte 11.

Artigo 377.°

Preco e prazo de execugido dos trabalhos
de suprimento de erros e omissodes

1 — A fixagdo do preco e do prazo de execugdo dos
trabalhos de suprimento de erros e omissdes ¢ aplicavel o
disposto no artigo 373.°

2 — A execugdo de trabalhos de suprimento de erros e
omissdes pode dar lugar a prorrogacdo do prazo de exe-
cucdo da obra, nos termos do disposto no artigo 374.°,
quando se trate de:

a) Erros e omissoes detectados pelos concorrentes na
fase de formag@o do contrato mas que ndo tenham sido
aceites pelo dono da obra;

b) Erros e omissdes que, ainda que actuando com a dili-
géncia objectivamente exigivel em face das circunstancias
concretas, ndo pudessem ter sido detectados na fase de
formagao do contrato, de acordo com o disposto nosn.* 1
e 2 do artigo 61.°;

¢) Erros e omissdes que tenham sido oportunamente
detectados na fase de execucdo do contrato, de acordo
com o previsto no n.° 4 do artigo seguinte.

Artigo 378.°

Responsabilidade pelos erros e omissdes

1 — O dono da obra ¢ responsavel pelos trabalhos de
suprimento de erros e omissdes resultantes dos elementos
que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao
empreiteiro, designadamente os elementos da solugdo da
obra.

2 — Quando o empreiteiro tenha a obrigagdo de elabo-
rar o projecto de execu¢do, ¢ o mesmo responsavel pelos
trabalhos de suprimento dos respectivos erros e omissoes,
excepto quando estes sejam induzidos pelos elementos
elaborados ou disponibilizados pelo dono da obra.

3 — O empreiteiro ¢ responsavel pelos trabalhos de
suprimento de erros e omissdes cuja detec¢do era exigivel
na fase de formagao do contrato nos termos do disposto
nosn.” 1 e 2 do artigo 61.°, excepto pelos que hajam sido
identificados pelos concorrentes na fase de formagao do
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contrato mas que ndo tenham sido expressamente aceites
pelo dono da obra.

4 — O empreiteiro ¢ ainda responsavel pelos trabalhos
de suprimento de erros e omissdes que, ndo sendo exigivel
que tivessem sido detectados na fase de formagao do con-
trato nos termos do disposto nosn.”1 e 2 do artigo 61.°,
também nao tenham sido por ele identificados no prazo de
30 dias a contar da data em lhe fosse exigivel a sua detecg@o.

5 — Aresponsabilidade do empreiteiro previstano n.® 3
corresponde a metade do prego dos trabalhos de suprimento
dos erros e omissdes executados.

6 — Sem prejuizo do disposto nos niimeros anteriores,
caso os erros ou omissdes decorram do incumprimento de
obrigagdes de concepcao assumidas por terceiros perante
o dono da obra:

a) Deve o dono da obra exercer obrigatoriamente o
direito que lhe assista de ser indemnizado por parte destes
terceiros;

b) Fica o empreiteiro sub-rogado no direito de indemni-
zacdo que assista ao dono da obra perante esses terceiros
até ao limite do montante que deva ser por si suportado
em virtude do disposto nosn.”3 a 5.

7 — No caso previsto no nimero anterior, a respon-
sabilidade dos terceiros perante o dono da obra ou o em-
preiteiro, quando fundada em titulo contratual, ¢ limitada
ao triplo dos honorarios a que tenham direito ao abrigo
do respectivo contrato, salvo se a responsabilidade em
causa tiver resultado de dolo ou de negligéncia grosseira
no cumprimento das suas obrigacdes.

Artigo 379.°
Trabalhos a menos

1 — Salvo em caso de impossibilidade de cumprimento,
o empreiteiro s6 pode deixar de executar quaisquer tra-
balhos previstos no contrato desde que o dono da obra
emita uma ordem com esse contetudo, especificando os
trabalhos a menos.

2 — O prego correspondente aos trabalhos a menos ¢
deduzido ao preco contratual, sem prejuizo do disposto
no artigo 381.°

Artigo 380.°

Inutilizacao de trabalhos ja executados

Se da execugao de trabalhos a mais ou de trabalhos de
suprimento de erros e omissdes ou da ordem para execugao
de trabalhos a menos resultar inutilizacao de trabalhos ja
realizados em conformidade com o contrato ou com instru-
¢oes do dono da obra, o seu valor ndo é deduzido ao prego
contratual, tendo o empreiteiro direito a ser remunerado
pelos trabalhos ja realizados e pelos trabalhos necessarios
a reposi¢do da situagdo anterior.

Artigo 381.°
Indemnizacio por reducgio do prego contratual

1 — Quando, por virtude da ordem de suspensdo de
trabalhos ou de outros actos ou factos imputaveis ao dono
da obra, os trabalhos executados pelo empreiteiro tenham
um valor inferior em mais de 20 % ao prego contratual,
este tem direito a uma indemnizacdo correspondente a
10 % do valor da diferenga verificada.

2 — A indemnizacdo prevista no niimero anterior ¢
liquidada na conta final da empreitada.
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Artigo 382.°

Revisdo ordinaria de pregos

1 — Sem prejuizo do disposto nos artigos 282.°, 300.° e
341.°, o preco fixado no contrato para os trabalhos de exe-
cugdo da obra € obrigatoriamente revisto nos termos contra-
tualmente estabelecidos e de acordo com o disposto em lei.

2 — Na falta de estipulagdo contratual quanto a férmula
de revisao de precos, € aplicavel a formula tipo estabelecida
para obras da mesma natureza constante de lei.

SECCAO VII
Subempreitadas

Artigo 383.°

Limites as subempreitadas

1 — Sem prejuizo dos limites gerais previstos no pre-
sente Codigo, a subcontratacdo ¢ vedada:

a) A entidades que ndo sejam titulares de alvara ou de
titulo de registo emitido pelo Instituto da Construgdo e
do Imobiliario, 1. P., contendo as habilitacdes adequadas
a execugdo da obra a subcontratar; ou

b) A entidades nacionais de Estado signatario do Acordo
sobre o Espagco Econémico Europeu ou do Acordo sobre
Contratos Publicos da Organiza¢do Mundial de Comércio
que, ndo sendo titulares do alvara ou do titulo de registo,
ndo apresentem uma declaragdo, emitida pelo Instituto da
Construgdo e do Imobiliario, I. P., comprovativa de que
podem executar as prestagdes objecto do contrato a celebrar
por preencherem os requisitos que lhes permitiriam ser
titular de um alvaré ou de um titulo de registo contendo as
habilitagdes adequadas a execu¢do da obra a realizar.

2 — Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, ndo
pode o empreiteiro subcontratar prestagdes objecto do
contrato de valor total superiora 75 % do prego contratual,
acrescido ou deduzido dos precos correspondentes aos
trabalhos a mais ou a menos, aos trabalhos de suprimento
de erros e omissdes e a reposicdo do equilibrio financeiro
a que haja lugar no ambito do contrato em causa.

3 — Nao ¢ aplicavel o disposto no niumero anterior
relativamente a fase de formag@o do contrato sempre que
da limitagdo ai fixada decorram os efeitos previstos no
n.° 5 do artigo 318.°

4 — O dispostonon.° 1 ¢ igualmente aplicavel aos con-
tratos de subempreitada celebrados entre o subempreiteiro
€ um terceiro.

Artigo 384.°

Forma e conteudo

1 — O subcontrato esta sujeito a forma escrita e o seu
clausulado deve conter, sob pena de nulidade, os seguintes
elementos:

a) A identificacdo das partes e dos respectivos represen-
tantes, assim como do titulo a que intervém, com indicagao
dos actos que os habilitam para esse efeito;

b) A identificagdo dos alvaras ou titulos de registo das
partes;

¢) A descri¢ao do objecto do subcontrato;

d) O prego;

e) A forma e o prazo de pagamento do preco;

/) O prazo de execugdo das prestagdes objecto do sub-
contrato.
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2 — O empreiteiro deve assegurar e certificar-se do
cumprimento do disposto no nimero anterior, ndo podendo,
consequentemente, invocar a nulidade ai prevista.

3 — O disposto no niumero anterior ¢ igualmente apli-
cavel aos contratos de subempreitada celebrados entre o
subempreiteiro e um terceiro.

4 — Os empreiteiros, os subempreiteiros, assim como
0s terceiros sao obrigadas a manter em arquivo os contratos
celebrados em que sdo intervenientes pelo periodo de cinco
anos a contar da data da conclusdo das obras.

Artigo 385.°
Subempreitadas na fase de execucio

1 — A subcontratagdo no decurso da execucdo do con-
trato ndo carece de autorizagdo do dono da obra, salvo o
disposto no numero seguinte.

2 — Quando as particularidades da obra justifiquem
uma especial qualificag@o técnica do empreiteiro e a mesma
tenha sido exigida ao empreiteiro na fase de formagéo do
contrato, o contrato pode subordinar expressamente a sub-
contratagdo na fase de execugdo a autoriza¢ao do dono da
obra, dependente da verificagdo da capacidade técnica do
potencial subcontratado em moldes semelhantes aos que
hajam sido exigidos em relagdo ao empreiteiro.

3 — Salvo nos casos previstos no numero anterior, a0s
quais € aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o dis-
posto nosn.”3 a 6 do artigo 318.°, o empreiteiro deve, no
prazo de cinco dias apds a celebragdo de cada contrato de
subempreitada, comunicar esse facto por escrito ao dono
da obra, remetendo-lhe copia do contrato em causa.

4 — Na comunicacdo prevista no nimero anterior, o
empreiteiro fundamenta a decisdo de recorrer a subemprei-
tada e atesta a observancia dos limites a que se referem os
n.*1 e 2 do artigo 383.°

Artigo 386.°

Oposiciao e recusa de autorizacdo a subempreitada

1 — O dono da obra pode sempre opor-se ou, nos casos
previstos no n.° 2 do artigo anterior, recusar a autorizacao
a subempreitada quando ndo sejam observados os limites
fixados no artigo 383.° e com os fundamentos previstos
no artigo 320.°

2 — Sempre que a oposi¢do ou a recusa de autorizagio
se fundamentem na inobservancia dos limites fixados no
artigo 383.°, o dono da obra deve comunicar esse facto ao
Instituto da Construcdo e do Imobiliario, I. P., no prazo
de cinco dias.

SECCAO VIII

Medigédo e pagamento

SUBSECCAOI
Medic&o

Artigo 387.°
Objecto da medicio

O dono da obra deve proceder a medi¢do de todos os
trabalhos executados, incluindo os trabalhos ndo previstos
no projecto ou ndo devidamente ordenados pelo dono da
obra.
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Artigo 388.°
Procedimento e critérios da medicao

1 — Na falta de estipulag¢@o contratual, a medi¢ao é
efectuada mensalmente, devendo estar concluida até ao
8.° dia do més imediatamente seguinte aquele a que res-
peita.

2 — As medigdes sdo feitas no local da obra com a
colaboracdo do empreiteiro e sdo formalizadas em auto.

3 — Os métodos e os critérios a adoptar para realizagdo
das medi¢oes devem ser definidos no contrato.

Artigo 389.°
Situacgao de trabalhos

1 — Feita a medigdo, elabora-se a respectiva conta cor-
rente no prazo de 10 dias, com especificacdo das quanti-
dades de trabalhos apuradas, dos respectivos precos uni-
tarios, do total creditado, dos descontos a efectuar, dos
adiantamentos concedidos ao empreiteiro e do saldo a
pagar a este.

2 — A conta corrente ¢ 0s demais documentos que
constituem a situacdo de trabalhos devem ser verificados
e assinados pelo empreiteiro, ficando um duplicado na
posse deste.

3 — Quando considerar que existe algum erro em
qualquer dos documentos referidos no numero anterior, o
empreiteiro deve apresentar a correspondente reserva no
momento da sua assinatura, sendo aplicavel o disposto
no artigo 345.°

Artigo 390.°
Erros de medi¢iao

1 — Se, até a conclusao da obra, forem detectados erros
ou faltas em qualquer auto de medi¢do anteriormente la-
vrado, a correcgdo deve ser efectuada no auto de medicao
imediatamente posterior pelo dono da obra caso este e o
empreiteiro estejam de acordo em relag@o ao objecto e as
quantidades a corrigir.

2 — A correccdo da medigdo ¢ reflectida na conta cor-
rente elaborada no més seguinte, nos termos do disposto
no artigo anterior.

Artigo 391.°
Situaciio provisoéria de trabalhos

1 — Quando seja impossivel a realizacdo da medic¢do
nos termos do n.° 1 do artigo 388.° e, bem assim, quando
o dono da obra, por qualquer motivo, deixe de fazé-la, o
empreiteiro deve apresentar, até ao fim do més seguinte,
um mapa das quantidades dos trabalhos efectuados no més
em causa, juntamente com os documentos respectivos.

2 — O mapa apresentado nos termos do niimero anterior
¢ considerado como situagdo de trabalhos proviséria para
os efeitos do artigo 389.°

3 — A exactiddo das quantidades inscritas nos mapas
apresentados nos termos dos ntimeros anteriores é verifi-
cada no primeiro auto de medigdo posterior a sua apresen-
tacdo, no qual o dono da obra procede as rectificagoes a
que houver lugar, ou, estando concluida a obra, em auto de
medic¢do avulso, a elaborar até a recepgao provisoria.

4 — Se o empreiteiro inscrever, dolosamente, trabalhos
ndo efectuados nos mapas apresentados nos termos dos
nimeros anteriores, tal facto deve ser participado ao Minis-
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tério Publico para competente procedimento criminal e ao
Instituto da Construgdo e do Imobiliario, 1. P., que, sendo
0 caso, comunica o mesmo a entidade que comprova a
inscrigao na lista oficial de empreiteiros aprovados do pais
de que seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento
principal do empreiteiro.

SUBSECCAO 11

Pagamento

Artigo 392.°
Liquidagio e pagamento

1 — Ap6s a assinatura pelo empreiteiro dos documen-
tos que constituem a situa¢do de trabalhos, promove-se
a liquidacdo do preco correspondente as quantidades de
trabalhos medidos sobre as quais ndo haja divergéncias,
depois de deduzidos os descontos a que houver lugar nos
termos contratuais, notificando-se o empreiteiro dessa
liquidagdo para efeito do respectivo pagamento, no prazo
estipulado.

2 — Quando nao forem liquidados todos os trabalhos
medidos, nos termos do disposto no numero anterior,
menciona-se o facto mediante nota explicativa inserta na
respectiva conta corrente.

3 — Logo que sejam resolvidas as reclamagoes apre-
sentadas pelo empreiteiro, o dono da obra procede, sendo
caso disso, a rectificagdo da conta corrente, liquidando e
efectuando o pagamento ao empreiteiro da importancia
apurada a seu favor, no prazo estipulado.

Artigo 393.°
Pagamento provisério

1 — Se nas datas dos autos de medi¢do ou nas datas
de apresentacdo dos mapas a que se refere o n.° 1 do ar-
tigo 391.° ainda ndo forem conhecidos os valores finais dos
indicadores econdmicos a utilizar na revisdo dos pregos
dos trabalhos executados, o dono da obra deve proceder
ao pagamento provisério com base no respectivo prego
previsto no contrato, revisto em func¢do dos ltimos indi-
cadores conhecidos.

2 — Nos casos previstos no nimero anterior, logo que
sejam publicados os indicadores econémicos respeitantes
ao més de execugdo dos trabalhos ou do periodo para tal
previsto no plano de trabalhos, o dono da obra procede
imediatamente ao calculo definitivo da revisdo, pagando
ao empreiteiro ou deduzindo, na situagdo de trabalhos que
se seguir, a diferenga apurada.

SECCAO IX

Recepgao provisoria e definitiva

Artigo 394.°
Vistoria

1 — A recepgdo provisoria da obra depende da reali-
zagao de vistoria, que deve ser efectuada logo que a obra
esteja concluida no todo ou em parte, mediante solicitacdo
do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em
conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais
de execugdo da obra.
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2 — Avistoria € feita pelo dono da obra, com a colabo-
ragdo do empreiteiro, e tem como finalidade, em relagéo
a obra a receber, designadamente:

a) Verificar se todas as obrigagdes contratuais e legais do
empreiteiro estdo cumpridas de forma integral e perfeita;

b) Atestar a correcta execugdo do plano de prevengdo e
gestdo de residuos de construgdo e demoligdo, nos termos
da legislacdo aplicavel.

3 — O dono da obra convoca, por escrito, o empreiteiro
para a vistoria com a antecedéncia minima de cinco dias
e, no caso de este ndo comparecer nem justificar a falta, a
vistoria tem lugar com a interveng¢do de duas testemunhas,
que também assinam o respectivo auto.

4 — No caso a que se refere o nimero anterior, o auto
¢ imediatamente notificado ao empreiteiro para os efeitos
previstos nos artigos seguintes.

5 — Quando a vistoria for solicitada pelo empreiteiro,
o dono da obra deve realizé-la no prazo de 30 dias conta-
dos da data em que for notificado da referida solicitagdo,
convocando o empreiteiro nos termos do n.° 3.

6 — O ndo agendamento ou realizag¢do atempada e sem
motivo justificado da vistoria por facto imputavel ao dono
da obra tem os efeitos previstos no direito civil para a
mora do credor.

7 — No caso previsto no numero anterior, a obra
considera-se tacitamente recebida se o dono da obra nao
agendar ou ndo proceder a vistoria no prazo de 30 dias a
contar do termo do prazo previsto no n.° 5, sem prejuizo
das sangdes a que haja lugar, nos termos da legislagdo apli-
cavel, designadamente quando o empreiteiro ndo executou
correctamente o plano de prevencao e gestao de residuos
de construcao e demoligdo.

Artigo 395.°
Auto de recepgio provisoria

1 — Da vistoria ¢ lavrado auto, assinado pelos interve-
nientes, que deve declarar se a obra estd, no todo ou em
parte, em condigdes de ser recebida.

2 — O auto a que se refere o nimero anterior deve
conter informagao sobre:

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigagdes
contratuais e legais do empreiteiro, identificando, nomea-
damente, os defeitos da obra;

b) O modo como foi executado o plano de prevengao e
gestao de residuos de construgdo e demoli¢do, nos termos
da legislacdo aplicavel;

¢) Quaisquer condi¢des que o dono da obra julgue ne-
cessario impor, nos termos do presente Codigo ou da lei,
bem como o prazo para o seu cumprimento.

3 — Sem prejuizo de estipulacdo contratual que exclua
a recepgdo provisdria parcial, se a obra estiver, no todo
ou em parte, em condi¢des de ser recebida, a assinatura
do auto de recepg¢do nos termos do disposto nos niimeros
anteriores autoriza, no todo ou em parte, a abertura da
obra ao uso publico ou a sua entrada em funcionamento
e implica, sendo caso disso, a sua transferéncia para o
dominio publico, sem prejuizo das obrigagdes de garantia
que impendem sobre o empreiteiro.

4 — Considera-se que a obra ndo estda em condi¢des
de ser recebida se o dono da obra ndo atestar a correcta
execu¢do do plano de prevengdo e gestdo de residuos de





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

construgdo e demoligdo, nos termos da legislagdo aplicavel,
devendo tal condigdo ser declarada no auto de recepgao
provisoria.

5 — No caso de serem identificados defeitos da obra que
impecam, no todo ou em parte, a recepcao provisoria da
mesma, a especificacdo de tais defeitos no auto nos termos
do disposto na alinea a) do n.° 2 € acrescida da declaracao
de ndo recepgdo da obra ou da parte da mesma que nio
estiver em condigdes de ser recebida e dos respectivos
fundamentos.

6 — Caso o dono da obra se recusar a assinar o auto, a
obra ndo ¢ recebida no todo ou em parte.

7 — Arecusa injustificada do dono da obra em assinar o
auto de recep¢do provisoria na sequéncia da vistoria tem os
efeitos previstos no direito civil para a mora do credor.

8 — Ainda que ndo tenha sido observado o disposto
nos numeros anteriores, a obra considera-se tacitamente
recebida sempre que a mesma seja afecta pelo dono da
obra aos fins a que se destina, sem prejuizo da obrigacdo
de garantia regulada na presente sec¢do e das sangdes a que
haja lugar nos termos da legislacdo aplicavel, designada-
mente quando o empreiteiro ndo executou correctamente
o plano de prevencdo e gestdo de residuos de construcdao
e demoligéo.

Artigo 396.°
Defeitos da obra

1 — O auto que declare a ndo recepgdo da obra, no todo
ou em parte, em virtude de defeitos da obra detectados na
vistoria ¢ notificado ao empreiteiro, sendo-lhe concedido
um prazo razoavel para os corrigir.

2 — O prazo fixado para correccdo de defeitos da obra
que se revele necessaria apos a realizagdo de vistoria ndo
comega a contar antes do decurso do prazo para apresen-
tacdo de reclamagdo ou reservas pelo empreiteiro ou da
decisdo do dono da obra que sobre elas incida.

3 — Se a correcgdo dos defeitos ordenada ndo for exe-
cutada no prazo fixado, o dono da obra pode optar pela
execucdo dos referidos trabalhos, directamente ou por
intermédio de terceiro, sendo aplicdvel, com as necessérias
adaptacdes, o disposto nosn.”2 a 4 do artigo 325.°

4 — Logo que os trabalhos de correc¢do de defeitos
estejam concluidos, ha lugar a novo procedimento de re-
cepcdo provisoria.

Artigo 397.°
Garantia da obra

1 — Na data da assinatura do auto de recepgéo proviso-
ria inicia-se o prazo de garantia, durante o qual o emprei-
teiro esta obrigado a corrigir todos os defeitos da obra.

2 — O prazo de garantia varia de acordo com o defeito
da obra, nos seguintes termos:

a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos
construtivos estruturais;

b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos
construtivos ndo estruturais ou a instala¢des técnicas;

¢) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos
afectos a obra, mas dela autonomizaveis.

3 — O contrato pode estipular prazos de garantia dife-
rentes dos previstos no nimero anterior, mas tais prazos
apenas podem ser superiores aqueles quando, tratando-se
de aspecto da execugdo do contrato submetido a concor-
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réncia pelo caderno de encargos, o empreiteiro o tenha
proposto.

4 — Se, quanto aos bens referidos na alinea ¢) don.® 2,
o empreiteiro beneficiar de prazo de garantia superior ao
previsto neste preceito face aos terceiros a quem os tenha
adquirido, ¢ esse o prazo de garantia a que fica vincu-
lado.

5 — O empreiteiro tem a obrigagdo de corrigir, a expen-
sas suas, todos os defeitos da obra e dos equipamentos nela
integrados que sejam identificados até ao termo do prazo
de garantia, entendendo-se como tais, designadamente,
quaisquer desconformidades entre a obra executada e os
equipamentos fornecidos ou integrados e o previsto no
contrato.

6 — Se os defeitos identificados ndo forem susceptiveis
de correcgdo, o dono da obra pode, sem custos adicionais,
exigir ao empreiteiro que repita a execucdo da obra com
defeito ou que substitua os equipamentos defeituosos, salvo
se tal se revelar impossivel ou constituir abuso de direito,
nos termos gerais.

7 — Sem prejuizo da opgdo pelo exercicio do direito
de resolugdo do contrato, ndo sendo corrigidos os defeitos
nem cumprido o disposto no niimero anterior, ainda que se
verifiquem os casos previstos na sua parte final, o dono da
obra pode exigir a redug@o do preco e tem direito de ser
indemnizado nos termos gerais.

Artigo 398.°

Recepcao definitiva

1 — Findo o periodo de garantia, ha lugar, em relagdo a
totalidade ou a cada uma das partes da obra, a nova vistoria
para efeitos de recepcao definitiva da empreitada, cujo
procedimento deve ser definido no contrato.

2 — A recepgdo definitiva ¢ formalizada em auto.

3 — Arecepgao definitiva depende da verificagdo cumu-
lativa dos seguintes pressupostos:

a) Funcionalidade regular, no termo do periodo de ga-
rantia, em condi¢des normais de exploragdo, operacdo ou
utilizacdo, da obra e respectivos equipamentos, de forma
que cumpram todas as exigéncias contratualmente pre-
vistas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obriga-
¢oes decorrentes do periodo de garantia relativamente a
totalidade ou a parte da obra a receber.

4 — O disposto no numero anterior € aplicavel, com as
necessarias adaptagoes, aos casos de recepcao definitiva
parcial.

5 — Se, em consequéncia da vistoria prevista no pre-
sente artigo, se verificar que existem defeitos da obra da
responsabilidade do empreiteiro, apenas podem ser recebi-
das as obras que retinam as condigdes enunciadas no n.° 3
e que sejam susceptiveis de recepcao parcial, procedendo o
dono da obra, em relagdo as restantes, nos termos previstos
no artigo 396.°

6 — Sdo aplicaveis a vistoria e ao auto de recepgao
definitiva, bem como a falta de agendamento ou realizagao
da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a
recepcao provisoria quanto as mesmas matérias.

7 — O empreiteiro fica exonerado da responsabilidade
pelos defeitos da obra que sejam verificados apds a recep-
¢do definitiva, salvo quando o dono da obra prove que os
defeitos lhe sdo culposamente imputaveis.
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SECCAO X

Liquidagao da empreitada e relatdrio final

Artigo 399.°
Elaboracio da conta

1 — Na falta de estipulagdo contratual, a conta final
da empreitada ¢ elaborada no prazo de dois meses apos
a primeira revisao ordinéria de precos subsequente a re-
cepgdo provisoria.

2 — Se ndo houver lugar a revisao ordinaria de pregos,
0 prazo a que se refere o nimero anterior inicia-se na data
da recepcao provisoria.

3 — Os trabalhos e os valores em relagdo aos quais
existam reclamagdes pendentes de decisdo sdo liquidados
a medida que aquelas forem definitivamente decididas.

Artigo 400.°
Elementos da conta

Da conta final da empreitada devem constar os seguintes
elementos:

a) Uma conta corrente a qual sdo levados, por verbas
globais, os valores de todas as medigdes e revisdes ou
acertos decorrentes de reclamacgdes decididas, o prémio
por cumprimento antecipado do contrato e as sangdes
contratuais aplicadas;

b) Um mapa dos trabalhos a mais, dos trabalhos de su-
primento de erros e omissdes e dos trabalhos a menos, com
a indicacdo dos pregos unitarios pelos quais se procedeu
a sua liquidagdo;

¢) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os
quais subsistam reclamagdes ou reservas do empreiteiro
ainda nao decididas, com expressa referéncia ao mapa da
alinea anterior, sempre que os mesmos também constem
daquele.

Artigo 401.°
Notificag¢do da conta final ao empreiteiro

1 — Elaborada a conta final da empreitada, a mesma é
enviada, no prazo de 15 dias, ao empreiteiro, podendo este,
no mesmo prazo, proceder a sua assinatura ou, discordando
da mesma, apresentar reclamacdo fundamentada.

2 — Para efeitos do disposto no nimero anterior, o
empreiteiro pode consultar e examinar os documentos de
suporte a elaboragdo da conta final da empreitada.

3 — O dono da obra comunica ao empreiteiro a sua
decisdo sobre a reclamagao apresentada no prazo de 30 dias
a contar da recepgao desta.

4 — Independentemente da assinatura da conta final da
empreitada, a ndo apresentagdo, no prazo fixado no n.° 1,
de reclamacao pelo empreiteiro equivale a aceitagdo da
mesma, sem prejuizo das reclamagdes pendentes.

Artigo 402.°
Relatério final da obra

1 — No prazo de 10 dias a contar da data da assinatura
da conta final ou da data em que a conta final se considera
aceite pelo empreiteiro, o dono da obra deve enviar ao
Instituto da Construgdo e do Imobiliario, I. P., o relatorio
final da obra.
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2 — O disposto no nimero anterior ¢ aplicavel a em-
preitadas de obras publicas integradas em concessdes,
incumbindo ao concessionario a elaboragdo e o envio do
referido relatorio.

3 — O modelo do relatdrio referido no n.° 1 € aprovado
por portaria do ministro responsavel pela area das obras
publicas e deve conter todos os elementos e mengdes exi-
giveis, nos termos do presente Codigo.

SECCAO XI

Incumprimento do contrato

Artigo 403.°
Atraso na execucio da obra

1 — Em caso de atraso no inicio ou na conclusao da
execugdo da obra por facto imputavel ao empreiteiro, o
dono da obra pode aplicar uma san¢o contratual, por cada
dia de atraso, em valor correspondente a 1 %o do preco
contratual, sem prejuizo de o contrato poder prever valor
mais elevado, até ao dobro daquele valor.

2 — Em caso de incumprimento de prazos parciais de
execucdo da obra por facto imputavel ao empreiteiro, é
aplicavel o disposto no numero anterior, sendo o montante
da san¢do contratual ai prevista reduzido a metade.

3 — O empreiteiro tem direito ao reembolso das quan-
tias pagas a titulo de san¢@o contratual por incumprimento
de prazos parciais de execugao da obra quando recupere o
atraso na execugdo dos trabalhos ¢ a obra seja concluida
dentro do prazo de execugdo do contrato.

Artigo 404.°
Desvio do plano de trabalhos

1 — Em caso de desvio do plano de trabalhos que, injus-
tificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de
execugdo da obra ou dos respectivos prazos parcelares, 0
dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar,
no prazo de 10 dias, um plano de trabalhos modificado,
adoptando as medidas de correc¢do que sejam necessarias
a recuperagdo do atraso verificado.

2 — Realizada a notificag@o prevista no nimero ante-
rior, se o empreiteiro ndo apresentar um plano de trabalhos
modificado em moldes considerados adequados pelo dono
da obra, este pode elaborar novo plano de trabalhos, acom-
panhado de uma memoria justificativa da sua viabilidade,
devendo notifica-lo ao empreiteiro.

3 — Caso se verifiquem novos desvios, seja relativa-
mente ao plano de trabalhos modificado pelo empreiteiro
ou ao plano de trabalhos notificado pelo dono da obra nos
termos do disposto no numero anterior, este pode tomar a
posse administrativa da obra, bem como dos bens moveis
e imoveis a mesma afectos, e executar a obra, directa-
mente ou por intermédio de terceiro, nos termos previstos
nosn.”2 a 4 do artigo 325.°, procedendo aos inventarios,
medi¢des e avaliagdes necessarios.

4 — Sem prejuizo do disposto nos nimeros anterio-
res, o empreiteiro € responsavel perante o dono da obra
ou perante terceiros pelos danos decorrentes do desvio
injustificado do plano de trabalhos, quer no que respeita
ao contetdo da respectiva prestagdo quer no que respeita
ao prazo de execugdo da obra.
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SECCAO XII

Extin¢ao do contrato

Artigo 405.°
Resoluciio pelo dono da obra

1 — Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolu-
¢do do contrato e de outros neste previstos e do direito
de indemnizacdo nos termos gerais, o dono da obra pode
resolver o contrato nos seguintes casos:

a) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, ndo
cumprir o disposto na legisla¢do sobre seguranca, higiene
e saude no trabalho;

b) Se, tendo faltado a consignacdo sem justificagao
aceite pelo dono da obra, o empreiteiro ndo comparecer,
apos segunda notificac¢do, no local, na data e na hora in-
dicados pelo dono da obra para nova consignagdo desde
que ndo apresente justificacdo de tal falta aceite pelo dono
da obra;

¢) Se ocorrer um atraso no inicio da execugdo dos tra-
balhos imputével ao empreiteiro que seja superior a '/ 4o
prazo de execucdo da obra;

d) Se o empreiteiro ndo der inicio a execugdo dos traba-
lhos a mais decorridos 15 dias da notificagdo da decisdo do
dono da obra que indefere a reclamagao apresentada por
aquele e reitera a ordem para a sua execugao;

e) Se houver suspensdo da execugdo dos trabalhos pelo
dono da obra por facto imputavel ao empreiteiro ou se
este suspender a execugdo dos trabalhos sem fundamento
e fora dos casos previstos no n.° 1 do artigo 366.°, desde
que da suspensdo advenham graves prejuizos para o in-
teresse publico;

1) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos
do disposto no n.° 3 do artigo 404.°;

2) Se nao foram corrigidos os defeitos detectados no
periodo de garantia da obra ou se ndo for repetida a execu-
¢do da obra com defeito ou substituidos os equipamentos
defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.°

2 — Em caso de resolu¢do, o dono da obra deve infor-
mar a Inspec¢do-Geral das Obras Publicas, Transportes e
Comunicagdes e o Instituto da Construcdo e do Imobiliario,
I. P,, e, no caso previsto na alinea a) do nimero anterior, a
Autoridade para as Condigoes de Trabalho.

3 — O Instituto da Construgdo ¢ do Imobiliario, 1. P.,
sendo o caso, da conhecimento da resolugdo do contrato
a entidade que comprova a inscrigdo na lista oficial de
empreiteiros aprovados do pais de que seja nacional ou no
qual se situe o estabelecimento principal do empreiteiro.

4 — O disposto nos numeros anteriores ndo prejudica
a aplicagdo das sangdes que se mostrem devidas nos ter-
mos da legislagdo que regula o exercicio da actividade de
construgao.

Artigo 406.°
Resoluciio pelo empreiteiro

Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolucdo do
contrato e de outros neste previstos e do direito de indem-
nizag¢do nos termos gerais, o empreiteiro tem o direito de
resolver o contrato nos seguintes casos:

a) Se nao for feita consignagdo da obra no prazo de seis
meses contados da data da celebragdo do contrato por facto
nao imputavel ao empreiteiro;
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b) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignagdes
parciais, o retardamento da consignacdo ou consignacdes
subsequentes acarretar a interrupgao dos trabalhos por mais
de 120 dias, seguidos ou interpolados;

¢) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de
suprimento de erros e omissoes ¢ os trabalhos a menos,
relativos ao contrato e resultantes de actos ou factos nao
imputaveis ao empreiteiro, ocorrer uma reducgio superior
a 20 % do preco contratual;

d) Se a suspensdo da empreitada se mantiver:

i) Por periodo superior a um quinto do prazo de execu-
¢do da obra, quando resulte de caso de forca maior;

ii) Por periodo superior a um décimo do mesmo prazo,
quando resulte de facto imputavel ao dono da obra;

e) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.°,
os danos do empreiteiro excederem 20 % do prego con-
tratual.

CAPITULO II

Concessdes de obras publicas e de servicos publicos

SECCAO I

Disposigoes gerais

Artigo 407.°
Nocio

1 — Entende-se por concessao de obras publicas o con-
trato pelo qual o co-contratante se obriga a execucdo ou
a concepgdo e execucao de obras publicas, adquirindo
em contrapartida o direito de proceder, durante um de-
terminado periodo, a respectiva exploragdo, e, se assim
estipulado, o direito ao pagamento de um prego.

2 — Entende-se por concessdo de servigos publicos o
contrato pelo qual o co-contratante se obriga a gerir, em
nome proprio e sob sua responsabilidade, uma actividade
de servigo publico, durante um determinado periodo, sendo
remunerado pelos resultados financeiros dessa gestao ou,
directamente, pelo contraente publico.

3 — Sédo partes nos contratos referidos nos nimeros
anteriores o concedente € 0 concessionario.

Artigo 408.°
Aplicacio subsidiaria

A presente secgdo € aplicavel, subsidiariamente, ao
contrato de concessdo de exploragdo de bens do dominio
publico.

Artigo 409.°
Exercicio de poderes e prerrogativas de autoridade

1 — As entidades adjudicantes podem conceder a exe-
cucdo ou a concepgdo e execucdo de obras publicas ou a
gestao de servigos publicos.

2 — Mediante estipulacdo contratual, o concessiona-
rio pode exercer os seguintes poderes e prerrogativas de
autoridade:

a) Expropriacdo por utilidade publica;
b) Utilizacao, proteccdo e gestdo das infra-estruturas
afectas ao servico publico;
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¢) Licenciamento e concessao, nos termos da legislagdo
aplicavel a utilizacdo do dominio publico, da ocupacdo ou
do exercicio de qualquer actividade nos terrenos, edifica-
¢des e outras infra-estruturas que lhe estejam afectas.

Artigo 410.°
Prazo

1 — O prazo de vigéncia do contrato ¢ fixado em fun-
¢do do periodo de tempo necessario para amortizagdo e
remunera¢do, em normais condi¢des de rendibilidade da
exploracdo, do capital investido pelo concessionario.

2 — Na falta de estipulag@o contratual, o prazo a que
se refere o numero anterior ¢ de 30 anos, nele se incluindo
a duracdo de qualquer prorrogacdo contratualmente pre-
vista.

Artigo 411.°
Concessionario

1 — Na falta de estipulacdo contratual, o concessio-
nario deve manter a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade an6énima.

2 — O concessionario deve ter por objecto social exclu-
sivo, ao longo de todo o periodo de duragdo do contrato,
as actividades que se encontram integradas na concessao.

Artigo 412.°
Outras actividades

1 — Mediante autorizagdo do concedente, o concessio-
nario pode exercer actividades ndo previstas no contrato
desde que complementares ou acessorias das que consti-
tuem o objecto principal do mesmo.

2 — A autorizagdo referida no nimero anterior pressu-
pOe a apresentagdo pelo concessionario de uma projecgdo
econdmico-financeira da actividade ou actividades a de-
senvolver e de uma proposta de partilha da correspondente
receita entre as partes.

3 — Mediante acordo do concedente, a partilha de re-
ceita entre as partes pode ser substituida, total ou parcial-
mente, pela redug¢do do valor das tarifas aplicadas pelo
concessionario ou por outras contrapartidas, com expressao
financeira, que beneficiem os utilizadores da obra ou dos
servicos concedidos ou o proprio concedente.

Artigo 413.°
Partilha de riscos

O contrato deve implicar uma significativa e efectiva
transferéncia do risco para o concessionario.

Artigo 414.°

Obrigacdes do concessionario
Constituem obrigagdes do concessionario:

a) Informar o concedente de qualquer circunstancia que
possa condicionar o normal desenvolvimento das activi-
dades concedidas;

b) Fornecer ao concedente, ou a quem este designar
para o efeito, qualquer informacdo ou elaborar relatorios
especificos sobre aspectos relacionados com a execugao
do contrato, desde que solicitados por escrito;

¢) Obter todas as licengas, certificagdes, credenciagoes
e autorizagdes necessarias ao exercicio das actividades
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integradas ou de algum modo relacionadas com o objecto
do contrato, salvo estipulagdo contratual em contrario;
d) Quaisquer outras previstas na lei ou no contrato.

Artigo 415.°
Direitos do concessionario
Constituem direitos do concessionario:

a) Explorar, em regime de exclusivo, a obra publica ou
o servico publico concedidos;

b) Receber a retribui¢do prevista no contrato;

¢) Utilizar, nos termos da lei ¢ do contrato, os bens
do dominio publico necessarios ao desenvolvimento das
actividades concedidas;

d) Quaisquer outros previstos na lei ou no contrato.

Artigo 416.°
Viabilidade econémico-financeira do projecto

O contrato so pode atribuir ao concessionario o direito a
prestacdes econdomico-financeiras desde que as mesmas ndo
violem as regras comunitérias e nacionais da concorréncia,
sejam essenciais a viabilidade econdomico-financeira da
concessdo e ndo eliminem a efectiva e significativa trans-
feréncia do risco da concessdo para o concessionario.

Artigo 417.°
Cedéncia de elementos ao concedente

1 — O concessionario deve disponibilizar ao concedente
todos os projectos, planos, plantas e outros elementos, de
qualquer natureza, que se revelem necessarios ou Uteis
ao exercicio dos direitos ou ao desempenho de fungdes
atribuidas pela lei ou pelo contrato ao concedente.

2 — O disposto no nimero anterior ¢ aplicavel aos
elementos adquiridos ou criados no desenvolvimento das
actividades concedidas, seja directamente pelo concessio-
nario seja por terceiros por aquele subcontratados.

Artigo 418.°

Indicadores de acompanhamento e avaliacio
do desempenho do concessionario

1 — Salvo quando incompativel ou desnecessario em
face da natureza da obra publica ou do servigo publico
concedidos, o contrato deve estabelecer indicadores de
acompanhamento ¢ de avalia¢do do desempenho do con-
cessionario, da perspectiva do utilizador e do interesse
publico, bem como procedimentos de calculo para a sua
afericdo periddica, designadamente no que respeita ao
numero de utilizadores e seus niveis de satisfacdo.

2 — O concedente pode, nos termos do contrato e em
fun¢do dos resultados da aplicagdo dos indicadores referi-
dos no nlimero anterior, atribuir vantagens econémicas ou
aplicar penaliza¢des econdmicas ao concessionario.

Artigo 419.°
Bens afectos a concessio

1 — A concessdo corresponde um estabelecimento,
que integra os bens mdveis e imdveis afectos aquela e os
direitos e obrigagdes destinados a realizagdo do interesse
publico subjacente a celebragdo do contrato.

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior,
consideram-se afectos a concessao todos os bens existen-
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tes a data de celebracdo do contrato, assim como os bens
a criar, construir, adquirir ou instalar pelo concessionario
em cumprimento do mesmo, que sejam indispensaveis para
o adequado desenvolvimento das actividades concedidas,
independentemente de o direito de propriedade pertencer
ao concedente, a0 concessionario ou a terceiros.

3 — O concessionario s6 pode onerar bens do dominio
publico afectos a concessdo mediante autorizagdo, que
deve acautelar a compatibilidade daquela oneracdo com o
normal desenvolvimento das actividades concedidas.

4 — O concessionario s6 pode alienar ou onerar bens
proprios essenciais ao desenvolvimento das actividades
concedidas mediante autorizagdo do concedente, que deve
salvaguardar a existéncia de bens funcionalmente aptos a
prossecucdo daquelas actividades.

5 — O concessionario pode alienar ou onerar bens pro-
prios ndo essenciais ao desenvolvimento das actividades
concedidas desde que garanta a existéncia de bens funcio-
nalmente aptos a prossecucao daquelas actividades.

6 — Tratando-se de bens abrangidos, nos termos do con-
trato, por cldusula de transferéncia, a respectiva alienacdo
ou oneragado ¢ aplicavel o disposto no n.° 4.

7 — O concessionario pode tomar de aluguer, por lo-
cacdo financeira ou por figuras contratuais afins bens e
equipamentos a afectar a concessao desde que seja reser-
vado ao concedente o direito de, mediante contrapartida,
aceder ao uso desses bens e suceder na respectiva posi¢ao
contratual em caso de sequestro, resgate ou resolugdo da
concessdo, ndo devendo, em qualquer caso, o prazo de
vigéncia do respectivo contrato exceder o prazo de vigéncia
do contrato de concessao a que diga respeito.

Artigo 420.°
Direitos do concedente

Constituem direitos do concedente, a exercer nos termos
e condig¢des do contrato ou da lei e com os efeitos que
destes resultem:

a) Estabelecer as tarifas minimas e méaximas pela utili-
zagdo das obras publicas ou dos servicos publicos;

b) Sequestrar a concessao;

¢) Resgatar a concessao;

d) Exigir a partilha equitativa do acréscimo de benefi-
cios financeiros, nos termos do disposto no artigo 341.°;

e) Quaisquer outros previstos na lei ou no contrato.

Artigo 421.°
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pelo concessio-
nario de obrigacdes contratuais, ou estando o mesmo imi-
nente, o concedente pode, mediante sequestro, tomar a seu
cargo o desenvolvimento das actividades concedidas.

2 — O sequestro pode ter lugar, designadamente, nas
seguintes situagoes:

a) Quando ocorra ou esteja iminente a cessagao ou sus-
pensdo, total ou parcial, de actividades concedidas;

b) Quando se verifiquem perturbacdes ou deficiéncias
graves na organizagao e regular desenvolvimento das ac-
tividades concedidas ou no estado geral das instalagdes
e equipamentos que comprometam a continuidade ou a
regularidade daquelas actividades ou a integridade e se-
guranca de pessoas e bens.
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3 — Verificada a ocorréncia de uma situagdo que pode
determinar o sequestro da concessdo, o concedente notifica
0 concessionario para, no prazo que lhe for razoavelmente
fixado, cumprir integralmente as suas obrigacdes e cor-
rigir ou reparar as consequéncias dos seus actos, excepto
tratando-se de uma violagdo ndo sanavel.

4 — Nos casos em que esteja previsto, em acordo entre
o concedente ¢ as entidades financiadoras, o direito destas
de intervir na concessao nas situagdes de iminéncia de se-
questro, este apenas pode ter lugar depois de o concedente
notificar a sua intencdo as entidades financiadoras.

5 — Em caso de sequestro, o concessionario suporta os
encargos do desenvolvimento das actividades concedidas,
bem como quaisquer despesas extraordinarias necessarias
ao restabelecimento da normalidade da execucdo ou ex-
ploracdo da obra publica ou da normalidade da exploragdo
do servigo publico.

6 — O sequestro mantém-se pelo tempo julgado neces-
sario pelo concedente, com o limite maximo de um ano,
sendo o concessiondrio notificado pelo concedente para
retomar o desenvolvimento das actividades concedidas,
na data que lhe for fixada.

7 — Se o concessionario nao puder ou se se opuser a
retomar o desenvolvimento das actividades concedidas ou
se, tendo-o feito, continuarem a verificar-se os factos que
deram origem ao sequestro, o concedente pode resolver
o contrato.

Artigo 422.°
Resgate

1 — O concedente pode resgatar a concessdo, por razdes
de interesse publico, ap6s o decurso do prazo fixado no
contrato ou, na sua falta, decorrido um ter¢o do prazo de
vigéncia do contrato.

2 — O resgate € notificado ao concessionario no prazo
previsto no contrato ou, na sua falta, com pelo menos seis
meses de antecedéncia.

3 — Em caso de resgate, o concedente assume auto-
maticamente os direitos e obrigagdes do concessionario
directamente relacionados com as actividades concedidas
desde que constituidos em data anterior a da notificacdo
referida no nimero anterior.

4 — As obrigacdes assumidas pelo concessionario apds
a notificagdo referida no n.° 2 apenas vinculam o conce-
dente quando este haja autorizado, prévia e expressamente,
a sua assunc¢ao.

5 — Em caso de resgate, o concessionario tem direito a
uma indemnizagao correspondente aos danos emergentes
e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, deduzir-
-se o beneficio que resulte da antecipacdo dos ganhos
previstos.

6 — A indemnizagao referida no nimero anterior ¢ de-
terminada nos termos do contrato ou, quando deste ndo
resulte o respectivo montante exacto, nos termos do dis-
posto no n.° 3 do artigo 566.° do Codigo Civil.

7 — O resgate determina a reversdo dos bens do con-
cedente afectos a concessdo, bem como a obrigagdo de o
concessionario entregar aquele os bens abrangidos, nos
termos do contrato, por clausula de transferéncia.

8 — A caugdo e as garantias prestadas sdo liberadas
um ano apods a data do resgate, mediante comunicacio
dirigida pelo concedente aos respectivos depositarios ou
emitentes.
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Artigo 423.°
Resoluciio pelo concedente

1 — Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolu-
¢do do contrato e de outros neste previstos e do direito de
indemnizag@o nos termos gerais, o concedente s6 pode
resolver o contrato quando se verifique:

a) Desvio do objecto da concessao;

b) Cessagdo ou suspensao, total ou parcial, pelo conces-
sionario da execugdo ou exploragdo de obras publicas ou da
gestdo do servigo publico, sem que tenham sido tomadas
medidas adequadas a remocao da respectiva causa;

¢) Recusa ou impossibilidade do concessionario em
retomar a concessao na sequéncia de sequestro;

d) Repetigdo, apds a retoma da concessao, das situagdes
que motivaram o sequestro;

e) Ocorréncia de deficiéncia grave na organizagdo e
desenvolvimento pelo concessionario das actividades
concedidas, em termos que possam comprometer a sua
continuidade ou regularidade nas condi¢des exigidas pela
lei e pelo contrato;

/) Obstrucao ao sequestro;

2) Sequestro da concessao pelo prazo maximo permitido
pela lei ou pelo contrato.

2 — Nos casos em que esteja previsto, em acordo entre
o concedente e as entidades financiadoras, o direito destas
de intervir na concessdo nas situa¢des de iminéncia de
resolucdo da concessdo pelo concedente, esta apenas pode
ter lugar depois de o concedente notificar a sua intencdo
as entidades financiadoras.

3 — Aresoluc¢do do contrato determina, além dos efeitos
previstos no contrato, a reversao dos bens do concedente
e a obrigacdo de o concessiondrio entregar aquele, no
prazo que lhe seja fixado na notificagdo a que se refere o
nimero anterior, os bens afectos a concessdo abrangidos
por eventual clausula de transferéncia.

Artigo 424.°
Responsabilidade perante terceiros

1 — O concedente responde por danos causados pelo
concessiondrio a terceiros no desenvolvimento das acti-
vidades concedidas por facto que ao primeiro seja impu-
tavel.

2 — O concedente responde ainda por facto que nao
lhe seja imputavel, mas neste caso s6 depois de exercidos
quaisquer direitos resultantes de contrato de seguro que
no caso caibam e de excutidos os bens do patriménio do
concessionario.

Artigo 425.°
Efeitos da exting¢do do contrato no termo previsto

1 — No termo do contrato, ndo sdo oponiveis ao con-
cedente os contratos celebrados pelo concessionario com
terceiros para efeitos do desenvolvimento das activida-
des concedidas, sem prejuizo do disposto no niimero se-
guinte.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 417.°,
os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e
projectos elaborados para os fins especificos das activi-
dades integradas na concessdo, bem como os projectos,
planos, plantas, documentos e outros elementos referidos
no mesmo artigo, sdo transmitidos gratuitamente e em

Didrio da Republica, 1.“ série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

regime de exclusividade ao concedente no termo do prazo
de vigéncia do contrato, cabendo ao concessionario adoptar
todas as medidas para o efeito necessarias.

3 — No termo da concessdo, revertem gratuitamente
para o concedente todos os seus bens que integram o esta-
belecimento da concessdo, obrigando-se o concessionario
a entrega-los em bom estado de conservacao e funciona-
mento, sem prejuizo do normal desgaste resultante do seu
uso para efeitos de execucao do contrato.

4 — No caso de o contrato prever a transferéncia, gra-
tuita ou onerosa, para o concedente de bens do conces-
sionario afectos a concessdo, este ¢ obrigado, no termo
do prazo de vigéncia do contrato, a entrega-los livres de
quaisquer 6nus ou encargos, nos termos referidos na parte
final do ntimero anterior.

SECCAO IT

Concessao de obras publicas

Artigo 426.°
Remissio

Em tudo quanto respeite as empreitadas de obras pu-
blicas cuja execucao seja necessaria para a realizagdo do
objecto da concessdo e ndo seja regulado pela presente
seccdo ou pelo contrato de concessao, ¢é aplicavel, com as
necessarias adaptagdes, o regime previsto no capitulo 1 do
titulo 11 da parte m do presente Codigo.

Artigo 427.°
Conservacio e uso da obra e dos bens afectos a concessao

1 — O concessionario deve manter a obra em bom es-
tado de conservagdo e em perfeitas condigdes de utiliza-
¢do, realizando todos os trabalhos necessarios para que
as mesmas satisfacam, cabal e permanentemente, o fim a
que se destinam.

2 — Caso se revele necessario e na impossibilidade de
intervencdo atempada da autoridade ptblica competente,
o concessionario pode adoptar as medidas necessarias
com vista a utilizagdo da obra publica, devendo, nesse
caso, dar imediato conhecimento deste facto a autoridade
publica competente.

3 — O concessionario apenas pode impedir o uso da
obra publica nas situagdes previstas no contrato, sem pre-
juizo do que, a este respeito, se estabeleca em legislagdo
especial.

Artigo 428.°
Zonas de exploragio comercial

1 — Para além dos espagos que integram as obras pu-
blicas por natureza, estas podem incluir, quando previsto
no contrato, outras zonas ligadas funcionalmente a con-
cessdo destinadas a actividades comerciais ou industriais
que sejam susceptiveis de um aproveitamento econdmico
diferenciado, designadamente estabelecimentos de hote-
laria, estagOes de servigo, zonas de lazer, estacionamentos
€ centros comerciais.

2 — O desenvolvimento das actividades previstas no
nimero anterior ndo dispensa o cumprimento das normas
aplicaveis, designadamente em matéria de instalagdo co-
mercial ou industrial e, bem assim, em matéria ambiental.
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3 — As zonas ou espacos ligados funcionalmente a
concessao sdo sujeitos ao principio de unidade de gestao e
controlo pelo concedente e sdo explorados conjuntamente
com a obra publica pelo concessiondrio, directamente ou
por intermédio de terceiros, nos termos previstos no con-
trato.

4 — Os bens ¢ instalag¢des incluidos na zona de activi-
dades complementares da obra concedida sdo entregues
ao concedente no termo da concessdo nos mesmos termos
em que o s30 os bens afectos a concessao.

SECCAOIII

Concessao de servigos publicos

Artigo 429.°
Principios gerais

Na explorag¢do de uma actividade de servigo publico, o
concessiondrio esta sujeito aos seguintes principios:

a) Continuidade e regularidade;
b) Igualdade;
¢) Adaptagdo as necessidades.

Artigo 430.°
Contratos afins

Os principios do servigo publico referidos no artigo an-
terior, bem como o regime definido na sec¢fo 1 do presente
capitulo, sdo aplicaveis, com as necessarias adaptagdes,
a contratos afins do contrato de concessdo de servigos
publicos.

CAPITULO III

Locacao de bens mdveis

Artigo 431.°
Noc¢ao

1 — Entende-se por locacdo de bens modveis o con-
trato pelo qual um locador se obriga a proporcionar a um
contraente publico o gozo temporario de bens moveis,
mediante retribuigao.

2 — Para efeitos do presente capitulo, a locagdo de bens
moéveis compreende a locagdo financeira e a locagdo que
envolva a op¢ao de compra dos bens locados.

Artigo 432.°
Remissao

Em tudo quanto ndo estiver regulado no presente capi-
tulo, é aplicavel aos contratos de locagao de bens moveis,
com as necessarias adaptagdes, o disposto no capitulo sobre
contratos de aquisi¢do de bens moveis.

Artigo 433.°
Obrigacdes de reparacio e manutencio

1 — Na falta de estipulagdo contratual, o locador tem
obrigacdo de manter o bem locado em perfeitas condigoes
de utilizacdo, efectuando as reparagdes e os trabalhos de
manutengdo que se tornarem necessarios num prazo ra-
zoavel.
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2 — Quando as reparagdes e os trabalhos de manutengéo
se tornarem necessarios por facto imputavel ao contraente
publico, este suportara as despesas inerentes na medida em
que tenha concorrido para a deterioragdo do bem.

Artigo 434.°
Indemnizacio por mora do contraente publico nos pagamentos

Em caso de mora do contraente publico, o locador ape-
nas tem direito a exigir o pagamento de juros de mora a
titulo de indemnizagao.

Artigo 435.°
Cedéncia do gozo e sublocaciao do bem locado

O contraente publico pode ceder o gozo ou sublocar o
bem locado a qualquer entidade sobre a qual tenha poderes
de direcgdo, superintendéncia ou tutela de mérito ou que
sobre ele exerca tais poderes sem necessidade de autori-
zagdo por parte do locador.

Artigo 436.°
Resolucio pelo contraente publico

Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolugdo do
contrato e de outros neste previstos e do direito de indemni-
zaga0 nos termos gerais, pode o contraente publico resolver
o contrato quando o cumprimento de qualquer obrigacao
de reparagdo ou de manutencdo do bem se atrase por mais
de trés meses ou o locador declarar por escrito que o atraso
excedera esse prazo.

CAPITULO IV

Aquisiciio de bens moveis

Artigo 437.°
Nocio

Entende-se por aquisi¢do de bens mdveis o contrato
pelo qual um contraente publico compra bens moéveis a
um fornecedor.

Artigo 438.°

Remissao

E aplicavel aos contratos de aquisi¢do de bens, com as
necessarias adaptagdes, o disposto no capitulo sobre con-
tratos de empreitadas de obras publicas no que respeita a
trabalhos de suprimento de erros e omissdes.

Artigo 439.°

Objecto

O contrato de aquisi¢do de bens méveis pode ter por ob-
jecto aaquisi¢do de bens a fabricar ou a adaptar em momento
posterior a celebracao do contrato, de acordo com caracte-
risticas especificas estabelecidas pelo contraente publico.

Artigo 440.°

Prazo

1 — O prazo de vigéncia do contrato ndo pode ser supe-
rior a trés anos, incluindo quaisquer prorrogacdes expressas
ou tacitas do prazo de execugdo das prestacdes que cons-
tituem o seu objecto, salvo se tal se revelar necessario ou
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conveniente em fungdo da natureza das prestagdes objecto
do contrato ou das condigdes da sua execucao.

2 — O disposto no numero anterior ndo ¢ aplicavel
a obrigagdes acessorias que tenham sido estabelecidas
inequivocamente em favor do contraente publico, desig-
nadamente obrigagdes de sigilo, de conformidade dos bens
adquiridos e de garantia dos mesmos.

Artigo 441.°
Conformidade dos bens a entregar

1 — O fornecedor esta obrigado a entregar todos os bens
objecto do contrato em conformidade com os termos no
mesmo estabelecidos, tendo em conta a respectiva natureza
e o fim a que se destinam.

2 — Na falta de estipulac@o contratual, todos os bens
objecto do contrato bem como as respectivas pegas, com-
ponentes ou equipamentos devem ser novos.

3 — E aplicavel, com as necessarias adaptagoes, aos
contratos regulados no presente capitulo o disposto na lei
que disciplina os aspectos relativos a venda de bens de
consumo ¢ das garantias a ela relativas no que respeita a
conformidade dos bens com o contrato.

Artigo 442.°
Acompanhamento do fabrico

1 — Na falta de estipulag@o contratual, nos contratos
de aquisicao de bens a fabricar, o contraente publico pode
manter nas instalagdes do fabricante ou dos fabricantes dos
bens objecto do contrato missdes de acompanhamento,
cuja composic¢ao, competéncias e modo de funcionamento
devem ser definidos por acordo das partes.

2 — No caso de, num prazo razoavel, as partes ndo
chegarem a acordo quanto aos aspectos referidos no ni-
mero anterior, os mesmos sao definidos pelo contraente
publico, em obediéncia a critérios de proporcionalidade
e razoabilidade.

3 — Em qualquer caso, o acesso dos membros das mis-
sdes de acompanhamento as instalagdes do fabricante deve
ser feito de forma a evitar qualquer interferéncia nociva na
gestdo e operacdo das instalagdes e no processo de fabrico
dos bens, devendo os referidos membros cumprir as nor-
mas de segurancga aplicaveis as instalagdes a que tenham
acesso, bem como as instrugdes para o efeito impostas
pelo fabricante.

4 — Quando o fornecedor ndo seja o fabricante dos
bens, aquele tem a obrigagdo de assegurar o acesso € o
desenvolvimento dos trabalhos das missdes de acompa-
nhamento nas instalagdes do fabricante.

5 — O desempenho das fungdes da missdo de acom-
panhamento ndo exime o fornecedor de responsabilidade
por quaisquer defeitos dos bens objecto do contrato ou ndo
conformidade destes com as caracteristicas, especificagdes
e requisitos estabelecidos no contrato.

6 — O disposto no presente artigo ¢ aplicavel, com
as necessarias adaptagdes, aos contratos que tenham por
objecto a adaptagdo ou modificacao de bens.

Artigo 443.°

Entrega dos bens

1 — Na falta de estipulag@o contratual, o fornecedor
deve entregar os bens objecto do contrato na sede do con-
traente publico.
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2 — Conjuntamente com os bens objecto do contrato, o
fornecedor deve entregar todos os documentos que sejam
necessarios para a boa e integral utilizagdo, funcionamento
ou consumo daqueles.

3 — Entre a entrega e a recepg¢do dos bens objecto do
contrato, o contraente publico € obrigado a cooperar com
o fornecedor para que sejam criadas as condi¢des de se-
guranga dos bens que o fornecedor considere necessarias,
suportando este os custos dai resultantes.

Artigo 444.°
Obrigacdes do fornecedor em relaciio aos bens entregues

1 — E aplicavel, com as necessarias adaptacdes, aos
contratos regulados no presente capitulo o disposto na lei
que disciplina os aspectos relativos a venda de bens de
consumo ¢ das garantias a ela relativas no que respeita a
responsabilidade e obrigagdes do fornecedor e do produtor
e aos direitos do consumidor.

2 — O prazo das obrigac¢des de reposicao da conformi-
dade dos bens fornecidos conta-se a partir de cada recepgao
individualmente considerada ou da data em que ocorrer
a recepgdo dos ultimos bens fornecidos, consoante esteja
em causa contrato que estabeleca entregas faseadas de
bens com ou sem autonomia funcional entre si, respec-
tivamente.

3 — As obrigagdes do fornecedor a que se refere on.° 1
abrangem ainda todos os encargos com os testes, a realizar
pelo fornecedor, que o contraente publico considere, justi-
ficadamente, necessario efectuar para verificagao funcional
dos bens objecto do contrato.

4 — Para além das obrigagdes que resultam para o for-
necedor do disposto nos niimeros anteriores, pode o con-
trato estipular uma obrigacdo de garantia, cujas condi¢des
concretas, designadamente as respeitantes ao respectivo
prazo e as obrigacdes do fornecedor, sdo fixadas no con-
trato, sendo aplicavel nesta matéria o disposto na lei a que
se refere o n.° 1.

5 — O prazo da garantia a que se refere o nimero an-
terior nao deve exceder dois anos, podendo ser superior
quando, tratando-se de aspecto da execugdo do contrato
submetido a concorréncia pelo caderno de encargos, o
fornecedor o tenha proposto.

Artigo 445.°
Encargos gerais

Na falta de estipulagdo contratual, constituem obriga-
¢oes do fornecedor:

a) O pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos
de qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas
autoridades competentes e relativos a execucdo do contrato
nos territorios do pais ou paises do fornecedor, dos seus
subcontratados ou de passagem em transporte;

b) A obtencdo de quaisquer autorizagdes e 0 pagamento
de quaisquer emolumentos exigidos pelas autoridades com-
petentes relativamente ao cumprimento das obrigacdes que
impendem sobre o fornecedor no &mbito do contrato;

¢) A realizagdo de todas as diligéncias necessarias ou
convenientes a obtengdo de quaisquer licengas de expor-
tacdo e de importacdo exigidas pelos paises envolvidos
na execugdo do contrato ¢ a esta respeitantes, bem como
o pagamento das taxas ou demais encargos a que houver
lugar;
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d) O pagamento de quaisquer despesas resultantes da
prestacdo das caugdes previstas nos artigos 88.° a 91.°
e292.°

Artigo 446.°
Continuidade de fabrico

Na falta de estipulag@o contratual e salvo quando outra
coisa resultar da natureza do bem a fornecer, o fornecedor
deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento
de todas as pegas, componentes ¢ equipamentos que in-
tegrem os bens objecto do contrato pelo prazo estimado
da respectiva vida util, sem prejuizo do disposto nos ar-
tigos 297.° € 298.°

Artigo 447.°
Direitos de propriedade intelectual

1 — Na falta de estipulagdo contratual, correm integral-
mente por conta do fornecedor os encargos ou a responsa-
bilidade civil decorrentes da incorporag@o em qualquer dos
bens objecto do contrato, ou da utilizagdo nesses mesmos
bens, de elementos de construgdo, de hardware, de sofiware
ou de outros que respeitem a quaisquer patentes, licengas,
marcas, desenhos registados e outros direitos de proprie-
dade industrial ou direitos de autor ou conexos.

2 — Se o contraente publico vier a ser demandado por
ter infringido, na execugdo do contrato ou na posterior
utiliza¢do dos bens objecto do mesmo, qualquer dos direi-
tos referidos no nimero anterior, tera direito de regresso
contra o fornecedor por quaisquer quantias pagas, seja a
que titulo for.

3 — Os encargos ¢ a responsabilidade civil perante
terceiros decorrentes dos factos mencionados nosn.” 1 e
2 ndo correm por conta do fornecedor se este demonstrar
que os mesmos s3o imputdveis ao contraente publico ou
a terceiros que ndo sejam seus subcontratados.

Artigo 448.°
Resolucio pelo contraente piblico

1 — Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolu-
¢do do contrato e de outros neste previstos e do direito
de indemnizagdo nos termos gerais, pode o contraente
publico resolver o contrato no caso de o fornecedor vio-
lar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigagdes
que lhe incumbem, nomeadamente quando a entrega de
qualquer bem objecto do fornecimento se atrase por mais
de trés meses ou o fornecedor declarar por escrito que o
atraso na entrega excedera esse prazo.

2 — A resolugdo do contrato nos termos do presente
artigo abrange a repeticdo das prestagdes ja realizadas
pelo fornecedor se assim for determinado pelo contraente
publico.

Artigo 449.°
Resolucio pelo fornecedor

Na falta de estipulagdo contratual, a resolugdo do con-
trato pelo fornecedor ndo determina a repeticao das pres-
tacdes ja realizadas, cessando, porém, todas as obrigacdes
do fornecedor previstas no contrato, com excepcao das
obrigagdes a que se refere o artigo 444.°
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CAPITULO V

Aquisicao de servicos

Artigo 450.°
Nocio

Entende-se por aquisicdo de servigos o contrato pelo
qual um contraente publico adquire a prestagdo de um
ou varios tipos de servigos mediante o pagamento de um

prego.

Artigo 451.°
Remissao

Em tudo quanto ndo estiver regulado no presente ca-
pitulo, € aplicavel aos contratos de aquisi¢ao de servigos,
com as necessarias adaptacdes, o disposto no capitulo sobre
contratos de aquisi¢do de bens moveis.

Artigo 452.°
Instalacdes e equipamentos

Na falta de estipulag@o contratual, as instalagdes, os
equipamentos e quaisquer outros meios necessarios ao
exacto e pontual cumprimento das obriga¢des contratuais
s80 da responsabilidade do prestador de servigos.

Artigo 453.°
Obrigacdes de servigco publico

1 — Quando o objecto do contrato de aquisic¢do de ser-
vicos esteja directamente relacionado com uma actividade
de servigo publico, o respectivo contrato deve prever as
obrigac¢des de servigo publico, compativeis com as normas
e os principios comunitarios aplicaveis, a que o prestador
de servigos fica sujeito.

2 — Como contrapartida do cumprimento das obriga-
¢oes de servico publico, o contraente publico pode atribuir
uma compensac¢ao financeira ao prestador de servigos.

Artigo 454.°
Servicos a mais

1 — Sao servicos a mais aqueles cuja espécie ou quan-
tidade ndo esteja prevista no contrato e que:

a) Se tenham tornado necessarios a prestacao dos servi-
¢os objecto do contrato na sequéncia de uma circunstancia
imprevista; e

b) Nao possam ser técnica ou economicamente separa-
veis do objecto do contrato sem inconvenientes graves para
o contraente publico ou, embora separaveis, sejam estrita-
mente necessarios a conclusdo objecto do contrato.

2 — S6 pode ser ordenada a execugdo de servigos a mais
quando se verifiquem as seguintes condigdes:

a) O contrato tenha sido celebrado na sequéncia de
ajuste directo adoptado ao abrigo do disposto no artigo 24.°
ounon.’ 1 do artigo 27.°, de procedimento de negociacao
adoptado ao abrigo do disposto no artigo 29.°, de didlogo
concorrencial, de concurso publico ou de concurso limitado
por prévia qualificagdo;

b) Quando o contrato tenha sido celebrado na sequéncia
de concurso publico ou de concurso limitado por prévia
qualificagdo e o antincio do concurso tenha sido publicado
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no Jornal Oficial da Unido Europeia, no caso de o soma-
torio do preco atribuido aos servigos a mais nos termos
do disposto no artigo 373.° com o pre¢o contratual ser
igual ou superior ao valor referido na alinea b) do n.° 1
do artigo 20.°%

¢) O prego atribuido aos servigos a mais nos termos do
disposto no artigo 373.° somado ao preco de anteriores
servigos a mais e deduzido do preco dos servigos a menos
nao exceder 5 % do preco contratual; e

d) O somatorio do prego atribuido aos servigos a mais
nos termos do disposto no artigo 373.° com o preco de
anteriores servicos a mais ¢ de anteriores servigos de su-
primento de erros e omissdes ndo exceder 50 % do preco
contratual.

3 — Sempre que o contraente publico for o Estado, s6
pode ser ordenada a execucdo de servigos a mais quando
o somatorio referido na alinea ) do nimero anterior for
igual ou superior ao valor referido no n.° 2 do artigo 20.°
ou, quando se tratar de um dos contratos mencionados na
alinea ) do mesmo n.° 2, ao valor referido na alinea b) do
n.° 1 do mesmo artigo.

4 — Nao sdo considerados servigos a mais aqueles que
sejam necessarios ao suprimento de erros ou omissoes,
independentemente da parte responsavel pelos mesmos.

5 — Caso ndo se verifique alguma das condicdes pre-
vistas no n.° 2, os servicos a mais devem ser objecto de
contrato celebrado na sequéncia de procedimento adoptado
nos termos do disposto no titulo 1 da parte 1.

6 — Aos servigos a mais e aos servigos a menos € apli-
cavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos arti-
gos 371.°a375.°e¢379.°a 381.°

PARTE IV
Regime contra-ordenacional

Artigo 455.°
Restri¢io do Ambito de aplicagio

1 — Caso o objecto do contrato a celebrar ou celebrado
abranja prestagdes tipicas do contrato de empreitada de
obras publicas, incluindo aquelas realizadas ou a realizar
no ambito de concessdes, o regime contra-ordenacional
aplicavel consta do regime juridico aplicavel ao exercicio
da actividade da construgdo, estabelecido pelo Decreto-Lei
n.° 12/2004, de 9 de Janeiro, ndo sendo aplicavel o disposto
nos artigos seguintes, salvo remissdo expressa consagrada
no referido decreto-lei.

2 — As entidades adjudicantes, os donos de obra ou os
concessionarios devem participar ao Instituto da Constru-
¢do e do Imobiliario, I. P., logo que tomem conhecimento
da sua ocorréncia, quaisquer factos susceptiveis de cons-
tituirem contra-ordenacao prevista no decreto-lei referido
no nimero anterior ¢ na demais legislagdo especificamente
aplicavel a actividade de construcéo, bem como todas as
ocorréncias que sejam passiveis de registo nos termos do
mesmo diploma.

Artigo 456.°

Contra-ordenacées muito graves

Constitui contra-ordenagdo punivel com coima de
€ 2000 a € 3700 ou de € 7500 a € 44 800, consoante seja
aplicada a pessoa singular ou a pessoa colectiva:
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a) A participagdo de candidato ou de concorrente que se
encontre em alguma das situagdes previstas no artigo 55.°
no momento da apresentacao da respectiva candidatura ou
proposta, da adjudicag¢do ou da celebragcdo do contrato;

b) A ndo apresentagdo pelo adjudicatario, no prazo fi-
xado para o efeito, de quaisquer documentos de habilitagdo
exigidos no presente Codigo ou pelo 6rgdo competente
para a decisdo de contratar;

¢) A ndo apresentagdo de documentos comprovativos
da titularidade de habilitagdo profissional especifica pelo
adjudicatario, em violacdo do disposto no n.° 1 do ar-
tigo 234.°;

d) A apresentacdo de documentos falsos de habilitaggo,
de documentos que constituem a proposta e de documentos
destinados a qualificacao;

e) A prestagdo de falsas declaragdes no decurso da fase
de formacgdo do contrato por qualquer candidato ou con-
corrente.

Artigo 457.°
Contra-ordenagdes graves

Constitui contra-ordenacdo punivel com coima de
€ 1000 a € 3000 ou de € 5000 a € 30 000, consoante seja
aplicada a pessoa singular ou a pessoa colectiva:

a) A nado prestacdo da caucdo pelo adjudicatario no
tempo e nos termos previstos no presente Codigo, em
violagdo do disposto no artigo 90.°%

b) A ndo comparéncia do adjudicatario no dia, na hora
e no local fixados para a outorga do contrato pelo 6rgao
competente para a decisdo de contratar;

¢) No caso de o adjudicatario ser um agrupamento, o
facto de os seus membros ndo se associarem, antes da
celebracdo do contrato, na modalidade juridica prevista
no programa do procedimento, em violagdo do disposto
no n.° 4 do artigo 54.°

Artigo 458.°

Contra-ordenacdes simples

Constitui contra-ordenacdo punivel com coima de € 500
a€ 1500 ou de € 3000 a € 20 000, consoante seja aplicada
a pessoa singular ou a pessoa colectiva, a violagdo do
disposto no n.° 2 do artigo 54.°

Artigo 459.°
Tentativa e negligéncia

1 — A tentativa e a negligéncia sdo puniveis.

2 — Em caso de negligéncia, os limites minimos e
maximos das coimas previstas nos artigos anteriores sao
reduzidos para metade.

Artigo 460.°
Sancio acessoria

I — Em simultdneo com a coima, pode ser aplicada
ao infractor a san¢do acessoria de privagdo do direito de
participar, como candidato, como concorrente ou como
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em
qualquer procedimento adoptado para a formagao de con-
tratos publicos, quando a gravidade da infrac¢do e a culpa
do agente o justifiquem.

2 — A sancgdo acessdria a que se refere o nimero an-
terior deve ser fixada segundo a gravidade da infrac¢do





Didrio da Republica, 1.“série—N.° 20—29 de Janeiro de 2008

e a culpa do agente e ndo pode, em caso algum, exceder
dois anos.

Artigo 461.°
Competéncia para o processo de contra-ordenacio

1 — As decisdes de instauragdo e de arquivamento dos
processos e de aplicacdo das coimas e das sang¢des aces-
sorias cabem:

a) Ao presidente do conselho directivo do Instituto da
Construcao e do Imobiliario, I. P., quando o objecto do
contrato a celebrar abranja prestacdes tipicas dos contratos
de empreitada ou de concess@o de obras publicas;

b) Ao presidente da Autoridade de Segurancga Alimentar
e Econdmica, quando o objecto do contrato a celebrar
ndo abranja prestacdes tipicas dos contratos referidos na
alinea anterior.

2 — A instrucdo dos processos instaurados pelas enti-
dades indicadas no numero anterior cabe aos respectivos
Servigos.

3 — As entidades adjudicantes devem participar ao
Instituto da Construcdo e do Imobiliario, 1. P., ou a Auto-
ridade de Seguranca Alimentar e Econémica, consoante o
caso, quaisquer factos susceptiveis de constituirem contra-
-ordenagdes nos termos do disposto nos artigos 456.° a 458.°

Artigo 462.°
Cobranca das coimas

1 — O produto das coimas reverte em 60 % para os
cofres do Estado, em 30 % para o Instituto da Constru¢do
e do Imobiliario, I. P., ou para a Autoridade de Seguranca
Alimentar e Econdmica, consoante o caso, e em 10 % para
as entidades adjudicantes que tenham participado os factos
que determinaram a aplicacdo da coima.

2 — Quando ndo pagas, as coimas aplicadas em proces-
sos de contra-ordenagao sdo cobradas coercivamente.

Artigo 463.°

Publicidade da sang¢do acessoria

As decisdes definitivas de aplicag@o da sangdo acesso-
ria prevista no artigo 460.° sdo publicitadas no portal da
Internet dedicado aos contratos publicos durante todo o
periodo da respectiva inabilidade.

Artigo 464.°

Responsabilidade criminal

O desrespeito pelo infractor da decisdo de aplicacdo
definitiva da sancdo acessoria prevista no artigo 460.°
constitui crime de desobediéncia nos termos do disposto
no artigo 348.° do Cddigo Penal.

PARTE V
Disposicades finais
Artigo 465.°

Obrigacio de comunicacio

E obrigatéria a publicitagdo, no portal da Internet de-
dicado aos contratos ptblicos, dos elementos referentes a
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formagdo e execucdo dos contratos publicos, nos termos
a definir por portaria conjunta dos ministros responsaveis
pelas areas das finangas e das obras publicas.

Artigo 466.°
Observatorio das obras publicas

1 — O observatorio das obras ptiblicas € um sistema de
informagao, a constituir por diploma proprio, que procede
a organizagdo de uma base de dados, ao tratamento e a di-
vulgacdo dos respectivos dados estatisticos no dominio das
empreitadas de obras publicas, cabendo-lhe monitorizar:

a) A fase de formagao dos contratos de empreitada e de
concesso de obras publicas;

b) A fase de execucdo dos contratos de empreitada de
obras publicas;

¢) As empreitadas de obras publicas integradas em con-
cessoes.

2 — Para efeitos do estabelecido no nimero anterior,
devem ser comunicados ao Instituto da Construgdo e do
Imobiliario, I. P.:

a) Os factos que constituam contra-ordenagao prevista
e os factos passiveis de registo, de acordo com os arti-
gos 23.° e seguintes do Decreto-Lei n.° 12/2004, de 9 de
Janeiro, logo que a entidade adjudicante, o dono da obra
ou o concessionario deles tome conhecimento;

b) O relatorio de contratagio;

¢) O relatodrio final da obra;

d) Os demais elementos previstos no capitulo 1 do titulo 11
da parte 1 do presente Codigo e outros a definir em le-
gislacdo especial.

Artigo 467.°
Notifica¢des

As notificagdes previstas no presente Codigo devem ser
efectuadas através de correio electronico ou de outro meio
de transmissdo escrita e electronica de dados.

Artigo 468.°
Comunicacoes

1 — Todas as comunicagdes entre a entidade adjudi-
cante ou o juri do procedimento e os interessados, os can-
didatos, os concorrentes ou o adjudicatario relativas a fase
de formagao do contrato devem ser escritas e redigidas em
portugués e efectuadas através de correio electronico ou de
outro meio de transmissdo escrita e electronica de dados.

2 — Na falta de estipulagdo contratual, as comunicagdes
entre o contraente publico e o co-contratante relativas a
fase de execucgdo do contrato devem ser escritas e redi-
gidas em portugués, podendo ser efectuadas pelos meios
a que se refere o nimero anterior, ou por via postal, por
meio de carta registada ou de carta registada com aviso
de recepcao.

3 — Para efeitos de comunicagdes relativas a fase
de execu¢do do contrato, as partes devem identificar no
mesmo as informacgdes de contacto dos respectivos re-
presentantes, designadamente o enderego electronico, o
numero de telecopia e o endereco postal.

4 — No contrato podem as partes estipular que a vali-
dade das comunicag¢des efectuadas por correio electronico
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fique sujeita a condigdo da sua utilizagdo obedecer a re-
quisitos suplementares.

5 — As comunicagdes ao Instituto da Construgdo e do
Imobiliario, 1. P., previstas no presente Codigo devem ser
efectuadas através de correio electronico ou de outro meio
de transmissao escrita e electronica de dados.

Artigo 469.°
Data da notificacdo e da comunicagao

1 — As notificagdes e as comunicagdes consideram-se
feitas:

a) Na data da respectiva expedigdo, quando efectuadas
através de correio electronico ou de outro meio de trans-
missdo escrita e electronica de dados, salvo o disposto no
nimero seguinte;

b) Na data constante do relatorio de transmissdo bem
sucedido, quando efectuado através de telecopia, salvo o
disposto no numero seguinte;

¢) Na data indicada pelos servigos postais, quando efec-
tuadas por carta registada;

d) Na data da assinatura do aviso, quando efectuadas
por carta registada com aviso de recepcao.

2 — As notificagdes e as comunicagdes que tenham
como destinatario a entidade adjudicante ou o contraente
publico e que sejam efectuadas através de correio elec-
trénico, telecopia ou outro meio de transmissdo escrita e
electronica de dados, apds as 17 horas do local de recepcao
ou em dia ndo util nesse mesmo local, presumem-se feitas
as 10 horas do dia 1til seguinte.

Artigo 470.°
Contagem dos prazos na fase de formacao dos contratos

1 — Os prazos referidos no presente Codigo relativos
aos procedimentos de formacdo de contratos contam-se
nos termos do disposto no artigo 72.° do Codigo do Pro-
cedimento Administrativo e nao lhes é aplicavel, em caso
algum, o disposto no artigo 73.° do mesmo Codigo.

2 — Ao prazo para a apresentagdo das propostas no
concurso publico urgente ndo é aplicavel o disposto na
alinea @) don.® 1 do artigo 72.° do Coédigo do Procedimento
Administrativo.

3 — Os prazos fixados para a apresentacao das propos-
tas, das candidaturas e das solugdes sdo continuos, nao se
suspendendo nos sdbados, domingos e feriados.

Artigo 471.°
Contagem dos prazos na fase de execucio dos contratos

1 — A contagem de prazos na fase de execucdo dos
contratos publicos que revistam a natureza de contrato
administrativo sdo aplicaveis as seguintes regras:

a) Nao se inclui na contagem do prazo o dia em que
ocorrer o evento a partir do qual o mesmo comega a correr;

b) Os prazos sdo continuos, ndo se suspendendo nos
sabados, domingos e feriados;

¢) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar
de certa data, termina as 24 horas do dia que corresponda,
dentro da ultima semana, més ou ano, a essa data, mas se
no ultimo més ndo existir dia correspondente o prazo finda
no ultimo dia desse més;
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d) O prazo que termine em sabado, domingo, feriado ou
em dia em que o servico perante o qual deva ser praticado
0 acto que ndo esteja aberto ao publico, ou ndo funcione
durante o periodo normal, transfere-se para o 1.° dia util
seguinte.

2 — O disposto na alinea d) do numero anterior também
¢ aplicavel aos prazos que terminem em férias judiciais se
0 acto sujeito a prazo tiver de ser praticado em juizo.

Artigo 472.°
Obrigacdes estatisticas

1 — Para efeitos do cumprimento das obrigagdes pre-
vistas nos artigos 75.° e 76.° da Directiva n.® 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Marco,
e 67.° da Directiva n.° 2004/17/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 31 de Margo, compete & Agéncia
Nacional de Compras Publicas, E. P. E., e ao Instituto da
Construcao e do Imobiliario, I. P., elaborar e remeter a
Comissao Europeia, até 31 de Outubro de cada ano, um
relatério estatistico relativo aos contratos de aquisicao e
locagdo de bens e de aquisi¢do de servigos e um relatorio
estatistico relativo aos contratos de empreitada de obras
publicas celebrados pelas entidades adjudicantes no ano
anterior.

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior, as
entidades adjudicantes devem remeter as entidades com-
petentes, até 31 de Margo de cada ano, todos os dados
estatisticos necessarios a elabora¢do dos referidos rela-
torios, conforme modelo aprovado por portaria conjunta
dos ministros responsaveis pelas areas das finangas e das
obras publicas.

Artigo 473.°
Imposto sobre o valor acrescentado

Todas as quantias previstas no presente Codigo, bem
como o valor do contrato, o prego base e o preco contratual,
ndo incluem o imposto sobre o valor acrescentado.

ANEXO 1
Modelo de declaragao

[a que se refere a alinea a) do n.° 1 do artigo 57.°]

1 — ... (nome, niimero de documento de identificacdo
e morada), na qualidade de representante legal de (') ...
(firma, numero de identificagdo fiscal e sede ou, no caso
de agrupamento concorrente, firmas, numeros de identi-
ficagdo fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito co-
nhecimento do caderno de encargos relativo a execugdo do
contrato a celebrar na sequéncia do procedimento de ... (de-
signagdo ou referéncia ao procedimento em causa), declara,
sob compromisso de honra, que a sua representada (*) se
obriga a executar o referido contrato em conformidade
com o conteudo do mencionado caderno de encargos,
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas
as suas clausulas.

2 — Declara também que executara o referido contrato
nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta
em anexo (°):

a ...
b) ...
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3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se
submete, em tudo o que respeitar a execucdo do referido
contrato, ao disposto na legislacdo portuguesa aplicavel.

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que:

@) Néo se encontra em estado de insolvéncia, em fase de
liquidag@o, dissolugdo ou cessacdo de actividade, sujeita
a qualquer meio preventivo de liquidacdo de patrimonios
ou em qualquer situacdo analoga, nem tem o respectivo
processo pendente;

b) Nao foi condenado(a) por sentenca transitada em
julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade
profissional (*) [ou os titulares dos seus drgdos sociais de
administragdo, direc¢do ou geréncia nao foram condena-
dos por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade
profissional (°)] (°);

¢) Nao foi objecto de aplica¢do de san¢do administrativa
por falta grave em matéria profissional () [ou os titulares
dos seus 6Orgdos sociais de administragdo, direc¢do ou
geréncia ndo foram objecto de aplicagdo de sang¢do admi-
nistrativa por falta grave em matéria profissional (*)] (°);

d) Tem a sua situacdo regularizada relativamente a
contribui¢des para a segurancga social em Portugal (ou no
Estado de que € nacional ou no qual se situe o seu estabe-
lecimento principal) (*°);

e) Tem a sua situag@o regularizada relativamente a im-
postos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional
ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (*');

f) Nao foi objecto de aplicacdo da san¢do acessoéria
prevista na alinea e) do n.° 1 do artigo 21.° do Decreto-
-Lei n.° 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.° da Lei
n.° 18/2003, de 11 de Junho, e no n.° 1 do artigo 460.° do
Cédigo dos Contratos Publicos (*?);

2) Nao foi objecto de aplicagdo da sangdo acessoria
prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo 627.° do Cddigo
do Trabalho (*%);

h) Nao foi objecto de aplicagdo, ha menos de dois anos,
de sanc¢do administrativa ou judicial pela utiliza¢do ao seu
servico de mao-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribuigdes para a seguranga social, nao
declarada nos termos das normas que imponham essa obri-
gacdo, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal) (**);

i) Nao foi condenado(a) por sentenca transitada em
julgado por algum dos seguintes crimes (**) [ou os titula-
res dos seus orgaos sociais de administracdo, direccao ou
geréncia ndo foram condenados por alguns dos seguintes
crimes (‘)] (V):

i) Participacdo em actividades de uma organizagao cri-
minosa, tal como definida no n.° 1 do artigo 2.° da Acgao
Comum n.° 98/773/JAI, do Conselho;

i) Corrupgao, na acepgao do artigo 3.° do Acto do Con-
selho de 26 de Maio de 1997 e do n.° 1 do artigo 3.° da
Acgdo Comum n.° 98/742/JAl, do Conselho;

iii) Fraude, na acepc¢do do artigo 1.° da Convengao re-
lativa a Proteccdo dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepgdo do artigo 1.°
da Directivan.® 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho,
relativa a prevengdo da utilizagdo do sistema financeiro
para efeitos de branqueamento de capitais;

) Nao prestou, a qualquer titulo, directa ou indirecta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparagao e elabo-
racdo das pegas do procedimento.
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5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a
prestagdo de falsas declara¢des implica, consoante o caso,
a exclusdo da proposta apresentada ou a caducidade da
adjudica¢@o que eventualmente sobre ela recaia e constitui
contra-ordenagdo muito grave, nos termos do artigo 456.°
do Codigo dos Contratos Publicos, a qual pode determinar
a aplicacdo da sang¢do acessoria de privagdo do direito de
participar, como candidato, como concorrente ou como
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em
qualquer procedimento adoptado para a formacgao de con-
tratos publicos, sem prejuizo da participacdo a entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o con-
corrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.°
do Cédigo dos Contratos Publicos, a apresentar a decla-
racdo que constitui o anexo 1 do referido Codigo, bem
como os documentos comprovativos de que se encontra
nas situac¢des previstas nas alineas b), d), ¢) e i) do n.° 4
desta declaragao.

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de
que a nao apresentacdo dos documentos solicitados nos
termos do numero anterior, por motivo que lhe seja im-
putavel, determina a caducidade da adjudicagdo que even-
tualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui
contra-ordenagao muito grave, nos termos do artigo 456.°
do Cddigo dos Contratos Publicos, a qual pode determinar
a aplicacdo da sangdo acessoria de privagdo do direito de
participar, como candidato, como concorrente ou como
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em
qualquer procedimento adoptado para a formagéo de con-
tratos publicos, sem prejuizo da participacdo a entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura ('*)].

(") Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.

(®) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a
expressdo «a sua representaday.

(*) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para
além desta declaragdo, nos termos do disposto nas alineas b), ¢) e d) do
n.° 1 enosn.”2 e 3 do artigo 57.°

(*) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(%) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagdo.

(°) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(") Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(*) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(°) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(') Declarar consoante a situacio.

(") Declarar consoante a situacio.

(*?) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria.

(**) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatdria.

(**) Declarar consoante a situagao.

(") Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitagdo.

(*%) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitagdo.

(') Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(**) Nos termos do disposto nosn.”4 e 5 do artigo 57.°

ANEXO II
Modelo de declaragao

[a que se refere a alinea a) do n.° 1 do artigo 81.°]

1 — ... (nome, niimero de documento de identifica¢do
e morada), na qualidade de representante legal de (') ...
(firma, nimero de identificacdo fiscal e sede ou, no caso de
agrupamento concorrente, firmas, nimeros de identificacdo
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fiscal e sedes), adjudicatario(a) no procedimento de ... (de-
signagdo ou referéncia ao procedimento em causa), declara,
sob compromisso de honra, que a sua representada (*):

a) Nao se encontra em estado de insolvéncia, em fase de
liquidag@o, dissolugdo ou cessacdo de actividade, sujeita
a qualquer meio preventivo de liquidacdo de patrimonios
ou em qualquer situa¢do analoga, nem tem o respectivo
processo pendente;

b) Nao foi objecto de aplicagdo de sangdo administrativa
por falta grave em matéria profissional (*) [ou os titulares
dos seus oOrgdos sociais de administragdo, direc¢do ou
geréncia ndo foram objecto de aplicagdo de san¢do admi-
nistrativa por falta grave em matéria profissional (*)] (°);

¢) Nao foi objecto de aplicagdo da sancdo acessoria
prevista na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 21.° do Decreto-
-Lei n.° 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.° da Lei
n.° 18/2003, de 11 de Junho, e no n.° 1 do artigo 460.° do
Codigo dos Contratos Publicos (°);

d) Nao foi objecto de aplicacdo da san¢do acessoria
prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo 627.° do Cddigo
do Trabalho (7);

e) Nao foi objecto de aplicagdo, ha menos de dois anos,
de sang¢do administrativa ou judicial pela utiliza¢do ao seu
servico de mao-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribui¢des para a seguranga social, ndo
declarada nos termos das normas que 1mp0nham essa obri-
gacdo, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal) (*);

/) Nao prestou, a qualquer titulo, directa ou indirecta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparacao e elabo-
racao das pecas do procedimento.

2 — O declarante junta em anexo [ou indica ... como
endereco do sitio da Internet onde podem ser consulta-
dos (?)] os documentos comprovativos de que a sua re-
presentada ('°) ndo se encontra nas situagdes previstas
nas alineas b), d), e) e i) do artigo 55.° do Codigo dos
Contratos Publicos.

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a
prestacdo de falsas declaracdes implica a caducidade da
adjudicacdo e constitui contra-ordenagdo muito grave, nos
termos do artigo 456.° do Cdédigo dos Contratos Publicos,
a qual pode determinar a aplicagdo da san¢do acessoria de
privagdo do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato
ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para
a formagao de contratos publicos, sem prejuizo da partici-
pacdo a entidade competente para efeitos de procedimento
criminal.

.. (local), ... (data), ...

(") Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.

(® No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a
expressao «a sua representaday.

(%) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagdo.

(*) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(%) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(°) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria.

(") Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria.

(*) Declarar consoante a situagio.

(°) Acrescentar as informagdes necessarias a consulta, se for o
caso.

(") No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a
expressao «a sua representaday.

(") Nos termos do disposto nosn.*4 e 5 do artigo 57.°

[assinatura ('")].
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ANEXO III

Modelo de ficha
(a que se refere o n.° 1 do artigo 127.°)

Entidade adjudicante . ........ (identificagdo da entidade adju-

dicante).

Adjudicatario . .............. (identificac@o do adjudicatario).

Objecto do contrato . ......... (descri¢do sumaria).

Prego contratual ............ (prego calculado nos termos do

disposto no artigo 97.°).

Prazo da execugdo das principais
prestagdes objecto do contrato.

Local da execugdo das principais

prestacdes objecto do contrato.
Critério material de escolha do | [] ().
ajuste directo (se aplicavel).

(") Indicar o fundamento da escolha do procedimento de ajuste directo, quando este
tiver sido adoptado ao abrigo do disposto nos artigos 24.° a 27.°

ANEXO IV

Expressdao matematica que traduz o requisito minimo
de capacidade financeira

[a que se refere a alinea i) do n.° 1 e o n.° 4 do artigo 164.°
e on.°2do artigo 165.°]

1 — O requisito minimo de capacidade financeira re-
ferido no n.° 2 do artigo 165.° do Cddigo dos Contratos
Publicos ¢ traduzido pela seguinte expressdo matematica:

VXt<RXf
sendo:

V' — o prego base, quando fixado nos termos do disposto
na alinea @) do n.° 1 do artigo 47.° ou, na falta dessa fixa-
¢do, o valor economico estimado do contrato, a estabelecer
no programa do concurso, exclusivamente para efeitos da
avaliagdo da capacidade financeira dos candidatos;

t — a taxa de juro EURIBOR, a seis meses, acrescida
de 200 pontos base, divulgada a data da publicacdo do
anuncio do concurso no Didrio da Republica;

R — o valor médio dos resultados operacionais do can-
didato nos ultimos trés exercicios, calculado com recurso
a seguinte fungao:

=3
S EBITDAG)
&1
R= 3

sendo:

EBITDA (i) — os proveitos operacionais deduzidos das
reversdes de amortizagdes e ajustamentos e dos custos
operacionais, mas sem inclusdo das amortizagdes, dos
ajustamentos e das provisdes, apresentados pelo candidato
no exercicio i, sendo este um dos trés Gltimos exercicios
concluidos, desde que com as respectivas contas legal-
mente aprovadas;

f— Um factor, igual ou superior a 1 e inferior ou igual
a 10, a estabelecer no programa do concurso.

2 — No caso de o candidato se ter constituido hd menos
de trés exercicios, para efeitos do calculo de R s6 sdo tidos
em conta os resultados operacionais do candidato nos
exercicios concluidos, sendo o denominador da fungédo
adaptado em conformidade.
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ANEXOV
Modelo de declaragao

(a que se refere o n.° 1 do artigo 168.°)

1 — ... (nome, nimero de documento de identificagdo
e morada), na qualidade de representante legal de (') ...
(firma, namero de identificagdo fiscal e sede ou, no caso
de agrupamento concorrente, firmas, numeros de identi-
ficagdo fiscal e sedes), tendo tomado conhecimento das
pecas do procedimento de... (designacao ou referéncia ao
procedimento em causa), vem por este meio apresentar a
respectiva candidatura, juntando em anexo, para o efeito,
os seguintes documentos destinados a qualificagdo (*):

a ...
b) ...

2 — Para o efeito declara, sob compromisso de honra,
que:

a) Nao se encontra em estado de insolvéncia, de liqui-
dagdo, de cessagdo de actividade, sujeita a qualquer meio
preventivo de liquidacao de patriménios ou em qualquer si-
tuacdo andloga nem tem o respectivo processo pendente;

b) Nao foi condenado(a) por sentenga transitada em
julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade
profissional (*) [ou os titulares dos seus drgdos sociais de
administragdo, direc¢do ou geréncia ndo foram condena-
dos por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade
profissional (*)] (%);

¢) Nao foi objecto de aplicacdo de san¢do administrativa
por falta grave em matéria profissional (°) [ou os titulares
dos seus 6rgaos sociais de administragdo, direc¢do ou
geréncia ndo foram objecto de aplicagdo de sang¢do admi-
nistrativa por falta grave em matéria profissional (7)] (*);

d) Tem a sua situacdo regularizada relativamente a
contribui¢des para a seguranca social em Portugal (ou
no Estado de que € nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal) (°);

e) Tem a sua situagdo regularizada relativamente a im-
postos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional
ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) ('°);

/) Nao foi objecto de aplicagdo da san¢do acessoria
prevista na alinea e) do n.° 1 do artigo 21.° do Decreto-
-Lei n.° 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.° da Lei
n.° 18/2003, de 11 de Junho, e no n.° 1 do artigo 460.° do
Cédigo dos Contratos Publicos (');

g) Nao foi objecto de aplicagdo da sangdo acessoria
prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo 627.° do Codigo
do Trabalho (*?);

h) Nao foi objecto de aplicagdo, ha menos de dois anos,
de sanc¢ao administrativa ou judicial pela utiliza¢do ao seu
servigo de mao-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribui¢des para a seguranga social, ndo
declarada nos termos das normas que imponham essa obri-
gagdo, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal) (**);

i) Nao foi condenado(a) por sentenca transitada em
julgado por algum dos seguintes crimes (**) [ou os titula-
res dos seus 6rgdos sociais de administragdo, direc¢do ou
geréncia ndo foram condenados por alguns dos seguintes
crimes (**)] (*°):

i) Participacdo em actividades de uma organizagéo cri-
minosa, tal como definida no n.° 1 do artigo 2.° da Acgao
Comum n.° 98/773/JAI, do Conselho;
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ii) Corrupg@o, na acepgao do artigo 3.° do Acto do Con-
selho de 26 de Maio de 1997 e do n.° 1 do artigo 3.° da
Acc¢do Comum n.° 98/742/JAl, do Conselho;

iii) Fraude, na acep¢ao do artigo 1.° da Convencao re-
lativa a Protecc¢do dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepg¢do do artigo 1.°
da Directivan.® 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho,
relativa a prevencdo da utilizagdo do sistema financeiro
para efeitos de branqueamento de capitais;

j) Nao prestou, a qualquer titulo, directa ou indirecta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparacao e elabo-
ragdo das pecas do procedimento.

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a
prestagdo de falsas declaracdes implica a exclusdo da
candidatura apresentada e constitui contra-ordenacao
muito grave, nos termos do artigo 456.° do Coédigo dos
Contratos Publicos, a qual pode determinar a aplicagao
da sang¢@o acessoria de privagdo do direito de participar,
como candidato, como concorrente ou como membro de
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer pro-
cedimento adoptado para a formagao de contratos publicos,
sem prejuizo da participacdo a entidade competente para
efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (")].

(") Aplicavel apenas a candidatos que sejam pessoas colectivas.

(%) Enumerar todos os documentos que constituem a candidatura, para
além desta declaragdo, indicados no programa do procedimento.

(*) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(*) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagio.

(%) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(°) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagdo.

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagdo.

(*) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(°) Declarar consoante a situagio.

(*°) Declarar consoante a situag#o.

(") Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria.

(%) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria.

(**) Declarar consoante a situagao.

(**) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitagdo.

(%) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitacdo.

(*%) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(') Nos termos do disposto nosn.*2 e 3 do artigo 168.°
ANEXO VI
Modelo de declaragao bancaria
[a que se refere a alinea a) do n.° 3 do artigo 179.°]

Procedimento de ... (designacio ou referéncia ao procedimento em
causa), cujo anuncio foi publicado no Didrio da Repuiblica de ..., e
no Jornal Oficial da Unido Europeia de ... (se aplicavel).

... (designagdo, nimero de identificagdo fiscal e sede)
(adiante, instituicdo de crédito), neste acto representada
por... (nome, numero de documento de identificagdo e
morada), na qualidade de... (qualidade em que declara:
representante legal, procurador ou outra), com poderes para
o0 acto, declara, para os efeitos do disposto na alinea a) do
n.° 3 do artigo 179.° do Cddigo dos Contratos Publicos e
da eventual adjudicag@o da proposta que... (firma, nimero
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de identificagdo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento
concorrente, firmas, nimeros de identificacdo fiscal e se-
des) (adiante, candidato) venha a apresentar no referido
procedimento, o seguinte:

a) A institui¢do de crédito obriga-se, perante o candidato
e ... (designacdo, numero de identificacdo fiscal e sede da
entidade adjudicante), a por a disposi¢do do candidato
todos os meios financeiros previsivelmente necessarios
ao integral cumprimento das obrigacdes resultantes do
contrato a celebrar no caso de a adjudicagdo recair sobre
a proposta a apresentar;

b) Em cumprimento da obrigag¢do prevista no nimero
anterior, que vigora desde o inicio do prazo de vigéncia
do contrato, a instituicdo de crédito atribui ao candidato
uma linha de crédito que o habilita a sacar, para o efeito da
execucdo do contrato, os referidos meios financeiros;

¢) A emissdo, a validade e a eficacia da presente de-
claragdo e a constituigdo, a modificagdo e a extingdo, a
qualquer titulo, das obrigagdes por ela constituidas, sdo
integralmente disciplinadas pela legislagdo portuguesa
aplicavel.

... (local),... (data),... (assinatura).
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REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolugdo da Assembleia Legislativa da Regido
Autonoma da Madeira n.° 3/2008/M

Aprova o Plano de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento
da Administragio da Regido Autdnoma da Madeira para o ano
de 2008.

A Assembleia Legislativa da Madeira, reunida em ple-
nario em 14 de Dezembro de 2007, resolveu, ao abrigo do
Estatuto Politico-Administrativo da Regido, revisto pela
Lein.® 130/99, de 21 de Agosto, aprovar o Plano de Investi-
mentos e Despesas de Desenvolvimento da Administragio
da Regido Auténoma da Madeira para o ano de 2008.

Aprovada em sessdo plenaria da Assembleia Legislativa
da Regido Auténoma da Madeira em 14 de Dezembro de
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonca.

DIARIO
DAREPUBLICA

Depésito legal n.° 8814/85 ISSN 0870-9963

Preco deste mimero (IVA incluido 5%)

€ 11
EO1147

000523

29018

5

Didrio da Republica Electrénico: Enderego Internet: http:/dre.pt
Correio electronico: dre@incm.pt ¢ Linha azul: 808 200 110 « Fax: 21 394 5750

Toda a correspondéncia sobre assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publica¢des Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, S, 1099-002 Lisboa










Didrio da Republica, 1.“série—N.° 134—12 de julho de 2012

Artigo 9.°
Receitas

1 — O IRN, I. P, dispde das receitas provenientes de
dotagdes que lhe forem atribuidas no Or¢amento do Estado.

2 — O IRN, L. P, dispde das receitas provenientes das
transferéncias do IGFEJ, 1. P.

3— O IRN, L. P, dispde ainda das seguintes receitas
proprias:

a) O produto das prestacdes de servigos cuja receita seja
atribuida, nos termos da lei, ao IRN, I. P,;

b) O produto das coimas cobradas em procedimento
contraordenacional, nos termos e percentagens previstos
na lei;

¢) O produto da venda dos impressos proprios, de pu-
blicagdes, de material informativo e de outros bens dire-
tamente relacionados com o0s servigos que presta;

d) Os subsidios, subvengdes, comparticipagdes, doagdes
e legados, concedidos por entidades publicas e privadas,
nacionais, estrangeiras ou internacionais;

e) O rendimento dos bens que possua a qualquer titulo;

f) A receita resultante da ndo devolugdo aos utentes de
preparos nao reclamados;

2) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuidas
por lei, contrato ou outro titulo.

4 — As receitas proprias referidas nos n.*2 e 3 séo
consignadas a realizagdo de despesas do IRN, 1. P., durante
a execucdo do orcamento do ano a que respeitam, podendo
os saldos ndo utilizados transitar para o ano seguinte, nos
termos previstos no decreto-lei de execucdo or¢amental
anual.

5 — Os servigos de registo entregam diretamente ao
IRN, I. P,, as receitas proprias por eles cobradas.

Artigo 10.°
Despesas

Constituem despesas do IRN, I. P., as que resultem de
encargos decorrentes da prossecugdo das respetivas atri-
buicodes.

Artigo 11.°

Norma revogatéria

E revogado o Decreto-Lei n.° 129/2007, de 27 de abril.

Artigo 12.°
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.° dia do més
seguinte ao da sua publicagdo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
junho de 2012. — Vitor Lou¢d Rabag¢a Gaspar — Vitor
Louc¢d Rabaga Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira
da Cruz.

Promulgado em 3 de julho de 2012.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de julho de 2012.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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MINISTERIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.° 149/2012
de 12 de julho

O presente decreto-lei introduz alteragdes ao Codigo
dos Contratos Publicos (CCP), tendo em vista o seu ajus-
tamento ao disposto nas diretivas comunitarias de contra-
tagdo publica e o cumprimento dos compromissos assumi-
dos no ambito do Memorando de Politicas Econdmicas e
Financeiras, firmado entre o Estado Portugués e a Unido
Europeia, o Fundo Monetario Internacional e o Banco
Central Europeu.

Neste enquadramento, sdo eliminadas as excec¢des a
aplicacdo integral do regime de contratagdo publica de que
beneficiavam as instituigdes publicas de ensino superior
constituidas sob a forma de fundagdo, os hospitais cons-
tituidos sob a forma de entidade publica empresarial, as
associacdes de direito privado que prossigam finalidades,
a titulo principal, de natureza cientifica e tecnologica e os
laboratérios do Estado, passando todas estas entidades a
submeter-se, em pleno, ao regime juridico de contratagdo
publica, regulado no CCP.

Mais se procede a alteragdo do regime juridico do ajuste
direto, afastando-se a possibilidade de adogdo deste pro-
cedimento para a formagdo de contratos de aquisi¢do de
servigos informaticos de desenvolvimento de software e
de manutencdo ou assisténcia técnica de equipamentos
e estabelecendo-se a aplicacdo uniforme, independente-
mente da natureza da entidade adjudicante, dos limiares de
€ 75 000 e € 150 000, consoante se trate, respetivamente,
de contratos de aquisi¢do de bens e servigos ou de emprei-
tadas de obras publicas.

Altera-se igualmente o regime de erros e omissdes,
dando resposta a alguns dos problemas praticos que neste
dominio se tém vindo a colocar as entidades adjudicantes
e aos operadores econdmicos, designadamente quanto a
clarificagdo do universo dos erros e omissdes abrangidos
pelo CCP e a insuficiéncia do prazo concedido as entidades
adjudicantes para se pronunciarem sobre as listas de erros
ou omissdes elaboradas pelos interessados. Revé-se ainda
o regime dos trabalhos a mais e dos servigos a mais, com
vista & ndo contabilizac¢do dos trabalhos de suprimento de
erros e omissdes para o apuramento do limite percentual
que aqueles podem atingir face ao preco contratual. Neste
sentido, atribui-se aos trabalhos e aos servi¢os a mais um
limite percentual proprio e auténomo de 40 % do preco
contratual e aos trabalhos de suprimento de erros e omis-
soes um limite percentual proprio e autdbnomo de 5 % do
prego contratual, elevado para 10 %, quando a execugdo
dos trabalhos ndo implique uma modificag@o substancial
do contrato e estejam em causa obras cuja execucao seja
afetada por condicionalismos naturais com especiais ca-
racteristicas de imprevisibilidade, nomeadamente as obras
maritimo-portudrias e as obras complexas do ponto de vista
geotécnico, em especial a construgo de tineis, bem como
as obras de reabilitagdo ou restauro de bens iméveis.

Salienta-se, também neste quadro, a eliminagdo do
requisito adicional de desenvolvimento de projetos de
investigagdo e desenvolvimento (I&D), em contratos de
valor igual ou superior a 25 milhdes de euros, em con-
formidade com o Memorando de Politicas Economicas
e Financeiras.
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Procede-se ainda a alteragdes pontuais do regime ju-
ridico da contratagdo publica, em face dos resultados da
aplicagdo pratica do mesmo, nos ultimos trés anos.

Adotam-se, assim, diversas medidas que visam contri-
buir para a melhoria da qualidade dos projetos de obras
publicas, de que € exemplo a revisdo obrigatoria do pro-
jeto nas obras classificadas na categoria 111 ou superior,
no que respeita a sua complexidade, bem como naquelas
cujo preco base seja enquadravel na classe 3 ou superior
de alvara, sem prejuizo da necessaria regulamentacdo do
processo de revisdo de projetos.

Sdo também introduzidas alteragdes nas regras que
norteiam os procedimentos formais previstos para a
contratacdo excluida da aplicagdo da parte 1 do CCP,
deixando ao critério da entidade adjudicante a previsdo
de prestagdo de caucdo na formagdo dos contratos em
causa, quando aquela seja uma das referidas no n.° 1 do
artigo 2.° Pretende-se, assim, atenta a conjuntura eco-
noémica e financeira, promover o desagravamento dos
custos das entidades adjudicatérias, na medida em que
ndo se justifica, em face das especificas circunstancias da
realidade abrangida, um regime de prestagdo obrigatoria
desta garantia.

Procedeu-se ao reforgo da publicidade dos atos pratica-
dos no ambito dos procedimentos de contratagdo publica,
mediante a consagragdo da obrigatoriedade da publicita-
¢éo, no portal da Internet dedicado aos contratos publicos,
dos elementos referentes a formagdo e a execugdo dos
contratos publicos, desde o inicio do procedimento até ao
termo da sua execug¢do, nos termos a definir por portaria
dos membros do Governo responsaveis pelas areas das
financas e das obras publicas. Sendo que, para cumpri-
mento deste dever devem utilizar-se meios eletronicos,
nomeadamente a plataforma de interoperabilidade da Ad-
ministragdo Publica.

Destaca-se, por tltimo e em linha com a posig¢ao do Tri-
bunal de Justica da Unido Europeia, a revisdo dos casos de
impedimentos, admitindo como candidatos ou concorrentes
as entidades que tenham prestado, a qualquer titulo, direta
ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na prepara-
¢do e elaboragdo das pegas do procedimento, desde que
isso ndo lhes confira vantagem que falseie as condigdes
normais de concorréncia.

Assim:

Nos termos da alinea @) don.® 1 do artigo 198.° da Cons-
tituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

O presente decreto-lei procede a alteragdo do Codigo
dos Contratos Publicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei
n.° 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.® 59/2008,
de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.° 278/2009, de
2 de outubro, pela Lei n.° 3/2010, de 27 de abril, pelo
Decreto-Lei n.° 131/2010, de 14 de dezembro, e pela Lei
n.° 64-B/2011, de 30 de dezembro.

Artigo 2.°
Alteracao ao Codigo dos Contratos Piblicos

Os artigos 2.°,5.°, 19.°,20.°, 27.°, 31.°, 42.°, 43.°, 55.°,
58.%,61.%,86.%,114.°,146.°,219.°,276.°,370.°,376.°,377.°,
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378.°, 454.° e 465.° do Codigo dos Contratos Publicos,
passam a ter a seguinte redacao:

«Artigo 2.°
[oe]

a) Quaisquer pessoas coletivas que, independente-
mente da sua natureza publica ou privada:

i) Tenham sido criadas especificamente para satis-
fazer necessidades de interesse geral, sem caracter in-
dustrial ou comercial, entendendo-se como tal aquelas
cuja atividade econdémica se ndo submeta a logica do
mercado e da livre concorréncia; e

e

i) Os contratos diretamente abrangidos pelo disposto
no artigo 346.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia.

7 — Quando a entidade adjudicante seja uma das
referidas no n.° 1 do artigo 2.°, a formagdo de contra-
tos referidos nos n.”* 1, 2 e 4 ¢ ainda aplicavel, com as
necessarias adaptacdes, o disposto no capitulo vii do
titulo 11 da parte 1 do Codigo.

Artigo 19.°
[

a) A escolha do ajuste direto s permite a celebragado
de contratos de valor inferior a € 150 000;
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Artigo 20.°
[.]

a) A escolha do ajuste direto so permite a celebragdo
de contratos de valor inferior a € 75 000;

3
4 — (Revogado.)

Artigo 27.°
[oo]

7 — (Revogado.)

Artigo 31.°

[..]

1 — Sem prejuizo do disposto no artigo 24.° e no ar-
tigo anterior, para a formag¢&o de contratos de concesso
de obras publicas e de concessao de servigos publicos,
bem como de contratos de sociedade, qualquer que seja
o valor do contrato a celebrar, deve ser adotado, em
alternativa, o concurso publico, o concurso limitado por
prévia qualificacdo ou o procedimento de negociagao.

[...]

7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)

Artigo 43.°

Caderno de encargos do procedimento de formagao
de contratos de empreitada

1 — Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do artigo
anterior, o caderno de encargos do procedimento de
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formacao de contratos de empreitada de obras publicas
deve incluir um projeto de execucao.

2 — Quando a obra seja classificada, nos termos do
n.° 7, na categoria 111 ou superior, bem como naqueles
casos em que o pre¢o base, fixado no caderno de encar-
gos, seja enquadravel na classe 3 de alvara ou em classe
superior, o projeto de execugdo referido no nimero
anterior deve ser objeto de prévia revisdo por entidade
devidamente qualificada para a sua elaboragao, distinta
do autor do mesmo.

3 — Em casos excecionais devidamente fundamen-
tados, nos quais o adjudicatario deva assumir, nos ter-
mos do caderno de encargos, obrigacdes de resultado
relativas a utilizagdo da obra a realizar, ou nos quais a
complexidade técnica do processo construtivo da obra
a realizar requeira, em razdo da tecnicidade propria
dos concorrentes, a especial ligagdo destes a conce-
¢do daquela, a entidade adjudicante pode prever, como
aspeto da execucdo do contrato a celebrar, a elabora-
¢ao do projeto de execucdo, caso em que o caderno de
encargos deve ser integrado apenas por um programa
preliminar.

A

5 — Em qualquer dos casos previstos nos n.” 1 a 3,
o projeto de execugdo deve ser acompanhado, para além
dos demais elementos legalmente exigiveis, dos que,
em funcdo das caracteristicas especificas da obra, se
justifiquem, nomeadamente:

[

/) Tenham sido objeto de aplicacdo da sangdo aces-
soria prevista na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 21.° do
Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, na alinea b)
don.° 1 do artigo 71.°da Lein.° 19/2012, de 8 de maio,
enon.° 1 do artigo 460.° do presente Codigo, durante o
periodo de inabilidade fixado na decisdo condenatoria;

j) Tenham, a qualquer titulo, prestado, direta ou in-
diretamente, assessoria ou apoio técnico na prepara-
¢do e elaboracdo das pegas do procedimento que lhes
confira vantagem que falseie as condigdes normais de
concorréncia.
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Artigo 58.°
[..]
L —
2
3
4 — (Revogado.)
Artigo 61.°

[...]

1 — Para os efeitos do disposto no presente Codigo,
sdo erros e omissdes do caderno de encargos:

a) Os que digam respeito a:

i) Aspetos ou dados que se revelem desconformes
com a realidade;

i) Espécie ou quantidade de prestagdes estritamente
necessarias a integral execugdo do objeto do contrato
a celebrar; ou

iii) Condigoes técnicas de execugdo do objeto do
contrato a celebrar que o interessado nao considere
exequiveis;

b) Erros e omissodes do projeto de execugdo que nao
se incluam na alinea anterior.

2 — Até ao termo do quinto sexto do prazo fixado
para a apresentacdo das propostas, os interessados de-
vem apresentar ao 6rgdo competente para a decisdo
de contratar uma lista na qual identifiquem, expressa
e inequivocamente, os erros e as omissdes do caderno
de encargos detetados, com excecdo dos referidos
na alinea b) do numero anterior e daqueles que por
eles apenas pudessem ser detetados na fase de execu-
¢d0 do contrato, atuando com a diligéncia objetiva-
mente exigivel em face das circunstancias concretas.

3 — A apresentagdo da lista referida no numero ante-
rior, por qualquer interessado, suspende o prazo fixado
para a apresentacdo das propostas desde o termo do
quinto sexto daquele prazo até a publicita¢do da decisdo
prevista no n.° 5 ou, ndo havendo decisdo expressa, até
ao termo do mesmo prazo.

4 — A suspensdo prevista no miimero anterior pode ser
mantida pelo 6rgdo competente para a decisdo de contra-
tar por um periodo tinico de, no maximo, mais 60 dias
continuos, o qual ndo pode ser sujeito a prorrogacao.

5 — Até ao termo do prazo fixado para a apresenta-
¢do das propostas ou, no caso previsto no n.° 4, até ao
termo do periodo de manutengdo da suspensio daquele
prazo, o 6rgdo competente para a decisdo de contratar
deve pronunciar-se sobre os erros e as omissodes iden-
tificados pelos interessados, considerando-se rejeitados
todos os que ndo sejam por ele expressamente aceites.

6 — O 6rgdo competente para a decisdo de contratar
deve identificar os termos do suprimento de cada um dos
erros ou das omissoes aceites nos termos do disposto
no nimero anterior.

7 — As listas com a identifica¢do dos erros ¢ das
omissdes detetados pelos interessados, bem como as
decisdes previstas nos n.*4 a 6, sdo publicitadas em
plataforma eletronica utilizada pela entidade adjudicante
e juntas as pecas do procedimento que se encontrem
patentes para consulta, devendo todos os interessados
que as tenham adquirido ser imediatamente notificados
do facto.
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Artigo 86.°
[oe]

¢) Redigidos em lingua portuguesa ou, no caso pre-
visto no n.° 2 do artigo 82.°, acompanhados de tradugio
devidamente legalizada.

Artigo 114.°

[.]

L —

2 — No caso de o ajuste direto ser adotado ao abrigo
do disposto na alinea g) do n.° 1 do artigo 27.°, a enti-
dade adjudicante deve convidar a apresentar propostas
para a concretizagdo ou o desenvolvimento dos traba-
lhos de concecdo todos os selecionados no concurso
de concegao.

Artigo 146.°

[

Artigo 219.°
[

1 — O concurso de concegdo permite a sele¢do de um
ou mais trabalhos de concegdo, ao nivel de programa
base ou similar, designadamente nos dominios artistico,
do ordenamento do territorio, do planeamento urbanis-
tico, da arquitetura, da engenharia ou do processamento
de dados.

[
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¢) O adjudicatario seja membro do agrupamento que
apresentou a proposta adjudicada no procedimento de
formacgdo do contrato de concessdo ou uma empresa
associada a qualquer dos seus membros nos termos do
disposto no artigo 14.°

Artigo 370.°

[...]

L —
2 — Nao pode ser ordenada a execugao de trabalhos
a mais quando:

a) Tendo o contrato sido celebrado na sequéncia de
procedimento de ajuste direto ao abrigo do disposto na
alinea a) do artigo 19.°, 0 somatorio do preco contratual
com o prego atribuido aos trabalhos a mais, incluindo
o de anteriores trabalhos a mais, seja igual ou superior
ao valor referido naquela alinea;

b) Tendo o contrato sido celebrado na sequéncia de
concurso publico ou de concurso limitado por prévia
qualificag@o e o somatério do preco contratual com o
preco atribuido aos trabalhos a mais, incluindo o de
anteriores trabalhos a mais, seja igual ou superior ao
valor referido na alinea b) do artigo 19.°, o anuncio do
concurso ndo tenha sido publicado no Jornal Oficial
da Unido Europeia;

¢) O preco atribuido aos trabalhos a mais, incluindo
o de anteriores trabalhos a mais, ultrapasse 40 % do
prego contratual.

d) (Revogada.)

3 — (Revogado.)

Artigo 376.°

[o.]

1 — O empreiteiro tem a obrigacdo de executar todos
os trabalhos de suprimento de erros e omissdes que lhe
sejam ordenados pelo dono da obra.

2

3 — So pode ser ordenada ao empreiteiro a execugao
de trabalhos de suprimento de erros e omissdes quando
o somatorio do preco atribuido a tais trabalhos com o
preco de anteriores trabalhos da mesma natureza nao
exceder 5 % do prego contratual.

4 — O limite previsto no nimero anterior € elevado
para 10 % quando a execugdo dos trabalhos ndo impli-
que uma modificacdo substancial do contrato e estejam
em causa obras cuja execugdo seja afetada por condi-
cionalismos naturais com especiais caracteristicas de
imprevisibilidade, nomeadamente as obras maritimo-
-portuarias e as obras complexas do ponto de vista ge-
otécnico, em especial a construgdo de tuneis, bem como
as obras de reabilitacdo ou restauro de bens imoveis.
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5 — (Anterior n.°4.)
6 — (Anterior n.°5.)
7 — (Anterior n.°6.)
8 — (Anterior n.°7.)
9 — (Anterior n.°8.)

Artigo 377.°
[]

a) Erros e omissdes detetados pelos interessados na
fase de formagdo do contrato, mas que ndo tenham sido
aceites pelo dono da obra;

b) Erros e omissdes que, ainda que atuando com a
diligéncia objetivamente exigivel em face das circuns-
tancias concretas, ndo pudessem ter sido detetados na
fase de formagdo do contrato, de acordo com o disposto
no n.° 2 do artigo 61.°

C) e

d) Erros e omissdes referidos na alinea b) do n.° 1
do artigo 61.°

Artigo 378.°
[

2

3 — O empreiteiro ¢é responsavel pelos trabalhos de
suprimento de erros e omissdes cuja detecao era exigivel
na fase de formagao do contrato nos termos do disposto
no n.° 2 do artigo 61.°, exceto pelos que hajam sido
identificados pelos interessados na fase de formacgao
do contrato mas que ndo tenham sido expressamente
aceites pelo dono da obra.

4 — O empreiteiro ¢ ainda responsavel pelos traba-
lhos de suprimento de erros e omissdes que, ndo sendo
exigivel que tivessem sido detetados na fase de forma-
¢ao do contrato nos termos do disposto no n.° 2 do ar-
tigo 61.°, também nao tenham sido por ele identificados
no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse
exigivel a sua detegdo.

S

[

b) Nao possam ser técnica ou economicamente se-
paraveis do objeto do contrato sem inconvenientes gra-
ves para o contraente publico ou, embora separaveis,
sejam estritamente necessarios a conclusdo do objeto
do contrato.

2 — Nao pode ser ordenada a execu¢do de servigos
a mais quando:

a) Tendo o contrato sido celebrado na sequéncia de
procedimento de ajuste direto ao abrigo do disposto na
alinea @) do n.° 1 do artigo 20.°, o somatério do preco
contratual com o preco atribuido aos servigos a mais,
incluindo o de anteriores servigos a mais, seja igual ou
superior ao valor referido naquela alinea;
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b) Tendo o contrato sido celebrado na sequéncia de
concurso publico ou de concurso limitado por prévia
qualificag@o e o somatério do preco contratual com o
prego atribuido aos servigos a mais, incluindo o de an-
teriores servicos a mais, seja igual ou superior ao valor
referido na alinea b) do n.° 1 do artigo 20.°, o antncio
do concurso nao tenha sido publicado no Jornal Oficial
da Unido Europeia;

¢) O preco atribuido aos servigos a mais, incluindo o
de anteriores servigos a mais, ultrapasse 40 % do preco
contratual.

d) (Revogada.)

Artigo 465.°
[.]

1 — E obrigatéria a publicitagdo, no portal da In-
ternet dedicado aos contratos publicos, dos elementos
referentes a formagdo e a execugdo dos contratos pu-
blicos, desde o inicio do procedimento até ao termo da
execucdo, nos termos a definir por portaria dos membros
do Governo responsaveis pelas areas das finangas e das
obras publicas.

2 — Para cumprimento do dever referido no niimero
anterior, devem utilizar-se meios eletronicos, nomeada-
mente a plataforma de interoperabilidade da Adminis-
tracdo Publica.»

Artigo 3.°

Alteragdo aos anexos 1, 11, Iv e v a0 Céodigo
dos Contratos Publicos

Os anexos I, 11, Iv e v a0 Codigo dos Contratos Publicos
sdo alterados com a redagdo constante do anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.°
Norma revogatoria

Sao revogados o n.° 3 do artigo 2.°, o n.° 3 do artigo 5.°,
o n.° 4 do artigo 20.°, a alinea f) do n.° 1 e o n.° 7 do ar-
tigo 27.°, 0s n.*7, 8, 9 e 10 do artigo 42.°, 0 n.° 4 do ar-
tigo 58.° o artigo 126.°, a alinea j) don.° 2 do artigo 146.°,
a alinea d) do n.°2 e o n.° 3 do artigo 370.° e a alinea d)
do n.° 2 do artigo 454.° do Cddigo dos Contratos Publicos,
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de
janeiro.

Artigo 5.°
Entrada em vigor e producio de efeitos

1 — O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias apds
a sua publicacdo, s6 sendo aplicavel aos procedimentos
de formacao de contratos publicos iniciados a partir dessa
data e a execugdo dos contratos que revistam a natureza
de contrato administrativo celebrados na sequéncia de
procedimentos de formagdo iniciados apds essa data, sem
prejuizo do disposto nos niimeros seguintes.

2 — Nos contratos a que se refere on.° 7 do artigo 5.° do
Codigo dos Contratos Publicos na redagdo introduzida pelo
presente diploma, em que tenha sido prestada caugdo por
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aplicacao do capitulo 1x do titulo 1 da parte 1 do Codigo,
o adjudicatario pode requerer a entidade adjudicante a sua
liberacdo, aplicando-se, com as necessarias adaptagoes, o
disposto no n.° 9 do artigo 295.° do Cédigo.

3 — A alteracdo ao n.° 2 do artigo 43.° do Cédigo dos
Contratos Publicos s6 produz efeitos a partir da entrada
em vigor do diploma que estabeleca o regime aplicavel a
revisdo do projeto de execucao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de
maio de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vitor Loug¢a
Rabag¢a Gaspar — Alvaro Santos Pereira.

Promulgado em 4 de julho de 2012.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de julho de 2012.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.°)

«ANEXO 1
[..]
[.]
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/) Tenham sido objeto de aplicacdo da sangdo aces-
soria prevista na alinea e) do n.° 1 do artigo 21.° do
Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, na alinea b)
don.° 1 do artigo 71.°da Lein.° 19/2012, de 8 de maio,
enon.° 1 do artigo 460.° do presente Codigo, durante o
periodo de inabilidade fixado na decisdo condenatoria;

g [.]

h)[...]

i)[...]

j) Nao prestou, a qualquer titulo, direta ou indire-
tamente, assessoria ou apoio técnico na preparagdo e
elaboragdo das pecas do procedimento que lhe confira
vantagem que falseie as condigdes normais de concor-
réncia.

5[]
6—1I.]
7—1.]

[...]
ANEXO IT
[.]
[-.]
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¢) Tenham sido objeto de aplicag@o da sancdo aces-
soria prevista na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 21.° do
Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, na alinea b)
don.° 1 do artigo 71.°da Lein.° 19/2012, de 8 de maio,
enon.® 1 do artigo 460.° do presente Codigo, durante o
periodo de inabilidade fixado na decisdo condenatdria;

d)[..]

e)l...]

f) Nao prestou, a qualquer titulo, direta ou indire-
tamente, assessoria ou apoio técnico na preparacio e
elaboragdo das pecas do procedimento que lhe confira
vantagem que falseie as condi¢des normais de concor-
réncia.

2—1.]
3—[.]
[.]

ANEXO IV

Expressao matematica que traduz o requisito
minimo de capacidade financeira

[a que se refere a alinea /) do n.° 1, o n.° 4 do artigo 164.°
e on.°2do artigo 165.°]

1 — O requisito minimo de capacidade financeira
referido no n.° 2 do artigo 165.° do Coédigo dos Con-
tratos Publicos ¢ traduzido pela seguinte expressao
matematica:

Vxt<Rxf
sendo:

V' — o prego base, quando fixado nos termos do dis-
posto na alinea @) do n.° 1 do artigo 47.° ou, na falta
dessa fixa¢ao, o valor econdmico estimado do contrato,
a estabelecer no programa do concurso, exclusivamente
para efeitos da avaliagdo da capacidade financeira dos
candidatos;

t — ataxa de juro EURIBOR, a seis meses, acrescida
de 200 pontos base, divulgada a data da publicagdo do
anuncio do concurso no Didrio da Republica;

R — o valor médio dos resultados operacionais do
candidato nos ultimos trés exercicios, calculado com
recurso a seguinte fungdo:

V=3 EBITDA (i)

n 3
sendo EBITDA (i):

a) No caso de candidatos com contabilidade organi-
zada nos termos do Sistema de Normalizagdo Contabi-
listica (SNC) criado pelo Decreto-Lei n.° 158/2009, de
13 de julho, o resultado antes de depreciagdes, gastos de
financiamento e impostos, definidos como previsto no
anexo n.° 2 a Portaria n.° 986/2009, de 7 de setembro;

b) No caso de candidatos com contabilidade orga-
nizada nos termos do Plano Oficial de Contabilidade
(POC) criado pelo Decreto-Lei n.° 47/77, de 7 de fe-
vereiro, os proveitos operacionais deduzidos das re-
versdes de amortizagdes e ajustamentos e dos custos
operacionais, mas sem inclusdo das amortizacdes, dos
ajustamentos e das provisoes, apresentados pelo can-
didato no exercicio i, sendo este um dos trés ultimos
exercicios concluidos, desde que com as respetivas
contas legalmente aprovadas;
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f— Um fator, igual ou superior a 1 e inferior ou igual
a 10, a estabelecer no programa do concurso.

2 — No caso de o candidato se ter constituido ha
menos de trés exercicios, para efeitos do calculo de R s6
sdo tidos em conta os resultados operacionais do candi-
dato nos exercicios concluidos, sendo o denominador
da fun¢do adaptado em conformidade.

ANEXO V
[..]
[..]

N —
|

f) Tenham sido objeto de aplicacdo da sancdo aces-
sdria prevista na alinea ¢) do n.° 1 do artigo 21.° do
Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, na alinea b)
don.° 1 do artigo 71.°da Lein.° 19/2012, de 8 de maio,
enon.° 1 do artigo 460.° do presente Codigo, durante o
periodo de inabilidade fixado na decisdo condenatdria;

&[]

h)[...]

D[]

j) Nao prestou, a qualquer titulo, direta ou indireta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparagao e ela-
boragdo das pegas do procedimento que lhe confira van-
tagem que falseie as condi¢des normais de concorréncia.

3—1[..]
[...]»

2HER

Decreto-Lei n.° 150/2012
de 12 de julho

O Decreto-Lein.° 92/2010, de 26 de julho, transpde para
o ordenamento juridico interno a Diretiva n.° 2006/123/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezem-
bro de 2006, relativa aos servigos no mercado interno,
estabelecendo os principios e as regras necessarias para
simplificar o livre acesso e o exercicio a atividade de ser-
vigos, agilizando os seus regimes juridicos, bem como os
procedimentos e requisitos de autorizacao.

Na sequéncia dos principios consagrados naquele
diploma, importa adequar o regime juridico de criacao,
organizacao e funcionamento de escolas e cursos pro-
fissionais no ambito do ensino ndo superior, constante
do Decreto-Lei n.° 4/98, de 8 de janeiro, alterado pelos
Decretos-Leis n.” 74/2004, de 26 de margo, e 54/20006,
de 15 de margo, as regras ai definidas.

Nesse sentido, o presente diploma introduz o principio
do deferimento tacito dos pedidos de autorizagdo de fun-
cionamento das escolas profissionais, o reconhecimento
mutuo das condigdes para a autorizagdo do seu funcio-
namento entre Portugal e os outros Estados membros, a
tramitagao desmaterializada de todos os pedidos, comuni-
cacoes e notificagdes relativos a atividade através do balcao
unico eletronico dos servigos e o principio da cooperagao










DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ______ do ano de 20__, a direcção da (o) _________________, com sede em _____________________, com projecto aprovado no âmbito do PIDDAC, deliberou, nos termos do art. 36º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, contratar a execução da empreitada de “______________” com o preço de € __________00 (extenso) acrescido de IVA à taxa legal aplicável e o prazo de execução de _____ meses.


Com fundamento no art. 19º, alínea b) do CCP, deliberou, nos termos do art. 38º, escolher o procedimento de concurso público e, nos termos do artº 67º, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.

De acordo com o disposto na al. b) do nº 1 e nº 2 do art. 40º do CCP a direcção deliberou aprovar o programa do procedimento e caderno de encargos. 



DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ______ do ano de 20__, a direcção da (o) _________________, com sede em _____________________, com projecto aprovado no âmbito do PIDDAC, deliberou, nos termos dos arts. 36º e 38º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº149/2012, de 12 de Julho, contratar a execução da empreitada de “______________” com o preço de € __________00 (extenso) acrescido de IVA à taxa legal aplicável e o prazo de execução de _____ meses.


Mais deliberou, com observância do art. 19º, alínea a) do CCP escolher o procedimento do ajuste directo e, nos termos do artº 67º e para os efeitos do art. 69º, ambos, do CCP, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.

De acordo com o disposto no art. 113º do Código dos Contratos Públicos a direcção deliberou convidar a apresentar proposta no procedimento de ajuste directo, a (s) seguinte (s) entidade (s):

______________________________ 


______________________________ 


______________________________ (devem ser convidadas uma ou várias entidades)

Nota: o procedimento adjudicatório é conduzido por um júri somente quando tenha sido apresentada mais do que uma proposta

